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I.

Prefácio
O convite para atuar na organização do Volume 4 do livro Design 
em Pesquisa tem origem no sucesso das parcerias firmadas 
nas edições anteriores, resultado de um trabalho coordenado e 
harmônico. Agradecemos novamente a confiança do professor 
Maurício Moreira e Silva Bernardes, coordenador do Instituto de 
Inovação Competitividade e Design (iicd), aceitando com muita 
satisfação e responsabilidade a tarefa de organizar o Volume 4.

Em virtude da grande procura para publicação de capítulos no 
volume anterior, a comissão organizadora do Volume 4 do livro 
Design em Pesquisa decidiu limitar a quantidade de capítulos 
para a edição de 2021.

As contribuições apresentadas pelos autores do Volume 4 majo-
ritariamente têm origem nos resultados de trabalhos de pesqui-
sa de Pós-Graduação, mestrado e doutorado, desenvolvidos no 
Programa de Pós-Graduação em Design da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (pgdesign/ufrgs). Somam-se também as 
contribuições de alunos do curso de especialização em Design 
Thinking e Inovação, vinculado ao iicd. Destaca-se um aumento 
do interesse de autores pertencentes a outras instituições de pes-
quisa de fora dos muros da ufrgs em publicar trabalhos no livro.

Os capítulos selecionados para a composição do volume 4 do 
Livro estão distribuídos entre as seguintes linhas de pesquisa ou 
temáticas: Design e Emoção, Gestão do Design, Gestão de Pro-
jetos, Design e Tecnologia, Design e Educação, Teoria e Métodos, 
Design e Sustentabilidade e Design para Desenvolvimento Hu-
mano, Saúde e Bem-estar.

A partir dessa gama de temáticas abordadas pelo livro pode-se 
considerar que os trabalhos representam importantes e atuais 
tópicos envolvidos na Pesquisa em Design, combinando pesqui-
sas atuais, muitas vezes multidisciplinares, e atuando como nor-
teadores para o desenvolvimento de futuros trabalhos. Além de 



9

atrativos ao meio acadêmico, os trabalhos apresentados no livro 
são de grande valia para o mercado profissional. Desta forma, 
espera-se que os subsídios apresentados tenham o potencial de 
gerar impacto direto no bem-estar da sociedade, com a capaci-
dade de dar respostas aos seus diversos anseios.

Finalmente, agradecemos à confiança dos autores, que apre-
sentaram suas contribuições para realização do Volume 4. Ex-
pressamos nossa gratidão aos competentes parceiros que atu-
am desde o início do projeto do livro: a editora Marcavisual, na 
pessoa do prof. Airton Cattani e à designer Melissa Pozatti exí-
mia diagramadora da presente obra, nosso muito obrigado.

  

Porto Alegre, outubro de 2021.

Geísa Gaiger de Oliveira
e Gustavo Javier Zani Núñez



Design e 
Educação
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Capítulo 1
Conteúdos e objetivos pedagógicos para o 

ensino de desenho em cursos de design
Vinícius Nunes Rocha e Souza e Underléa Miotto Bruscato

 

RESUMO 

Posto que a prática do desenho à mão livre abarca funções que 
podem contribuir e estimular o processo criativo, impulsionada 
pela necessidade em construir e reconstruir ideias, os discentes 
de cursos de design devem dominar seus fundamentos ao lon-
go da graduação. Entretanto, há décadas, o ensino do desenho 
tem sido equivocadamente atrelado apenas ao plano da mera 
figuração. Dessa forma, o presente estudo objetiva, sobretudo, 
apontar possíveis conteúdos pedagógicos para o ensino efetivo 
do desenho, enquanto habilidade criativa manual representati-
vo-operacional, em cursos de design. Os resultados ancoram-se 
em objetivos pedagógicos identificados na análise de três proje-
tos educacionais de universidades federais localizadas no esta-
do do Rio Grande do Sul (Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul, Universidade Federal de Santa Maria e Universidade Federal 
de Pelotas), assim como em onze publicações com abordagens 
diversificadas acerca do tema. Como resultado, foram identifi-
cados seis objetivos específicos acerca do processo de ensino-
-aprendizagem do desenho, presentes inerentemente em um 
objetivo geral constatado. Ademais, compreendeu-se que 11 
conteúdos são imprescindíveis para uma aprendizagem efetiva 
do desenho. São eles: fundamentos da linguagem visual; dese-
nho enquanto disciplina universal; tipos de desenho e design; 
materiais, recursos e suportes; conceitos básicos sobre criativi-
dade; cores em desenho; traço e desenho gestual; forma, espaço 
e proporção em desenho; representação de perspectivas; luz e 
sombra; estudo de referências visuais. Acredita-se que as infor-
mações apontadas podem contribuir para a construção de pla-
nos de ensino adequados, respaldados em conhecimentos além 
da aprendizagem meramente técnica ou da ideia restritiva da 
livre expressão artística.
Palavras-chave: desenho em design, ensino-aprendizagem do desenho, 
conteúdos pedagógicos, objetivos pedagógicos.
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1 INTRODUÇÃO 

Em cursos de design, um grande desafio a ser superado pelos alu-
nos é compreender os fundamentos do desenho, perpassando 
uma série de etapas que compõe esse complexo processo de 
ensino-aprendizagem. Justifica-se, uma vez que o exercício sis-
temático do desenho permite que os indivíduos expandam seu 
conhecimento e a consciência crítica, seja em relação a quali-
dade, funcionalidade ou a estética dos ambientes, artefatos ou 
mensagens do cotidiano. Entretanto, há décadas, o ensino do 
desenho tem sido equivocadamente atrelado apenas ao plano 
da mera figuração, negligenciando a importância dessa expres-
são gráfica em sua totalidade (gomes, 1996).

Nas diretrizes propostas pelo Ministério da Educação (mec, 2002), 
para os cursos de design no Brasil, o perfil desejado para os for-
mandos é caracterizado pela capacidade de produzir projetos 
que envolvam sistemas de informações visuais, artísticas, cultu-
rais e tecnológicas. Apesar de não abordar o desenho, especi-
ficamente, propõe que o aluno desenvolva habilidades e com-
petências que amplifiquem a capacidade criativa para propor 
soluções inovadoras. Logo, admite-se que os cursos devem con-
templar em seus projetos pedagógicos, disciplinas que abordem 
métodos de representação e comunicação visual.

Em um estudo acerca da imagem do design por estudantes em 
cursos de design do Rio Grande do Sul, Valentini (2018) observou 
que os sujeitos de pesquisa, por vezes, associam o design dire-
tamente à prática do desenho à mão livre, apoiadas pela crença 
de que, através o design, é possível expressar-se criativamente a 
partir de técnicas de ilustração. Os relatos também mostram um 
ponto preocupante acerca do impacto que o processo de ensino-
-aprendizagem do desenho pode provocar na relação dos futuros 
designers com o exercício da profissão. Entre diversos depoimen-
tos, parte dos entrevistados apontaram experiências traumáticas 
em disciplinas de desenho, que os levaram a perda de confiança 
e interesse nessa prática elementar para o campo do design.

Frequentemente o desenho é definido como mera interpreta-
ção gráfica da realidade. Todavia, o mesmo carrega uma gama 
muito maior de significados e atributos, abarcando funções que 
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estimulam o processo criativo, impulsionado pela necessidade 
dos indivíduos em construir e reconstruir ideias (fArTHing, 2011). 
Portanto, admite-se que deva existir caminhos factíveis para o 
pensamento acerca do ensino do desenho na contemporanei-
dade, “além do reducionismo da aprendizagem meramente téc-
nica e da ideia restritiva da livre expressão artística (iAVeLBerg; 
meneZes, 2013, p. 93)”. 

Dessa forma, o presente estudo1 objetiva, sobretudo, apontar 
possíveis conteúdos pedagógicos para o ensino efetivo do de-
senho em cursos de design, enquanto habilidade criativa ma-
nual representativo-operacional. Os resultados ancoram-se em 
objetivos pedagógicos identificados na análise de três projetos 
pedagógicos de universidades federais localizadas no estado do 
Rio Grande do Sul (ufrgs – Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, ufsm – Universidade Federal de Santa Maria, e ufpel – 
Universidade Federal de Pelotas), assim como em publicações 
específicas acerca do assunto.

2 BREVE ENSAIO SOBRE A APRENDIZAGEM DO DESENHO

Segundo Hallawell (2006), por ser um elemento fundamental 
para todo trabalho apresentado visualmente, seja este tridimen-
sional ou bidimensional, o domínio do desenho, guardadas as 
devidas proporções, mostra-se indispensável para inúmeros 
campos do conhecimento. Em cursos de design, o estudo dos 
fundamentos do desenho comumente faz parte das primeiras 
etapas, enquanto conteúdo estrutural para o restante das dis-
ciplinas que envolvem representações gráficas e/ou processos 
criativos.

Para a neurociência, desenhar envolve as funções visuoconstru-
tivas. Esse exercício de representação, capaz de ser designado 
como “praxia construtiva”, envolve componentes espaciais, per-
cepção visual e trabalho motor, ou seja, a integração de determi-
nadas ações motoras empregadas na execução de movimentos 

1 O presente estudo faz parte do projeto de tese de doutorado do pesqui-
sador Me. Vinícius Nunes Rocha e Souza, intitulado “Proposição de projeto 
pedagógico para ensino de desenho em cursos de design”, sob a orientação 
da profª. Drª. Underléa Miotto Bruscato, a ser submetida ao Programa de Pós-
-Graduação em Design da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, como 
requisito à obtenção do título de Doutor em Design (modalidade acadêmica).
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complexos aprendidos. Enquanto sequência de processos, en-
volve: a discriminação de detalhes perceptivos do objeto a ser 
desenhado, e a sua síntese visual em um todo coerente; a elabo-
ração de uma representação mental do objeto; e o processo de 
reprodução, abrangendo as funções motoras e habilidades de 
coordenação (meLLo; sAnT’AnnA, 2009). 

Piaget (1964) entende que o desenvolvimento humano é um 
processo de constante mudança de estruturas em busca do 
equilíbrio. Segundo o autor, no estágio pré-operacional, no qual 
a criança adquire a capacidade de usar imagens e símbolos in-
ternos, seu principal interesse torna-se a aparência das coisas, 
focando em detalhes perceptivos (p. ex. cor, dimensão, escala 
etc.). Possíveis perspectivas acerca do processo de aprendiza-
gem do desenho, podem considerar esse estágio como os pri-
meiros passos para a aprendizagem do desenho, principalmen-
te devido a relação com as linguagens. 

Ainda em relação ao desenvolvimento da linguagem (ao menos 
verbais), Chomsky (2009) acredita que o mais importante são as 
estruturas herdadas biologicamente. Para o autor, essa habilidade 
é inata dos seres humanos e se desenvolve assim como os demais 
órgãos que compõe o corpo. De acordo com Chomsky (2009), 
embora os estímulos externos forneçam inúmeros conteúdos e 
benefícios para o seu desenvolvimento, o desenvolvimento da lin-
guagem não depende de aprendizagem, mas do “dispositivo de 
aquisição de linguagem” próprio dos seres humanos. Logo, outras 
perspectivas também podem considerar que a aprendizagem do 
desenho acontece de modo orgânico e natural.

De todo modo, ao admitir a aprendizagem enquanto uma pro-
gressiva mudança comportamental, associada a sucessivas 
apresentações de contextos e repetidos esforços dos indivíduos 
para adaptar-se aos mesmos de forma eficiente (piLeTTi, 1995), é 
possível concluir que a aprendizagem do desenho dependente 
diretamente da maturação de determinados sistemas respon-
sáveis pela coordenação motora, estruturas genéticas específi-
cas, ambientes propícios e culturas visuais.

Dentre os tipos de aprendizagem apontados por Gagné (1974), 
quatro destacam-se por possuírem uma relação interessan-
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te com uma suposta aprendizagem específica do desenho: a 
aprendizagem por cadeias motoras (p. ex. aprender desenho 
gestual a partir da repetição de traçados); a aprendizagem de 
conceitos (p. ex. reconhecer as formas genéricas de uma classe 
de objetos); a aprendizagem de princípios (p. ex. compreensão 
do processo de desenho em perspectiva a partir de pontos de 
fuga); e a aprendizagem baseada em solução de problemas (p. 
ex. aprender a redesenhar um objeto).

Para Edwards (2003), autora de um livro influente acerca do 
tema em questão, qualquer pessoa está apta a aprender a dese-
nhar com excelência. Para isso, segundo a autora, fazem-se ne-
cessários desenvolver determinadas habilidades de percepção, 
referentes à capacidade do cérebro em lidar com as informa-
ções visuais. Uma das premissas defendidas pela autora, inclu-
sive, ancora-se na teoria de Roger W. Sperry a respeito do cére-
bro bipartido. Para Edwards (2003), desenhistas devem ativar o 
“hemisfério emocional do cérebro”, permitindo um processo de 
percepção diferente do usual. No entanto, a capacidade de am-
plificar ou neutralizar um “hemisfério”, contribuindo para que 
pensamentos matemáticos ou artísticos ocorram com maior 
eficiência, é questionável e carece de revisões.

Nota-se a existência de uma série de métodos e práticas que 
favorecem a aprendizagem do desenho. De acordo com Cabau 
(2011), por exemplo, a aprendizagem do desenho, independente 
do objetivo a que se destine, consiste basicamente na prática do 
mesmo mediante exercícios. Pedagogicamente, esses exercí-
cios devem cumprir funções específicas, induzindo a uma práti-
ca que deve ser amparada por abordagens desenvolvidas acerca 
de conteúdos deliberados. 

Ademais, acredita-se que um dos fatores pouco debatidos que 
podem influenciar a aprendizagem do desenho, ao menos em 
cursos de design, trata-se do pouco estudo acerca do desenho 
antes da graduação. Para Anning (1999), algumas escolas não 
explicam adequadamente as funções, tipos e potencialidades 
do desenho para os alunos. Mesmo em lições artísticas, muitas 
vezes o objetivo limita-se em imitar a realidade, em vez de per-
mitir o pensamento criativo. Raramente o desenho é apresen-
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tado como uma ferramenta para a resolução de problemas ou 
como um potencializador para o desenvolvimento de novas ha-
bilidades. Dessa forma, supõe-se que o estudo do desenho, er-
roneamente atrelado por muitas pessoas somente aos artistas, 
acaba por adquirir uma reputação equivocada. Como aponta 
Edwards (2003), a aprendizagem do desenho acaba sendo vista 
como uma capacidade inata de somente uma parcela dos seres 
humanos que, misteriosamente, já nascem com essa vocação. 

3 OBJETIVOS PEDAGÓGICOS PARA O ENSINO DO DESENHO

De modo que fosse possível vislumbrar conteúdos pedagógicos 
para o ensino do desenho em cursos de design, optou-se por ma-
pear objetivos pedagógicos presentes em planos de ensino de 
disciplinas obrigatórias que envolvem o desenho enquanto tema 
central. Esses planos compõem currículos de cursos de design 
de três universidades federais brasileiras localizadas no estado 
do Rio Grande do Sul (ufrgs – Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul, ufsm – Universidade Federal de Santa Maria, e ufpel – 
Universidade Federal de Pelotas), caracterizadas como amostras.

Ao longo da coleta de dados, preferiu-se excluir do processo de 
análise as disciplinas que possuíssem maior relação com geome-
tria descritiva, assim como disciplinas optativas que compõe os 
programas pedagógicos. Essa medida foi adotada, uma vez que 
o foco do presente trabalho está no processo de ensino-apren-
dizagem dos fundamentos do desenho à mão livre. Disciplinas 
que envolvem desenho com instrumentos (p. ex. geometria 
descritiva, desenho técnico etc.), apesar de imprescindíveis para 
o design, possuem objetivos distintos dos discutidos. As disci-
plinas optativas, por sua vez, visto que são consideradas como 
complementares, foram interpretadas como não essenciais para 
a formação do designer e, dessa forma, também foram excluídas 
do processo. 

Primeiramente, os dados foram coletados mediante consulta de 
documentos publicados nos websites das universidades (ufrgs, 
2020a; ufrgs, 2020b; ufsm, 2015; ufpel, 2020a; ufpel, 2020b). Em 
uma etapa seguinte, comparações e análises foram realizadas, 
permitindo a dedução de seis objetivos específicos acerca do 



17

processo de ensino-aprendizagem do desenho, presentes ine-
rentemente em um objetivo geral.

3.1 Objetivos pedagógicos identificados nas disciplinas da UFRGS

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs) oferece 
dois cursos de graduação em design (design visual e design de 
produtos). Ambos os cursos possuem duas disciplinas principais 
que abordam diretamente os fundamentos do desenho à mão 
livre. As disciplinas de Análise e Representação da Forma 1 e 2 
fazem parte das duas primeiras etapas dos cursos de design, e 
possuem como objetivo principal fazer com que o aluno com-
preenda os princípios do desenho, adquirindo, assim, as compe-
tências técnicas desejáveis para a prática dos mesmos em pro-
jetos de design (ufrgs, 2020a; 2020b).

A disciplina Análise e Representação da Forma 1 possui como 
objetivo geral a aprendizagem dos princípios básicos do dese-
nho como meio de representação e expressão, e representa o 
primeiro contato do aluno com uma disciplina específica que 
aborda os fundamentos do desenho à mão livre. Enquanto obje-
tivos específicos, propõe: a percepção visual como meio de com-
preensão da estrutura dos objetos e do ambiente; a apreensão 
e domínio das noções relacionais da forma e da escala dos ob-
jetos; a expressão e representação através de técnicas gráficas 
adequadas a prática de projeto em design. As atividades pro-
postas para essa disciplina incluem exercícios práticos à mão li-
vre in loco e no ateliê, visando o desenvolvimento de técnicas 
de observação, imitação, interpretação e releitura de objetos, a 
partir da utilização de diferentes materiais e equipamentos de 
desenho (ufrgs, 2020a; 2020b). 

A disciplina Análise e Representação da Forma 2 possui como 
objetivo geral o treinamento do aluno em pontos que se referem 
a percepção visual enquanto meio de compreensão das estrutu-
ras dos objetos, tendo como ambiente motivador a biônica en-
quanto abordagem de projeto. A observação constante e estudo 
da forma estrutural dos elementos da natureza, assim como sua 
analogia com as formas concebidas pelos seres humanos, tam-
bém compõe os objetivos principais da disciplina. A súmula da 
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disciplina aponta um programa de ensino composto por ativida-
des predominantemente práticas, objetivando a compreensão 
do desenho enquanto meio de expressão, representação, mani-
pulação e comunicação de ideias em todas as etapas do proces-
so de design (ufrgs, 2020a; 2020b). 

3.2 Objetivos pedagógicos identificados nas disciplinas da UFSM

A Universidade Federal de Santa Maria (ufsm) oferece o curso de 
Desenho Industrial, com possibilidade de ênfase em áreas que 
compõe campo do design (comunicação, ambiente e artefato). 
Nesse curso, identificou-se cinco disciplinas obrigatórias que 
abordam exclusivamente o desenho à mão livre. Desenho (ní-
veis 1 e 2) e Desenho e Cor (níveis 1 e 2) fazem parte das duas pri-
meiras etapas do curso, ocorrendo simultaneamente, enquanto 
Desenho e Experimentação Gráfica, por sua vez, ocorre na quar-
ta etapa (ufsm, 2015).

O nível 1 da disciplina Desenho tem como objetivo principal ca-
pacitar o aluno para representação gráfica da realidade (objetos, 
animais, ambientes e paisagens) por meio da observação e da 
utilização de diversas técnicas e materiais de desenho. Ademais, 
visa possibilitar que o aluno demostre e aperfeiçoe suas habilida-
des de expressão gráfica e gestualidade. Já o segundo nível da 
disciplina, com objetivos semelhantes ao nível antecessor, visa 
capacitar o aluno para representação gráfica da figura humana 
e de produtos, também por meio da observação e de diversas 
técnicas e materiais de desenho. Diferentemente de Desenho 1, 
visa possibilitar que o aluno demostre e aperfeiçoe suas habili-
dades na representação gráfica de produtos industriais, aproxi-
mando-a do contexto de projeto de design (ufsm, 2015). 

A disciplina de Desenho e Cor 1 possui como objetivo principal 
capacitar o aluno para interpretação gráfica de objetos, paisa-
gens, animais e figura humana, com ênfase na gestualidade e 
expressividade. Visa, ademais, possibilitar que o aluno adquira 
as competências necessárias para identificação e aplicação dos 
aspectos e funções cromáticas, vislumbrando possibilidades de 
representação gráfica das cores mediante o uso de materiais de 
desenho diversificados, e a utilização de referências visuais bi-
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dimensionais e tridimensionais. Já a disciplina de nível 2, man-
tendo semelhança significativa, possui como objetivo principal 
capacitar o aluno para interpretação gráfica de ambientes e pro-
dutos, com ênfase na gestualidade e expressividade. Ademais, 
visa possibilitar que o aluno adquira as competências necessá-
rias para a construção de harmonias cromáticas e a aplicação 
das cores por meio do uso de materiais diversificados de dese-
nho, além de utilizar a expressão e a representação gráfica como 
ferramenta para a atividade projetual (ufsm, 2015). 

Por fim, a disciplina Desenho e Experimentação Gráfica tem 
como objetivo principal a expressão e representação gráfica de 
ideias e conceitos, por meio de técnicas e materiais de desenho. 
Visa, sobretudo, fazer com que o aluno adquira as competências 
necessárias para a utilização da linguagem visual, aperfeiçoando 
a sua capacidade criativa por meio da produção gráfico-pictóri-
ca, e do entendimento do próprio processo criativo, enfatizando 
a gestualidade e a expressividade (ufsm, 2015).

3.3 Objetivos pedagógicos identificados nas disciplinas da UFPel

A Universidade Federal de Pelotas (ufpel) oferece os cursos de 
design gráfico e digital. Em ambos os cursos se identificou três 
disciplinas obrigatórias que abordam exclusivamente o desenho 
à mão livre. Fundamentos do Desenho (níveis 1 e 2) e Desenho 
da Figura Humana, estão previstas para as três primeiras etapas, 
sucessivamente, dependendo da aprovação da anterior. O curso 
de design gráfico ainda oferece a disciplina de Ilustração, previs-
ta para a terceira etapa, totalizando quatro disciplinas específi-
cas de desenho, nesse caso (ufpel, 2020a; 2020b).

A disciplina Fundamentos do Desenho 1, possui como objetivo 
geral instrumentalizar o aluno com os princípios elementares 
do desenho. Para isso, visa incentivar a experimentação de ma-
teriais e técnicas diferentes, permitindo que o aluno adquira o 
domínio gráfico. Ademais, objetiva orientar os alunos quanto à 
percepção dos elementos visuais, esquemas compositivos e sis-
temas estruturais, de modo a propiciar maior interesse e conhe-
cimento acerca das propriedades estéticas da linguagem do de-
senho (ufpel, 2020a; 2020b). 
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Fundamentos do Desenho 2, caracteriza-se como uma disciplina 
de nível consecutivo e de aprofundamento, abordando o mes-
mo tema central. Objetiva, sobretudo, instrumentalizar o aluno 
com os princípios elementares do desenho policromático. Su-
põe-se, dessa forma, que a disciplina de nível anterior, não abor-
da a cor enquanto elemento de desenho. A disciplina objetiva, 
ademais: a experimentação e prática do desenho policromático, 
mediante a utilização de materiais e técnicas diversificadas; a 
experimentação e a aplicação de técnicas comuns ao desenho 
tradicional às ferramentas do desenho digital; a experimentação 
e a observação das potencialidade visuais das formas enquan-
to possibilidades espaciais; a percepção do desenho enquanto 
potência no campo do design, seja na elaboração estética, pro-
cesso criativo ou resultado final; a replicação de métodos diver-
sificados de desenho, sejam estes voltados a observação, inter-
pretação ou imitação (ufpel, 2020a; 2020b). 

A disciplina Figura Humana possui como objetivo geral “orien-
tar o aluno quanto à percepção e representação gráfica dos as-
pectos estruturais, formais e conceituais da figura humana a 
partir do desenho de observação do modelo vivo” (ufpel, 2020a; 
2020b). Ademais, objetiva que o aluno desenvolva as competên-
cias necessárias para: o desenho da morfologia externa da figura 
humana; a identificação da estrutura óssea, articular e muscular 
do corpo humano; o conhecimento e representação das propor-
ções, postura e equilíbrio da figura humana; o desenvolvimento 
de um repertório individual mediante práticas que envolvam o 
desenho de modelos, segundo técnicas e meios de expressão di-
ferentes; a análise e crítica de obras gráficas, inclusive de artistas 
que compõe a história da arte e da cultura (ufpel, 2020a; 2020b).

A disciplina Ilustração é oferecida somente para alunos do cur-
so de Design Gráfico como disciplina obrigatória, e possui como 
objetivo principal permitir que o aluno adquira o conhecimen-
to das especificidades e metodologias de projeto em ilustração. 
Ademais, visa orientar o desenvolvimento de um repertório gráfi-
co individual a partir de exercícios de desenhos direcionados aos 
diferentes segmentos da ilustração, segundo técnicas e meios 
de expressão variados, e a capacidade de análise e crítica de pro-
duções de ilustradores contemporâneos (ufpel, 2020a; 2020b). 
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3.4 Síntese dos objetivos pedagógicos identificados

A partir do mapeamento explanado anteriormente, identifi-
cou-se seis objetivos específicos acerca do processo de ensi-
no-aprendizagem do desenho, presentes inerentemente no 
seguinte objetivo geral: instrumentalizar o aluno para a com-
preensão dos princípios básicos do desenho, de modo que o 
mesmo aperfeiçoe suas habilidades de expressão e gestuali-
dade gráfica, e adquira as competências necessárias para a 
representação e expressão gráfica (monocromática e policro-
mática) da realidade que os cerca (objetos, paisagens, animais, 
seres humanos, ideias e conceitos), via exercícios de reflexão, 
observação, representação e interpretação.

Os seis objetivos específicos identificados versam a respeito da 
percepção visual, aspectos da forma e espaço, técnicas e mate-
riais de desenho, relação do desenho com o campo do design, 
aspectos da cor, e análise e crítica de referências. São eles:

i) Possibilitar o desenvolvimento e aprimoramento da per-
cepção visual do aluno, via exercícios práticos e reflexões 
teóricas, de modo que o mesmo identifique e compreenda 
as estruturas e o relacionamento dos elementos que com-
põe as informações visuais;

ii) Mediante a reflexão, observação e experimentação, pos-
sibilitar a compreensão dos alunos acerca dos elementos 
fundamentais que compõe a linguagem visual gráfica pic-
tórica, de modo que o mesmo desenvolva as competências 
necessárias para a representação da realidade (objetos, 
paisagens, animais, seres humanos, ideias e conceitos) em 
sua forma mais adequada, em relação ao espaço;

iii) A partir de exercícios diversificados, incentivar a utilização 
e experimentação de diferentes técnicas, suportes e ma-
teriais de desenho, sejam esses analógicos ou digitais, de 
modo que o aluno compreenda e aperfeiçoe processos 
existentes, sejam estes voltados ao desenho de observa-
ção, interpretação ou imitação;

iv) Mediante atividades que aproximem o universo do dese-
nho e o campo do design, possibilitar a compreensão do 
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aluno acerca das potencialidades do desenho enquanto 
ferramenta para o processo criativo e atividade projetual, 
assim como a aquisição e aperfeiçoamento dos conheci-
mentos, técnicas e demais competências necessárias para 
a reflexão, expressão e representação gráfica pictórica de 
produtos de design;

v) Mediante atividades teóricas e práticas, possibilitar a re-
flexão e o entendimento do aluno acerca da cor enquanto 
elemento fundamental para o desenho, assim como o de-
senvolvimento e aperfeiçoamento das habilidades neces-
sárias para a construção de harmonias cromáticas e aplica-
ção de cores em representações visuais;

vi) Instrumentalizar o aluno para a análise crítica de produ-
ções e processos de desenho, possibilitando, ademais, que 
o mesmo seja capaz de utilizar referências visuais bidimen-
sionais e tridimensionais adequadas, e desenvolva um re-
pertório gráfico individual condizente com seus propósitos 
enquanto desenhista.

4 CONTEÚDOS PEDAGÓGICOS PARA O ENSINO DO DESENHO

De modo a aprofundar as hipóteses levantadas e possibilitar o re-
conhecimento, enfim, de conteúdos pedagógicos, 11 publicações 
(BArgue, 2013; cABAu, 2011; edWArds, 2003; gomes; mAcHAdo, 2006; 
HALLAWeLL 2006; Loomis, 1939; 1947; mAssironi, 2010; pipes, 2010; 
ZimmermAnn, 2016; YenHuei, 2014) foram consultadas. O intuito foi 
confrontar as abordagens, argumentos e conteúdos apresenta-
dos pelos autores com os objetivos identificados anteriormente, 
para, então, vislumbrar conteúdos de desenho mais relevantes 
para o processo de ensino-aprendizagem do desenho.

As publicações escolhidas estão presentes na fundamentação 
teórica do projeto de tese do presente autor, acerca do mesmo 
tema. Apesar da maioria das publicações não possuírem um ri-
gor científico significativo, ancoram-se em conhecimentos em-
píricos adquiridos ao longo do tempo a partir do estudo da arte 
e do desenho, inclusive dirigidos especificamente ao design.

Considerando os objetivos pedagógicos apresentados anterior-
mente, onze elementos padrão foram explorados, de modo a 



23

tornar a análise mais objetiva. Foram eles: tipos de abordagens 
utilizados; noções preparatórias para o desenho; tipos de de-
senho; formas de utilização da realidade enquanto tema; de-
senho de traços, arestas e contornos; proporção em desenho; 
representação de perspectivas; representação de luzes e som-
bras; cores em desenho; fundamentos da linguagem visual; 
processos criativos.

Cabe ressaltar que diversas perspectivas e argumentos levantados 
pelos autores se assemelham em diversos aspectos, convergindo 
em uma mesma ideia central. Logo, preferiu-se, em dados mo-
mentos da dissertação dos resultados, omitir determinados pon-
tos considerados redundantes, dando preferência para os que se 
mostraram mais adequados para o contexto da presente pesquisa.

De modo geral, todos os autores analisados abordam, de uma 
forma ou outra, o acesso universal ao desenho. Enquanto, Bar-
gue (2013), Edwards (2003), Hallawell (2006) e Loomis (1939) an-
coram-se em uma abordagem predominantemente focada em 
expressões e manifestações de ordem estética, comumente vin-
culadas a contemplação, Cabau (2011), Gomes e Machado (2006), 
Loomis (1947), Pipes (2010) e Zimmermann (2016) ancoram-se 
em uma abordagem predominantemente voltada ao processo 
de design e criatividade. Loomis (1947) e Zimmermann (2016) es-
pecificamente para o design gráfico, enquanto que Pipes (2010) 
volta-se especificamente para o design de produto. Dessa forma, 
o desenho é abordado enquanto recurso no processo de projeto, 
seja ao longo da geração de alternativas, meio para comunica-
ção de informações visuais, ou apresentação visual final de uma 
determinada ideia.

Especificamente tratando-se do desenho como elemento do 
processo de design, percebe-se que todos os autores citados 
que abordam o desenho enquanto prática projetual, mantêm-
-se centrados em desenhos voltados a: reflexão e geração de 
alternativas, ora predominantemente abstratos, ora predomi-
nantemente representativos; comunicação de conceitos, ideias, 
processos e procedimentos; apresentação de ideias com caráter 
conclusivo, comumente representativas.

Aspectos que se referem a história da arte e história do design 
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também são abordados nas publicações analisadas, no entanto, 
Pipes (2010) destaca-se por tratar o assunto com maior atenção. 
Outros autores que fazem essa mesma relação (mAssironi, 2010; 
cABAu, 2011; gomes; mAcHAdo, 2006; Loomis, 1947; ZimmermAnn, 
2016), procuram enfatizar conceitos, definições, tipos e funções 
dos desenhos, dentro do campo do design, argumentando acer-
ca do campo de projetos em design, atuações profissionais e 
possibilidades de aplicações.

Aspectos que se referem a percepção visual também se mostram 
corriqueiros em todas as publicações analisadas, mostrando-
-se como um tema basilar a ser abordado ao longo do processo 
de ensino-aprendizagem. Ora de modo mais empírico (BArgue, 
2013) ou teórico (mAssironi, 2010), em profundidade (edWArds, 
2003) ou de modo superficial (Loomis, 1939), conteúdos que abor-
dam a importância da visualização, além de processos cerebrais, 
é tratado como aspecto fundamental para o desenho.

Quanto a recursos para o exercício do desenho, todos os autores 
abordam, mesmo que de maneira breve, conceitos referentes 
a relação dos materiais de desenho com suportes específicos, 
seja para apresentar possibilidades de experimentação ou como 
normas gerais para iniciantes. Todos os autores analisados tam-
bém ancoram seus métodos de ensino sob a representação de 
uma realidade tangível (p. ex. figura humana, artefatos, animais, 
paisagens etc.), ora a partir de representações fiéis, ora median-
te interpretações abstratas. Apesar disso, em dados momentos, 
também adotam certos exercícios que não se relacionam com 
alguma realidade evidente. O processo de observação, na maio-
ria dos casos, mostra-se como procedimento padrão.

Traçado, proporções, perspectivas e representação de luzes e 
sombras, são temas apesentados por todos os autores como ba-
silares. Por vezes, não sugerem exercícios específicos para cada 
assunto, mas os apresentam como recursos imprescindíveis 
para a construção de qualquer tipo de desenho. Enquanto Bar-
gue (2013) e Yenhuei (2014) apostam em um processo de apren-
dizagem baseado predominantemente na percepção das for-
mas, Edwards (2003), Hallawell (2006) e Loomis (1939, 1947), por 
exemplo, debruçam-se sobre uma série de exercícios e técnicas 
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que envolvem a observação e representação de linhas, formas, 
perspectivas e valores tonais.

Bargue (2013), Loomis (1939), Massironi (2010), Yenhuei (2014), 
Gomes e Machado (2006), não abordam, ao menos de forma 
clara e objetiva, a cor enquanto elemento fundamental para o 
desenho. No entanto, cabe ressaltar que, para os autores, não se 
trata de um tema dispensável para o processo de ensino-apren-
dizagem do desenho, mas caracteriza-se como um conteúdo a 
ser explanado em diferentes estágios do aprendizado. Enquan-
to Zimmermann (2016), Pipes (2010) e Cabau (2011), abordam o 
conteúdo de modo sutil, incorporando-o em outros assuntos, 
Edwards (2003), Hallawell (2006) e Loomis (1947) abordam o re-
ferente conteúdo a partir da teoria e prática. 

4.1 Conteúdos identificados

Após as análises, compreendeu-se que 11 conteúdos são impres-
cindíveis para uma aprendizagem efetiva do desenho. São eles: 
Fundamentos da linguagem visual; Desenho enquanto disci-
plina universal; Tipos de desenho e design; Materiais, recursos e 
suportes; Conceitos básicos sobre criatividade; Cores em dese-
nho; Traço e desenho gestual; Forma, espaço e proporção em 
desenho; Representação de perspectivas; Luz e sombra; Estudo 
de referências visuais. 

Compreende-se que o estudo de tópicos basilares acerca da lin-
guagem visual pode promover maior aprendizagem do dese-
nho, visto que trata de sua essência e propósito. Acredita-se que 
o conteúdo que versa a respeito dos fundamentos da linguagem 
visual pode ser explanado de modo predominantemente teó-
rico ou prático, permitindo atividades de percepção e reflexão 
acerca do assunto.

A devida compreensão do desenho enquanto disciplina universal 
e acessível, por parte do aluno, também pode beneficiar o proces-
so de ensino-aprendizagem. Na medida em que o aluno reconhe-
ce o desenho como uma atividade natural dos seres humanos que 
não requer habilidades extraordinárias para que seja aprendida 
em profundidade, o mesmo a praticará com maior confiança.
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Quanto aos tipos de desenho, compreende-se que a devida 
compreensão dos mesmos, de modo geral e enquanto parte do 
processo de design, são fundamentais. Assume-se que, uma vez 
que o aluno compreende essas relações, o mesmo pode dire-
cionar suas habilidades, observar suas limitações, e vislumbrar 
possibilidades. Portanto, percebe-se que é necessário incluir a 
definição de tipos de desenho como conteúdo basilar, seja a 
partir de uma taxonomia já conhecida, ou mediante discussões 
e reflexão.

O estudo dos materiais, suportes e demais recursos para o dese-
nho podem propiciar maior aprendizagem, ao passo que o alu-
no se mantém consciente das diversas ferramentas disponíveis 
para a prática, assim como suas finalidades enquanto agente de 
determinada técnica de expressão gráfica. Desse modo, abordar 
quais são os materiais mais utilizados para o desenho, e como os 
mesmos devem ser utilizados, faz-se relevante, principalmente 
em contexto digital.

Compreende-se que apresentar determinados conceitos acerca 
do processo criativo, de modo geral, pode beneficiar o proces-
so de ensino-aprendizagem do desenho em design. Admite-se 
essa hipótese, uma vez que o desenho, por si só, pode ser con-
siderado como um processo criativo. Ademais, posto que o con-
texto de ensino versa sobre campos projetuais, mostra-se rele-
vante que o aluno compreenda como e em quais pontos de um 
projeto de design o desenho à mão livre pode ser aplicado.

Admite-se que abordar os tipos de linhas (retas, curvas, ondas 
etc.) e suas funções (delimitadoras, construtivas, gestuais etc.), 
assim como discutir possíveis relações da linha enquanto ele-
mento gráfico que carrega expressividade, faz-se significante-
mente relevante. Da mesma forma, o estudo das relações pro-
porcionais entre forma e espaço é imprescindível para uma 
aprendizagem efetiva do desenho, caracterizando-se como 
uma habilidade chave. Faz-se seguramente necessário abordar 
os relacionamentos entre as formas básicas bidimensionais, os 
relacionamentos entre as formas básicas tridimensionais, e o re-
lacionamento dessas formas com os espaços positivos e negati-
vos. Abordar conceitos básicos advindos do desenho geométrico 
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e geometria descritiva também podem influenciar positivamen-
te a aprendizagem desse conteúdo.

O estudo da representação gráfica em diferentes perspectivas, 
a fim de expressar a ilusão de tridimensionalidade, mostra-se 
como outro conteúdo relevante para uma aprendizagem efetiva 
do desenho, principalmente tratando-se de design voltado ao 
projeto de artefatos. Admite-se que abordar as formas de enqua-
dramento (planos e ângulos), sistemas de perspectiva, métodos 
de representação entre outras técnicas, se faz fundamental ao 
longo do processo de ensino-aprendizagem.

O estudo dos relacionamentos entre luz e objeto, permitindo 
que o aluno compreenda os meios necessários para a represen-
tação adequada dos fenômenos de luzes e sombras, assim como 
a representação de volume, também se mostra imprescindível. 
Desse modo, acredita-se que abordar os relacionamentos da luz 
em superfícies com diferentes texturas, os valores tonais em de-
senho, as técnicas de representação de escalas de valores tonais, 
e as técnicas para representação de sombras próprias e projeta-
das, mostra-se fundamental para uma aprendizagem adequada. 

Quanto a cor, admite-se que se trata de um conteúdo funda-
mental que deve ser abordado de modo teórico e prático. Cabe 
ressaltar, no entanto, que outras disciplinas também poderão 
explanar esse conteúdo de forma concomitante. Logo, cabe ao 
professor escolher qual é a melhor forma de abordá-lo, e em 
qual profundidade deve ser apresentado. Contudo, considera-se 
fundamental abordar, ao menos, os sistemas de cores (aditivas e 
subtrativas), as grandezas da cor (matiz, saturação e valor), e as 
relações semânticas das cores com as diferentes culturas visuais.

Por fim, compreende-se que incluir o estudo de referências vi-
suais, enquanto conteúdo de ensino, mostra-se relevante para a 
aprendizagem do desenho em design, visto que a análise crítica 
de obras e processos criativos pode auxiliar significativamente 
no processo de aquisição de conhecimentos acerca do tema.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os questionamentos que nortearam o presente estudo recaem 
sob a necessidade de vislumbrar abordagens para a aprendiza-
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gem efetiva do desenho em cursos de design. Para isso, foi pre-
ciso compreender, além dos aspectos que tangem o desenho e 
o campo do design, uma série de aspectos referentes ao proces-
so de ensino-aprendizagem, de modo geral, enquanto sistema 
complexo de interações comportamentais que abarcam fenô-
menos que envolvem o “ensinar” e o “aprender”.

Considerando os inúmeros desafios do estudo do desenho, face 
às novas tecnologias e contextos culturais, sociais etc., questio-
na-se quais são as competências que devem ser privilegiadas, 
contribuindo para um sentido maior do desenho para o design. 
Corroborando com Vasconcelos e Elias (2012), incentivar a pes-
quisa e resolução de problemas, explorar culturas visuais, desen-
volver capacidades criativas, inspirar pensamentos autônomos, 
críticos e reflexivos, são apenas parte das metas a serem elenca-
das e alcançadas pelos educadores da área.

Visto o impacto causado pela pandemia de Covid-19 na educa-
ção, especialmente em disciplinas essencialmente práticas e 
que envolvem interações presenciais, cabe apontar, ainda, en-
quanto tema para futuras investigações, a importância de discu-
tir possibilidades e novas formas de ensino à distância, relacio-
nando-as com os conteúdos e objetivos pedagógicos mapeados 
na presente pesquisa.

Apesar da universalidade da aprendizagem do desenho, com-
preendê-la em sua totalidade não constitui uma tarefa simples. 
Desenvolver projetos pedagógicos com essas qualidades exige, 
sem dúvidas, uma série de competências de difícil compreen-
são. A presente discussão ainda se mostra complexa e propensa 
a deixar inúmeras lacunas. Contudo, as hipóteses e resultados 
apresentados podem incentivar interpretações e reflexões im-
portantes para que cursos sustentem o desenvolvimento de no-
vas abordagens para o ensino do desenho.
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Capítulo 2
Práticas de ensino de desenho técnico 
utilizando a ferramenta CAD no ensino 

emergencial remoto durante a 
 pandemia da Covid-19

Geisa Gaiger de Oliveira,  Maurício Moreira e Silva Bernardes e
Álvaro Guglielmin Becker

RESUMO

Este capítulo tem como objetivo descrever as práticas de ensino 
de desenho técnico assistido por computador utilizadas durante 
a pandemia da Covid-19. Tais práticas visam estimular o enga-
jamento do aluno com a abordagem implementada. A pesqui-
sa foi realizada por meio da análise de dados de cinco cursos 
técnicos de engenharia e design de uma universidade pública 
brasileira. Os dados foram coletados entre os meses de agosto e 
outubro de 2020 a partir das práticas dos autores deste estudo 
e de um questionário online aplicado aos alunos dos cursos. Os 
dados foram analisados em quatro momentos distintos: seleção 
das tecnologias de ensino em ambientes virtuais de aprendi-
zagem, planejamento, implantação e avaliação das disciplinas. 
O estudo possibilitou identificar que houve um maior engaja-
mento dos alunos quando práticas não convencionais, como a 
gamificação ou Quizz em redes sociais, eram utilizadas, tanto 
em horário de aula como extraclasse; utilização de animação de 
peças em 3d como forma de substituição das peças físicas e atri-
buição de pequenas tarefas a realizar com avaliação obrigatória 
do professor. Verificou-se também que a qualidade do ensino e 
orientação à distância é condicionada pela evolução do aparato 
tecnológico e pela sua disponibilização na universidade com o 
apoio e exposição de conteúdos e feedback em tempo real.

Palavras-chave: desenho técnico, CAD, ensino emergencial, Covid-19.

1 INTRODUÇÃO

Desenho Técnico assistido por computador é uma disciplina 
básica nos cursos de graduação em engenharias e design, com 
foco na representação gráfica seguindo padrões nacionais e 
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internacionais. Também incorpora inovações tecnológicas na 
área de desenho assistido por computador. Os professores de-
vem acompanhar o progresso dos alunos e fornecer feedback 
em tempo real durante as aulas. Devido à pandemia, o projeto 
pedagógico usado no curso com as aulas presenciais precisou 
ser revisado e atualizado para a nova realidade. Esta pesquisa 
apresenta práticas adotadas na disciplina de Desenho Técnico 
com suporte de sistemas cAd em uma universidade pública no 
Brasil durante o período de pandemia da Covid-19. Optou-se por 
utilizar estratégias de ensino que favorecessem o processo de 
ensino e aprendizagem baseados no Ensino Remoto Emergen-
cial (ere) adotado pela universidade semelhante ao proposto 
por Aperribai (2020). 

As práticas foram advindas de discussões entre os professores 
da disciplina sobre formatos mais adequados de ensino, dos 
conteúdos e dos processos avaliativos dos alunos. Além disso, 
buscou-se suporte do referencial teórico na área para corroborar 
ou refutar nossas proposições. Utilizou-se, ainda, dados oriundos 
das observações dos professores autores desta pesquisa na im-
plementação da disciplina no formato ere, como também análi-
se da opinião dos alunos por meio de questionário online anôni-
mo ao término do semestre acadêmico.

2 CONTEXTO DO ESTUDO

A disciplina de Desenho Técnico com suporte de sistema cAd é 
de caráter obrigatório para a maioria dos cursos de graduação 
da área de engenharia e design ofertados pela universidade es-
tudada. Semestralmente, são oferecidas 12 turmas de desenho 
técnico com suporte de sistema cAd. Existem dois tipos de tur-
mas: específicas e genéricas. As específicas são ofertadas para 
os cursos de engenharia civil, engenharia mecânica, engenharia 
de produção e ciências agrárias. As genéricas são ofertadas para 
cursos de design, engenharia de alimentos, engenharia quími-
ca, engenharia de minas, engenharia cartográfica, engenharia 
elétrica, engenharia de automação e controle, engenharia am-
biental e engenharia hídrica. Todas as disciplinas apresentam 
o mesmo conteúdo teórico de desenho técnico. Contudo, nas 
disciplinas específicas, existem módulos adicionais específicos 
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direcionados unicamente para suas respectivas áreas de conhe-
cimento. Para exemplificar, a disciplina oferecida para engenha-
ria civil contempla um módulo de desenho de edificações.

Na universidade, as turmas são designadas para uma equipe de 
oito professores. Cada turma específica, em geral, possui uma 
carga horária total de 90 horas-aula por semestre e as turmas ge-
néricas de 60 horas-aula. Semestralmente são matriculados, em 
média, um total de 360 alunos. Quando uma turma possui, em 
geral, mais do que 25 alunos matriculados, são designados dois 
professores para atuarem em sala de aula, uma vez que se faz 
necessário fornecer assistência individualizada para cada aluno. 
A nossa experiência mostra que em turmas maiores de 25 alunos 
não é possível realizar atendimento individual adequado com 
apenas um professor em sala durante o período de aula. A disci-
plina conta, também, com 4 monitores que se alternam dando 
apoio para todas as turmas. Historicamente, não existe possibili-
dade de aumento do número de monitores devido às restrições 
orçamentárias da universidade. Em que se pese as dificuldades 
orçamentárias, a universidade está na lista das mais bem posicio-
nadas do ranking do ministério de educação brasileiro. 

Diferente das universidades estadunidenses e europeias, no Bra-
sil o ano escolar é dividido em dois semestres que vão de mar-
ço a julho e de agosto a dezembro. A universidade em questão 
possui 29 mil alunos de graduação e teve as aulas e atividades 
presenciais suspensas na terceira semana de março de 2020. A 
retomada das aulas ocorreu de forma ere a partir de agosto e os 
quatro meses do primeiro semestre foram utilizados para a cria-
ção de um estatuto para regimentar legalmente o ensino ere 
com status de aulas presenciais na universidade. Pode-se definir 
ensino ere de duas formas segundo Donna (2002). Na primeira 
definição, as aulas são desenvolvidas com conteúdos assíncro-
nos e síncronos; entretanto, elas são realizadas sem encontros 
presenciais. Na segunda, pode haver eventos presenciais, além 
das aulas síncronas e assíncronas. Esta pesquisa utiliza a primei-
ra definição.

Antes da pandemia, com relação às disciplinas de Desenho Téc-
nico com apoio de sistemas cAd, havia resistência por parte de 
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sete dos oito professores sobre a possibilidade de oferecer tur-
mas na modalidade híbrida ou a distância. Segundo esses pro-
fessores, o contato presencial é fundamental, pois isso propicia 
um melhor acompanhamento da evolução do aluno e as provas 
podem ser realizadas com baixo risco de clonagem. Além disso, 
existem evidências de pesquisa que a satisfação do aluno sobre 
o curso é menor em aulas online do que aulas presenciais (sum-
mers, 2005).

Os quatro meses que se seguiram à suspensão das aulas foram 
de incertezas. Contudo, o grupo de professores da disciplina uti-
lizou o período para estudar meios para adaptá-la para a nova 
realidade que mudava a cada semana em função da evolução 
da pandemia. Foram estudadas tecnologias da informação que 
em sua maioria fossem gratuitas, para facilitar o acesso dos alu-
nos. Cabe ressaltar que a disciplina já utilizava a plataforma Moo-
dle como ambiente para disponibilização de informações para 
as aulas presenciais. 

Várias alternativas foram levantadas durante esse período até a 
universidade apresentar o ere para a comunidade. Com a infor-
mação de que a universidade havia adquirido um pacote educa-
cional do Microsoft Teams para viabilizar as aulas ere síncronas, 
os professores da disciplina iniciaram a respectiva adaptação. A 
estruturação das disciplinas iniciou com a intenção de, sobretu-
do, engajar os alunos nas aulas ere, pois é sabido que alterações 
na rotina do aluno podem causar a desistência na participação 
nas aulas (roVAi, 2002).

Para fins de realização desta pesquisa foram usados dados co-
letados de cinco cursos de engenharia e design na disciplina de 
desenho técnico. Os dados foram coletados entre agosto e de-
zembro de 2020 baseados nas observações dos autores e através 
de questionário on-line, anônimo, enviado aos alunos da discipli-
na. As observações referem-se às dúvidas dos alunos durante as 
aulas e às avaliações dos testes aplicados de forma assíncrona. 
Foram analisadas unicamente as turmas designadas para os au-
tores deste capítulo e que compreenderam 72 alunos no total. A 
taxa de retorno foi de 55%. Os dados foram analisados em quatro 
diferentes momentos: seleção da tecnologia de ensino em am-
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biente de ensino virtual, planejamento, implementação, e ava-
liação da disciplina.

3 PRÁTICA DE ENSINO UTILIZADAS

3.1 Seleção de tecnologia de ensino para ambiente de ensino virtual

A busca de tecnologias disponibilizadas pela universidade como 
ambientes virtuais de aprendizagem constitui a primeira eta-
pa de uma estratégia que vise implementar abordagens híbri-
das de ensino (sWAnson, 2009). No caso da universidade desta 
pesquisa, o ere. Deve-se buscar, também, recursos que possam 
tornar a aula atrativa e que, de preferência, estejam disponíveis 
gratuitamente na Internet (singH, 2010).

A Universidade, foco do estudo, disponibiliza o Moodle e mconf. 
Porém, com o aumento da demanda de utilização frente à pan-
demia, o mconf se mostrou instável em função do volume de 
acessos. Isso fez com que houvesse a aquisição do pacote edu-
cacional do Microsoft Teams. Os professores de desenho técnico 
compararam o mconf e o Teams com base nos critérios de recur-
sos disponíveis em cada ambiente, como também sua estabili-
dade e fácil adaptação às necessidades da disciplina e optaram 
pelo Teams. Com a escolha das plataformas utilizadas, pôde-se 
passar para o planejamento pedagógico da disciplina em si.

3.2 Planning

O planejamento da disciplina no formato a distância ou híbrido é 
de responsabilidade do professor (sWAnson, 2009). Dentre seus 
objetivos, deve-se buscar aumentar o engajamento do aluno e 
diminuir as chances de evasão. Neste sentido, algumas práticas 
adotadas para o planejamento são importantes para se alcançar 
os objetivos estabelecidos pelos professores:

• Relacionar a disciplina com a prática profissional: duran-
te as aulas buscou-se exemplificar a aplicação prática dos 
conteúdos teóricos, de acordo com o fixado em Saccente 
(1994). Esse processo já era executado no formato presen-
cial e no ere foi intensificado;

• Preparar avaliações de acordo com a complexidade dos 
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exercícios realizados em sala de aula: avaliações devem 
ter a mesma complexidade dos exercícios propostos em 
aula. Porém, deve-se atentar que a mesma regra de aulas 
presenciais vale para aulas ere, tais como seguir o crono-
grama e prazos de entregas. Elas precisam ser planejadas 
visando o aumento de complexidade dos exercícios pro-
postos, como forma de capacitar os alunos para problemas 
de maior dificuldade;

• Evitar passar um grande número de exercícios extras du-
rante o curso: um número menor de exercícios extras pas-
sa a sensação de completitude e aumenta a satisfação do 
aluno na medida em que ele atinge as metas da disciplina 
(grAdY, 2013). Esse foi um ponto de insatisfação por par-
te de alguns alunos de três turmas estudadas que tinham 
exercícios extras para serem entregues além dos exercícios 
das aulas;

• Disponibilizar videoaulas dos conteúdos da disciplina an-
tes do dia da aula em si: neste sentido, pode-se utilizar a 
abordagem da sala de aula invertida (AWidi, 2019) para utili-
zar o período das aulas síncronas para feedback professor-
-aluno, tornando a aula mais discursiva e atrativa;

• Desenvolver dinâmicas para tornar as aulas mais atrativas 
e aumentar o engajamento: em uma das turmas foi de-
senvolvida uma dinâmica por meio de Quizzes que foram 
disponibilizados na rede social da disciplina onde os alu-
nos poderiam responder sobre temas teóricos da discipli-
na. Esse tipo de dinâmica contribui para revisar e fixar o 
conteúdo. Conforme Raes (2020), existe relação positiva na 
motivação dos alunos com aplicação de atividades dessa 
natureza;

• Desenvolver, junto com imagens bidimensionais, anima-
ções tridimensionais das peças a serem desenhadas pelos 
alunos: a utilização de animações onde a peça gira possibi-
litando a visualização sob diferentes ângulos, facilitando a 
compreensão do formato de elementos, ou a propiciação 
de experiência de visualização próxima à realidade (Figura 1 
a e b), atuam positivamente no processo de aprendizagem 
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do aluno (YigAL, 2009), uma vez que peças físicas, tradicio-
nalmente utilizadas na disciplina, não estavam à disposição 
devido a necessidade de se manter o isolamento social.

Figura 1 - Exemplo de animação em 3D utilizando o programa INVENTOR.

     ( a )    (b )    

3.3 Implementação

O processo de implementação do plano pedagógico da discipli-
na permitiu a identificação da necessidade de se trabalhar com 
práticas operacionais específicas:

• Apresentar, na primeira aula, o plano operacional da disci-
plina mais completo possível em relação ao mesmo plane-
jamento das aulas presenciais: este plano precisa detalhar 
todo o conteúdo que será trabalhado, exercícios a serem 
feitos bem como os sugeridos, como também quando e 
como os alunos serão avaliados. Assim, os alunos têm visi-
bilidade do caminho que será percorrido desde o início da 
disciplina. De preferência, os links das videoaulas gravadas 
devem ser disponibilizados no plano e associados às suas 
respectivas aulas;

• Organizar e apresentar as aulas em uma sequência lógica 
do conteúdo a ser apresentado: a capacitação para utiliza-
ção do sistema cAd deve ser o ponto de partida do curso. 
Em seguida, deve-se buscar desenvolver conteúdo para 
aprimorar a capacidade de visualização espacial do aluno. 
Por fim, trabalha-se com desenhos destinados à aplicação 
de standards e desenvolvimento de projetos;
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• Disponibilizar horários extraclasse para atendimento dos 
alunos: estes horários, além de auxiliarem os alunos que 
possuem rotinas conturbadas pela pandemia, possibilitam 
um maior engajamento do aluno, aumentando sua satis-
fação (summers, 2005). No ensino remoto o tempo dos pro-
fessores destinado para atender os alunos extraclasse pre-
cisou ser ampliado;

• Responder em um curto intervalo de tempo às dúvidas 
dos alunos: ao se dar um pronto retorno às dúvidas, não 
se perde o timing do processo de aprendizagem do aluno. 
Optou-se por criar salas para solução de dúvidas individu-
ais dentro do ambiente virtual de aprendizagem para faci-
litar o processo de exposição do problema, principalmente 
para auxiliar casos de alunos introvertidos;

• Disponibilizar um número maior de exercícios com gabari-
tos: percebeu-se que existem alunos que pedem exercícios 
e seus respectivos gabaritos para praticarem em momen-
tos extraclasse. Isso contribui para seu processo de apren-
dizagem. No formato ere houve uma maior demanda por 
esses tipos de exercícios por parte dos alunos;

• Gravar todas as aulas síncronas: em tempo de pandemia 
é importante saber que existirão alunos que não poderão 
participar das aulas síncronas por questões de rotina. A dis-
ponibilização da gravação auxilia na revisão dos conteúdos 
já apresentado nas vídeo aulas e na flexibilização dos horá-
rios de estudos do aluno;

• Utilizar recursos tecnológicos que possibilitem o acesso re-
moto ao computador do aluno: tais recursos são essenciais 
para possibilitar um atendimento e aproximação huma-
nizada professor-aluno (Figura 2). Contudo, sua utilização 
deve considerar o desempenho da conexão da Internet do 
professor e do aluno, bem como de seus computadores. 



39

Figura 2 - Acesso remoto a computador de aluno

Utilizar programas gráficos como sKeTcH up durante as aulas 
on-line para apresentar as peças e simular mudança de posição 
do observador e planos de corte (Figura 3).

Figura 3 - Simulação de peça em 3D com plano de corte.

3.4 Avaliação da disciplina

O primeiro semestre acadêmico de 2020 foi finalizado oficial-
mente no dia 02 de dezembro de 2020. Nas duas últimas se-
manas do semestre, os alunos dos autores foram convidados a 
responder um questionário anônimo sobre práticas de ensino 
utilizadas. A preferência dos alunos por tipo de aula após o tér-
mino da pandemia ficou assim distribuída: 60% preferem aulas 
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online, 32% híbridas e 8% presenciais. Alguns alunos salientaram 
que a forma que a disciplina foi conduzida possibilita sua reali-
zação totalmente a distância. Um dos alunos comentou que “eu 
gostei bastante da disciplina, foi bem didática e não vejo a ne-
cessidade dessa cadeira ser totalmente presencial, as provas 
têm que ser presenciais, mas o conteúdo da disciplina em si 
tem total condição de ser apresentada de forma online”. Com 
relação à dificuldade de participar das aulas síncronas, 60% dos 
alunos afirmaram que tiveram alguma dificuldade para estarem 
presentes em algumas aulas. Desses, 45% informaram que pre-
feriam assistir os vídeos das aulas gravadas em outros horários; 
32% tinham outras atividades em sua rotina para realizar; 18% 
salientaram que os vídeos eram suficientes para entendimento 
e não havia necessidade de participar da aula síncrona e 5% dos 
alunos começaram estágio no horário da aula (Figura 4).

Figura 4 - Causas para não estarem presentes nas aulas síncronas

Apesar de 22% dos alunos não terem demonstrado dificuldades 
com as aulas, 43% dos respondentes colocaram suas rotinas de 
estudo e trabalho como as principais dificuldades (Figura 5). Du-
rante o período de aulas síncronas, as principais dificuldades dos 
alunos foram relacionadas a suas rotinas de estudo e de traba-
lho. Lightner (2016) afirma que uma forma de lidar com ques-
tões de rotina é flexibilizar a forma mais adequada de aula para 
o momento específico do aluno. Assim, ele pode transitar entre 
um modelo totalmente online para um híbrido de acordo com 
sua conveniência.
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Figura 5 - Principais dificuldades dos alunos nas aulas remotas

A avaliação dos alunos demonstrou que a maioria das práticas 
adotadas foram bem-sucedidas. Nos relatos os alunos manifes-
taram alguns pontos positivos como por exemplo: 

“Achei incrível o cronograma organizado por data assunto e o 
link logo ao lado. DTII foi a cadeira mais organizada nesse sen-
tido, foi também a que mais correspondeu as minhas expectati-
vas. Além disso, podíamos tirar dúvidas com o professor (sempre 
à disposição) em aula e fora dela e ainda com o monitor.”

“No ERE, para mim, foi a disciplina mais organizada. Acho que é 
um formato que funciona muito bem para o desenho técnico.”

“Achei as aulas ótimas e o professor muito atencioso, amei o quiz, 
poderia ter 2 durante o semestre”.

“Sinto falta das conversas com os professores ao final das aulas, 
e em algumas disciplinas não sinto abertura para perguntar coi-
sas em particular. Gostei muito das aulas de DT, da privacidade 
para tirar dúvidas, da clareza e franqueza do professor. Parabéns 
pela dedicação.”

“A disciplina de DTII foi muito bem planejada e aplicada no con-
texto atual, com um excelente material disponibilizado, vídeos 
bem explicativos, não muito demorados e vídeos de animações. 
E já falando no contexto geral acredito que esse tenha sido o 
maior ganho para os alunos, ter a aula gravada disponível para 
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rever quantas vezes for necessário, já que no modo presencial 
isso não ocorria.” 

“Sugestão: gravar mais aulas resolvendo exercícios (talvez alguns 
mais complexos) e deixar a disposição como material extra. Eu 
particularmente consigo aprender e memorizar detalhes vendo 
e depois praticando os mesmos.” 

Na Tabela 1 são  apresentados os tópicos analisados. Utilizou-se 
uma escala de 1 a 4, sendo 1 - concordo totalmente e 4 - discor-
do totalmente, nessa é apresentado uma média das respostas 
dos alunos. Contudo, deve-se comentar a discordância parcial 
com o alto número de entregas semanais (tópico de análise nú-
mero 6). A resposta pode ser justificada pela dificuldade dos alu-
nos em conciliar seu tempo para estudos e devido às alterações 
de sua rotina, principais dificuldades encontradas pelo grupo 
estudado.

Tabela 1 - Avaliação das práticas adotadas pelos alunos

TÓPICOS ANALISADOS MÉDIA

1. Aulas organizadas e que apresentavam uma sequência lógica 1.10

2. Eu sabia previamente o que seria abordado nas aulas com detalhes 1.40

3. O cronograma da disciplina foi detalhado com o conteúdo teórico e com os 
exercícios práticos 1.13

4. As videoaulas foram disponibilizadas com antecedência 1.18

5. Senti falta de mais exercícios para praticar. 3.63

6. Tinha um grande volume de entregas 3.00

7. As avaliações eram compatíveis com o conteúdo visto em aula 1.28

8. Os professores utilizaram recursos inovadores na disciplina para manter a 
atenção dos alunos 1.20

9. Os professores, quando solicitados, resolveram o problema dos alunos. 1.08

10. Os professores eram acessíveis aos estudantes tanto no horário de aula 
como extraclasse 1.15

11. Os professores relacionaram a disciplina de DTII com a prática profissional 
de cada engenharia 1.53

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Além das práticas adotadas, ressalta-se que os professores bus-
caram lidar com adaptação do ensino ere com esforço e entu-
siasmo, corroborando o fixado em Summers (2005). Não se pode 
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enfrentar algo novo se não houver pesquisa e preparação para 
o novo contexto. O período de quatro meses para compreensão 
do problema, aprendizagem de novos recursos tecnológicos e 
estudo da nova legislação vigente foram essenciais para a adap-
tação bem-sucedida da disciplina de desenho técnico para o 
formato híbrido. Outras iniciativas se mostraram promissoras. 
Em uma das turmas estudadas foi aplicada um dinâmica “Who 
Wants to Be a Millionaire in Technical Drawing?”, com pergun-
tas e respostas, música de suspense e premiação denominada 
prestígio. Quem acertava a resposta ganhava um prestígio, que 
dava ao aluno o poder de elevar um de seus conceitos da discipli-
na, no final do semestre, para o patamar imediatamente supe-
rior. Outro ponto importante foi a disponibilização de peças em 
3d como suporte para realização dos exercícios de acordo com o 
retorno dos alunos. A avaliação da disciplina mostrou que houve 
um forte engajamento dos alunos e do professor na atividade, 
corroborando com o exposto em (McinTosH, 2015). O professor, 
contudo, teve que aumentar sua carga horária de trabalho para 
realizar o atendimento extraclasse dos alunos.

O uso de programas gráficos 3d durante as aulas e vídeos de 
animações das peças foram fundamentais para o aprendizado 
e desenvolvimento da aula, mas não devem ser o principal foco 
durante a execução do exercício. Estas ferramentas precisam ser 
utilizadas com cuidado. O aluno precisa de um momento inicial 
para desenvolver a visualização espacial da peça e executar o 
exercício. Posteriormente a ferramenta pode ser usada para fi-
nalizar, complementar e ilustrar o exercício.

A experiência adotada permitiu aprendizado dos alunos e pro-
fessores para desmistificar o uso de novas tecnologias que tor-
nam mais atrativo o processo de ensino-aprendizagem, em 
consonância com a pesquisa de Bennett (2001). O processo de 
adaptação e implementação do ensino ere para desenho técni-
co modificou o paradigma de que não é possível lidar com uma 
disciplina dessa natureza por meio do formato on-line. O grupo 
de professores da disciplina iniciou um plano de oferecê-la, após 
pandemia, tanto no formato presencial como no formato híbrido 
que inclui as aulas on-line no mesmo formato utilizado no ere e 
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com as avaliações presenciais. Com isso, a disciplina visa atingir 
aqueles alunos que não podem frequentar as aulas presenciais 
e não querem atrasar o seu currículo.

REFERÊNCIAS
APERRIBAI L., Cortabarria L., Aguirre T., Verche E. and Borges Á. van Wezel 
W. Teacher’s Physical Activity and Mental Health During Lockdown Due 
to the COVID-2019 Pandemic. Frontiers in Psychology, 2020, 11, doi: 10.3389/
fpsyg.2020.577886.

AWIDI I. and Paynter M. The impact of a flipped classroom approach on 
student learning experience. Computers & Education, 2019, 128, 269-283.

BENNETT G. and Green F. Student Learning in the Online Environment: No 
Significant Difference? Quest, 2001, 53(1), 1-13.

DONNA M. Information and Communication Technologies in the Teaching 
and Learning Process: Does Online Professional Development Make a Dif-
ference? In ED-MEDIA 2002 World Conference on Educational Multimedia, 
Hypermedia & Telecomunications, Denver, Colorado, June 2002, pp.1392-1396 
(Association for Advancement of Computing in Education, Norfolk).

GRADY J. Improving Student Satisfaction with Large-Scale, Compressed 
Timeline Online Courses. The Quarterly Review of Distance Education, 2013, 
14(4), 195-208.

LIGHTNER C. and Lightner-Laws C. A blended model: simultaneously teach-
ing a quantitative course traditionally, online, and remotely. Interactive 
Learning Environments, 2016, 24(1), 224-238.

MCINTOSH J. Using games to drive engagement in the classroom. Welding 
Journal, 2015, 94(4), 48-50.

RAES A., Vanneste P., Pieters M., Windey I., Noortgate W. and Depaepe F. 
Learning and instruction in the hybrid virtual classroom: An investigation 
of students’ engagement and the effect of quizzes. Computers & Educa-
tion, 2020, 143, https://doi.org/10.1016/j.compedu.2019.103682.

ROVAI A. Building Sense of Community at a Distance. International Review 
of Research in Open and Distance Learning, 2002, 3(1), 1-16.

SACCENTE F. The real world meets the technical drawing curriculum. Tech-
nological Horizons In Education, 1994, 21(8), 72-73.

SINGH A., Mangalaraj G. and Taneja A. Bolstering Teaching through Online 
Tools. Journal of Information Systems Education, 2010, 21(3), 299-311.

SUMMERS J. J., Waigandt A. and Whittaker T. A Comparison of Student 
Achievement and Satisfaction in an Online Versus a Traditional Face-to-
Face Statistics Class. Innovative Higher Eduation, 2005, 29(3), 233-250.

SWANSON D. and Casner M. Hybrid, It’s More Than Fuel Efficient. In Pro-
ceedings of the 2009 ASCUE Summer Conference, North Myrtle Beach, South 
Carolina, June 2009, pp.153-161 (Peter Smith, Saint Mary’s College, Notre Dame, 
IN).

YIGAL R. The Effects of an Animation-Based On-Line Learning Environ-
ment on Transfer of Knowledge and on Motivation for Science and Tech-
nology Learning. Journal of educational computing research, 2009, 40(4), 
451-467.

https://doi.org/10.1016/j.compedu.2019.103682


45

Como citar este capítulo (ABNT):
OLIVEIRA, G. G. de; BERNARDES, M. M e S., BECKER, A, G. Práticas de ensino de Desenho 
Técnico utilizando a ferramenta CAD no ensino emergencial remoto durante a pandemia 
da Covid-19. In: OLIVEIRA, G. G. de; NÚÑEZ, G. J. Z. Design em Pesquisa - Volume 4. Porto 
Alegre: Marcavisual, 2021. cap. 1, p. 31-67. E-book. Disponível em: https://www.
ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros. Acesso em: 5 ago. 2021 (exemplo).  

Como citar este capítulo (Chicago):
Oliveira, Geísa Gaiger de, Maurício Moreira e Silva Bernardes and Becker, Álvaro 
Guglielmin. 2021. “Práticas de ensino de Desenho Técnico utilizando a ferramenta CAD 
no ensino emergencial remoto durante a pandemia da Covid-19.” In Design em Pes-
quisa - Volume 4, edited by Geísa Gaiger de Oliveira and Gustavo Javier Zani Núñez, 
31-67. Porto Alegre: Marcavisual. https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros.



46

Capítulo 3
Brinquedo pedagógico adaptado para 

crianças com deficiência auditiva
Morgana Grigio e Giovani Simão De Luca

RESUMO

Este capítulo tem como objetivo apresentar o desenvolvimento 
de uma solução de aprendizagem que contribua com a realidade 
de crianças com deficiência auditiva. Neste contexto, o processo 
de aprendizagem destas crianças está ligado com a linguagem 
de sinais, que é a primeira língua aprendida, juntamente com a 
escrita em língua portuguesa. O ensino através do brinquedo se 
apresenta como uma solução que desperta emoções, raciocínio, 
frustrações, fantasias e faz com que crianças surdas e não surdas 
interajam entre si. Para o levantamento de dados, a Escola Maria 
de Lourdes Carneiro (Criciúma/sc) foi selecionada para realizar 
entrevistas e fotos, para que obtivesse a seguinte consideração:  
associar imagem, letra e simbolização. O de design foi de um 
brinquedo para crianças surdas que exercitam a língua brasilei-
ra de sinais e a língua portuguesa de forma lúdica e dinâmica, 
despertando a curiosidade e também o raciocínio. No processo 
de geração de alternativas, apresentaram-se diversas soluções, 
dentre elas o quebra-cabeças através de formas geométricas. 
O resultado deste processo criativo foi um brinquedo adaptado 
para crianças surdas que vai auxiliar no processo de associação. 
O brinquedo gerado pelo processo criativo apresentado neste 
capítulo atendeu as expectativas, sendo útil para o ensino e tam-
bém atrativo para se trabalhar com crianças com deficiência au-
ditiva em fase de aprendizagem de Libras.

Palavras-chave: tecnologia assistiva; ensino de libras; deficiência auditiva; 
design de jogos. 

1 INTRODUÇÃO

O brincar, desenvolver e evoluir, esta é a maravilhosa passagem 
de vida de uma criança, a qual todos nós passamos. Pois é pelo 
desenvolvimento infantil através da brincadeira que a criança 
evolui, obtendo mais conhecimento e entendendo como ela 
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deve se comportar na sociedade. Por outro lado, quando a crian-
ça possui algum tipo de deficiência, esta etapa de vida pode ser 
muito comprometida para o futuro.

Considera-se que pelo mundo inteiro, há mais de 32 milhões de 
crianças que possuem deficiência auditiva e acredita-se que 5 
de cada 1000 crianças podem nascer com a perda total, e destas 
5, estima-se que 3 delas é devido a causas evitáveis (resound, 
2019). Há também mais de 466 milhões de pessoas que sofrem 
de deficiência pelo mundo inteiro. Segundo a Organização Mun-
dial da Saúde (oms), são mais de 34 milhões de indivíduos espa-
lhados pelo mundo, que já é possível ter a deficiência quando 
nascem, que são identificados entre 24 a 48 horas após o nasci-
mento (reTs, 2020).

É necessário estudo a respeito da deficiência auditiva para com-
preender os tipos de surdez e como ela poderá ser considerada 
de forma segura no brinquedo. A criança deve ter o interesse em 
brincar, e ao mesmo tempo, aprender com ele, trazendo diver-
são e desenvolvimento de competências e habilidades na brin-
cadeira (VoLpATo, 2002). 

As atividades infantis não precisam ter qualquer técnica, pois 
os pequenos se dedicam aos jogos com repetições, como por 
exemplo chocalhos, e jogar brinquedos por diversas vezes no 
chão, pois esse movimento repetitivo é a primeira forma de brin-
cadeira (goLdfeLd, 2000). O espaço de aprendizado não ocor-
re só na escola, mas sim, com brincadeiras, onde a criança atue 
além do seu comportamento no cotidiano e com crianças da 
mesma idade.

A partir dos 6 anos, as principais competências desenvolvidas pelas 
crianças são: raciocínio lógico, comunicação e socialização (VYgo-
TsKY, 1998). O brinquedo tem um papel importante neste proces-
so, pois faz a criança agir e buscar entender o que se pode fazer 
e como corrigir eventuais erros. É importante ressaltar que a in-
teração dela com outras crianças é um dos pontos mais positivos 
que existem, além de desenvolverem conversas, brincadeiras e 
aprendizado. O brinquedo também ajuda a criança a lidar com as 
emoções, por exemplo lidar com felicidade, medo, dor, ciúme e se 
descobrir como um ser único que merece atenção (LeonTieV, 2005).
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Quando falamos sobre a deficiência auditiva em crianças, é ne-
cessário entender a sua realidade para que as metodologias de 
ensino possam agregar no interesse da criança em aprender, 
seja através de brincadeiras ou outros meios. Na ausência da au-
dição, podem ocorrer riscos de atrasos referentes ao desenvol-
vimento de habilidades de comunicação, aprendizado e socia-
lização. Por isso, muitas crianças surdas demoram alguns anos 
para conseguir aprender a linguagem de sinais e então passar a 
entender a língua portuguesa (siLVA, 2008). 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Neste capítulo será apresentado a definição de deficiência audi-
tiva, os níveis de surdez e como a criança, de maneira geral, age 
em sua realidade do cotidiano. Também serão apresentadas as 
competências e o desenvolvimento infantil com foco em crianças 
que já nascem ou que adquirem surdez com o passar dos anos.

2.1 A deficiência auditiva, níveis de surdez e soluções disponíveis

A deficiência auditiva ocorre quando a habilidade de ouvir sons 
de uma pessoa é reduzida ou inexistente. A surdez faz com que 
a pessoa tenha dificuldade de ouvir diálogos e outros sons. Na 
maioria dos casos, não pode ser curado, normalmente, é tratado 
com o uso de aparelhos auditivos (rodrigues; LeAndro, 2017).

A deficiência auditiva é comum no mundo inteiro, ela apresenta 
um grande risco de vida no dia-a-dia, pois os problemas de reco-
nhecimento de fala que exigem um sinal acústico que seja deci-
frado corretamente para ajudar na comunicação e também na 
própria aquisição de linguagem (Humes; roBerTs, 1990). No co-
tidiano a fala é frequentemente ouvida em variações de sons e 
ambientes com ruídos, que tornam a comunicação muito mais 
desafiadora (HALLgren et al., 2005). 

 A surdez pode ser adquirida logo após o nascimento, entre 24 
horas a 48 horas, pois a criança se mostra mais atenta a vários 
sons, como: brinquedos, músicas e vozes entre tantos outros 
que fazem parte do seu dia-a-dia. A ligação que se mostra mais 
atenta é a voz materna, pois é o elo mais forte que existe do filho 
com sua mãe (cABrAL et al., 1992). Os níveis de surdez são deter-

https://www.hear-it.org/pt/aparelhos-auditivos


49

minados como maior ou menor da capacidade de escutar, com 
isso existem vários tipos de surdez sendo leve, moderada, severa 
e profunda (BrAsiL, 1995).

Assim que a criança nasce, já pode ser identificado se é surda 
ou não, e ocorre identificação dos níveis de surdez, que já se en-
caminha a um tratamento adequado utilizando aparelhos au-
ditivos (sAnTos; russo, 1993). Por isso, é necessário que os bebês 
após o nascimento, realizem exames para poder lidar melhor 
com o nível de surdez, para que seja futuramente compreendi-
da da forma mais fácil e segura no ambiente escolar e lazer. 

É na audição que podem ocorrer alguns riscos e atrasos no de-
senvolvimento da comunicação, além do aprendizado, que são 
importantes nas etapas da criança surda, para que ela tenha 
uma ótima audição utilizando métodos como aparelhos auditi-
vos para desenvolver a fala. É necessário entender os diferentes 
níveis de surdez que são fundamentais para poder focar melhor 
em como será desenvolvido o brinquedo adaptado, para que a 
criança aprenda a ter um contato mais leve e interativo, desen-
volvido para auxiliar no entendimento da fase importante da 
vida da criança com deficiência auditiva. As definições impor-
tantes são: Parcialmente Surdo e Totalmente Surdo.

1. Surdez Leve: Pode ocorrer sem que a pessoa perceba, mas 
pode desenvolver a perda auditiva aos poucos contendo 
dificuldades na leitura e também na escrita;

2. Surdez Moderada: Identifica palavras que são mais signifi-
cativas, e obtém dificuldades de compreender frases entre 
outros;

3. Surdez Severa: A pessoa pode perceber sons fortes e co-
nhecidos, podendo ficar sem aprender a falar;

4. Surdez Profunda: Impede que a pessoa consiga perceber 
a voz humana fazendo com que se impossibilite de adqui-
rir a linguagem oral.

Há soluções que podem identificar e prevenir a perda auditiva  
através de aparelhos auditivos, implantes cocleares, terapia de lin-
guagem entre outros, além do próprio ambiente escolar adapta-
do para crianças surdas, buscando formas para incentivar no coti-
diano a desenvolver melhor suas habilidades e sua comunicação. 
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Na Figura 1, mostra um exemplo de solução do aparelho auditivo.

Figura 1 - Exemplo de Solução

Fonte: Blog Aparelhos Auditivos (2013).

2.2 A importância da educação na vida de uma criança surda

As crianças surdas possuem algumas dificuldades em saber 
como interpretar a simbolização da imagem representada e 
como são identificados objetos, frutas e animais, entre outros. 
É necessário que tenham imagens dos objetos e letras tanto na 
linguagem de sinais quanto na língua portuguesa para ajudar 
na interpretação e identificar, realizando a ligação de imagens 
com as linguagens (sArToreTTo; BerscH, 2010).

Para as crianças, a comunicação oral é a base de como intera-
gem com o mundo. Mas os pequenos surdos utilizam a brinca-
deira para interagirem da mesma forma neste ambiente mar-
cado pela fala e escuta. A brincadeira é uma oportunidade para 
criar uma fantasia, imaginar um novo cenário onde elas têm li-
berdade para se arriscar e aprender (siLVA, 2002).

A educação da criança surda tem seu principal direito em apren-
der em todos os seus níveis, pela Constituição e sistema educa-
cional, obtendo o incentivo para descobrir seus talentos, habili-
dades físicas, sensoriais, intelectuais, e também seus interesses 
e necessidades no aprendizado. Pois onde ela busca o aprendi-
zado em melhores formas de poder interagir com outros indi-
víduos (sHAffer, 2005). Na sociedade, a educação é o principal 
instrumento para que o indivíduo exerça suas funções. Para isso 
é necessário que tenham novas propostas e ideias que possam 
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reeducar e ao mesmo tempo, constituem outras formas de aju-
dar a melhorar o ensino (fLeuri, 2003).

A terceira infância ocorre no período dos 6 aos 12 anos. Nestas ida-
des elas já têm interesse no ambiente escolar, buscando apren-
dizado, brincadeiras e amizades. Papalia et al. (2006) afirma que 
“relacionando com o início do período escolar da criança, o que 
no Brasil compreende do 1° ao 6° anos do ensino fundamental”. 
É a primeira entrada em um ambiente social que não está rela-
cionada com a família, mas sim com outras crianças, para que 
sua interação seja positiva no universo escolar (sHAffer, 2005).

As habilidades mais importantes para crianças de 6 anos são 
as de aprender a ler e a escrever, sendo que algumas crianças 
desenvolvem essa habilidade mais cedo, aos cinco anos. Alguns 
exemplos de competências dessas idades são: brincar de forma 
independente ou com outras crianças e reconhecer e identificar 
emoções, pensar sobre um problema para encontrar uma solu-
ção, e também, distinguir o certo do errado. As crianças a partir 
dos seis anos estão com toda a energia voltada para o aprender, 
portanto, são curiosas e testam seus limites motores, tentando 
acrobacias malucas e intelectuais, perguntando sobre o mundo 
e desmistificando algumas crenças.

Com 7 anos, a criança está no segundo ano do ensino fundamen-
tal I, concluindo o seu processo de alfabetização. Já se é esperado 
assim, que consigam compreender e escrever letras bastão e cur-
sivas, e também, saberem ler textos maiores e mais complexos. 
Com 8 anos, as crianças começam a saber o que mais gostam 
e o que mais interessam, pois elas estão mais independentes e 
já sabem o que fazer. As suas competências são relacionadas ao 
pensar e agir, decidir algo, aceitar opiniões, esperar e dar vez aos 
outros, mostrar preocupação um com outro e brincar com res-
peito, além de resolver conflitos de forma independente.

No desenvolvimento da educação ela é uma alternativa muito 
capaz, contendo habilidades, potencial e conhecimento que po-
dem permitir que o indivíduo enfrente tarefas e situações edu-
cativas onde possa ser feita de forma adequada na construção 
pessoal e também específica de todos (reY et al., 2005).
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A educação bilíngue é extremamente importante para que as 
crianças surdas tenham uma educação. Elas aprendem a língua 
de sinais e a segunda com a escrita na língua portuguesa (siLVA, 
2008). Incluindo o ensino mais aprimorado com o visual, bus-
cando atender a necessidade de aprendizado lúdico, fazendo 
com que a cultura dos surdos seja aprimorada, adaptada e atua-
lizada nos dias de hoje. Na educação auditiva, o uso de aparelhos 
é algo que permite que possam ser melhoradas as habilidades, 
pois são relevantes em alguns casos onde a criança possa obtê-
-las para ajudar no seu desenvolvimento (couTo et al., 1997).

  A linguagem de sinais é uma comunicação entre os surdos. A in-
terpretação é feita por movimentos pelas mãos, determinando o 
formato ou alguns movimentos. Conforme ilustrado na Figura 2, 
os movimentos são produzidos na frente do corpo, no espaço da 
cabeça e também na cintura representando uma distância en-
tre a mão direita, e também a esquerda estendida lateralmente, 
determinada segundo as regras. 

Figura 2 - Aula com auxílio de um intérprete de LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais).

Fonte: Instituto Neuro Saber (2017).

Um dos métodos de aprendizado é utilizar uma imagem que 
referencia o que está sendo citado. Como ilustrado na Figura 3, 
aprender sobre animais e também a simbolização de como é re-
presentado este objeto, e por último, as letras na língua de libras 
e da língua portuguesa.
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Figura 3 - Exemplo de aprendizado

   

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).

Nos outros países, eles têm suas próprias regras e se comunicam de 
forma diferente. Existem países que utilizam a mesma linguagem, 
por exemplo, Estados Unidos e Canadá têm o mesmo padrão, nes-
te contexto a linguagem de sinais não é universal (idALgo, 2008).

2.3 A importância do brinquedo e do brincar

o brinquedo é um divertimento que faz parte do cotidiano de 
uma criança. É na brincadeira que ela lida com emoções, adqui-
rem curiosidade, formam amizades, interesses, gostos e frustra-
ções (VoLpATo, 2001). A educação é o principal formador na vida 
das crianças, quando se é compreendido, o tipo de brincadeira é 
transformado em meio educacional. Por isso é importante que 
o brinquedo se junte à educação, para auxiliar melhor no apren-
dizado e no interesse.

As crianças com deficiência auditiva podem brincar com os 
mesmos brinquedos de uma criança que não tem nenhuma de-
ficiência. Através do grau de surdez podem escolher brinquedos 
que ajudam no próprio desenvolvimento e melhoramento do 
nível de surdez, por exemplo, alguns que podem ser com efeitos 
sonoros, vibrações, luzes e movimentos (froeBeL, 2001).

Para Kapp (2013) a gamificação é “uma forma de motivar, enga-
jar, promover aprendizado e solucionar problemas por meio de 
mecânicas, estéticas e a forma de pensar dos jogos”. Sendo que 
há elementos que podem ajudar a colocar no brinquedo para 
motivá-los como: Competição, resoluções de problemas, conse-
quência, feedback, ferramentas no desenvolvimento. Os jogos 
além de auxiliar no seu desenvolvimento cognitivo por meio da 
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educação, ele também motiva a melhorar suas habilidades e do-
mínio sociocultural do dia-a-dia (mArTins et al. 2014).

Almeida (2010, p.1) diz que “a capacidade de brincar faz parte do 
desenvolvimento sendo imprescindível para sobrevivência psí-
quica e para o avanço do homem”. O brinquedo no aprendizado 
tem uma grande importância, pois é através do brincar que ela 
tem seu desenvolvimento simbólico, além de estimular a ima-
ginação, raciocínio e autoestima. Neste contexto, a brincadeira 
que desenvolve habilidades e fantasias, que estimulam a desco-
brir algo novo, é capaz de construir o seu aprendizado trazendo 
expressões, emoções e realidade (mAcedo; peTTY; pAssos, 2005).

A brincadeira é um jogo com regras ou sem, mas a criança uti-
liza sua imaginação como fuga do mundo real, também pode 
ajudar a criança a diferenciar por exemplo um personagem mau 
de um que seja bom (HuiZingA, 2017). Ela poderá entender e di-
ferenciar o lado negativo e lado positivo e saberá o que é certo. 
A imaginação é a fonte de onde a criança tem a criatividade de 
pensar, imaginar, entender e aprender com os personagens os 
erros e acertos, por exemplo imaginar uma princesa a interpre-
tar e colocar mais personagens como super-heróis, bruxas entre 
tantos outros personagens.

Brincadeiras, jogos e atividades lúdicas auxiliam a reconhecer 
e compreender suas potencialidades, desenvolvimento do ra-
ciocínio, sentimentos, ideias, deveres, pensamentos, e também 
formas que ela sinta a necessidade de utilizar, mas também esti-
mular sua curiosidade a buscar entender como funciona e com 
o tempo adquirem confiança que fazem a interagir com outras 
crianças (goLdfeLd, 2000).

O brincar é um papel importante na vida de uma criança. É através 
do seu entendimento do jogo que ela saberá como funciona o mun-
do e seu papel na sociedade. É importante que o jogo tenha sua 
própria linguagem, mas principalmente suas regras, pois pela co-
municação ela poderá aprender e entender melhor (VigoTsKi, 2012).

Reily (2004) afirma que “o brinquedo é um dos recursos mais 
eficazes para promover a ação da criança sobre o objeto”. As 
crianças surdas se veem excluídas de algumas experiências, mas 
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o brinquedo pode promover ações que ajudam a exercem seus 
direitos e ir mais além do recurso. O brinquedo pode obter algu-
mas dificuldades, fazendo com que a criança tenha o direito de 
errar e ao mesmo tempo acertar.

3 ESTUDO DE CASO NA ESCOLA MARIA DE LOURDES CARNEIRO

No dia 23 de outubro de 2020 foi realizada uma pesquisa de 
usuário com a Escola Maria de Lourdes Carneiro - Polo de Surdos, 
que é localizada no bairro Rio Maina - Criciúma - Santa Catarina. 
A pesquisa foi realizada através da carta de aceite assinada pela 
auxiliar de direção N. M. que foi a responsável em apresentar a 
escola e mostrar os brinquedos que são utilizados como méto-
dos de aprendizado, assim como apresentar a experiência com 
o aprendizado de crianças surdas.

A escola contém 20 alunos surdos, com faixa etária entre 4 a 12 
anos, que foram matriculados na educação infantil, 7º ano. Dian-
te disso, foi perguntado como são as abordagens de ensino na 
educação de surdos, segundo ela:

“O Ensino é totalmente adaptado e diferenciado. O ensino não é 
estático, seguindo uma abordagem construtivista ou abordagem 
sócio-histórica que adota pela rede municipal de criciúma, ela é 
pensada partindo do conhecimento e da experiência e de cada 
surda é analisada o que as crianças sabem, e conhecem e dado 
continuidade nessa alfabetização, e depois de aprenderem e já 
saberem a linguagem de sinais é se inicia a aprendizagem da lín-
gua portuguesa.”

Segundo a auxiliar de direção, “o maior problema de aprendi-
zado é associação”, pois as crianças surdas no ambiente escolar 
aprendem a associar a imagem simbolizada com determinado 
animal, cor, fruta etc., mas também com a letra em linguagem 
de sinais que é interpretada com os dedos, indicando a letra do 
alfabeto e também as letras em língua portuguesa. As junções 
delas são extremamente relevantes para o aprendizado, tanto 
na escola com seus amiguinhos e professores, quanto em casa, 
com os seus familiares, para que eles consigam se comunicar e 
entender o que é cada objeto.
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Figura 4 - Escola Maria de Lourdes 
Carneiro

Fonte: Acervo dos autores (2020).

Figura 5 - Jogos de libras da escola

Fonte: Acervo dos autores (2020).

Nas escolas é utilizado esse método para as crianças surdas 
aprenderem a associar a palavra com a imagem e o sinal, fazen-
do com que elas compreendam e aprendam, de forma segura e 
prática. Mas, existem muitas variações de aprendizados, pois as 
crianças surdas que já compreendem tudo com 7 anos conse-
guem interpretar e associar, porém, também existem crianças 
que ainda não conseguem associar, então, é um longo caminho 
para o aprendizado, pois além de aprenderem a língua de sinais, 
elas também devem aprender a língua portuguesa para pode-
rem ter uma formação e se comunicarem pelas duas línguas. 
Por isso, é importante que outras crianças aprendam libras, para 
ajudar os surdos em sua trajetória, e assim, também saberem 
uma nova língua. Em cada país a linguagem de sinais tem suas 
regras e suas sinalizações, não sendo considerada universal.

4 METODOLOGIA DO DESIGN

Munari (1993), afirma que “...o designer pode projetar um jogo 
ou brinquedo que comunique à criança” o autor se refere a 
este ponto que qualquer jogo pode ser uma oportunidade para 
criança explorar o conhecimento, curiosidade e raciocínio e fan-
tasiar com este brinquedo. Munari (1993) também afirma que 
o design pode ajudar “ao ser humano em formação o máximo 
possível, ao mesmo tempo, um instrumento para a formação de 
uma mentalidade elástica e dinâmica”. É importante ressaltar 
que com o próprio brinquedo, ele ajuda a incentivar a aprender 
e a querer saber mais, para que nos próximos passos se abra 
mais no aprendizado e no interesse em entender e buscar por 
algo novo, dentro deste contexto.

É necessário entender que a ferramenta é importante para auxi-
liar no processo de desenvolvimento de um produto, abrangen-
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do inúmeras possibilidades até chegar a alternativa definida e fi-
nalizada para produzi-lo. Por isso, quando é criado esse produto 
é necessário compreender que, para o usuário, seja algo de fácil 
interação, criativo, com boa estética e que desperte curiosidade 
para poder interagir com ele.

4.1 Double Diamond

O Double Diamond é uma ferramenta que foi criada pelo Design 
Council, que é uma organização britânica, fundada em 2005. A 
ferramenta é uma representação gráfica de um dos processos 
metodológicos de design. Nesta ferramenta mapeia a 1ª etapa e 
2ª do diamante e representa um processo de explorar uma ques-
tão mais ampla, que é a pesquisa relacionada com briefing ini-
cial, mais uma pesquisa de usuário que define o problema que 
formam a questão inicial, mais ampla, e define a questão mais 
profunda. A 3ª e 4ª etapa são focadas na geração de alternativas 
que definem a melhor solução para entregar para o cliente a 
opção mais adequada e segura. Por isso é definida com 4 fases 
distintas: descobrir, definir, desenvolver e entregar. Conforme a 
Figura 6 mostra o double diamond.

Figura 6 - Trajeto entre problema e solução.

 

Fonte: vidadeproduto.com.br/double-diamond

4.2 Descobrir

nesta primeira etapa, foi realizada uma pesquisa qualitativa com 
a Escola Maria de Lourdes Cordeiro, que é especialista, e ensi-
nam crianças com deficiência auditiva. A escola atende 20 estu-
dantes deficientes auditivos, com idades entre 4 a 12 anos, com 
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variações de aprendizado, como por exemplo uma criança de 
7 anos que ainda não compreende tanta linguagem de sinais 
quanto a linguagem da língua portuguesa, enquanto outras da 
mesma idade já conseguem entender e aprender. Há várias ou-
tras dificuldades levantadas inclusive à associação de imagem 
que pode ser representada com uma simbolização de como 
deve ser interpretada, à letra em linguagem sinais e a letra em 
língua portuguesa, fazendo com que as crianças não só apren-
dam a sua própria linguagem, mas sim aprendendo as duas for-
mas, para conseguirem conversar nas duas linguagens.

Estudando os aspectos que estão focados no produto que irá ser 
desenvolvido ao longo deste capítulo, e atendendo às fases e às 
interações de cada criança no seu desenvolvimento produtivo e 
cognitivo, de crianças de 6 anos até 8 anos, sendo este, o princi-
pal fator a ser observado. E nesse período que elas começam a 
entrar na escola. Tem-se o interesse das crianças com outras, ge-
rando interação, que é algo muito saudável e positivo, se criando 
um ciclo de amizade, parcerias, emoções que as levam a terem 
uma interação melhor ao brincar, umas com as outras, que leva 
à curiosidade, aprendizado, e muito mais. A Figura 7 demonstra 
como uma criança pode interagir em uma brincadeira fazendo 
uso do aparelho auditivo.

Figura 7 - Criança brincando e utilizando aparelho auditivo

Fonte: Blog Audium Brasil (2018).

• Painel Semântico: a junção de todas as marcas de brinque-
dos, brinquedos diferentes, formas, texturas e referências, 
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para visualizar o produto a frente. A Figura 8 apresenta o 
processo de pesquisas, relacionadas a tipos de brinquedos;

Figura 8 - Painel Semântico

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

4.3 Definir

Nessa segunda etapa, é utilizada algumas ferramentas chaves 
para auxiliar melhor na compreensão de todas as informações 
adquiridas para construir, definir o tema e agregar tudo o que 
o produto precisa. Dessa forma, foi realizada, utilizando quatro 
ferramentas importantes no processo:

• Mapa Mental: É a utilização de todos os recursos possíveis 
que podem agregar no produto, a fim de torná-lo visível e 
possível de realizá-lo. A Figura 9, apresenta o mapa mental 
que identifica a  ideias que estão relacionadas ao brinquedo;

Figura 9 - Mapa Mental

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).



60

• Matriz de Conceito: Esta etapa utiliza a matriz, que mostra 
toda etapa a decisiva para definir o conceito e torná-lo sua 
principal referência para o projeto, pois por meio do con-
ceito, irá tornar o brinquedo em realidade, buscando tudo 
o que já foi mencionado na etapa.

• Conceito Final: Ao longo do processo da matriz de decisão, 
ela ajudou a definir e contribuir na escolha final do concei-
to, pois através dela, colocamos o que precisa ter no pro-
duto final, como ele deverá aparecer para ser desenvolvido 
na próxima etapa do diamante duplo. Diante dessa etapa, 
o conceito final é: Brinquedo Criativo, adquirindo a Lingua-
gem de Sinais e tornando o aprendizado fácil e dinâmico 
para todos.

4.4 Desenvolver

No segundo diamante é a hora desenvolver o que foi realizado 
nos processos anteriores, que no caso foram feitas na primeira e 
segunda etapa desenvolvidas acima. Será nessa parte, é a geração 
de alternativas, é hora de colocar em prática as ideias de como é o 
produto, quais são suas vantagens, no que ele vai solucionar.

Na terceira etapa a seguir, foram realizadas oito alternativas aten-
dendo o que já foi apresentado na pesquisa teórica e na pesquisa 
com o usuário, trazendo soluções possíveis para ajudar a melho-
rar no aprendizado das crianças surdas e buscando o interesse 
de outras crianças, tornando o aprendizado mais compreensível, 
dinâmico e divertido para todos, mostrando que a língua de si-
nais pode ser aprendida, por ser outra língua, como por exem-
plo, o inglês, que se mostra possível para todos aprenderem. Na 
Figura 10 podemos ver as alternativas desenvolvidas para atingir 
uma solução final.
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Figura 10 - Geração de alternativas

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Ainda nesta etapa, o jogo do quebra-cabeça e jogo da roleta fo-
ram os que mais se encaixaram durante todas as alternativas. Uti-
lizando a ferramenta de matriz de decisão e buscando os critérios 
adequados, o jogo 03, do quebra-cabeça, foi escolhido, pois aten-
de a todos os critérios que precisa ter agilidade e raciocínio, pelo 
fato de que o quebra-cabeça é lúdico, divertido, e contém a ima-
gem central com simbolização de interpretação e as letras em lín-
gua portuguesa, por dentro e por fora os encaixes, com os fundos, 
estão mandando encaixar as letras na linguagem de sinais. Logo 
após ser definido, o jogo do quebra-cabeça ele passou por modi-
ficações até chegar na solução final, conforme a Figura 11.

Figura 11 - Evolução da solução até a versão final para impressão

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2020).

Este processo de desenvolvimento do quebra-cabeça, foi pen-
sando no aprendizado do alfabeto brasileiro. No processo foram 
utilizadas 23 letras do A ao Z, deixando de lado as letras k, y, w, pois 
são estrangeiras. O jogo contém 3 peças inteiras ou encaixadas 
de cada, e por isso foi necessário fazer uma tabela para escolha 
das cores, frutas e animais para poder encaixar nas quantidades 
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de letras do alfabeto com as quantidades de encaixes do próprio, 
procurando explorá-las para que a criança conheça e aprenda o 
alfabeto brasileiro. Trazendo resultados favoráveis, e ajudando a 
criança a ter agilidade, raciocínio e ajudando em seu desenvolvi-
mento e suas dificuldades, durante o período de aprendizagem.

O quebra-cabeça foi pensado em produzir em 4, 5, 6, 7 e 8 peças 
mais uma peça central que faz o ligamento com todas as outras. 
A peça de 4 letras juntamente com a peça central se encaixa for-
mando um quadrilátero; a de 5 peças mais a central formam um 
pentágono; a de 6 peças mais a central que faz os ligamentos 
formando hexágono; a de 7 peças mais a peça central que faz o 
ligamento heptágono e por último, a de 8 peças mais a central 
formam octógono. Trabalhando também com formas geomé-
tricas, para as crianças compreenderem outras formas e ensi-
nando não somente sobre cores, frutas, e animais, mas também 
formas geométricas que são importantes no aprendizado.

4.5 Entrega

esta última etapa do diamante duplo é quando o produto já está 
definido e passa por pequenas modificações e melhoramento 
para que fique perfeito nessa entrega final. O projeto foi feito 
em software, e renderizado para mostrar a evolução do produto 
criado e feito também um modelo em escala 1:1 ou escala redu-
zida dependendo do projeto feito. A entrega de um brinquedo 
totalmente divertido e atendendo tudo o que a criança com sur-
dez precisa para aprender e saber brincar. A Figura 12 mostra as 
peças já montadas enquanto na Figura 13, é apresentada a em-
balagem que acompanha as peças.
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Figura 12: Renderização do quebra-cabeça 
com exemplares das categorias

 Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

Figura 13 - Embalagens do 
quebra-cabeça.

Fonte: Desenvolvido pelos 
autores (2020).

Mostrando toda evolução do processo do quebra-cabeça e ob-
tendo o produto físico pronto na escola 1:1 como traz na Figura 
13, trazendo um jogo divertido e lúdico, que possa tanto divertir, 
quanto ajudar muitas crianças no seu processo de aprendizagem.

Na caixa terá imagens inteiras do quebra-cabeça montado, jun-
tamente com as peças do quebra-cabeça que são para montar, 
para poder auxiliar melhor as crianças a utilizarem como pesqui-
sa, uma forma de entender como funciona o jogo educativo antes 
de montá-lo e tentar montar sozinha. Na Figura 14, mostra as pe-
ças todas juntas, mas são do mesmo tamanho do quebra-cabeça 
montado. Por sua vez, na Figura 15 podemos ver o quebra-cabeça 
com exemplares de cada uma das categorias.

Figura 14 - Peças inteiras utilizadas para pesquisa.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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Figura 15 - Quebra-cabeça quebra-cabeça com exemplares das categorias.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).

No detalhamento técnico houve o cuidado em arredondar todo 
o quebra cabeça, por segurança e também para evitar que a 
criança se corte ao brincar com ele, tornando o brinquedo se-
guro e dinâmico. A Figura 16 mostra o detalhamento das peças.

Figura 16 - Detalhamento Técnico Peças do Quebra Cabeça da solução.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020).
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao longo do capítulo, foi pesquisado e explorado alguns dos te-
mas importantes sob a deficiência auditiva, mostrando que para 
esse público específico é um grande desafio, pois existem pou-
cos brinquedos para as crianças. E também uma pesquisa de 
campo realizada com a Escola Maria de Lourdes Carneiro, onde 
mostrou um dos problemas que é associação que ocorre duran-
te todo o processo da criança no meio escolar. 

Por isso o brinquedo foi desenvolvido para crianças de 6 a 8 anos 
que têm mais interação umas com as outras, pois já são maiores 
e independentes, e já vão para escola, já sabem qual brinquedo 
gostam, e já adquirem conhecimento, curiosidade e desenvol-
vimento cognitivo. Por isso foi desenvolvido o quebra-cabeça, 
lúdico, e educativo para ajudá-los tanto no seu aprendizado es-
colar quanto em seus momentos de lazer. O brinquedo traz nele 
o que a criança tem mais dificuldade, como por exemplo, a asso-
ciação que foi a grande questão durante todo o processo.

A proposta é trazer um novo brinquedo educativo, colorido, di-
vertido, adaptado para deficientes auditivos, sendo que seja se-
guro e obtendo um resultado favorável para a criança brincar e 
aprender. E que desperte interesse em crianças não surdas para 
que elas aprendam a linguagem de sinais, pois não deixa de ser 
outra linguagem e uma forma de interagir umas com as outras, 
tornando a brincadeira mais divertida possível. Obteve uma vali-
dação do brinquedo com pontos positivos, pois a criança teve er-
ros ao montar os quebra-cabeças e depois conseguindo montar 
corretamente, sendo que, para um brinquedo, é necessário que 
haja erros para as crianças poderem aprender a acertar.

Futuramente serão estudadas outras formas para poder melho-
rar a proposta que foi realizada, colocando bordas, para que te-
nham uma solução que seja definitiva, e que seja determinada 
com uma só posição do encaixe, para que seja um brinquedo 
pedagógico e divertido.
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Capítulo 4
Adaptação de livro infantil com recursos de 

comunicação aumentativa e alternativa
Anelise Todeschini Hoffmann e Eduardo Cardoso

RESUMO

Os livros de literatura infantil são fundamentais para o desen-
volvimento cognitivo e cultural. Tendo vista essa importância, 
mostra-se imprescindível sua disponibilidade em multiforma-
to, incluindo versão em comunicação aumentativa e alternati-
va (cAA) para o público com deficiência ou com transtornos de 
comunicação e de linguagem. O uso de recursos como a escrita 
simples e com símbolos pictográficos de comunicação de for-
ma integrada promove a compreensão conforme as capacida-
des de cada indivíduo. Permite-se, assim, que cada indivíduo se 
aproprie das obras considerando as diferenças humanas e pos-
sibilidades de fruição e aprendizagem. Todavia, materiais nesse 
formato, principalmente em circuito comercial, ainda são de di-
fícil acesso. Nesse sentido, este trabalho apresenta algumas di-
retrizes importantes para a aplicação da linguagem simples e do 
uso de pictogramas na adaptação de um livro infantil e mostra 
que, seguindo alguns critérios simples, utilizando softwares co-
muns, como editor de texto ou de apresentação, é possível criar 
um material adaptado para tal público, aumentando assim suas 
possibilidades de comunicação e de interação tanto social quan-
to com o livro e a leitura. Evidencia, ainda, que a metodologia uti-
lizada neste trabalho pode ser empregada em outros contextos 
e produtos para a produção de materiais variados e, dessa for-
ma, potencializar sua disseminação através de multiplicadores, 
produzindo mais materiais adaptados ou criados diretamente 
utilizando cAA.

Palavras-chave: Comunicação Aumentativa Alternativa, linguagem simples, 
sistemas pictográficos, livro infantil multiformato.

1 INTRODUÇÃO  

A comunicação pode se manifestar de diferentes formas: através 
de sinais verbais (orais e escritos), sinais não verbais (mímica e ex-
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pressão corporal) e indicadores culturais como a vestimenta, ador-
nos, penteados etc. Assim, conforme Sousa (2011), a comunicação 
relaciona-se a todas as áreas do desenvolvimento e requer uma 
complexa combinação de habilidades cognitivas, motoras, senso-
riais e sociais. Nesse sentido, a Comunicação Aumentativa e Alter-
nativa (cAA), aliada à tecnologia, tem como objetivo ampliar as ca-
pacidades de comunicação, ou substituir quando o indivíduo não 
apresenta uma expressão comunicativa perceptível (sousA, 2011).

A fala é a forma mais comum de comunicação, porém crianças 
ou adultos que apresentam deficiência intelectual ou motora, 
autismo, paralisia cerebral, ou outras perturbações da lingua-
gem, necessitam de um modo de comunicação complementar, 
sendo isso fundamental para que o indivíduo possa expressar 
seus pensamentos e sentimentos (sousA, 2011; cArdoso, 2018). 
Em um contexto em que uma parcela expressiva da população 
possui algum tipo de deficiência e que pode ter afetada a co-
municação, Cardoso (2018) salienta a necessidade da promoção 
de condições para que esse grupo possa se expressar e interagir 
em sociedade nas mais diversas situações e ambientes.

Pessoas com deficiência têm direito à comunicação acessível 
através de recursos de comunicação como prevê a Lei Brasilei-
ra de Inclusão (Lei n° 13.146/2015). Esses recursos também são 
apresentados, conforme Martins, Cardoso e Kaplan (2019), nas 
Normas Técnicas da ABnT (nBr16452 – Acessibilidade na Comu-
nicação – Audiodescrição; nBr15599 – Acessibilidade - Comuni-
cação na prestação de serviços; e nBr 15.290 – Acessibilidade em 
comunicação na televisão) e destacam que uma comunicação 
integrada e inclusiva promove a informação e a autonomia de 
todos. Nesse sentido, segundo os autores, a educação pode ser 
um ponto de partida para que as pessoas com deficiência sejam 
incluídas na sociedade.

Nessa perspectiva, é por meio do livro infantil que a criança tem o 
primeiro contato com a linguagem escrita. Inicialmente, através 
da mediação de um adulto, e, aos poucos, com o domínio da lin-
guagem, passa a explorar os livros de forma autônoma. Assim, o 
projeto gráfico de um livro infantil tem papel essencial, pois pos-
sibilita atrair a atenção da criança e promover a interação, tanto 
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social quanto com a obra. (mArTins, cArdoso e KApLAn, 2019).

Os princípios do Design Universal também devem ser levados 
em consideração para o projeto de um livro infantil, pois pos-
sibilitarão atender um público-alvo mais abrangente com dife-
rentes capacidades e necessidades (mArTins, cArdoso e KApLAn, 
2019). A produção de material oferecido em multiformato garan-
te que todos tenham acesso ao mesmo material conforme as 
potencialidades de cada indivíduo segundo um desenho mais 
inclusivo (KeLLermAnn et al., 2019).

Para os autores, o uso de símbolos, por exemplo, pode auxiliar 
diferentes pessoas, sendo motivo de inclusão, tais como: crian-
ças de até 6 anos que ainda não foram alfabetizadas que podem 
começar a ler, reconhecer e ordenar símbolos para comunicar 
ideias; crianças com dificuldades de reconhecimento de pala-
vras; adultos e jovens com dificuldade de aprendizagem que 
podem utilizar como forma de acesso à leitura e à escrita; e pes-
soas que usam a cAA como recurso usual para a comunicação 
(KeLLermAnn et al., 2019; cAmpinA, 2016).

Esses recursos da cAA, como a escrita simples e o uso de símbo-
los pictográficos de comunicação, empregados de modo inte-
grado, promovem a compreensão conforme as capacidades de 
cada indivíduo, incluindo as pessoas com deficiência ou neces-
sidades complexas de comunicação.

Materiais concebidos ou adaptados em cAA não são facilmente 
encontrados, somente em comércio especializado ou em sites 
destinados a esse público e para alguns usos/temáticas especí-
ficos (comunicação de rotinas diárias, material educacional). No 
entanto, ainda são poucas as opções de livros em tal formato. 
Nesse sentido, este trabalho pretende apresentar algumas dire-
trizes importantes para a aplicação da linguagem simples e do 
uso de pictogramas na adaptação de um livro infantil em cAA e 
mostrar que, seguindo alguns critérios simples, utilizando sof-
twares comuns, como editor de texto ou de apresentação, é pos-
sível criar um material em cAA, aumentando dessa forma suas 
possibilidades de uso para um público mais diversificado.
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2 COMUNICAÇÃO AUMENTATIVA E ALTERNATIVA (CAA)

Comunicação Aumentativa Alternativa (cAA) é uma forma de 
comunicação que complementa, ou substitui, a fala para pes-
soas com transtornos do desenvolvimento da linguagem e co-
municação. Aplica técnicas e estratégias que utilizam sistemas 
de símbolos e signos (como gestos, imagens, sinais), suportes 
(como pranchas impressas, álbum, tablet, softwares), com técni-
cas de uso e estratégias para incentivar a comunicação, criando 
situações de interação. Esses recursos também podem ser utili-
zados para ajudar a desenvolver a oralidade e o letramento em 
sujeitos com déficit linguístico (BeuKermAn e LigHT, 2005).

O termo Comunicação Aumentativa e Alternativa foi traduzido 
do inglês Augmentative and Alternative Communication (AAc). 
No Brasil, ainda são usados os termos “Comunicação Alternati-
va”, “Comunicação Ampliada e Alternativa (cAA)” e “Comunica-
ção Suplementar e Alternativa (csA)”.

Segundo Barbosa (2003), os sistemas aumentativos alternativos 
de comunicação podem auxiliar o desenvolvimento da comu-
nicação oral e de habilidades, conceitos, estruturas linguísticas, 
assim como a leitura e a escrita. Dessa forma, considerando a 
importância do desenvolvimento da linguagem e da comunica-
ção na infância, Martins, Cardoso e Kaplan (2019) salientam que 
é imprescindível o acesso a esses sistemas de cAA por crianças 
com dificuldades de comunicação desde cedo. Para os autores, o 
livro multiformato (que apresenta a aplicação de recursos como 
audiolivro, vídeo-livro com língua de sinais, versão pictográfica, 
impressão em Braille, ilustrações em relevo, descrição de ilus-
trações, escrita simples) permite que todas as crianças tenham 
acesso à mesma narrativa.

Neste trabalho, apresentar-se-á um exemplo de adaptação de 
um livro infantil, aplicando como recurso de comunicação a lin-
guagem simples e a escrita com símbolos por meio da cAA me-
lhor descritos a seguir.

2.1 Linguagem Simples

A Linguagem Simples como é chamada no Brasil, ou Lingua-
gem Clara (em Portugal ou euA), é um dos recursos que per-
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mite às pessoas com dificuldades transitórias ou permanentes 
de comunicação lerem e compreenderem mais facilmente um 
material em texto. Souza (2017) emprega ainda o termo Escrita 
Simples como similar à Linguagem Simples.

Escrever em linguagem simples consiste em usar palavras sim-
ples, de fácil entendimento pela maioria dos leitores, utilizando 
conceitos familiares e respeitando o conhecimento que a maio-
ria das pessoas terá sobre os assuntos tratados (mArTins, 2014).

A União Europeia lançou um guia em 2015 sobre como “Redigir 
com clareza”. Esse documento apresenta sugestões para melho-
rar a escrita levando em consideração os destinatários e o objeti-
vo do documento. Conforme o guia, uma redação clara depende 
de um raciocínio lógico, e, para isso, é necessário definir: para 
quem se destina o documento, qual seu objetivo, quais aspec-
tos devem ser abordados definindo claramente a mensagem. 
Assim, a intenção é dar prioridade ao leitor, indo direto ao assun-
to, com informações realmente necessárias e que interessem 
(uniÃo europeiA, 2015).

A informação deve ser organizada de forma clara, concisa e per-
tinente. Segundo esse guia, deve ser apresentada de forma bre-
ve, com frases curtas (de no máximo 20 palavras), e linguagem 
acessível, com palavras simples, preferindo a forma afirmativa, 
evitando ambiguidades, abstrações, jargões e siglas. Indica ain-
da que se devem organizar as frases na forma direta, utilizando 
voz ativa (sujeito – predicado), eliminando substantivos desne-
cessários ou substituindo-os por verbos (uniÃo europeiA, 2015).

Fischer (2020a), publicou no Youtube o “Mini-Curso – Comuni-
ca Simples”, composto por uma série de vídeos curtos, falando 
sobre as sete diretrizes da linguagem simples. A autora destaca 
como primeira diretriz a empatia, pois o texto deve ser direcio-
nado à pessoa que vai ler. A segunda diretriz diz respeito à es-
trutura, à hierarquia da informação ou à sequência/ordem em 
que as informações são organizadas no texto, respeitando uma 
sequência do que é essencial, o que é importante, depois o que 
é informação complementar e auxiliar, sempre indo direto ao 
ponto, com objetividade.
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As próximas dizem respeito ao texto: assim, a terceira diretriz é 
usar palavras “conhecidas”, evitar jargão, termos técnicos, siglas, 
e, dessa maneira, não solicitar tanta reserva cognitiva de quem lê; 
a quarta diretriz se refere ao uso de palavras concretas, isto é, ob-
jetos, pessoas, lugares, evitando o uso de substantivos abstratos 
(que podem ser substituídos por verbos); a quinta diretriz estabe-
lece o uso de frases curtas, de no máximo 15 ou 20 palavras, elimi-
nando as informações desnecessárias; e a sexta diretriz evidencia 
o uso de frases na ordem direta (sujeito – verbo – complemento), 
evitando intercalar informações (fiscHer (2020a) e (2020b)).

Como última diretriz, a autora destaca o diagnóstico, isto é, o 
texto deve sofrer uma avaliação crítica, checando se ainda há 
elementos que possam dificultar a leitura. Para Fischer (2020a), 
escrever em Linguagem Simples é um processo que se aprimo-
ra com a experiência e a prática.

A Escrita Simples aplicada na redação de livros infantis pode be-
neficiar não somente as crianças ainda não alfabetizadas, mas 
também aquelas citadas por Sousa (2017) apud Martins, Cardoso 
e Kaplan (2019), isto é, com paralisia cerebral, Síndrome de Down 
ou que possuem outra deficiência intelectual, como transtorno 
do espectro autista e dislexia, por exemplo. Os autores organiza-
ram os três parâmetros para Escrita Simples citados por Sousa 
(2017): de linguagem, de estrutura e de formatação conforme 
apresentado no Quadro 1.

Quadro 1 - Parâmetros para Escrita Simples

Fonte: Martins, Cardoso e Kaplan (2019), adaptado de Sousa (2017).
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A respeito do parâmetro de linguagem, observa-se ainda que se 
deve recorrer à voz ativa por ser mais direta e afirmativa. Além 
disso, devem-se evitar estrangeirismos, metáforas e palavras 
longas quando existir equivalente mais breve e objetivo. Ainda 
é importante manter as mesmas palavras para os mesmos con-
ceitos, mesmo que isso afete o estilo do texto, pois reforça o vo-
cabulário empregado (mArTins, 2014).

Quanto à estrutura, além do exposto, cada frase deve correspon-
der a uma afirmação (com não mais de 15 a 20 palavras) e cada 
parágrafo deve relacionar-se a um assunto. Mesmo curtos, fra-
ses e parágrafos podem ter tamanho variado, conforme o ritmo 
esperado para a leitura. É importante evitar a linguagem com 
termos técnicos, mas a introdução de novo vocabulário num 
texto pode ter caráter pedagógico se forem usados juntamente 
com exemplos, explicações ou comparações para compreensão 
da terminologia (mineiro, 2007).

Por fim, quanto à formatação ou design dos textos, as fontes 
devem ter tamanho grande, apropriado também ao leitor com 
deficiência visual e/ ou com dificuldade de leitura. E o espaça-
mento maior entre linhas favorece as pessoas com dificuldades 
cognitivas e baixa visão, que têm dificuldades em acompanhar 
um texto com linhas muito próximas umas das outras. Isso tam-
bém garante um melhor contraste possível entre os textos e o 
fundo, evitando sobreposição de imagens, padrões ou texturas 
(KjeLdsen e jensen, 2015).

2.2 Escrita com Símbolos

Segundo Cardoso (2018), a escrita pictográfica está cada vez 
mais presente no cotidiano, seja nas redes sociais ou nos espa-
ços de educação e cultura. Porém, a substituição de palavras por 
imagens não é tão recente e está em todo o lugar, como avisos, 
placas de sinalização, configurando-se, dessa forma, como uma 
linguagem universal. Conforme o autor, havendo milhares de 
pictogramas universalmente reconhecidos, o vocabulário visual 
é ampliado todos os dias através de novos símbolos pictográfi-
cos em diferentes contextos e aplicações, desde as mais cotidia-
nas como os sistemas de sinalização, além das mais complexas 
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utilizadas em sistemas de cAA.

Os sistemas pictográficos se aplicam a pessoas que não estão al-
fabetizadas devido à idade ou a alguma dificuldade, tanto transi-
tória quanto permanente (mArTins; cArdoso e KApLAn, 2019). Se-
gundo Kellermann et al (2019), o papel da imagem em forma de 
pictogramas é fundamental na aproximação do conhecimento 
para crianças com dificuldades de aprendizagem ou com neces-
sidades complexas de comunicação. Para Dutra e Ebel (2017), as 
imagens comunicam as informações de forma mais rápida que o 
texto, ajudando a romper até barreiras de idioma, podendo estar 
relacionadas diretamente ao objeto e à função que estão sendo 
representadas ou ser a interpretação de uma ideia ou conceito.

Os símbolos pictográficos de comunicação são, na maior parte, 
iconográficos apresentados em um fundo branco, com imagens 
coloridas ou não (KeLLermAnn et al., 2019). A facilidade com que 
um símbolo pode ser identificado é chamada de iconicidade. 
Existem símbolos com alta iconicidade, sendo facilmente “adi-
vinhados”, e símbolos de baixa iconicidade quando não são tão 
facilmente “adivinhados”, mesmo que seu significado seja co-
nhecido, sendo necessário fornecer informações adicionais. 

Os símbolos são utilizados para representar objetos, ações, con-
ceitos e emoções e podem incluir desenhos, fotografias, objetos, 
expressões faciais, gestos, símbolos auditivos ou ortográficos. Na 
cAA, os símbolos devem permitir flexibilidade, pois não são uni-
versais em uma cultura (BeuKeLmAn e LigHT, 2005). No caso de 
um livro adaptado para o formato acessível, é importante en-
contrar símbolos que sejam relevantes para o indivíduo e que se 
adequem bem à situação a que se refere a narrativa do livro.

Os sistemas pictográficos organizam-se em programas que per-
mitem a localização dos pictogramas através de uma busca por 
palavras. Existem muitos softwares que permitem o acesso à lin-
guagem aumentativa alternativa. Esses são utilizados em mui-
tos países com uma grande variedade de símbolos, permitindo a 
elaboração de tabelas e quadros de comunicação (KeLLermAnn 
et al., 2019). 

Martins, Cardoso e Kaplan (2019) citam vários softwares, desta-
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cando, dentre os mais conhecidos o software Boardmaker (que 
utiliza o sistema Picture Communication Symbols – pcs – com 
mais de 11.700 símbolos) e o ArAsAAc: Portal Aragonés de la Co-
municación Aumentativa y Alternativa (desenvolvido pelo go-
verno da Provincia de Aragonês (Espanha) – disponibilizado para 
livre distribuição através da licença Creative Commons). Em am-
bos os sistemas, é possível selecionar fotografias, figuras, núme-
ros, letras do alfabeto e outros desenhos ou até mesmo combi-
nar símbolos (cArdoso, 2018). 

Conforme Cardoso (2018), novas ferramentas como o PICTO4me 
vêm sendo desenvolvidas atualmente. Esse é um aplicativo gra-
tuito para o navegador Google Chrome, com interface simples e 
intuitiva, que permite criar e reproduzir quadros de comunica-
ção on-line, assim como, também, permite criar, editar, repro-
duzir e compartilhar pranchas de comunicação ou sua utiliza-
ção de forma individual. Conta com mais de 80.000 símbolos de 
diferentes bancos de imagens livres, como o próprio ArAsAAc e 
busca em diferentes idiomas. Igualmente, permite exportar as 
imagens separadas para aplicação em outro software de edi-
toração. Para tanto, pode-se utilizar desde os mais profissionais 
até um editor de texto como o Microsoft Word ou um software 
de apresentação como o Microsoft Power Point (cArdoso, 2018).

Um estudo realizado por Kellermann et al. (2019) com crianças 
no Centro de Recursos para Inclusão Digital (crid) sobre o uso 
de pictogramas na literatura inclusiva concluiu que os pictogra-
mas devem ter tamanho mínimo de 2cm x 2cm (sendo os tama-
nhos mais utilizados 2,5cm x 2,5cm e 3cm x 3cm) para facilitar a 
leitura do símbolo. Outra conclusão desse estudo relaciona-se à 
quantidade de imagens para formação da frase, em que cada 
imagem corresponde a uma palavra, sendo fundamental o uso 
de frases curtas e o entendimento dessa palavra/imagem deve 
ser claro para que faça sentido no contexto.

Conforme Cardoso (2018), a escrita com símbolos pictográficos 
de comunicação ainda não foi normatizada, carecendo assim de 
muitas pesquisas e de testes junto ao público de potenciais usu-
ários nos seus contextos de uso com a intenção de possibilitar a 
avaliação da melhor maneira de se comunicar conforme as dife-
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rentes necessidades dos indivíduos.

3 PROCESSO METODOLÓGICO PARA ADAPTAÇÃO DE UM 
LIVRO INFANTIL

Para a adaptação do livro infantil “Happy - A história de um cão-
zinho feliz”, utilizaram-se os seguintes procedimentos metodo-
lógicos: (1) transcrição/adaptação do texto original para Lingua-
gem Simples; (2) seleção de pictogramas; (3) digitalização das 
ilustrações do livro original; e (4) diagramação do livro (5) revisão 
por especialista. A seguir, o detalhamento de cada uma das eta-
pas com vistas à contribuição metodológica sobre o processo de 
adaptação da obra.

3.1 Adaptação do texto original para a Linguagem simples

A adaptação do texto original para Linguagem Simples levou em 
consideração que o público-alvo são crianças em processo de alfa-
betização ou que ainda não sabem ler, além daquelas com algu-
ma dificuldade intelectual, abrangendo, assim, uma maior quanti-
dade de crianças com diferentes capacidades e necessidades.

O Quadro 2 apresenta um trecho do texto original que aparece 
na página 6 do livro “Happy” e sua respectiva reescrita em Lin-
guagem Simples, na qual foram considerados aspectos como: 
hierarquia da informação, objetividade, uso de palavras simples, 
frases curtas, frases na ordem direta, texto dividido em linhas 
com uma ideia completa por linha, alinhamento à esquerda com 
amplo espaçamento entre parágrafos, letra sem serifa (Arial) e 
tamanho (16pt).

Os demais textos da obra seguiram os mesmos princípios para 
reescrita, resultando em uma redução como o exemplo mostra-
do no Quadro 2, ou seja, de 82 palavras para 37 palavras. Todavia, 
cabe salientar que a maior contribuição trazida pela reescrita em 
Linguagem Simples não reside apenas na redução do número 
de palavras, mas na forma mais direta e clara de comunicar, faci-
litando a compreensão pelo leitor.
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Quadro 2 - Texto original do livro “Happy” e correspondente texto redigido 
em Linguagem simples

Fonte: autores (2021).

3.2 Seleção de Pictogramas

Depois da reescrita do texto em Linguagem Simples, seleciona-
ram-se os pictogramas para a representação das palavras e con-
ceitos do texto base. Os pictogramas utilizados na adaptação do 
livro “Happy” foram selecionados dos bancos de dados do apli-
cativo PICTO4me (https://www.picto4.me/) com o editor on-line, 
que realiza a busca em 10 diferentes repositórios de imagens de 
acesso livre, dentre eles o Portal ArAsAAc (https://arasaac.org/). 
Essa busca realizou-se pelo termo mais adequado ao que se 
queria comunicar, porém, por vezes, foi necessário buscar por si-
nônimos, ou até mesmo pelo termo em inglês ou em espanhol. 
Conforme Cardoso (2018), a busca de termos em outros idiomas 
pode contribuir para a seleção de símbolos mais adequados ou 
representativos da palavra ou conceito que se quer transmitir. 
Do mesmo modo, no caso de ações, o autor sugere buscar o ver-
bo sempre no infinitivo. 

Após selecionados, os pictogramas foram exportados como fi-
guras para aplicação na editoração do livro. Nesse caso, utilizou-
-se o Microsoft Power Point, criando um a um os quadrados cor-
respondentes a cada palavra do texto.

Existem muitas palavras com mais de um significado. Dessa 
forma, várias alternativas de símbolos devem ser selecionadas 
conforme o conceito que se pretende transmitir, isto é, da forma 
mais inequívoca possível (sousA, 2011). Conforme a autora, nem 

https://arasaac.org/
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todos os símbolos são necessários, conceitos abstratos – um, 
o, se, mas – podem ser eliminados, utilizando somente os con-
ceitos principais, e esses podem ser abordados depois de uma 
maior familiaridade com os símbolos. A relação entre a palavra 
e o símbolo correspondente deve ser clara e, sempre que possí-
vel, deve ser testada com outras pessoas a fim de averiguar se a 
mensagem escrita em símbolos é perceptível.

Procurou-se utilizar o mesmo “grupo de pictogramas” para ex-
pressar um tipo de ação ou grupo de palavras, de forma a unifor-
mizar a linguagem, como pode ser visualizado na Figura 1.

Figura 1 - (a) preposições   (b) ações   (c) tempo e (d) sentimentos

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Além dos bancos de pictogramas de acesso livre para identificar 
o personagem principal da história - o cãozinho Happy - utilizou-
-se como pictograma a própria ilustração do personagem que 
aparece no livro; de forma semelhante, deu-se com a expressão a 
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“casa vermelha”, que é muitas vezes referenciada durante a nar-
rativa e também é ilustrada na obra original (Figura 2 (a) e (b)).

Figura 2 - (a) pictograma do personagem “Happy” e (b) pictograma da 
“casa vermelha”

(a)                                 (b)

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Alguns pictogramas foram criados compondo uma imagem a 
partir de mais de um pictograma disponível nos bancos de ima-
gem citados com o objetivo de tornar mais claro seu entendi-
mento no contexto da narrativa do livro. O pictograma para a 
palavra “falar”, por exemplo, mostra duas pessoas falando, ou 
conversando, o que não ficaria tão claro no contexto do livro, o 
qual apresentava uma situação em que os cães estavam “con-
versando”. Outros foram criados porque o banco de imagens não 
apresentava um pictograma relativo à palavra especificamente 
– como, por exemplo, a palavra “amor”. É o caso dos exemplos 
mostrados na Figura 3.

Figura 3 - Pictogramas criados a partir de 2 ou mais imagens

Fonte: Acervo dos autores (2021).
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Levando em consideração o estudo de Kellermann et al. (2019), 
escolheu-se o tamanho de 3cm x 3cm para o tamanho dos 
quadrados que contém os pictogramas, para facilitar a leitura. 
Assim como, escolheu-se posicionar, a palavra correspondente 
ao pictograma acima do desenho facilitando a leitura quando 
utilizado o dedo para o apontamento, e em caixa ALTA para dife-
renciar do texto escrito na frase abaixo da linha de pictogramas 
(em caixa baixa), ampliando, dessa forma, as possibilidades de 
apresentação (Figura 4).

Figura 4 - Exemplo de linha de pictogramas com o texto correspondente abaixo.

Fonte: Acervo dos autores (2021).

3.3 Digitalização das ilustrações do livro original

Com o intuito de manter ao máximo o visual do livro original, 
mantiveram-se as ilustrações que acompanham os textos de 
cada página. Essas foram posteriormente editadas para uma 
nova diagramação das páginas, compondo com as novas frases 
(em Linguagem Simples) e os pictogramas que acompanham 
cada frase. As imagens apresentadas na Figura 5 mostram as 
páginas da obra original e a aplicação das ilustrações na nova 
diagramação do livro com o texto em comunicação alternativa.
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Figura 5 - (a) e (c) páginas originais do livro Happy (b) e (d) nova diagrama-
ção com as ilustrações originais, além da adaptação no fundo e no tama-

nho da imagem

(a)                                                                             (b)

(c)                                                                             (d)

(a) e (c) Fonte: Amorim, Richard e Bertoglio (2019).

(b) e (d) Fonte: Acervo dos autores (2021).

3.4 Diagramação do livro

Em um livro infantil é fundamental a harmonia entre o texto e 
as imagens. O uso de diferentes tipos de diagramação também 
pode conferir ao livro maior ritmo, prendendo o interesse do lei-
tor. Páginas com imagem isolada, com imagem e texto associa-
do, e páginas somente com texto podem ser utilizadas de forma 
combinada ao longo da diagramação do livro ou como padrão, 
mantendo a unidade. 

A ilustração é mais subjetiva, portanto fazem-se necessários al-
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guns cuidados para integrá-la ao texto. Para tanto, deve-se levar 
em consideração a legibilidade (forma e tamanho das letras) es-
paçamento entre linhas, entre letras e entre palavras (mArTins, 
cArdoso e KApLAn, 2019). Dessa forma, a distribuição das ilustra-
ções também considerou a proximidade com o texto com a qual 
se relaciona, e se seria possível diagramar, na mesma página, o 
texto e os pictogramas correspondentes sem que houvesse so-
breposições que prejudicassem a leitura.

O projeto gráfico do livro “Happy” adaptado foi desenvolvido uti-
lizando o software Microsoft PowerPoint, configurando o slide 
para o tamanho da página do livro original (23cm x 20cm). As pá-
ginas foram diagramadas utilizando partes de imagens obtidas 
por fotografias das páginas do livro original, intercaladas com o 
novo texto adaptado para Linguagem Simples e dos respectivos 
pictogramas. A Figura 6 apresenta exemplos de diagramação 
das páginas.

Figura 6 - (a) e (b) Exemplos de diagramação das páginas

            (a)                                                             (b)

Fonte: Acervo dos autores (2021).

A utilização de frases curtas e, em alguns casos, divididas em 
duas ou mais linhas, permitiu a diagramação da página, utilizan-
do no máximo 6 células de pictogramas por linha, alinhados ver-
ticalmente e horizontalmente em uma grade uniforme, dando 
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maior estrutura visual à página. Os quadrados de pictogramas 
possuem 3cm de lado e cantos arredondados com a palavra a 
que correspondem escrita no topo e em caixa alta. Já a frase 
por extenso está logo abaixo da linha de pictogramas escrita em 
caixa baixa. Quando a frase se divide em duas linhas, deixa-se 
um espaço entre linha um pouco menor entre elas, indicando 
que há continuidade com a linha anterior (Figura 6b), facilitan-
do assim a percepção dessa continuidade da leitura. A partir do 
exposto, alcançam-se leitores que estão em níveis diferentes de 
habilidades de leitura.

3.5 Revisão por Especialista

Considerando o processo de acompanhamento por especialista 
da área, o projeto teve dois momentos de revisão: na fase de rees-
crita em Linguagem Simples; e na fase de escrita com símbolos.

O Quadro 3 apresenta alguns exemplos das adaptações e de 
ajustes realizados na fase de reescrita em Linguagem Simples, 
mostrando o texto do livro original, a proposta de reescrita e o 
texto final revisado por especialista. 

Quadro 3 - Exemplos de evolução da reescrita do texto em Linguagem  
Simples após a revisão por especialista.

Fonte: Acervo dos autores (2021).
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Observa-se que, algumas vezes, a frase pode ser mais reduzida 
e direta (como no Exemplo 1), outras somente a troca de um ter-
mo torna o sentido mais claro - “regalias” por “presentes” - ou 
ainda dividindo uma frase que ainda está muito longa (como 
no Exemplo 2). Já o exemplo 3 mostra que acrescentando uma 
frase, que não aparece no texto, esclarece ainda mais o contexto.

Na fase de escrita com símbolos, por exemplo, do texto original 
“Não conseguia se controlar de alegria. Seu pequeno rabinho 
parecia ter vida própria e chacoalhava como nunca.” (Página 15), 
chegou-se à seguinte proposta de texto em Linguagem Sim-
ples: “De tão alegre o rabinho dele abanava descontrolado”, mas 
ao selecionar os símbolos, não se encontraram símbolos cor-
respondentes ao real conceito de “descontrole de um rabinho”. 
Dessa forma, após a revisão por especialista, escolheu-se uma 
alternativa que utilizava palavras com significado semelhante, 
trocando para a expressão “abanava muito”. A figura 7 ilustra o 
processo com as alternativas escolhidas conforme o sentido que 
se deseja dentro do contexto da história narrada. Observa-se 
que, após a escrita do texto em Linguagem simples, ele ainda 
pode sofrer alterações e ajustes na fase de escolha dos símbolos, 
sempre procurando adequar ao máximo ao contexto.

Figura 7 - Alternativas de pictogramas e modificação de termos para 
adequação ao contexto

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Por fim, com vistas à avaliação pelo público-alvo ao qual o livro 
se destina, ou melhor, as crianças, enviou-se a publicação para 
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alguns grupos, instituições e profissionais da área para utilização 
e subsequente retorno para verificação e refinamento dos pro-
cedimentos propostos e diretrizes empregadas nesse processo 
de adaptação de um livro infantil com recursos de cAA.

O resultado final pode ser encontrado no site do grupo com 
Acesso, que tem como objetivo pesquisar, desenvolver, discutir 
e difundir conhecimentos sobre recursos de acessibilidade na 
comunicação no âmbito acadêmico e em diálogo direto com a 
sociedade, neste link https://www.ufrgs.br/comacesso/publica-
coes/ . Também, pode-se encontrar uma versão do livro em pdf 
em escala de cinza, oferecendo a possibilidade de uma versão 
mais econômica para impressão.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os livros de literatura infantil são fundamentais para o desenvol-
vimento cognitivo e cultural, daí a importância da disponibilida-
de de livros em multiformato para o público infantil com defici-
ência e transtornos da comunicação e linguagem, promovendo 
uma melhor compreensão da mensagem do texto. Formatos 
alternativos permitem que cada indivíduo se aproprie das obras 
e do momento de interação com o livro e a leitura, levando em 
consideração as diferenças humanas e as possibilidades de inte-
ração, de fruição e de aprendizagem.

Apesar de esse ser um recurso inclusivo extremamente impor-
tante para o desenvolvimento da educação e da cultura para 
pessoas com necessidades complexas de comunicação, ainda 
são poucos os livros disponíveis com tal recurso, sendo, geral-
mente, restritos às instituições ou a grupos que atendem a esse 
público. Uma mudança nesse sentido mostra-se necessária para 
que o público em geral possa encontrar livros em multiforma-
to em livrarias convencionais, permitindo que esse tipo de obra 
possa ser utilizado por todos ou mesmo para familiares e educa-
dores poderem realizar adaptações a partir de obras existentes 
na produção de publicações em versões mais acessíveis.

Este trabalho buscou apontar alguns parâmetros importantes 
que devem ser levados em consideração na adaptação de um 
livro infantil em Linguagem Simples e com símbolos pictográfi-

about:blank
about:blank
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cos de comunicação para torná-lo acessível a um número maior 
de indivíduos, relatando os procedimentos utilizados nesse pro-
cesso. Igualmente, salientar que essa metodologia e softwares 
de busca e diagramação utilizados podem ser empregados em 
outros contextos e produtos com vistas à produção de materiais 
variados, seguindo os mesmos critérios e passos.

Desse modo, espera-se contribuir metodologicamente, a partir 
da fundamentação teórica existente, demonstrando que, con-
forme os passos apresentados, não se faz necessária muita ex-
periência em softwares gráficos nem dominar softwares especí-
ficos de editoração gráfica ou de cAA para se alcançar um bom 
resultado. Espera-se, também, que o trabalho seja potencializa-
do através de multiplicadores no sentido de que mais livros se-
jam adaptados ou criados diretamente utilizando cAA.
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Capítulo 5
A maleta didática: uma oportunidade do 
design para a “reativação patrimonial”

Adriana Bolaños-Mora e Tânia Luísa Koltermann da Silva 

RESUMO

Este trabalho resulta de uma investigação de doutorado sobre 
maletas didáticas desde a perspectiva do design e a oportuni-
dade para a “reativação patrimonial” por meio destes artefatos. 
O estudo sugere como pioneiro das maletas o artista francês 
Marcel Duchamp, no período entre 1936 e 1949. Hoje em dia as 
maletas têm se transformado e são usadas como material didá-
tico, principalmente no contexto museal; e procuram ser uma 
ponte entre o museu e a escola, visando completar a mensagem 
expositiva, que nem sempre é acessível ao público. O conteúdo 
das maletas consiste em sua característica fundamental, porque 
contém objetos carregados de história, que constituem fontes 
de dados que possibilitam transmitir um determinado aspecto 
de uma cultura, para o estudo e conhecimento da história do 
ser humano. Quanto à experiência de uso das maletas didáticas, 
verifica-se que possuem um grande potencial de ativar recorda-
ções e lembranças, por conseguinte despertam a consciência 
acerca do patrimônio local no contexto em que são usadas, e 
criam uma oportunidade para fortalecer a “reativação patrimo-
nial” ou o senso de pertencimento de cada usuário à sua respec-
tiva comunidade, porque constitui potencialmente um espaço 
aberto para a reflexão social, assim como para criar e transfor-
mar realidades existentes. Razão pela qual a função do design 
é fundamental no conhecimento, desenvolvimento e gestão de 
maletas didáticas. 

Palavras-chave: Maleta didática, patrimônio, museu, design.

1 O CONTEXTO DAS MALETAS DIDÁTICAS

Este trabalho é uma parte do resultado da pesquisa de tipo ex-
ploratória da tese de doutorado em Design de Adriana Bolaños-
-Mora (2021) do pgdesign da ufrgs, com a motivação de ser a 
primeira vez que se aborda o tema das maletas didáticas desde 
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a perspectiva do design. O que evidenciou por um lado a ca-
rência de pesquisas acadêmicas com foco no estudo das male-
tas didáticas, e em consequência confirma uma lacuna na fun-
damentação e caracterização destas, o que pode gerar conflito 
com outros tipos de materiais didáticos, assim como o desco-
nhecimento de como abordar projetos deste tipo. 

O estudo das maletas didáticas envolve conhecimentos da di-
dática expositiva, a expografia, a museografia, o marketing de 
serviços, o design de serviços, o design de produto, o design de 
interação, entre outros. Gerando uma relação que não só favo-
rece o design, mas também outros campos de estudo. Portan-
to, resgatam-se, a seguir, alguns acontecimentos relevantes que 
configuram o que nomeamos de contexto das maletas didáticas. 

Sugere-se ao artista francês Marcel Duchamp, o pioneirismo 
no desenvolvimento deste tipo de material, ao projetar, entre 
os anos 1936 e 1949, uma série de caixas que ele chamava de 
Boite-en-valise (em francês), ou Caixa na Maleta. Este material 
consistiu em uma série de maletas em couro desdobráveis e 
personalizadas, nas quais o artista desejava colocar suas obras 
mais importantes e, para isto, teve que fazer cópia em escala de 
seus quadros e réplicas de alguns de seus ready-mades. O fato 
de conter várias reproduções e réplicas de obras artísticas numa 
maleta somente, conforme Figura 1, foi o que levou muitos a co-
nhecê-las como The Portable Museum (BonK, 1989).

Figura 1 – “La Boîte-en-Valise” de Duchamp

Fonte: Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=tuM0G73gEtg

Em meados dos anos 1960 na Suécia o governo instituiu uma 
organização experimental, a Riksutställningar (Serviço Sueco de 
Exposições Itinerantes) que operou de forma permanente até o 
ano de 2017, e tinha como missão “encontrar novas maneiras de 
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usar exposições para fins educacionais em todos os níveis, tra-
balhando com [...] todos aqueles que contribuem para o desen-
volvimento sua experiência e conhecimento” (oLofssom, 1979). 

Em nome do International Council of Museums - icom, no ano 
de 1973 a Riksutställningar produziu uma primeira versão de um 
»kit de laboratório« sobre como fazer exposições. Chamava-se 
Kit on Kits conforme Figura 2, e compreendia uma compilação 
das experiências da Riksutställningar com pequenas exposições 
portáteis.  A caixa era destinada a museus e educadores em mu-
seus dentro e fora do país. Além de lâminas do processo de tra-
balho, continha amostras de materiais, livros de instruções, um 
curta-metragem e um conjunto de telas descartáveis.

Figura 2 – Kit on Kits da Riksutställningar

Fonte: Broms; Göransson (2012)

Apesar da ampla experiência em mais de 50 anos dedicados à in-
vestigação sobre exposições itinerantes, entre essas diversas ma-
letas didáticas, as barreiras idiomáticas levam a não ter fácil acesso 
a esta experiência sueca, valiosíssima tanto para o design quanto 
para a museologia, entre outras. Ainda assim o livro Kultur i rörel-
se: en historia om Riksutställningar och kulturpolitiken de Broms 
e Göransson (2012) resgata os trabalhos mais representativos. 

Por outro lado, as caixas de Duchamp que foram rejeitadas na 
instituição museal, são agora neste contexto acolhidas com 
mais aproveitamento; e na atualidade têm se transformado em 
material didático com um grande potencial de replicação princi-
palmente no museu. De maneira que, elas se apresentam como 
“noção de museu” independentes da ideia do lugar (prAdA, 2001) 
o que em efeito faz do museu, parte desta história. 

Resgatam-se momentos históricos como a Mesa de Santiago 
de Chile no ano de 1972, que foi convocada pela United Nations 
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Educational, Scientific and Cultural Organization- unesco e o 
icom, para debater sobre o desenvolvimento e a função dos mu-
seus no mundo contemporâneo. As mudanças sociais, econô-
micas e culturais que estavam ocorrendo no mundo nos anos 
setenta, e em muitas das áreas em via do desenvolvimento, 
constituíam um desafio à museologia. 

Entre as recomendações gerais, sobressai a necessidade de abrir 
o museu para outras disciplinas, a função social do patrimônio 
cultural acessa materiais e coleções, atualização dos sistemas mu-
seológicos para fins de comunicação, treinamento da equipe do 
museu e um relacionamento mais próximo com a comunidade. 

No ano de 1974, nas quartas jornadas do icom, conforme Santa-
cana (2007), foi acordado que os museus possuiriam uma fun-
ção específica relacionada com a educação e a difusão cultural, 
bem como contariam com um espaço determinado dentro da 
instituição que a partir daquele momento passaria a nomear-se 
“Departamento de educação e ação cultural”.

Em consequência, os museus tiveram de improvisar ações que 
de acordo com Serrat (2007), poderiam ajudar o visitante a apre-
ender e compreender a ideia básica da exposição. Portanto, en-
tre as dinâmicas que oferecem os departamentos de educação 
de alguns museus com o intuito de aproximar, mediar e con-
textualizar suas coleções com os diversos públicos estão: visitas 
guiadas; folhetos impressos, workshops ou laboratórios, ativida-
des recreativas ou lúdicas; elaboração ou apresentação de víde-
os; entre outros materiais didáticos.

No entanto, a necessidade de tornar as coleções acessíveis a um 
público não especializado, continua apresentando grande des-
conexão. Por um lado, conforme Lavado (1992), chegar ao museu 
não é tão fácil como parece (ainda que muitas escolas incluam 
nos seus programas uma visita ao museu, muitas vezes estas 
propostas só ficam no papel, seja por problemas econômicos, 
por falta de tempo, etc.). Também, porque, muitas vezes, os gru-
pos escolares que conseguem ir ao museu, não estão na me-
lhor situação, pois o professor assume simplesmente o papel de 
acompanhante, deixando a visita em mãos dos monitores do 
museu. E se o museu fosse até a escola?
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O museu, com o objetivo de aproximar suas obras ao público 
escolar, toma a decisão de que sejam as mesmas obras a “via-
jar”, assim como, às exibições itinerantes; que do ponto de vista 
de Lavado (1992), têm uma missão de cumprir o projeto difusor 
cultural e educativo que justifica o deslocamento de objetos a 
outras áreas geográficas e culturais. 

Visto que não é fácil deslocar os objetos do museu, seja pelas 
suas condições de tamanho ou por suas restrições de conser-
vação, em certas ocasiões, isto dificulta o acesso a estas obras 
e, como consequência dificulta ou mesmo inibe a possibilidade 
de transmitir determinados aspectos de uma cultura, conforme 
Lavado (1992). Assim, nos esforços para revitalizar as atividades 
do museu e trazê-lo mais perto do público é que nascem as ma-
letas didáticas. Mas o quê é uma maleta didática?

2 ALÉM DO OBJETO CARREGADO DE OBJETOS

Uma maleta didática é um conjunto organizado de propostas 
didáticas flexíveis (gArcÍA ruBio, 2001; cursAcH e soriAno, 2006; 
BerrocAL, 2010; museo inTerAcTiVo mirAdor, 2011), que depen-
dendo do contexto de uso, público-alvo, tempo destinado para 
as atividades, número de participantes, recursos disponíveis, etc. 
permitem sua adaptação (HernÁndeZ, 2012) e que se destinam 
a facilitar o processo de aprendizagem do usuário (I rocA e de 
ArAmBuru, 2007), sobre um tema claramente delimitado (oLo-
fssom, 1979), por exemplo, a maleta didática “Cauca: espelho da 
diversidade da Colômbia” do Museo del Oro da Colômbia, con-
forme Figura 3.

Figura 3 – Maleta didática “Cauca” Museo del Oro da Colômbia

Fonte: Acervo fotográfico de Adriana Bolaños-Mora
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O conteúdo deve ser acondicionado para que seja possível guar-
dá-lo e transportá-lo numa maleta, caixa ou mochila, conforme 
Figura 4 (serrAT 2007. Portanto, a maleta didática é portátil e 
itinerante, fazendo com que o conteúdo que carrega e deter-
minado aspecto de uma cultura chegue a muitas pessoas, para 
o estudo e conhecimento da história do ser humano. É usada 
principalmente na área educativa dos museus, mas não exclu-
sivamente por estes (minisTerio de educAciÓn de coLomBiA, s.d.; 
cursAcH e soriAno, 2006; mAmm, 2012; serrAno jimÉneZ, 2014; 
BeLincHÓn e iLLoBre, 2014).

Figura 4 – Exemplos de embalagem da maleta didática: maleta, caixa ou mochila

Fonte: Museu do Ouro - Colômbia, Museu de Arte Contemporânea - Barcelo-
na e Museu Botero - Colômbia

Sua natureza de empréstimo e seu uso contínuo (LAVAdo, 1992a), 
geram um efeito multiplicador, de modo que a maleta didática 
deve estar a serviço da comunidade (ArmengoL, 2000; pArceri-
sA ArAn, 2010), em especial àquela que, por alguma circunstân-
cia limitante, não pode ter contato direto com o conhecimento 
(icom, s.d.; LAVAdo, 1992; ArAngo e pArrA, 2010; museo inTerAcTi-
Vo mirAdor, 2011; ÁLVAreZ domÍngueZ, 2011, 2012, 2013; BeLincHÓn 
e iLLoBre, 2014), como por exemplo, pessoas privadas da liber-
dade, hospitalizadas, idosas, cegas, entre outras. Portanto tem 
potencial para ser usada em e para contextos de inclusão, por 
exemplo, uma das maletas didáticas do Museu da ufrgs com 
conteúdo em Braille, conforme Figura 5. 

A característica fundamental de toda maleta didática é que con-
tém objetos e documentos (gArcÍA BLAnco, 1988), carregados 
de história (serrAT, 2007), que constituem fontes de dados, se-
jam eles reproduções de peças ou objetos originais preparados 
para exposição, estudo e manuseio por parte dos usuários, por 
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exemplo, a maleta “Ancientpottery” do Museum of Cycladic Art, 
da Grécia, conforme Figura 6. 

Figura 5 – Maleta didática “Os Guarani Mbyá” do Museu da UFRGS - Brasil

Fonte: Acervo fotográfico de Adriana Bolaños-Mora

Estes objetos podem ser: documentos escritos; documentos grá-
ficos e de imagem; e documentos objetos (cursAcH e soriAno, 
2006). Independente do tipo de patrimônio a maleta deve ofere-
cer a possibilidade de desmistificar a musealização das peças ao 
permitir o manuseio dos originais ou das réplicas que são peças 
em muitos casos com as mesmas características dos originais 
(ArmengoL, 2000; cursAcH e soriAno, 2006).

Figura6 – Peças disponibilizadas para o manuseio da maleta didática 
“Ancientpottery” 

Fonte: Museum of Cycladic Art. Disponível em:  
https://cycladic.gr/en/page/mousioskeues

Projetada para ser interativa e promover atividades nas quais, 
se possível, os sentidos sejam estimulados (museo deL oro, s.d.; 
HernÁndeZ, 2012; BeLincHÓn e iLLoBre, 2014), a maleta contribui 
para fomentar o desenvolvimento de habilidades cognoscitivas 
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tais como observação, experimentação, contraste, comparação 
e relação (serrAT 2007). E deve convidar os usuários a criar suas 
próprias interpretações dos fatos, o que em consequência pro-
pende pela aprendizagem significativa (moreirA, 2006 e 2014). 

Esta perspectiva multimodal da maleta didática se fundamenta 
no reconhecimento da melhora na qualidade da aprendizagem 
dos conceitos, quando para isto participam diferentes lingua-
gens (estimulando os sentidos além do visual), ao contrário do 
uso tradicional da linguagem oral - escrita que historicamente 
tem predominado na educação (TAmAYo, et. al, 2010). Pela esti-
mulação dos sentidos, este material pode ser usufruído por pes-
soas com algum tipo de deficiência, não precisando, em mui-
tos casos, de adaptações (icom, s.d.; BerrocAL, 2010). Como por 
exemplo, a maleta didática “A música da vida” do Museo del Oro 
em uso junto a pessoas com deficiência, conforme Figura 7. 

Figura 7 – Maleta didática “A música da vida” do Museo del Oro da Colômbia

Fonte: Jacqueline Ocampo Cruz

Certamente, a maleta didática deve ser “embaixadora silencio-
sa da educação e da cultura” (museum of cYcLAdic ArT, s.d.) da 
instituição que representa. Deve ter uma linha discursiva com 
funções expositiva, educacional, mediadora e de reativação 
patrimonial, capaz de ser produzida em série e destinada a ser 
emprestada, alugada ou vendida.

Em suma, a combinação destas características, pode gerar uma 
ampla gama de possíveis maletas didáticas, mas vai depender 
da criatividade dos projetistas e dos objetivos que queiram atin-
gir com o uso do material.
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3 O PATRIMÔNIO NO CONTEXTO DE USO 

Estudar as maletas didáticas pela sua inerente natureza comple-
xa e multidisciplinar, pelas suas abordagens diversas e particula-
res vinculadas às distintas dinâmicas socioculturais é relevante, 
sendo este um tema abundante e inesgotável. O desenvolvimen-
to de maletas didáticas envolve características de grande núme-
ro de disciplinas acadêmicas, as quais pertencem às áreas como 
museografia, design, didática e marketing, entre outras. Portan-
to, dada a complexidade de uma maleta didática, o projeto desta 
merece uma equipe multidisciplinar, na qual o papel do designer 
é primordial. Por tal motivo, neste capítulo será dado destaque 
somente a uma das funções da maleta, a reativação patrimonial. 
Mas antes é pertinente deixar explícitas algumas situações:

Pensar na maleta didática é como estar olhando para a ponta 
de um iceberg, conforme Figura 8, no qual a maleta será a parte 
mais visível de todo um conjunto de fatos que a conformam e 
lhe dão fundamento e suporte. A parte mais baixa e submersa 
do iceberg corresponde às ações e processos de design, gestão 
e suporte da maleta didática, esta em operação por parte da ins-
tituição que dispõe e fornece o serviço da maleta, mas muitas 
vezes estas ações são invisíveis ao usuário.

Figura 8 – O iceberg da maleta didática

Fonte: Bolaños-Mora (2021)
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No contexto de uso, a maleta didática envolve o manuseio dos ob-
jetos por parte dos usuários e a geração de reflexões e questiona-
mentos a partir destes; condição que “tem grande potencial de ati-
var recordações e lembranças nos usuários” (BoLAÑos-morA, 2021). 

Estas lembranças da “memória intersubjetiva” (ou seja, comparti-
lhada), representam uma oportunidade de gerar “patrimônio local” 
que é o “recurso permanente ao passado, partindo de interpretar 
as preocupações e desafios do presente para projetar e construir 
participativamente o futuro, de acordo com ideias, valores e inte-
resses, compartilhados em maior ou menor grau” (prATs, 2005).

Além disso, a experiência de mais de 30 anos na área de servi-
ços educacionaisdo Museo del Oro da Colômbia com o projeto, 
a execução e a gestão de maletas didáticas, conforme Gonza-
lez (2004), evidencia que independente do tema da maleta di-
dática, há quatro conceitos fundamentais que se desenvolvem 
de um modo ”inconsciente” no contexto de uso destas e são: o 
patrimônio, a identidade, a diversidade cultural e a convivência, 
conforme Figura 9. 

Figura 9 – Efeitos de estudar o patrimônio

Fonte: Adaptado de Bolaños-Mora (2021)

Em outras palavras, o efeito que gera nos usuários o estudo do 
patrimônio (qualquer que seja este), afirma Gonzalez (2004), 
permite o surgimento de conceitos como: a identidade que não 
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é uma, mas que são múltiplas; o que de fato leva a considerar a 
diversidade cultural como uma realidade; e que a partir do reco-
nhecimento disso, se espera educar em convivência. 

García Canclini (1999) defende que o patrimônio tem como função 
resgatar não apenas os “objetos autênticos” de uma sociedade, 
mas aqueles que são “culturalmente representativos”. Afirmando 
que não basta que as escolas e os museus sejam abertos a todos, 
que sejam gratuitos e que promovam a sua ação difusora a todos 
os níveis (como é o caso das maletas didáticas). Um exemplo dis-
so é que “à medida que descemos na escala econômica e educa-
cional, diminui a capacidade de apropriação do capital cultural 
transmitido por essas instituições” (gArcÍA cAncLini, 1999). 

Assim, apreender o patrimônio em termos de “capital cultural 
tem a vantagem de não apresentá-lo como um conjunto de bens 
estáveis neutros, com valores e significados fixos, mas como um 
processo social que, como outro capital, se acumula, se renova, 
produz rendimentos” (gArcÍA cAncLini, 1999). 

Este patrimônio em termos de “objetos documentos”, com fins 
educacionais, podem surgir de diversos contextos e vai depen-
der da comunidade que olhe para eles como objetos potenciais 
de fazer parte de uma maleta didática, o que significaria que, 
qualquer objeto tem potencial para ser carregado de história, ou 
seja, carregado de valor, o que em suma significa que a constru-
ção de valor está em constante transformação. 

Para Schärer (2000), “os objetos não têm mais importância do 
que sua relação com o ser humano e a sociedade; mas, além de 
nos rodear, eles são frequentemente preservados, seja pela fun-
ção para a qual são utilizados [...] ou pelos valores a eles atribuí-
dos”. Mas como carregar de história um objeto? Alguns passos 
são sugeridos no Quadro 1. 
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Quadro 1 - Como carregar de história um objeto?

Passo Descrição

1. A re-interpretação  
(por parte dos 
projetistas)

Olhar para objetos e situá-los num novo quadro de valores 
e caracterizá-los, entre outras coisas, como alvo do desejo 
(BRULON, 2016). 

2. A musealização
Torná-los testemunhas da memória individual ou coletiva, 
com um caráter de referência (SCHÄRER, 2000) ao incluí-los 
como parte do conteúdo de uma maleta didática.

3. A exposição Apresentá-los em comum, atrelados a àquilo que lhes dá 
sentido (BRULON, 2016) no contexto comunitário.

4. A re-interpretação
(por parte dos usuários, 
no contexto de uso)

Olhar para objetos desde um novo quadro de valores para 
acionar o efeito: “patrimônio, identidade, diversidade cultural 
e convivência” (GONZÁLEZ, 2004).  

5. A reativação 
patrimonial

Destacar propriedades “desaparecidas” dos objetos na 
interação com a comunidade, para que da re-interpretação 
destes se dê a oportunidade de gerar patrimônio local 
(BOLAÑOS-MORA, 2021).

Fonte: Bolaños-Mora (2021)

Em síntese, todo objeto inserido na maleta didática representa 
um tipo de patrimônio e de fato, uma oportunidade que consti-
tui potencialmente um espaço aberto para a reflexão social, para 
a criação e transformação de realidades existentes no contexto 
em que a maleta didática esteja sendo usada, favorecendo em 
suma a reativação patrimonial.

CONSIDERAÇÕES

Dadas as características das maletas didáticas até aqui recopila-
das, pode-se dizer que o contexto destas ainda está em constru-
ção, por um lado pela necessidade de mais pesquisas que abor-
dem as maletas didáticas desde diferentes perspectivas. Por outro, 
o contexto atual, de pandemia, da diminuição do financiamento 
da cultura e da educação, entre outros, são realidades que devem 
ser consideradas para a reflexão de como “incertezas construídas 
em um espaço que valoriza a diferença se conectam por meio da 
troca de diferentes significados, transformando as desigualdades 
em experiências potencialmente criativas” (pAsQuALucci, 2020), 
experiências nas quais o papel do designer é fundamental. 

Assim, também a maleta didática, como “objeto carregado de 
objetos” tem objetivos importantes para seu contexto de uso, 
entre estes resgatar a memória e a cultura por meio do esta-
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belecimento de um diálogo entre seus usuários tal qual como 
a função educativa do museu, mas esta vez na sala de aula, na 
praça, na prisão, etc. o qualpode ser mais pertinentee eficaz na 
medida em que o design intervir no processo do projeto.

Tanto o processo de projeto, quanto a gestão da maleta didática 
em operação, consiste em um conjunto de ações não percebi-
das pelo usuário, portanto “invisíveis”. Também, pelo fato de ter 
sido concebida originalmente para o empréstimo (não gerando 
propriedade no usuário) faz com que seja caracterizada como 
serviço, mais do que como um conjunto de produtos.

Uma maleta didática pronta para seu uso não é suficiente, já 
que esta precisa de processos internos e interações que apoiem 
as etapas de divulgação, treinamento, empréstimo, uso, devolu-
ção, manutenção do material, etc. Não considerar este conjunto 
de ações, pode acarretar o fracasso da maleta didática no con-
texto de uso, levando muitas vezes a deixá-la guardada e esque-
cida numa prateleira.

“Assumir desde o início do projeto (da maleta didática), o ice-
berg como um todo, permitirá visualizar [...] com maior clareza, 
e a abrangência e complexidade da proposta” (BoLAÑos-morA, 
2021). Vale a pena salientar que o objeto maleta didática envolve 
necessidades que as diferentes perspectivas do design as pode-
riam satisfazer.

Em suma, o patrimônio faz parte da essência das maletas didáti-
cas, independente do tema e do contexto no qual estas sejam de-
senvolvidas. Deste modo, considerar a maleta didática como “es-
paço” interdisciplinar em que se reconhece uma série de objetos 
culturalmente, com um sentido na sociedade; a dinâmica de ativar 
recordações gera um “fenômeno sem o qual o sujeito não pode se 
apropriar de seu espaço na sociedade” (pAsQuALucci, 2020).

Portanto, o extenso campo das maletas didáticas é uma opor-
tunidade ainda inexplorada pelo design para além de “proteger 
o patrimônio”, defendido por González (2004), de reconhecer a 
necessidade de adotar o patrimônio em termos do “capital cul-
tural”, por García Canclini (1999) e de dar a oportunidade de ge-
rar “patrimônio local”, por Prats (2005), beneficiando assim a “re-
ativação patrimonial”  (BoLAÑos-morA, 2021). 
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Capítulo 6
Empreendedorismo Social na educação: 

Design Thinking faz diferença?
Roberto Milman Azambuja, Márcia Elisa Echeveste e Aline Cafruni Gularte

RESUMO

A disciplina Empreendedorismo Social ganha cada vez mais 
espaço na educação básica brasileira. Quando consideramos o 
mercado de trabalho do futuro, frente às transformações sociais, 
econômicas, culturais e tecnológicas percebe-se que as habili-
dades desenvolvidas devem ingressar no currículo formal. Uma 
das metodologias recomendadas para o desenvolvimento das 
habilidades empreendedoras é o Design Thinking, que traz uma 
série de ferramentas elaboradas para a inovação, criatividade, 
empatia e colaboração. Contudo a transposição desta metodolo-
gia para a prática pedagógica necessita de investigações quan-
to a sua eficácia. Esse trabalho tem como objetivo avaliar o uso 
da metodologia Design Thinking no contexto educacional, es-
pecificamente na Educação Básica, em disciplinas de Empreen-
dedorismo Social. Para alcançar o objetivo, a metodologia deste 
estudo percorreu as seguintes etapas: (i) definição da popula-
ção alvo; (ii) revisão bibliográfica; (iii) elicitação de habilidades do 
Design Thinking; e, (iv) planejamento e coleta dos dados. Para 
aferir a promoção das habilidades no trabalho com os alunos foi 
desenvolvido um questionário centrado na percepção dos es-
tudantes por meio de um teste de proporção adotando como 
parâmetros 65% de concordância e 80% de concordância. Os es-
tudantes apontaram seu grau de concordância diante de pro-
posições afirmativas relacionadas ao seu percurso na disciplina. 
Após o teste, as diferentes habilidades apresentaram diferenças 
significativas (p < 0,05) no grau de concordância: habilidades de 
colaboração e engajamento mostraram alto grau de concordân-
cia. Criatividade e empatia apresentaram menor grau quanto à 
sua promoção, porém empatia apresentou a maior variação, não 
obtendo concordância significativa. 

Palavras-chave: empreendedorismo social, design thinking, habilidades do 
século xxI.
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1 INTRODUÇÃO 

A educação para o século XXi tem sido pensada principalmente, 
a partir da nova força de trabalho que emerge de um mundo 
transformado pelo avanço da tecnologia (cAsTeLLs, 2007). Orga-
nizações como o World Economic Forum (Wef) e a Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (oecd) têm 
refletido sobre as competências que serão exigidas pelo merca-
do de trabalho do futuro (HoWeLLs, 2018; Wef, 2015). Neste ce-
nário, os sistemas educacionais vêm sendo repensados, a partir 
desta perspectiva em um movimento que avalia as melhores 
metodologias para a promoção das referidas competências.   

O empreendedorismo surge como disciplina escolar capaz de 
ajudar na preparação dos alunos para o mundo do trabalho, bus-
cando a promoção das habilidades que o ensino formal não seria 
capaz de promover (piperopouLos, 2012). Passando pela educa-
ção básica e alcançando cursos de graduação e pós-graduação, 
o empreendedorismo é introduzido como disciplina curricular 
numa pluralidade de instituições (necK, 2011; LYncH, 2018).  

No entanto, o empreendedorismo social, que pode ser defini-
do como qualquer programa pedagógico que promova atitudes 
empreendedoras ou fomento de certas habilidades pessoais, 
segundo Fayolle (2015), não oferece uma metodologia definiti-
va para o seu ensino proporcionando uma nova área de estudo 
bastante ampla (dAnieL, 2016). De acordo com Daniel (2016), não 
há consenso do método mais eficiente para o desenvolvimen-
to de habilidades empreendedoras: estudo de casos, discussões 
de grupos, gamificação e desenvolvimento de planos de negó-
cios são implementados quando se deseja incitar um compor-
tamento empreendedor nos estudantes, embora nenhuma des-
sas metodologias seja compreendida como a única para tal.

Dentre as possibilidades para promover habilidades e atitudes 
empreendedoras, a abordagem que tem como base o Design 
Thinking (dT) vem sendo apresentada como uma metodologia 
capaz de desenvolver um modelo mental, o chamado mindset 
empreendedor, que proporciona a capacidade de orientar as 
atitudes de um indivíduo e formas de compreender a realidade 
e problemas específicos, conjuntamente com suas habilidades 
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(LYncH, 2018; sAroogHi, 2019) e como consequência, despertando 
um crescente interesse na pesquisa acadêmicas (BecHArA, 2017). 

Como ressalta Bechara (2017), o interesse por essa abordagem 
está relacionado ao interesse pela inovação, e como reforça Lyn-
ch (2018), o Design Thinking também tem sido proposto como 
ferramenta para fomentar habilidades, tais como: resolução de 
problemas, pensamento crítico, comunicação oral e escrita e 
trabalho em equipe. 

Uma multiplicidade de métodos relacionados ao Design 
Thinking foi apresentada recentemente (LYncH, 2018) e as con-
cepções de Brown, Kumar e Krippendorff tem endossado a 
aplicação de uma ampla gama de ferramentas e metodologias 
(dorsT, 2011) que tem a inovação centrada no ser humano como 
ponto de convergência.

A implementação de uma metodologia que busque a com-
preensão dos envolvidos para propor soluções inovadoras é o 
fundamento do Design Thinking. Kumar (2013) atenta para o fato 
que inovar não é simplesmente “pensar fora da caixa”, mas que 
a inovação deve ser gerenciada, disciplinada e transformada em 
uma cultura dentro da organização. Brown (2008), postula que 
a inovação é fortalecida por uma compreensão minuciosa, vol-
tada para a observação das necessidades, demandas, hábitos e 
práticas das pessoas. Krippendor (2000), situa a reprojetabilida-
de e a inovação como características eminentemente humanas, 
e não exclusivas de designers, e aponta que o Design Thinking 
traz uma nova abordagem epistemológica que, pela inovação 
centrada no ser humano, apresenta um paradigma para uma 
cultura que deixa de ser científica e passa a ser projectual.

Embora exista consenso que é preciso trazer a cultura da inova-
ção para dentro das escolas, com o intuito de fomentar habilida-
des cruciais para o século XXi e preparar os estudantes para um 
mundo em transformação (Wef, 2015; noWesKi, 2012; ideo, 2012), 
a implementação desse processo pelo Design Thinking é nova e, 
embora crescente, com volume ainda pequeno de pesquisas e 
aplicações (ideo, 2017; BecHArA, 2017). 

Conforme o exposto, para contribuir com a pesquisa concer-
nente ao tema, este capítulo tem como objetivo avaliar o uso da 
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metodologia Design Thinking no contexto educacional, especi-
ficamente na educação básica, em disciplinas de empreende-
dorismo. Esta avaliação será realizada através de um questioná-
rio respondido pelos alunos e que considera a percepção destes 
como métrica para averiguar o sucesso na promoção das habili-
dades propostas pelo Design Thinking.

Esta pesquisa também busca contribuir no campo prático para 
o aprimoramento do ensino de habilidades ainda pouco de-
senvolvidas e avaliadas no contexto educacional brasileiro, que 
permanece centrado e organizado por conteúdo. O desenvolvi-
mento de um questionário que avalia a percepção dos alunos na 
promoção de habilidades, tais como, criatividade, colaboração e 
empatia é um passo importante para a consolidação das com-
petências empreendedoras no ensino. Além disso, essa investi-
gação pretende contribuir no campo teórico ao explorar traba-
lhos desenvolvidos por empresas de design e compreender seu 
potencial para o sistema educacional em suas metodologias de 
ensino e avaliação. 

Esse capítulo está estruturado da seguinte maneira: após esta se-
ção, será discutida a relação entre o Empreendedorismo Social e 
o Design Thinking. Na seção seguinte é apresentada a descrição 
da metodologia para mensurar a percepção dos alunos no que 
concerne à promoção das habilidades. Por fim, são apresenta-
dos os resultados do caso de estudo, passando a sua discussão. 
O capítulo finaliza com as conclusões extraídas da análise. 

2 EMPREENDEDORISMO SOCIAL E DESIGN THINKING

O Empreendedorismo Social é um campo que desperta grande 
interesse há algumas décadas, tanto no que concerne à política 
pública, quanto no campo educacional. Sua implementação nos 
sistemas de ensino tem como objetivo suprir a responsabilidade 
destes na promoção de habilidades requeridas por um ambien-
te incerto e ainda desconhecido (necK, 2011) e contribuir para a 
formação dos estudantes no que toca à solução de problemas 
sociais complexos (cHou, 2018). 

A combinação destas duas demandas (preparação para o merca-
do de trabalho e a responsabilidade social), levou o Empreende-
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dorismo Social para dentro dos currículos, conquanto as habilida-
des empreendedoras auxiliem na compreensão de um problema 
e na produção de sua solução, levando em consideração as ques-
tões de necessidade, mercado e produção (cHou, 2018).

Assim, o Empreendedorismo Social se distancia das disciplinas 
voltadas essencialmente para questões relativas a negócios, pois 
foca no reconhecimento das necessidades de outros indivíduos, 
ou grupos, colocando o impacto social positivo como um dos 
principais critérios do sucesso e apresenta uma inovação no en-
sino formal ao implementar atividades eminentemente práticas, 
objetivando, na maioria dos casos, a produção de um produto ou 
serviço como finalização da disciplina.  

Em perspectiva similar, o Design Thinking é uma metodologia 
colaborativa voltada para processos criativos e inovadores que 
utiliza diversas ferramentas para a compreensão de problemas, 
colocando as necessidades dos seres humanos em primeiro 
plano na busca por soluções. Desta forma, pode-se dizer que o 
Empreendedorismo Social já possui em sua estrutura as carac-
terísticas de colaboração, inovação e ideação compreendidas no 
Design Thinking (cHou, 2018). Além disso, as questões sociais são 
centrais, levando as dores e demandas dos indivíduos ou grupos 
vulneráveis a assumir centralidade na metodologia.

Desta forma, o Design Thinking oferece um método para as ques-
tões levantadas pelo Empreendedorismo Social, já que através de 
suas ferramentas seja possível estruturar um processo que obje-
tiva fornecer uma solução inovadora centrada no ser humano. 

3 MÉTODO

Essa pesquisa foi realizada em uma escola privada do municí-
pio de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, Brasil, em contexto bas-
tante peculiar. A princípio, a disciplina de Empreendedorismo 
Social foi pensada para o ensino presencial, com encontros de 
duas horas de duração, uma vez por semana. Porém, logo no 
início do ano de 2020, as escolas do mundo todo foram afetadas 
pela pandemia da Covid-19, levando as atividades escolares para 
o ensino remoto emergencial. 

Vale ressaltar que os dados extraídos para esta análise surgiram 
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de três modalidades de ensino diferentes: a primeira turma ini-
ciou o percurso no ensino presencial, migrando para o ensino re-
moto depois de três aulas regulares; a segunda turma teve todo o 
percurso online e a terceira iniciou as aulas no modo online e, no 
final do trimestre, passou a ter algumas aulas presenciais. Embora 
a disciplina em questão tenha permanecido online, não é possível 
negligenciar as mudanças oriundas dessa modificação. Desta ma-
neira, é preciso considerar uma importante variação entre as três, 
já que tanto professor como alunos passaram por um processo de 
adaptação ao ensino remoto emergencial e o transcurso do ano 
provocou alterações de engajamento nesse período atípico.    

Para cumprir o objetivo deste capítulo e averiguar a eficácia da 
metodologia Design Thinking na disciplina de empreendedoris-
mo social, esta pesquisa busca avançar na seguinte questão: as 
ferramentas próprias do Design Thinking promovem as habili-
dades que requerem para sua efetivação ou estas habilidades 
devem ser fomentadas antes do uso das ferramentas?

Para investigar tal questão, os alunos, que cursaram a discipli-
na de Empreendedorismo Social, deviam, ao final do trimestre, 
responder um questionário que aferia sua percepção no desen-
volvimento das habilidades selecionadas. A partir da questão 
de pesquisa, quatro hipóteses foram levantadas: (i) Hipótese 1: 
O trabalho em grupo, aliado ao uso das ferramentas do Design 
Thinking, promoveria um aumento na percepção da colabora-
ção entre alunos. (ii) Hipótese 2: O uso das ferramentas do De-
sign Thinking, conjuntamente com o percurso deste, aumen-
taria a percepção da criatividade nos alunos. (ii) Hipótese 3: O 
uso das ferramentas do Design Thinking e a investigação de um 
problema aumentariam a percepção de empatia dos alunos.  (iv) 
Hipótese 4: O uso da metodologia do Design Thinking aumen-
taria a percepção de engajamento dos alunos.

Para responder às hipóteses em destaque, foi realizado o teste 
de hipóteses para proporção, considerando, sob a hipótese nula, 
a proporção de sucesso de 65% e 80%, de acordo com as metas 
escolares, já que na instituição a nota mínima para aprovação é 
6,5 e a nota considerada satisfatória é 8,0 numa escala de 1 a 10.  
As análises foram realizadas no software spss® v20.
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Desta forma, a metodologia foi realizada de acordo as seguintes 
etapas: (i) definição da população alvo; (ii) revisão bibliográfica; 
(iii) elicitação de habilidades do Design Thinking; e, (iv) planeja-
mento e coleta dos dados. Estas etapas são detalhadas a seguir.

3.1 População Alvo

A população alvo deste trabalho foi composta por alunos do oitavo 
(8º) ano do Ensino Fundamental de uma escola particular de Porto 
Alegre, que cursaram o percurso obrigatório de Empreendedoris-
mo Social. Este percurso faz parte de um projeto maior, chamado 
Triple Studies, que envolve os temas de English Literature e Maker 
Space. No Triple Studies, as duas turmas de 8º ano foram agru-
padas e depois divididas em três subgrupos de maneira aleatória, 
cada subgrupo contendo no máximo 15 alunos e um professor res-
ponsável. As atividades foram desenvolvidas durante três meses 
e no final o professor avalia seus alunos. Os alunos recebem uma 
avaliação de proficiência baseada em conceitos ao final da disci-
plina, estes conceitos são: I (insuficiente), B (básico), P (proficiente) 
e A (avançado). As atividades e as interações entre professores e 
alunos se dão por duas plataformas: o Google For Education, para 
trabalhos, avisos e avaliações e o Zoom, para as aulas virtuais. Estas 
aulas virtuais tinham a duração de 45 minutos. 

A coleta de dados para este capítulo foi efetivada em três mo-
mentos distintos: final de maio (subgrupo 1), final de setembro 
(subgrupo 2) e início de dezembro (subgrupo 3), totalizando 40 
alunos. A Tabela 1 apresenta o perfil dos alunos da disciplina de 
Empreendedorismo social.

Tabela 1 - Perfil do aluno

Idade

Gênero
Total

Feminino Masculino

n % n % n %

13 anos 18 66,67 11 84,62 29 72,5

14 anos 9 33,33 2 15,38 11 27,5

Total 27 100,00 13 100,00 40 100,00

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).
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3.2 Revisão Bibliográfica 

A revisão bibliográfica deste trabalho teve início a partir da lei-
tura dos materiais disponibilizados pela ideo, empresa focada 
em Design Thinking, que desenvolve e promove a metodologia. 
Estes materiais foram: Field Guide to Human-centered Design 
(ideo, 2015) e Design Thinking for Educators Toolkit (ideo, 2017). 
Ambos oferecem uma perspectiva abrangente sobre o que é o 
Design Thinking, quais suas fases e oferecem ferramentas para 
efetivar cada etapa do processo. Este material serviu como base 
teórica para a aplicação pedagógica do trabalho desenvolvido 
para a produção deste capítulo.

Artigos específicos à aplicação do Design Thinking na educação 
foram buscados, utilizando pesquisas relacionadas à aferição do 
desenvolvimento de determinadas habilidades com o Design 
Thinking, nesta etapa utilizou-se as seguintes strings de bus-
ca: “Design Thinking and 21st Century Skills”, “21st Century Skills 
measuring”, “Social Entrepreneurship developing skills”, na base 
de dados Google Scholar. A pesquisa resultou em 27 artigos, que 
foram selecionados pelos seguintes critérios: (i) artigos de língua 
inglesa, com mais de 150 citações; e, (ii) que estivessem ligados 
à área educacional. A partir da leitura destes artigos, foram sele-
cionados outros materiais a partir de suas referências bibliográ-
ficas, quando tratavam de temas pertinentes a esta pesquisa. 
Desta nova seleção, resultaram 48 artigos analisados.

3.3 Elicitação de Habilidades do Design Thinking: Cooperação, 
Criatividade e Empatia

O desenvolvimento do Design Thinking como método para en-
contrar soluções inovadoras passa por fases determinadas, cada 
qual com suas próprias ferramentas. Essas fases possuem desig-
nações diferentes dependendo da instituição que aborda o tema 
e de acordo com o material que trata do desenvolvimento da me-
todologia do Design Thinking. A própria ideo (2015), no “Field Gui-
de to Human-Centered Design”, divide as fases do processo em: 
Inspiration, Ideation e Implementation; enquanto no “Design 
Thinking for Educators Toolkit” (ideo, 2017), divide o processo em 
Discovery, Interpretation, Ideation, Experimentation e Evolution.     
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Cada uma dessas fases possui diferentes habilidades que devem 
ser articuladas para sua execução e as ferramentas disponibi-
lizadas para cada fase tem a função de acionar as habilidades. 
Como exposto anteriormente, diferentes materiais trazem dife-
rentes fases e, da mesma forma, diferentes habilidades. Porém 
é possível agrupá-las para que sejam captadas quais destas são 
desenvolvidas de forma mais recorrente em cada etapa. 

As habilidades selecionadas para este trabalho foram: criativida-
de, cooperação e empatia. A habilidade engajamento, embora 
considerada neste trabalho, não pertence a nenhuma fase es-
pecífica, mas é resultado do processo de trabalho e, portanto, 
não foi definida como pertencente a alguma fase específica.  O 
Quadro 1 apresenta as habilidades relacionadas com cada fase 
do Design Thinking e as ferramentas propostas pela organiza-
ção para o desenvolvimento da referida fase.

Quadro 1 - Relação das Habilidades por fase do Design Thinking e ferramentas

Habilidade Fase (Autor) Ferramentas

Criatividade

Ideation  
(IDEO, 2015)

Create Insights Statements

How might We

Brainstorming

Mash-ups

Interpretation  
(IDEO, 2017)

Tell Stories

Search for meaning

Ideate  
(NOwESkI, 2012)

Brainstorming

Sketching

Rude prototypes

Explore Concepts  
(kUMAR, 2013)

Persona Definition

Ideation Session

Concept-Generating Matrix

CONTINUA
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Habilidade Fase (Autor) Ferramentas

Empatia

Inspiration  
(IDEO, 2015 (FIELD GUIDE))

Group Interview

Expert Interview

Extremes and Mainstreams

Discovery  
(IDEO, 2017)

Select Research Participants

Buid a Question Guide

Gather Inspiration

Know People  
(kUMAR, 2013)

Video Ethnography

Ethnographic Interview

Experience Simulation

Colaboração

Ideation  
(IDEO, 2015)

Create frameworks

Co-creation Session

Create a Concept

Ideation  
(IDEO, 2017)

Select Promising Ideas

Describe your Idea

Frame Solution  
(kUMAR, 2013)

Concept-Linking Map

Solution Roadmap

Concept Evaluation

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).

Todas as habilidades apresentadas (QuAdro 1) são fundamentais 
no processo do Design Thinking, porém são exigidas em graus 
diferentes em cada fase. Por exemplo, a criatividade é elemento 
fundamental na construção de soluções, geralmente na Idea-
ção, e a empatia é crucial na compreensão do problema, que 
ocorre na Descoberta.   

Quando aplicadas por designers profissionais, essas habilidades 
são pressupostas para o andamento do projeto, porém, quando 
deseja-se desenvolvê-las em estudantes, deve-se pensar em mé-
todos para aferir o progresso dos estudantes e a eficácia das ferra-
mentas (dooren, 2020). O questionário de avaliação desenvolvido 
neste trabalho, busca medir a percepção dos estudantes no que 
toca ao desenvolvimento destas habilidades, mais precisamente 
a contribuição do trabalho em grupo, utilizando as ferramentas 
do Design Thinking, para a promoção dessas habilidades. 

Para facilitar o trabalho de percepção dos alunos, as habilidades 
foram divididas em três componentes, de forma que os estu-
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dantes percebessem que a colaboração, por exemplo, está co-
nectada tanto a considerar diferentes pontos de vista como a 
compreender o problema, a partir do ponto de vista do grupo. 
Neste sentido, os alunos deveriam avaliar o efeito do trabalho 
em grupo na promoção dos nove componentes. A descrição de 
cada habilidade e seus componentes que foram considerados 
centrais para auxiliar na autopercepção dos alunos é apresenta-
da no Quadro 2.  

Quadro 2 - Habilidades e componentes de autopercepção dos alunos.

Habilidade Divisão de habilidades por componentes

Colaboração

Considerar diferentes opiniões sobre o problema (divergência).

Convergir consensualmente a partir da opinião dos integrantes do grupo.

Compreender melhor problema a partir da contribuição dos integrantes 
do grupo.

Criatividade

Conceber diversas ideias sobre um mesmo tema.

Conceber diferentes tipos de ideias sobre um mesmo tema.

Conceber o problema de maneiras diferentes atribuindo novos 
significados.

Empatia

Compreender os envolvidos no problema, suas dores e motivações.

Diminuir, ou eliminar, concepções negativas sobre os envolvidos nos 
problemas, suspendendo o juízo moral para análise.

Analisar o problema a partir das histórias das pessoas afetadas pelo 
problema.

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).

3.4 Planejamento e Coleta de Dados

As medidas utilizadas no questionário são baseadas numa 
escala de concordância de acordo com a percepção do aluno 
quanto ao desenvolvimento das habilidades durante o trabalho 
em grupo. A escala utilizada é uma Escala de Likert, com grau de 
concordância variando de 1 a 5, onde 1 é Discordo Totalmente e 
5 representa Concordo Totalmente. O questionário é composto 
de sentenças afirmativas, que devem ser avaliadas pelos estu-
dantes segundo a escala descrita acima.  O modelo de Escala de 
Concordância foi extraído do trabalho de Dooren (dooren, 2020) 
que avalia a eficiência de diferentes metodologias para o ensino 
do Design Thinking através da percepção dos alunos (self-effi-
cacy). Esta análise foi realizada a partir de sentenças afirmativas 
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com o mesmo grau de concordância (de 1 a 5). As perguntas in-
cluídas no questionário estão apresentadas no Apêndice A.

Os dados obtidos para esta pesquisa foram coletados através de 
um questionário criado na plataforma GoogleForms. O questio-
nário foi estruturado em sete seções. A primeira estava destina-
da à descrição e objetivo do questionário, e as três subsequentes 
à avaliação das habilidades colaboração, criatividade e empatia, 
cada qual contendo três perguntas. A quinta seção averigua-
va o Engajamento dos estudantes, através de duas perguntas 
e a sexta como os alunos avaliavam a disciplina de Empreen-
dedorismo Social no que concerne a fatores como curiosidade, 
estímulo, facilidade e exigência. Cada uma dessas variáveis foi 
analisada com uma questão. A última seção estava dedicada ao 
perfil do aluno: nome, idade e gênero e oportunizava um espaço 
dissertativo sobre a trajetória do trimestre, estimulando a escrita 
de elogios, críticas e sugestões. 

O questionário foi aplicado ao final de cada trimestre, precisa-
mente no último dia de aula do trimestre, aceitando respostas 
por mais dois dias depois desta data. Foram disponibilizados dez 
minutos, ao final do último dia de aula, para as respostas.   

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O questionário obteve 40 respostas, sendo 27 (67,5%) respon-
dentes identificados com o gênero feminino e 13 (32,5%), gênero 
masculino. Os alunos desta amostra tinham entre 13 e 14 anos 
quando aplicado o questionário, destes, 29 (72,5%) respondentes 
com 13 anos e 11 (27,5%) com 14 anos.

Para analisar as respostas e aferir o grau de concordância na 
promoção das habilidades concernentes a este trabalho foram 
utilizadas as quatro hipóteses citadas neste trabalho. Seguin-
do o exposto previamente, estas hipóteses foram atreladas aos 
componentes que correspondiam às habilidades para formular 
as variáveis que permitiriam aferir o grau de concordância e dis-
cordância dos alunos, conforme apresentado no Quadro 3.
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Quadro 3 - Variáveis do questionário relacionas às suas hipóteses 

Hipótese Variável

Hipótese 1 - O trabalho em 
grupo, aliado ao uso das 
ferramentas do Design Thinking, 
promoveria um aumento na 
autopercepção da colaboração 
entre alunos.

V1 - Grau de concordância quanto à colaboração 
para ouvir visões de mundo.

V2 - Grau de concordância quanto à colaboração e 
envolvimento no trabalho em grupo.

V3- Grau de concordância quanto à colaboração 
para compreender o problema.

Hipótese 2 - O uso das 
ferramentas do Design 
Thinking, conjuntamente com o 
percurso deste, aumentaria a 
autopercepção da criatividade 
nos alunos.

V4- Grau de concordância quanto à criatividade a 
partir do trabalho em grupo.

V5 Grau de concordância quanto à criatividade 
(INSIGHtS) do grupo a partir do trabalho.

V6- Grau de concordância quanto à criatividade para 
encontrar soluções a partir do trabalho em grupo.

Hipótese 3 - O uso das 
ferramentas do Design 
Thinking e a investigação de 
um problema aumentariam a 
autopercepção de empatia dos 
alunos.

V7 - Grau de concordância quanto a empatia a partir 
do trabalho em grupo para compreender os usuários.

V8 - Grau de concordância quanto à empatia a partir 
do trabalho em grupo para diminuir julgamentos 
negativos dos usuários.

V9 - Grau de concordância quanto à empatia a partir 
do trabalho em grupo para compreender o problema 
a partir dos usuários.

Hipótese 4 - O uso das 
metodologias do Design Thinking 
produziria maior engajamento 
dos alunos.

V10 - Grau de concordância quanto ao engajamento 
buscando contribuir com o trabalho em grupo.

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).

O teste de hipóteses para proporções foi realizado considerando 
uma proporção de sucesso (π) de 65% e outra de 80%. Segun-
do Bussab (2006) os testes de hipóteses para proporções, assim 
como para médias, oportunizam inferir sobre uma determinada 
proporção de dados em relação a uma população, ou compa-
rar a proporção de duas amostras independentes de popula-
ções distintas para diferenças provenientes de uma distribuição 
amostral binomial. Desta forma, o teste para uma proporção ser-
ve para determinar se a proporção de tentativas que produzem 
um determinado evento é igual a um valor hipotético. Neste es-
tudo, este procedimento testa a hipótese nula (H0) de que a pro-
porção da população (π) é igual a π = 65% ou π = 80%. A hipótese 
alternativa (H1), testa se π > 65% ou π > 80% (unicaudal à direita).

Para fins de análise de hipóteses, as categorias extremas foram 
somadas. Desta forma os valores 4 e 5 da escala de concordância 
foram recodificados como Concordância e os valores 1 e 2 foram 
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como Discordância. Optou-se por não computar o escore 3, toma-
do aqui como indiferente para esta análise. A Tabela 2 apresenta 
os resultados obtidos a partir do teste estatístico do percentual 
de respondentes que concordam ou discordam com a sentença.

Tabela 2 - Resultado da análise do teste de hipótese para proporções

Habilidades
Discorda Concorda Total p-valor p-valor

n % n % n % π>0,65 π>0,8

Colaboração 

Visões 2 5,0 36 90,0 40 100,0 <0,001 * 0,019 *

Trabalho em grupo 2 5,0 36 90,0 40 100,0 <0,001 * 0,019 *

Entender problema 0 0,0 33 82,5 40 100,0 <0,001 * 0,004 *

Criatividade

Trabalho em grupo 2 5,0 28 70,0 40 100,0 0,001 * 0,055 NS

Insigths 3 7,5 24 60,0 40 100,0 0,008 * 0,180 NS

Compreender 
problemas e soluções 3 7,5 32 80,0 40 100,0 0,001 * 0,700 NS

Empatia

Entender pessoas e 
problemas 3 7,5 31 77,5 40 100,0 0,001 * 0,079 NS

Diminuir julgamento 8 20,0 23 57,5 40 100,0 0,188 NS 0,280 NS

Compreender 
problemas 3 7,5 33 82,5 40 100,0 0,001 * 0,062 NS

Engajamento

Contribuição no 
trabalho em grupo 2 5,0 31 77,5 40 100,0 <0,001 * 0,037 *

* significativo a 10%; ** significativo a 5%; *** significativo a 1%; NS: não-significativo  

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2021).

Considerando Ho: π > 65% quase todos as variáveis apresentam di-
ferença significativa para a concordância, considerando um nível 
de significância de 5%, exceto a variável relativa à habilidade em-
patia, que aborda a diminuição de julgamento, ou seja, se o tra-
balho em grupo fez com que o aluno diminuísse seu julgamento 
negativo de qualquer pessoa envolvida no problema de projeto.

Considerando Ho: π > 80%, somente a hipótese 1 e a hipótese 4 
apresentam grau de concordância significativo a 5% (colaboração 
e engajamento respectivamente), enquanto criatividade e em-
patia demonstram grau de concordância não significativo. 
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A análise sobre a promoção das habilidades propostas por este 
trabalho foi feita a partir da percepção dos alunos após um tri-
mestre de trabalho. Assim, é importante notar que a avaliação 
da eficácia da metodologia e ferramentas do Design Thinking 
neste contexto educacional está limitada à capacidade de per-
cepção dos estudantes no desenvolvimento destas habilidades. 

Nesse sentido é importante iniciar essa discussão apontando 
para o fato de que não há um trabalho formal com os estudan-
tes para fomentar a autoavaliação e a autopercepção. Essas ha-
bilidades, tidas como cruciais para o século XXi (fAdeL, 2015) são 
trabalhadas ao longo da vida escolar em disciplinas pontuais de 
alguns professores, mas não há uma avaliação periódica destas, 
o que impede uma maior acuidade na aferição. Portanto, a me-
dida extraída dos formulários, embora contenham valor, não po-
dem ser tomadas como definitivas para a valoração do processo 
ou mesmo do Design Thinking aplicado ao ensino básico. 

Para mitigar esse lapso seria interessante que além do trabalho 
frequente com instrumentos de autopercepção e autoavalia-
ção de maneira sistemática e formal na instituição, os próprios 
professores avaliassem as habilidades trabalhadas nesse projeto 
para medir colaboração, empatia e criatividade, utilizando simi-
lar ao desenvolvido.  Tal processo permitiria uma avaliação mais 
precisa da validade deste questionário e do possível distancia-
mento entre aquilo que os alunos percebem sobre si daquilo 
que é avaliado pelos professores. 

Quando estabelecido como parâmetro da proporção de concor-
dância o valor de 65%, a variável 8 não possui grau concordân-
cia (percentual de alunos que atribuíram concordo totalmente e 
concordo significativamente maior que 65%), o que pode decor-
rer da falta de interação real que os grupos tiveram com o públi-
co-alvo do seu trabalho. Questões institucionais, tais como expo-
sição dos alunos a pessoas externas à escola e questões éticas, 
tais como expor um indivíduo do público-alvo do projeto a falar 
com adolescentes, dificultam a interação e talvez levem a esta 
percepção de não variação do julgamento. Porém, como as duas 
outras variáveis relacionadas à empatia apresentaram variação 
significativa, pode ser que exista uma incompreensão quanto à 
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concepção “diminuir julgamento negativo”. Os respondentes po-
dem ter compreendido que não carregavam julgamentos nega-
tivos e que, portanto, estes não aumentaram nem diminuíram. 

Quando o teste é realizado para um parâmetro da proporção em 
80% de concordância, as habilidades de empatia e criatividade 
não apresentaram grau de concordância significativo. Esse re-
sultado permite algumas interpretações.

Quanto à empatia, postula-se a ineficácia da metodologia ado-
tada no projeto para fomentá-la, necessitando de novas ferra-
mentas práticas para a sua promoção. Outra possibilidade é que 
estes resultados advenham da dificuldade em mensurar nosso 
processo empático através da percepção. Em geral, estudantes 
são pouco acostumados a perceber o desenvolvimento da em-
patia por alguém ou algum problema e, portanto, têm dificulda-
de de perceber se determinado processo contribuiu ou não para 
o desenvolvimento desta habilidade. Então, mesmo que o pro-
jeto tenha contribuído para a promoção da habilidade, talvez os 
estudantes não tenham percebido a relação causal com clareza.  

Quanto à criatividade, os resultados sugerem que no ambien-
te escolar os alunos são expostos a diversos agentes que pro-
movem, mas que também olhem, a criatividade, então pode ser 
difícil para o respondente afirmar que determinado momento 
promoveu sua criatividade. Outro ponto a ressaltar é que a cria-
tividade foi associada diretamente ao trabalho em grupo, com 
o intuito de verificar se a dinâmica com os colegas ajudava no 
processo criativo. Nesse caso, diversos fatores podem ter influen-
ciado: a escolha do grupo, a timidez dos alunos e, por fim, a mo-
dalidade de Ensino Remoto que foi implantada de forma emer-
gencial devido à pandemia de 2020. 

Porém, assim como no que concerne à empatia, deve-se deixar 
suspensa a questão sobre a promoção ou não da criatividade 
no uso das ferramentas. Como já foi discutido nesse trabalho, 
as ferramentas do Design Thinking, no contexto do mercado de 
trabalho, pressupõem essas habilidades e não visam, necessa-
riamente, cultivá-las.  

Por fim, é fundamental ressaltar que mesmo quando conside-
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rado o parâmetro de 80% de concordância as habilidades de co-
laboração e engajamento mantiveram resultados significativos. 
Tal consideração deve ser valorizada na medida que promover 
atividades em grupo, com aprendizagem entre pares, manten-
do estudantes engajados são premissas a serem construídas na 
educação para o século XXi. 

Quanto aos componentes envolvidos na habilidade colaboração, 
os respondentes consideraram que o trabalho em grupo lhes 
permitiu ter visões diferentes sobre o problema entendendo-o 
de forma mais perspicaz. Essa aproximação do objeto de conhe-
cimento através do grupo é uma construção fundamental desta 
forma de se entender o conhecimento como uma construção 
social, também, fundamental para o século XXi.

CONCLUSÃO 

O Design Thinking é uma ferramenta potente e como tal tem 
ganhado espaço em diversas áreas, porém sua aplicação no en-
sino merece maior investigação. Quando transportado para as 
instituições de educação básica, o Design Thinking tem o ob-
jetivo de promover as habilidades que nosso sistema formal é 
insuficiente, porém a falta de regularidade na promoção dessas 
habilidades faz com que as disciplinas voltadas à sua promoção 
apresentem dificuldades tanto no ensino como na avaliação do 
desenvolvimento dos estudantes. Assim, é necessário que tais 
habilidades, e novos instrumentos avaliativos, estejam presen-
tes no currículo desde cedo, para que seu desenvolvimento pos-
sa ser bem estabelecido. Com este intuito, este capítulo buscou 
avaliar a eficácia do Design Thinking para a promoção da criati-
vidade, colaboração e empatia, além de investigar novas formas 
de mensurar a promoção destas habilidades por meio de um 
questionário de avaliação aplicado a um caso real.

Como aprendizado, recomenda-se ampliar o escopo do instru-
mento avaliativo utilizado aqui, aumentando o grau de precisão 
conceitual deste. Termos como empatia e criatividade são uti-
lizados por professores e estudantes em contextos extraclasse, 
porém não pertencem ao cotidiano escolar e até a inclusão da 
disciplina de Empreendedorismo Social não eram concebidos 
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como habilidades a serem trabalhadas. Estas limitações po-
derão ser revisadas a partir de novas pesquisas que busquem 
maior precisão conceitual e outras formas de mensurar o desen-
volvimento das habilidades em questão.   
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APÊNDICE A: PERGUNTAS DO QUESTIONÁRIO.

Colaboração

Em relação à COLABORAÇÃO no trabalho em grupo, leia a frase a seguir e responda o 
quanto você concorda:

O trabalho em grupo me ajudou a ouvir visões de mundo dos meus colegas diferentes da 
minha.

O trabalho em grupo me ajudou a trabalhar de forma colaborativa, ajudando no 
envolvimento de todos no grupo que estavam presentes.

O trabalho em grupo me ajudou a entender melhor o problema, a partir das colocações 
dos meus colegas de grupo.

Criatividade

Em relação à CRIATIVIDADE no seu trabalho em grupo, leia a frase a seguir e responda o 
quanto você concorda com ela:

O trabalho em grupo me ajudou a ter ideias diferentes das que eu tinha quando comecei a 
pensar no problema.

O trabalho em grupo ajudou meu grupo a ter insights (ideias novas e reveladoras) que eu 
não tinha imaginado.

Ao final do trabalho em grupo ampliei a forma como eu vejo o problema, imaginando 
novas soluções possíveis para o problema.

Empatia

Em relação à EMPATIA no seu trabalho em grupo, leia a frase a seguir e responda o 
quanto você concorda com ela: 

O trabalho em grupo permitiu que eu entendesse de uma maneira mais profunda as 
pessoas que estão envolvidas no meu problema.

O trabalho em grupo fez com que eu diminuísse meu julgamento negativo de qualquer 
pessoa envolvida no meu problema de projeto.

O trabalho em grupo fez com que meu grupo entendesse melhor as pessoas envolvidas no 
problema, aprofundando nosso entendimento do problema.

Engajamento

Em relação ao seu ENGAJAMENTO no seu trabalho em grupo, leia a frase a seguir e 
responda o quanto você concorda com ela:

Estive bastante engajado(a), buscando contribuir da melhor forma para o trabalho em 
grupo.

Meu grupo estava bastante engajado durante o trabalho, buscando entregar algo 
relevante e não somente para se ver livre do trabalho.

CONTINUA
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DISCIPLINA DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL

Em relação a DISCIPLINA DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL, leia a frase a seguir e 
responda o quanto você concorda ela: 

Despertou meu interesse e curiosidade, mais do que tenho normalmente pelas disciplinas 
do colégio.

Foi divertida e estimulante, não sendo pesada para mim.

Foi fácil e não fiquei preocupado em ir mal.

Os trabalhos feitos nas aulas EaD da DISCIPLINA DE EMPREENDEDORISMO SOCIAL 
exigiam atenção e dedicação para serem completados.

Como citar este capítulo (ABNT):
AZAMBUJA, R. M., ECHEVESTE, M. E., GULARTE, A. C.  Empreendedorismo social na educação: 
Design Thinking faz diferença? In: OLIVEIRA, G. G. de; NÚÑEZ, G. J. Z. Design em Pesquisa 
– Volume 4 Porto Alegre: Marcavisual, 2021. cap. 6, p. 104-124. E-book. Disponível em: 
https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros. Acesso em: 5 ago. 2021 (exemplo).  

Como citar este capítulo (Chicago):
Azambuja, Roberto Milman, Márcia Elisa Echeveste e Aline Cafruni Gularte. 2021. 
“Empreendedorismo social na educação: Design Thinking faz diferença?” In Design em 
Pesquisa - Volume 4, edited by Geísa Gaiger de Oliveira and Gustavo Javier Zani Núñez, 
104-124. Porto Alegre: Marcavisual. https://www.ufrgs.br/iicd/publicacoes/livros.
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Capítulo 7
Leitura a dois: design para o bem-estar na 

leitura compartilhada por adultos 
Thaís Cristina Martino Sehn, Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato,  

José Luís Farinatti Aymone e Stan Ruecker 

RESUMO 

A experiência da leitura oral difere da silenciosa justamente por 
envolver a relação com o outro e não apenas a absorção do con-
teúdo do livro, ampliando os aspectos emocionais envolvidos. 
Este estudo tem como objetivo analisar os benefícios da leitura 
oral em dupla para o bem-estar de adultos.  Por meio de um 
estudo exploratório com leitura compartilhada com três duplas 
de leitores adultos foi possível verificar que além da prática se 
manter atual; oferece uma possibilidade de entretenimento 
para adultos passarem mais tempo juntos e experenciarem a li-
teratura de uma forma diferente.

Palavras-chave: Design positivo, leitura em voz alta, dupla de adultos, bem-estar.

1 INTRODUÇÃO 

O primeiro contato com o universo dos livros costuma aconte-
cer na infância, quando um adulto lê para uma criança. Desse 
modo, a leitura é introduzida como um momento de interação, 
no qual uma pessoa lê e outra escuta e, durante esta atividade, 
podem surgir questionamentos, observações, conversas parale-
las e, consequentemente, ocorre o fortalecimento da relação e 
do vínculo entre elas (peiXoTo; LeAL, 2008; sonnenscHein; muns-
TermAn, 2002; HunT, 2010). Todavia, após a passagem dos anos, 
a leitura deste outrora ouvinte, passa a ser associada a um ato 
individual e silencioso. Manguel (1997) relata que sua transição 
de “leitor-ouvinte” para “leitor silencioso” ocorreu por volta de 12 
anos, quando foi convencido pelo diretor da escola de que aqui-
lo era coisa de criança e, então, passou a ler sozinho. Desde o 
século XiX, o leitor adulto lê apenas com a movimentação dos 
olhos e não necessita da articulação vocal (cHArTier, 1997; cer-
TeAu, 1998). Com essa mudança de hábito, perdeu-se uma forma 
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de ver o livro como um meio para a sociabilidade compartilhada, 
a qual era muito comum entre os séculos XVi e XViii (cHArTier, 
1997; mcdoWeLL, 2014). 

Chartier (1997) destaca que a leitura oral possui uma dupla fun-
ção, sendo que a mais conhecida delas é ler para quem não sabe 
ou não consegue decifrar o código da escrita – como crianças, 
analfabetos, pessoas com problemas de visão e, a outra, é seu 
aspecto social na intimidade familiar, na convivência mundana e 
erudita. Essa socialização da oralidade difere da leitura silenciosa 
feita em espaço público, pois mesmo que exista um comparti-
lhamento de ambiente, a leitura é privada, cada leitor insere-se 
em um círculo invisível que o mantém isolado (cHArTier, 1999); 
também se diferenciando do ato de ouvir um audiobook, pois 
mesmo se evidenciando neste a questão oral, a interação entre 
os atores – leitor e ouvinte – é perdida. 

Durante a infância, período da vida ao qual a leitura em voz alta 
está mais associada, independente do hábito de leitura do adul-
to leitor, Peixoto e Leal (2008) evidenciam a que ocorre entre pais 
e filhos, destacando que esse momento de ler para o filho possui 
um alto nível de qualidade afetiva, tanto para o adulto quanto 
para o infante. Sonnenschein e Munsterman (2002) observam 
que esta qualidade afetiva da interação é a principal motivação 
para que crianças de 5 a 6 anos se interessem pelos livros.  Pe-
ter Hunt (2010) enfatiza que estas, mesmo cercadas de mídias e 
estímulos diversos, reagem com entusiasmo a cada oportunida-
de de narração oral feita de modo presencial, transformando o 
momento de interação mútua durante a narração, em um dos 
aspectos mais importantes da história. Através desses autores é 
possível inferir que o livro infantil não é apenas um objeto para 
contar história, mas um mediador de um momento de carinho, 
dedicação e troca de afeto.

Martin (1993) escreveu sobre o experimento realizado com seu 
esposo, no qual eles liam livros um para o outro. Por meio des-
sa prática, o companheiro da autora, que havia lido apenas um 
volume até então, passou a ser um leitor ávido, compartilhando 
com ela essa atividade, ora exercendo o papel de leitor, ora de 
ouvinte. Além do fator afetivo agregado, tal qual é observado na 
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leitura infantil (peiXoTo; LeAL, 2008; sonnenscHein; munsTermAn, 
2002). Martin (1993) também percebeu que ambos melhoraram 
seus desempenhos como leitores ao longo do tempo, aprimo-
rando suas habilidades para apreender a história através da audi-
ção e aumentando seus vocabulários através dessa prática que, 
até a publicação de seu artigo, durou um período de três anos. 
A experiência da leitura oral difere da silenciosa justamente por 
envolver a relação com o outro e não apenas a absorção do con-
teúdo do livro, ampliando os aspectos emocionais envolvidos.

Este capítulo apresenta o estudo exploratório realizado na pri-
meira etapa da tese “Leitura a dois: design de livro com foco no 
ouvinte adulto” (seHn, 2021), abordado brevemente no capítulo 
“Leitura distribuída: design de um livro para ser lido a dois” (seHn 
et al., 2020) na edição anterior deste livro (Design em Pesquisa 
vol. 3, 2020). A base desta pesquisa se apoia no Design Positi-
vo (desmeT; poHLmeYer, 2013; desmeT; HAssenZAHL, 2012), na qual 
a atividade da leitura oral entre adultos é proposta como uma 
forma de promover o florescimento humano do leitor/ouvinte. 
Neste capítulo se pretende abordar os aspectos dessa atividade 
relacionados com o bem-estar, ao se propor uma experiência de 
leitura diferente da silenciosa e individual, uma experiência de 
leitura compartilhada em voz alta, que proporciona uma forma 
de socialização entre pessoas que se querem bem. Assim, este 
estudo tem como objetivo analisar os benefícios da leitura oral 
em dupla para o bem-estar de adultos.  Para validar essa prática 
foi proposto um estudo exploratório com três duplas de leitores, 
onde cada pessoa convidada para o experimento deveria esco-
lher alguém para ler em conjunto e em voz alta o livro cedido 
pela pesquisadora.

2 A LEITURA ORAL COMO FORMA DE SOCIALIZAÇÃO A PARTIR 
DO LIVRO

No início da história da leitura, a oralização era um dos principais 
objetivos do texto escrito, já que era muito comum se efetiva-
rem leituras públicas. (cHArTier, 1997; mAngueL, 1997; mcdoWeLL, 
2014). Sendo que, frequentemente ocorria a necessidade de se 
ler em voz alta para melhor compreensão do texto, já que a utili-
zação do espaço entre as palavras foi implementada muito tem-
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po depois, na Alta Idade Média (cHArTier, 1997). Até esse período 
era mais fácil identificar cada palavra através da leitura em voz 
alta, ouvindo sua própria voz, para saber onde fazer as pausas e 
dar ênfases. A escrita em sua essência é uma representação vi-
sual da oralidade (cHArTier, 1997).

Existem diferentes exemplos de leituras compartilhadas em voz 
alta: no século XiX, McDowell (2014) estudou casos que aparecem 
representados na própria literatura e fez menções sobre esta prá-
tica em trocas de correspondências entre amigos, ressaltando a 
leitura oral realizada na família e entre pessoas próximas, assim 
como os casais. A leitura coletiva de jornais e livros nas fábricas 
em Cuba e nos Estados Unidos foi citada por Manguel (1997) e 
Martin (1993). Através do estado da arte foi possível perceber que 
a leitura para crianças é a prática mais disseminada atualmen-
te (seHn, 2021). Neuman (1996) fez um experimento abrangendo 
pais com alta e baixa proficiência na leitura e avaliou que, da 
mesma forma que ocorria com os seus filhos, os pais também 
se satisfaziam e melhoravam seu repertório, ao exercer aquele 
papel de leitor.

Martin (1993) realizou um experimento de leitura compartilha-
da entre ela e seu marido, o qual passaram três anos lendo um 
para o outro. Nesse processo ela começou a perceber como era 
diferente a captação da história através dos diferentes sentidos – 
visão e audição – e como a relação entre ela e seu marido se tor-
nou mais profunda, a partir das discussões decorrentes dessas 
leituras. Com base nos livros lidos, passaram a realizar ativida-
des complementares à história, como, por exemplo, escolher os 
roteiros de viagens que eram cenários das narrativas, comprar 
postais desses lugares, fazer anotações sobre o que cada um de-
les tinha gostado mais, eleger um ranking sobre os melhores 
livros, e, consequentemente, melhoraram seu vocabulário. Ou-
tro detalhe apontado pela autora, é o fato de não gostarem de 
se desfazer do livro lido, por representar um objeto de memória 
daquela experiência (mArTin, 1993).

Halbwachs (1990) mostra como nossas memórias são organi-
zadas e percebidas através do coletivo, aliadas a um senso de 
pertencimento ou compartilhamento de momentos no mesmo 
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tempo e espaço. Este se refere a grandes acontecimentos, mas 
essa sensação de pertencimento também é válida para peque-
nos grupos que compartilham as mesmas vivências. “Quanto 
mais duas pessoas compartilharem experiências em comum e 
aprenderem uma sobre a outra, melhor e mais próxima será a 
empatia e compreensão entre elas” (BATTArBee, 2004, p. 62, tra-
dução nossa1). Dijck (2007) e Norman (2008) apontam que obje-
tos associados às memórias afetivas possuem um valor especial 
para os indivíduos. Esse ímpeto de guardar o livro como um sou-
venir da história ou situação que ele representa, não foi apon-
tado apenas pelo casal do experimento de Martin (1993), mas 
também por outros autores (KAmHieH et al., 2011; mAngueL, 1997;  
seHn; frAgoso, 2015). 

3 DESIGN POSITIVO E O BEM-ESTAR SUBJETIVO COLETIVO

O design positivo tem sua origem no alinhamento do design 
com a psicologia positiva, a qual se atém ao florescimento hu-
mano (human flourshing) (desmeT; poHLmeYer, 2013). Tanto para 
Seligman (2011), como para Huppert e So (2013), a definição de 
florescimento segue o mesmo espírito da teoria do bem-estar, 
ou seja, para florescer é necessário ter emoções positivas, enga-
jamento, relacionamento, sentido de vida e realização (permA2). 
Dentro desse espectro, segundo Seligman (2011), a percepção 
da emoção positiva está relacionada ao subjetivo e situada no 
tempo presente, ou seja, durante um acontecimento a pessoa 
se sente bem, possuindo então a referida emoção positiva (vida 
agradável) e sentindo-se satisfeita com a vida. Já no engajamen-
to, a recompensa não precisa estar no tempo presente, uma vez 
que no momento de sua realização a pessoa não necessaria-
mente se sentirá feliz; ela poderá estar concentrada em algo que 
a faça permanecer indiferente, ou triste, ou feliz etc.; e, posterior-
mente, de modo subjetivo e retrospectivo, terá a percepção do 
engajamento e, com isso, se sentirá bem. O indicador dessa ca-
racterística é quando o indivíduo não percebe que o tempo pas-
sou, pois estava totalmente absorvido por determinada tarefa. 

1 The more two people have shared common experiences and learn about 
each other, the better and closer their empathic understanding of each other
2 A sigla é formada pelas iniciais das palavras em seu idioma original, o inglês: 
Positive emotion, engagement, relationships, meaning, achievment.
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Para Seligman (2011), este engajamento está relacionado com o 
que o Csikszentmihalyi (2008) chama de estado de fluxo (flow). 

Além da emoção positiva e do engajamento, para haver o flores-
cimento se faz necessário que existam relacionamentos positi-
vos entre as pessoas, pois o homem é um ser social, que busca 
relacionar-se com outros membros de um grupo; que este pos-
sa sentir-se pertencente e/ou servindo a algo que acredita ser 
maior do que a si próprio, o que corrobora para que possa dar 
sentido à sua vida; e, que esse indivíduo sinta-se realizado, tanto 
de modo momentâneo, como na expectativa de uma vida reali-
zadora e realizada (seLigmAn, 2011). 

A partir dessa perspectiva da Psicologia Positiva, o Design Positi-
vo (Positive Design) se desenvolveu como um conceito “guarda-
-chuva” (desmeT, poHLmeYer, 2013, p. 6) que abarca os estudos 
sobre os efeitos do design no bem-estar subjetivo das pessoas, 
tanto de forma individual, como coletivo. Esta abordagem teóri-
co-metodológica é conduzida pela seguinte tem como questão 
norteadora: “como o design pode contribuir intencionalmente 
para a qualidade de vida das pessoas e o bem-estar subjetivo 
das mesmas?” (desmeT, poHLmeYer, 2013, p. 6).

O bem-estar subjetivo (subjective well-being ou hapiness) é 
uma experiência de contentamento ou uma sensação positiva, 
combinada com a percepção de que a vida é boa, significativa e 
que vale a pena ser vivida (desmeT, poHLmeYer, 2013; LYuBomir-
sKY, 2007). Neste caso, a corrente do design positivo está mais 
associada aos valores subjetivos de qualidade de vida do que ao 
bem-estar objetivo. O bem-estar objetivo, por sua vez, está vin-
culado aos pré-requisitos universais, que se fazem necessários 
para que uma pessoa tenha autonomia na sociedade (como, por 
exemplo, alimentação e moradia adequada) e ambiente físico 
seguro (gougH, 1994). 

Os projetos que se inserem nessa linha de Design Positivo de-
vem respeitar três pilares: virtude, emoções positivas e signifi-
cado pessoal. A virtude está ligada à moral e ao se fazer o que 
é considerado bom pela sociedade; as emoções positivas estão 
relacionadas a gratificações momentâneas; e, o significado pes-
soal relaciona-se com realizações particulares a médio e longo 
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prazo (desmeT, poHLmeYer, 2013). Ao realizar uma breve análise 
da atividade proposta para a prática desta pesquisa sob o prisma 
do Design Positivo, pode-se perceber que a leitura oral realizada 
com alguém de quem se gosta, por si só já respeita as três áreas 
englobadas pelo Design Positivo. A virtude é trabalhada através 
da absorção do conhecimento (seLigmAn, 2010) e da dedicação 
à outra pessoa; o significado pessoal vai ser despertado através 
do engajamento na atividade e no fortalecimento do laço entre 
os companheiros de leitura; e o prazer será sentido (ou manifes-
tado) por intermédio da própria leitura, de acordo com o livro 
escolhido e da interação com o outrem. 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo de caráter qualitativo adota como base diretrizes de 
pesquisas (jAcoBse; poHLmeYer; Boess, 2016; BATTArBee, 2004) 
com foco no bem-estar subjetivo e que abordam experiências 
envolvendo mais de um usuário. A fim de alcançar o objetivo 
proposto, é realizado um experimento de leitura, com três du-
plas de leitores, onde cada adulto convidado para a participar 
deveria escolher alguém para ler em conjunto e em voz alta o 
livro cedido pela pesquisadora.

Os participantes tiveram a liberdade de escolha do local para 
a realização da leitura, da pessoa que os acompanharia no ex-
perimento e de como iriam se organizar para a realização dele 
(quem iria ler ou ouvir; o horário, ou dia da sessão). As diretrizes 
propostas foram: (i) que houvesse, no mínimo, quatro sessões de 
leitura; (ii) que a dupla tentasse se reunir uma vez por semana 
para o processo de leitura; (iii) que esta fosse realizada em voz 
alta e em dupla; e, (iv) que ocorresse em um prazo de dois meses 
para o término/ entrega do experimento, sem haver a necessida-
de de o livro ser lido até o final. Após a realização de cada uma 
dessas sessões, eles deveriam escrever um relato sobre como se 
processou a experiência de leitura realizada e como se sentiram 
perante ela. Ao término das quatro sessões, foi realizada uma en-
trevista com os participantes (uma dupla de cada vez), sendo 
que com uma delas foi realizada uma observação não-partici-
pante pela pesquisadora.
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4.1 Seleção dos Participantes

A escolha dos leitores aconteceu por conveniência de localida-
de/localização e por conhecerem a autora responsável por esta 
etapa da pesquisa, no intuito de facilitar o encontro desta com 
os leitores para a entrevista presencial e levá-los a se sentirem 
mais confortáveis para falar sobre o experimento, por ser propos-
to por alguém que já conheciam, o que tornaria os dados cole-
tados mais confiáveis. Cada pessoa convidada poderia escolher 
qualquer pessoa para participar do experimento junto com ela. 
Totalizaram-se, assim, três duplas e seis participantes: a dupla 1 
(D1), composta por mãe e filha, nomeadas aqui de Aline e Joyce; 
a dupla 2 (D2), composta por marido e mulher, aqui chamados 
de Caio e Andressa e, por fim, a dupla 3 (D3), composta pelas 
irmãs com codinomes de Dora e Beatriz. Todos os participantes 
gostam de ler e leem com frequência. Nenhum deles foi remu-
nerado, mas cada dupla foi presenteada pela pesquisadora, com 
o livro lido no experimento. Todos concordaram com os termos 
de consentimento livre e esclarecido propostos. 

4.2 Escolha do livro para o experimento

Para a escolha do livro, fez-se uma parceria com a empresa TAg 
Experiências Literárias, através do contato com o editor Márcio 
Coelho. Este, com experiência de dez anos no mercado editorial, 
indicou para a realização do experimento o livro de contos “A câ-
mara sangrenta e outras histórias”, de Angela Carter, distribuído 
pela empresa em março de 2017. A escolha se deu por ele acre-
ditar que esse tipo de texto se adaptaria melhor à leitura oral, 
realizada em duplas. No site da empresa, o livro é apresentado 
como “uma dezena de contos fantásticos, inspirados em histó-
rias antigas que sobreviveram ao longo dos séculos e já recebe-
ram inúmeras adaptações” (Taglivros). Outro fator que foi levado 
em consideração é o projeto gráfico do livro utilizado. O conjunto 
cedido para a pesquisa continha, além do próprio livro, um box, 
um marcador de página e uma revista versando sobre a histó-
ria ali contida, sobre sua autora e a temática abordada. Todos os 
materiais de mesma identidade visual, com o livro, acabamentos 
especiais e um pôster dobrado e colado na folha de guarda. O 
design gráfico apresentado é primoroso e chama a atenção do 
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leitor. A seguir as Figuras 1, 2, 3 e 4 exibem algumas fotos da parte 
externa e interna do material entregue aos participantes.

Figura 1 - Material entregue aos participantes

Fonte: Acervo dos autores (2021).

À esquerda, os materiais cedidos pela Tag – Experiências literá-
rias (revista, marcador de página, box e livro); à direita, os mate-
riais desenvolvidos para a pesquisa (instruções e o cartão a se-
rem preenchidos pelos participantes).

Figura 2 - Miolo da revista que acompanha o livro

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Figura 3 - Pôster que vem dobrado e colado nas folhas de guarda

Fonte: Acervo dos autores (2021).
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Figura 4 - Miolo do livro impresso em tinta especial na cor roxa

Fonte: Acervo dos autores (2021).

4.3 Instrumentos para a coleta de dados

A coleta de dados com os leitores sobre o experimento proposto 
foi realizada por meio de três diferentes técnicas: (1) relato do 
leitor/ouvinte após a sessão (self report); (2) observação não-par-
ticipante de, ao menos, uma das duplas; e, (3) entrevista com to-
dos os participantes, o que possibilitou a realização de um cruza-
mento entre eles, como sugerem os autores Jacobse, Pohlmeyer 
e Boess (2016) e Battarbee (2004). 

4.4 Cartões

Para as pessoas fazerem o seu relato após cada sessão de leitu-
ra, foi desenvolvido e entregue um material para ser preenchido 
pelos participantes (Figura 5) e uma folha com as instruções para 
o caso do surgimento de dúvidas durante a sessão de leitura. As 
fichas estavam numeradas de acordo com o número da sessão 
correspondente e, assim, foram entregues seis cópias para cada 
participante, quatro numeradas e mais duas sobressalentes. O 
cabeçalho foi projetado para a identificação. Na parte central, 
ficaram posicionados os espaços para respostas mais subjetivas 
e abertas. Primeiramente, deveria ser apontado como o partici-
pante se sentiu com a leitura naquele dia e justificar, ao lado, de 
forma escrita, a sua resposta. Para indicar seu humor neste inte-
rim foi utilizada a ferramenta Pick-a-mood (pAm), desenvolvido 
por Desmet, Vastenburg e Romero (2016), onde próprio usuário 
reporta o seu estado emocional no momento da avaliação. A 
imagem sintetiza oito variações de humor que apontam uma 
gama de possibilidades positivas e negativas. Na Figura 6 é pos-
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sível visualizar o sistema proposto pelos autores em seu artigo e 
a adaptação realizada para este experimento pelos autores.

Figura 5 - Imagem da ficha para relato da leitura preenchida

Fonte: Acervo dos autores (2021).

Figura 6 - Adaptação da ferramenta Pick-a-Mood

Fonte: Adaptado a partir de Desmet, Vastenburg e Romero (2016).
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Para se extraírem mais questões qualitativas, foram inseridos 
abaixo do pAm dois espaços para escrita dos aspectos positivos 
e negativos da experiência de leitura e, por fim, foram requisita-
dos mais alguns dados pontuais sobre o contexto da sessão de 
leitura: o local selecionado (indicando inclusive o cômodo uti-
lizado), o horário de início e término da sessão e o número de 
capítulos lidos no dia. 

4.5 Observação não-participante

Foi realizada uma observação não-participante (mArconi; LAKA-
Tos, 2003) com a Dupla 1 (selecionada por conveniência) duran-
te a quarta sessão, para analisar a forma como foi conduzida a 
leitura e as expressões faciais realizadas pelos leitores, a fim de 
complementar as informações que seriam lidas posteriormente 
nos relatos. 

4.6 Entrevista

Após as quatro sessões foram realizadas entrevistas com roteiro 
semiestruturado (mArconi; LAKATos, 2003) com todas as duplas, 
conversando-se com os dois participantes ao mesmo tempo, 
sobre a experiência vivenciada. Desse modo foi possível cruzar 
as informações orais com as das fichas, complementando uma 
forma de coleta com a outra. As entrevistas foram realizadas em 
março de 2018, na cidade de Pelotas, rs.

4.7 Análise dos dados

Para analisar os dados colhidos nos cartões e na entrevista, foi 
realizada uma análise temática (gomes, 2009), ou seja, o material 
foi analisado e organizado a partir dos temas que surgiram da 
observação do conteúdo e do seu cruzamento com a bibliogra-
fia pesquisada. Neste capítulo são abordados os temas: A leitura 
em dupla e a interação; Sobre ter um momento “nosso”; e, A 
leitura em dupla frente à individual.

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Durante a observação não-participante da D1, foi possível perce-
ber que elas conversavam muito sobre o conto que liam, prin-
cipalmente após o término dele, havendo intercorrências al-
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gumas vezes durante sua leitura, quando a interrompiam para 
fazer referências com outros elementos da cultura que já eram 
de seu conhecimento (como, filmes, livros e personagens). Elas 
confirmaram que essa interação foi algo que aconteceu muito 
durante as práticas e que era uma das coisas que mais gostaram 
na leitura compartilhada, como aponta Aline: “O modus operan-
di é basicamente esse: a gente lê e vai conversando durante, e 
conversa depois também”. Joyce complementou afirmando 
que, inclusive, já haviam parado de ler para procurar o signifi-
cado de uma palavra no Google. O mesmo ocorreu com a D2, 
composta pelo casal Caio e Andressa, ambos comentaram que 
o ponto mais positivo da experiência era a troca constante entre 
eles sobre a leitura. Para a D2 o diferencial da leitura coletiva foi 
justamente a possibilidade de “comentar detalhe por detalhe” 
(Caio). Em ambas as duplas foi comentado que esse comporta-
mento já era presente no relacionamento deles em outras ativi-
dades e com a leitura não foi diferente. Como comenta Andres-
sa, da D2: “é do nosso hábito, a gente sempre foi bem dinâmico” 
(Andressa). Para Aline e Joyce (D1) essa “normalidade” apareceu 
a partir da segunda sessão. Elas perceberam que, na primeira, 
elas não interagiram tanto, sendo a leitura mais contínua, sem 
muitos comentários, mas, na segunda, elas já começaram a con-
versar mais e desfrutar do momento e, a cada sessão, estavam 
mais à vontade com a prática. Do mesmo modo que com a D2, 
foi ressaltado que já existia uma conexão entre elas antes dessa 
prática, que acabaram agindo como elas sempre agem fazendo 
outras coisas juntas. Nesse sentido, elas perceberam essa ativi-
dade como mais uma coisa para fazerem juntas: “É uma coisa 
diferente para fazer” (Aline). Além disso, foi uma prática resgata-
da por ambas as duplas, pois a Aline lia para a Joyce quando ela 
era criança e o Caio e a Andressa tinham esse costume de ler um 
para o outro no início do relacionamento, como esta comentou 
na entrevista: “É uma experiência que nós já tínhamos... anterior 
a essa tua proposta, nós já fazíamos... por um gosto de ler um 
pro outro e manter essa interação... de ser parceiro também na 
leitura”(Andressa). Contudo as duas duplas acabaram abando-
nando essa prática com o tempo, por diferentes motivos. 

Enquanto a D1 e a D2 relacionaram a experiência com a leitura 
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feita outrora para os filhos, a D3 se lembrou da época da escola, 
na qual sempre disputavam com as colegas para ver quem iria 
ler para a turma, pois era uma atividade da qual gostavam mui-
to. No entanto, nessa experiência proposta o resultado não foi 
tão positivo, como comenta Dora: “Eu achei que fosse fluir mais, 
para ler. Mas eu [...] não tenho mais o hábito de ler em voz alta. Eu 
lembro que no colégio […] era sempre uma briga para ver quem 
ia ler em voz alta [pois todos queriam ler]” (Dora). 

No caso da D1 e D3 a nostalgia apareceu como uma emoção 
positiva para as duplas, mesmo se relacionando a situações di-
ferentes, a leitura de mãe para filha e a realizada na sala de aula. 
No caso da D2, mesmo tendo sido citadas essas lembranças de 
leitura entre eles e para os filhos, os comentários se ativeram 
mais aos benefícios da atividade e, principalmente, da interação 
entre eles a partir do livro, como foi observado também pela D1. 
A seguir, descreve-se um trecho da entrevista da D2, Caio e An-
dressa, que representa esse enriquecimento da leitura através 
dessa troca, no qual eles mostram que existe uma interação en-
tre os três agentes: o leitor, o ouvinte e o livro, constatando que, 
se faltasse um desses elementos, a experiência seria outra: 

Dentro do processo de leitura eu acho que torna mais rico [a lei-
tura]. Esse compartilhamento […] aproxima nós dois do objeto, do 
contexto, da autora. A gente discute as posturas e posições que 
ela toma dentro do conto (Andressa).

É uma interação de nós três, eu, o autor e ela.  [...] Acho que a gran-
de diferença é que às vezes tu comentas linha a linha. Não toda 
hora interrompe, até porque seria chato, mas quando tu tens von-
tade de esclarecer, tu fazes isso. […] Aí enriquece, cria até outros 
textos no meio de tudo isso, o que é bem legal. (Caio)

Para eles (D2), a interpretação da obra é diferente quando é feita 
de modo individual ou em dupla, pois quando a pessoa lê so-
zinha e conversa sobre o livro, ela passa seu conteúdo filtrado 
por sua interpretação; já quando a leitura é em dupla, cada um 
absorve de modo individual a história e, ao conversar sobre esta, 
acaba trocando essas impressões em um nível de detalhe maior 
e permeado pelas emoções que vão surgindo de acordo com a 
narrativa. Para eles a compreensão do livro ficou melhor, como 
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mostra a fala de Andressa: “E eu acho que a compreensão até 
do texto em si é melhor, porque a gente consegue trocar ideia... 
Muitas coisas que eu não estava entendendo, ele me explicava e 
vice-versa...” (Andressa) que é complementada por Caio: “É por-
que tem alguns [contos] que te criam dúvidas, [...] e às vezes tu 
não entendes coisa do tempo, o que está acontecendo, ela [a au-
tora] mistura épocas... [...] Às vezes cada um percebe uma parte e 
ajuda ao outro” (Caio). 

Entretanto, esse comportamento não se repetiu na D3. Ao con-
trário das outras duplas que incorporaram o diálogo durante a 
leitura, a D3 optou por realizar essa conversa em outros horários 
fora da sessão de leitura. Elas comentaram que tiveram muitos 
problemas com concentração, que algumas vezes fizeram al-
guns comentários durante o ato de ler, mas que não era algo 
recorrente, justamente para não se dispersarem da história.

Com relação à postura na abordagem na atividade, foi perce-
bida uma leveza maior na postura da D1 e D2 e uma seriedade 
maior na D3. Mesmo existindo um compromisso com a pesquisa 
acadêmica e uma data final para terminar as quatro sessões, as 
duplas 1 e 2 tinham menos medo de se distrair durante a leitu-
ra do que a D3. Para esta última, o receio da distração talvez se 
deva à experiência prévia de leitura oral pela qual passaram em 
sala de aula, quando então liam para um grupo maior de pesso-
as e onde a interrupção não seria adequada, pois poderia preju-
dicar o entendimento dos demais alunos da classe. Além disso, 
nos estabelecimentos de ensino existem implícitas normas de 
conduta mais sérias. Já a D1 tentou se distanciar dessa situação 
de vivência escolar, mantendo a leitura mais flexível e utilizando 
o diálogo paralelo à mesma, como uma forma de incluir o ouvin-
te numa experiência mais ativa:

A gente foi fazendo isso também de ir conversando durante a lei-
tura, ir fazendo comentários e tal, isso também é um jeito de pu-
xar o outro para dentro da experiência. E a Joyce sempre reagia 
também, ria, ou fazia alguma cara... isso é um jeito também da 
gente manter a conexão durante a experiência. Se ficasse só len-
do e ela só ouvindo ia ser que nem aquelas aulas chatas com um 
professor falando e que não pede nenhum retorno (Aline).
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Enquanto a dupla 1 e 2 gostou muito da atividade proposta, a 
D3 ficou frustrada com as dificuldades de concentração que en-
frentaram. Os problemas foram tantos que elas preferiram ter-
minar o livro individualmente, após as quatro sessões propostas 
para a pesquisa, através da leitura silenciosa. 

As três as duplas viram como ponto positivo a possibilidade de 
fortalecer o vínculo já existente entre seus pares, uma vez que 
puderam realizar uma atividade sem envolver outras pessoas, 
momento em que elas paravam totalmente o que estivessem 
fazendo para dedicar seu tempo exclusivamente ao outro e, con-
sequentemente receber essa mesma atenção. Como comentou 
Joyce, da D1, que foi ouvinte na maioria das sessões: “É legal de 
ter alguém fazendo alguma coisa por ti...” (Joyce, 2016). A D1 ain-
da comentou sobre como foi interessante criar um ritual dife-
rente das atividades que já realizam juntas.

Do mesmo modo, foi evidenciada pela D2, como ponto positivo, 
a atenção que tiveram que dedicar um ao outro, neste trabalho, 
o que vem em prol de um fortalecimento da relação entre eles: 
“É um momento da gente comentar e fazer alguma coisa juntos, 
porque no dia-a-dia, às vezes, a gente passa tão corrido... [...] Até 
pra gente trocar alguma coisa diferente do cotidiano” (Andressa).

Mesmo tendo dificuldades com a apreensão da história, a possibi-
lidade de fazer uma atividade juntas, de ter uma experiência com-
partilhada exclusivamente por elas, foi algo de positivo que o ex-
perimento proporcionou, como é evidenciado no diálogo a seguir:

Trecho da entrevista da D3:

Beatriz: – Eu achei interessante também, apesar de uns proble-
minhas técnicos, foi interessante tu sentar e ter um momento de 
leitura, de uma ler para a outra. [...]

Dora: – Foi um momento nosso. [...] Que a gente tornou nosso, 
sem ninguém envolvido. [...] E envolvendo a leitura que é uma coi-
sa que a gente tem em comum, que gosta bastante. Eu gostei da 
experiência, do projeto.

Dentro da perspectiva do Design e da Psicologia Positiva per-
cebe-se que as características pessoais da D1 e da D2 foram 
potencializadas pela leitura em voz alta, contribuindo para seu 
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bem-estar e florescimento. Nos dois casos foi relatado que a di-
nâmica do relacionamento deles se repetia em outras ativida-
des e conseguiam interagir a partir de uma atividade que dava 
prazer a ambos – a leitura. As duas duplas relataram a intenção 
de seguir com a prática após o experimento. Já no caso da D3, foi 
percebido uma frustração frente à expectativa que tinham para 
a leitura oral compartilhada, pois as irmãs tiveram dificuldades 
cognitivas para apreender o conteúdo através da leitura oral e 
audição, o que acabou interferindo negativamente na experi-
ência. O empecilho cognitivo foi tão grande que preferiram se-
guir lendo o livro cedido de forma individual, todavia gostaram 
de realizar isso juntas e pretendiam testar novamente a leitura 
compartilhada em voz alta com um livro que ambas gostassem 
e que já tivessem lido uma vez.

A partir do estudo foi possível perceber que a leitura realizada 
na intimidade familiar, com menciona Chartier (1997) e Certeau 
(1998), ainda mantém seu aspecto social no cenário contempo-
râneo. A troca afetiva percebida nos estudos de Peixoto e Leal 
(2008) e Sonnenschein e Munsterman (2002) na leitura para 
crianças, ainda é visível entre os adultos, sendo também um dos 
principais motivadores para a atividade proposta. O que pôde 
ser percebido, analisando-se todas as duplas, foi que para a D1 
a leitura oral foi vista como mais uma atividade para realizarem 
juntas; para a D2 era uma possibilidade de encontrar um tempo 
na rotina para dedicar ao outro e conversar sobre assuntos dife-
rentes daqueles do dia a dia e; para a D3, mesmo com as dificul-
dades de apreensão, a dupla gostaria de tentar novamente com 
outro livro ou de um modo diferente para melhorar a compreen-
são e manter a experiência.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A psicologia e o design positivo têm como premissa potenciali-
zar as características latentes de cada indivíduo. Salienta-se que 
neste caso, a atividade foi direcionada para pessoas que já ti-
nham prazer com a realização da leitura, que possuíam alguém 
próximo com quem gostariam de compartilhar esse momento, 
e, ainda, que imaginavam que essa pessoa também se sentiria 
satisfeita ao ler de forma conjunta. Foi perceptível que além des-
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ses aspectos, alguns participantes gostaram do “jogo” de inter-
pretação e entonação, ocorrido no momento em que estavam 
lendo, e outros aproveitaram mais quando exerciam o papel de 
ouvinte, destacando as características pessoais e subjetivas de 
cada um. 

Outro resultado interessante foi a possibilidade de uma inter-
pretação diferente da leitura silenciosa e individual. As duplas 1 
e 2 mencionaram – tanto nos cartões como na entrevista – que 
a interação entre eles durante o ato de ler, com comentários e 
questionamentos, enriquecia a experiência e tornava a leitura 
uma atividade com três agentes: o leitor, o ouvinte e o livro, e 
que a ausência de qualquer um desses elementos já alteraria a 
experiência por completo. 

Por fim, é válido lembrar que este estudo não propõe que a leitu-
ra individual seja deixada de lado e que se retorne ao tempo do 
ruminatio (cHArTier, 1999). Os diferentes modos de ler podem 
coexistir na rotina de cada um, da mesma forma que a mesma 
pessoa pode se dedicar a textos com foco no estudo e aprendi-
zagem, em um momento, e de lazer, em outro. O objetivo, aqui, 
foi propor uma nova velha atividade que pode fortalecer o víncu-
lo entre pessoas que compartilham o mesmo gosto pelo mundo 
dos livros e da literatura, possibilitando o florescimento humano 
desses indivíduos.
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Capítulo 8
Emoções elicitadas em experiência de 

cocriação entre designers: estudo de caso 
sobre o projeto O que marca Porto Alegre? 

Denise Lopes da Silva e Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato

RESUMO

Designers podem atuar como gestores de processos, catalizado-
res de inovações e facilitadores de cocriação. Para proceder de 
forma colaborativa no design é importante o trabalho interdisci-
plinar em equipe, com a participação de especialistas e não espe-
cialistas, experiências que nem sempre são consideradas positi-
vas pelos seus participantes.  Este estudo identificou as emoções 
elicitadas em uma experiência de cocriação entre designers inte-
grantes do grupo O que marca Porto Alegre? – um projeto cola-
borativo realizado para definir uma marca para a cidade de Porto 
Alegre. Para isso foi realizada uma investigação qualitativa a par-
tir de um questionário com nove questões respondidas por de-
signers participantes do projeto. Os resultados apontam que nas 
fases iniciais do processo colaborativo as emoções positivas são 
predominantes. Todos os designers comunicaram o interesse/
entusiasmo na fase de geração de ideias, confirmando que havia 
motivação intrínseca no início do trabalho. Conforme as fases do 
projeto evoluem, passando por discussões e seleções de alterna-
tivas projetuais, emoções negativas se tornam mais presentes. O 
desapontamento foi a escolha negativa mais citada, confirman-
do que as divergências projetuais podem evidenciar oposições e 
interferir na motivação. Referente à gestão do processo, admira-
ção e desapontamento foram apontados. De forma geral, os re-
sultados indicam a predominância de emoções positivas, porém 
pode-se observar indícios de conflitos emocionais ao longo de 
todo o processo de cocriação entre designers.

Palavras-chave: Design para emoção, cocriação entre designers, place bran-
ding, emoções positivas e negativas.
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1 INTRODUÇÃO 

O design está presente em várias situações do cotidiano, com o 
propósito intrínseco de possibilitar experiências valiosas às pes-
soas (BucHAnAn, 2015). No contexto atual, é identificada a pre-
sença ativa de designers em processos de criatividade colabora-
tiva e multidisciplinar, em diferentes atuações, como: gestor de 
processo, incentivador, gerador de ferramentas, pesquisador ou 
“tradutor de novas ideias” (sAnders; sTAppers, 2008, p. 13). O co-
nhecimento e as habilidades em projetar e aplicar métodos de 
design encontram-se vinculados ao próprio designer (morAes, 
2006; moZoTA, 2011; sAnders; sTAppers, 2008). 

A criatividade coletiva compartilhada entre duas ou mais pesso-
as com o propósito de criar algo sintetiza o conceito de cocriação 
(sAnders, 2002). A cocriação contribui para a promoção de discus-
sões, simulação de processos criativos e para o desenvolvimento 
de empatia entre os participantes (LupTon, 2020). Além disso, a 
cocriação atua como um processo gerador com potencial para 
melhorar mercados, economias, sociedades e ambientes (fuAd-
-LuKe, 2012). O trabalho desenvolvido por equipes de designers é 
uma atividade em grupo e, como tal, apresenta especificidades 
que diferenciam do trabalho individual. Em trabalhos com gru-
pos de designers, “diferentes interpretações ou entendimentos 
de problema podem se tornar evidentes, o que pode levar a di-
ferentes conceitos gerados por diferentes membros da equipe” 
(cross; cross, 1995, p. 145). Parece ser inevitável identificar, evitar 
e resolver conflitos, evidenciando que a questão emocional é in-
dissociável da motivação dos indivíduos (cross; cross, 1995; pe-
reirA, 2016). Ambientes colaborativos, podem ser propícios para 
a formação de regras imaginárias de ajuda mútua, de proteção 
e de amizade; contexto em que as relações são percebidas como 
emocionalmente calorosas. Quando isso acontece, identifica-se 
simpatia bilateral e cresce o potencial para a lealdade e defesa 
de interesses comuns, formando o sentido de “nós” como uni-
dade de ações (BAumAn; mAY, 2010, p. 40). Quanto as motivações, 
os seres humanos agem para alcançar objetivos, e esses movem 
suas ações (BAumAn; mAY, 2010). Pereira (2016) afirma que a moti-
vação dos indivíduos no ambiente profissional se relaciona com 
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variáveis importantes, como emoções e sentimentos. Os am-
bientes profissionais vão além de vislumbrar as emoções posi-
tivas, como o engajamento e a satisfação; em oposição, relacio-
nado a emoções negativas, podemos encontrar tédio e exaustão 
(BAKKer; ALBrecHT; LeiTer, 2010). 

O bem-estar de um grupo possui relação direta com o bem-es-
tar pessoal (Tromp, 2013). Segundo Amabile (1996), um colabora-
dor alcançará níveis mais elevados de persistência, criatividade 
e produção se estiver motivado. Em um grupo de cocriação em 
que há o estímulo da “cultura de incentivo à geração de novas 
ideias” é possível que os indivíduos sintam-se confortáveis ao 
ponto de compartilharem ideias surpreendentes. Quando a co-
laboração é incentivada, cresce a possibilidade de geração de 
ideias extraordinárias e inéditas (peng, 2019). Reunindo um time 
de designers pode surgir perspectivas diferentes sobre como 
atingir o objetivo. A tentativa de satisfazer as próprias necessida-
des opera como estímulo à experiência. “A função das emoções, 
e do comportamento emocional, é salvaguardar o nosso bem-
-estar na nossa relação com o mundo e com tudo o que nele 
acontece” (desmeT, 2010, p.2). Os indivíduos sempre enfrentaram 
concerns conflitantes: “eu devo agir a meu favor ou em favor do 
grupo?” (Tromp, 2013, p. 11). 

Os concerns são associados aos estímulos (produtos ou outros in-
centivos relacionados) e correspondem às preferências do usuá-
rio por certos estados no mundo. Existem como disposições, pa-
drões, necessidades, motivos que os seres humanos trazem como 
bagagem própria para o processo emocional (desmeT; HeKKerT, 
2007; desmeT, 2008). As emoções conduzem ações: pessoas ira-
das provavelmente investirão em gritos e brigas; pessoas tristes 
apresentam tendência a calar-se e retirar-se das situações sociais 
(desmeT, 2010). Comportamentos momentâneos conflitam com 
as nossas preocupações a longo prazo, criando paradoxos (Tromp, 
2013). Segundo Ozkaramanli (2017), na prática da rotina, os confli-
tos emocionais representam um fenômeno rico e diário que pode 
ser um ponto de partida inspirador para o design. O Dilemma-
-Driven Design (DDD) se utiliza dos conflitos de preocupação intra-
pessoais ou dilemas pessoais como ponto de partida, para auxiliar 
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os designers a criar produtos e serviços emocionalmente relevan-
tes (oZKArAmAnLi, 2017). Ao identificar os principais dilemas (con-
cerns conflitantes), o designer precisa resolver em qual irá colocar 
o foco do projeto. Essas ações são prováveis contribuições do DDD 
como possibilidade de auxiliar melhorias no bem-estar (oZKArA-
mAnLi et al., 2014; osKArAmAnLi, 2017). 

Na medida em que é entendido o ambiente em que ocorre uma 
experiência emocional e o que desencadeia a emoção, é possível 
identificar oportunidades para estimular, melhorar ou mudar a 
própria experiência. O designer pode interferir melhorando as 
reações emocionais do momento ou referenciando experiên-
cias emocionais passadas (forLiZZi; disALVo; HAningTon, 2003). 
De acordo com Heinrich (2018, p. 31) “as pessoas são partes ati-
vas do sistema e por que são muito menos previsíveis e menos 
compreendidas do que os computadores e outras partes tecno-
lógicas do sistema, elas exigem um estudo e compreensão ain-
da maiores”. Porém, um estudo recente aponta que existe uma 
lacuna no que se refere à motivação e ao engajamento em pro-
cessos de cocriação entre times de designers (siLVA et al., 2020). 

No ano de 2017, surge em Porto Alegre (cidade ao Sul do Bra-
sil) um projeto colaborativo imaginado por um grupo de desig-
ners, com foco em place branding, a fim de definir uma marca 
para o lugar. Assim como “o branding trabalha a partir de uma 
identidade para fortalecer uma marca, o place branding traba-
lha, entre outras coisas, a identidade dos lugares para fortalecer 
esses mesmos lugares e criar diferenciais competitivos(...)” (es-
TeVes, 2016, p. 156). Dessa forma, a iniciativa, denominada O que 
marca Porto Alegre?, (OQMPOA?) buscou compreender o que a 
população espera da cidade em relação ao futuro e, a partir daí, 
construir uma marca local. Este projeto colaborativo teve como 
proposta o desafio de encontrar uma narrativa comum, entre-
tanto, “(...) comunidade e observadores externos nem sempre 
veem com os mesmos olhos, e interesses conflitantes podem 
ser extremamente desafiadores para a manutenção do espírito 
colaborativo” (goVers; esTeVes, 2020, p. 76). A configuração única 
desse grupo de projeto se mostra como uma oportunidade de 
estudar um expressivo número de profissionais do design traba-
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lhando em grupo, com a finalidade de contribuir para o social. 

A escolha do tema deste estudo encontra motivação na experiên-
cia pessoal da autora como cocriadora no projeto de place bran-
ding OQMPOA?. Possibilidade apoiada na crença de que em uma 
pesquisa, muitos dos ganhos teóricos vêm depois que o trabalho 
é concluído, tornando o estudo uma “reflexão sobre um projeto 
com pensamento retroativo” (forLiZZi et al., 2010, p. 2896). Se-
gundo Larrosa (2011), ser parte ativa de uma experiência, na qual 
podemos habitar como profissionais e vivemos também como 
sujeitos, torna-nos vulneráveis ao imprevisto. Ao experienciar as 
vivências humanas nos tornamos “(...) uma superfície de sensibi-
lidade em que algo passa e deixa um vestígio, uma marca, um 
rastro, uma ferida” (LArrosA, 2011, p. 8). Assim uma ferramenta 
produzida pela perspectiva dos designers terá maior chance de 
ser aceita e usada pelos designers e ajudará esses profissionais 
a produzirem soluções inovadoras (Yoon et al., 2020). Ao estar 
enquadrado como uma ferramenta de design, o uso do DDD 
fica justificado para contribuir no aperfeiçoamento da comuni-
cação e do engajamento entre equipes de designers. Explorar 
a vivência de designers trabalhando em grupo, por meio do uso 
de ferramentas do escopo do próprio design, contém potencial 
para facilitar o engajamento desses profissionais. Com o intuito 
de fomentar e apoiar a motivação e o engajamento de designers 
em experiências colaborativas, esta pesquisa tem como objetivo 
identificar as emoções elicitadas ao longo da experiência de co-
criação entre os designers integrantes do grupo O que marca 
Porto Alegre? – projeto colaborativo realizado para definir uma 
marca para a cidade de Porto Alegre. 

2 DESIGN E COCRIAÇÃO

Dorst (2009) observa que os designers formam um grupo diver-
sificado de indivíduos: empreendedores, artistas, racionalistas, 
pragmáticos e outros. Constituem, assim, uma fusão de dife-
rentes tipos de inteligência, podendo ser este um dos motivos 
pelos quais esses profissionais prefiram projetar em equipes. 
O designer encontra-se associado a práticas multidisciplinares, 
possibilitando que ele esteja inserido nas tendências em desen-
volvimento, como é o caso da responsabilidade social (merino, 
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2014). Então, com foco no trabalho colaborativo muitos campos 
de atuação se abrem a esses profissionais. O termo colabora-
ção faz referência a um grupo de pessoas trabalhando juntas 
com o objetivo de resolver uma tarefa ou chegar a um objetivo 
previamente acordado. Essa relação é duradoura e tem forte 
compromisso com uma finalidade comum (cHiu, 2002). Em 
atividades colaborativas, como a cocriação, as pessoas produ-
zem novos conhecimentos, a partir de ideias que os indivíduos 
desenvolvem e experimentam em torno de um problema, ou 
enquanto se envolvem em negociações sobre o desenvolvi-
mento da própria ideia (ZAmenopouLos; ALeXiou, 2018). Essa 
prática possibilita a experimentação, a evolução de soluções 
com seus próprios recursos e o desenvolvimento de projetos re-
ais e orientados para a ação. O designer é o especialista nesses 
processos, tendo papel significativo como pesquisador e ge-
rador de conceitos (KrucKen; moucHreK, 2020; sAnders, 2002). 

Nesse cenário, os membros de uma equipe precisam coordenar 
e sincronizar suas ações, e cada um tem seu papel crítico para 
a ação comunitária (cosTA; pAssos; BAKKer, 2014). Um contexto 
organizacional favorável para designers, segundo Björklund et 
al. (2020), requer uma combinação de flexibilidade pessoal (em 
termos de produção profissional), uma forte rede de colabora-
ção e uma cultura cooperativa. Projetos de design sofrem diver-
gências entre a noção de tempo. Os elementos que diferem do 
imaginado pelo designer e que podem alterar o planejamento e 
implementação das próprias ações são: o ritmo local, o tempo da 
mudança, a velocidade de participação e as normas temporais 
dos colaboradores. Um ajuste possível passa pelos profissionais 
dedicarem um tempo inicial para inserção no contexto, a com-
preensão das suas regras, a criação de uma relação com os parti-
cipantes. A partir desse conhecimento prévio o designer poderá 
“definir estratégias de ação, compreender e redefinir os objetivos 
e as necessidades, adaptando assim a sua ação a esta área de 
atuação” (deL gAudio; oLiVeirA; frAnZATo, 2014, p. 967). 

2.1 Cocriação no contexto de Place branding

O termo place branding, atribuído a Simon Anholt (2010), trata-se 
de uma derivação do conceito de branding, até então pertencen-
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te a produtos e serviços, agora aplicado a países, cidades e outros 
lugares. Para o autor, é a gestão da imagem do território por meio 
da inovação estratégica e pela coordenação econômica, comer-
cial, social, cultural e política. Para Gilmore (2011), a construção da 
marca de um local, seja ele um país, uma cidade ou um bairro, 
precisa ser baseada na origem e na realidade do local, bem como 
ter posicionamento e fazer conexão com as pessoas. O mesmo 
autor acredita que, quando esses valores são bem introduzidos 
como conceito, as marcas são percebidas no âmbito emocional. 
Esteves (2016) alerta que encontrar o posicionamento do local 
é tarefa das mais difíceis no place branding. O posicionamento 
precisa ser aspiracional, inspirador, desafiador e diferenciado, so-
bretudo, precisa estar alinhado com os valores da comunidade. 

Seguindo nessa linha, o place branding constitui o processo de 
identificar vocações, potencializar identidades e desenvolver 
ideias capazes de transformar e melhorar os lugares por meio 
do engajamento entre stakeholders, criando uma experiência 
única para moradores e visitantes (esTeVes 2016). Logo, se uma 
marca é feita por pessoas para pessoas, nada mais evidente que 
a cocriação faça parte desse processo. Abordagem alinhada à so-
ciedade contemporânea, cada vez mais conectada, globalizada, 
homogeinizada e deslocalizada, na qual “o orgulho de comuni-
dade e o vínculo de identidade estão reaparecendo na agência 
pública” (goVers; esTeVes, 2020,  p. 30). Embora em place bran-
ding sejam identificados esforços para entender os envolvidos 
nas experiências de cocriação de marcas locais, como exemplo, 
o público interno e o externo, observa-se pouca inclinação em 
compreender a atuação dos designers (siLVA et al., 2020).  

2.2 Motivação e engajamento em equipes de trabalho  

A dinâmica humana dentro dos locais de trabalho, na visão 
de Fredrickson (2003), mostra-se como uma forma de enten-
der de que modo esses espaços podem funcionar melhor ao 
promover os pontos fortes e as virtudes humanas, o estudo 
das emoções nesses ambientes é uma abordagem contem-
porânea. A motivação no trabalho não é estável e depende de 
combinações de motivações intrínsecas – interesses pessoais – e 
extrínsecas – desejo por algum resultado. Na forma intrínseca, 
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sofre influência do meio social e de componentes como o inte-
resse, o envolvimento, a curiosidade e o senso de desafio (AmA-
BiLe, 1996). Hennessey e Amabile (2010) apontam que indivíduos 
motivados intrinsecamente, têm maior propensão à resolução 
de problemas no trabalho, sendo considerados profissionais 
mais criativos. O engajamento no trabalho é definido por um es-
tado mental positivo e gratificante, considerado um antípoda ao 
esgotamento (BAKKer, 2009; sHAufeLi; BAKKer, 2004). 

Apesar do engajamento estar mais relacionado ao indivíduo, 
quando está relacionado a equipes de trabalho, desempenha um 
papel mediador entre os recursos sociais da equipe (por exemplo, 
um clima de grupo de apoio e coordenação adequada de tarefas). 
O desempenho do time aumenta com o engajamento. Há indí-
cios de que um processo análogo ao contágio é responsável pelo 
surgimento desse estado psicológico de engajamento (scHAufe-
Li, 2012). Os membros de uma equipe precisam coordenar e sin-
cronizar suas ações, e cada um tem seu papel crítico para a ação 
comunitária (cosTA; pAssos; BAKKer, 2014). As pessoas relacionam 
seus comportamentos ao comportamento dos outros e dessa for-
ma, “a dinâmica emocional entre os membros do grupo dá ori-
gem a fenômenos emergentes, ou seja, características que não 
são prontamente aparentes no nível individual” (goLdenBerg et 
al., 2020, p. 7). Mesmo quando reconhecem um problema social 
como um problema pessoal, e estão, a princípio, dispostas a agir 
de acordo, os contextos são extremamente influentes para deter-
minar se as pessoas de fato mudam seu comportamento. Assim 
que uma pessoa tenta convencer outra a agir de outro modo: ca-
racterísticas como a atitude, tom de voz e expressões corporais 
afetam sua experiência e sua motivação para agir (Tromp, 2013). 

Em grupos colaborativos, embora seja depositado grande esforço 
individual, pode haver atrito natural referente a diferentes tipos de 
personalidade, falta de comunicação e outros conflitos (ngAi, 2018). 
Mesmo quando a colaboração se apresenta cada vez mais dispersa 
e mediada pela tecnologia, segundo Chikersal et al (2017), as res-
postas humanas primitivas, como a sincronia das expressões faciais, 
permanecem associadas à satisfação dos membros do grupo. Além 
disso, “quanto maiores o valor e o risco inerentes à participação, mais 
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necessário se torna algum tipo de estrutura para manter os parti-
cipantes concentrados nos seus objetivos compartilhados e sofis-
ticados, em vez de focados em objetivos pessoais e básicos” (sHirKY, 
2011, p. 158). Para que as parcerias tenham sucesso é necessário o 
desenvolvimento de relações mutuamente benéficas. Além de 
facilitarem as interações do time, regras claras e bem definidas 
desde o início contribuem para que o trabalho siga focado em 
direção ao objetivo (cHimero, 2012). Quando não estivermos verda-
deiramente identificados com o grupo, podemos ser indiferentes 
às demandas de envolvimento profundo e de paixão (BAumAn; mAY, 
2010). Ao passo que, um grupo identificado elicita emoções co-
letivas1 que servem de apoio para o time alcançar seus objetivos 
e podem contribuir para sua união e florescimento (goLdenBerg 
et al., 2020). Dessa maneira, as pessoas se motivarão a trabalhar 
de forma conjunta, produzindo valor e qualidade e não somente 
comercializando bens físicos (KrucKen, 2009). 

Nesse sentido, o design pode ter o papel de apoiar a motiva-
ção ao acrescentar “fontes de prazer ou permitindo a realização 
de subobjetivos menores” (poHLmeYer; desmeT, 2017, p. 11). Para 
dar conta do contexto contemporâneo, a profissão do designer 
evolui em direção à compreensão dos indivíduos, promovendo 
associações de conhecimentos com diferentes disciplinas. In-
terpretar as reações humanas em relação às suas experiências 
se torna imprescindível, visto que “todas as práticas de design 
são articulações das necessidades humanas” (desmeT, foKKingA, 
2020, p. 1). Em resposta a essa necessidade, fundamentada na 
aproximação com a psicologia, nasce a vertente contemporânea 
“design para a emoção” ou “design orientado para a emoção” 
(desmeT et al., 2016, p. 406).

3 DESIGN PARA EMOÇÃO 

O design para emoção se apropria de teorias, métodos e resul-
tados de pesquisa que permitem a elaboração de afirmações 
sobre a experiência - apoiados nos conceitos da psicologia, os 
designers observam a vida real e produzem respostas em for-

1 Para Goldenberg et al (2017) emoções coletivas são definidas como fenô-
menos que emergem de dinâmicas emocionais entre indivíduos que estão 
expostos ao mesmo contexto.
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ma de projeto. O design que foca em emoções específicas pode 
ser o estímulo para comportamentos desejáveis (ToneTTo, cosTA, 
2011). O entendimento das emoções se dá na compreensão do 
fenômeno emocional, abrangendo as condições que as desen-
cadeiam e suas formas de manifestações em comportamentos 
e experiências (desmeT et al., 2016). 

Apoiados na teoria dos appraisals, originada na psicologia, 
que atribui uma relação causal entre avaliações e emoções, 
Desmet e Hekkert (2007) consideram que ao ativar um pa-
drão específico de avaliação (appraisal), é desencadeada uma 
emoção específica. Com base na mesma teoria, Desmet (2002) 
sugere um modelo básico de compreensão das emoções com 
produtos, que pode ser aplicado a qualquer possibilidade de res-
posta emocional provocada pela relação humano-artefato. O mo-
delo sugerido por Desmet (2002) provém da ideia de que uma 
emoção não é desencadeada por um produto ou experiência 
em si, mas por uma aderência ou incompatibilidade de ap-
praisals e concerns. Segundo Desmet et al (2016, p. 416), “um 
concern pessoal surge como um termo guarda-chuva para tudo 
o que um indivíduo deseja ou se preocupa, abrangendo objeti-
vos, necessidades, padrões e valores. Por conseguinte, um arte-
fato exposto a variados concerns humanos provavelmente será 
avaliado (appraisals) de formas diferentes por esses indivíduos, 
e as respostas emocionais também serão distintas. A partir des-
sa estrutura, é observado que as emoções emergem do encon-
tro com os estímulos (desmeT, 2002). 

Conforme Ozkaramanli e Desmet (2012), as pessoas têm inú-
meras preocupações (concerns), as quais, muitas vezes, são 
contraditórias. O conflito intrapessoal é uma experiência mul-
tifacetada que pode envolver várias construções psicológicas. 
(oZKArAmAnLi; desmeT; ÖZcAn, 2016). Os concerns conflitantes 
(dilemas) podem interferir no bem-estar, nesse sentido eles 
podem representar uma oportunidade e não uma ameaça 
(oZKArAmAnLi; desmeT, 2012; oZKArAmAnLi; desmeT; ÖZcAn, 
2016). Examinar como é a dinâmica criada pela experiência 
dessas polaridades pode representar uma forma de entender 
a visão do ser humano. E assim, consequentemente, pode 
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tornar-se uma inspiração vigorosa para conceitos de design, 
sem a necessidade de simplif icar a complexidade humana e 
seus contextos (oZKArAmAnLi et al., 2013). 

Ao projetar com base nos dilemas, o designer parte de três eta-
pas distintas: descobertas, definições e aplicação. Descobrir os 
conflitos representa uma tarefa não muito fácil, visto que as pes-
soas nem sempre têm acesso consciente aos seus concerns. In-
vestigar emoções, por meio de métodos de pesquisa adequados 
pode ser uma porta valiosa para a busca dos concerns (desmeT 
et al., 2016; oZKArAmAnLi; desmeT; ÖZcAn, 2020). Pesquisa direta 
com o público (incluindo nesse grupo os próprios profissionais) 
é essencial para que os designers entendam como potencializar 
emoções que necessitam ser amenizadas ou despertadas em de-
terminados projetos (desmeT; HeKKerT, 2007; oZKArAmAnLi; des-
meT; ÖZcAn, 2020). Para apoiar a pesquisa com emoções, Sche-
rer (2005) desenvolveu (com base em russeL, 1980) o “Geneva 
Emotion Wheel” (GEW), instrumento para medir com precisão 
emoções experimentadas. Nesse estudo não interessa medir a 
intensidade das emoções, mas identificar as emoções vivenciadas 
em uma determinada experiência. Assim, foi desenvolvida uma lis-
ta de termos adaptada da ferramenta (GEW) somente com as 20 
emoções mais intensas. A listagem de emoções, traduzidos para o 
português, a partir de Santos (2013), é formada pelas emoções po-
sitivas – admiração, alegria, alívio, amor, contentamento, com-
paixão, divertimento, interesse/entusiasmo, orgulho e prazer; e, 
emoções negativas – arrependimento, culpa, desapontamento, 
desprezo, medo, ódio, raiva, repulsa, tristeza e vergonha (scHe-
rer, 2005; sAnTos 2013). 

4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Esta é uma pesquisa qualitativa, que busca analisar e interpretar 
aspectos do comportamento humano com maior complexida-
de (mArconi; LAKATos, 2011), que utiliza o estudo de caso como 
estratégia de pesquisa. 

4.1 Contextualização e delineamento do estudo de caso

Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, extremo sul do Brasil, 
configura o local onde o trabalho foi aplicado. No ano de 2017, o 
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Brasil sofria com uma crise econômica e os designers locais sen-
tiam seu impacto. O diretor regional da ABedesign-rs2, convidou 
os membros da entidade a pensarem juntos em alternativas para 
dar maior visibilidade à profissão, mostrando à comunidade o po-
tencial do design e do branding como agentes de transformação 
social. Como resultado dessas discussões, foi lançada uma pro-
posta de projeto de place branding para a cidade. Característi-
cas próprias do projeto levaram à elaboração de três premissas 
importantes. i) Protagonismo voluntário; ii) Autoria coletiva; iii) 
Propriedade comunitária; (ABedesign, 2019). Como maneira de 
dar conta da complexidade e de características únicas do projeto 
de marca da cidade, foi construída pelo grupo OQMPOA? uma me-
todologia própria, dividida em três etapas: pesquisa, estratégias e 
criação da identidade visual.

Visto isso, o presente projeto terá foco na terceira etapa do pro-
jeto – Criação da Identidade Visual. Esse recorte se justifica por 
abranger a fase em que os designers experenciaram a cocriação, 
constituindo o objeto de estudo deste trabalho. Em agosto de 
2019, foram formados 6 squads (grupos) para trabalharem em 
cocriação, cada equipe precisava desenvolver no mínimo uma al-
ternativa para a identidade visual da cidade, bem como pontos 
de contato (promocionais, digitais, sinalização e mobiliário urba-
no). Ocorreram três reuniões de alinhamento com todos os parti-
cipantes, as duas primeiras serviram para identificar impressões 
dos grupos sobre cada alternativa e eliminar aquelas com menor 
potencial – nesse trabalho foi chamada de fase dos squads. Na 
terceira reunião – aqui chamada de fase de seleção do grupão 
– aconteceu uma pré-seleção em formato aberto, com os 12 ca-
minhos criativos apresentados. No passo seguinte, seis propos-
tas seguiram para avaliação do júri nacional que contou com a 
participação de membros da diretoria da ABedesign nacional, de-
signers reconhecidos e premiados em suas áreas. A comissão de 
jurados estava encarregada de votar e escolher três projetos. No 
final de novembro, em reunião com todos os participantes, os es-
colhidos foram anunciados. Naquele momento, foi sugerida uma 
reorganização interna dos squads, com o objetivo de “quebrar” 

2 ABEDESING-RS – Associação Brasileira de Empresas de Design, regional Rio 
Grande do Sul. 
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a ideia de autoria e fortalecer o sentido de propriedade coletiva 
estabelecido desde o início do projeto. Os seis grupos iniciais fo-
ram diluídos em apenas 3, dando início à fase de refinamento. 
Na subseção seguinte apresentaremos e descreveremos o deli-
neamento do presente estudo, suas fases e a sistematização do 
processo de pesquisa para o alcance dos resultados.

Investigar emoções diretamente com o público-alvo e com o au-
xílio de métodos de pesquisa pode ser uma oportunidade para 
a descoberta de concerns (desmeT; HeKKerT, 2007; desmeT et al., 
2016; oZKArAmAnLi; desmeT; ÖZcAn, 2020). Para Ozkaramanli et al 
(2013), é preciso sondar por escolhas, por objetivos ou por emo-
ções, como ponto de entrada na busca por concerns conflitantes. 
Esse estudo tem como objetivo identificar as emoções elicitadas 
em uma experiência de cocriação entre designers integrantes 
do grupo O que marca Porto Alegre? e se desenvolve como for-
ma de apoiar a fase inicial proposta por Ozkaramanli (2013), a das 
descobertas. A pesquisa contou com os designers integrantes do 
grupo o OQMPOA? como objeto de estudo.

4.2 Coleta de dados 

A aplicação do questionário se deu por meio digital, formulado 
no aplicativo de gerenciamento de pesquisas Google Forms (on-
line e gratuito). O link da ferramenta foi encaminhado por what-
sapp ao grupo formado, no referido aplicativo, por uma das 
gestoras do projeto, com o nome de oQmpoA Grupão e com-
posto por 41 designers participantes do projeto alvo desse es-
tudo de caso. As interrogações fechadas, descritas no Quadro 1, 
incluíam como possíveis respostas a lista de emoções extraídas 
da ferramenta (GEW), Scherer (2005), apresentada anteriormente. 
Foi solicitado aos respondentes que pensassem na sua experiên-
cia de cocriação no OQMPOA?. e respondessem às questões após 
a apresentação do convite para a participação e do termo de 
consentimento ter sido aceito. 
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Quadro 1 – Perguntas do questionário

Questão 1 Qual sua área de formação? 

Questão 2 Há quantos anos você trabalha com design? 

Questão 3 Em que etapa você ingressou no OQMPOA? 

Questão 4 Como está sua atuação no grupo OQMPOA? 

Questão 5
A respeito do trabalho de forma coletiva no grupo OQMPOA, aponte 
quais emoções POSITIVAS e NEGATIVAS você vivenciou no processo de 
pesquisa, criação e definições de propostas com o seu SQUAD? Justifique 
suas respostas

Questão 6
Aponte quais emoções POSITIVAS e NEGATIVAS que você sentiu na fase 
de apresentação de opções ao Grupão na experiência de criação coletiva 
OQMPOA? Justifique suas respostas

Questão 7 Quais as emoções que você vivenciou no momento da escolha das 6 
marcas pelos Designers do grupo OQMPOA? Justifique suas respostas

Questão 8
Aponte quais as emoções foram vivenciadas por você no momento da 
definição das 3 marcas escolhidas pelo júri qualificado. Justifique suas 
respostas

Questão 9 Que emoções você atribui em relação a gestão de processos e métodos 
no grupo OQMPOA? Justifique suas respostas

Fonte: elaborado pela autora (2021).

As 9 perguntas, bem como as justificativas referentes as ques-
tões 5, 6, 7, 8 e 9 foram respondidas por 16 participantes entre os 
dias 23 à 31 de março de 2021 e formam a base de dados desse 
estudo. Essa investigação foi destinada a encontrar as emo-
ções positivas e negativas experienciadas pelo grupo, bem 
como relacionar as mesmas com as fases do projeto de co-
criação oQmpoA?. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Essa Seção apresenta os resultados da aplicação metodológica 
descrita anteriormente. Sua configuração descreve os resultados 
decorrentes das questões fechadas do questionário respondido 
pelos integrantes do grupo OQMPOA? e das suas justificativas. 
Levando em consideração a experiência do grupo objeto desse 
estudo de caso e a teoria, foram buscadas correlações e identi-
ficação das emoções dos designers envolvidos no projeto de co-
criação de place branding OQMPOA?. 

Em um primeiro momento, as questões de 1 a 4 mostram que 
43,8% dos respondentes (oito pessoas) possuem formação em 
design, seguidos por 4 arquitetos e 3 publicitários, nesse traba-
lho todos serão chamados de designer devido a sua atuação no 
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grupo. Fica claro também que grande parcela dos questionados 
(81,3%) são considerados especialistas em design, visto que atuam 
há mais de 20 anos na profissão. Em relação ao tempo de perma-
nência no grupo colaborativo oQmpoA?, 50% ingressou na etapa 
de cocriação da identidade visual (fase de interesse desse estudo), 
43,8% encontra-se no grupo desde o início (2017) e apenas 1 pes-
soa entrou em 2019 na fase das consultas com a comunidade. As 
emoções identificadas foram agrupadas e classificadas em dois 
grupos: positivas e negativas. As quais encontram-se listadas e 
ranqueadas por ordem de relevância, aparecendo elencadas no 
Quadro 2 em ordem decrescente, das mais para as menos cita-
das. Ao ranquear as emoções, foi observado que todas as positivas 
foram citadas, com maior ou menor aderência.

Quadro 2 – Emoções indicadas pelos designers.

Questões Emoções positivas respostas Emoções 
negativas respostas

5 – A respeito 
do trabalho de 
forma coletiva no 
grupo OQMPOA, 
aponte quais 
emoções POSITIVAS 
e NEGATIVAS 
você vivenciou 
no processo de 
pesquisa, criação 
e definições de 
propostas com o seu 
SQUAD? (fase dos 
squads)

Interesse/ entusiasmo 16 – 100% Medo 02 – 12,5%

Orgulho 14 – 87,5% Desapontamento 02 – 12,5%

Alegria 13 – 81,3% Arrependimento 01 –   6,3%

Divertimento 12 –    75% Culpa 01 –   6,3%

Admiração 11 – 68,8% Tristeza 01 –   6,3%

Prazer 08 –    50% Vergonha 01 –   6,3%

Contentamento 04 –     25%

Alívio 03 – 18,8%

Amor 03 – 18,8%

Compaixão 01 –    6,3%

   6 – Aponte quais 
emoções POSITIVAS 
e NEGATIVAS que 
você sentiu na fase 
de apresentação de 
opções ao Grupão 
na experiência de 
criação coletiva 
OQMPOA?
(fase de seleção do 
grupão)

Interesse/ entusiasmo 14 – 87,5% Desapontamento 05 – 31,3%

Admiração 13 – 81,3% Medo 04 –    25%

Alegria 11 – 68,8% Culpa 02 – 12,5%

Orgulho 11 – 68,8% Vergonha 02 – 12,5%

Divertimento 10 – 62, 5% Arrependimento 01 –    6,3%

Contentamento 07 – 43,8% Tristeza 01 –    6,3%

Alivio 05 – 31,3%

Prazer 05 – 31,3%

Amor 03 – 18,8%

Compaixão 01 –   6,3%

CONTINUA
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Questões Emoções positivas respostas Emoções 
negativas respostas

7 – Quais as 
emoções que 
você vivenciou no 
momento da escolha 
das 6 marcas pelos 
Designers do grupo 
OQMPOA?
(fase de seleção do 
grupão)

Interesse/ entusiasmo 12 –    75% Desapontamento 05 – 31,3%

Alegria 08 –    50% Arrependimento 04 –    25%

Alívio 07 – 43,8% Tristeza 04 –    25%

Prazer 07 – 43,8% Culpa 03 – 18,8%

Admiração 06 – 37,5% Vergonha 03 – 18,8%

Divertimento 06 – 37,5% Medo 02 – 12,5 %

Orgulho 06 – 37,5%

Contentamento 05 –  31,3%

Amor 01 –    6,3%

Compaixão 01 –    6,3%

8 – Aponte quais 
as emoções foram 
vivenciadas por 
você no momento 
da definição das 3 
marcas escolhidas 
pelo júri qualificado.

Interesse/ entusiasmo 13 – 81,3% Medo 04 –    25%

Orgulho 10 – 62, 5% Desapontamento 03 – 18,8%

Admiração 08 –    50% Tristeza 03 – 18,8%

Contentamento 08 –    50% Arrependimento 02 – 12,5%

Alegria 07 – 43,8% Culpa 01 –   6,3%

Alívio 06 – 37,5%

Prazer 06 – 37,5%

Divertimento 04 –    25%

Compaixão 03 – 18,8%

Amor 01 –    6,3%

9 –   Que emoções 
você atribui em 
relação a gestão de 
processos e métodos 
no grupo OQMPOA?

Admiração 14 – 87,5% Desapontamento 07 – 43,8%

Interesse/ entusiasmo 11 – 68,8% Tristeza 04 –    25%

Orgulho 09 – 56,3% Culpa 02 – 12,5%

Contentamento 07 – 43,8% Medo 02 – 12,5%

Alegria 06 – 37,5% Arrependimento 01 –    6,3%

Compaixão 04 –    25%

Divertimento 04 –    25%

Prazer 03 – 18,8%

Alívio 02 – 12,5%

Amor 02 – 12,5%

Fonte: elaborado pela autora com base nas respostas dos designers (2021).

Sendo que a emoção descrita como interesse/entusiasmo desponta 
como emoção positiva nas questões que tem relação com o proces-
so e os métodos usados. Para Amabile (1996), se uma pessoa esti-
ver profundamente interessada na execução de um trabalho, ela 
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pode ser relativamente imune aos efeitos negativos dos motiva-
dores extrínsecos sobre sua motivação e criatividade intrínsecas. 
Além disso, as emoções positivas individuais fazem relação com 
as emoções do coletivo, criando assim um ambiente favorável ao 
compartilhamento ideias originais (Tromp, 2013; peng, 2019). 

Observa-se que as emoções negativas mais potentes, segundo 
Scherer (2005), desprezo, ódio, raiva e repulsa não foram citadas. O 
desapontamento foi a emoção negativa mais citada pelos de-
signers, sendo que nas fases em que havia rodadas de seleção 
de alternativas desenvolvidas pelos designers do grupo (ques-
tões 2 e 3 do Quadro2) ela aparece como a emoção negativa 
dominante. Nesses momentos, fica evidente que as diferentes 
interpretações e soluções geradas pelas equipes, podem evi-
denciar e identificar conflitos, reforçando que o tema emocio-
nal é indissociável da motivação dos indivíduos. (cross; cross, 
1995; pereirA, 2016). Na questão referente a gestão de processos 
e metodologias do grupo a emoção (negativa) desapontamento 
chega a 43,8%, em oposição, a admiração também cresce em 
participação, superando o interesse. Os participantes do grupo 
oQmpoA? ao justificarem suas escolhas definem a circunstância 
em que as emoções ocorreram, enriquecendo assim a coleta de 
dados. Dessa foi observado que em algumas situações as emo-
ções positivas e as negativas se alternam ou até se sobrepõem, 
como exemplo o Orgulho x Desapontamento ou o Entusiasmo 
x Arrependimento que aparecem em um mesmo contexto de 
fala. Os mesmos designers apontam predominantemente emo-
ções positivas ao lembrarem suas experiências em relação a fase 
inicial do processo de cocriação da Identidade visual (questão 
1). Provavelmente em razão da motivação intrínseca, facilmen-
te encontrada no início do projeto, comprovada pelo relato do 
Designer 11 “O trabalho em grupo foi muito divertido e enrique-
cedor”.  Pode ser observado no Quadro 3 os relatos de alguns 
participantes que ilustram essas escolhas e apresentam contri-
buições interessantes para o estudo. 
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Quadro 3 – Trechos ilustrativos das justificativas do questionário com 
emoções conflitantes.

Designer Questão 
respondida Fala de origem

Emoções conflitantes

Positivas Negativas

D 11

Questão 1
(fase de 
pesquisa, 
criação e 
definições 
de propostas 
com o 
SQUAD)

“O trabalho 
em grupo foi 
muito divertido e 
enriquecedor. Senti 
arrependimento por 
não termos testado 
mais alternativas 
no início, assim 
teríamos chegado 
numa proposta 
melhor. Senti 
desapontamento e 
tristeza pela nossa 
proposta não ter 
sido aprovada na 
primeira fase.”

Alegria, 
Divertimento Tristeza

Interesse/ 
entusiasmo Arrependimento

Orgulho 
Desapontamento

D 13

Questão 2
(fase de 
seleção do 
grupão)

“Deu um friozinho 
na barriga de 
talvez não estarmos 
entregando o que 
era preciso. Mas 
logo isso se dissipou 
e foi muito lindo 
ver a pluralidade 
de resultados que 
apareceram lá.”

Interesse/ 
entusiasmo Arrependimento

Alívio Medo

D 12

Questão 5 
(em relação 
a gestão de 
processos 
e métodos 
no grupo 
OQMPOA?)

“Em relação a 
gestão, achei 
que foi fraca em 
tolerar alterações 
de prazos. Senti 
orgulho por terem 
empreendido 
esse projeto e um 
pouco de tristeza e 
desapontamento por 
notar que mesmo 
o projeto sendo de 
criação coletiva, 
existia um pouco de 
apropriação pela 
diretoria da ....”

Orgulho Desapontamento

Contenta-
mento Tristeza

Fonte: elaborado pela autora com base nas respostas dos designers (2021).

Devido a ocorrência de emoções como Alegria, Divertimento 
e Entusiasmo, pode-se entender que o grupo estava altamen-
te engajado nessa fase projetual. Em relação a trabalhadores 
engajados, Schaufeli (2012) afirma que eles são principalmente 
intrinsecamente motivados e trabalham para se divertir. A emo-
ção Orgulho apresenta relevância e permeia as várias fases do 
trabalho, podendo ser chamada no contexto desse grupo de 
emoção coletiva, emoções que são frequentemente provocadas 
pela sensação de identificação de grupo. Nesse cenário a emo-
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ção de um membro pode ativar a de outros, como uma cascata 
(goLdenBerg et al., 2020). Enfatizando, assim, a vocação desse 
grupo colaborativo de profissionais de mesma área, com iden-
tificação forte, sem fins lucrativos e o intuito de apoiar a cida-
de com seu projeto. Em oposição, é identificada a emoção de 
desapontamento, principalmente nas fases que envolveram es-
colhas de alternativas projetuais, visto que o processo criativo 
é constantemente uma interação social, na qual os indivíduos 
interagem entre si e podem apresentar divergências projetu-
ais ou em relação aos prazos de entrega (BjÖrKLund, 2020). O 
desapontamento também é observado em relação à gestão do 
projeto. O Designer 12, por exemplo, aponta a tolerância da ges-
tão quanto a alteração de prazos, segundo Del Gaudio, Oliveira e 
Franzato (2014), projetos de design sofrem divergências entre a 
noção de tempo. Em cocriação se faz necessária uma estrutura 
para manter os participantes focados nos objetivos, além de 
um conjunto de regras claras, em virtude de que em um grupo 
de colaboradores ocorrem conversas, compartilhamentos, tro-
cas e construções (cHimero, 2012; sHirKY, 2011). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa teve como objetivo identificar as emoções positivas 
e negativas percebidas por designers em processo de cocriação, 
apresentando como exemplo o grupo colaborativo “O Que mAr-
cA porTo ALegre?”. Neste sentido os designers responderam ao 
questionário que serviu de lente para identificar as emoções pre-
sentes no ambiente de cocriação e autoria coletiva entre desig-
ners. Para preparar a ferramenta foi necessário entender como 
as emoções poderiam ser identificadas na pesquisa, com base 
na bibliografia foi eleita a ferramenta geW. Dela foram extraídos 
apenas os termos que representam as principais emoções para 
comporem as alternativas do questionário. 

Com base nos resultados pode-se identificar as principais emo-
ções experimentadas e ranqueá-las conforme a ordem de re-
levância. Nas respostas fechadas, nota-se a predominância da 
emoção positiva de interesse/entusiasmo e na categoria das 
emoções negativas a predominante é o desapontamento. Foi 
observado que das 10 emoções negativas 4 foram excluídas 
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(desprezo, ódio, raiva e repulsa), enquanto todas as positivas fo-
ram apontadas. É importante ressaltar que nas fases iniciais do 
projeto de cocriação as emoções positivas predominam e as 
negativas como medo e despontamento aparecem com baixa 
adesão. No início do projeto, 100% dos respondentes apontam 
interesse/entusiasmo como uma emoção experimentada. Po-
rém, quando o processo de cocriação evolui para fases de se-
leção de alternativas projetuais a emoção negativa desaponta-
mento torna-se mais relevante, passando de 12,5% para 31,3%. 
Quando os respondentes justificam suas escolhas, fica eviden-
te em que situação as emoções foram experimentadas, assim, 
pode-se identificar que em alguns momentos emoções opostas 
acontecem simultaneamente. Como é o caso das emoções que 
ocorrem em paralelo entusiasmo e arrependimento ou orgulho 
em oposição a desapontamento. Na questão relacionada a Ges-
tão do projeto são identificadas as emoções de admiração e de-
sapontamento com o mesmo número de respostas. De maneira 
geral, a predominância foi de emoções positivas como interesse, 
orgulho, admiração, alegria durante todo o projeto de cocriação. 
Uma importante contribuição desse estudo foi apontar indícios 
de conflitos emocionais na experiência de cocriação oQmpoA?. 

Esses achados podem servir como ponto de partida para pes-
quisa futura baseada nos concerns conflitantes dos designers. 
Além disso, os resultados obtidos podem gerar oportunidades 
de entender o processo de cocriação e contribuir para a geração 
de diretrizes projetuais, objetivando despertar ou evitar emo-
ções que contribuam com o contexto da cocriação entre desig-
ners. Possibilitando, assim, um maior engajamento e melhoria 
nos resultados de trabalhos colaborativos. É importante salientar 
que a investigação realizada se restringiu a explicar o fenômeno 
investigado com base em um grupo de designers com confi-
guração única, devido a essa característica, não é possível fazer 
generalizações para a população. Além disso, outros métodos de 
coleta de dados como entrevistas ou grupos focais, podem ser 
necessários para que ocorra um aprofundamento da compre-
ensão de potenciais contribuições no contexto descrito. Nesse 
sentido, é indicada a continuidade dessa investigação com os 
designers do mesmo grupo, além de outros designers, empre-
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sários ou especialistas que utilizem projetos colaborativos em 
seu escopo profissional. 
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Capítulo 9
Reflexão sobre a evolução do consumo 

rápido no design de moda e o modelo hybrid 
fashion como alternativa sustentável

Luciene Machado e Jocelise Jacques de Jacques

RESUMO

Considerando a moda e o consumo como conjuntos de proces-
sos socioculturais, tem-se como objetivo propor uma reflexão e 
discussão teórica sobre a evolução do consumo rápido na moda 
e o modelo Hybrid Fashion como alternativa sustentável. Aborda 
uma breve evolução do consumo de moda a partir do século XV 
até a atualidade, apresentando o consumo desenfreado advindo 
do sistema de produção do design de moda, denominado de Fast 
Fashion (Moda Rápida). Apresenta o sistema Slow Fashion (Moda 
Lenta) como a primeira proposta que visa a sustentabilidade na 
produção e consumo de moda. Entretanto, nota-se que tais sis-
temas são radicais em seus antagonismos, fazendo com que o 
sistema Slow seja inexequível na prática em sua totalidade. Assim, 
como uma segunda proposta mais plausível e aplicável, um novo 
modelo vem emergindo, o Hybrid Fashion (Moda Híbrida), o qual 
equilibra conceitos, requisitos e modos de produção dos sistemas 
Fast e Slow Fashion, mostrando-se como uma alternativa susten-
tável e inovadora na indústria da moda e do design.

Palavras-chave: consumo rápido, design de moda, hybrid fashion, sustenta-
bilidade, design sustentável.

1 INTRODUÇÃO 

A expressão consumo de massa designa um tipo de compor-
tamento proveniente da moderna sociedade de consumo com 
início no século XiX, perpetuando até a contemporaneidade. A 
principal característica é o fato de os padrões de consumo esta-
rem massificados e a maioria dos produtos e serviços estarem 
acessíveis à população em geral. O consumo de massa desen-
freado de novos bens na área da moda (representado pelo siste-
ma Fast Fashion) conduzido por um contínuo desejo de posse 
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do maior número de bens possível, caracteriza-se pelo acúmulo 
de peças de vestuário e seu posterior descarte rápido. Isto leva o 
consumidor a adquirir novos bens incessantemente, apenas por 
estarem na moda, pois as peças assumem significados simbóli-
cos e comunicam status, integração e diferenciação social.

Segundo Douglas e Isherwood (2009), a posse de novos bens 
- “a coisa nova” - de algum modo torna-se uma necessidade, 
exercendo um poder imperativo de ser adquirido. Os bens são 
necessários à subsistência e à exibição competitiva para dar vi-
sibilidade e estabilidade às categorias da cultura e da moda. As-
sim, a aquisição “de algo novo”, induzido pelo sistema da moda, 
não serve apenas para suprir necessidades práticas, mas car-
rega uma significação social para estabelecer e manter as re-
lações sociais. Neste contexto, pode-se afirmar que o conceito 
de consumo e a transferência de significados dos bens evoluiu 
durante a história, especialmente a partir do século XV, através 
de mudanças na forma de produzir e consumir, onde os bens 
assumem múltiplos significados associados às diversas formas 
de consumo de uma sociedade em constante movimento, re-
sultando no consumo de massa contemporâneo e desenfreado, 
denominado de Fast Fashion. 

Nesta perspectiva, pode-se apontar o surgimento de uma pri-
meira proposta, que visa a sustentabilidade na produção e 
consumo de moda na sociedade vigente, em oposição ao Fast 
Fashion, denominada de Slow Fashion. Nesta abordagem, no-
vos significados são atribuídos à produção e consumo dos bens, 
conectados com os conceitos de sustentabilidade e conscienti-
zação sobre o descarte rápido de produtos e impactos nocivos 
ao meio ambiente. 

Entretanto, no contexto de mercado atual, o sistema Slow é in-
viável de ser aplicado na prática em sua totalidade (funcionan-
do 100% teoricamente), pois não pode arcar com toda a estru-
tura produtiva já existente. Isto poderia causar o desemprego e 
desincentivo na inserção de novos profissionais nesta área. Por 
outro lado, a permanência e o domínio do sistema Fast pode 
provocar um aumento considerável dos impactos negativos ao 
meio ambiente e à sociedade, extinguindo os recursos naturais, 
gerando um volume de resíduo cada vez maior. 
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Diante deste cenário e decorrente mudanças no padrão de com-
portamento da sociedade, a qual busca um caminho em direção 
ao consumo consciente, vem emergindo uma segunda proposta 
mais plausível e aplicável em prática de mercado, o modelo Hybrid 
Fashion (Moda Híbrida). Este surge da reflexão sobre os sistemas 
extremos Fast Fashion (Moda Rápida) e Slow Fashion (Moda Len-
ta), buscando o equilíbrio de conceitos, requisitos e modos de 
produção e consumo do Fast e Slow, mostrando-se como uma 
possibilidade de alternativa sustentável e inovadora na indústria 
da moda e do design. Cabe salientar que até o momento não há 
muitos estudos acadêmicos sobre o conceito de Hybrid Fashion, 
termo usado por Cietta (2012) e Cunha (2016), e comentado em 
vários blogs e mídias sociais especializados em moda.

Frente ao exposto, o objetivo deste estudo é fazer uma refle-
xão e discussão teórica sobre a evolução do consumo rápido na 
moda e o modelo Hybrid Fashion como alternativa sustentável 
e inovadora na indústria da moda e do design. A motivação do 
estudo partiu do documentário The true cost (2015), um ícone 
na área da moda, que relata o Fast Fashion como um sistema 
de produção e consumo de massa desenfreado e seus impac-
tos ambientais e sociais nocivos, a moda sustentável e o sistema 
Slow Fashion como solução.

2 METODOLOGIA

Como o objetivo é uma discussão teórica, o método constitui-se 
de uma revisão narrativa de literatura, sendo a técnica de coleta 
de dados composta por pesquisa bibliográfica e documental. A 
revisão narrativa de literatura (também denominada de referen-
cial teórico) não é uma revisão sistemática, e sim uma constru-
ção narrativa, na qual os dados da pesquisa evidenciam o domí-
nio do pesquisador sobre o tema, tendo em mente os objetivos 
da pesquisa e assim feitas as escolhas bibliográficas (AZeVedo, 
2016). Representa a base teórica a partir da qual foi realizada a 
exposição, associação, análise e discussão dos conceitos e conte-
údo, simultaneamente ao longo do texto. Para a pesquisa biblio-
gráfica, foram selecionados livros sobre os sistemas de moda en-
tre 2005 à 2021, internacionais e nacionais, de autores relevantes 
na área e de domínio dos pesquisadores e uso na docência, com-
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plementados por artigos selecionados por palavras-chave (fast, 
slow, hybrid fashion), e livros de autores clássicos sobre consu-
mo. Assim, partiu das perspectivas de autores sobre os sistemas 
de moda, como: Slow Fashion e sustentabilidade (BerLin, 2012; 
fLeTcHer e grose, 2011; gWiLT, 2012); Fast Fashion (cieTTA, 2012; 
siegLe, 2011; THomAs, 2019); Hybrid Fashion (cieTTA, 2012; cunHA, 
2016); consumo (BArBosA 2008; MccrAcKen, 2003; sLATer, 2002; 
VeBLen, 1983). A pesquisa documental partiu do documentário 
ícone na área da moda The True Cost (2015), que relata sobre os 
impactos negativos do sistema Fast Fashion.

3 REFERENCIAL TEÓRICO: CONSUMO, FAST FASHION E SLOW 
FASHION 

3.1 Evolução do consumo rápido a partir do século xv até a 
atualidade

O conceito de moda (referente a sistema de imitação, e não res-
trito ao vestuário) começa a ser estabelecido nos meados do sé-
culo XV, com o surgimento de uma nova classe social, formada 
por comerciantes que estavam enriquecendo com os produtos 
trazidos do Oriente, a burguesia. Na Idade Média o número de 
trajes encomendados era regulado por lei de acordo com o sta-
tus social e com a renda de cada um. Por exemplo, na Inglaterra 
até 1363 um mercador com renda de 1.000 libras tinha direito à 
mesma roupa e comida que um cavaleiro de renda de 500 libras 
(TucHmAn, 2014). 

A burguesia desde muito tempo almejava aparentar sua riqueza 
através da imitação da nobreza, passando a copiar seus valores, 
comportamentos, estilo de vida, vestuário e forma de consumo, 
através da aquisição de bens. Diante disso, a nobreza desejava 
manter-se única e exclusiva em sua aparência e não ser copia-
da, e começa, então, a lançar novas modas para distinguir-se da 
burguesia. Este fato acaba gerando um ciclo vicioso da produ-
ção da novidade, que ao longo dos séculos seguintes, passa a 
acontecer cada vez mais rápido. 

Assim, os conceitos de moda, novidade, desejo de posse de no-
vos bens, diferenciação e imitação de classes, e novos modos 
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de consumo instalados a partir do século XV, seguem desenvol-
vendo-se nos séculos seguintes para um “consumo de pátina” 
(XVi e XVii); evoluindo para um “consumo de moda” (XViii e início 
da Revolução Industrial); e na sequência para um “consumo de 
massa” (XiX) impulsionado pela industrialização; estendendo-se 
pelo século XX até a atualidade com um consumo de massa exa-
gerado, denominado “consumo rápido” (sistema Fast Fashion). 

A aquisição e acumulação de bens presentes no consumo de 
massa surgiu com o conceito de propriedade instituído pela 
classe ociosa nas comunidades predatórias, onde os bens assu-
mem significado de troféu (VeBLen, 1983). Nas sociedades tribais, 
a posse e o consumo de bens e riquezas que o indivíduo possuía 
encontravam-se associados à busca de diferenciação social e tor-
navam-se prova de realização heroica e notável, mas não eram 
associados à acumulação de riquezas como nas sociedades das 
cortes reais e modernas (VeBLen, 1983). O sistema de proprieda-
de sobre os bens instala-se gradualmente, evolui e gera um tipo 
de consumo, com o objetivo de aquisição e acumulação de bens 
como base de riqueza, respeito, estima e reputação, reforço de 
status, estabelecendo-se, assim, um consumo familiar e de páti-
na dentro de uma sociedade de corte tradicional. Este consumo 
supria tanto as necessidades físicas de conforto material, quanto 
as espirituais, estéticas e intelectuais. 

McCracken (2003) identifica o “consumo de pátina” na Inglater-
ra, nos séculos XVi e XVii, quando ocorreu um aumento de con-
sumo e surto de gastos em grande escala pelos nobres, decor-
rentes de Elizabeth I e seu reinado (pois utilizou a despesa como 
um instrumento de governo), bem como, da competição social 
entre a nobreza elizabetana (nobres eram cada vez mais depen-
dentes do favor real para sua sobrevivência). Elizabeth I tinha 
como objetivo fazer da corte uma espécie de espetáculo teatral, 
em que a posse dos bens pela monarquia tomou um significado 
político de comunicar a legitimidade da monarca para governar, 
o poder e um status divino. Assim, a família enquanto unidade 
de consumo estava comprometida com o estabelecimento e a 
manutenção do culto do status familiar, o qual se originava e era 
experimentado como resultado dos esforços de cada geração 
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para aumentar a posição e a honra da linhagem, através do acú-
mulo e transferência de bens, tendo-se um consumo coletivo e 
de pátina (mccrAcKen, 2003). 

A pátina constitui a marca do tempo deixada nos objetos indi-
cando que pertenciam e eram usados pela mesma família há 
gerações, e está ligada a um ciclo de vida mais longo e à durabi-
lidade do objeto, conferindo tradição, nobreza e status aos seus 
proprietários. O sistema de pátina foi utilizado como estratégia 
de ascensão social por famílias que aspiravam a nobreza, funcio-
nando como um dos elementos de autenticação dessa nobreza, 
que se dava pela regra social das “cinco gerações” – o número 
de gerações exigido para que uma família acumulasse honra e 
posição suficiente para ser reconhecida socialmente – podia ser 
fisicamente comprovada pela pátina existente nos objetos de 
propriedade da família (mccrAcKen, 2003). Neste sistema, estão 
inseridos o conceito de compartilhamento dos objetos e bens 
pelos membros da família das gerações precedentes, e seu pos-
terior repasse às gerações seguintes (transferência de bens). 

McCracken (2003) propõe que a ideia da pátina: (i) criou uma ca-
tegoria simbólica de status reconhecível por todos (“serve como 
uma espécie de prova visual do status”), facilitando o processo 
de ascensão social; (ii) teve a qualidade de ser como uma “tinta 
invisível” reconhecida por aqueles que já possuíssem tal status 
em função de conhecimentos compartilhados exclusivamente 
por um dado grupo social como forma de verificar o pertenci-
mento a determinado grupo; (iii) a pátina faria sentido quando 
verificada em objetos de valor financeiro, e a posse de tais obje-
tos refletiria com precisão o status do possuidor. 

A estratégia da pátina teria sido deslocada para o sistema de 
moda (referente a sistema de imitação, e não restrito ao vestuá-
rio) no século XViii, mas ainda permanecendo reduzida a uma 
parcela da sociedade constituída pelas classes superiores. Este 
contexto ajudou a dar início a uma transformação nas proprie-
dades simbólicas dos bens de consumo, levando a uma mudan-
ça de “consumo de pátina” dos séculos XVi e XVii para um “consu-
mo de moda” do século XViii (MccrAcKen, 2003; BArBosA, 2008). 
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O consumo se fortalece no início do século XViii, surgindo estraté-
gias de mercado criadas por mercadores para comercializar seus 
produtos, devido ao início da Revolução Industrial, a qual abriu 
portas para um novo sistema de produção mais rápido e padro-
nizado. Assim, foram surgindo novos lugares e diferentes ofertas 
de itens para compras regulares. A competição por bens não era 
mais restrita aos nobres, mas sim começou a atingir outras classes 
sociais abaixo da nobreza. Os nobres tornaram-se a porta de en-
trada de produtos de vestuários da moda que rapidamente eram 
deslocados em direção às classes médias e baixas, especialmente 
na Inglaterra obcecada pela hierarquia social (sLATer, 2002). 

Deste modo, pode-se notar um duplo mecanismo que come-
çava a movimentar um novo sistema de moda (o denominado 
“consumo de moda”): o de imitação dos subordinados (classes 
média e baixa); e o de diferenciação dos superiores (nobres e 
classe alta). No “consumo de moda” os bens não precisavam 
mais assumir a pátina decorrente da propriedade de longa data 
para satisfazer as necessidades simbólicas de seus donos, sendo 
que tal necessidade passaria agora a ser satisfeita pela “aquisi-
ção do novo” dentro de um “sistema de moda” do século XViii 
(BArBosA, 2008). Produtos além do vestuário também seguiram 
este mesmo fluxo, o que iria evoluir para o “consumo de massa” 
no século XiX.

A Revolução Industrial, iniciada no século XViii e mais consolida-
da no século XiX, foi responsável pela transformação da capaci-
dade de produzir bens em grande escala, devido à padroniza-
ção, serialização, trabalho dividido em etapas com a finalidade 
de aumentar a produtividade, gerando assim, o “consumo de 
massa” do século XiX. Este se instala como um fato social im-
portante na história cultural do consumo moderno, tendo como 
marco a criação das lojas de departamento, surgidas na França e 
posteriormente expandindo-se para demais países, abastecidas 
pelo sistema de produção industrial. 

Através das lojas de departamento, o desejo de aquisição de bens 
“copiados da nobreza” tornava-se possível, sendo vendidos por 
valores acessíveis. Tais lojas foram aliadas da burguesia francesa 
(classe média) do século XiX, para sua apropriação do padrão de 



178

consumo da nobreza, a fim de adquirir um mesmo status social 
elevado, e trouxeram alterações significativas no local das com-
pras e difusão de um novo modo de consumir e adquirir bens li-
gados à obsolescência da moda e à expressão simbólica conferi-
da aos consumidores (MccrAcKen, 2003; BArBosA 2008). As lojas 
de departamento foram responsáveis por mudanças no enten-
dimento do consumo moderno, surgimento de novos estilos de 
vida e consumo e de seus respectivos novos padrões de interação 
entre produtos, pois contribuíram para a formação de um novo 
contexto de compra, informação e influência sobre o consumidor. 

Este cenário acabou impactando a forma de consumir, havendo 
uma intensificação do “consumo de massa” iniciado do século 
XiX, o qual passa a dar lugar para o “consumo rápido” no século 
XX, estendendo-se ao XXi, devido à emergência dos mercados, 
a popularização de opções diversificadas de produtos, e a po-
tencialização das vendas através de estratégias de marketing e 
de publicidade. Este “consumo rápido” acaba gerando um siste-
ma rápido de produção, que abrange vários setores da indústria, 
iniciado pela alimentícia, com o sistema Fast Food na década 
de 1950. Na sequência, estende-se para o design e a moda (Fast 
Fashion - sistema de produção rápido, consumo e descarte exa-
gerado de bens, sem levar em conta questões sustentáveis). Em 
oposição ao Fast Fashion (Moda Rápida) surge uma primeira 
proposta de produção e consumo sustentável e consciente, de-
nominada Slow Fashion (Moda Lenta), que teve origem no mo-
vimento Slow de desaceleração do estilo de vida, descritos e dis-
cutidos a seguir.

3.2 Modelo Fast Fashion 

A indústria da moda está entre as maiores do mundo, chegando 
a movimentar trilhões de dólares em seus segmentos. Até o sé-
culo XViii, a confecção de roupas era mais lenta, pois para confec-
cionar uma peça necessitava-se ter acesso a tecidos e materiais, 
saber manipulá-los, o que demandava muito tempo e dinheiro. 
Por isso, o comum era que as peças fossem confeccionadas para 
ter maior durabilidade. A partir da Revolução Industrial, em 1790, 
os processos foram sendo facilitados progressivamente e a in-
venção das máquinas de costura foi um fator determinante que 
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possibilitou a produção das roupas em maior quantidade e velo-
cidade. E assim evoluiu progressivamente, até chegar na década 
de 1990, quando tal forma veloz de produção recebeu a denomi-
nação de Fast Fashion (Moda Rápida) divulgado pela imprensa 
para designar a renovação constante e a atualização rápida dos 
produtos de moda comercializados pelas redes varejistas. Este 
modelo de produção rápida e contínua de peças tem o objetivo 
de entregar as últimas tendências da moda em tempo recorde e 
com preços acessíveis, proporcionando lançamentos semanais 
de novas coleções no varejo (peTers et al., 2021).

O Fast Fashion é de um modelo de negócio em que os produtos 
são fabricados, consumidos e descartados constantemente e 
muito rápido. Produz peças que lembravam a alta costura, com 
custo final baixo e acessível para o consumidor e produtos com 
um tempo de vida útil curta, o que as torna mais competitivas, 
devido ao barateamento da matéria-prima e da mão-de-obra 
na indústria têxtil, bem como, investimentos de grandes redes 
varejistas (cieTTA, 2012; siegLe, 2011; THomAs, 2019). Tem menos 
estoque, não se perde tempo fabricando o que não está sendo 
vendido, abre demanda de produção para as novas coleções 
conforme as tendências vigentes, proporcionando incremento 
no lucro do negócio. Há um novo visual de cores e estilos ditado 
pelas temporadas sazonais do varejo a cada quatro meses (pri-
mavera, verão, outono, inverno), além de coleções-cápsula, lan-
çadas ao longo do ano, que refletem as demandas do consumi-
dor fast. Assim, roupas hipermodernas saem das passarelas para 
as vitrines em alta velocidade, e setores de criação das redes de 
fast fashion acompanham as tendências lançadas nos grandes 
centros da moda: Paris, Milão, Nova Iorque e Londres. A infor-
mação chega rapidamente pela mídia digital especializada em 
moda e em poucos dias, é materializada em produtos de vestu-
ário pelas indústrias e chegam aos pontos de vendas do varejo 
e lojas de departamento (cieTTA, 2012; siegLe, 2011; THomAs, 2019). 

Para poder se sustentar, o modelo Fast Fashion faz uso de tec-
nologia e processos de produção capitalistas, visando: (i) produ-
ção em alta escala; (ii) máxima produtividade em relação à mão-
-de-obra; (iii) maior utilização de insumos sintéticos por terem 
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menor custo; (iv) maximizar os lucros do proprietário do empre-
endimento; (v) estimular o consumo desenfreado de produtos 
com baixo ciclo de vida útil. Porém, a questão da sustentabilida-
de geralmente não é levada em consideração, para poder atingir 
os objetivos listados. 

Deste modo, o modelo Fast Fashion apresenta como vantagens 
e benefícios para o mercado de varejo de moda: (i) estoque bai-
xo, devido à alta rotatividade das peças; (ii) ciclo de vida curto do 
produto, o que facilita as vendas; (iii) antecipação de tendências, 
que pode ser um diferencial competitivo do empreendimento; 
(iv) renovação constante da vitrine, fator que pode atrair uma 
clientela mais diversificada; (v) diminuição dos riscos, pois devi-
do às etapas serem mais rápidas, só se produz o que está sen-
do vendido, e isso reduz o encalhe de peças; (vi) maior rentabi-
lidade; (vii) maior geração de empregos; (viii) produtos a preços 
acessíveis, devido ao baixo custo de produção; (ix) baixo custo de 
produção devido a: utilização de mão-de-obra barata e terceiri-
zada (facções), materiais de baixa qualidade (tecidos e aviamen-
tos), maquinários específicos para cada operação (o que diminui 
o tempo de confecção). 

Além disto, não se pode esquecer a importância do Fast Fashion 
na geração de empregos pela indústria a milhões de trabalhado-
res em vários países. Por outro lado, estudos como os de Peters 
et al. (2021) mostram que o impacto no clima e no uso de água 
excedem os benefícios trazidos pela remuneração dos trabalha-
dores da indústria de vestuário. Outro argumento que pode ser 
encarado como positivo do Fast Fashion é que democratizou 
a moda, possibilitou e proporcionou a compra de roupas com 
aparência de design de luxo, porém com baixo custo. Porém, es-
tes produtos não são duráveis e muitas vezes não possibilitam 
reparos (peTers et al., 2021). Por isto, acabam por onerar pessoas 
que possuem poucos recursos financeiros e são levadas a gastar 
mais em roupas que acabam sendo descartáveis.

Apesar dos benefícios para o varejo, segundo Cietta (2012), bem 
como, os estudos de Siegle (2011) e de Thomas (2019), o sistema 
Fast Fashion pode causar impactos danosos no meio ambiente, 
nos hábitos de consumo, sociedade, e ao longo da cadeia de su-
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primentos de roupa (materiais, manufatura de tecidos e roupas, 
distribuição e varejo, uso e descarte) tais como: (i) a indústria da 
moda tornou-se a segunda mais poluente do mundo, devido à 
rápida expansão e por utilizar tinturas e corantes artificiais de 
baixa qualidade, insolúveis e produtos à base de metais pesa-
dos; (ii) a confecção de tecidos sintéticos derivados de combus-
tíveis fósseis contribui negativamente para o ambiente, devido a 
emissões de carbono e gases tóxicos na atmosfera, aumentando 
a quantidade de plástico nos oceanos; (iii) são realizadas cópias 
do design de produtos de luxo, mas com baixa qualidade de ma-
terial e confecção para reduzir os custos e aumentar os lucros, e 
assim atingir uma massificação de mercado; (iv) usa a tecnolo-
gia JIT (just in time), a qual permite que uma peça seja confeccio-
nada de 30% a 40% mais rápida do que em processos tradicio-
nais, sem haver a necessidade de se fazer estoque; (v) produção 
e consumo desenfreado de produtos com baixo ciclo de vida 
útil, acarretando maior possibilidade de negligência em relação 
a questões éticas, laborais e ambientais; (vi) criação de produtos 
efêmeros com obsolescência programada e qualidade inferior, 
para serem usados por pouco tempo em uma temporada e des-
cartados na outra, promovendo a cultura do descarte rápido; (vii) 
descarte exacerbado de roupas, pois no anseio de acompanhar 
as tendências da moda, as peças produzidas acabam se tornan-
do descartáveis e sendo jogadas no lixo e em aterros; ao invés de 
serem descartadas de forma correta para poderem ser recicla-
das; (viii) produção de toneladas de resíduos têxteis anualmen-
te, que acabam se tornando inutilizáveis pela falta de manejo 
adequado e poluindo o meio ambiente; (ix) o emprego de mão-
-de-obra precária ou escrava, onde grandes fabricantes utilizam 
contratações ilegais, jornadas de trabalho superiores a 16 horas, 
condições de trabalho e pagamentos degradantes. 

Tais impactos danosos ocorrem devido às marcas terem como 
objetivo entregar a seus clientes a rapidez prometida, sem a ne-
cessidade de fazer grandes investimentos, o que acaba afetando 
a mentalidade do consumidor; pois as roupas que antigamente 
eram tratadas como bens duráveis (consumo de pátina) sendo 
simbólicas e proporcionando posição de status social a seu dono, 
atualmente são vistas como algo descartável, sem significado e 
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efêmeras, utilizadas por um curto período. Diante deste cenário 
de impactos negativos, surgiu o movimento Slow Fashion em 
oposição, o qual preza pela utilização de materiais recicláveis e 
orgânicos em sua confecção, busca transparência em suas rela-
ções de trabalho, pensa no destino das peças depois que cum-
prirem sua vida útil, como uma alternativa para que a moda não 
permaneça efêmera e descartável.

3.3 Modelo Slow Fashion 

O Fast Fashion é o modelo de negócio utilizado pela maior par-
te do mundo globalizado para a produção de vestuário, tendo 
como foco a fabricação em massa, o uso de mão-de-obra barata, 
desenvolvimento de dependência dos consumidores, atrelado 
às tendências da moda, e geralmente com pouca ou nenhuma 
preocupação com impactos ambientais e sociais. 

Tendo em vista este contexto, o documentário “The true cost” 
(2015), assim como outras obras, há um tempo vem sinalizando 
sobre os malefícios do “consumo rápido e desenfreado” da atua-
lidade para os humanos e o planeta, tanto na indústria da moda 
como nas demais, alertando e despertando para um modo de 
consumo mais consciente, sob a denominação de “consumo 
slow” ou “consumo verde”. O conceito de Slow Fashion (Moda 
Lenta) surgiu no começo dos anos 2000, a partir de ideias gera-
das pelo Slow Design, uma nova visão para apresentar produtos 
que respeitam as condições humanas, a biodiversidade e a limi-
tação dos recursos naturais, agregando valores para o projeto e 
contribuindo para a mudança rumo à sustentabilidade (sTrAuss 
e fuAd-LuKe, 2008).

Na área da moda, uma das primeiras pessoas a definir o Slow 
Fashion foi Kate Fletcher (consultora e professora de design sus-
tentável do Centre for Sustainable Fashion, Inglaterra) em sua 
obra “Sustainable Fashion and Textiles: Design Journeys” em 
meados de 2008. Outra é Angela Murrills, escritora na revista 
londrina Georgia Straight, que trabalhava com a ideia de Slow 
Fashion desde 2004. Também outro autor, Carl Honoré, do li-
vro de 2005 “In Praise of Slow: how a worldwide movement is 
challenging the cult of speed”, diz que a “abordagem lenta” in-
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tervém como um processo revolucionário no mundo contem-
porâneo, pois incentiva a tomada de tempo para garantir uma 
produção de qualidade, para dar valor ao produto e contemplar 
a conexão com o meio ambiente (Honore, 2005). O movimen-
to slow vem passando por constante evolução, e intervém di-
retamente na compreensão do descartável e das novidades, 
trazendo para a sociedade a oportunidade de desenvolver um 
pensamento crítico e reflexivo sobre as novas possibilidades de 
consumir moda. 

Neste contexto, o Slow Fashion refere-se a um movimento de 
moda sustentável, uma primeira alternativa à produção em 
massa, que incentiva a retomada de consciência ética e socio-
ambiental em relação à conexão com os produtos consumidos, 
ao processo de produção e matéria-prima escolhida, às pessoas 
que produzem, ao incentivo aos pequenos produtores, à valo-
rização da diversidade e da riqueza das tradições da produção 
artesanal, e abre portas para um debate sobre sustentabilidade. 
Na prática da moda, preza pelos conceitos de “menos é mais” e 
“qualidade em vez de quantidade”, tendo como proposta resga-
tar e ressignificar o valor das roupas, que devem ser utilizadas 
várias vezes, podendo ser restauradas e recicladas (por técnicas 
de tingimento, customização, remodelagem) para prolongar 
sua vida útil, e assim, evitar o descarte rápido e o consumo con-
tínuo e desenfreado por novas peças. 

O modelo de negócio Slow Fashion engloba todas as fases do ci-
clo de vida do produto sustentável, desde a pré-produção, com a 
escolha de matéria-prima, até o seu uso e destino ao fim da vida 
útil (restauração e modo de descarte). Marcas que adotam este 
modelo utilizam mais tempo de produção (nos moldes artesa-
nais) para garantir maior qualidade e reduzir os impactos am-
bientais, resultando ao consumidor a oferta de produtos únicos 
com maior exclusividade. Porém, nem sempre a um preço justo 
repassado para o consumidor final, visto que todo o processo 
tem um custo elevado de produção, devido a maior tempo e des-
pesas de produção, qualidade da matéria-prima e mão-de-obra 
especializada, valorizando o trabalho manual e artesanal. Pode-
-se apontar como vantagens: redução do desperdício; incentivo 
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aos negócios locais (insumos e produtos); promover maior cons-
cientização sobre sustentabilidade ambiental e social nos mo-
delos de empreendimentos; produtos diferenciados e exclusivos 
de impacto ecológico e social benéficos. 

Assim, segundo Berlin (2012), Fletcher e Grose (2011) e Gwilt 
(2012), ao projetar uma coleção de moda sustentável, deve-se 
considerar os seguintes critérios estabelecidos pelo modelo Slow 
Fashion: (i) no máximo duas coleções anuais (verão e inverno), 
com peças assazonais, atemporais, transazonais, duradouras; (ii) 
geralmente de cores neutras e estampas clássicas; (iii) design 
minimalista; (iv) peças versáteis com design modular, multifun-
cional e conversível, concebidas para facilitar reparos e reutiliza-
ção; (v) modelagem simplificada e uso de técnicas de corte de 
desperdício mínimo de tecidos (técnica zero waste); (vi) pensar 
nos cuidados para conservação da peça com instruções na eti-
queta, aumentando a vida útil; (vii) valorizar e utilizar técnicas 
artesanais e de reciclagem, como o upcycling (processo de re-
cuperação que converte materiais desperdiçados e resíduos em 
nova matéria-prima ou produto); (viii) qualidade de matéria-pri-
ma, modelagem, confecção, caimento e acabamento; (ix) utilizar 
matéria-prima orgânica ou reciclada, com maior valor agregado 
e qualidade ambiental, estimulando a reutilização e reciclagem 
de tecidos e aviamentos; (x) projetar produtos que otimizem o 
emprego dos recursos não renováveis e não acumulem lixo que 
o ecossistema não seja capaz de reutilizar; (xi) produtos que re-
sultem em alta qualidade social, com nenhum ou o mínimo de 
impacto nocivo à natureza e sociedade.

O sistema Slow Fashion (produção e consumo) requer uma in-
fraestrutura modificada, e isso não significa fazer negócio como 
de costume. Assim, surgem novos tipos de negócios, como: ser-
viços de compartilhamento, aluguel de roupas, brechós, bazares 
de desapego físicos e virtuais, serviços de reparo, restauração e 
customização de peças, serviços de costura sob medida. Apesar 
das vantagens do modelo Slow Fashion, uma desvantagem diz 
respeito ao alto custo final para o cliente, pois os métodos de pro-
dução (incluindo matéria-prima, processo lento, mão-de-obra, 
baixa escala de produção) ainda são mais caros que os chamados 
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convencionais capitalistas, utilizados pelo modelo Fast Fashion. 
Este custo de produção acaba sendo repassado no custo final 
do produto, encarecendo-o. Isto promove uma incompreensão 
do consumidor, o qual não entende os motivos e pode não ter 
interesse real em conhecer o assunto, fazendo com que o desen-
volvimento e crescimento de iniciativas e ações que prezem pelo 
consumo sustentável aconteçam em ritmo mais lento. 

Pensando nesta desvantagem de custo e consequente dissemi-
nação lenta do Slow Fashion como prática de negócio em subs-
tituição o Fast Fashion, vem emergindo um novo modelo de 
negócio como segunda alternativa sustentável na indústria da 
moda, denominado de Hybrid Fashion (Moda Híbrida). O Hybrid 
Fashion propõe um equilíbrio entre o Slow e o Fast Fashion, po-
dendo-se apontar maiores vantagens ao ser aplicado na práti-
ca. A seguir, faz-se uma análise e discussão do modelo Hybrid 
Fashion apresentando-o como uma alternativa mais plausível 
de ser implantada e disseminada na prática de produção, e con-
sequentemente modificar alguns critérios em consumir.

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO: MODELO HYBRID FASHION COMO 
ALTERNATIVA SUSTENTÁVEL 

A ideia do Hybrid Fashion parte do conceito de produtos híbri-
dos e vem sendo abordada por especialistas e portais midiáti-
cos conceituados como uma iniciativa de inovação no setor da 
moda. As origens do termo necessitam de um estudo aprofun-
dado, não sendo ainda muito difundido e de pleno conheci-
mento, pois o foco maior entre as mídias ainda tem sido o Fast 
Fashion (apontado como “vilão”) e o Slow Fashion (“solução”). 
Cietta (2012) aborda o tema como um produto que transita so-
bre o campo industrial de forma híbrida, analisando as caracte-
rísticas dos produtos culturais e a sua relação com o consumo 
e os processos produtivos e criativos empregados, finalizando 
sua cadeia de produção. Também fala sobre a relação entre os 
atributos de produtos híbridos, denominados produtos que não 
possuem característica estritamente industrial, levando em con-
sideração as características locais da produção destes itens de 
consumo. Afirma que “as empresas capazes de explorar a na-
tureza híbrida dos produtos de moda, mudando o modelo de 
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negócio e a organização criativa, produtiva e distributiva, tem 
alcançado o sucesso” (cieTTA, 2012, p. 35).

A aplicação do modelo de negócio Hybrid Fashion como um sis-
tema híbrido e realmente sustentável, engloba um novo modo 
de pensar e agir em relação à produção e ao consumo conscien-
te, e compreende realizar mudanças significativas dentro da 
indústria da moda. Assim, faz-se necessário analisar os pontos 
divergentes entre os sistemas Fast Fashion e Slow Fashion, para 
poder realizar uma transição plausível e equilibrada para o mo-
delo Hybrid Fashion, adequando-o ao contexto econômico, am-
biental, cultural e social, apresentados no Quadro 1.

Quadro 1 – Pontos de divergência entre Fast Fashion e Slow Fashion 

Pontos de análise Modelo Fast Fashion Modelo Slow Fashion

Características 
dos bens 
produzidos

Temporais e sazonais; sem 
exclusividade; menor qualidade; 
ciclo de vida curto; descarte 
rápido; sem valor afetivo; 
valorização do trabalho industrial 
e seriado

Atemporais e assazonais; 
exclusivos; maior qualidade; 
ciclo de vida longo; reciclagem 
ao invés de descarte; valor 
afetivo; valorização do 
trabalho artesanal

Quantidade de 
coleções anuais 
lançadas

Entre quatro e dez: transition 
outono-inverno; outono; inverno; 
holiday; resort; transition 
primavera-verão; primavera; 
verão; alto-verão; cápsulas

Duas: verão e inverno

Sistema de 
produção

Predomínio do industrial seriado, 
empresas de médio e grande 
porte, marcas nacionais e globais, 
alta escala de quantidade de bens 
produzidos

Predomínio do artesanal, 
empresas de pequeno 
porte ou familiares, marcas 
autorais e locais, baixa escala 
de quantidade de bens 
produzidos

Custo de 
produção 
repassado ao 
consumidor

Baixo custo, devido a: maior escala 
de produção; menor tempo de 
produção; mão-de-obra barata; 
alta velocidade de produção; baixo 
custo da matéria-prima (sintética 
ou artificial)

Alto custo, devido a: menor 
escala de produção; maior 
tempo de produção; mão-de-
obra cara; velocidade lenta 
de produção; alto custo da 
matéria-prima (orgânica ou 
sintética reciclada)

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa realizada (2021).

Analisando o Quadro 1, caso instalando rapidamente um mo-
delo 100% ligado à sustentabilidade, cria-se uma economia de 
baixo consumo, com bens de vida útil mais longa. Consequente-
mente, em um curto espaço de tempo e sem adaptações, a pro-
dução também acabaria diminuindo, as empresas reduziriam 
ou até parariam de contratar e poderia ocorrer uma redução de 
investimentos em novas tecnologias e inovação. Deste modo, o 
que seria uma utopia, acabaria tornando-se uma distopia, pois 
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poderia acontecer um declínio de todo o setor industrial de um 
país, por estar baseado em um modelo de crescimento no con-
sumo, e isto acarretaria desemprego. 

Ao passo que, a opção por continuar com um modelo 100% 
Fast Fashion com tecnologias capitalistas e incentivo ao consu-
mo desenfreado, acaba causando impactos sociais e ambien-
tais maléficos. O sistema Fast Fashion incentiva o consumismo 
desenfreado, enquanto o Slow Fashion incentiva a redução do 
consumo, tornando-o consciente. Nota-se que ambos têm pre-
missas extremas e causam consequências distintas para a so-
ciedade e ambiente, induzindo as pessoas a optarem por um ou 
outro. É o que se vê na divulgação das mídias, obras literárias, ar-
tigos acadêmicos, dando a sensação de sempre ter que se optar 
por um dos extremos como verdade absoluta. 

Neste impasse, uma alternativa seria pensar em um modelo in-
termediário que equilibrasse os conceitos do Fast e Slow Fashion, 
ou seja, no caso da área da moda, pensar em um modelo de 
negócio híbrido. Neste sentido, pode-se optar por uma direção 
mais sustentável e plausível de ser aplicada na prática, através 
da escolha de alguns critérios vantajosos do Slow Fashion, e gra-
dual e progressivamente ir adequando e incorporando alguns 
pontos vantajosos do sistema Fast Fashion, e vice-versa, buscan-
do um equilíbrio, ao unir o que há de melhor dos dois modelos.

Para tal transição não ser abrupta, há que se fazer uma “adequa-
ção sociotécnica”. Para Dagnino (2014), o conceito de “adequação 
sociotécnica” compreende um processo que busca promover 
uma adequação ou reprojeto do conhecimento tecno-científico, 
incorporado em equipamentos e insumos (hardware), formas 
de organização da produção (orgware), ou sob a forma intangí-
vel e mesmo tácita de modelos mentais usados para conduzir 
as atividades concernentes às duas formas ou conjuntos ou so-
ciotécnicos anteriores (software), implicando processos de des-
construção e reconstrução (reprojeto) da tecnociência. 

Assim, pode-se estabelecer este mesmo critério de adequação 
ao incorporar critérios do modelo Slow para o Fast, e vice-versa, 
sendo que a “adequação sociotécnica” na indústria da moda se-
ria a adoção de um modelo híbrido que busca o equilíbrio para 
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introduzir um sistema de produção e consumo sustentável do 
futuro (o Hybrid Fashion). Isto não significa que os antagônicos 
Fast e Slow Fashion seriam substituídos de imediato, mas sim 
a longo prazo e progressivamente, por meio de tal adequação. 
Neste sentido podem surgir novas formas de negócios, modifi-
cação da mentalidade das pessoas em relação ao consumo, com 
o objetivo de tornar a moda mais equilibrada economicamente, 
sem precisar diminuir drasticamente o consumo, como prega o 
Slow Fashion e sem acabar com os recursos ambientais como 
faz o Fast Fashion.

Segundo Cunha (2016), o modelo de consumo híbrido aproxima-
-se do Fast ao abranger uma escala maior e mais diversificada 
de produtos, e do Slow ao propor uma alternativa de produção 
mais sustentável e ética, oferecendo um equilíbrio entre os dois 
sistemas de produção, com as seguintes características: (i) ofe-
recer ao mercado de 3 a 4 coleções por ano; (ii) criação de rou-
pas atemporais e multiuso; (iii) grades completas com varieda-
de de cores, estampas e numeração; (iv) peças confeccionadas 
com matéria-prima de maior qualidade e duração; (v) tecidos e 
materiais sustentáveis que podem ser facilmente reutilizados, 
seguindo o conceito da economia circular; (vi) utilização de tec-
nologias sustentáveis para evitar o desperdício de água, energia 
e produtos químicos; (vii) produção em média ou grande escala 
com preços acessíveis; (viii) transparência dos custos de produ-
ção; (ix) fabricação local respeitando as leis trabalhistas. 

O Quadro 2 mostra uma análise comparativa entre os modelos 
Fast e Slow Fashion em relação a proposta do Hybrid Fashion, 
baseado na pesquisa de Cunha (2016). Para tanto, as categorias 
foram reorganizadas (acrescidas, substituídas, atualizadas e mo-
dificadas em suas descrições), bem como, três segmentos foram 
introduzidos para agrupar as categorias: (i) mercado; (ii) produto; 
(iii) produção. Tais segmentos são identificados por sua respecti-
va numeração ao final do nome de cada categoria no Quadro 2.

Analisando o Quadro 2, pode-se notar entre o Hybrid e o Slow 
Fashion alguns pontos iguais em relação às características do 
mercado de moda, cliente consumidor, marketing, tendências, 
coleções, força de trabalho, métodos, ética, toxinas, sustentabi-
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lidade e transparência. Bem como, alguns pontos semelhantes, 
os quais seriam a adequação sociotécnica que o Hybrid adapta-
ria do Slow, como: durabilidade, materiais, qualidade e custo, e 
volume. Observa-se também um ponto igual entre o Hybrid e o 
Fast referente a características do mercado de moda; e alguns 
pontos semelhantes, os quais seriam a adequação sociotécnica 
que o Hybrid adapta do Fast, como: cliente consumidor, tendên-
cias, coleções, durabilidade, diversidade, materiais, qualidade e 
custo, volume e métodos.

Quadro 2 - Análise comparativa dos modelos Fast, Slow e Hybrid Fashion                  

Segmentos 
(i), (ii), (iii) e 
categorias

Fast Fashion Slow Fashion Hybrid Fashion

Características 
do mercado de 
moda 
(i)

Empresas de 
médio e grande 
porte, nacionais 
e internacionais: 
domínio do mercado

Empresas de pequeno 
porte, locais e familiares

Empresas de pequeno, 
médio e grande 
porte, podendo ser 
locais, nacionais e 
internacionais

Cliente 
consumidor
 (i)

Atende todas as 
classes sociais: A, B, 
C e D

Atende classes A e B Atende classes A, B e C

Marketing 
(i)

Estimula o 
consumo efêmero 
e descartável, de 
bens necessários e 
supérfluos

Estimula o “consumo, 
consciente”, restrito 
ao extremamente 
necessário

Estimula o consumo 
consciente de 
bens necessários e 
supérfluos

Tendências de 
mercado
 (i)

Segue micro 
tendências estéticas 
vigentes, além das 
comportamentais

Não segue nenhuma 
tendência

Segue 
macrotendências 
comportamentais

Coleções 
(ii)

Coleções temporais 
não duráveis

Coleções atemporais e 
duráveis

Coleções temporais e 
atemporais duráveis

Durabilidade 
das peças de 
vestuário 
(ii)

Com obsolescência 
programada e pouca 
durabilidade 

Sem obsolescência 
programada e muita 
durabilidade 

Com obsolescência 
programada lenta e 
durabilidade mediana

Grade e 
variedade 
de cores e 
estampas 
(ii)

Grade completa 
de numeração das 
peças, e variedade 
exagerada

Grade incompleta e 
pouca variedade 

Grade completa e 
média variedade  

Matéria-prima: 
composição 
das fibras 
dos tecidos e 
corantes para 
tingimento
 (ii)

Dentre as fibras 
naturais, maior 
uso de algodão 
convencional 
(com agrotóxico) 
e também fibras 
sintéticas, tingidas 
com corantes 
sintéticos

Uso de fibras naturais 
orgânicas (algodão, 
linho e outras, sem 
agrotóxico) e sintéticas 
recicladas, tingidas com 
corantes naturais

Uso de fibras 
naturais orgânicas 
e convencionais, 
sintéticas recicladas, 
tingidas com corantes 
naturais e sintéticos, 
dependendo da 
demanda e custos

CONTINUA



190

Segmentos 
(i), (ii), (iii) e 
categorias

Fast Fashion Slow Fashion Hybrid Fashion

Qualidade 
e custo de 
produção 
das peças de 
vestuário (ii)

Peças baratas, com 
baixo custo, feitas 
com tecidos de baixa 
qualidade

Peças caras, devido 
ao elevado custo 
de produção, feitas 
com tecidos de alta 
qualidade

Peças com custo 
mediano e justo (acima 
do Fast e abaixo 
do Slow Fashion), 
feitas com tecidos de 
qualidade mediana 

Volume da 
produção de 
peças e coleções 
lançadas
 (iii)

Alto volume, com 
lançamento de novas 
coleções nas lojas a 
cada duas semanas

Baixo volume, com 
lançamento de novas 
coleções nas lojas duas 
vezes ao ano

Médio ou alto volume, 
com lançamento de 
novas coleções nas 
lojas de três a quatro 
vezes ao ano.

Métodos e 
técnicas de 
produção
 (iii)

Métodos e técnicas 
industriais rápidas 
de tingimento, 
confecção de 
tecidos e vestuário, 
causando problemas 
socioambientais

Métodos e técnicas 
tradicionais e artesanais 
éticas e sustentáveis de 
tingimento, confecção 
de tecidos e vestuário, 
sem causar problemas 
socioambientais

Métodos e técnicas 
tradicionais e 
artesanais, e industriais 
éticas e sustentáveis de 
tingimento, confecção 
de tecidos e vestuário, 
sem causar problemas 
socioambientais

Mão-de-obra 
(iii)

Grande parte é 
terceirizada e 
internacional, de 
países asiáticos e/ou 
subdesenvolvidos

Grande parte dos 
trabalhadores é 
local, empregando a 
comunidade local

Pode empregar 
trabalhadores 
locais, nacionais ou 
internacionais, sendo 
terceirizados ou não 

Ética 
(iii)

Salários precários, 
desvalorização do 
humano, quase 
sem leis trabalhistas 
condições precárias 
de trabalho

Salários justos e 
investimento na 
sustentabilidade, 
valorização do humano, 
respeita leis trabalhistas, 
boas condições de 
trabalho 

Salários justos e 
investimento na 
sustentabilidade, 
valorização do 
humano, respeita leis 
trabalhistas, boas 
condições de trabalho 

Sustentabilidade 
(iii)

Resíduos gerados 
na produção não 
são tratados e nem 
reciclados, havendo 
alto descarte no 
meio-ambiente

Resíduos gerados 
na produção são 
tratados e reciclados 
adequadamente, não 
sendo descartados no 
meio-ambiente

Resíduos gerados 
na produção são 
tratados e reciclados 
adequadamente, não 
sendo descartados no 
meio-ambiente

Toxinas geradas 
ao produzir fios, 
tecidos e roupas 
(iii)

Produz muitas 
toxinas, pelo uso de 
produtos químicos 
tóxicos

Não produz toxinas, 
ou muito pouco sendo 
tratadas

Não produz toxinas, 
ou muito pouco sendo 
tratadas

Transparência 
(iii)

Poucos dados de 
como seus produtos 
são realmente 
fabricados

Revela transparência 
dos métodos de 
produção

Revela transparência 
dos métodos de 
produção

Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa realizada (2021).

Seguindo no Quadro 2, o Slow Fashion tem uma filosofia de 
moda mais ética e sustentável, mas como é produzido em bai-
xa escala e de forma lenta não focado em tendências de moda, 
este sistema não tem como empregar tanta gente como a in-
dústria do Fast Fashion. Isto pode ser um aspecto não vantajoso 
do sistema Slow, pois pregando o consumo consciente e reduzi-
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do, pode resultar a redução de um grande contingente de vagas 
de empregos. Neste ponto de vista, para muitas pessoas que tra-
balham na manufatura do vestuário, a melhor alternativa seria 
indústria do Fast Fashion. Outro fator é que os custos de produ-
ção elevados do Slow acabam por restringir grande parte dos 
consumidores a consumir produtos ambientalmente amigáveis.

O sistema da indústria da moda é complexo e envolve diversas 
cadeias de abastecimento, matéria-prima, produção, fabricação 
têxtil, fabricação de vestuário, transporte, varejo, uso e elimina-
ção da peça. Assim, passar de um modelo Fast para um Slow to-
talmente sustentável é complexo e desafiador, pois envolve um 
padrão já estabelecido de estilo de vida, produção e consumo. 
Portanto, a transição para o Hybrid seria viabilizada por meio de 
uma adequação técnica-econômica-social, que proporcionaria 
o desenvolvimento de tecnologias alternativas à tecnologia con-
vencional existente, propondo um reprojeto, redimensionando 
e incorporando os conhecimentos, métodos, práticas industriais 
e de mercado, insumos, que há de melhor dentro dos dois sis-
temas (Slow e Fast), em processo gradual e progressivo a longo 
prazo, de desconstrução, construção e reconstrução, a fim de se 
chegar no modelo híbrido. 

A substituição pelo modelo híbrido se justifica, podendo ser uma 
nova alternativa de consumo de moda sustentável e com ritmo 
intermediário (nem rápido e nem lento demais), sem diminuir o 
sistema de produção ou reduzir o desejo de consumo, transfor-
mando o descarte em reciclagem. Deste modo, o Hybrid Fashion 
pode ser posto em prática no mercado e na indústria da moda 
inicialmente, neste processo de reprojeto dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos dos sistemas Slow e Fast aos requisitos 
de caráter técnico, ambiental, social e econômico que o Hybrid 
Fashion exigiria para ser adotado como um modelo de negócio e 
um sistema de moda consciente-ética-sustentável-consumível.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A indústria da moda, no cenário atual, exerce ações que prejudi-
cam o meio ambiente, fugindo do conceito de sustentabilidade 
e responsabilidade social, através do sistema Fast Fashion, onde 
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grandes marcas/empresas incentivam um consumo desenfrea-
do, produzindo diversas coleções além das sazonais e seguindo 
a constante e rápida mudança de tendências. Para transformar 
este contexto, é necessário mudar o comportamento da socieda-
de em relação às marcas de moda, cliente consumidor, fabrican-
tes de matéria-prima, valorização de técnicas, mão-de-obra utili-
zada; sendo o movimento Slow Fashion, uma primeira alternativa 
surgida no mercado, porém, frente ao exposto, não se mostra 
plausível de ser aplicado em sua totalidade na prática como um 
substituto ao Fast Fashion, devido às razões já mencionadas. 

Entretanto, observou-se que tais modelos de negócio são 
extremos em seus pilares principais - o Fast incentiva o con-
sumismo desenfreado, enquanto o Slow o consumo reduzido 
“consciente”. Ambos acabam causando impactos distintos para 
a sociedade, sendo que principalmente a indústria teria uma 
certa dificuldade de abandono do Fast para adotar 100% o Slow, 
por ser uma inovação radical e disruptiva, com uma mudança 
considerável de domínio, que demandaria modificação drástica 
de comportamento, produção e modo de consumir.

Diante disso, a alternativa plausível para um primeiro passo de 
transformação na indústria da moda, podendo estender-se às 
demais indústrias a longo prazo, poderia ser a adoção do Hy-
brid Fashion, uma inovação incremental com adaptações de 
domínio, unindo conceitos benéficos dos modelos antagônicos 
Fast e o Slow, incentivando as marcas de moda a refletirem e 
repensarem seus métodos e processos de produção em busca 
da sustentabilidade. 

A adoção de um modelo híbrido torna-se válido, como um ele-
mento viabilizador de um novo pensamento, baseado no equi-
líbrio entre os opostos, ajudando a criar uma indústria de moda 
mais consciente-sustentável-ética-consumível, promovendo a 
longo prazo e progressivamente uma mudança de pensamen-
to, estilo de vida, produção, consumo, e estabelecendo uma res-
significação de inovação e bem-estar social. É uma alternativa 
inicial, porém não finita, pois a partir deste modelo, podem ser 
geradas outras versões com melhorias e adaptações que acom-
panhem o ritmo de desenvolvimento da sociedade. 
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Capítulo 10
Aspectos sintáticos no design de pictogramas 

de sinalização destinados a crianças 
Mariana de Oliveira do Couto e Silva e Airton Cattani

RESUMO

Considerando que os pictogramas tradicionalmente utilizados 
em sistemas de sinalização são projetados para adultos, este capí-
tulo pretende contribuir com o entendimento de como os picto-
gramas podem ser projetados tendo crianças como público alvo. 
O objetivo deste estudo é definir um conjunto de aspectos sintá-
ticos a serem levados em consideração em projetos de pictogra-
mas de sinalização destinados às crianças, a partir de entrevistas 
com profissionais das áreas do design, fonoaudiologia, psicologia 
e pedagogia. Os resultados obtidos apontam para a importância 
de aspectos como cor, contraste e escala para o design de picto-
gramas que levem em conta esse público específico. 

Palavras-chave: design, sinalização, pictogramas, crianças.

1 INTRODUÇÃO

Pictogramas são representações gráficas simplificadas de objetos 
e conceitos, caracterizados pela rápida compreensão e economia 
de formas. Geralmente monocromáticos, apropriam-se da teoria 
da Gestalt, que afirma que símbolos simplificados são mais re-
conhecíveis que os mais detalhados e realistas (AicHer; KrAnpem, 
1979). Um dos empregos mais recorrentes dos pictogramas ocor-
re em sistemas de sinalização, tanto que a Associação dos Desig-
ners Gráficos define “pictograma” como “um tipo de símbolo grá-
fico muito utilizado na sinalização” (Adg, 2000, p. 84). Souza (1992) 
classifica-os como signos de função sinalética, pois geralmente 
eles indicam alguma espécie de ação ao receptor da mensagem, 
como “aperte este botão” ou “coloque no lixo seco”. 

Os pictogramas são considerados uma escolha visual eficaz para 
o emprego em mensagens de sinalização, devido ao fato de usu-
almente serem figuras simples, portanto, facilmente memorizá-
veis, reduzindo assim a demanda cognitiva, e pela dupla codifi-
cação, que é visual e simbólica (morAes, 2002; Tijus et al., 2007). 
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Entretanto, os pictogramas fazem parte da linguagem visual que, 
como toda linguagem, possui uma estrutura sintático-semântica 
que necessita de um aprendizado prévio para ser compreendida 
(souZA, 1992; Tijus et al., 2007). Ou seja, a decodificação dos signi-
ficados não é uma habilidade inata, mas deve ser aprendida, pois 
seus significados são estabelecidos culturalmente. Dessa forma, 
um círculo vermelho com uma barra em diagonal foi estabele-
cido culturalmente como sendo indicativo de proibição, sendo 
entendido assim em diversas culturas (munAri, 2011). 

Considerando que os pictogramas tradicionalmente utilizados 
em sistemas de informação são projetados para adultos, este es-
tudo pretende contribuir com o entendimento do modo como 
os pictogramas podem ser projetados para crianças, a partir de 
entrevistas com profissionais que trabalham com a relação crian-
ça versus imagem gráfica, cujas transcrições foram analisadas 
posteriormente com o método de Análise de Conteúdo (BArdin, 
2011). O objetivo deste capítulo é identificar aspectos sintáticos 
para auxiliar a construção de pictogramas de sinalização volta-
dos para crianças. Para a realização das análises, optou-se por 
buscar a percepção de profissionais, pois, no caso das crianças, 
como elas ainda não apresentam uma plena consciência de suas 
próprias necessidades, a interlocução com especialistas apresen-
ta-se como uma alternativa viável para a coleta de dados visando 
a definição de aspectos sintáticos no design de pictogramas.

A pesquisa sobre pictogramas voltados para crianças é relevante 
para a área do design pois atualmente muitos produtos são de-
senvolvidos para elas. Embora sejam um tipo de comunicação 
relativamente novo para as crianças, para o qual não existe um 
ensino formal, à semelhança da palavra, os pictogramas estão 
inseridos na vida cotidiana das crianças por meio de placas de 
sinalização e até mesmo nas embalagens de produtos infantis, 
indicando instruções de uso e de descarte. Todavia, de acordo 
com Morgan et al. (2012), a pesquisa sobre o mundo das crianças 
ainda está em uma etapa exploratória, razão pela  qual este capí-
tulo também objetiva contribuir com este aspecto.
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2 ASPECTOS SINTÁTICOS DE PICTOGRAMAS

Para Spinillo (2012), os aspectos sintáticos dos pictogramas di-
zem respeito aos seus componentes visuais e às relações entre 
eles. A linguagem dos pictogramas é concisa e econômica nas 
formas, que são geometricamente estilizadas e orientadas por 
analogias (BorToLÁs et al., 2013). A geometria é um diálogo de 
observação entre o designer e a realidade, regulada por formas 
básicas, em que, no caso dos pictogramas, predominam o uso 
de quadrados e círculos (rosA, 2015). Por exemplo, a compreen-
são da figura homem (Figura 1) se dá por sua semelhança com a 
silhueta de um ser humano do sexo masculino. 

Figura 1 - Pictograma de ser humano do sexo masculino, utilizado na 
indicação de banheiro masculino.

Fonte: domínio público.

A figura também pode ser compreendida como um diagrama 
das relações entre cabeça, tronco e membros que encontramos 
nos seres humanos (fAriAs; QueiroZ, 2017). A composição dos 
pictogramas toma por base o equilíbrio axial, com simetria ple-
na, sendo que, às vezes, apresenta também simetria aproxima-
da (BorToLÁs et al., 2013). Para Souza (1992), a geometrização dos 
pictogramas é explicada pelo fato deles serem uma combinação 
entre a imagem de algo e a expressão de um conceito, que as 
leva a atingir a concisão gráfica. Conciso, segundo o dicionário 
Michaelis, significa “expresso de maneira breve e precisa”. A con-
cisão gráfica é a conquista da forma que apresenta mais clare-
za e que torne o signo visual mais eficaz. Para Aicher; Krampen 
(1979), os símbolos devem ser reelaborados constantemente até 
servirem exclusivamente à informação.

Os pictogramas geralmente são expressos por linhas ou por pla-
nos (superfícies). De acordo com Souza (1992, p.174), “a expressão 
linear é mais apropriada ao registro de detalhes”. Na maioria das 
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vezes, os pictogramas são representados por planos formando 
silhuetas, que são uma espécie de sombra do objeto, e é uma 
das principais técnicas de redução (LupTon, 1986).

Cor e tom também são elementos gráficos importantes na cons-
trução de pictogramas. A cor é um elemento visual que cria im-
pacto e serve para intensificar o significado de uma mensagem 
(dreYfuss, 1972), desempenhando, portanto, um papel sinalético 
importante. De acordo com Uebelle (2007), as pessoas tendem 
a memorizar melhor uma forma quando esta está associada a 
uma cor, pois a combinação de ambas retém a atenção.

Para a construção de pictogramas são utilizadas cores unifor-
mes e muito saturadas, comumente denominadas “planas” ou 
“chapadas”, e tonalidades intensas, criando alto grau de contras-
te com o fundo e facilitando a percepção da forma. A uniformi-
dade das cores torna a comunicação gráfica mais clara e direta, 
pois reduz a ambiguidade e define planos que facilitam a re-
presentação geométrica estilizada e generalista dos desenhos 
(BorToLÁs et al., 2013).

Conforme Spinillo (2012), um pictograma pode ser composto por 
um único elemento (unidade simples) ou por elementos com-
binados (unidade composta ou diagrama). O mais próximo de 
uma gramática de pictogramas existentes é o código desen-
volvido por Otto Neurath para o Isotype, em que o pictograma 
é visto como um diagrama formado por signos dominantes e 
especificadores (Figura 2). O desenho esquemático que indica 
“homem” é o signo dominante, enquanto os outros elementos 
visuais são os signos especificadores que constroem o significa-
do do pictograma. No entanto, como o diagrama necessita da 
incorporação de imagens, para a compreensão de um pictogra-
ma diagramático é necessário reconhecer os elementos que o 
compõem (fAriAs; QueiroZ, 2017).

Figura 2 - Diagrama que descreve as regras dos pictogramas do Isotype.

Fonte: Lima (2008).
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3 COMUNICAÇÃO VISUAL PARA CRIANÇAS

É importante aferir que as crianças não são adultos em minia-
tura. Elas apresentam características próprias para cada fase do 
seu desenvolvimento, as quais devem ser levadas em conside-
ração em projetos de design direcionados a elas. Grande parte 
do que se sabe sobre como as crianças pensam deve-se ao tra-
balho de Jean Piaget (1896-1980), que é considerado o percursor 
da “revolução cognitiva”, com sua ênfase nos processos mentais 
internos (pApALiA; oLds, 2000).

A abordagem piagetiana de desenvolvimento humano explora 
a evolução nos processos de pensamento das crianças e o divide 
em quatro estágios cognitivos: sensório motor (0-2 anos), pré-
-operacional (2-7 anos), operações concretas (7-12 anos) e opera-
ções formais (a partir de 12 anos). Nesta pesquisa, o público alvo 
dos pictogramas são crianças do estágio pré-operacional, que 
estão em período de pré-alfabetização, porém já conseguem se 
comunicar por meio de símbolos. Neste estágio, a função sim-
bólica é ativada, ou seja, as crianças adquirem a capacidade de 
pensar em algo sem precisar vê-lo à sua frente. Estas represen-
tações mentais são chamadas significadores, e os objetos ou 
eventos que representam são chamados de significados, que 
são mediados por signos. As crianças no estágio pré-operacional 
também desenvolvem a habilidade de classificar objetos, pesso-
as e eventos em categorias de significados, o que faz com que 
elas desenvolvam a percepção de características como cor, for-
ma e tamanho. A capacidade verbal também se sofistica devido 
à capacidade de categorização, que possibilita que elas rotulem 
o que percebem (pApALiA; oLds, 2000).

A efetividade de mensagens visuais com crianças depende da 
sua percepção de mundo, que é continuamente construída e in-
crementada no desenvolvimento infantil, além de depender do 
ambiente em que elas estão inseridas e na riqueza de suas inte-
rações (pApALiA; oLds, 2000). Assim como ocorre com adultos, a 
percepção de imagens por crianças é afetada por emoções, que 
podem influenciar no comportamento. 

A linguagem é o próprio elemento da comunicação social (mo-
rAes, 2002). Portanto, a criança aprende a se comunicar quando 
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aprende os códigos da linguagem, tanto verbal quanto não ver-
bal. A capacidade de utilizar a linguagem é um elemento crucial 
no crescimento cognitivo infantil: depois que a criança apren-
de as palavras, ela pode utilizá-las para representar objetos – o 
que lhe possibilita refletir sobre as pessoas, lugares e situações 
– e para comunicar suas necessidades, sentimentos e ideias 
(pApALiA; oLds, 2000).

No estudo de Waterson et al. (2012), símbolos gráficos utiliza-
dos na sinalização de segurança a bordo de trens foram testa-
dos com crianças, da faixa etária entre cinco e dez anos de ida-
de, e os autores constataram que elas interpretam imagens de 
uma forma diferente da dos adultos. Por exemplo, uma imagem 
que pretendia significar “coloque cinto de segurança para não 
cair do assento” foi interpretada pelas crianças como “proibido 
se balançar no assento” (WATerson et al., 2012). Atualmente, as 
crianças são expostas a muito mais estímulos visuais em com-
paração com as gerações anteriores. Mesmo assim, possuem 
dificuldade em compreender informações visuais abstratas e 
complexas. Para compreender uma informação visual, elas ne-
cessitam que os objetos representados sejam familiares e vincu-
lados a um contexto, pois sua memória é altamente dependente 
da ativação de esquemas familiares (KLoHn, 2018).

Deste modo, foi desenvolvida Dissertação de Mestrado em De-
sign (couTo e siLVA, 2020), de modo a identificar os requisitos 
para o projeto de pictogramas de sinalização destinados a crian-
ças, da qual este capítulo apresenta um recorte referente aos as-
pectos sintáticos a serem levados em consideração nestes casos.

4 COLETA DE DADOS

O instrumento metodológico escolhido para a pesquisa foi uma 
coletânea de entrevistas individuais com profissionais de quatro 
áreas distintas: pedagogia, psicologia, fonoaudiologia e design, 
conforme Quadro 1. A proposta da pesquisa foi entrevistar pro-
fissionais que trabalham com a construção da linguagem com 
crianças e uma designer que tenha trabalhado com projetos des-
tinados ao público infantil. As entrevistadas foram selecionadas 
a partir do critério de conveniência. Elas tiveram as identidades 
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preservadas e foram nomeados de maneira genérica como Fono-
audióloga, Pedagoga, Psicóloga e Designer. As entrevistas foram 
gravadas e os áudios foram decupados para análise dos dados.

Quadro 1 – Profissionais entrevistadas

Pedagoga 
(2020)

O propósito de entrevistar uma profissional da área da pedagogia 
foi investigar sobre o mundo das crianças, adentrando em questões 
como interpretação e comportamento infantil. Como se trata de uma 
pesquisa sobre pictogramas para crianças, buscou-se conhecer quais 
as principais diferenças entre a interpretação de imagens das crianças 
e a dos adultos, e como funciona o processo de aprendizagem visual 
das crianças.

Psicóloga 
(2020)

Com o objetivo de investigar a percepção que as crianças possuem de 
imagens, para auxiliar na definição de requisitos, a entrevista buscou 
conhecer como são os testes de imagens utilizados pelos profissionais 
da psicologia infantil. A partir da perspectiva da profissional da 
psicologia, procurou-se identificar fatores visuais tais como cores, 
formas e tamanhos utilizados nos testes que influenciam na percepção 
das crianças.

Fonoaudióloga 
(2020)

O objetivo de entrevistar uma profissional da fonoaudiologia foi 
investigar como funciona a utilização do Teste de Vocabulário do ABFW 
(Teste de Linguagem Infantil nas Áreas de Fonologia, Vocabulário, 
Fluência e Pragmática), que é um teste voltado para a avaliação de 
crianças e que utiliza cartões com figuras, para conhecer mais sobre a 
percepção visual das crianças.

Designer 
(2020)

Como se trata de uma pesquisa da área do design, a entrevista com 
uma designer foi considerada essencial para a investigação das 
principais diferenças entre os aspectos sintáticos para crianças e 
aqueles referentes aos adultos.

Fonte: elaborado pelos autores

5 ANÁLISE DE DADOS

Após a conclusão das entrevistas, foi realizada a transcrição dos 
áudios para a elaboração das análises e que foram realizadas a 
partir do método de Bardin (2011) de Análise de Conteúdo. Com 
isso, definiram-se cinco categorias de análise relacionadas à as-
pectos sintáticos: cores, contraste, escala, convenções gráficas 
e economia de formas. A seguir, um detalhamento de cada ca-
tegoria. 

5.1 Cores

De acordo com Dreyfuss (1972) e Uebele (2007), o uso de cores 
intensifica o significado de uma mensagem e facilita a memo-
rização, pois as pessoas tendem a memorizar melhor uma for-
ma quando ela está associada a uma cor, pois a combinação de 
ambas retém a atenção. Apesar de Aicher; Krampen (1979) afir-
marem que os pictogramas são geralmente monocromáticos, 
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atualmente diversos sistemas de sinalização têm se utilizado 
de pictogramas multicoloridos para trazer personalidade para o 
projeto, como é o caso da identidade visual e sinalização para o 
aeroporto alemão de Köln-Bonn feita pelo estúdio francês Ruedi 
Baur de Paris (Figura 3), que apresenta contorno em cor dife-
rente do preenchimento das formas. Outro exemplo de picto-
gramas multicoloridos foram os símbolos criados pelo escritório 
chileno Wayfinding para o sistema de sinalização de uma rede 
de shopping centers (Figura 4). Ambos os exemplos apresenta-
dos não pertencem ao universo infantil, entretanto apresentam 
características visuais que poderiam ser utilizadas em um proje-
to voltado para crianças. 

Figura 3 - Pictogramas do projeto para o aeroporto Köln-Bonn.

Fonte: https://www.irb-paris.eu/projet/index/id/49/, online, acesso em 21 de 
setembro de 2020.

Figura 4 - Pictogramas do sistema de sinalização da rede de shoppings Vivocorp.

Fonte: https://wayfinding.cl/portfolio/malls-y-outlets-vivo/, online, acesso em 
25 de setembro de 2020.
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No caso de pictogramas voltados para crianças, o uso de mais de 
uma cor pode beneficiar a compreensão destes por elas, quan-
do são utilizadas cores realistas. De acordo com a Fonoaudióloga 
(2020), as crianças dificilmente se confundem com as figuras do 
teste de vocabulário do ABfW porque elas são coloridas e “da cor 
que de fato elas são na vida real”. Segundo a entrevistada, a di-
ferença de cores nos elementos da imagem, como por exemplo, 
a maçã vermelha com a folha verde, facilita a compreensão da 
imagem pelas crianças (fonoAudiÓLogA, 2020). Portanto, a es-
colha de cores que tenham proximidade com as cores reais dos 
objetos representados pode ser considerada um requisito de 
projeto para pictogramas voltados para crianças, como é o caso 
dos pictogramas culinários do escritório Hnine Design (Figura 5). 

Figura 5 - Pictogramas culinários do escritório sul coreano HNINE Design.

Fonte: https://www.behance.net/gallery/25418707/160-Cooking-Icons, online, 
acesso em 21 de setembro de 2020.

Na entrevista com a Psicóloga (2020), ela cita que “é importante 
que as figuras sejam mais atrativas, [...] mais coloridas, para cha-
mar a atenção e para que elas tenham condição de focar naque-
la atividade”, que vai ao encontro com o que foi mencionado por 
Uebele (2007), que definem o uso de cores como um fator que 
influencia na atenção das pessoas. Então, o uso de mais de uma 
cor, fugindo do monocromatismo tradicional dos pictogramas, 
também pode ser considerado um requisito de projeto, pois 
chamar a atenção é uma maneira de fazer as pessoas ficarem 
receptivas à mensagem, que é essencial para que o processo co-
municativo aconteça (niemeYer, 2009).

5.2 Contraste

De acordo com a Fonoaudióloga (2020), um dos fatores que fa-
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zem o teste de vocabulário do ABfW adequado até mesmo para 
testagem em crianças com visão subnormal é o contraste, pois o 
fundo é sempre branco, e as formas, coloridas. Segundo a entre-
vistada, o contraste é um aspecto que facilita o processamento 
visual. Como foi mencionado neste capítulo, o contraste reduz 
a ambiguidade e facilita a percepção da forma. No design de 
pictogramas, o contraste é construído por meio da utilização de 
cores uniformes e muito saturadas, e de tonalidades intensas 
(BorToLÁs et al., 2013), como no caso do projeto Poptogramas do 
designer brasileiro Daniel Motta (Figura 6).

Figura 6 – Poptogramas

Fonte: https://obizu.wordpress.com/2009/01/09/poptogramas-brasilis/, online, 
acesso em 21 de setembro de 2020.

5.3 Escala

Escala é uma variação visual que exerce a função de distinguir e 
ordenar os elementos visuais a partir da diferença de tamanho 
(Dondis, 2007). Na entrevista com a Psicóloga (2020), ela men-
ciona que “é importante que as figuras sejam mais atrativas, 
sejam maiores, para chamar a atenção e para que as crianças 
tenham condição de focar naquela atividade”. Portanto, pode-
-se considerar o uso de pictogramas em uma escala maior do 
que o habitualmente utilizado em projetos de sinalização como 
um aspecto sintático a ser levado em consideração em picto-
gramas destinados a crianças. Os pictogramas, que geralmente 
são apenas coadjuvantes em projetos de sinalização, cada vez 
mais recebem um protagonismo maior, como pode ser visto na 
sinalização de um consultório médico projetado pelo designer 
Tigran Kazaryan (Figura 7). Neste projeto, os pictogramas adqui-
rem uma escala maior do que uma pessoa, chamando bastante 
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a atenção e contribuindo para o design ambiental do local.

Figura 7 - Projeto de sinalização com pictogramas em grande escala.

Fonte: https://www.behance.net/TigranKazaryan, online, acesso em 24 de 
setembro de 2020. 

5.4 Convenções gráficas

De acordo com a Pedagoga (2020), as crianças já estão acostu-
madas com as convenções gráficas presentes nos sinais de trân-
sito, portanto, pode-se considerar o uso de convenções gráficas 
plenamente estabelecidas como um requisito de projeto. A bar-
ra vermelha sinalizando uma proibição é uma convenção grá-
fica que já está plenamente estabelecida e que é amplamente 
utilizada em projetos de sinalização, como nas placas que indi-
cam proibido animais, conforme Figura 8. 

Figura 8 - Pictograma proibido animais.

Fonte: http://segd.org/symbols, online, acesso em 25 de setembro de 2020.

Na entrevista com a Fonoaudióloga (2020), ela mencionada a fi-
gura da maçã que aparece nos cartões do teste de vocabulário 
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do ABfW. “A maçã é redonda, mas ela é bem vermelha, e com 
aquela folhinha característica”, diz a entrevistada, exemplifican-
do e justificando o fato de as crianças entenderem as figuras do 
teste por serem imagens de fácil compreensão. Entretanto, a Fo-
noaudióloga (2020) está se referindo a uma convenção gráfica, 
pois nem todas as maçãs são vermelhas e nem todas possuem 
folha. Foi convencionado que a figura da maçã é representada 
por um formato redondo de cor vermelha e com uma pequena 
folha verde saliente. 

A relação entre um signo e seu objeto supõe a reflexão de ex-
pectativas de respostas, por parte do intérprete, determinadas 
pelas convenções (souZA, 1992). Por mais que uma criança não 
possua toda a bagagem visual que um adulto possui, segundo a 
Pedagoga (2020), ela já consegue entender alguns códigos visu-
ais. Portanto, deve-se atentar à utilização destes códigos para a 
construção de pictogramas que possam corresponder à expec-
tativa de respostas das crianças.

5.5 Economia de formas

Segundo a Pedagoga (2020), as crianças possuem uma percep-
ção diferente de questões topológicas, de profundidade e de 
elementos dentro, fora, em cima e em baixo. Levando isso em 
consideração, os pictogramas voltados para crianças devem ser 
o mais simples possível em questão de composição de elemen-
tos, evitando ambiguidades. De acordo com Spinillo (2012), um 
pictograma pode ser composto por um único elemento (unida-
de simples) ou por elementos combinados (unidade composta). 
É preferível que os pictogramas para crianças sejam compostos 
por um único elemento, na medida do possível, como é o caso 
da Figura 9. Quando o pictograma retrata algo que necessita 
de mais de um elemento, é imprescindível atentar para que os 
elementos não se sobreponham, para que as crianças consigam 
identificá-los mais facilmente. Segundo a Designer (2020), o pic-
tograma tem que ser identificado de imediato, se não ele não 
funciona. Portanto, o uso de poucos elementos colabora para 
que a identificação seja mais rápida, pois de acordo com Moraes 
(2002) e Tijus et al. (2007), figuras simples são facilmente me-
morizáveis por reduzirem a carga da memória. Por conseguinte, 
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o uso de poucos elementos, evitando sobreposições, pode ser 
considerado um requisito de projeto para o desenvolvimento de 
pictogramas voltados a crianças.

Figura 9 - Exemplo de pictograma composto por um único elemento  
(unidade simples).

Fonte: http://segd.org/symbols, online, acesso em 25 de setembro de 2020.

Entretanto, é importante ressaltar que, ao mesmo tempo que a 
economia de formas é considerada uma das características de 
um bom desenho de pictogramas por diversos autores (AicHer; 
KrAmpen, 1979; souZA, 1992; Tijus et al., 2007), quando essa eco-
nomia é levada ao extremo, perde-se a similaridade entre o ob-
jeto e a sua representação. Os pictogramas do arquiteto Álvaro 
Siza para a Fundação Serralves em Portugal, por exemplo, apre-
sentam um grau de economia de formas e estilização tão alto 
que se tornam mais difíceis de serem compreendidos, conforme 
Figura 10. Por isso, é essencial atentar para que o pictograma, no 
momento de sua construção e estilização de formas, mantenha 
um grau de semelhança com o objeto no qual representa, para 
facilitar a sua compreensão.

Figura 10 - Pictogramas do arquiteto Álvaro Siza.

Fonte: https://br.pinterest.com/pin/434808539016293252/?nic_v2=1a7wkEfBu, 
online, acesso em 3 de outubro de 2020.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar de vivermos imersos em um mundo repleto de imagens, 
não existe um ensino formal de linguagem visual para as crian-
ças da mesma forma que o ensino da linguagem escrita. Aten-
der o universo infantil em uma pesquisa da área do design pode 
contribuir para a alfabetização visual das crianças, de modo que 
elas possam compreender com mais facilidade o contexto ima-
gético em que estão inseridas. 

A partir da coleta e análise de dados realizada nesta pesquisa, foi 
possível elencar aspectos a serem levados em consideração no 
desenvolvimento de pictogramas destinados ao público infan-
til. A contribuição de outras áreas para a pesquisa foi excepcio-
nalmente relevante e demonstra a importância da interdiscipli-
naridade na área do Design. É importante abrir para os olhares 
de outros profissionais, para identificar lacunas que poderiam 
passar despercebidas e que poderiam prejudicar a eficácia de 
alguns produtos.   

Por fim, pode-se afirmar que o trabalho realizado contribuiu 
para evidenciar a importância de atentar para as diferenças en-
tre crianças e adultos na realização de projetos voltados para o 
público infantil, e apresentar alguns caminhos possíveis para o 
desenvolvimento de pictogramas que melhor atendam esse pú-
blico. Como sugestão para trabalhos futuros, entende-se que a 
pesquisa pode ser complementada com novos estudos como, 
por exemplo, a avaliação por crianças de pictogramas desenvol-
vidos utilizando os aspectos aqui propostos, considerando que 
eles foram definidos a partir da perspectiva de profissionais. Ou-
tra sugestão é a realização de pictogramas em co-criação com 
crianças, onde podem ser elencados aspectos que não foram 
apontados anteriormente. Em síntese, o tema apresenta possi-
bilidades de desdobramento que podem contribuir para a con-
solidação deste campo de estudo.  
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Capítulo 11
Engajamento de descendentes de japoneses 
na cultura japonesa: uma análise baseada 

nos métodos de Design Thinking
Patricia Sanae Tanabe e Paulete Fridman Schwetz 

RESUMO

Este trabalho tem como objetivo identificar as motivações para 
descendentes de japoneses não participarem das atividades re-
lacionadas à cultura japonesa promovidas pela comunidade e 
associações de Porto Alegre. A partir de um resgate sobre a mi-
gração de grupos étnicos no Rio Grande do Sul, especialmente 
de japoneses, buscou-se entender como tais grupos adaptaram-
-se à nova realidade e quais os fatores em comum que viabiliza-
ram a continuidade de práticas e costumes de cada etnia. Para 
contextualizar sobre as atividades culturais existentes, realizou-
-se um levantamento com três entidades de Porto Alegre: Asso-
ciação da Cultura Japonesa, EnkyoSul e Associação Festival do 
Japão rs. Este trabalho é exploratório, inspirado nos conceitos 
do Design Thinking, e seu escopo restringe-se ao entendimento 
do problema. Para a coleta de dados, utilizou-se o método qua-
litativo através de entrevistas em profundidade com um roteiro 
semiestruturado. Foram entrevistados 10 descendentes de ja-
poneses de Porto Alegre e região metropolitana, dos 17 aos 41 
anos.  Para a análise, foi possível agrupar 3 perfis de acordo com 
o nível de identificação com a cultura japonesa e sua motivação 
em tornar-se mais ativo nas atividades. Entendeu-se que a iden-
tificação com a cultura tem relação com a forma como ela foi 
introduzida pela família, mas que este não é um fator decisivo 
para que participem mais. Existem, porém, oportunidades não 
exploradas pelas entidades japonesas, uma vez que um perfil 
demonstrou interesse em engajar-se mais.

Palavras-chave: design thinking, imigração japonesa, descendente japonês, 
cultura japonesa, identidade, entidades japonesas 

1 INTRODUÇÃO

O Brasil e, mais especificamente, o Rio Grande do Sul, foi um 
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cenário de intensos fluxos migratórios, recebendo uma gran-
de variedade de grupos étnicos. Torna-se importante entender, 
portanto, como as identidades desses imigrantes e de seus des-
cendentes foram se adaptando a seus novos contextos. Busca-se 
compreender como as identidades se comportam atualmente 
em um ambiente de miscigenação que resulta, constantemen-
te, em novas etnicidades. Segundo Seyferth (2000, p. 163), po-
demos entender o termo etnicidade “como expressão de cons-
ciência coletiva, [que] tem embasamento no elo representado 
pela origem nacional, mas se manifesta através das diferenças 
culturais dele decorrentes”. Sendo assim, parte-se da ideia de 
que a identidade de um indivíduo ou de um povo pode ter na 
ascendência em comum um ponto de partida (seYferTH, 2000). 
Percebe-se, nos grupos de imigrantes, a criação de uma etnici-
dade baseada em sua terra natal, mas adaptada de acordo com 
o novo ambiente em que se inseriram. Além disso, a convivên-
cia, não apenas com os nacionais, aqueles que já ocupavam as 
terras de destino, mas também com outros grupos de imigran-
tes acabou reforçando ainda mais a identidade, visto que ela “só 
existe devido à grande diversidade de culturas [...], como forma 
de individualizá-las, isto é, identificar cada uma mediante códi-
gos ou símbolos específicos” (Brum neTo; BeZZ, 2008, p. 140).

Com o intuito de investigar a formação de identidades atreladas 
aos processos migratórios e o modo como se perpetuaram ao 
longo do tempo, este trabalho realiza um resgate sobre a imi-
gração de grupos étnicos no Rio Grande do Sul de forma geral 
e se foca na imigração japonesa. Segundo Brum Neto e Bezz 
(2008), apesar da imigração japonesa ser de menor representa-
tividade em relação a demais grupos étnicos que colonizaram o 
Rio Grande do Sul, a sua individualização em um pequeno gru-
po social preservou seus códigos culturais. Outro fator impor-
tante para a manutenção da cultura japonesa foi a formação de 
colônias e de associações culturais, característica que permeia 
os processos migratórios de diversos grupos étnicos. As primei-
ras associações de japoneses serviam como uma forma de ge-
rar cooperação entre os membros de uma colônia (HAndA, 1987). 
Entende-se, assim, uma relação em que todos saem ganhando, 
tanto a comunidade quanto o indivíduo. Esses nihonjinkai, tra-
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duzidos como “associações de japoneses”, foram estabelecidos, 
no Estado, desde que os primeiros imigrantes japoneses che-
garam no porto de Rio Grande (gAudioso, 2016). De acordo com 
Gaudioso (2016), acredita-se que existam cerca de 18 associações 
formadas por membros da comunidade japonesa no Rio Grande 
do Sul, muito embora não exista um levantamento quantitativo 
formal. Muitas configuram-se como grupos sociais e não estão 
cadastradas como pessoas jurídicas. Ainda, por ser considerada 
uma imigração tardia, ocorrida após a Segunda Guerra Mundial, 
percebe-se que ainda há um contato próximo entre os imigran-
tes (issei – primeira geração) e os seus descendentes. 

Mais de 60 anos se passaram desde a chegada dos primeiros 
imigrantes ao Rio Grande do Sul e percebe-se que as associa-
ções que eles formaram carecem de formas de se manterem 
ativas, principalmente sob o ponto de vista de atração de no-
vos membros. Desta forma, identifica-se um distanciamento 
dos descendentes japoneses com sua cultura ancestral. Diante 
deste panorama, o objetivo principal deste trabalho é procurar 
identificar a motivação para o engajamento dos descendentes 
com a cultura japonesa, incluindo as atividades realizadas pela 
comunidade e entidades de Porto Alegre.

2 IMIGRAÇÃO DE GRUPOS ÉTNICOS NO RIO GRANDE DO SUL

De acordo com Silva (2010), a imigração representa tanto um 
equilíbrio populacional das nações de onde partiram os imi-
grantes, quanto um incremento na força de trabalho das nações 
escolhidas por eles. No Rio Grande do Sul, os defensores dos 
processos de imigração alegavam que esta era uma possibili-
dade de desenvolvimento agrícola e utilização de espaços mal 
aproveitados. Além disso, a produção de itens distintos dos já 
produzidos nacionalmente acabava baixando o custo de itens 
antes escassos (siLVA, 2010). A necessidade de ocupação do terri-
tório pelos imigrantes também tinha a intenção de proteger as 
fronteiras, sendo esta e a diversificação da economia os fatores 
que levaram à colonização do Estado por imigrantes agriculto-
res (seYferTH, 2000).

Por volta de 1896, a intenção do Estado com os imigrantes era 
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identificá-los como “colonos”, sendo uma forma de distinguir 
imigrantes de nacionais. Ser colono significava “ser pequeno 
proprietário agrícola, fixado à terra, adaptado à nacionalidade, 
respeitador das leis e das autoridades e [...] ser um produtor de 
gêneros voltados a ‘avolumar as rendas do Estado’” (siLVA, 2010, 
p. 44). Para Silva (2010), o termo “colono” acabava possibilitando 
uma distinção específica do roceiro brasileiro, ao qual havia um 
estereótipo de ser inferior. Percebe-se, assim, que os imigrantes, 
mesmo tendo origens étnicas distintas, que causava conflitos 
entre eles, possuíam, entre si, uma mesma identidade cultural: 
pessoas estrangeiras que “viviam no interior das colônias reco-
nheciam-se e eram reconhecidos pela sociedade nacional como 
colonos, da mesma maneira, tinham um modo de viver mais ou 
menos semelhante” (siLVA, 2010, p. 50), ou seja, diferente do modo 
de vida dos nacionais. Por identidade cultural, pode-se entender 
que se trata de “uma classificação, um sentimento de pertencer 
ou não a um determinado grupo social” (Brum neTo; BeZZ, 2008, 
p. 140). Além do pertencimento, a identidade também tem rela-
ção com o sentimento de oposição a outros grupos. No caso dos 
imigrantes, o grupo oposto é o dos nacionais. Para Silva (2010), o 
imigrante ocupa um papel duplo, pois ao mesmo tempo em que 
ele está se inserindo em um novo ambiente, ele também é um 
emigrante, sendo uma presença estrangeira e uma ausência que 
se encontra no estrangeiro. A situação civil do imigrante podia 
ser resolvida com a naturalização, que era amplamente reforçada 
pelo Estado. Apesar disso, para Seyferth (2000, p. 151), “indivíduos 
étnicos não podiam ser considerados brasileiros - estigmatizados 
como cidadãos ilegítimos porque não eram nacionais”. 

Apesar dos esforços do governo em misturar diferentes etnias 
em uma mesma região para evitar a criação de nações dentro 
de uma nação (siLVA, 2010), a falta de auxílio assistencial do Esta-
do “levou os colonos à formação de associações de auxílio-mú-
tuo e à criação de escolas elementares, que depois teriam um 
papel importante na especificação das peculiaridades étnicas” 
(seYferTH, 2000, p. 148). Além disso, uma vez que “recém migra-
dos” geravam menos benefícios ao governo, ficava a cargo dos 
colonos mais antigos ou de seus descendentes realizar a tarefa 
de colonização, uma vez que já estariam mais aptos não somen-
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te socialmente, como também financeiramente, a arcar com 
terras para os novos moradores (siLVA, 2010). A organização dos 
colonos, somadas à falta de assistência, resultou na criação das 
colônias, que também podem ser classificadas como espaços 
étnicos. A colônia é, então, o lugar de determinada comunida-
de étnica, cuja imagem é a de substituições das florestas pelas 
“plantações, comércio, escolas, cooperativas, associações, igre-
jas [...] cidades e indústrias, no curso de um processo histórico 
de colonização visualizado pela ótica do progresso” (seYferTH, 
2000, p. 161). Além de serem fruto do pioneirismo dos primei-
ros imigrantes, as colônias possibilitaram a manutenção de suas 
identidades. Para Brum Neto e Bezz (2008), os códigos de deter-
minada identidade podem manter-se ou então desaparecer ao 
longo do tempo, além de haver a possibilidade de serem subs-
tituídos ou reformulados. A sua transmissão pode ser feita por 
meio de festividades, vestimentas, religiosidades, música, entre 
outros. A manutenção dos costumes tem por finalidade reforçar 
os laços em relação à terra natal e delimitar a constituição de 
tais comunidades étnicas que, de acordo com Seyferth (2000, 
p. 162), “se tornaram mais visíveis através das instituições comu-
nitárias como a imprensa, escola e as associações recreativas e 
culturais”. Tais entidades tinham o objetivo de manter os costu-
mes e o uso da língua, ensinados pelas famílias dos imigrantes a 
seus descendentes. 

A partir deste breve resgate, é possível perceber as mudanças, 
não só econômicas e espaciais que o processo migratório pro-
porcionou no Rio Grande do Sul, como também nas questões de 
identidade que formam o povo gaúcho. A partir de uma oposição 
identitária entre imigrantes e nacionais, formou-se a concepção 
do colono. Tal distinção também reforçou a criação das comu-
nidades étnicas, as colônias, que permitiram a manutenção de 
códigos culturais específicos de cada grupo étnico, permitindo, 
nas gerações futuras, a criação de uma nova forma de identifi-
cação. Para Silva (2010, p. 48), a “ressocialização do imigrante no 
contexto de colônias, com o passar do tempo, transforma-o (...) e 
com o passar dos anos ele já não é mais ‘realmente italiano nem 
inteiramente brasileiro’”. 
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3 IMIGRAÇÃO DE JAPONESES NO BRASIL E NO RIO GRANDE 
DO SUL

Conforme abordado, a imigração não é um fenômeno exclusi-
vamente motivado por fatores econômicos ou uma busca por 
melhores condições de vida (siLVA, 2010). Ela é, também, “um fe-
nômeno político, cuja existência envolve, entre outras coisas, as 
relações e tratados formados e firmados entre diferentes nações 
e Estados nacionais” (siLVA, 2010, p. 38). O processo migratório, 
mais que fundamentado em questões raciais (de preferência 
branca), tinha motivos econômicos e políticos. No Brasil, até o 
século XiX, pouco se sabia sobre o Japão e vice-versa. Por aqui, 
a pressão dos fazendeiros de café interessados na mão de obra, 
fez com que a lei que proibia a entrada de asiáticos no país fosse 
abolida, possibilitando a entrada também de japoneses. Foi nes-
te contexto, de acordo com Ninomiya (1995), que iniciaram-se as 
primeiras tratativas para a assinatura do Tratado de Amizade, 
Comércio e Navegação entre Brasil e Japão, em Paris, no dia 05 
de novembro de 1895. Apesar do nome, o principal interesse do 
Brasil era a imigração, e não o comércio. Em contrapartida, o Ja-
pão precisava aliviar as tensões sociais provocadas pelo aumen-
to populacional que enfrentava (ninomiYA, 1995). 

Foi assim que, em 1908, a bordo do navio Kasato-Maru, um gru-
po formado por 781 japoneses iniciou a imigração japonesa no 
Brasil (TAnAKA, 2003). Havia resistência à vinda de imigrantes 
não-brancos, enquanto que para os japoneses esta era uma 
oportunidade de prosperar e retornar ao Japão. No entanto, as 
condições de trabalho e moradia encontradas pelos imigrantes 
eram precárias. Frequentemente havia epidemias e problemas 
com comunicação. Além disso, os japoneses também tiveram di-
ficuldade em se acostumar com a culinária local (TAnAKA, 2003). 
No entanto, empresas privadas passaram a investir em recruta-
mento de imigrantes e, em 1917, o Japão criou a Kaigai Kogyo 
Kabushiki Kaisha (KKKK), uma empresa de recrutamento estatal. 
Com isso, de acordo com Tanaka (2003), o fluxo migratório se in-
tensificou, e, entre 1924 e 1941, registrou mais de 137 mil entradas. 
Tanto as empresas privadas quanto a própria KKKK passaram a 
investir em infra-estrutura para criação de colônias japonesas 
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que funcionavam como cooperativas, fator que acabou se tor-
nando uma característica da imigração japonesa. Este período 
pode ser considerado de prosperidade para os imigrantes japo-
neses (TAnAKA, 2003). Nos primeiro anos de imigração japonesa 
no Brasil, segundo Handa (1987), haviam os chamados “escritó-
rios” em cada colônia de japoneses. Esse locais, inicialmente, ser-
viam como assistência às atividades de colonização, realizando 
orientação sobre aquisição de terras, por exemplo. No entanto, 
os escritórios não eram proativos em relação às necessidades da 
colônia e, a partir daí, os japoneses passaram a se reunir, dando 
início às suas próprias associações. Durante a Segunda Guerra 
Mundial, houve uma interrupção no processo migratório, sendo 
este um período de muita tensão para os imigrantes que já resi-
diam no País. 

De acordo com Tanaka (2003), com a assinatura do tratado de 
paz entre Brasil e Japão, em 1953, as relações diplomáticas en-
tre os dois países são retomadas, iniciando-se, oficialmente, em 
1955, a imigração de japoneses no Rio Grande do Sul. A partir de 
então, segundo Tanaka (2003, p. 40), “as décadas de 60 e 70 são 
decisivas na fixação e integração definitivas dos japoneses no 
Brasil”. Após alguns fracassos na tentativa de criar uma colônia 
no Rio Grande do Sul, em 1967, um núcleo organizado de imi-
grantes formou a Colônia de Ivoti, município composto de imi-
grantes alemães, que aceitaram a vinda de japoneses por ambas 
as culturas terem em comum o capricho e o trabalho (sAnTos; 
doLL; gAudioso, 2003). Um ano após, formou-se a Colônia de Itati 
e, posteriormente, em 1975, a Colônia de Itapuã. Todas as três re-
ceberam apoio da Japanese International Cooperation Agency, 
mais conhecida como Jica (TAnAKA, 2003). As colônias possibilita-
vam o sentimento de segurança nos imigrantes, principalmen-
te nos mais velhos, e mantinham a integração entre as famílias, 
bem como à cultura de uma forma geral (sAnTos; doLL; gAudio-
so, 2003). Além disso, preservavam o uso da língua, uma vez que 
não era necessário o uso do português. Conforme Santos, Doll 
e Gaudioso (2003, p.59), pode-se considerar que “o japonês é a 
língua que os atrela à cultura japonesa e, consequentemente, 
às suas origens e às pessoas mais velhas que representam o elo 
mais forte com a tradição”.  
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O que distingue a imigração japonesa no Brasil, em compa-
ração com outros países como o Peru, por exemplo, é a forma 
como as famílias de imigrantes era composta. Haviam “cama-
das” geracionais, sendo os mais velhos ainda pertencentes à 
tradição e aos costumes puramente japoneses, por terem sido 
educados no Japão. Conforme iam se tornando mais novas, as 
camadas subsequentes passaram a experienciar a cultura bra-
sileira, vivenciando uma dualidade entre as culturas brasileira e 
japonesa (coTrim, 2016). Esse convívio entre mais jovens e mais 
velhos “propicia principalmente a manutenção da cultura japo-
nesa através do exemplo do orgulho da descendência, o respeito 
aos antepassados e a manutenção da língua e dos costumes” 
(sAnTos; doLL; gAudioso, 2003, p. 59). No caso do Rio Grande do 
Sul, por conta da imigração ter ocorrido apenas no pós-guerra, 
percebe-se que muitas famílias ainda hoje são compostas com 
a convivência das gerações. 

A partir do resgate a respeito do processo migratório de japone-
ses no Brasil e, posteriormente, no Rio Grande do Sul, é possível 
entender, primeiramente, o motivo pelo qual a imigração ocor-
reu. Após este entendimento, cabe correlacionar alguns aspectos 
em comum com a imigração de outros grupos étnicos. A neces-
sidade dos imigrantes em manter a cultura materna e perpetuá-
-la, tanto transmitindo os costumes às novas gerações no seio fa-
miliar, quanto através da convivência em colônias e associações 
culturais, por exemplo, é visível em todas as etnias que passaram 
por processos migratórios. A cultura e a memória são fatores que 
fazem com que determinado grupo social se indentifique entre 
si, por partilhar dos mesmos significados (morigi, ALBuQuerQue; 
mAssoni, 2013), e mantê-las através da família e da comunidade 
passa a ser fundamental para a sua perpetuação.

4 REALIDADE DAS ATIVIDADES RELACIONADAS À CULTURA 
JAPONESA NO RIO GRANDE DO SUL

Conforme Weber (2011), a imigração faz com que se crie uma 
segunda cultura, desenvolvida pelos descendentes com base 
nos costumes originais trazidos pelos imigrantes e transforma-
dos a partir da mescla com a cultura local. No que tange aos 
esforços de continuidade das tradições e costumes da terra na-
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tal dos imigrantes, pode-se examinar a importância, não apenas 
da vida cotidiana, mas também do “reforço dos fluxos contínuos 
de imigrantes e o incentivo da imprensa étnica, das associações 
culturais e da igreja” (seYferTH, 2000, p. 163). Sendo assim, como 
forma de compreender como se dá a manutenção da cultura 
japonesa no Rio Grande do Sul, buscou-se informações nas três  
principais associações japonesas da cidade de Porto Alegre: As-
sociação de Assistência Nipo e Brasileira do Sul – EnkyoSul; Asso-
ciação da Cultura Japonesa – Acj; e Associação Festival do Japão 
do Rio Grande do Sul. Os dados foram obtidos a partir da apli-
cação de um questionário online, visto que as informações que 
se buscavam para essa discussão teórica não se encontravam 
disponíveis em publicações, sites ou redes sociais. Um membro 
do corpo diretivo de cada entidade foi indicado para responder 
o questionário. 

4.1 Associação de Assistência Nipo e Brasileira do Sul - EnkyoSul

Fundada por imigrantes japoneses em 1971, a entidade tem 
como objetivo colaborar na orientação e fixação dos nipo-brasi-
leiros, facilitando o desenvolvimento e a melhoria social dos seus 
membros por meio de  atividades assistenciais, de caráter social 
e de higiene. Seu público-alvo é composto por pessoas físicas e 
jurídicas, radicados no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. 
Atualmente, sua sede está localizada em Porto Alegre, mas a en-
tidade apoia colônias de ambos os estados, atendendo cerca de 
300 associados e/ou famílias de imigrantes. Sendo uma das mais 
antigas entidades do Estado, seu corpo diretivo vem perceben-
do uma redução no número de associados, visto que boa parte 
deles é composto por imigrantes e familiares, que acabam en-
velhecendo e falecendo, sendo este o principal motivo da evasão 
dos membros. O percentual de pessoas que saem acaba sendo 
reposto por novos membros, mas a entidade carece de visibili-
dade em relação às novas gerações. Como forma de mitigar essa 
realidade, estão sendo realizadas atividades com a finalidade de 
promover a aproximação dos mais jovens e, como iniciativa de 
longo prazo, a entidade busca reavaliar o seu objetivo. Por conta 
do envelhecimento dos associados, o EnkyoSul está se focando 
em atendê-los, a fim de melhorar a sua qualidade de vida. Ao 
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mesmo tempo, tem buscado formas de difundir mais os ensina-
mentos da cultura japonesa entre os mais novos, tanto descen-
dentes de japoneses quanto não descendentes. As atividades 
são variadas, mas, de acordo com a entidade, o destaque está 
no jornal Enkyo News, que traz informação sobre as atividades 
da comunidade.

4.2 Associação de Cultura Japonesa- ACJ

Fundada em 2004, com sede em Porto Alegre, a Acj tem como 
objetivo principal promover e difundir a língua japonesa, sendo 
destinada a descendentes de japoneses, bem como simpatizan-
tes da cultura. Como principais atividades, a entidade oferece 
aulas de língua japonesa e de mangá (desenho ao estilo japo-
nês), oficinas culturais e bazares. Cerca de 200 pessoas com-
põem o quadro de associados, sendo o pagamento de anuidade 
uma das formas de renda da entidade, além do valor das men-
salidades das aulas e a receita com os bazares ou doações. De 
acordo com a associação, hoje não existe evasão de associados, 
mas sim inadimplência. A questão econômica é uma preocu-
pação, principalmente por conta dos impactos da pandemia de 
Covid-19 em 2020 e 2021. Como forma de mitigar a situação, a 
entidade adequou suas atividades para o modelo à distância e 
passou a realizar venda de almoço com cardápio em datas espe-
cíficas, ao estilo takeaway (compre e leve), com apoio da direto-
ria e de voluntários. Como forma de atrair novos membros, a Acj 
criou o projeto Takenoko, iniciativa que permite o conhecimento 
e a experiência com a cultura japonesa, através de aulas teóricas 
e práticas de costumes, dança, vestimenta, culinária, música, en-
tre outros. A entidade não possui, no entanto, um controle sobre 
o nível de participação dos seus membros. Como plano a longo 
prazo, busca a renovação do corpo diretivo com a entrada de 
membros jovens, com o objetivo de se adequar às demandas 
das novas gerações. Além disso, a entidade busca a sua consoli-
dação como referência na promoção da cultura japonesa. 

4.3 Associação Festival do Japão RS

Fundada em 2013 com o intuito de formar um grupo para or-
ganizar o evento Festival do Japão rs (sua principal atividade), 
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a entidade é destinada a pessoas que tenham interesse na cul-
tura japonesa dentro da sua região de atuação, o Rio Grande do 
Sul. Todos os seus membros trabalham voluntariamente, sendo 
a principal fonte de renda os patrocínios. A entidade tem, apro-
ximadamente, 40 membros, não sendo todos ativos, por conta 
da falta de orientações sobre o trabalho que deve ser realizado. 
Segundo a Associação, a principal causa da evasão de membros 
é a discordância de opinião. Apesar de constatarem pouca saída 
de membros, quando ocorre, há uma reposição por novos com-
ponentes. Assim como a Acj, o principal problema enfrentado 
hoje pela entidade são as indefinições causadas pela pandemia 
de Covid-19, visto que o evento é originalmente no formato físico. 
Como contorno a essa dificuldade, a entidade tem produzido ati-
vidades online (lives), com temas relacionados à cultura japonesa 
em suas redes sociais, bem como realizou, em 2020, a primeira 
edição do Festival em formato digital. Em uma visão a longo pra-
zo, o objetivo é tornar o Festival mais profissionalizado. No seu 
formato físico, o Festival do Japão rs está na 9ª edição, ocorren-
do anualmente em agosto, em um final de semana próximo ao 
dia 18, Dia do Imigrante Japonês. Desde a sua primeira edição, o 
evento ocorre na Academia de Polícia Militar de Porto Alegre e 
tem um público médio estimado em 30 mil participantes. Além 
de apresentações culturais, o evento possui uma área de alimen-
tação, área de bazar e área específica para a venda de produtos 
da colônia de Ivoti, além de espaço para oficinas, palestras, jogos 
japoneses, salas de exibição sobre temas da cultura japonesa. 
Desde a sua primeira edição, em paralelo à programação do 
Festival, ocorre o evento Anime Buzz, voltado a anime (desenho 
animado japonês), mangá (quadrinhos japoneses) e cosplay (ati-
vidade que consiste em representar personagens).

5 MÉTODO

A abordagem deste trabalho se inspira nos conceitos de design 
thinking. De acordo com Brown (2010), enquanto os designers 
possuem anos de educação e experiência para relacionar as ne-
cessidades humanas ao tecnológico e ao economicamente viá-
vel, o design thinking é o passo posterior, colocando ferramentas 
nas mãos de pessoas (não designers) de modo que estas pos-
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sam solucionar os seus problemas. Sendo assim, o termo design 
thinking vem da ideia de se fazer pensar de acordo com os pre-
ceitos do design, sendo aplicável a qualquer organização, e não 
apenas àquelas preocupadas em criar novos produtos (BroWn, 
2010). Especificamente, este trabalho se inspirou no processo de 
inovação pelo design criado por Kumar (2013). Para o autor, ino-
vações geradas através de design começam por entender pes-
soas, desenvolver conceitos, e, então, conceber possibilidades de 
negócios acerca desses conceitos. Saber quando e onde esses 
processos se conectam é a chave para uma colaboração de su-
cesso nas organizações (KumAr, 2013). Cabe enfatizar que o tra-
balho foi inspirado no design thinking, uma vez que nem todas 
as etapas descritas por Kumar (2013) foram seguidas da forma 
como estão descritas em sua metodologia. 

Podendo ser classificada como uma pesquisa de caráter explora-
tório, este trabalho busca entender o problema de pesquisa, ge-
rando reflexões quanto ao tema estudado, não fazendo parte de 
seu escopo a concepção de ofertas implementáveis. De acordo 
com Bauer e Gaskell (2008, p.18), “uma cobertura adequada dos 
acontecimentos sociais exige muitos métodos e muitos dados: 
um pluralismo metodológico se origina como uma necessidade 
metodológica”. Dessa forma, para os autores, é essencial que a 
investigação seja iniciada por uma observação sistemática dos 
acontecimentos, esta etapa podendo ser correlacionada ao Sen-
se Intent da metodologia de Kumar (2013), em que se pretende 
entender as últimas novidades sobre os temas que podem afetar 
o problema a ser sanado. Realiza-se o levantamento dos últimos 
acontecimentos, de forma a se ter uma visão do todo, sem entrar 
em detalhes. Mapeando as tendências, é possível reavaliar o pro-
blema de pesquisa e gerar a sua intenção inicial (KumAr, 2013). A 
partir destas observações, foi definido o problema de pesquisa. 
Como abordagem para a coleta de dados, selecionou-se a quali-
tativa, visto que esta permite “mapear e compreender o mundo 
da vida dos respondentes” (BAuer; gAsKeLL, 2008, p. 65). Dentre 
as técnicas de pesquisa, optou-se pela entrevista individual e 
em profundidade, com o apoio de um roteiro semiestruturado.  
Tal técnica ajuda a compreender experiências do indivíduo que, 
de alguma forma, estão relacionadas a um meio social específi-
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co, sendo resultado de processos sociais (BAuer; gAsKeLL, 2008). 
Esta etapa de coleta de dados pode ser relacionada ao método 
de Know People da metodologia de Kumar (2013).  Para o autor, 
essa etapa visa conhecer as pessoas e suas necessidades ainda 
não exploradas, com o objetivo de gerar insights de valor através 
das observações. Desse modo, selecionou-se 10 descendentes 
de japoneses residentes em Porto Alegre e região metropolita-
na, homens e mulheres, dos 17 aos 41 anos, dos mais diversos 
níveis de escolaridade e ocupação, tendo todos em comum o 
distanciamento com a cultura japonesa. As entrevistas foram re-
alizadas durante o período de fevereiro a março de 2021, através 
de videochamadas gravadas pela plataforma online Zoom, com 
duração média de 20 minutos.

O roteiro semiestruturado utilizado para guiar as entrevistas e 
garantir que os entrevistados abordassem as mesmas questões 
é composto por 17 perguntas, separadas em dois blocos. O pri-
meiro bloco, denominado “Identificação com a cultura japone-
sa”, é constituído por perguntas relacionadas à forma como o 
entrevistado se identifica em relação à sua ascendência japo-
nesa, bem como a sua relação com essa cultura, sua prática de 
costumes e hábitos japoneses, e a importância e proximidade 
com a comunidade japonesa de Porto Alegre. O segundo bloco, 
intitulado “Entidades Nipo-Brasileiras”, busca entender se o en-
trevistado tem conhecimento sobre as entidades existentes em 
Porto Alegre, suas atividades, sua opinião sobre elas, bem como 
se já havia participado de alguma atividade promovida por elas 
e se conhecia pessoas que frequentavam tais eventos. Para ga-
rantir o anonimato dos entrevistados, estes foram codificados e 
nomeados conforme a classificação apresentada na Quadro 1. 

Quadro 1 – Apresentação da forma de codificação dos entrevistados

Faixa etária Homens Mulheres

15 a 20 anos H1 M1

21 a 25 anos H2 M2

26 a 30 anos H3 M3 / M4

31 a 35 anos H4

36 a 40 anos M5 / M6

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021)
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Para a análise dos dados, realizou-se o processo de análise do 
discurso, iniciando pela etapa de codificação, em que é feita “a 
comparação dos dados, a fim de encontrar atributos comuns, 
diferenças ou relações entre eles” (BAuer; gAsKeLL, 2008, p. 397). 
Esta etapa deve ser desenvolvida de acordo com as categorias 
de interesse durante a análise. Dessa forma, todas as entrevis-
tas transcritas foram analisadas de forma a se gerar palavras-
-chave que permitem a comparação entre si. Após a etapa de 
codificação, foram identificados os agrupamentos conforme os 
pontos em comum trazidos pelos entrevistados, como forma de 
compreender o seu afastamento com a cultura japonesa. Esta 
etapa se assemelha, na metodologia de Kumar (2013), ao Frame 
Insights, onde que se busca estruturar toda a coleta realizada. 
Para o autor, para gerar múltiplas perspectivas, utiliza-se um mix 
de métodos que permitem localizar padrões que apontam para 
oportunidades de mercado ou nichos ainda não explorados (Ku-
mAr, 2013). Cabe ressaltar que este trabalho visa a compreensão 
do problema e não o apontamento de soluções.

6 DISCUSSÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A partir das entrevistas realizadas, foi feita uma análise do seu 
discurso. As falas dos entrevistados, já transcritas e codificadas, 
foram analisadas de forma a se identificar padrões. A análise em-
pregada é, no entanto, difícil de ser detalhadamente descrita. 
Conforme Bauer e Gaskell (2008, p. 250), “sempre indefinível, ela 
nunca pode ser captada por descrições de esquemas de codifica-
ção, hipóteses e esquemas analíticos”.   Os entrevistados tinham 
duas características em comum: o fato de serem descendentes 
de japoneses e não participarem das atividades da comunidade 
japonesa ou das entidades citadas anteriormente. A partir de ou-
tros pontos em comum em suas falas, foi possível categorizar três 
perfis comportamentais de acordo com a sua identificação com 
a cultura japonesa e sua motivação para estar mais próximo das 
atividades. São eles: Perfil 1: os que se identificam com a cultura 
japonesa, mas sem interesse no engajamento; Perfil 2: os pouco 
identificados com a cultura japonesa, mas com interesse em se 
aproximar das atividades; Perfil 3: os que não se identificam com 
a cultura nem têm interesse em participar das atividades. 
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Conforme o esquema visual representado na Figura 1, é possível 
identificar características em comum que cada perfil possui. Em 
comum entre os três perfis está o fato de nenhum participar ati-
vamente de nenhuma atividade voltada à cultura japonesa.  No 
entanto, como analisado e explorado a seguir, os entrevistados, 
em sua maioria, já tiveram contato com algumas atividades e 
essa participação foi motivada pela família. Além disso, foi iden-
tificado que os entrevistados não conhecem outros descenden-
tes (que considerem como amigos) que pratiquem hábitos ja-
poneses (à exceção de dois, que citaram conhecer um amigo). 
Dessa forma, é possível entender que a única referência sobre a 
cultura japonesa, para os entrevistados, está restrita ao núcleo 
familiar. Cada um dos perfis foi descrito na Figura 1 para melhor 
entendimento de suas características. Após o detalhamento de 
cada perfil, também foi realizada uma análise geral sobre os três 
perfis, de forma a relacionar os pontos trazidos pelos entrevista-
dos com o referencial teórico abordado neste trabalho.

Figura 1 – Esquema visual que representa as características dos  
três perfis mapeados

Fonte: Desenvolvido pela autora (2021).
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6.1 Perfil 1: identificação com a cultura japonesa e pouco 
interessados no engajamento nas atividades da comunidade

Dos 10 entrevistados, três se classificaram neste perfil: M1, H4 e 
M5. Todos têm em comum a proximidade com a cultura japo-
nesa no seio familiar, citando hábitos mais cotidianos como a 
culinária, comer utilizando hashi (varetas usadas como talheres), 
andar descalço em casa, falar termos em japonês como itadaki-
masu (palavra japonesa utilizada antes de comer) e, também, 
hábitos como assistir a doramas (novelas japonesas), animes 
(desenho animado japonês), filmes japoneses, ler mangá (qua-
drinhos japoneses) e ouvir música enka (estilo de música japo-
nesa). A entrevistada M1 comentou que se sente mais próxima 
da cultura japonesa que da brasileira, pois em casa conversa 
apenas em japonês, sendo a única que afirmou ter fluência na 
língua. Percebe-se, dentre todos os demais entrevistados, que 
estes citaram uma gama maior de hábitos praticados.  

A relação próxima dos pais dos entrevistados com a cultura ja-
ponesa é o principal fator em comum entre os três e o que os 
diferencia dos demais. No caso de M1, cujo pai é japonês, houve 
uma preocupação em lhe ensinar a língua para que ela pudes-
se optar, no futuro, em viver no Japão. Os pais e a irmã de M5 
também estão bastante conectados com a língua e com os cos-
tumes japoneses e o mesmo acontece com H4, que afirma que 
tudo o que pratica hoje é uma reprodução do que seus pais lhe 
ensinaram. Os entrevistados M1 e H4 relataram ter parentes no 
Japão com quem conversam de forma recorrente. 

Em relação à proximidade com a comunidade japonesa, todos 
relataram terem pouco contato. No caso de M5, ela tinha mais 
contato na época que morava em uma cidade no interior do Pa-
raná. Segundo seu relato, a mudança trouxe muitas experiências 
novas, além do fato de ela ser, frequentemente, a única descen-
dente na escola ou na faculdade. Já no caso de M1, por morar em 
Viamão e depender dos pais para participar das atividades em 
Porto Alegre, acabou se distanciando. Dentre os três entrevista-
dos que se enquadram neste perfil, H4 é o que se percebe que 
poderia estar próximo da comunidade, visto que praticamente 
todos os seus parentes são ativos nas atividades realizadas. Po-
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rém, o entrevistado enfatizou não ter interesse em participar de-
las por estar trilhando um caminho diferente. A entrevistada M1 
demonstrou ser a mais propensa a se envolver com a comunida-
de e suas atividades, entretanto, por causa da distância, passou 
a se ocupar com outras atividades e acredita que não teria mais 
tempo. A partir desse relato, é possível questionar se, ao longo 
do tempo, essa distância se tornará não somente física, como 
também afetiva, visto que com o passar do tempo essa abertura 
em conhecer mais as atividades pode se dissipar. Já para H4 e 
M5, a distância com a comunidade é algo que já está estabeleci-
do. Conforme a fala de M5, em 20 anos que está em Porto Alegre, 
nunca sentiu falta de estar próxima, inclusive porque a sua co-
nexão com a cultura japonesa foi mantida em casa, através dos 
costumes. No que tange às entidades, percebe-se que o conhe-
cimento sobre elas é vago. Eles possuem, entretanto, formas de 
tomar conhecimento sobre elas através dos parentes. Quanto 
aos eventos, os mais citados foram o undoukai (gincana polies-
portiva direcionada à família e às comunidades muito comum 
no Japão, promovida pelo EnkyoSul) e o Festival do Japão rs. 

De forma geral, todos os entrevistados desse perfil estão inse-
ridos em um ambiente familiar que, além de cultivar hábitos 
japoneses, são ativos na comunidade. Entende-se, no entanto, 
que este fator, isoladamente, não é capaz de promover o enga-
jamento dos entrevistados nas atividades da comunidade japo-
nesa. Apenas a entrevistada M1 pareceu sentir falta de compre-
ender melhor sua identidade e se encaixar em grupos de outros 
descendentes, possivelmente por ser mais nova que os entrevis-
tados H4 e M5. Também, não é a falta de conhecimento sobre a 
ocorrência das atividades que os impede de participarem, visto 
que todos afirmaram ter algum conhecimento sobre elas e for-
mas de se atualizarem. 

6.2 Perfil 2: entrevistados com pouca identificação com a 
cultura japonesa, porém interessados no engajamento nas 
atividades da comunidade

Dos 10 entrevistados, 5 se enquadram neste perfil: H1, H2, H3, M3 
e M4. Todos têm em comum o distanciamento com a cultura 
japonesa no ambiente familiar e um interesse em se aproximar 
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da comunidade. Um ponto em comum em suas falas é que to-
dos citam os avós como uma referência da cultura japonesa. Em 
algumas falas, é possível entender que entre a geração de seus 
pais e de seus avós, houve uma ruptura na perpetuação de cos-
tumes japoneses. É possível notar que eles se referem aos avós 
através das palavras batian e ditian, avó e avô, em japonês. Foi 
comentada, pela entrevistada M4, a dificuldade de comunica-
ção que tinha com sua bisavó, pois esta falava apenas japonês. 
Ainda, o entrevistado H2 comentou que a decoração da casa 
dos avós tinha muitos objetos que faziam referência ao Japão, 
fato que se assemelha à fala de H1, que informou ter o hábito 
de acender incenso no hotokesan (santuário para culto dos an-
cestrais da religião budista) do avô. Outro ponto bastante citado 
pelos entrevistados foi a prática da culinária japonesa. Apenas a 
entrevistada M4 afirmou que sua alimentação é mais “ocidenta-
lizada”. Os demais citaram alguns pratos como missoshiru (sopa 
à base de soja) e gyoza (de origem chinesa, mas muito consu-
mido no Japão, uma massa fina selada com recheio de carne ou 
legumes). 

Dos 5 entrevistados classificados neste perfil, apenas 2 citaram 
ter ao menos um amigo que pratica hábitos da cultura japonesa. 
Os demais têm pouco contato com outros descendentes. Dois 
deles, H1 e H2, comentaram, inclusive, terem sofrido bullying na 
época que frequentavam o colégio, sendo esse problema mui-
to atrelado ao fato de serem os únicos descendentes de japo-
neses em suas escolas. Este fato também acabou os afastando 
da cultura japonesa, como uma espécie de rejeição. Um ponto 
importante que cabe destacar sobre os entrevistados deste per-
fil é que, mesmo tendo um distanciamento natural em relação 
à cultura japonesa, muitos relatam buscar uma reconexão. Os 
entrevistados deste perfil sentem necessidade de entender a si 
mesmos como descendentes de japoneses. O próprio distancia-
mento em relação à cultura pode ser um fator que os faz sentir 
necessidade por esse entendimento. Tanto H1 quanto H2 rela-
taram ter frequentado o undoukai, mesmo evento citado pelos 
entrevistados do Perfil 1, durante a infância, o que os marcou 
muito. Para H1, H2 e M3, a participação aconteceu na infância, 
motivada pela família. A entrevistada M4 foi a única que não par-
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ticipou de nenhum evento. É possível refletir se, caso os entrevis-
tados deste perfil tivessem sido motivados desde a infância até 
a fase adulta a se integrar à comunidade, eles hoje não estariam 
mais próximos.

Apesar dos entrevistados considerarem importante a existência 
das entidades para a manutenção da cultura japonesa, é preciso 
entender que eles já se encontram distantes e acabarem pre-
enchendo suas vidas com outras atividades. Para o entrevistado 
H3, como não teve essa integração sendo construída desde a in-
fância, sente que estaria forçando uma aproximação caso ten-
tasse se reaproximar agora. Os entrevistados H2 e M3, por outro 
lado, têm interesse em estarem mais próximos para entender 
sobre suas origens e identidade. Observa-se que, mesmo exis-
tindo interesse pela aproximação com a cultura japonesa, ape-
sar das ressalvas destacadas anteriormente, a informação sobre 
a existência das atividades pouco chega ao conhecimento dos 
entrevistados. A internet é o principal meio para a informação 
chegar. Para M3 e M4, a informação chega indiretamente, a par-
tir do que outros descendentes, mais atuantes nas atividades, 
postam nas redes sociais. 

Os entrevistados do Perfil 2, apesar do distanciamento com a 
cultura japonesa, buscam se reconectar. Conforme dito pela en-
trevistada M4, as pessoas as consideram como japonesa, fazendo 
com que ela se sinta uma “fake” (segundo sua própria expressão), 
pois aquilo que ela aparenta ser não é o que ela realmente sente 
que é. Esse ponto causa um desconforto, mas, ao mesmo tempo, 
a instiga a buscar mais sobre sua identidade. Desse modo, enten-
de-se que o distanciamento com a cultura no ambiente familiar 
pode gerar uma necessidade de entender mais profundamente 
as suas origens. Um obstáculo, entretanto, é o preenchimento de 
seu tempo com outras atividades, que acabam ocupando os en-
trevistados e os distanciando cada vez mais da comunidade ja-
ponesa. Além disso, em todos os casos, percebe-se a falta de co-
nhecimento em relação às atividades da comunidade, fato que 
pode dificultar ainda mais a sua reconexão. 
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6.3 Perfil 3: entrevistados com pouca identificação com a cultura 
japonesa e pouco interesse no engajamento nas atividades da 
comunidade

O último perfil a ser analisado é o daqueles que, além de se iden-
tificarem pouco com a cultura japonesa, não têm interesse em 
se engajar nas atividades da comunidade. Dos dez entrevista-
dos, dois se classificam nesse perfil: M2 e M6. Ambos afirmam 
ter pouco contato com a cultura, visto que pouco ou nenhum 
hábito é praticado em casa. No caso de M2, seu pai é japonês e 
toda a parte paterna da família vive no Japão. Dessa forma, ela 
não mantém contato com a cultura japonesa. Já no caso de M6, 
esta citou que seu pai possui pouco contato com a cultura, sen-
do que o período que teve mais proximidade foi na época em 
que seus avós (que também chamou de ditian e batian) eram 
vivos, há cerca de 15 anos. Cabe citar que, para a entrevistada, 
suas primas, que moravam na mesma casa que os avós, acaba-
ram tendo muito mais proximidade com a cultura japonesa que 
ela, aprendendo, inclusive, a falar em japonês. Ambas também 
citaram que, caso tivessem sido estimuladas na infância a pra-
ticar algum hábito, que gostariam de ter aprendido a falar japo-
nês e a frequentar eventos da comunidade. Acreditam que se 
tivessem sido incentivadas, hoje estariam mais engajadas com 
as atividades relacionadas à cultura japonesa. Outro ponto em 
comum no relato das duas entrevistadas é que elas se compa-
ram a outros descendentes. A entrevistada M2 citou que conhe-
ce (mesmo que de vista) outros descendentes que são mais en-
gajados que ela. As entrevistadas também não souberam citar 
alguma entidade japonesa, nem suas atividades. Já M6 citou o 
undoukai, mesmo evento citado por outros entrevistados, e o 
Festival do Japão rs. O motivo que as levou a participar dessas 
atividades foi a família, assim como os demais entrevistados dos 
perfis 1 e 2. 

Cabe destacar um comentário relatado por M2 relacionado ao 
fato de ela não ser filha de pai e mãe japoneses. Segundo ela, ao 
buscar uma aproximação com outros descendentes, estes ques-
tionaram se ela era mestiça, fato que causou estranhamento à 
entrevistada. Este acontecimento fez com que ela não se sen-
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tisse confortável nem bem recebida. Em outros momentos de 
sua fala, ela comenta que já percebeu que casais compostos de 
um descendente e outro não descendente são mais “observa-
dos” pelos membros da comunidade que um casal de descen-
dentes, por exemplo. Dessa forma, é possível perceber que, para 
esta entrevistada, a comunidade japonesa ainda é fechada para 
a miscigenação, o que faz com que se sinta menos acolhida. A 
entrevistada M6 comentou que, caso tentasse buscar uma apro-
ximação hoje, sentir-se-ia avulsa. Comentário semelhante foi 
identificado por um entrevistado do Perfil 2, o que permite pres-
supor a possibilidade da   comunidade japonesa poder passar 
a impressão de ser pouco aberta e receptiva a novos membros 
que não tenham a sua origem. 

Por conta desses relatos, entende-se que as entrevistadas deste 
perfil já não sentem necessidade em se encaixarem em grupos 
de descendentes. No caso de M6, por ser a entrevistada mais ve-
lha, acredita-se que não venha a buscar uma conexão. Apesar da 
entrevistada M2 ainda ser jovem, a experiência negativa que teve 
com a comunidade e o claro desinteresse em participar, perce-
bido através de sua fala, também leva a entender que, provavel-
mente, não buscará, futuramente, uma participação maior, nem 
um vínculo com a cultura japonesa.  Esse distanciamento pode 
ter sido influenciado pela inatividade de seus pais em transmitir 
costumes japoneses, bem como sua ausência nos eventos pro-
movidos pelas entidades. Consequentemente, as entrevistadas 
não conhecem outros descendentes que não sejam a própria 
família, o que as faz sentir deslocadas caso tentem uma aproxi-
mação. A questão da identidade parece estar estabelecida para 
as entrevistadas, que também não se identificam com outros 
grupos de descendentes. Outro fator que corrobora a sua falta 
de engajamento é a falta de conhecimento sobre as atividades. 
Como comentou a entrevistada M6, quando ela fica sabendo de 
algum evento, já é muito próximo de acontecer e não consegue 
se planejar, o que faz com que não participe. 

6.4 Análise geral dos três perfis

Independentemente do perfil em que foram classificados, ne-
nhum dos entrevistados é ativo atualmente nas atividades. No 
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entanto, cabe salientar que eles já frequentaram esses eventos 
em algum momento de suas vidas, sendo ele, predominante-
mente, durante a infância, motivados pela família. A família, en-
tão, tem papel crucial na integração dos jovens na comunidade. 
Conforme Seyferth (2000, p. 165 e 166), a família é “a mais impor-
tante instituição transmissora dos valores étnicos”. Além da inte-
gração com a comunidade, a família tem o papel de ensinar os 
costumes e, como citado pelos entrevistados, muitos gostariam 
de ter aprendido a língua japonesa enquanto crianças, afirman-
do que isso os teria aproximado mais da cultura japonesa. De 
fato, a única entrevistada que afirmou ter fluência na língua foi 
a que mais se identificava como japonesa (mais que como bra-
sileira). Para Seyferth (2000, p.168), “a língua é o elemento dife-
renciador por excelência”. Desse modo, pode-se correlacionar, a 
partir da fala dos entrevistados, o entendimento da língua japo-
nesa ao sentimento de maior proximidade com a cultura. Embo-
ra alguns entrevistados tenham afirmado que seus pais falam, 
ou, ao menos, compreendem o japonês, estes acabaram não 
lhes ensinando. Alguns também citaram ter buscado aulas, mas 
acabaram desistindo. Mesmo assim, boa parte dos entrevistados 
usou algum termo em japonês em sua fala, demonstrando que 
possuem conhecimento, mesmo que limitado. 

Torna-se importante evidenciar uma oportunidade para as en-
tidades japonesas de Porto Alegre. É possível que aqueles que, 
desde a infância, tiveram um contato maior com a língua aca-
bem tendo uma identificação maior com a cultura japonesa. 
Desse modo, caberia focar no público infantil, ou então, nos pais 
que possuam filhos pequenos. Além da língua, outros costumes 
acabaram não sendo repassados entre as gerações aos entre-
vistados. Como analisado, os entrevistados que tiveram conta-
to com os costumes japoneses através dos pais possuem uma 
maior identificação com a cultura. Pode-se entender como na-
tural esse distanciamento gradual, visto que a perpetuação dos 
costumes tem como objetivo reforçar os laços que ligam os gru-
pos étnicos à sua terra natal. Com o passar das gerações, entre-
tanto, essa conexão vai, aos poucos, se perdendo. Tal fato já havia 
sido percebido por Cotrim (2016), quando a autora comparou a 
imigração japonesa no Peru e no Brasil.



234

Dentro desse contexto que entram as associações, como as três 
exploradas neste trabalho. Estas instituições reforçam aspectos 
que constituem uma comunidade étnica, como a escola, a igre-
ja, e o uso da língua no cotidiano (seYferTH, 2000). Embora a 
existência das entidades esteja relacionada à necessidade de as-
sistência que os imigrantes tinham, com o passar dos anos elas 
também foram se adaptando às novas realidades. Um ponto im-
portante citado pelos entrevistados foi a participação no even-
to undoukai, promovido anualmente pelo EnkyoSul. De acordo 
com Gaudioso (2016), esta gincana esportiva surgiu no Japão 
na era Meiji (primeira metade do século XX) e foi introduzida no 
Rio Grande do Sul como uma forma de unificar os membros da 
comunidade japonesa. Aqueles que participaram do undoukai 
relatam que foi durante a infância, reforçando a importância de 
se manter eventos que agreguem todas as faixas etárias. Por ser 
um tipo de festividade étnica, cabe notar que alguns entrevista-
dos citaram o ato de comer comidas típicas no evento. De acordo 
com Morigi, Albuquerque e Massoni (2013, p.7), as festas étnicas 
populares se amparam em outros costumes, como a culinária, a 
língua, a música, a dança, entre outros. Além disso, para os auto-
res, estes eventos “são os elos condutores que fortalecem a me-
mória social e auxiliam na construção do sentimento de perten-
ça dos sujeitos e no patrimônio cultural dos grupos sociais”. 

Em se tratando de festividades, cabe citar o Festival do Japão rs, 
também mencionado pela maioria dos entrevistados. Uma das 
entrevistadas, inclusive, comentou já ter tido o desejo de fazer 
parte da comissão organizadora do evento. Mesmo que o foco 
tenha sido a participação no evento em si, e não a participação 
da Associação Festival do Japão rs, cabe ressaltar a importância 
desse tipo de evento. Dois entrevistados, dos perfis 1 e 3, ou seja, 
aqueles com menor predisposição em se engajar das atividades, 
citaram os espetáculos culturais que acontecem no Festival. Tal 
fato evidencia a importância deste tipo de evento para desper-
tar interesse pela cultura. Grupos de dança típica, como o Shin-
sei, e de taikô (tambores japoneses), também foram citados. A 
inexistência das festividades pode ser entendida como uma in-
terrupção da memória social e anulação do patrimônio cultural. 
Porém, é preciso atentar a um ponto que foi comentado pelos 
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entrevistados. Integrar-se a uma comunidade já constituída, em 
que todos os membros tendem a conhecer-se, pode ser um pas-
so complexo para quem “vem de fora”. Cabe entender, então, se 
existem processos, dentro das entidades, de integração de no-
vos membros. 

A análise dos respondentes indicou que as três entidades ana-
lisadas neste trabalho têm uma importância fundamental na 
continuidade da herança cultural dos imigrantes japoneses no 
Rio Grande do Sul. Conforme exposto, embora as famílias te-
nham o papel mais importante na transmissão dos costumes, 
este elo está se perdendo cada vez que a distância entre os pri-
meiros imigrantes e seus descendentes aumenta. Não há, ainda, 
uma colônia japonesa em Porto Alegre, o que reforçaria a impor-
tância da família. A partir da falta de transmissão dos costumes, 
cabe às entidades e aos grupos sociais criar esse elo entre os 
descendentes e a cultura japonesa. É importante que as enti-
dades foquem seus esforços às novas gerações, principalmente 
em relação às crianças. Os descendentes que se sentem distan-
tes da comunidade, mesmo com interesse em estabelecer uma 
reconexão, já possuem outras ocupações e acabam não priori-
zando aquelas relacionadas à cultura japonesa. Esse fator, aliado 
ao fato de conhecerem poucos descendentes de japoneses, aca-
ba os distanciando mais, mesmo contra a sua vontade. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Algumas décadas após a chegada dos primeiros imigrantes ja-
poneses ao Rio Grande do Sul, percebe-se um afastamento de 
seus descendentes em relação aos costumes e às atividades re-
lacionadas à cultura japonesa. A partir deste problema, o obje-
tivo deste trabalho foi tentar identificar as motivações que os 
levam a não se engajarem com a cultura japonesa, incluindo a 
participação nas atividades promovidas tanto pela comunida-
de quanto pelas associações de Porto Alegre. Especificamente, 
buscou-se: verificar a existência da transmissão da cultura no 
âmbito familiar, identificar a proximidade de familiares em ati-
vidades da comunidade japonesa, levantar se os descendentes 
pesquisados sentem necessidade de estarem mais conectados 
a outros descendentes, e, por fim, compreender o engajamento 
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da comunidade japonesa de Porto Alegre com as associações 
existentes. Este trabalho indicou que os fatores que levam des-
cendentes de japoneses a estarem distantes das atividades pro-
movidas pelas associações japonesas de Porto Alegre podem 
variar conforme o contato que eles tiveram com a cultura, bem 
como a forma como foram (ou não) integrados à comunidade. 
Independentemente do grupo étnico, a preservação dos códi-
gos culturais ocorre no âmbito familiar, na comunidade e nas as-
sociações culturais. Na família, quanto maior o distanciamento 
entre as camadas geracionais, menor a preservação dos costu-
mes atrelados à terra natal dos primeiros imigrantes. Gradativa-
mente, então, as novas gerações passam a viver uma dualidade 
entre a cultura de seus antepassados e de seu contexto atual. É 
possível, desse modo, que os códigos culturais de determinado 
grupo social acabem desaparecendo ao longo do tempo ou, no 
caso de haver atividades em prol de sua preservação, que estes 
sejam mantidos ou reformulados.

Nesse sentido, as associações culturais, têm um papel crucial. 
Como analisado, em dois dos três perfis analisados (Perfil 2 e 
Perfil 3), houve uma transmissão parcial ou nula de costumes 
japoneses, acarretando na baixa identificação com a cultura ja-
ponesa. Um dos perfis (Perfil 2) sinalizou, apesar do distancia-
mento com a cultura, motivação para buscar uma reconexão. 
Ainda, conforme a fala de entrevistados do Perfil 3 (sem identi-
ficação com a cultura nem motivação à participação), a comu-
nidade parece ser pouco aberta a novos membros. Dessa forma, 
percebe-se uma desconexão entre a necessidade apontada pe-
las próprias associações, em relação à busca pelo engajamen-
to, e suas ações efetivas para sanar a questão. Tendo em vista 
esse contexto, é possível entender que a tendência é que os jo-
vens de fato se tornem mais distantes da cultura japonesa, uma 
vez que foi observado que não há transmissão de costumes por 
membros da família. Para as entidades, entretanto, é possível 
perceber uma oportunidade. Dos 10 entrevistados, metade se 
demonstrou interessada em retomar o contato com a cultura. 
Foi identificada, no entanto, uma escassez de atividades de inte-
gração que tenham como intuito a criação de laços de amizade 
entre os membros. Apesar da ascendência em comum ser o pri-
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meiro passo para a identificação, deve-se partir do pressuposto 
que nem todos compartilham dos mesmos códigos culturais. 
Três entrevistados do Perfil 2 citaram o grupo jovem intitulado 
Wakai rs, dando a entender o início de uma aproximação efetiva

Como sugestão de próximos passos de análise, sugere-se mape-
ar as dificuldades de associações de outros grupos étnicos, pre-
ferencialmente aqueles de Porto Alegre e região metropolitana, 
para tentar entender se há pontos em comum. Outra análise su-
gerida é a compreensão das motivações dos descendentes de 
japoneses atuantes nas atividades promovidas pela comunida-
de e entidades. É possível que, a partir dessa comparação, sejam 
gerados insights que possam ser usados para engajar membros 
potenciais, como os identificados no Perfil 2. Entende-se, por-
tanto, que o tema abordado neste trabalho pode ter continuida-
de através de outras investigações. O uso da abordagem inspira-
da no Design Thinking permitiu a compreensão mais profunda 
do problema de pesquisa. Contudo, como forma de propor so-
luções viáveis, se sugere avançar nas etapas da metodologia de 
Kumar (2013): Explore Concepts, Frame Solutions e Realize Offe-
rings. Tais etapas permitirão explorar oportunidades que gerem 
valor, prototipar, testar com o público-alvo e realizar implemen-
tações a fim de sanar o problema levantado neste trabalho. 
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Capítulo 12
A biomimética como inspiração na criação 

de um elemento vazado para a melhoria da 
qualidade do ar

Camila Guizzo Soares e Giovani Simão De Luca

RESUMO

A biomimética tem como objetivo estudar as estruturas bioló-
gicas e suas funções para que se possa aprender com a nature-
za e transmitir esse saber à criação de produtos sustentáveis e 
inovadores. Neste trabalho, a abordagem biomimética é a base 
para a criação e desenvolvimento de um produto que atua na 
melhoria da qualidade do ar em resposta aos impactos das ati-
vidades humanas. Um ar carregado de partículas nocivas pode 
gerar diversos problemas respiratórios, entre eles asma, rinite, 
bronquite etc. A pesquisa utiliza métodos qualitativos e explora-
tórios e pesquisa bibliográfica. Utilizando a metodologia “Espiral 
do design Biomimético”, o presente estudo faz analogias com 
sistemas naturais que realizam algum tipo de filtragem na natu-
reza, chegando na espécie da esponja de vidro (Euplectella), que 
através da sua morfologia, consegue capturar partículas existen-
tes em meio marinho, servindo como inspiração para o produto. 
A solução alcançada propõe uma nova tipologia de produto que 
interage e melhora a qualidade do ar em ambientes.

Palavras-chave: biomimética, elementos vazados, má qualidade do ar.

1 INTRODUÇÃO 

Para Gioda (2003), a qualidade do ar interno tornou-se uma pre-
ocupação já que é comum se construir edifícios fechados por 
razões estéticas, controle de ruído e climatização. Isso gera um 
aumento nos casos de problemas relacionados ao ar nesses lu-
gares, já que grande parte das pessoas passam muito tempo 
dentro de ambientes, e por consequência acabam expostas aos 
poluentes ali presentes. Diante disso, percebe-se a necessidade 
de novos valores industriais que apresentem soluções ecológi-
cas, interligadas e saudáveis.
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Uma das áreas de pesquisa em crescimento é a Biomimética 
que tem como mentora a natureza e traz a ótica da importân-
cia da adequação das indústrias para que surjam novas atitudes 
empresariais. Para Brocco (2018), a natureza se adapta e interage 
ao meio de forma a construir uma visão ampla que unifica as 
partes do todo, e o acúmulo de soluções e estratégias encontra-
dos pela natureza inaugura a base para uma nova maneira de 
projetar. A pesquisadora americana, Janine Benyus (1997) define 
a biomimética como o estudo de modelos da natureza assim, 
sendo possível imitá-los e resolver diversos problemas humanos.

Este trabalho aborda a conexão que pode ser estabelecida entre 
o design e a biomimética. As duas áreas em conjunção colabo-
ram com o desenvolvimento de produtos mais eficientes e sus-
tentáveis proporcionando uma interação do produto com o seu 
usuário por meio da melhora significativa da qualidade do ar em 
ambientes internos. Com base nesses argumentos, este estudo 
reforça o elo interdisciplinar entre as áreas do design e da biolo-
gia para a criação de soluções mais amplas e completas, por isso 
esta pesquisa tem como objetivo desenvolver uma solução para 
melhorar a qualidade do ar por meio da biomimética.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A fundamentação teórica traz dados sobre os impactos ambien-
tais que a má qualidade do ar gera à saúde humana, informações 
a respeito dos elementos vazados e a natureza como modelo, me-
dida e mentora para criação de novos produtos trazendo à óptica 
o conceito de biomimética. Essa etapa auxilia como base teórica 
na elaboração da metodologia e do desenvolvimento do produto. 

2.1 Qualidade do ar

Os estudos da Agência de Proteção Ambiental dos Estados Uni-
dos (epA) mostram que os níveis de concentração de poluentes 
podem ser de duas a cinco vezes maiores em ambientes internos 
em comparação com os ambientes externos, até mesmo em ci-
dades muito industrializadas. A exposição a poluentes aliado ao 
tempo de permanência em ambientes internos faz com que os 
riscos à saúde humana sejam altos nesses locais. Segundo Motta 
e Mendes (1995, p.2): 
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  A poluição do ar é definida como a presença de um ou mais 
contaminantes na natureza em quantidades que podem 
comprometer a qualidade deste recurso, tornando-o impróprio, 
nocivo ou ofensivo à saúde, inconveniente ao bem-estar público, 
danoso aos materiais, à fauna e à flora ou prejudicial à segurança, 
ao uso e gozo da propriedade e as atividades normais da 
comunidade. moTTA e mendes, 1995, p.2)

A Organização Mundial da Saúde (2018) estima que cerca de 
90% das pessoas em todo o mundo respiram ar poluído. A qua-
lidade do ar é afetada por uma série de poluentes como “monó-
xido de carbono, dióxido de carbono, amônia, óxido de enxofre 
e nitrogênio - são produzidos dentro do edifício por materiais 
de construção baseados em solventes orgânicos, por materiais 
de limpeza, mofo, bolor, metabolismo humano e também pelas 
próprias atividades do homem, como cozinhar ou lavar e secar 
roupas” (cArmo; prAdo, 1999, p.3).

Entende-se que a ventilação dentro dos ambientes internos in-
fluencia diretamente na qualidade do ar. A ventilação pode ser 
definida como a integração de meios que resultam na troca do 
ar do meio interno para o externo, retirando o ar poluído e reple-
to de poluentes. Os sistemas de ventilação quando não realizam 
uma boa troca de ar ou estão sem manutenção se tornam po-
tenciais fontes de disseminação de poluentes como substâncias 
e partículas. É crucial para a boa qualidade do ar que os siste-
mas de ventilação do ambiente sejam feitos corretamente e que 
ocorra uma manutenção dessas instalações (jones, 1999). Diante 
disso, percebe-se que a qualidade do ar (iAQ) dentro dos espaços 
internos como: casas, escritórios, escolas, prédios, instalações de 
saúde e instituições privadas é essencial para uma vida saudável 
e contribui para o bem-estar das pessoas.

2.2 Cobogós e elementos vazados

Segundo Borba (2012) os cobogós surgiram no Brasil no sécu-
lo XX no Recife. Os idealizadores do artefato foram o engenhei-
ro Antônio de Góes, o comerciante português Amadeu Oliveira 
Coimbra, e o empreendedor alemão Ernest August Boeckmann. 
A primeira sílaba do sobrenome dos três em união formaram o 
nome do artefato. O cobogó é um bloco de concreto, podendo 
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ser feito também de cerâmica e um dos principais benefícios da 
utilização desses artefatos é permitir a passagem de luz natural 
através das formas vazadas presentes na superfície do produto. 
Além disso, garantem a ventilação do ar e consequentemente, a 
diminuição na temperatura dentro dos ambientes.  

Em áreas internas, os cobogós são utilizados para separar am-
bientes e substituir divisórias ou paredes convencionais. Já na 
parte externa, costumam ser utilizados em muros e fachadas. 
Além dos cobogós, existem outros elementos vazados tais como: 
revestimentos cimentícios, chapas metálicas, biombos e painéis 
de madeira. Tantos os elementos vazados como os cobogós são 
amplamente utilizados em projetos residenciais e comerciais, e 
seu valor vai além de sua função prática, mas também exerce 
uma função estética dentro do ambiente. O uso desses elemen-
tos em espaços internos e externos, cria uma integração natural 
importante nos espaços através da circulação de ar e iluminação 
solar trazendo a beleza das formas do produto que projeta efei-
tos de luzes e sombras no artefato.

2.3 A natureza como inspiração

Durante milhões de anos, a natureza foi criando e desenvolven-
do soluções para resolver problemas reais. Neste período, essas 
soluções foram intensamente testadas e adaptadas ao meio. 
Através da seleção natural, ao longo dos anos, os organismos 
mais adaptados às condições do meio ambiente tiveram maio-
res chances de se reproduzir. Esse processo de seleção faz com 
que características importantes como eficiência, resistência e 
funcionalidade perpetuem para outros seres vivos.

DeYoung e Hobbs (2009) trazem a visão de que há diversas solu-
ções práticas de design que estão no meio natural, surgindo de 
diferentes reinos e espécies. Além de ser extremamente impor-
tante para a vida na terra, e a natureza pode ser a origem para 
a inspiração nas mais variadas soluções em diferentes áreas e 
épocas, tais como: na arte, arquitetura, design, engenharia, tec-
nologia, ciência, medicina, entre outras. 

Um exemplo de extrema relevância vem do estudo da flor de 
lótus (Figura 1) onde se identificou funcionalidades de imperme-
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abilidade e limpeza. O fenômeno ocorre em razão da superfí-
cie da planta que impede que a água entre em contato, isso faz 
com que se formem gotas que vão trazendo as partículas pelo 
caminho. O estudo permitiu que a tecnologia fosse empregada 
no mercado em produtos como a tinta Lotusan e também em 
outros materiais e produtos, como tecidos, madeira ou vidro que 
simulam o mesmo efeito da flor de lótus (Versos, 2010).

Figura 1 - LOTUSAN, tinta que repele a água inspirada na flor de lótus.

 Fonte: Versos (2010)

Conforme exposto acima, o exemplo serve para trazer aplica-
ções práticas da mimetização da natureza em integração com 
diversas áreas do conhecimento em um elo interdisciplinar. Para 
Friend (2009), a inovação pode ser impulsionada com essa nova 
forma de projetar com a natureza, da mesma forma que Bau-
meister (2013) afirma que o aprendizado através da natureza sig-
nifica mimetizar formas naturais, bem como seus processos e 
ecossistemas com o objetivo de criar projetos sustentável que se 
adequem a certas necessidades e objetivos.

2.4 Biomimética

Para Benyus (1997) a biomimética busca entender as estratégias 
e soluções da natureza de forma holística, levando em conside-
ração o ecossistema com o intuito de proporcionar uma ade-
quação das pessoas no ambiente em que vivem. Desta forma, a 
contribuição da biomimética se baseia na criação de uma nova 
cultura através da visão holística, filosófica, e processual que 
coloca a natureza como mentora em respeito à vida antes da 
viabilidade econômica, tecnológica ou mercadológica. Também 
sugere a retomada de princípios deixados de lado ao longo de 
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bilhões de anos. É uma área de investigações da complexidade 
da biosfera, sua atuação abrange diversos conhecimentos. Se-
gundo Bhushan (2009):

“O campo da Biomimética é altamente interdisciplinar. Envolve a 
compreensão de funções biológicas, estruturas e princípios de vá-
rios objetos encontrados na natureza por biólogos, físicos, quími-
cos e cientistas de materiais. Design e fabricação de dispositivos 
de interesse comercial.”

2.4.1 Analogia morfológica, funcional e simbólica

Na observação da natureza, é possível, em processos de observa-
ções, estabelecer analogias através de um raciocínio lógico que 
pode resultar em amplas soluções para diferentes áreas. Para So-
ares (2018), as analogias buscam traduzir a natureza e auxiliam 
o entendimento de formas e funções para a utilização dessas 
estratégias que se relacionam com os conceitos biomiméticos.

Bonsiepe (1992) define a Analogia Morfológica como o processo 
empírico na busca de modelos com características estruturais e 
formais passíveis de serem utilizadas em projetos. Para Soares 
(2016) este tipo de analogia objetiva compreender a natureza, as 
relações que podem ser estabelecidas a partir de sua geometria, 
sua superfície e detalhes, a estrutura e, por fim, as característi-
cas que compõem o todo. 

Versos (2010) comenta a analogia Morfológica com o Trem-bala 
Shinkansen, criado pelo engenheiro Eiji Nakatsu. A referência 
utilizada para estudo foi a forma do bico do pássaro Martim-
-Pescador. O bico facilita o mergulho sem espirrar água no mo-
mento em que a ave se alimenta. O engenheiro se inspirou na 
forma do bico deste pássaro em solução a vibração e o barulho 
que obteve uma melhora significativa de 10% mais velocidade, 
consumindo 15% menos energia, e ainda com redução de 30% 
na pressão do ar em comparação ao modelo antigo (Figura 2).
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Figura 2 - SINKANSEN (Japão), trem bala inspirado no bico de um  
Martim-pescador.

Fonte: Versos (2010)

Para Soares (2016), a análise funcional busca estudar os aspectos 
físicos e mecânicos naturais e as funcionalidades desempenha-
das no todo e em seus componentes. Ou seja, são vivenciadas 
as características funcionais e específicas que se possa imitar à 
estrutura a ser analisada já que os organismos desenvolveram 
ao longo do tempo habilidades complexas e altamente adaptá-
veis. Um case na aplicação de uma analogia funcional foi desen-
volvida pela empresa Qualcomm que fabrica chips controlado-
res para tablets, notebooks e e-readers. A empresa desenvolveu 
um novo modelo de tela chamado “Mirasol”, e se inspiram nas 
borboletas que apesar de não apresentarem muita pigmenta-
ção em suas asas, refletem uma gama de cores muito extensas. 
Dessa forma, as telas (Figura 3) aproveitam a luz ambiente para 
refletir a luz através de um sistema mecânico com placas condu-
toras HAmAnn (2010).

Figura 3 - Telas criadas pela empresa Qualcomm com inspiração  
na asa da borboleta.

Fonte: Tecmundo (2010)
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Figura 4 - Analogia simbólica da Torre de Cristal inspirada na Vitória-régia

Fonte: Soares (2016)

Para Soares (2016), na analogia simbólica estão os casos de imi-
tação que podem não corresponder em sua totalidade com as 
formas naturais, nem necessariamente às funções. Então, a aná-
lise é feita de forma mais abstrata possuindo uma relação não 
tão clara com aspectos da estrutura natural analisada. Perei-
ra (2013) traz um exemplo de análise morfológica: o Palácio de 
Cristal (Londres/Inglaterra, 1951), construído por Joseph Paxton 
para Exposição Universal que representa uma analogia simbó-
lica com base na observação da estrutura da planta amazônica 
Vitória-régia. Utilizou-se a ilustração de uma das folhas de forma 
a apoiar uma estrutura de telhado curvo, usando-a como uma 
inspiração para o projeto (Figura 4).

2.5 Considerações sobre o revisão bibliográfica

A biomimética aliada aos cobogós e elementos vazados se tor-
nou fonte de estudo para a pesquisa. A combinação dessas duas 
áreas, faz com que a solução possa ir além de um artefato com 
características estéticas e funcionais. Com o foco em melhorar 
a qualidade do ar em ambientes, e propondo-se a minimizar os 
impactos decorrentes disso, o produto pode pertencer a um sis-
tema interdependente onde a ventilação e luz natural são utiliza-
das para a melhoria da qualidade de vida de inúmeras pessoas.

3 METODOLOGIA

Nesta seção será abordado a metodologia escolhida para o de-
senvolvimento do produto. A Espiral do Design Biomimético foi 
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desenvolvida por Janine Benyus e Dayna Baumeister, pesqui-
sadoras do Biomimicry Institute localizado em Missoula no es-
tado de Montana, euA. Na Figura 5, tem-se a Espiral do Design 
Biomimético representada graficamente. Logo abaixo da figura, 
apresentam-se os cinco passos do processo de desenvolvimento 
que compõem a espiral. A metodologia é exploratória e traz da-
dos qualitativos. Está dividida em 5 etapas, sendo elas: identificar, 
traduzir, descobrir, imitar e avaliar. Conforme apresentado abaixo: 

Figura 5 - Espiral do Design Biomimético

Fonte: Biomimicry Guild (2007).

3.1 Identificar

Sendo assim, a primeira etapa da metodologia consiste em de-
senvolver um Briefing a partir da necessidade humana. O Brie-
fing é uma palavra de origem inglesa brief que pode ser tradu-
zida como um resumo escrito. Para Pazmino (2005) dentro do 
design serve como um documento que reúne todas as neces-
sidades e restrições a respeito da solução a ser desenvolvida. 
Apresenta também informações sobre o produto, mercado so-
bre a perspectiva do público-alvo, concorrência e diferenciais a 
serem trabalhados no projeto como: custo, tecnologia envolvida, 
função estética, simbólica e prática, entre outros.

A Figura 6 mostra o briefing do projeto desenvolvido a partir da 
justificativa da pesquisa apresentada na fundamentação teórica 
do presente capítulo. O nome do produto “Smart Lung” reforça 
a ideia do produto como um “pulmão inteligente” dentro dos 
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ambientes. O problema pesquisado diz respeito aos poluentes 
que impactam a qualidade do ar tornando-o maléfico à saúde 
humana, sendo que os principais são transmitidos em forma de 
substâncias e partículas. No desenvolvimento da solução, objeti-
vou-se a filtragem das partículas presentes no ar. Tratando-se de 
poluição em ambientes internos, é amplo o número de pessoas 
que são afetadas pelo problema, mas principalmente, o produto 
pretende trazer uma melhora na qualidade de vida das pessoas 
que já possuem problemas respiratórios como: bronquite, asma, 
rinite, sinusite, entre outros. A solução também é abrangente 
considerando que, além de atuar na minimização de doenças 
pulmonares, também é possível através da melhora da qualidade 
do ar prevenir o surgimento de doenças relacionadas ao pulmão.  

Figura 6 - Briefing do projeto

Fonte: Desenvolvido pela autora (2020). 

A partir do Briefing e da Persona, identificou-se como requisitos 
de projeto as características técnicas desejadas e as obrigatórias. 
Conforme mostrado na Figura 7 a seguir:
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Figura 7 - Requisitos de projeto

Fonte: Desenvolvido pela autora (2020).

Sendo assim, a persona do projeto é o Renato. Ele possui 32 anos, 
é graduado em engenharia de materiais e mora no centro de 
Florianópolis. Possui rinite há alguns anos e sempre se preocu-
pa com a higienização dos ambientes para evitar o máximo de 
contato com partículas que possam piorar a alergia. Opta por 
espaços abertos com iluminação e ventilação natural e integra-
ção com plantas.

3.2 Identificar

Nesta etapa, ocorre uma integração da etapa anterior de cria-
ção do Briefing com uma perspectiva da natureza e condições 
temporais, climáticas e contextuais do ambiente onde o produ-
to será inserido. Para desenvolver o briefing a partir das neces-
sidades da natureza, o briefing, iniciou-se uma pesquisa na área 
da biologia através de periódicos, vídeos e imagens com foco 
nas observações de elementos naturais.
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A natureza realiza a função de filtragem em meio terrestre por 
meio das plantas que realizam a respiração celular onde retiram 
da atmosfera gás carbônico e devolvem oxigênio através da fo-
tossíntese. Para realizar esse processo, a planta precisa de sais 
minerais e água retirados do solo através da raiz da planta e que 
chega até as folhas através do caule. A luz do sol por sua vez, é 
absorvida pela superfície da folha da planta, e através da clorofi-
la a planta adquire a sua coloração. Nos oceanos, as espécies de 
algas marinhas e de água doce produzem boa parte do oxigê-
nio do planeta através de um sistema próprio de filtragem. Na 
respiração humana, a mesma troca de ar acontece dentro dos 
pulmões que realiza a última etapa de filtragem do ar, sendo a 
primeira iniciada através do nariz (Figura 8).

Em analogia com o briefing, é possível considerar que a nature-
za tem diferentes formas de filtrar partículas e gases seja atra-
vés da ventilação, ou mesmo da troca de substâncias. Onde um 
organismo realiza as trocas de gases através do ecossistema do 
qual está inserido. Neste sentido, é necessário pensar como o 
produto pode atuar como um pulmão artificial que “inspire” e 
“expire” ar filtrado através da ventilação natural do ambiente do 
qual está inserido.

Figura 8 - A respiração como ligação entre os seres vivos

Fonte: Unsplash (2020)

3.3 Descobrir

Nesta etapa da metodologia, faz-se necessário analisar o ecos-
sistema do qual o produto irá pertencer e identificar modelos 
naturais que tenham correlação com o problema a ser resolvido 
e a partir disso, estabelecer analogias com a solução. A Figura 9 
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apresenta os  três modelos encontrados na natureza que mais 
se adaptam com o briefing foram a esponja de vidro, a baleia ju-
barte e a salpa marinha que apresentaram um mecanismo pró-
prio para fazer a filtragem de substâncias e partículas no meio 
onde vivem. Conforme mostrado abaixo:

Figura 9 - Modelos Biológicos

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

Para a escolha de qual modelo biológico seria o mais adequado, 
levou-se em conta alguns critérios como: estabilidade, leveza, 
forma de filtragem e composição. Dentre os modelos naturais 
apresentados e os requisitos levantados para análise, o modelo 
escolhido foi a Venus Flower Basket (Esponja de vidro) conheci-
da cientificamente por Euplectella aspergillum. 

3.4 Imitar

A Figura 10 mostra que a morfologia da esponja de vidro apresen-
ta um esqueleto curvo composto por uma estrutura fina e resis-
tente, e uma segunda estrutura horizontal envolvendo o corpo da 
esponja, ambas as estruturas são compostas por sílica. O interior 
da esponja é oco criando sua forma convexa e côncava em forma-
to vertical, o que lhe confere estabilidade. A Venus Flower Basket 
apresenta diversas aberturas ao longo de sua estrutura em for-
mato de tramas, adquirindo propriedades ópticas e mecânicas 
muito que auxiliam a filtragem da água do mar para captura do 
plâncton que é utilizado pela esponja como fonte de alimentação.
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Figura 10 - Venus Flower Basket (Esponja de vidro)

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

• Geração de Alternativas - Nesta etapa, utilizando como ins-
piração o modelo biológico escolhido, inicia-se a geração 
de desenhos que buscam encontrar a melhor forma física 
para a solução proposta. Utilizando inspirações da morfo-
logia da esponja de vidro, se chegou em algumas opções.

Figura 11 - Alguns sketches desenvolvidos pela autora

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

A alternativa 5 (Figura 11) apresentou um grande potencial, por 
retomar conceitos importantes ligados à respiração pulmonar 
que inspira e expira através da sua forma convexa e côncava que 
são o conceito de produto escolhido. A estrutura retangular per-
mite uma facilidade no encaixe das peças entre si. Já a solução 
4 (Figura 12), possui uma superfície interessante para o projeto 
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considerando a necessidade de elementos vazados que permi-
tem a passagem do ar para dentro do produto.

Figura 12 - Refinamento da mistura de alternativas 

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

• Filtragem - Para Cremasco (2014) existe uma diversidade 
de meios pelos quais se pode realizar a filtragem de partí-
culas, podendo ser classificados em: leitos granulares sol-
tos, leitos rígidos. telas metálicas, tecidos, membranas, al-
godão, polímeros sintéticos, entre outros. Segundo o autor, 
a escolha deve basear-se nas exigências e especificações 
do projeto. Para definir como a solução faria a filtragem do 
ar foram desenvolvidas analogias com filtros disponíveis no 
mercado e levou-se em consideração o diâmetro da malha 
e seu peso e também se privilegiou a escolha de materiais 
biodegradáveis. Dentre os materiais pesquisados, as fibras 
despertaram grande interesse pela possibilidade de cria-
rem uma malha filtrante. 

A fiberglass, mais conhecida como fibra de vidro (Figura 13), tem 
amplo uso na indústria e é composta por substâncias minerais 
que formam feixes com uma espessura muito fina, porém ex-
tremamente resistente. Possui baixa absorção de água e dilata-
ção térmica e excelente resistência à corrosão, além de ser leve 
quando comparada com aço e alumínio. (mATHeus, 2002). Levan-
do em consideração as propriedades da fibra de vidro, optou-
-se por utilizá-la na malha filtrante pertencente à solução em 
desenvolvimento. Para deixar o filtro mais maleável para troca 
e limpeza, o tecido de fibra de vidro mostrou atender a essa ne-
cessidade. No produto, para atribuir fixação à malha nas extre-
midades do elemento será colocada uma moldura de polímero 
biodegradável com as laterais de 1cm e espessura de 0,5cm. 
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Figura 13 - Fibra de vidro e tecido de fibra de vidro

Fonte: Google Imagens

A partir da mistura das alternativas 4 e 5 (Figura 11) e a escolha da 
malha que servirá como filtro no produto, iniciou-se a modela-
gem do modelo paramétrico no Grasshopper, plugin dentro do 
Rhinoceros um software de modelagem 3d. O modelo do permi-
tiu desenvolver o padrão na superfície da peça (Figura 14).

Figura 14 - Esboço da modelagem 3d utilizando o Grasshopper

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

A geometria usada utiliza o modelo Voronoi que é um script ma-
temático desenvolvido a partir de uma nuvem de pontos. Em 
cada região, existem pontos onde as bordas são equidistantes, 
considerando um ponto e outro (Figura 15). A escolha desse pa-
drão se justifica pelo resultado final ser de formas geométri-
cas que servem como microelementos vazados (du et al., 1999; 
oXmAn, 2010). O diagrama gerado pode ser visto abaixo:
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Figura 15 - Script gerado pelo Grasshopper

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

3.5 Avaliar  

Nesta secção, tem-se a solução final proposta (Figura 16). A pes-
quisa de materiais para o produto levou em consideração os re-
quisitos de projeto estabelecidos junto ao briefing desenvolvido. 
O concreto mostrou-se um material resistente e eficaz, e para 
filtragem de partículas será utilizado o tecido de fibra de vidro 
que ficará na camada central no interior do produto. Essa malha 
composta por tramas entrelaçadas servirá como um filtro que 
retém as partículas de poeira que passam pelo interior do pro-
duto.

Figura 16 - Resultado do produto

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

A montagem do elemento vazado na parede poderá ser reali-
zada por fixadores spider glass na parte interna do produto nas 
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extremidades do módulo, e o encaixe das três camadas do pro-
duto acontece por um pino de aço que interliga as três superfí-
cies do produto de modo que fique unido (Figura 17). A modula-
ridade também se mostra uma forma eficaz de prolongar a vida 
útil do produto já que facilita sua montagem e desmontagem. 
O elemento vazado com as três camadas juntas obteve as me-
didas finais de 30cm x 40 cm. A altura das camadas externas do 
elemento, onde o padrão Voronoi foi aplicado, atingiu individu-
almente 1,5 cm de espessura. 

Figura 17 - Elementos encaixados

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).

A Figura 18 mostra o modelo físico que foi utilizado para verificar 
a volumetria do produto, bem como avaliar o padrão utilizado 
na superfície que foi desenvolvido na impressora 3d. O material 
utilizado foi o polímero e a escala de redução foi 1:4.

Figura 18 -  Impressão 3d sendo feita e resultado final ao lado.

Fonte: Desenvolvido pela Autora (2020).
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A natureza é uma fonte inesgotável de inspiração, sendo possí-
vel além de observá-la, imitá-la e aprender com ela. A natureza 
enquanto modelo, medida e mentora inaugura uma nova forma 
de projetar produtos que utilizem soluções e estratégias mime-
tizadas do meio natural.   Através dos resultados da metodolo-
gia apresentados neste trabalho, desenvolveu-se analogias que 
auxiliam na concepção de uma ideia aplicável a um elemento 
vazado que imita as características estruturais, formais e funcio-
nais de um modelo natural. Baumeister (2013) afirma que o mé-
todo Biomimético considera não somente para quem o produto 
se destina ou o uso final da solução encontrada, mas também 
como o projeto funcionará no tempo e no espaço. 

A criação do elemento vazado inteligente inaugura uma nova ti-
pologia de produto que se integra com o ambiente do qual está 
inserido trazendo melhora na qualidade de vida. É importante 
ressaltar ainda que há necessidade de contínuos estudos para 
avançar em direção à validação dos índices do ar com a aplica-
ção do produto. Para um próximo estudo, sugere-se investigar 
a efetividade da solução através de testes técnicos da malha fil-
trante. É possível também considerar uma ampliação do local 
de uso do produto, não se restringindo apenas a ambientes in-
ternos, mas também ambientes externos. Aumentando assim, a 
quantidade de ar filtrado no ambiente melhorando consequen-
temente a qualidade de vida do usuário. 

Por fim, vale ressaltar que o equilíbrio ambiental será possível ape-
nas se houver um desenvolvimento sustentável das empresas e 
organizações. Em uma economia crescente e baseada na explora-
ção de recursos naturais finitos, aprender com a natureza faz ain-
da mais sentido, ressoa, responde perguntas e cria oportunidades.
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Capítulo 13
Design em serviços de saúde:  

a jornada do paciente
Teofanes Foresti Girardi e Branca Freitas de Oliveira

RESUMO

A transformação digital na saúde já mudou a experiência de ir 
ao médico, de procurar um atendimento, de realizar exames e 
até mesmo o acompanhamento após os atendimentos. Neste 
estudo, apresentamos um método oriundo do Design para ma-
pear a jornada do paciente, a fim de subsidiar ações na pers-
pectiva do paciente para melhorar a experiência de inclusão nos 
processos de inovação e de serviços de assistência em saúde. A 
jornada do paciente é um conjunto de todas as interações que 
influenciam as percepções do paciente em todo processo de 
atendimento em saúde, entretanto há poucos registros docu-
mentados de métodos da jornada do paciente. Para fundamen-
tar as atividades do método de jornada do paciente, conduzimos 
um estudo de caso a partir da prestação de serviço em saúde 
integrado com as etapas que envolvem tomadas de decisão e 
interação com o paciente. O método de construção da jornada 
do paciente foi atribuído ao serviço de agendamento de consul-
ta médica, compreendendo o início da jornada, o atendimento 
que corresponde a realização da consulta e os pós atendimento. 
A capacidade de se adaptar as novas tecnologias, e ao mesmo 
tempo, realizar um atendimento humanizado é um dos motivos 
que justificam esta pesquisa, e que contribuem para a aplicação 
do design para o bem-estar em serviços de saúde. Os resulta-
dos do mapeamento da jornada demonstram a importância de 
proporcionar a partir das escolhas e das interações do paciente 
uma excelente experiência na prestação de serviços em saúde, a 
partir do uso do método apresentado neste estudo.

Palavras-chave: design healthcare, jornada do paciente, serviços em saúde.

1 INTRODUÇÃO

A transformação digital nos serviços em saúde, mudou a expe-
riência de ir ao médico, a forma com que as pessoas buscam in-
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formações, inclusive sobre saúde, tem mudado a interação dos 
pacientes com os serviços de saúde. Nesse movimento, temos o 
nascimento do mercado de saúde digital, com o surgimento de 
dispositivos móveis cada vez melhores e inteligentes, que possi-
bilitam procurar informações de saúde e se conectar diretamen-
te com os profissionais, tem desempenhado papel importante 
(cAmpos et al., 2010).

Os usuários do setor de saúde, nessa nova era, não querem lidar 
com filas e complicações, principalmente na hora de tomar deci-
sões importantes e em situações urgentes, para isso estão buscan-
do cada vez mais soluções para que tudo funcione de forma eficaz 
e simples. É possível ver como a pandemia acelerou a digitalização 
na saúde, visto que essas medidas permitiram a telemedicina, ou 
seja, a consulta médica a distância mediada pela tecnologia.

Assim, esse processo foi essencial para que as pessoas continu-
assem a receber atendimento médico, evitando a exposição à 
Covid-19 com idas a consultórios. Em outras palavras trouxe se-
gurança para pacientes e médicos, o que contribuiu também 
para uma prestação de serviços em saúde mais personificada. À 
medida que os cuidados de saúde estão se tornando mais cen-
trados no paciente, os hospitais estão mudando a forma como 
prestam estes cuidados (eKmAn et al., 2011).

De acordo com Chamberlain e Craign (2017), as necessidades 
pessoais dos pacientes estão exigindo que os serviços de saúde 
inovem para melhor atender as especificidades de cada um. 

Por exemplo, os pacientes querem se envolver mais nas deci-
sões sobre sua própria saúde, o uso das tecnologias vem trazen-
do novas expectativas em relação a prestação de serviços em 
saúde (eKmAn et al., 2011).

Quanto às informações, são elas que movem todo o processo, 
pois os pacientes desejam estar informados sobre as nossas op-
ções para tomar as melhores decisões, ter segurança e tranqui-
lidade para dar os próximos passos e saber o que vem a seguir 
em nosso tratamento, assim como os possíveis efeitos colaterais. 
Pesquisas mostram que o envolvimento do paciente e a relação 
de atenção aos cuidados são importantes para seu processo de 
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cura, e que melhorias nos serviços prestados a estes pacientes 
beneficiam tanto o paciente quanto o hospital (WiLdeVuur e si-
monse 2015; HecKemAnn et al., 2016).

No entanto, temos que pensar que a indústria da saúde não 
vive só de dados e de informações, mas também de emoções, 
o aspecto emocional que envolve todas as interações não pode 
deixar de ser considerado neste contexto de serviços de saúde 
(WiLdeVuur e simonse, 2015).

No contexto dos sistemas de saúde, o termo ‘experiência’ é utili-
zado para designar o quão bem as pessoas compreendem algo; 
como elas se sentem enquanto o estão utilizando; o quanto po-
sitivamente este algo serve aos propósitos traçados, e o quão 
bem ele se encaixa no contexto delas (freire, 2016).

As inovações em tecnologias digitais de saúde oferecem muitas 
possibilidades tecnológicas e clinicas, mas nem todas levam em 
conta o impacto no paciente, o uso das tecnologias associadas a 
engenharia médica carece de uma perspectiva do paciente e de 
design de serviço integrado (griffioen et al. 2017 ).

Para criar esta conexão de mudança com uma perspectiva mais 
centrada no paciente, é necessária a colaboração de Designers 
no processo de tangibilização no uso de tecnologias médicas, 
para manter a saúde viável, abordagens integradas entre tecno-
logias, saúde e design de serviço são necessárias que levem em 
consideração a perspectiva a partir da experiência do paciente 
(sun et al., 2014; oosTerHoLT et al., 2017; griffioen et al., 2017).

No campo da saúde, os autores Bate e Robert (2007) trouxeram 
conceitos, métodos e práticas do design baseados na experiên-
cia do usuário (experience based design) para aprimorar os ser-
viços entregues aos pacientes e com isso personificar a jornada 
na prestação de serviços em saúde.  Bate e Robert (2007) ainda 
sugerem que, para começar a projetar experiências de uso mais 
que sistemas ou processos, é necessário “identificar os pontos 
de contato no qual as experiências subjetivas são moldadas”, ou 
seja, identificar os espaços nos quais as conexões emocionais e 
sensoriais desejadas precisam ser estabelecidas. Obter informa-
ções a partir do método de jornada do paciente sobre a presta-

about:blank
about:blank
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ção de serviço em saúde, de modo que ofereça dados e informa-
ções de base para mapear a experiência dos pacientes durante 
a prestação de serviço de agendamento de consulta. Portanto, 
o método da jornada do paciente vem para auxiliar em projetos 
que tenham como premissa a experiencia do paciente, o méto-
do é construído a partir de etapas que fornecem informações 
relevantes sempre de acordo com a fase em que se encontra o 
paciente em sua jornada durante a prestação de serviço de saú-
de, para isso se faz necessário uma abordagem integrada entre 
os profissionais e as áreas de conhecimento.

Sendo assim, o design de serviço centrado na jornada do paciente, 
é uma abordagem que pode não apenas ser usada para a experi-
ência de cuidado centrado na pessoa, mas também pode identi-
ficar problemas atuais para um design de caminho aprimorado e 
uma nova entrega de serviços em saúde (oosTerHoLT et al., 2016).

2 SOBRE A EXPERIÊNCIA DO PACIENTE

Quando aparecem os primeiros sintomas de uma doença, ini-
cia-se a jornada do paciente. A partir daí o paciente passa por 
diferentes etapas e estágios ao identificar alguma alteração no 
quadro de saúde, e a experiência do paciente acontece a partir 
dos pontos de contato realizado em cada uma destas etapas. 

De acordo com Doyle et al. (2013) a experiência do paciente é 
cada vez mais reconhecida como um dos três pilares da qua-
lidade em saúde ao lado da eficácia clínica e da segurança do 
paciente. As ações para melhoria da experiencia do paciente 
também estão associadas positivamente a outros indicadores, 
como resultados de saúde, uso de recursos de saúde e adesão 
ao tratamento e à medicação. 

A experiência do paciente é formada a partir do momento em 
que ocorre a interação entre o serviço de saúde e o paciente. A 
experiência do paciente pode ser definida a partir de como “este 
paciente se sente, pensa e diz em relação a experiência de um 
serviço, processo ou produto que utilizou”. Entender o momento 
do paciente e como ele está, é tão importante quanto a realiza-
ção da prestação do serviço (joHnsTon e Kong, 2011).

A jornada traz uma linha do tempo que demonstra o passo a 
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passo do uso de um serviço a partir do ponto de vista do pa-
ciente, suas necessidades, barreiras, satisfação, sentimentos e 
expectativas. O método a partir da jornada do paciente é uma 
representação gráfica dos estágios pelos quais o paciente passa 
enquanto utiliza o serviço, a representação destes pontos de in-
teração com o paciente facilita a obtenção de insights em todas 
as etapas da jornada.

De acordo com  Kimbell (2014) o conhecimento obtido na jornada 
do cliente pode ajudar o designer a projetar produtos e serviços 
que otimizem a experiência e gerem valor para o paciente e para 
a organização que fornece o serviço. A jornada do paciente é uma 
representação compreensível de um serviço de saúde, incluindo 
relacionamentos e sentimentos sob a perspectiva do paciente. 

Os diferentes atores que o paciente encontra durante sua jorna-
da fazem parte da jornada do paciente e sua interação é descrita 
nos pontos de contato do serviço. Redesenhar esses pontos de 
contato pode desempenhar um papel fundamental na melhoria 
e na prestação dos serviços de saúde.

 Com base neste contexto apresentado, o presente estudo apre-
senta a aplicação de um método de jornada do paciente para 
fornecer insights sobre a natureza funcional, racional e emocio-
nal da experiência do paciente e como eles podem ser integra-
dos a serviços de saúde. Esses métodos são amplamente ins-
pirados no campo do design centrado no ser humano, no qual 
a perspectiva do usuário é vista como um componente central 
para o processo de design ao lado dos requisitos técnicos e fun-
cionais (mAguire, 2001; ZomerdijK e Voss, 2009).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Os dados foram coletados por meio de estudo documental, a 
partir das observações e entrevistas semiestruturadas. A obser-
vação, o mapa da jornada e os dados da entrevista foram coleta-
dos durante o segundo semestre de 2020 quando, devido a pan-
demia do sArs-coV-2, muitos serviços de saúde passaram a ser 
realizados também a distância, de forma virtual. As entrevistas 
foram usadas para obter insights profundos sobre os sentimen-
tos dos pacientes.

about:blank
about:blank


265

Em cada uma das etapas realizadas pelo paciente, que são: (1) 
Etapa da pesquisa e da percepção; (2) Etapa da Consideração; (3) 
Etapa da busca do profissional; (4) Etapa do contato e do agen-
damento; (5) Etapa da consulta e do atendimento; (6) Etapa do 
pós-consulta e do tratamento; (7) Etapa do retorno e da avalia-
ção dos serviços prestados, estão indicados os pontos de conta-
to, e a experiencia em relação as tomadas de decisões, escolhas, 
percepções e sentimentos do paciente. A Figura 1 ilustra as eta-
pas que fazem parte do método da jornada do paciente.

Figura 1 - Etapas do método da jornada do paciente

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2020).

Cada perspectiva do paciente contribui para uma melhor com-
preensão e revelação de aspectos e elementos de experiência 
do serviço que ocorrem em vários níveis e pontos de contato du-
rante a jornada. A experiência a partir do sentimento e da per-
cepção do paciente, são informações muito importantes pois 
através da observação e dos apontamentos os serviços de saúde 
podem personalizar e melhorar a experiencia de seus serviços, 
criando uma relação de confiança e de valor.

Ao final da jornada observa-se lacunas que podem ser transfor-
madas em insight para resolução de problemas em benefício da 
melhora da experiencia do paciente. 

4 RESULTADOS

Como resultado, estruturamos o processo de mapeamento da 
jornada de acordo com as seguintes premissas: A necessidade 
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de realizar o atendimento de forma remota; fazer com que o pa-
ciente se sinta confortável e acolhido durante toda a sua jornada 
e ajudar na melhoria da condição de saúde, através do acompa-
nhamento do tratamento do paciente.

A estrutura do processo do método da jornada do paciente é 
construída sobre as premissas das atividades do paciente que 
compreendem a pré -consulta, a consulta e o pós- atendimento. 
Com base nestas premissas foi criada uma visão geral do méto-
do da jornada do paciente que pode ser visualizada na Figura 2.

Figura 2 - Estrutura do método de jornada do paciente

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2020).

Para obter uma visão geral do serviço, o contexto de uso da tec-
nologia, os protocolos clínicos e de atendimento foram explora-
dos. Todo sistema de atendimento, neste caso, foi levado em con-
sideração por meio da coleta de todas as informações disponíveis 
do paciente, para que se possa projetar a experiência da consulta 
a partir das entrevistas e dos dados coletados neste estudo.

Pensando nisso, as principais atividades da jornada do paciente 
foram inseridas em uma linha do tempo. Como ponto inicial e 
final, respectivamente, foram definidos o momento em que o 
paciente começa a notar uma alteração no seu estado de saúde 
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ainda não diagnosticada, o momento em que ele busca por uma 
ajuda profissional, a respectiva fase do contato e agendamento 
de consulta, a consulta, e o momento em que o paciente recebe 
um diagnóstico e seu tratamento até seu retorno pós-consulta.

Com adições de uma linha do tempo das etapas e ações para 
cada atividade/serviço que o paciente interagiu ou teve conta-
to, detalha as ações e tomadas de decisão dos pacientes, e suas 
percepções a partir das interações com o serviço prestado. Ain-
da há um acréscimo da coluna a esquerda trazendo uma linha 
emocional da experiência do serviço, dando uma visão clara do 
que os pacientes gostaram e não gostaram, sentiram e pensa-
ram durante as etapas no decorrer da jornada do paciente.

O objetivo do desenho do método da jornada do paciente, é 
mapear a sequência de atividades do serviço de saúde, desde 
a pesquisa e a percepção da condição de saúde por parte do 
paciente, a busca e a escolha pelo profissional, o contato e o 
agendamento, a consulta propriamente dita, o tratamento a ser 
realizado, e o retorno pós consulta, e também em relação aos 
serviços prestados.

Na sequência temos a evolução da jornada do paciente a partir 
da interação percebida e dos dados coletados, a jornada evoluiu 
com as interações e com diferentes informações sendo adicio-
nadas em cada etapa.

4.1 Resultado das etapas do método da jornada do paciente

A jornada do paciente nada mais é do que a sequência de aten-
dimentos e interações que a pessoa recebe, isso quer dizer que 
desde o momento inicial de conscientização, em que se procura 
informações on-line sobre sintomas, por exemplo, até a procura 
pelo atendimento profissional e a pós consulta, a pessoa está 
em processo chamado de jornada do paciente.

O método da jornada do paciente neste estudo de caso, está di-
vidida em sete etapas, sendo que em cada uma são registra-
das as necessidades e sentimentos que o paciente experimen-
ta, sejam médicas, de dor, emocionais, financeiras ou da relação 
a partir do serviço prestado. Portanto, a seguir são descritas as 
etapas presentes no método da jornada do paciente construída 
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a partir das definições e objetivos deste estudo.

• Etapa de pesquisa e percepção:  Sendo o processo inicial 
da jornada do paciente, é nesse momento que ao sentir 
os primeiros sintomas geralmente a pessoa busca por in-
formações em várias fontes de pesquisa na internet. Neste 
momento o paciente precisa saber quais são as informa-
ções de fato e quais podem ser fake news que circulam 
para desmistificar os sintomas que está sentido. Estas fon-
tes de pesquisa, de certa forma orientam para que o pa-
ciente busque ajuda de um profissional de saúde, a partir 
daí ele busca se informar sobre seus próximos passos;

• Etapa de conscientização: Concomitantemente a busca 
por informações em sites na internet o paciente passa a ter 
algumas suspeitas a partir dos sintomas que está sentido, 
há um longo trajeto até o paciente sentir confiança e bus-
car ajuda profissional. Isso porque há vários aspectos que 
influenciam sua decisão final, como a complexidade dos 
seus sintomas, por exemplo, o que pode postergar a busca 
por um atendimento de saúde;

• Busca por um profissional de saúde: Esta etapa da jorna-
da está interligada com a anterior, após obter informações 
sobre o problema que imagina ter, o paciente passa a bus-
car pelo profissional ideal. Esta etapa de busca pode ocor-
rer de diferentes formas (particulares, convênios, sus), mas 
de uma forma geral todas as escolhas tem como base uma 
referência de alguém de confiança (amigos, familiares) ou 
de indicações a partir da avaliação da prestação dos servi-
ços de saúde, disponíveis em diferentes plataformas virtu-
ais (site, aplicativos). Depois desta etapa, o paciente pode 
ainda retornar para uma pesquisa sobre o profissional que 
vai realizar o atendimento médico, consultando novamen-
te opiniões dos demais pacientes que foram atendimentos 
pelo profissional de saúde. Por isso, é importante que as clí-
nicas mantenham as suas informações de contato atualiza-
das, além de oferecer diversos canais de atendimento, isso 
porque é difícil prever qual o meio escolhido pelo paciente;

• Realizar contato/agendamento de consulta: Depois de pes-
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quisar e optar pela escolha do profissional, este é o momen-
to da jornada do paciente onde o acolhimento é fundamen-
tal. Fatores como atendimento, agilidade, competência 
médica e empatia são importantes para uma boa experien-
cia e uma avaliação positiva ao final da jornada. A partir do 
contato do paciente para agendamento de atendimento, 
seja presencial ou via telemedicina, a prestação de serviço 
passa então a ser contratada. Nesta fase o paciente já bus-
cou informações acerca do serviço de saúde, e também do 
profissional. Por isso, é importante que todas as interações 
do paciente em cada etapa sejam satisfatórias. A partir do 
agendamento da consulta, pode ser criado um protocolo 
de acompanhamento para ajudar o paciente até o momen-
to da consulta, neste protocolo podem estar incluídas men-
sagens automáticas para confirmar os detalhes do agen-
damento e lembrar o paciente na véspera da visita, outra 
possibilidade é de fazer check-in para a consulta (informa-
ções pessoais e documentos necessários) economizando 
tempo e tornando a experiencia mais proveitosa;

• Atendimento e consulta: O atendimento ao paciente seja 
presencial ou por telemedicina será um dos fatores deci-
sivos para a experiência da jornada do paciente. para ter 
um diagnóstico, geralmente são necessários exames com-
plementares. Neste momento o paciente também espera 
a indicação de serviços de saúde de clinicas e laboratórios 
onde possa realizar os exames. Por isso, a melhor manei-
ra de fidelizar um paciente é estando presente em toda a 
sua jornada e acompanhando-o ativamente. Isso não só 
para que ela sinta suporte, mas também para desenvolver 
responsabilidade e envolvimento com o tratamento. Por 
isso, a melhor maneira de fidelizar um paciente é estando 
presente em toda a sua jornada e acompanhando-o ativa-
mente. Isso não só para que ela sinta suporte, mas também 
para desenvolver responsabilidade e envolvimento com o 
tratamento. O Prontuário Eletrônico do Paciente é outra 
ferramenta que contribui muito nesta etapa. Especialistas 
já têm utilizado para compartilhar no celular do paciente 
todas as informações importantes sobre a consulta e sobre 
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sua saúde, tornando a experiência ainda mais positiva nes-
ta etapa; 

• Tratamento: Após realizada a consulta e os exames, estan-
do com o diagnóstico em mãos, inicia a jornada de trata-
mento do paciente. O profissional da saúde deve estar à 
disposição para esclarecer dúvidas e garantir que o pacien-
te prossiga com o tratamento. Geralmente o tratamento 
vem acompanhado também da mudança nos hábitos ali-
mentares, inclusão de atividade física e modificação da 
postura, por exemplo. A orientação nesta etapa da jornada 
do paciente é essencial, por isso manter um canal de co-
municação aberto com o paciente depois da consulta, seja 
para que ele possa enviar perguntas relativas ao tratamen-
to ou ao histórico médico. A experiencia nesta etapa da jor-
nada vai além do suporte, mas também para desenvolver 
responsabilidade e envolvimento com o tratamento;

• Retorno e avaliação: A última etapa desta jornada do pa-
ciente considera o agendamento para novas consultas e 
a indicação tanto da prestação do serviço de saúde, como 
do atendimento realizado pelo profissional. Além do usual 
acompanhamento de retorno, o paciente avalia a prestação 
do serviço de saúde desde o primeiro contato até a finali-
zação do serviço contratado utilizando diversos meios on-
line, portanto é indispensável planejar áreas e solicitar ati-
vamente que ele deixe estas recomendações, criando um 
vínculo de cumplicidade e de relacionamento presencial e 
online a longo prazo com cada paciente. Depois do atendi-
mento é possível enviar uma pesquisa para saber como foi 
a experiência em relação aos serviços de saúde prestados. 

A versão final do método de construção da jornada do paciente 
Figura 3, foi elaborada após várias observações, registros e dis-
cussões entre envolvidos, paciente e os prestadores de serviços 
de saúde, observou-se durante o levantamento das informações 
para este estudo que o método apresentado estimulou feedba-
cks e insights no sentido de melhorar a experiencia da jornada 
do paciente. 
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Figura 3 - Método da jornada do paciente para agendamento de consulta 

Fonte: Desenvolvido pelo autor (2020).

Para obter a experiência de cada etapa da jornada e identificar 
insights e oportunidades de melhoria, é preciso obter uma pro-
funda compreensão das expectativas e da experiência do servi-
ço, por isso a observação da prestação do serviço enquanto “se 
colocar no lugar do paciente” nos permite capturar as interações 
e perspectivas do paciente em relação a prestação de serviços 
de cuidados em saúde. 

A capacidade de se adaptar às novas tecnologias e, ao mesmo 
tempo, realizar um atendimento humanizado é imprescindível 
para qualquer organização ou profissional da saúde.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

À medida que a saúde está evoluindo para um atendimento 
cada vez mais digital e tecnológico, oportunidades interessantes 
estão surgindo para que o design contribua para o bem-estar, a 
humanização e a experiência positiva dos usuários em relação 
aos serviços de saúde.

Mostramos a partir deste estudo que a visualização da jornada 
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do paciente cria percepções diferentes sobre um serviço de saú-
de e apontam diferentes detalhes para melhorias e personali-
zação do atendimento. Também, por meio do mapeamento e 
da visualização da jornada, tem-se uma representação de toda 
a ‘imagem’ podendo permitir discussões entre as partes inte-
ressadas. Ter essa visão comumente compartilhada produz dire-
ções de design fortes e eficazes para a melhoria da prestação de 
serviços centrada no paciente

Neste estudo demonstramos a jornada do paciente a partir de 
um serviço de saúde, identificamos os pontos de contato e a ex-
periencia do paciente a partir de suas percepções e etapas, du-
rante a sua jornada para realização do exame.

O resultado final se limita ao estudo de caso, porém o método 
pode ser aplicado em outras experiencias de serviços em saúde, 
de modo que as construções da jornada do paciente possam 
contribuir para o redesenho na prestação de serviços em saúde.

Visto que cada paciente tem sua própria jornada, sugerimos que 
o mapeamento da jornada de um procedimento deve incluir 
percepções de vários pacientes. O envolvimento de vários pa-
cientes torna a jornada mais robusta, permitindo a ilustração de 
uma gama de variações e oportunidades.
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Capítulo 14
DTPMf: um framework de integração do design 

thinking com o gerenciamento de projetos
Daniel de Salles Canfield e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO

O objetivo deste estudo é propor um framework para o geren-
ciamento de projetos de Design Thinking. A pesquisa, sob o 
ponto de vista de seus objetivos, adota uma abordagem explo-
ratória descritiva com base na design science research. Sob o 
ponto de vista da abordagem do problema, assume um método 
qualitativo, iniciando a coleta pela entrevista por e-mail, segui-
da do fórum de discussão on-line, entrevista com especialistas, 
workshop de desenvolvimento do produto, workshop on-line de 
desenvolvimento do framework e finalizando no workshop de 
validação do framework. A motivação deste estudo adveio da 
necessidade de o Design Thinking ser mais aprofundado, para 
se minimizarem os impactos referentes ao baixo interesse da co-
munidade acadêmica brasileira por esta abordagem e à superfi-
cialidade de sua implementação. O resultado foi um framework, 
denominado Design Thinking Project Management framework 
(dTpmf), que integra os componentes teóricos e práticos do Ge-
renciamento de Projetos com os do Design Thinking, podendo 
ser utilizado por estudiosos e praticantes de diversas áreas do 
conhecimento na implementação mais completa e gerenciável 
de projetos de Design Thinking. 

Palavras-chave: DTPMf; framework; componentes; design thinking; geren-
ciamento de projetos.

1 INTRODUÇÃO 

Considerado o “movimento mais potente do design para os ne-
gócios na história” (mccuLLAgH, 2013, p. 32), o Design Thinking 
(dT) tem se destacado por sua expansão em diversas áreas do 
conhecimento, lidando com os problemas de muitas profis-
sões (dorsT, 2011), alcançando pessoas antes intocadas pelo de-
sign (cLArK; smiTH, 2008; cooper; junginger; LocKWood, 2009; 
LocKWood, 2009), conquistando praticantes e educadores em 
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vários campos (KimBeLL, 2011), resolvendo problemas em uma 
variedade de situações aparentemente “infinita” (joHAnsson; 
WoodiLLA, 2010, p. 14).

No entanto, o dT tem sido alvo de duras críticas da comunidade 
acadêmica e gerencial. Segundo Dorst (2015), ele pode ser consi-
derado uma prática oportunista, pois trata somente de algumas 
técnicas de maneira superficial. Almendra e Christiaans (2013) 
especificam que o dT tem sofrido um indesejável desgaste de-
vido ao modo simplista e abusivo com que empresas de consul-
toria o tem oferecido, como uma ferramenta de gestão ou uma 
simples receita de inovação. Ele é um fenômeno interessante e 
necessário às organizações, no entanto trata a situação de forma 
muito simples, levando à possível rejeição por parte dos prati-
cantes (joHAnsson; WoodiLLA, 2010).

Portanto, para abordar o dT de maneira menos superficial e mais 
completa, ele deve ser potencializado pelo entendimento de no-
vas capacidades, pois é uma abordagem simples para a solução 
de problemas (mccuLLAgH, 2010). Entende-se que precisa haver 
uma mudança de perspectiva, pela qual o dT venha a ser enten-
dido como um projeto único e temporário, detentor de algumas 
definições como objetivo, cronograma, orçamento, especifica-
ções, resultado, plano, recursos, complexidade e avaliação. 

Assim como qualquer projeto necessita de gerenciamento (Tur-
ner, 2009), o desenvolvimento eficaz e eficiente do dT também 
está associado à adoção de processos e métodos disciplinados e 
bem desenvolvidos. Um projeto de dT não se fundamenta sim-
plesmente em componentes de execução, mas também em com-
ponentes de iniciação, de planejamento, de monitoramento e 
controle, de encerramento. Ele precisa ser estruturado e holístico, 
requerendo gerenciamento sistemático com início, meio e fim.

Embora o dT tenha potencial para contribuir positivamente para 
a criação de soluções organizacionais em diferentes áreas, ainda 
apresenta limitações devido à sua superficialidade e novidade. 
Deste modo, esta pesquisa pretende responder à seguinte per-
gunta: Como o Design Thinking pode se beneficiar de compo-
nentes teóricos e práticos do Gerenciamento de Projetos (gp)?
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2 REVISÃO TEÓRICA

A seguir é apresentada a base teórica do Design Thinking e do Ge-
renciamento de Projetos utilizada para fundamentar este estudo.

2.1 Design Thinking

O dT é um “mundo fascinante – profundo e amplo” (LocKWood, 
2009, p. 20). Um conceito ou prática que tem sido aplicado, muito 
antes do surgimento do termo (KimBeLL, 2011; niTZscHe, 2012), de 
forma consciente ou inconsciente (cooper; junginger; LocKWood, 
2009), antes do design ser visto como uma profissão ou até mes-
mo há milênios por pensadores de todas disciplinas (dmi, 2013).

A definição do dT é reflexo do dualismo entre o pensar e o fa-
zer (KimBeLL, 2011, 2012). É possível identificar dois discursos re-
lativamente estáveis (ALmendrA; cHrisTiAAns, 2013). O primeiro, 
escrito com letras minúsculas (design thinking) surgiu duas dé-
cadas antes do segundo e tem interesse em pesquisar o proces-
so mental dos designers durante os projetos (TscHimmeL, 2012), 
ou seja, como eles realmente tratam de seu próprio trabalho e 
lhe dão sentido (KimBeLL, 2011). O segundo, escrito com iniciais 
maiúsculas (Design Thinking) é muito mais recente e tem como 
foco a inovação empresarial através de um processo de pensa-
mento enraizado na cultura do design (TscHimmeL, 2012). É uma 
versão simplificada do primeiro, no qual métodos de design são 
aplicados, no campo organizacional, por variados profissionais 
em diversos contextos, rompendo a barreira do design (joHAns-
son-sKoLdBerg; WoodiLLA; ÇeTinKAYA, 2013). 

Este segundo conceito do dT, que se tornou muito popular nos 
últimos anos, aplica às organizações uma perspectiva mais am-
pla do design, ultrapassando a mera estética e potencializando a 
transformação do processo de inovação, da cultura empresarial 
e da geração de vantagem competitiva sustentável (BesT, 2011; 
BroWn; WYATT, 2010; mArTin, 2010). Brown (2008) acredita que o 
dT pode colaborar fortemente com os negócios, visto que suas 
melhores práticas são divulgadas amplamente e encorajadas a 
serem copiadas e exploradas. Existe cada vez maior quantidade 
e variedade de publicações, cartões, livros, métodos e técnicas 
sobre esta abordagem (VAn der BijL-BrouWer; dorsT, 2017) que 
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é adotada por diferentes organizações, em diversos contextos, 
como start-ups1, pequenas empresas, grandes empresas, em-
presas sem fins lucrativos, governo e setor social (BroWn, 2009; 
BroWn; WYATT, 2010; dorsT, 2015; inns, 2013; KeLLeY; KeLLeY, 2013; 
LiedTKA, 2018; mjV, 2018; soBeL; groeger, 2013).

O dT utiliza a cultura do design, ou seja, métodos e habilidades 
aprendidos pelos designers para atender três aspectos indispen-
sáveis: (i) o desejo das pessoas; (ii) o que é tecnologicamente viá-
vel; (iii) o que é economicamente viável para o negócio (BroWn, 
2008, 2009; dmi, 2013; ideo, 2011; pLATTner; meineL; Leifer, 2012).

2.2 Gerenciamento de Projetos

O gp é um tópico dinâmico e em desenvolvimento (Turner, 
2009). Ao longo dos anos, as organizações intensificaram seu 
foco nos benefícios de curto e longo prazo e na implementação 
de mudanças, através de um gp dinâmico, alinhado à estratégia 
(ipmA, 2015) e aplicado a diversos setores, como construção, pro-
dutos, publicidade, hospitais, governo (KerZner, 2015).

Assim como no dT, a conceitualização do gp apresenta dualida-
de: duas vertentes disputam espaço na literatura, conquanto se-
jam similares quanto ao objetivo de excelência na execução do 
projeto (VArgAs, 2016), ao processo disciplinar de equipe (pries; 
QuigLeY, 2011), ao tipo de trabalho, como criação de requisitos, 
desenvolvimento, documentação e integração do produto (LAY-
Ton; osTermiLLer, 2017).

A primeira vertente, considerada o método antigo (suTHerLAnd, 
2014) é o gp tradicional que segue uma abordagem em forma-
to de cascata, na qual cada etapa ocorre em sequência da outra 
(AXeLos, 2017), sendo necessária a finalização de uma para iniciar 
a próxima (sTern, 2017) e a definição dos requisitos para dar início 
à construção e à entrega do produto (AXeLos, 2017). O escopo do 
projeto mantém-se igual, variando prazo e custos (noTe, 2016).

A segunda, considerada o método novo (suTHerLAnd, 2014), é o gp 
ágil, um processo flexível, em que as decisões são contínuas e com 
base no projeto real (AXeLos, 2017). O processo não depende da 

1  Grupo de pessoas à procura de um modelo de negócios repetível e escalá-
vel, trabalhando em condições de extrema incerteza.
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total conclusão das etapas, mas da divisão em pequenas iterações 
(LAYTon; osTermiLLer, 2017). Consequentemente, o escopo do pro-
jeto é variável, o prazo e os custos mantém-se iguais (noTe, 2016).

Existem consideráveis diferenças entre os dois conceitos, não se 
deve, porém, pressupor a superioridade de um sobre o outro. A 
escolha de aplicação não leva em conta somente a popularidade 
de determinado conceito (AjAm, 2018), mas também sua melhor 
adequação ao projeto, o sentido mais favorável à solução (noTe, 
2016). Se possível, deve-se igualmente considerar a integração 
(cooper; sommer, 2016) e a combinação de ambos para oferecer 
um gp apoiado na base sólida do gp tradicional, porém com a 
flexibilidade e a comunicação contínua do gp ágil (sTern, 2017).

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Com o propósito de sugerir um framework para o gerenciamen-
to de projetos de dT, a pesquisa teve como perspectiva, sob o 
ponto de vista de seus objetivos, adotar uma abordagem explo-
ratória descritiva com base na design science research2, pois a 
pesquisa descritiva pode ser uma extensão da pesquisa explora-
tória, auxiliando no esclarecimento dos fenômenos e na coleta 
dos dados (sAunders; LeWis; THornHiLL, 2016), resultando no de-
senvolvimento e na avaliação de um artefato3 novo, proposição 
da design science research (drescH; LAcerdA; AnTunes jr., 2015). 

Quanto à estratégia da pesquisa, sob o ponto de vista da aborda-
gem do problema, o estudo assumiu um método qualitativo, pre-
dominando o caráter de compreensão profunda do tema (LeAVY, 
2017). O propósito foi de buscar a relação de causa-efeito entre 
os fenômenos (WAZLAWicK, 2014), através de opiniões e atitudes 
dos sujeitos (moresi, 2003). Foram aplicados seis instrumentos 
de coleta de dados – resumidos no Quadro 1 e descritos a seguir 
– e os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo 
utilizando o software mAXQdA de análise de dados qualitativos 
(cAQdAs – Computer Assisted Qualitative Data Analysis). 

2  Abordagem que defende a relevância prática em todas as pesquisas científicas.
3  Representação simbólica ou uma instância física dos conceitos de design.
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Quadro 1 - instrumentos de coleta de dados

Data Instrumento Amostra

Set/2017 Entrevista por e-mail 5 designers especialistas em Dt

Ago/2018 Fórum de discussão on-line 36 participantes do grupo Dt (LinkedIn)

Dez/2018 – 
Dez/2019

Workshop de desenvolvimento 
do produto 8 participantes da Empresa X e 3 do IICD

Mar – 
Ago/2019 Entrevista com especialistas 10 especialistas em Dt e GP

Abr – 
Jun/2020

Workshop on-line de 
desenvolvimento do framework

9 integrantes do IICD e 3 parceiros do 
IICD

Jul – 
Ago/2020

Workshop de validação do 
framework

5 participantes da Empresa Y, 1 cliente 
da empresa e o pesquisador

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

3.1 Entrevista por e-mail

A entrevista teve o objetivo de coletar informações específicas so-
bre o dT, a fim de descobrir o que os sujeitos pesquisados “pensam, 
sabem, representam e argumentam” (seVerino, 2013, p. 77) sobre 
o dT e auxiliar na definição do problema e dos objetivos da pesqui-
sa (sAunders; LeWis; THornHiLL, 2016). Durante a fase exploratória, 
a entrevista com sujeitos que possuem experiência com o proble-
ma de pesquisa permite estudar o tema por diversos ângulos e as-
pectos (prodAnoV; freiTAs, 2013), levando ao aprofundamento de 
seu entendimento, pois não se limita às questões ‘o quê’ e ‘como’, 
mas abrange o ‘porquê’ (sAunders; LeWis; THornHiLL, 2016). 

Foi, portanto, realizada, por e-mail, uma entrevista estruturada, 
visto que o uso desta ferramenta tecnológica permite alcançar os 
sujeitos em um amplo espaço geográfico; obter notável objetivi-
dade nas respostas, mantendo-as dentro dos limites das pergun-
tas (oLiVeirA; ViAnnA, 2018); incluir textos, o que, geralmente, não 
ocorre nas entrevistas presenciais (redLicH-AmirAV; HigginBoT-
Tom, 2014). O envio foi efetuado em setembro de 2017, por acessi-
bilidade, para cinco designers que pesquisam e aplicam o dT em 
suas trajetórias profissionais. Suas respostas auxiliaram na identi-
ficação de pontos positivos e negativos acerca do dT, direcionan-
do a elaboração do problema e dos objetivos da pesquisa. 



281

3.2 Fórum de discussão on-line

Um fórum assíncrono4 foi realizado com a intenção de captar 
a opinião de indivíduos conhecedores do dT, quanto às dificul-
dades de implementação da abordagem. Este instrumento foi 
utilizado por permitir a obtenção de dados por meio da internet 
(sTeWArT; sHAmdAsAni, 2016) de modo observável, acessível, se-
guro (redLicH-AmirAV; HigginBoTTom, 2014) e colaborativo (mAZ-
ZoLini; mAddison, 2003)

Também denominado fórum da web, fórum, grupo de discus-
são e quadro de avisos (sAunders; LeWis; THornHiLL, 2016), o fó-
rum de discussão on-line utilizou o grupo Design Thinking5 da 
rede social LinkedIn6, para engajar 36 participantes na discussão, 
iniciando os questionamentos, respondendo novas perguntas e 
interagindo com as respostas dos outros.

3.3 Workshop de desenvolvimento do produto

Para gerar informações práticas, testar insights e contextuali-
zar elementos para a construção do framework, foi realizado um 
workshop de desenvolvimento de um produto. O foco foi o ge-
renciamento de um projeto de dT em uma empresa, em que as 
sessões do workshop tiveram como objetivo criar um produto de 
acordo com o contexto e a necessidade da empresa, utilizando 
componentes de dT e gp, de acordo com o requerido pela pesquisa.

A empresa escolhida para o estudo, aqui denominada Empre-
sa X, é uma organização porto-alegrense, fundada em 1993, que 
projeta, fabrica e comercializa materiais para cirurgia crânio/ 
facial, como próteses da articulação temporomandibular (ATm), 
microparafusos, kits de ancoragem, plataformas de medição. É 
uma empresa de pequeno porte, com 25 empregados, que pro-
curou o Instituto de Inovação, Competitividade e Design7 (iicd) 
para auxiliá-la na implementação do dT e do gp, em sua rotina 

4 Permite que as pessoas respondam às comunicações quando desejarem, 
não em tempo real.
5 Maior grupo de DT do LinkedIn com 117.540 membros.
6 Maior rede profissional on-line do mundo, com mais de 562 milhões de 
usuários, em mais de 200 países.
7 Instituto, onde o pesquisador é integrante, que o visa desenvolver e disse-
minar pesquisas na área do Design, Inovação e Tecnologia.
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de desenvolvimento de projetos, visando à inovação de seus 
processos e produtos.

O workshop foi formado por três integrantes do iicd e oito mem-
bros da Empresa X, atendendo a dois critérios: (i) possuir ao me-
nos um líder/ responsável de cada setor da empresa; (ii) ter a 
presença da diretoria da empresa. Utilizando como base o mo-
delo de dT desenvolvido por Vianna et al. (2012), o workshop foi 
planejado para ocorrer em três etapas: iniciação, execução, en-
cerramento. Foram realizados 18 encontros, com média de três 
horas de duração cada, em um período de 12 meses (dezembro 
de 2018 a dezembro de 2019). Tentou-se manter a frequência se-
manal para os encontros, porém houve variação de acordo com 
a disponibilidade dos participantes da empresa e conforme a 
necessidade do desenvolvimento do projeto.

3.4 Entrevista com especialistas

Com o propósito de aprofundar o entendimento sobre o dT e o 
gp, através da coleta de informações, 10 indivíduos foram previa-
mente selecionados e convidados, por telefone e e-mail, a par-
ticiparem de uma entrevista individual. Para este procedimento 
foram utilizados os seguintes critérios de seleção: (i) os entrevis-
tados serem da área acadêmica e/ou do mercado de trabalho, 
para obter-se uma visão tanto teórica quanto prática; (ii) os pro-
fessores possuírem, no mínimo, a titulação de doutor e uma pu-
blicação na área específica (gp ou dT); (iii) os profissionais conta-
rem com, no mínimo, cinco anos de atuação na área específica.

As entrevistas ocorreram entre os meses de março e agosto de 
2019, preferencialmente presenciais, em um único encontro com 
duração de 60 a 90 minutos, como sugerido por Tschimmel et 
al. (2017). Na impossibilidade de a entrevista ser realizada pes-
soalmente, foi utilizado o software Skype8, por ser uma alterna-
tiva comparável à entrevista presencial e que supera restrições 
financeiras e geográficas (jAngHorBAn; roudsAri; TAgHipour, 
2014). Um roteiro de entrevista baseado no modelo sugerido 
pela ideo.org (2015) foi utilizado, por ser um guia simples com 

8 Software que permite comunicação pela internet através de conexões de 
voz e vídeo.
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uma parte introdutória de perguntas gerais, seguido de apro-
fundamento com perguntas mais específicas.

3.5 Workshop on-line de desenvolvimento do framework

Com o objetivo de utilizar as caraterísticas colaborativas do estu-
do, um workshop foi formado por alguns integrantes e parceiros 
do iicd. Os participantes foram escolhidos por autosseleção, pela 
qual cada indivíduo demonstrou seu interesse em participar da 
pesquisa (sAunders; LeWis; THornHiLL, 2016). Foi efetuado um 
convite por e-mail, através do diretor do iicd, aos 24 participan-
tes, com a intenção de formar um grupo mínimo de oito pessoas. 

A primeira sessão do workshop ocorreu em 30 de abril de 2020 
e teve a participação de nove pessoas pertencentes, exclusiva-
mente, ao iicd. Com uma duração de aproximadamente duas 
horas e trinta minutos, o encontro foi estruturado em quatro 
etapas sequenciais: (i) apresentar o resultado esperado para o 
workshop; (ii) expor o objetivo da pesquisa e nivelar o conheci-
mento dos participantes em relação a alguns conceitos; (iii) de-
monstrar, de maneira provisória, um framework que servisse de 
base para a cocriação do artefato final; (iv) iniciar a construção 
propriamente dita do artefato.

A segunda sessão do workshop ocorreu em 25 de junho de 2020, 
com o propósito reunir novamente os integrantes do primeiro 
workshop on-line e alguns especialistas parceiros do iicd, para dis-
cutir a versão criada pelo pesquisador e finalizar o framework para 
a etapa de validação. A sessão teve duração de duas horas e dez 
minutos e foi dividida em dois momentos: (i) apresentação do fra-
mework, criado pelo pesquisador, baseado nas sugestões do pri-
meiro workshop on-line; (ii) discussão e finalização do framework. 

As duas sessões foram realizadas no Google Meet9 e registradas 
por meio da própria plataforma – gravação do vídeo –, de um 
caderno de anotações do pesquisador e dos apontamentos con-
tidos na apresentação de slides que estavam sendo comparti-
lhadas e preenchidas por todos os participantes do workshop.

9 Plataforma on-line para reuniões por meio de videochamadas.
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3.6 Workshop de validação do framework

Para validar os componentes selecionados e a estrutura do fra-
mework proposto, foi realizado um workshop de validação do 
framework. O foco concentrou-se no desenvolvimento de um 
processo de vendas para uma empresa, utilizando como base 
os componentes definidos, anteriormente, para o framework. As 
sessões do workshop tiveram como objetivo garantir a utilidade 
da solução proposta, levando em consideração aspectos como 
custo/ benefício, especificidades do ambiente de aplicação, ne-
cessidades dos interessados (drescH; LAcerdA; AnTunes jr., 2015).

A empresa escolhida para o estudo, aqui denominada Empresa 
Y, é uma organização passo-fundense, fundada em 2017, que ofe-
rece o aprimoramento dos Recursos Humanos a pequenas, mé-
dias e grandes empresas, por meio de serviços como análise de 
perfil profissional, funil de recrutamento e seleção, banco de ta-
lentos, cursos profissionais, construção de trilhas personalizadas.

O workshop foi formado pelo pesquisador, por cinco membros 
da Empresa Y e por uma cliente da empresa, atendendo os mes-
mos critérios do workshop de desenvolvimento do produto: (i) 
contar com, ao menos, um líder/ responsável de cada setor da 
empresa; (ii) ter a presença da diretoria da empresa.

Foram realizados, durante o período de um mês e meio – julho a 
agosto de 2020, 12 encontros, com duração média de uma hora 
e 30 minutos cada. Tentou-se manter uma frequência de dois 
encontros semanais, porém houve uma pequena variação de 
acordo com a disponibilidade dos integrantes do time do pro-
jeto. Os encontros seguiram a ordem cronológica estipulada no 
framework, começando pela etapa iniciação e finalizando na 
etapa encerramento. Consequentemente, todos os eventos fo-
ram realizados, porém algumas ferramentas, tanto do dT quanto 
do gp, não foram utilizadas, visto que não acrescentariam resul-
tados positivos ao projeto como um todo.

Devido à pandemia de coVid-19, o workshop de validação do 
framework foi realizado, predominantemente, em ambiente di-
gital, havendo apenas dois encontros presenciais – ferramentas 
brainstorm e protótipo. Por conseguinte, ele teve a mesma exe-
cução e o mesmo registro dos workshops anteriores. Os encon-
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tros digitais ocorreram no Google Meet e tiveram seu registro 
feito com uso da gravação de vídeo da própria plataforma, do 
caderno de anotações do pesquisador e dos registros contidos 
nas ferramentas do dT e gp. Os encontros presenciais ocorreram 
na sede da Empresa Y, sendo registrados com auxílio de uma 
câmera de vídeo e das ferramentas impressas e disponibilizadas 
para a execução das atividades.

4 RESULTADOS

Neste item são apresentados os resultados da pesquisa, na se-
guinte ordem: (i) identificação dos componentes do dT e do gp; 
(ii) análise dos componentes do gp com os do dT; (iii) validação 
dos componentes e da estrutura do framework proposto. 

4.1 Identificação dos componentes do DT e do GP

A identificação dos componentes teve como critério de inclusão 
o grau de importância resultante da triangulação de dados do 
referencial teórico, entrevista por e-mail, fórum de discussão on-
-line, entrevista com especialistas, workshop de desenvolvimen-
to do produto, visto que “existem alguns elementos que podem 
estar aí de maneira, digamos assim, não formal, mas que sejam 
considerados. Pois, tu tá construindo um novo conhecimento e 
essa é a prescrição que tu [pesquisador] tá fazendo” (P1Wodf10).

Em suma, foram identificados componentes pertencentes a 
quatro categorias: (i) componentes teóricos do dT – integração, 
otimismo, empatia, colaboração, visualização e iteração; (ii) com-
ponentes práticos do dT – modelos, etapas e ferramentas; (iii) 
componentes teóricos do gp – transformação, integração, oti-
mismo, resolução, colaboração, comunicação e visualização; (iv) 
componentes práticos do gp – modelos, papéis, etapas, eventos 
e ferramentas e processos.

4.2 Análise dos componentes do DT com os do GP

Após a identificação dos componentes do dT e do gp, separa-
damente, foi realizada sua análise conjunta para reconhecer a 
compatibilidade e a complementaridade entre eles. Por meio 

10 Participante 1 do workshop on-line de desenvolvimento do framework (Wodf).
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da análise da percepção dos participantes do workshop on-line 
de desenvolvimento do framework e aquela do pesquisador, foi 
possível analisar os componentes, sugerir novos e assim integrar 
os elementos do dT e do gp.

Os componentes foram analisados conforme duas classificações. 
Primeiramente, os princípios – nomenclatura adotada para os 
componentes teóricos – do dT e do gp foram analisados (Figura 1), 
verificando-se um alto grau de compatibilidade, visto que quatro 
deles possuem as mesmas denominação e finalidade nos dois 
temas. Percebeu-se, também, uma forte complementariedade 
entre eles, uma vez que princípios do dT – iteração e empatia – 
podem complementar o gp e os princípios do gp – resolução, co-
municação e transformação – podem complementar o dT.

Figura 1 – Relação entre os princípios do DT e GP

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

Por fim, os componentes práticos identificados anteriormen-
te – papéis, etapas, eventos, ferramentas –, foram analisados e 
relacionados. Devido ao questionamento “parece muito sepa-
rado. Assim é o gp, é o dT e é uma equipe. Quem é a equipe?” 
(P5Wodf), observou-se a necessidade de inserir novos papéis e 
de combinar alguns deles, resultando em um time do projeto 
composto pelo dono do produto, gp master, dT master, equipe 
de desenvolvimento e usuário do produto.

Visto que um projeto de dT não deve ser limitado às etapas do 
dT – imersão, ideação, prototipação –, a estrutura do framework 
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foi elaborada com o intuito de integrar etapas do gp – iniciação, 
de planejamento, execução, monitoramento, controle, encera-
mento (Figura 2). Embora a etapa de imersão tenha sido pensa-
da, preliminarmente, para começar após o término da etapa de 
iniciação, ela foi estendida até “o meio da iniciação, pra que eu 
tenha um início de projeto, um detalhamento, um planejamen-
to mais robusto, permeando as duas partes [iniciação e planeja-
mento]. Ajuda muito no termo de abertura” (P11Wodf).

Figura 2 - Etapas do framework

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

Recomendados a serem executados por completo e no instante 
em que aparecem no framework, para que não haja nenhuma 
carência ou excesso de atividades, os eventos foram divididos 
em três momentos: planejamento, Sprint e revisão. Porém, os 
eventos identificados anteriormente – planejamento da Sprint, 
reunião diária, revisão da Sprint e revisão da etapa – foram adap-
tados e somados a outros para maior integração entre dT e gp.

Em razão da flexibilidade exigida pelo framework, as ferramen-
tas do dT e do gp não são impostas de modo arbitrário, e sim 
apresentadas e sugeridas. Visto que, “no momento que eu tô 
dizendo que tem que usar essa ferramenta, essa ferramenta e 
essa ferramenta, tu matou metade do que o dT te dá. Mas, eu 
acho que não teria problema tu listar sugestões exemplificati-
vas” (P6Wodf). Desta forma, cada ferramenta do framework 
pode ser utilizada na íntegra, adaptada, substituída ou, até mes-
mo, não utilizada, dependendo da necessidade do projeto.
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4.3 Validação dos componentes e da estrutura do framework 
proposto 

Com o propósito de avaliar a estrutura visual de integração dos 
componentes do dT e gp, foi possível, através de um workshop de 
validação do framework, testar a eficácia do framework na práti-
ca, visto que “a gente nunca usa o by the book, a gente sempre faz 
umas adaptações [...] e cada projeto que tu for tocar tu vai ter uma 
particularidade” (P9Wodf). Na sequência são relatados os princi-
pais resultados referentes à avaliação do framework, sobretudo a 
contribuição dos componentes do gp em relação aos do dT. 

Primeiramente, percebeu-se que o time do projeto pôde com-
preender os princípios e praticá-los durante o desenvolvimento 
do projeto, como externado por P1WVf11, “foi muito boa a integra-
ção porque, como a [vendas] participou, o [diretor] participou, foi 
muito rico no sentido de o time ver a estrutura como um todo. 
As pessoas entenderem um papel que não é só eu estar dentro 
dessa caixinha, eu faço isso. Então, ficou claro para o time onde 
que impacta no trabalho de cada um”.

Abordados no primeiro encontro, os papéis foram definidos pelo 
dono do produto e pelo gp master, durante o planejamento da 
etapa iniciação. O papel de dono do produto foi atribuído ao pro-
prietário da empresa responsável pelo setor de vendas, visto que 
“o [diretor] é o grande pai desse projeto, porque é ele que tem 
as dores, é ele que vive etc.” (P2WVf). Os papéis de gp master e 
dT master foram incorporados pelo pesquisador, pois a capaci-
tação de duas pessoas – em dT e gp – acabaria inviabilizando o 
prazo do projeto. A equipe de desenvolvimento, composta por 
quatro colaboradores da empresa, foi constituída conforme a 
possível contribuição dos participantes ao andamento do pro-
jeto. Por fim, foi selecionada a usuária do produto, “a [usuária do 
produto], ela é da Empresa Z e ela pode nos acompanhar nesse 
processo” (P3WVf).

Estruturadas de modo sequencial, as três etapas do dT foram 
executadas seguindo esta ordem, pois não houve necessidade 
de pular nenhuma delas nem de retroceder. A imersão, a ide-
ação e a prototipação foram facilmente compreendidas pelo 

11 Participante 1 do workshop de validação do framework (WVf).
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time do projeto, em razão do framework ilustrá-las de maneira 
simples, tornando a instrução menos complexa, como salienta-
do por P1WVf: “acho que foi bem tranquilo, fácil de entender”. 
Entretanto, as etapas do gp são um pouco mais difíceis de inter-
pretar, como enfatiza P5WVf: “de início é um pouco difícil. De-
pois que vai passando, vai fazendo lógica. Hoje eu olhando aqui 
– começa na iniciação, faz o planejamento, faz a revisão, pula pra 
próxima etapa – fica claro”.

Efetuados de acordo com as posições propostas no framework, 
os eventos cumpriram o propósito de criar uma rotina de reuni-
ões necessária ao andamento das etapas. Por exemplo, o plane-
jamento da etapa foi essencial para que o time do projeto enten-
desse o que precisava ser realizado, visto que era o momento de 
tirar dúvidas – “então, a gente tem alguma atividade pro próxi-
mo encontro?” (P4WVf).

A escolha das ferramentas – dT e gp – utilizadas no projeto foi 
iniciada no planejamento da etapa iniciação e definida durante 
o projeto. Levaram-se em consideração o prazo estipulado para 
o término do projeto e a contribuição que cada uma teria no 
desenvolvimento e, consequentemente, no resultado final. Em 
vista disso, algumas ferramentas do dT foram descartadas – ob-
servação, mapa da empatia, cardápio de ideias, matriz de avalia-
ção das ideias, storyboard – e outras realizadas.

Para apresentar o framework pela primeira vez, foi utilizada a 
versão resumida do framework, na qual foram demonstrados os 
cinco componentes e a interação entre eles. Essa primeira es-
trutura visual cumpriu seu papel, por ter sido “uma maneira su-
til de introduzir o assunto. Pois, dependendo de quem vai usar, 
pode olhar e bah, eu não vou conseguir fazer. Já trava na largada, 
né” (P3WVf), “ela resumida ajudou bastante, porque depois tu 
mostrou essa parada [versão completa] e ela é meio assustadora 
mesmo” (P2WVf).

A versão completa do framework foi, de fato, nos primeiros en-
contros, difícil de ser compreendida integralmente, porém, à me-
dida que os participantes do projeto foram recebendo mais in-
formações e tendo mais contato com o framework, ela se tornou 
eficiente. Segundo P1WVf: “uma coisa que me chamou a atenção 
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foi o modelo de fato. Como tu utilizou a arquitetura do projeto, 
de como direcionar o projeto. Foi fantástico, muito bom mesmo”.

5 DESIGN THINKING PROJECT MANAGEMENT FRAMEWORK

Neste item, é apresentado o artefato final da pesquisa – fra-
mework para o gerenciamento de projetos de Design Thinking. 
Devido à necessidade de uma estrutura visual autoexplicativa, o 
Design Thinking Project Management framework – dTpmf – foi 
dividido em duas versões: resumida e completa.

5.1 Versão resumida do DTPMf

A versão resumida do dTpmf (Figura 3) tem o intuito de apre-
sentar uma síntese dos cinco componentes do artefato e suas 
interações. Dessa forma, esta versão não pode ser utilizada de 
maneira desvinculada da versão completa, ou seja, não pode ser 
conduzido um projeto de dT baseado somente na versão resu-
mida. Ela não apresenta os componentes de modo detalhado, 
sendo apenas uma estrutura de introdução do dTpmf.

Figura 3 - Versão resumida do DTPMf

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

Esta versão possui aspectos idênticos aos da versão completa do 
dTpmf, com o mesmo formato retangular e as mesmas divisões 
horizontais em que estão distribuídos os cinco componentes. No 
entanto, algumas distinções foram realizadas, por exemplo, os 
componentes foram resumidos em frases curtas de ação, con-
tendo o que deve ser feito em cada um; uma sequência numéri-
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ca e simbólica foi inserida, demonstrando que os componentes 
devem ser compreendidos e executados de baixo para cima, ou 
seja, iniciando com os princípios, passando por papéis, etapas e 
eventos e finalizando nas ferramentas.

5.2 DTPMf (versão completa)

O Design Thinking Project Management framework (dTpmf), re-
presentado na Figura 4, é uma expansão da versão resumida, 
visto que a estrutura base – cinco componentes – é mantida, 
sendo adicionados elementos pertencentes a cada um deles.

Figura 4 - Design Thinking Project Management framework (DTPMf)

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

Devido à quantidade considerável de elementos desta versão 
completa do dTpmf, procurou-se construir um framework de fácil 
compreensão. Foram utilizadas (i) somente três cores para a iden-
tificação dos elementos: amarelo para o dT, azul para o gp, cinza 
para os pertencentes ao dT e ao gp; (ii) formas simples e replicadas, 
como setas e retângulos com cantos arredondados, para propor-
cionar rápido reconhecimento de cada componente; (iii) medidas 
e posicionamentos semelhantes para os componentes e seus ele-
mentos, transmitindo equilíbrio visual por meio da simetria. 

Os nove princípios foram listados e adicionou-se uma breve ex-
plicação sobre cada um para facilitar a compreensão. Optou-
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-se por não identificar, textualmente ou cromaticamente, quais 
princípios são originários do dT e quais são do gp, pois, além do 
propósito do framework ser a integração destes dois assuntos, 
na prática não há diferença se são oriundos do dT ou do gp, de-
vendo ser entendidos e praticados de forma igual.

Os cinco papéis foram posicionados dentro do time do projeto 
para indicar que todos são fundamentais para o desenvolvimen-
to do projeto. Entretanto, foram acrescentadas duas marcações 
de tempo, assinalando que o usuário do produto deve participar 
durante as etapas do dT e os demais, durante as etapas de dT e gp. 
Semelhante ao feito com os princípios, não identificou-se a ori-
gem de cada papel, somente do dT master e do gp master, pois 
são os únicos que devem possuir conhecimentos específicos em 
Design Thinking e Gerenciamento de Projetos, respectivamente.

As etapas do framework foram representados por meio de setas, 
indicando uma ordem de execução, e foram incorporadas qua-
tro divisões verticais para realçar o início e o fim de cada etapa. 
As três etapas do gp foram posicionadas abaixo das três etapas 
do dT para transmitir a ideia de sustentação, visando responder 
visualmente à questão de pesquisa: como o Design Thinking 
pode se beneficiar de componentes teóricos e práticos do Ge-
renciamento de Projetos? 

Os eventos do dTpmf foram posicionados de acordo com cada 
etapa e reforçados por linhas verticais pontilhadas, indicando 
os momentos em que devem acontecer. Os eventos revisão da 
etapa tiveram o acréscimo de uma pergunta e dos possíveis ca-
minhos conforme a resposta, em outras palavras, ao término de 
cada etapa, o time do projeto deve decidir se responde positiva-
mente a pergunta e segue adiante ou negativamente e retorna 
para uma etapa anterior do projeto.

As ferramentas do framework consideradas relevantes para o 
projeto foram sugeridas. Entretanto, sua utilização ou não de-
pende da real necessidade de cada projeto. As ferramentas do 
dT e do gp foram dispostas de duas maneiras: (i) fixa, em que 
elas são pertencentes a eventos específicos – planejamento da 
etapa e Sprints – ou originam outras ferramentas; (ii) flexível, em 
que elas podem ser executadas em diferentes momentos – fer-
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ramentas de imersão, eAp, cronograma, orçamento etc.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta pesquisa desenvolveu um framework, tanto teórico quanto 
prático, que permite gerenciar projetos de dT de modo estru-
turado e holístico, minimizando a percepção superficial, geral-
mente associada ao dT. Acredita-se que o resultado deste estu-
do possa ser utilizado por praticantes e estudiosos de diversas 
áreas do conhecimento para aprofundar o debate a respeito da 
contribuição benéfica do gp para a abordagem criativa e, muitas 
vezes, caótica como é a do dT.

A integração entre dT e gp ficou evidente (i) nos princípios, visto 
que quatro deles são equivalentes e os cinco restantes são acres-
centados ao dT e ao gp, com o intuito de torná-los mais comple-
tos; (ii) nos papéis, uma vez que o time do projeto foi criado pela 
reunião de funções já existentes no dT e no gp e pela criação de 
novos papéis – dT master e gp master –, inspirados tanto no dT 
quanto no gp; (iii) nas etapas, pois as três etapas do gp deram o 
suporte necessário às etapas do dT, ocorrendo em paralelo, e a 
etapa inicial do dT transcendeu a trajetória simultânea entre dT 
e gp, visto que sobrepuseram as duas etapas iniciais do gp; (iv) 
nos eventos, em razão da utilização de eventos originários do gp 
serem utilizados para momentos conjuntos de dT e gp – planeja-
mento e revisão da etapa – e outros – Sprints – para momentos, 
exclusivamente, relacionados ao dT; (v) nas ferramentas, dado 
que as ferramentas do gp visaram complementar a trajetória do 
dT e as ferramentas iniciais do dT visaram coletar mais informa-
ções para auxiliar na execução das ferramentas do gp.

Entretanto, a integração com o gp não pode eliminar um dos 
aspectos fundamentais do dT, que é sua flexibilidade. A cons-
trução do dTpmf visou manter a simplicidade e a fluidez do dT, 
bem como adicionou elementos gerenciais que ampliem a pro-
babilidade de sucesso do projeto, como planejamento e contro-
le. A estrutura e os componentes do framework não devem ser 
compreendidos como elementos obrigatórios e estáticos e sim 
como sugestivos e adaptáveis, visto que cada projeto possui ne-
cessidades únicas e, portanto, abordagem única para supri-las.
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6.1 Limitações da pesquisa e sugestões para trabalhos futuros

A identificação dos componentes do framework levou em consi-
deração as informações dos participantes obtidas nos workshops 
e nas entrevistas. Por isso, quando aplicado a outros contextos, 
organizações e pessoas, novos componentes teóricos e práticos 
podem emergir, sendo esta uma limitação da pesquisa. A vali-
dação do framework foi realizada com a participação do pesqui-
sador no papel de dT master e gp master, entretanto, se outras 
pessoas assumirem essas funções, diferentes compreensões e 
utilizações do dTpmf podem se manifestar.

A pandemia de coVid-19 e o consequente isolamento social ado-
tado pelo estado do Rio Grande do Sul ocasionaram algumas 
alterações no processo final da pesquisa. Os encontros presen-
ciais para realização dos workshops de desenvolvimento do fra-
mework e validação do framework tiveram que ser realizados no 
ambiente on-line. Esta modificação pode ter implicado intera-
ções diferentes entre os participantes destas etapas da pesquisa.

Para que a base teórica e prática apresentada neste estudo pos-
sa ser aprofundada e debatida, julga-se oportuno efetuar estu-
dos futuros que busquem analisar outros modelos do gp, como 
prince2®, Lean e Xp, a fim de poderem ser identificados novos 
componentes e/ou confirmados os já detectados, ampliando a 
estrutura do framework e sua abrangência. Há possibilidade de 
adicionar ao estudo outros níveis de gerenciamento – da orga-
nização, do portfólio e/ou do programa –, a fim de estender o dT 
para além do projeto.
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Capítulo 15
Adaptação da disciplina de gerenciamento de 

projeto de design no período de pandemia
Maurício Moreira e Silva Bernardes, Sandro Roberto Fetter e  

Geísa Gaiger de Oliveira

RESUMO

A eficiência de um processo de gerenciamento de projetos está 
fortemente relacionada à forma como o gerente e a equipe res-
ponsáveis constroem, organizam, planejam e controlam o pro-
jeto. Um processo de gerenciamento de projetos torna-se ainda 
mais importante quando em projetos únicos não há relatórios 
ou dados históricos disponíveis sobre a aplicação de determi-
nados procedimentos de trabalho pela empresa. Nesse sentido, 
o teste frequente e o aprendizado de novas rotinas aparecem 
como elementos essenciais a serem considerados no planeja-
mento e controle de um projeto.

Este estudo explora a experiência de adaptação de projetos de 
uma disciplina de um curso de graduação em design, inteira-
mente desenvolvida por meio de uma abordagem remota du-
rante a pandemia. Os dados analisados no estudo referem-se 
a observações sobre o modus operandi dos alunos registradas 
em notas de campo pelos autores deste capítulo, responsáveis 
pela disciplina; as respostas dos alunos a uma entrevista sobre 
o uso de ferramentas e práticas em gerenciamento de projetos 
durante a pandemia; análise de documentos de gerenciamento 
de disciplina, ou seja, um cronograma de projeto detalhado e 
controlado e um plano de atribuição de tarefas semanais.

O estudo mostra que o desempenho dos alunos que trabalha-
ram no modo de ensino remoto não foi diferente do contexto 
presencial. As maiores dificuldades encontradas foram nos está-
gios de prototipagem e testagem do jogo. Contudo, parte des-
sas dificuldades foram minimizadas por meio da utilização de 
plataformas online de trabalho colaborativo, que foram adapta-
das exclusivamente para essas atividades

Palavras-chave: Gerenciamento de projeto, design, pandemia, adaptação.
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1 INTRODUÇÃO

A existência de dados históricos confiáveis que possam servir 
de suporte para a estruturação do processo de gestão de um 
novo projeto contribui para que metas de prazo e custos possam 
ser atingidas (song, 2005) (peiXoTo, 2010). Contudo, muitas ve-
zes, a experiência e a rotina dos membros da equipe envolvidos 
no novo projeto podem impactar nesses resultados (BrediLLeT, 
2018). Isso ocorre de maneira mais significativa em situações nas 
quais as pessoas envolvidas no projeto possuem pouco conheci-
mento de práticas de gestão (engeLBrecHT, 2017) (HYVAri, 2006) 
ou, ainda, em contextos de maior incerteza (gomes, 2018).

Este estudo descreve a experiência de seus autores com a adap-
tação, em tempo de pandemia, de uma disciplina de gestão de 
projetos para alunos de um curso de design, que possui ênfase 
em design de produto e design gráfico. Os dados analisados no 
estudo referem-se à observações sobre o modus operandi dos 
alunos registradas em notas de campo pelos autores deste ca-
pítulo; as respostas dos alunos a uma entrevista sobre o uso de 
ferramentas e práticas em gerenciamento de projetos durante 
a pandemia; análise de documentos de gerenciamento de disci-
plina, ou seja, um cronograma de projeto detalhado e controla-
do e um plano de atribuição de tarefas semanais.

O estudo possibilitou verificar que a disciplina adaptada para o 
modo de Ensino Remoto Emergencial (ere) conseguiu manter o 
padrão de desempenho dos semestres desenvolvidos no modo 
totalmente presencial. Por modo Ensino Remoto Emergencial, 
utiliza-se a definição de Hodge (2020) que se refere ao contexto 
de realização das aulas com conteúdos assíncronos e síncronos, 
sem a ocorrência de encontros presenciais.

2 CONTEXTO DA DISCIPLINA DE GESTÃO DE PROJETO PARA 
DESIGN

No curso estudado, a disciplina é orientada para o desenvolvi-
mento de projetos, seguindo a abordagem learning by doing 
(HedricK, 2011). Para isso, a disciplina foi gamificada. Nessa pro-
posta, os professores personificam o papel de ceos de um escri-
tório de design e informam aos alunos que eles são seus cola-
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boradores.  Em seguida, dividem a turma em equipes contendo 
alunos das ênfases de design de produto e de design gráfico. 
Logo após, informam que uma grande empresa desenvolvedora 
de jogos solicitou um novo projeto e que a função das equipes é 
desenvolver um jogo de mesa que possa ser jogado em até uma 
hora, incluindo nesse período o tempo necessário para a leitura 
do manual. As equipes devem entregar, ao final do semestre, 
um protótipo de alta fidelidade do jogo. De forma paralela ao 
desenvolvimento dos jogos de mesa, os professores ensinam os 
alunos a gerenciarem os seus projetos. 

No contexto presencial, as aulas ocorrem com o suporte da pla-
taforma Moodle. Nela, são disponibilizados os documentos es-
senciais da disciplina: plano de aula; padrões de entrega dos do-
cumentos de gestão e do jogo de mesa; referencial bibliográfico; 
acervo de pastas de gestão de projetos dos semestres anteriores; 
feedback dos professores sobre as apresentações, documentos 
entregues pelos alunos e planilha de conceitos. Ao final do se-
mestre, os protótipos de alta fidelidade dos alunos são testados 
pelos demais alunos e professores (Figura 1).

Figura 1. Teste do jogo de cartas por meio presencial

Fonte: Acervo dos autores (2021)

Com as necessidades impostas pela pandemia, os professores 
tiveram que adequar a disciplina para o regime de Ensino Re-
moto Emergencial (ere), por orientação legal da Universidade. 
Isso ocorreu a partir de conteúdos teóricos gravados previamen-
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te, de forma assíncrona, e disponibilizados por meio de links no 
Moodle, e pela realização das aulas síncronas on-line, utilizando 
a abordagem da sala de aula invertida (AWidi, 2019). Além disso, 
a estratégia implementada visou adaptar o processo de apren-
dizagem dos alunos às suas novas rotinas de trabalho. Para a 
realização e registro das aulas síncronas, utilizou-se a plataforma 
Microsoft Teams, disponibilizada pela Universidade. O Moodle 
continuou sendo elemento central na disciplina, porém, agre-
gando um número maior de informações em comparação com 
o contexto de aulas totalmente presenciais. Essas informações 
consistiram em: links para as aulas assíncronas de conteúdos te-
óricos e a área “querido diário”, que busca registrar como foi o 
andamento das aulas síncronas. O objetivo do “querido diário” é 
reunir registros rápidos que possam servir de base para consulta 
por parte dos professores e alunos ao longo do curso.

Nesse contexto, novos desafios surgiram com relação aos protó-
tipos físicos, pois é importante que os alunos tenham condições 
de manusear as peças do projeto (sperHAKe, 2020). Além disso, 
os membros da equipe precisam estar em constante contato 
entre si e observando formas de aprimorar a mecânica, a dinâ-
mica e a estética do jogo (HunicKe, 2021).

3 MÉTODO DE PESQUISA

Este é um estudo descritivo qualitativo, baseado na coleta de múl-
tiplas fontes de dados. Os dados são relativos aos semestres 2019-2 
(modalidade presencial) e 2020-1 (modalidade remota). O número 
total de alunos por semestre está apresentado na Tabela 1.

Tabela 1 - Número de alunos por semestre 

SEMESTRE MODALIDADE ALUNOS

2019-2 Presencial 26

2020-1 Remota 29

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

Os dados documentais, foram extraídos dos trabalhos entregues 
pelos alunos e auditados pelos professores. A auditoria ocorreu 
para garantir que os indicadores de análise fossem coletados 
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de forma correta, e também, por meio de dupla checagem dos 
procedimentos de cálculo, reduzindo a possibilidade de erro. Os 
dados analisados foram os seguintes:

1. Desempenho do aluno: nota final na disciplina; nota como 
gestor de projetos e nota como membro da equipe de design. 
Cabe salientar que a nota do gestor e do membro da equipe 
são atribuídas pelos alunos da disciplina ao final do semestre.

2. Percentagem do Plano Completado (PPC): este indicador 
está relacionado com a eficácia do plano de curto prazo 
utilizado pelos alunos na disciplina e segue a base teórica 
do Last Planner System (BALLArd, 2002). O PPC médio foi 
calculado com base na coleta dos dados de todos os pla-
nos semanais utilizados pelos alunos.

3. Coeficiente de variação do PPC: utilizou-se esse indica-
dor como forma de investigar se houve diferença na varia-
bilidade do PPC nos semestres presencial e remoto. Estu-
dar a variabilidade é importante, pois ela é decorrência de 
interrupções no fluxo de trabalho (BALLArd, 1998). Assim, 
diferenças nos coeficientes de variação podem denotar a 
existência de mais interrupções no trabalho de um semes-
tre para o outro.

4. Horas semanais média por equipe de trabalho: procurou-
-se medir o esforço da equipe no desenvolvimento do pro-
jeto, com o intuito de verificar se houve diferenças entre o 
semestre presencial e o remoto. Essas horas foram regis-
tradas pelos próprios alunos ao longo dos dois semestres 
analisados por meio de planilha Excel disponibilizada pelos 
professores.

5. Problemas que causaram o não cumprimento das me-
tas semanais de trabalho: para essa variável, foram utili-
zados os problemas coletados na dissertação de mestrado 
de Silva (2020) que utilizou dados da disciplina estudada 
nos semestres presenciais. Os dados de 2020-1 foram iden-
tificados nos planos semanais das equipes de trabalho e 
registrados pelos autores deste capítulo.

6. Dados oriundos de entrevistas com alunos do semestre 
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remoto: a finalidade foi identificar as principais dificulda-
des dos alunos no semestre remoto, bem como as suas su-
gestões de melhoria para os semestres futuros.

4 PROBLEMAS ENFRENTADOS NA ADAPTAÇÃO DA DISCIPLINA

A prototipagem do jogo e sua testagem foi a maior dificuldade 
enfrentada pelos alunos no semestre remoto, devido à inexis-
tência de reuniões presenciais de trabalho. A impossibilidade 
de encontro presencial tornou o projeto de desenvolvimento de 
jogo de mesa físico mais difícil, mas não impossível.

Em que se pese a dificuldade de se realizar reuniões presenciais 
para testagem do jogo, algumas equipes procuraram contornar 
o problema por meio da disponibilização de protótipos físicos 
de baixa fidelidade para cada membro da equipe. Apesar das 
limitações, os testes iniciais ocorreram por meio de reuniões re-
motas. Houve situações em que alunos que moravam com seus 
pais, os utilizavam como usuários para os play tests.

Devido à dificuldade na realização de testes presenciais de joga-
bilidade, um aluno salientou que sua equipe utilizou a platafor-
ma Miro para simular a realização do jogo de cartas em desen-
volvimento. Nesse caso, um dos componentes da equipe tinha 
conhecimento das cartas de todos os integrantes para poder 
distribuí-las a partir de uma pilha de cartas que tinham suas fa-
ces viradas para baixo. Esse aluno assumia, também, a função 
de observador, enquanto os demais integrantes testavam o ma-
nual e as demais peças do jogo (Figura 2). Neste cenário, o aluno 
observador não participava do test play na função de jogador.

A alternativa apresentada para testar o protótipo, mesmo que 
virtualmente, é uma das possíveis formas para realizar a adap-
tação da disciplina. Isso é corroborado por Goldberg (p.39, 2020): 
“Se a falta de recursos de prototipagem impede a conclusão e 
entrega do protótipo final, podemos precisar ser flexíveis e mo-
dificar o escopo de projetos individuais e resultados do curso 
(como o protótipo final) para aceitar o que as equipes são capa-
zes de entregar no final do semestre com os recursos alternati-
vos aos quais eles podem ter acesso.”
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Figura 2 - Teste do jogo de cartas por meio remoto

Fonte: Acervo dos autores (2021).

A Tabela 2 apresenta uma comparação percentual entre os pro-
blemas mais frequentes registrados pelos alunos nos planos se-
manais de trabalho. Os problemas da tabela foram ordenados 
em ordem decrescente na abordagem presencial para facilitar a 
comparação com o semestre remoto.

Tabela 2 - Problemas detectados em ambientes presencial e remoto.

PROBLEMA FACE-TO-FACE REMOTO

Dificuldades em estimar as durações das tarefas 32,31% 13,79%

Imprevistos pessoais 23,08% 44,83%

Sobrecarga de projetos desenvolvidos em paralelo 10,77% 27,59%

Ruído de comunicação 10,77% 3,45%

Falta de conhecimentos técnicos de softwares 
ou materiais 10,77% 6,90%

Inércia na tomada de decisão 6,15% 3,45%

Falta de comprometimento de membro da equipe 3,08% 0,00%

Etapas negligenciadas 3,08% 0,00%

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).

No contexto da disciplina, conforme se pode perceber na análise 
da Tabela 2, a maior dificuldade encontrada no modo presencial 
foi a estimativa das durações das tarefas de design. Já no semes-
tre remoto, a ocorrência de imprevistos pessoais se sobressaiu. A 
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análise desses dados deve ser realizada de forma detalhada. Em 
um primeiro momento, podemos pressupor que na mudança 
de abordagem presencial para remota, em situações de adap-
tação de rotina, o projeto é mais impactado pelos imprevistos 
pessoais do que por questões gerenciais. Nesse sentido, para li-
dar com imprevistos pessoais, os dados desta pesquisa nos im-
pelem a buscar inserir na disciplina, recursos tecnológicos que 
ajustem o modo de ensino e aprendizagem à rotina do aluno no 
novo contexto.

É interessante também salientar que independentemente do 
modo presencial ou remoto, para o caso estudado, sempre existe 
falta de comprometimento de um ou mais membros das equi-
pes durante o projeto. Isso foi detectado nas entrevistas. Salien-
ta-se que a falta de comprometimento é um tipo de problema 
que deve ser registrado quando não existe nenhum outro tipo 
de causa que justifique o atraso em si. Isso é também corrobora-
do nas avaliações anônimas dos gestores e designers realizados 
pelos próprios alunos ao final da disciplina. Porém, os alunos fi-
cam com receio de fazer o registro deste problema formalmen-
te junto aos professores para não entrar em conflito com seus 
colegas. Isso explica a ausência de registro formal desse tipo de 
problema no semestre remoto. Conclui-se, então, que isso preci-
sa ser mais bem esclarecido e trabalhado no início da disciplina, 
a fim de aprimorar a capacitação dos alunos na gestão de con-
flitos no mundo real, independentemente da abordagem pre-
sencial ou remota. Se o aluno teve imprevistos pessoais, como 
problemas de saúde, por exemplo, ele deve apresentar atestado 
médico justificando a ausência. Contudo, o fato é que se deve 
buscar trabalhar com transparência. Se o aluno não tem condi-
ções de assumir uma determinada carga de trabalho, recomen-
da-se que ele negocie com o gestor do projeto uma forma de ter, 
durante uma ou duas semanas, sua carga de trabalho reduzida. 
Porém, ele deve informar ao gestor quais as semanas em que irá 
aumentar sua carga de trabalho para fins de compensação. Esse 
cenário, faz parte do conteúdo teórico da disciplina de gestão 
de projetos trabalhado ao longo do semestre, mas que tem sido 
difícil de ser posto em prática pelos alunos, tanto no contexto 
presencial, como no remoto.
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Com relação à análise de dados de desempenho dos alunos, a 
Tabela 3 apresenta os resultados de comparações entre as mé-
dias das duas amostras (presencial e remota) presumindo vari-
âncias equivalentes. Destaca-se que as notas dos alunos variam 
numa escala de zero a dez. Percebe-se que não houve diferen-
ças significativas entre as médias das variáveis estudadas. Esse 
é um indício que o desempenho dos alunos não foi afetado pela 
alteração na abordagem de ensino (presencial ou remota).

Segundo um dos alunos que participou da disciplina no modo re-
moto, houve vantagens de se trabalhar à distância. Segundo ele, a 
possibilidade de assistir o conteúdo teórico com antecedência au-
xiliou os membros de sua equipe no desenvolvimento das tarefas.

Em que se pese o fato de que não houve diferenças significavas 
de desempenho dos alunos nos semestres presencial e remoto, 
alguns dados da Tabela 3 merecem ser discutidos com profundi-
dade por meio da comparação do contexto adaptado. Percebe-
-se que o desvio padrão da média de horas semanais trabalha-
das no semestre remoto foi maior que no presencial. Enquanto 
no remoto houve variação de 17.55 a 39.95 horas de trabalho se-
manais entre as equipes. No semestre presencial essa variação 
se manteve entre 27.2 e 37.57 horas.

Tabela 3 - Teste-t (95% intervalo de confiança)

VARIÁVEL ANALISADA 2019-1 2020-1 T P (bi-caudal)

Nota média designer 8.70 9.28 2.0048 0.1371

Desvio padrão 1.5109 1.4105  

Nota média gestor 8.92 9.36 2.0048 0.1865

Desvio padrão 1.0903 1.3571

Nota final do aluno 8.94 9.31 2.0180 0.1149

Desvio padrão 0.5528 1.0794

Média de horas semanais 32,38 28,55 2.4469 0.5639

Desvio padrão 5.1869 11.4018

PPC médio 89.7% 92.6% 2.4469 0.6153

Desvio padrão 9.8% 4.4%

PPC Coeficiente de variação 14.93% 11.92% 2.4469 0.5048

Desvio padrão 7.12% 4.61%

Fonte: Desenvolvida pelos autores (2021).
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Ao analisarmos os dados de horas trabalhadas conjuntamente 
com os problemas enfrentados pelos alunos em ambos os se-
mestres (Tabela 2), isso nos leva a pressupor que durante a adap-
tação, o esforço desprendido por parte de algumas equipes pode 
ter sido afetado por sua rotina (imprevistos pessoais). Ao anali-
sarmos as evidências extraídas por meio do acompanhamento 
dos trabalhos e entrevistas com os alunos, percebe-se que os 
imprevistos tiveram influência nos seus esforços. Em uma das 
equipes, o pai e a mãe de um dos alunos, adquiriu Covid-19. O 
aluno teve que auxiliar seus irmãos na assistência aos seus pais. 
Isso impactou na entrega de tarefas do grupo, mesmo quando 
eles decidiram reduzir o escopo e a complexidade do projeto 
que seria desenvolvido. Cabe ressaltar que os professores da dis-
ciplina ofereceram uma assistência diferenciada para a equipe, 
para auxiliá-los a cumprirem suas metas. Contudo, não houve 
demanda dos alunos da equipe por esse tipo de atendimento.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo não havendo diferença significativa em termos de de-
sempenho dos alunos entre os semestres presencial e remoto, 
este estudo traz desdobramentos para o desenvolvimento de 
pesquisas orientadas para novas formas de prototipagem virtu-
al e de testagem de jogos de mesa online. Pode-se afirmar que 
esses foram os pontos mais conflitantes na realização da disci-
plina de forma remota. Isso nos leva a pressupor que, enquanto 
não houver recursos tecnológicos que possam simular um am-
biente de testagem similar ao presencial, a redução da comple-
xidade do produto sendo desenvolvido se torna essencial para a 
utilização da abordagem do learning by doing no contexto de 
ensino remoto. Na disciplina de gestão de projetos para design, 
a pandemia da Covid-19 trouxe novos desafios e nos possibilitou 
estudar e analisar como nossos alunos podem, de fato, aplicar 
suas competências para superar a barreira de não haver contato 
presencial entre os membros da equipe ao longo do desenvolvi-
mento do projeto.

Os demais problemas enfrentados no modo remoto acontece-
ram, também, no modo presencial. Isto indica a necessidade de 
ações por parte dos professores, de forma que os alunos recebam 
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capacitação apropriada para melhor prepará-los para o mundo 
real. Vale ressaltar que é função das Universidades, principal-
mente de seus cursos de design, buscarem arranjos de ensino e 
aprendizagem mais produtivos (coATes, 2021). Se buscamos com 
o design solucionar problemas que nos afetam, poderemos ex-
plorar novas oportunidades educacionais que nos permitam ter 
bons desempenhos em contextos adversos.
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Capítulo 16
Biônica e seleção de materiais: design 

de garrafa térmica bioinspirada na 
inflorescência-tanque de bromélias

Felipe Luis Palombini, Branca Freitas de Oliveira  
e Jorge Ernesto de Araujo Mariath

RESUMO

Determinadas espécies de bromélias apresentam como impor-
tante característica a formação de uma inflorescência-tanque, 
uma região na qual a água é acumulada com o propósito de 
regular a temperatura de seu interior, preservando suas flores 
de trocas bruscas de calor com o ambiente. Seguindo a meto-
dologia de design baseada em biônica, este capítulo apresenta 
uma proposta de adaptação dessa característica para o desen-
volvimento de uma garrafa térmica bioinspirada, em que a tam-
pa foi projetada com a adição de um núcleo em seu interior. Foi 
realizado um mapa de seleção de materiais para definir quais 
as alternativas mais adequadas de serem incluídas no modelo, 
buscando maximizar a calorimetria e minimizar a condutivida-
de térmica. O modelo proposto foi comparado com uma gar-
rafa controle, sem a presença de núcleo, através de análises de 
transferência de calor pelo método dos elementos finitos. Os re-
sultados mostraram que o modelo biônico contribuiu para uma 
menor troca de calor entre o exterior e interior da garrafa, con-
firmando que a característica de regulamento térmico da inflo-
rescência-tanque de bromélias pode ser aplicada no projeto de 
produtos inovadores por meio de biônica.

Palavras-chave: design, seleção de materiais, microtomografia de raios x, 
elementos finitos.

1 INTRODUÇÃO

A pesquisa com foco em biônica trata essencialmente do estu-
do de características biológicas encontradas em seres vivos, as 
quais possuem potencial para serem aplicadas em projetos de 
design, arquitetura e engenharia (pALomBini et al., 2020c; roTH, 
1983). Tais características dizem respeito tanto a cores, formas e 
texturas, quanto à funcionalidade e à estrutura de um determi-
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nado gênero, espécie, família etc. (cidAde; pALomBini; KindLein 
jÚnior, 2015). De posse desses atributos, o projetista pode avaliá-
-los quanto ao seu objetivo proposto (como exemplo: estética, 
funcionalidade ou desempenho), validando sua escolha perante 
alternativas e, finalmente, contribuindo com o desenvolvimen-
to de soluções inovadoras (KindLein jÚnior; guAnABArA, 2005). 
Contudo, para permitir uma correta avaliação da propriedade 
buscada na natureza, naturalmente é preciso apropriar-se da 
informação biológica de uma maneira adequada, utilizando-se, 
assim, de diferentes meios de observação e análise. Com o ad-
vento de múltiplas tecnologias 3d, torna-se possível investigar 
amostras complexas em diferentes níveis de magnificação, pos-
sibilitando a visualização de informações nunca registradas (pA-
LomBini et al., 2017)encontra-se o bambu, pertencente ao grupo 
das gramíneas lenhosas, e caracterizado pela grande razão re-
sistência por densidade. Dentre as características que conferem 
a resistência da planta encontra-se sua microestrutura, formada 
por feixes fibrosos longitudinais que envolvem elementos con-
dutores ao longo do caule. A anatomia vegetal diz respeito ao es-
tudo da microestrutura de plantas, onde são utilizados métodos 
clássicos de secionamento em amostras para observação mi-
croscópica dos tecidos e células constituintes. O designer deve 
estar na vanguarda de tecnologias para colaborar com o desen-
volvimento de novas técnicas e aplicá-las na criação de novos 
produtos. Com o avanço das tecnologias 3d, novas técnicas de 
observação têm surgido para estudo de materiais, como a Mi-
crotomografia Computadorizada de Raios X (μcT.

Um dos mais avançados meios de investigação de materiais da 
atualidade é a técnica de microtomografia computadorizada de 
raios X (µcT). De maneira semelhante à tomografia computado-
rizada de uso clínico, a técnica apropria-se da propriedade da 
radiação, neste comprimento de onda, de “atravessar” a matéria, 
sendo atenuada, transformada em luz visível e, posteriormente, 
adquirida pelo equipamento (pALomBini, 2020; sTocK, 2009). A 
atenuação de raios X ocorre em função da densidade de cada 
região da amostra, gerando uma projeção final com diferentes 
níveis de contraste que, após ser combinada com demais proje-
ções concêntricas, permite a formação de um modelo 3d virtual, 
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o qual pode ser exportado para investigações (HAnKe et al., 2016). 
Como principal característica da µcT tem-se o fato de ser um 
meio de observação de alta resolução, com detalhes na casa de 
micrômetros ou nanômetros, além do fato de ser considerado 
não-invasivo (pALomBini et al., 2018). Desse modo, é possível ana-
lisar detalhes de uma amostra em, virtualmente, infinitos planos 
de corte, sem a necessidade de secioná-la fisicamente.

Além da capacidade de visualização para análises morfológicas 
de amostras por µcT, outro importante ponto da técnica é a rea-
lização de análises quantitativas e físico-mecânicas. O primeiro 
tipo corresponde a meios numéricos com dados como dimen-
sões lineares, volumes, porosidade, contagem de células etc. 
(nogueirA et al., 2017). Já o segundo diz respeito à simulação de 
condições reais por meio de um ambiente virtual, em um méto-
do conhecido como elementos finitos (ZienKieWicZ; TAYLor; ZHu, 
2013). Muito utilizada por profissionais de engenharia, design e 
arquitetura, a análise por elementos finitos (feA) é baseada, de 
modo geral, em um processo matemático de divisão de uma re-
gião contínua (i.e. infinita) de um determinado objeto de estudo, 
em um número finito de elementos, para que o sistema possa ser 
resolvido numericamente e cujo resultado seja o mais próximo 
possível do original (pALomBini; mAriATH; oLiVeirA, 2020). Como 
principal dificuldade desse tipo de análise é possível citar a ge-
ração de um modelo com uma geometria fidedigna que possa 
ser utilizado, principalmente ao simular uma amostra biológica 
(pALomBini et al., 2020a). Contudo, ainda que não seja conside-
rado trivial, ao trabalhar com µcT é possível discretizar o próprio 
modelo 3d gerado em uma malha para que possa ser utilizada 
em feA, facilitando e tornando ainda mais preciso o processo de 
investigação do material biológico.

Diversas características biológicas têm sido estudadas com a uti-
lização das técnicas combinadas de µcT e feA em diferentes áre-
as, levando a novas descobertas tanto relacionadas a pesquisas 
clínicas quanto científicas (BoYd, 2009). A exemplo, em trabalhos 
recentes, foi investigado o papel estrutural do parênquima (teci-
do de preenchimento) do bambu, verificando que o mesmo tra-
balha como uma matriz em um compósito, ao distribuir tensões 
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por toda a planta (pALomBini et al., 2016). As técnicas combina-
das também verificaram estruturalmente que a planta, em uma 
região nodal, distribui tensões para ramos secundários, preser-
vando a integridade do eixo principal (pALomBini et al., 2020b). 
Apesar disso, além de análises mecânicas, o método de elemen-
tos finitos com µcT possibilita a realização de uma variedade de 
ensaios virtuais. A exemplo, tem-se a primeira investigação de 
um material biológico da literatura (nogueirA et al., 2019) corres-
pondendo a uma feA de transferência de calor utilizando uma 
malha de alta resolução oriunda de uma digitalização por µcT 
(Figura 1). Neste estudo, os autores investigaram qual o papel da 
inflorescência-tanque de bromélias de uma determinada espé-
cie, Nidularium innocentii (Bromeliaceae), a qual naturalmente 
leva à acumulação de água. 

Figura 1 – Análise do papel da inflorescência-tanque: (A) µCT da região do tan-
que; (B) malha discretizada em que a região verde é do material vegetal e a 

branca é do ambiente (água ou ar); e (C) vista em corte da análise de transfe-
rência de calor do tanque, comparando as temperaturas nos dois ambientes.

Fonte: Adaptado de Nogueira et al. (2019).

Em uma análise experimental, dois grupos de indivíduos de N. 
innocentii foram observados em casa de vegetação desde o de-
senvolvimento inicial até o florescimento (antese), sendo que 
em um grupo controle a água na inflorescência-tanque foi man-
tida, já no grupo experimental a água foi deixada apenas na ter-
ra e nas folhas (nogueirA et al., 2019). Foi verificado que mesmo 
o grupo experimental mantendo-se hidratado, foi observada a 
presença de necroses e lesões nos indivíduos, indicando que a 
água exerce um papel específico. Numericamente, a hipótese 
avaliada foi de que a água agiria como uma proteção térmica, 
sendo confirmada pela feA baseada em µcT (Figura 1 A). Ao con-
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figurar uma malha discretizada, como visto na Figura 1 B (com 
o tecido do material vegetal em verde e o de um ambiente em 
branco), foram simuladas duas situações. Na primeira com o 
ambiente com propriedades térmicas referentes ao ar, como no 
grupo experimental, e à água, como no grupo controle. Os resul-
tados da feA, de temperatura nodal (Figura 1 C), mostraram que 
a água age como um regulador térmico, diminuindo variações 
de temperatura ao longo da inflorescência e evitando a geração 
de danos à planta. Para isso, torna-se importante as proprieda-
des da água que a caracterizam como uma massa térmica, tais 
como um alto calor específico e densidade.

Partindo de informações originadas de materiais biológicos, se-
gundo a metodologia em biônica (KindLein jÚnior; guAnABA-
rA, 2005), este capítulo tem como objetivo a aplicação das pro-
priedades termoisolantes da água em Bromeliaceae, seguindo 
sua configuração dentro do ambiente da inflorescência-tanque, 
através do desenvolvimento de uma garrafa térmica conceitual. 
O tópico seguinte descreve o processo projetual do objeto em 
questão, incluindo sua modelagem, a seleção de materiais e as 
configurações da análise térmica por elementos finitos que foi 
realizada, a fim de compará-la com uma alternativa convencio-
nal. Por fim, são apresentados e discutidos os resultados das aná-
lises, englobando o potencial da utilização de tecnologias 3d de 
alta resolução como fonte de inspiração para projetos de biônica.

2 PROJETO DE GARRAFA TÉRMICA BIOINSPIRADA

O presente tópico trata do processo projetual de desenvolvi-
mento de uma garrafa térmica bioinspirada nas propriedades 
termoisolantes vistas da inflorescência-tanque de determinados 
gêneros de Bromeliaceae. Inicialmente é descrito o processo de 
modelagem em 3d do produto. Em seguida, é apresentado um 
mapa de seleção de materiais nos quais são vistas algumas pos-
síveis alternativas para aplicação no modelo. Por fim, é descrito 
o processo de análise térmica por elementos finitos realizado, 
para verificação de seu desempenho.
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2.1 Modelagem 3D

Uma visualização da garrafa térmica conceitual bioinspirada na 
capacidade de regulamento térmico e consequente isolamento 
da inflorescência-tanque de bromélias é vista na Figura 2. O cor-
po metálico da garrafa projetada (Figura 2A) consiste em con-
junto com paredes duplas e interior a vácuo, conforme já é bem 
estabelecido como padrão de isolamento e é encontrado em 
modelos similares no mercado. A tampa polimérica apresenta 
uma geometria contendo uma padronização de repetição de 
formas, a qual foi visualmente inspirada na inflorescência. Con-
tudo, o principal diferencial da tampa externa, a qual se abre 
para acesso ao líquido armazenado (Figura 2B), diz respeito ao 
fato de consistir em uma configuração sólida, ao invés de oca, 
como ocorre em alternativas similares. Na Figura 2C é apresen-
tada um detalhe da vista em corte da parte superior da garrafa.

Como característica do conceito de bioinspiração na inflores-
cência-tanque, segundo a metodologia de biônica para proje-
tos de design, a tampa externa maciça possui, em seu interior, 
um material aplicado como núcleo. Conforme sua analogia na 
natureza, o objetivo deste componente é representá-lo como 
uma região da tampa com um maior isolamento térmico. Para 
alcançar esta intenção, o projeto foi configurado de modo que 
esta região possua atributos de maior calorimetria e baixa con-
dutividade. A calorimetria, também conhecida por capacida-
de térmica ou calor específico, está relacionada com a energia 
necessária para aquecer  de um determinado material por (ou , 
uma vez que ambas as unidades de temperatura são lineares); 
já a condutividade térmica é a taxa à qual o calor é conduzido 
através de um sólido (AsHBY; sHercLiff; ceBon, 2012). Na parte 
inferior do projeto da garrafa foi aplicada uma solução de proje-
to já conhecida na indústria, de modo que o corpo metálico foi 
projetado com paredes duplas, com o isolamento térmico sendo 
determinado por uma região a vácuo entre as paredes. A garrafa 
conceitual foi modelada no software Rhinoceros® 3d (McNeel®, 
Seattle, euA) e renderizada no software KeyShot® (Luxion® Inc., 
Tustin, cA, euA).
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Figura 2 – Projeto de garrafa térmica conceitual bioinspirada na inflores-
cência-tanque: (A) aparência externa; (B) detalhe da abertura da tampa; (C) 

vista em corte com detalhes dos componentes.

Fonte: Autores (2021).

2.2 Seleção de Materiais

Para uma correta avaliação do desempenho da garrafa térmi-
ca, bem como para validar sua proposta de uma tampa com 
propriedades termoisolantes superiores às de um modelo con-
vencional, torna-se de grande importância, além do desenvol-
vimento de uma solução geométrica apropriada, a escolha dos 
materiais mais adequada para se obter o efeito desejado. Nesse 
sentido, para este estudo foi realizado um processo de seleção de 
materiais de modo a identificar os principais candidatos a serem 
utilizados no projeto. Para isso, foi criado um mapa de seleção 
de materiais (AsHBY; joHnson, 2011) no software ces Edupack™ 
(Granta© Design Ltd., Cambridge, Reino Unido), apresentado na 
Figura 3, em escala logarítmica.
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Para evitar excessos de detalhamentos técnicos além dos objeti-
vos deste estudo de caso, foi escolhido o nível 2 (level 2) de infor-
mações sobre os materiais, no ces Edupack™. Conforme o inte-
resse principal deste capítulo, em especial à seleção de materiais 
para utilização na região do núcleo da tampa externa, foram de-
finidas para o mapa as duas variáveis de interesse mencionadas 
anteriormente, relacionadas às propriedades térmicas. No eixo 
da abscissas, foi aplicada a propriedade de condutividade térmi-
ca adaptada para milímetros (), em que o desejável, obviamente, 
são materiais com valores menores. Já no eixo das ordenadas, 
foi incluída a propriedade de capacidade térmica, também mo-
dificado para milímetros (), sendo que, por sua vez, desejou-se 
materiais com maiores valores. É importante destacar que o 
software possui como padrão a presença de capacidade térmi-
ca específica (), em que é levada em consideração a massa do 
material. Como a região do núcleo é geometricamente restrita, 
uma vez que corresponde a uma forma especificada no projeto 
e, portanto, um volume final já definido, a propriedade de ca-
pacidade térmica específica foi multiplicada pela densidade no 
software, resultando em uma associação de calorimetria por vo-
lume de material a ser aplicado.

Figura 3 – Mapa de seleção de materiais do software CES Edupack™ de con-
dutividade térmica em função de capacidade térmica com materiais candi-

datos para aplicação no projeto da garrafa.

Fonte: Autores (2021).
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O mapa possui a presença de envelopes de famílias de mate-
riais, definidas como espumas, materiais naturais, polímeros, 
cerâmicas técnicas e não-técnicas, compósitos, e metais e ligas, 
sendo destacados alguns materiais. Para o corpo de paredes du-
plas com isolamento a vácuo, em virtude da sua consolidação 
no estado da arte para este tipo de aplicação, foi selecionado o 
aço inox. O material, sendo um baixo condutor térmico, relativa-
mente entre os metais, também possui uma alta calorimetria, 
ou seja, necessita de uma grande quantidade de energia para 
aumentar sua temperatura em , além de possuir boas proprie-
dades de conformação e processabilidade. Já para o material 
das tampas externas e internas, também conforme encontrado 
em similares, foi escolhido o polipropileno (pp), que é considera-
do um bom isolante térmico com relativa calorimetria.

Para o material do núcleo, foram buscadas alternativas que pos-
suíssem simultaneamente baixas propriedades de condutivida-
de térmica, juntamente com uma alta capacidade térmica. Duas 
alternativas de elastômeros destacaram-se, a borracha de poli-
-isopreno e a borracha butílica. O poli-isopreno é a substância 
química que forma a borracha, sendo encontrada comercial-
mente, em sua maior parte, como uma borracha natural, deri-
vada do látex – uma emulsão aquosa de poli-isopreno e de ou-
tras substâncias (grooVer, 2012; TeegArden, 2004). Já a borracha 
butílica é um material sintético com propriedades semelhantes 
às de borracha natural (AsHBY; joHnson, 2011), sendo uma copo-
limerização de isobutileno (cerca de  a ) e de isopreno, e poden-
do ser vulcanizada para diminuir sua permeabilidade ao ar, com 
diversas aplicações industriais (grooVer, 2012). De modo geral, 
ambos os elastômeros são semelhantes tanto em propriedades 
térmicas quanto em aplicações industriais e, portanto, as duas 
alternativas foram consideradas para aplicação como material 
do núcleo da tampa da garrafa.

2.3 Análise Térmica por Elementos Finitos

Para verificar a capacidade de isolamento da tampa da garrafa, 
bem como para validar o projeto biônico inspirado na inflores-
cência-tanque, foi realizada uma análise por elementos finitos 
de transferência de calor (heat transfer), utilizando o software 
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Abaqus/cAe (Dassault Systèmes Simulia® Corp., Providence, ri, 
euA). Para isso, o modelo desenvolvido foi exportado para o for-
mato sTL binário no software Rhinoceros® 3d. Utilizando uma 
divisão em layers, cada material diferente da garrafa foi expor-
tado como arquivo binário independente. Os arquivos binários 
foram discretizados no software de acesso aberto Gmsh (geu-
ZAine; remAcLe, 2009), sendo posteriormente exportados em for-
mato inp para o software Abaqus cAe, com uma malha inicial do 
tipo  (pALomBini, 2020). Conforme seguido no estudo de caso de 
Nogueira et al. (2019), os arquivos precisaram ser abertos em um 
editor de texto para ajustar a codificação do tipo de malha para , 
a qual é aplicada em análises de transferência de calor.

Os arquivos ajustados em extensão inp foram abertos no Aba-
qus/cAe para a realização de três análises comparativas de trans-
ferência de calor, com o objetivo de avaliar os efeitos propostos 
no design da garrafa térmica bioinspirada na inflorescência-tan-
que. Com base nos estudos de seleção de materiais, diferentes 
propriedades termofísicas foram aplicadas a cada geometria da 
garrafa, com base em seu respectivo material. A Tabela 1 apre-
senta as propriedades constitutivas utilizadas nas análises em 
que o aço inox foi aplicado ao corpo da garrafa e o polipropileno 
nas tampas interna e externa. As borrachas de poli-isopreno e 
butílica foram avaliadas quanto à sua eficiência como material 
de núcleo no interior da tampa externa. Já uma versão de con-
trole, i.e., sem a adição de um material de núcleo termoisolante 
no interior da tampa, também foi avaliada, incluindo as proprie-
dades do ar como material.

Tabela 1 – Propriedades termofísicas para a análise de transferência de calor.

Material Condutividade térmica 
(W/mmoC)

Calor específico 
(J⁄kgoC)

Densidade 
(kg/mm3)

Ar 2,00E-05 1,01E+03 1,10E-09

Aço Inox 6,00E-02 4,82E+02 7,80E-06

Polipropileno (PP) 2,20E-04 1,68E+03 9,00E-07

Borracha de 
poli-isopreno 1,10E-05 2,15E+03 9,35E-07

Borracha butílica 9,00E-06 2,15E+03 9,10E-07

Fonte: Autores (2021).
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Os modelos foram projetados utilizando a escala de milímetros 
como referência, deste modo as unidades aplicadas no Abaqus/
cAe foram definidas nesta grandeza. Do mesmo modo que no 
estudo de caso anterior, as temperaturas foram substituídas das 
unidades originais do si de Kelvin para graus Célsius para facili-
tar a visualização dos resultados, portanto a temperatura do zero 
absoluto foi definida no software de elementos finitos como  
(pALomBini, 2020). Para cada análise realizada de transferência 
de calor, dois passos (steps) foram criados no Abaqus/cAe, um de 
estado estacionário (steady-state) e um transiente (transient). O 
primeiro estabelece a temperatura homogênea inicial de  para a 
totalidade do modelo, com uma duração de . Já o segundo passo 
representou a aplicação de uma fonte de temperatura uniforme 
com magnitude de  no interior da garrafa durante , para avaliar a 
capacidade de isolamento ou transferência dos materiais envol-
vidos. Para uma modificação gradual da temperatura, foi defini-
da uma amplitude durante o tempo total da análise, utilizando 
a opção rampa (ramp). Este estudo de caso utilizou a adição de 
uma temperatura baixa no interior da garrafa, simulando a adi-
ção de um líquido frio, cuja temperatura variou de  até chegar à 
temperatura ambiente definida previamente de .

Novamente adaptando os resultados de Nogueira et al. (2019), 
estas análises incluíram a aplicação de propriedades de intera-
ção térmica entre as regiões/materiais avaliados. Para o interior 
da garrafa, sendo preenchido por água, uma condição de fil-
me superficial (surface film condition) de  foi definida para os 
respectivos nós, e para a região externa da garrafa em contato 
com o ar, ou para a região da tampa externa sem a presença 
de núcleo, foi definida uma condição de filme de . Estes valores 
representam os valores gerais de coeficientes de transferência 
de calor livre por convecção da água e do ar, respectivamente 
(KreiTH; BLAcK, 1980). As superfícies internas das paredes duplas 
do corpo da garrafa foram mantidas sem condição de interação 
por convecção, simulando uma situação de vácuo, conforme 
proposto pelo modelo. Já as demais regiões não foram afetadas 
por estas propriedades de interação, representando, assim, uma 
transferência de calor natural entre cada material definido bem 
como uma troca de calor com o ambiente. A Figura 4 apresenta 
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um resumo das condições de contorno atribuídas aos modelos 
com (Figura 4A) e sem (Figura 4B) a presença do núcleo. Em 
ambos os modelos existe a convecção com ar externa, a adição 
de uma temperatura inicial e uma convecção com água no in-
terior da garrafa, bem como a ausência de convecção (vácuo) 
entre as paredes duplas internas do corpo da garrafa. Como di-
ferença tem-se a transferência de calor por meio de convecção 
com ar no interior da tampa externa, quando da ausência do nú-
cleo (Figura 4B), e por meio do próprio material do qual o núcleo 
é constituído, quando ele é presente (Figura 4A).

Figura 4 – Condições de contorno atribuídas às análises da garrafa térmica 
(A) com e (B) sem o núcleo.

Fonte: Autores (2021).

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a realização das análises, foi avaliado qual dos materiais 
selecionados como opção para aplicação no núcleo obteve o 
melhor desempenho, sendo escolhido o da borracha de poli-
-isopreno. Apesar de os resultados terem sido semelhantes en-
tre os dois materiais elastômeros pré-selecionados, a borracha 
de poli-isopreno apresentou uma capacidade de isolamento de 
temperatura ligeiramente superior, de modo a permitir uma 
menor transferência de calor do interior ao exterior da garrafa. 
O desempenho ligeiramente melhor entre os materiais reflete 
os resultados do mapa de seleção de materiais (Figura 3), em 
que ambos também se encontram próximos, apesar do poli-iso-
preno possuir uma menor condutividade térmica, ao passo que 
possui uma calorimetria ainda menor. 

Os resultados da análise de transferência de calor da garrafa tér-
mica desenvolvida podem ser visualizados na Figura 5. Novamen-
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te, devido aos resultados semelhantes entre os dois materiais 
elastômeros, apenas os resultados com o núcleo de poli-isopreno 
são apresentados. As imagens consistem em uma visualização 
em corte da garrafa com o projeto desenvolvido da tampa bio-
inspirada na inflorescência-tanque de bromélias (garrafa com 
núcleo) em comparação com uma garrafa regular (garrafa con-
trole), i.e., sem a presença de um elemento de núcleo termoiso-
lante (Figura 5A). Os resultados são apresentados em função de 
temperatura em cada nó (nodal temperature, ou nT11).

Figura 5 - Resultados da análise de transferência de calor com temperatura 
nodal (NT), em escala variando de 2,5°C a 20°C: (A) vista em corte da garrafa 

com núcleo e da garrafa controle (sem núcleo); (B) detalhe da região do corpo 
e da tampa interna, mostrando um maior isolamento da garrafa com núcleo.

Fonte: Autores (2021).

Ao avaliar a garrafa inteira (Figura 5A), como esperado, observou-
-se que o corpo não apresentou nenhuma diferença de tempe-
ratura nodal entre um modelo e o outro, quando a temperatura 
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do interior da garrafa está em  e o exterior está em . Contudo é 
possível notar que a tampa com a adição do elemento de nú-
cleo apresenta um gradiente bastante pronunciado entre a 
temperatura do interior e do exterior. Ao avaliar, em detalhes, a 
região da tampa inferior apenas (Figura 5B), a qual fica em con-
tato mais próximo com o líquido gelado, é possível observar que 
a garrafa com núcleo resultou em temperaturas externas cer-
ca de a  maiores em comparação, demonstrando uma menor 
transferência de calor em comparação com a garrafa controle, 
sem núcleo. Já na garrafa controle, praticamente todos os nós 
da tampa interna já se encontravam com a temperatura nodal 
mais fria, igual à do líquido em seu interior. Isso significa que a 
adição do elemento de núcleo aumentou a capacidade de isola-
mento da tampa da garrafa, diminuindo a transferência de calor 
para a tampa da garrafa, o que mantém seu interior frio por um 
período maior.

É importante ressaltar que apesar das partes externas de ambas 
as tampas (modelos com e sem núcleo) encontrarem-se com 
tons vermelhos (mais quente), isso não significa que ambos re-
sultaram de maneira semelhante. No início das análises, todos 
os elementos tiveram seus nós modificados para possuírem a 
mesma temperatura externa de 20ºC. Assim, como o seu mate-
rial (polipropileno) não é um bom condutor, mesmo após a adi-
ção do líquido frio (como visto na Figura 5A), a tampa externa 
da garrafa controle também apresenta pouca variação na sua 
temperatura. Contudo, avaliando seu interior, observa-se que a 
temperatura parece mais isolada na garrafa com núcleo, levan-
do a um menor ganho de calor do exterior para a região interna.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo apresentou um desenvolvimento de uma 
garrafa térmica conceitual baseada nas propriedades de isola-
mento térmico encontrada em inflorescência-tanque de N. in-
nocentii (Bromeliaceae). De acordo com estudos com microto-
mografia de raios X e análise por elementos finitos realizados 
anteriormente (nogueirA et al., 2019; pALomBini, 2020), a água da 
região do tanque de determinadas bromélias apresenta-se com 
a capacidade de um regulador térmico, de modo a evitar oscila-
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ções de temperatura no interior da inflorescência, preservando o 
desenvolvimento de suas flores. O atributo da planta foi aplicado 
no modelo seguindo a metodologia de biônica (KindLein jÚnior; 
guAnABArA, 2005), em que a característica natural desejada (re-
gulamento térmico determinado pela acumulação de água na 
região do tanque), uma vez confirmado seu desempenho, foi 
adaptada para um projeto de design.

Com o modelo proposto pretendeu-se transpor a propriedade 
de isolamento na região de uma garrafa térmica em que mais 
ocorre troca de temperatura com o exterior, a tampa. Uma vez 
que o corpo formado por paredes duplas de aço inox, com inte-
rior das mesmas estabelecido por uma região a vácuo, consiste 
em uma solução formal já com boas propriedades isolantes, a 
tampa é a região pela qual a garrafa mais perde ou ganha calor. 
Desse modo, essa região foi projetada para possuir um núcleo 
em seu interior, simulando a água na inflorescência-tanque. Ao 
realizar um processo de seleção de materiais, utilizando como 
objetivo encontrar as propriedades de alta calorimetria e baixa 
condutividade térmica, foi definido que o material do núcleo 
corresponderia a uma borracha de poli-isopreno.

O modelo proposto foi comparado com um modelo de uma gar-
rafa controle, a qual corresponde a uma tampa com a ausên-
cia de um material de núcleo. Após serem transformados em 
malha, ambos os modelos foram avaliados em uma análise de 
elementos finitos de transferência de calor, em que foi simulada 
a aplicação de uma temperatura baixa no interior das garrafas – 
representando um líquido cuja temperatura desejava-se manter 
isolada. Os ensaios mostraram que o núcleo bioinspirado auxi-
liou para uma troca menor de temperatura entre o interior e o 
exterior, validando a aplicação da funcionalidade estudada da 
inflorescência-tanque, de acordo com a metodologia seguida.
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Capítulo 17 
Criação em design: processos aplicados à 

concepção de projeto de arquitetura comercial
Fernanda Fontana de Gasperin, Fabiano de Vargas Scherer,  

Underléa Miotto Bruscato e Vinicius Gadis Ribeiro

RESUMO

Design e Arquitetura são áreas de conhecimento próximas: tra-
balham com questões projetuais e utilizam processos criativos. 
No Design, é comum o uso de estruturas para sistematizar o 
processo criativo e incluir diferentes atores. Apesar da Arquite-
tura também demandar de criatividade, os processos tendem 
a não ser tão explicitamente formalizados. Neste contexto, a Ar-
quitetura Comercial apresenta-se como uma área complexa e 
dinâmica, reunindo requisitos de diferentes áreas em um mes-
mo projeto. Além da Arquitetura em si, podem fazer parte do 
projeto a comunicação, o marketing e as experiências de com-
pra, entre outras. Assim, o presente trabalho busca verificar o re-
sultado da aplicação de técnicas de criação da área do Design 
na concepção de um projeto de Arquitetura Comercial. Neste 
intento, tem como objetivo adaptar técnicas de criação do De-
sign na concepção de um caso real numa empresa. O proces-
so criativo foi aplicado tendo como base a estrutura do método 
Double Diamond, levando em consideração as variáveis que in-
fluenciam o ambiente de compra. Como resultado, obteve-se a 
aplicação bem-sucedida de técnicas de criação que ajudaram a 
tornar a problemática mais clara, o processo de criação mais rico 
e o resultado mais adequado. 

Palavras-chave: Arquitetura de Varejo, retail design, Double Diamond, estí-
mulos de ambiente.

1 INTRODUÇÃO

A Arquitetura de Varejo, ou retail design, é um ramo específico 
que requer o trabalho conjunto de diversas áreas como comu-
nicação, marketing, experiencia de compra e o próprio Design 
nas suas diferentes instâncias (mesHer, 2010). Esses projetos são 
complexos e dinâmicos por envolverem diferentes áreas e am-
bientes de compra/venda de produtos e serviços – um espaço 
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de negócios, demandando soluções, muitas vezes, inovadoras. 
Assim, o uso de processos de criação, utilizados na resolução de 
problemas de Design, parece adequado de ser transposto para 
o desenvolvimento de projetos de Arquitetura Comercial. Esses 
processos criativos fazem parte das práticas projetuais tanto da 
área do Design quanto da Arquitetura. No Design, Cross (1982) 
salienta que são, há décadas, sistematizados e utilizados. Já na 
área da arquitetura tendem a ser menos sistematizados (scHe-
rer, 2017), o que não quer dizer que sejam menos utilizados. 

O presente estudo aborda processos criativos aplicados à elabora-
ção de um projeto de Arquitetura Comercial, a partir dos elemen-
tos que influenciam no ambiente de compra. Este é resultado do 
Mestrado em Design, pelo pgdesign da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (ufrgs), realizado na disciplina de processos 
criativos. Está estruturado da seguinte forma: introdução aos te-
mas relativos a processos criativos e Arquitetura Comercial ou de 
Varejo; adaptação de uma estrutura de processo criativo de De-
sign para aplicação na etapa de elaboração de projeto de Arqui-
tetura; aplicação em um caso real; e, por fim, comentários sobre 
a aplicação e considerações finais sobre o estudo.

2 PROCESSOS CRIATIVOS

Existem diversas definições acerca de como se constitui o pen-
samento criativo e, a criatividade em si, pode ser descrita como 
um fenômeno pelo qual algo novo e, de alguma forma valioso, é 
criado (HennesseY; AmABiLe, 2010). As pesquisas sobre criativida-
de partem do pioneiro estudo, de 1926, do psicólogo social inglês 
e co-fundador da London School of Economics, Graham Wallas, 
que escreveu “The Art of Thought” (traduzido livremente como 
“A Arte do Pensamento”). Sua teoria descreve quatro estágios do 
processo criativo (preparação, incubação, iluminação e verifica-
ção), com base em suas próprias observações empíricas. Estas 
pesquisas podem ser divididas em três fases: (1) a partir de 1950, 
concentram-se na personalidade criativa e em técnicas do pen-
samento criativo; (2) em seguida, volta-se à psicologia social cria-
tiva; e (3), por último, depois de 1990, atenta-se ao crescimento 
e a diversidade significativa de temas, perspectivas e metodolo-
gias (HennesseY; AmABiLe, 2010). 
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O processo criativo considera métodos, técnicas, ferramentas e 
o conhecimento projetual para facilitar o desenvolvimento de 
novas ideias. Em um processo criativo, é possível, através de me-
canismos adequados, conduzir rápida e adequada seleção de 
ideias que sejam úteis no processo de projeto. Csikszentmihalyi 
(2006) aponta que o processo criativo não é parte do processo 
de projeto, mas que o Design é uma atividade criativa e o pro-
cesso de projeto faz parte de um processo criativo. Assim, o pro-
cesso criativo, através das etapas do processo de design, pos-
sibilita, por ser não linear, avançar e retroceder. É um processo 
cíclico, através de ordem e caos, da divergência e convergência, 
resultando em crescimento e evolução. Deste processo, além 
da equipe de projeto, agentes externos, como técnicos de áreas 
específicas, clientes e usuários, podem participar, incorporando 
diferentes pontos de vista e experiências. 

A criatividade pode estar atrelada a caraterísticas tanto das pes-
soas quanto dos produtos. Em pessoas, é um traço de persona-
lidade; em produtos, estado passageiro e dependente, em gran-
de parte, da situação ou do contexto. Processos criativos podem 
ser individuais ou em grupos. Nesta pesquisa, pela natureza dos 
projetos de Arquitetura Comercial, os processos criativos foram 
considerados em grupo. 

Projetos de Arquitetura Comercial contam com diferentes agen-
tes, cada qual com sua percepção. Estas pessoas, com papel ativo 
no projeto, podem ser arquitetos, no planejamento de espaços 
necessários; engenheiros, nos projetos técnicos de instalações; 
profissionais da área de visual merchandising, incumbidos de 
soluções para potencializar as vendas; além de usuários, proprie-
tários e funcionários. Processos criativos em grupo, com diferen-
tes e multidisciplinares agentes, tendem a permitir uma melhor 
definição e solução de problemas (pereirA, 2016). Participantes 
com diferentes características, tendem a possibilitar resultados 
mais adequados e completos, visto as diferentes experiências de 
cada um. Tanto para processos individuais quanto para os em 
grupo existem diversas técnicas e métodos úteis para auxiliar na 
manifestação, no registro e no compartilhamento de ideias. 

O processo criativo no Design, através de métodos, técnicas e fer-
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ramentas, é sistematizado. A Arquitetura é, também, uma ativi-
dade criativa e a elaboração do projeto passa por um processo 
criativo, mas, nesta área, tende a não ser sistematizado ou explici-
tado. Apesar de algumas experimentações e relatos no tocante à 
adaptação de técnicas criativas de Design para projetos de Arqui-
tetura, existem poucos estudos e/ou publicações sobre o tema.

Desta forma, a questão inicial de pesquisa deste estudo trata de 
como é possível aplicar técnicas de criação do Design na con-
cepção de projeto de Arquitetura Comercial. Frente a isso, o ob-
jetivo foi o de adaptar técnicas de criação do Design para a con-
cepção de projeto de Arquitetura Comercial, considerando-se os 
efeitos do ambiente no comportamento de compra.

3 ARQUITETURA DE VAREJO

Arquitetura Comercial é a que trabalha com ambientes comer-
ciais e corporativos e é conhecida, também, como Arquitetura 
de Varejo ou, em inglês, retail design. No projeto para o varejo, 
além do projeto arquitetônico e dos complementares (elétrico, 
hidrossanitário etc.), outros fatores estão relacionados, como, 
por exemplo, o visual merchandising com o intuito, nesse caso, 
de criar uma atmosfera agradável para o consumidor que resul-
te em maior potencial de vendas e numa experiência do cliente 
com a marca, produto ou serviço (BLessA, 2014; mALHoTrA, 2013; 
mesHer, 2010). Estudos sobre os efeitos do ambiente no com-
portamento do consumidor indicam Kotler (1974) como um dos 
pioneiros na área. É considerado o primeiro a utilizar o termo 
atmosfera (atmosphere) para designar o projeto do espaço de 
maneira intencional para criar certos efeitos nos consumidores: 
ambientes de compra projetados para produzir emoções espe-
cíficas e efeitos no cliente para reforçar a chance de aquisição 
do produto (KoTLer, 1974). A questão central do ambiente são os 
produtos/serviços a serem vendidos, mas a experiência de com-
pra/venda também faz parte do projeto. Portanto, o design da 
atmosfera da loja não está apenas relacionado à sua imagem, 
mas, também, ao estado emocional dos usuários do espaço 
(consumidores e funcionários, por exemplo).

Mehrabian e Russell (1974) indicam que os consumidores tendem 
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a responder a determinada atmosfera com comportamentos de 
aproximação ou evasão. A aproximação, resposta positiva a um 
ambiente, pode ser exemplificada tanto pelo desejo de perma-
necer quanto o de explorá-lo. Os comportamentos de evasão, ao 
contrário, incluem o não querer ficar e/ou não explorar o espaço. 
Spangenberg et al. (1996) observaram que a psicologia ambien-
tal se baseia no paradigma de resposta do organismo aos estí-
mulos. Pesquisas sobre ambientes de varejo estudam diferentes 
estímulos atmosféricos (forma, cor e som – música ambiente) e 
estimam suas influências nas avaliações dos clientes (satisfação 
e imagem da loja) e em ampla gama de respostas comporta-
mentais (tempo gasto em um ambiente, sucesso nas vendas e 
compras por impulso). Berman e Evans (1995) dividem os estí-
mulos ou elementos atmosféricos em quatro categorias ou vari-
áveis relativas: ao exterior da loja (external variables), aos aspec-
tos gerais de seu interior (general interior variables), ao layout 
(store layout) e ponto de compra e sua decoração (interiors dis-
play). Turley e Milliman (2000), em seus estudos, concluem que 
uma quinta variável deve ser acrescentada: a dos fatores huma-
nos (human variables). A lista das variáveis que compõem cada 
uma dessas cinco categorias, segundo Turley e Milliman (2000, 
tradução nossa), são: (a) exterior da loja: sinais exteriores; en-
tradas; vitrines; altura, tamanho e cor do edifício; lojas vizinhas; 
área do entorno; estacionamento; gramados e jardins; endereço 
e localização; estilo arquitetônico; congestionamento e tráfego; 
paredes exteriores; (b) aspectos gerais do interior da loja: pisos; 
palheta de cores; iluminação; música; cheiro; fumo do tabaco; 
largura dos corredores; composição das paredes e tetos; tinta e 
papel de parede; mercadoria, temperatura; limpeza; (c) layout e 
design da loja: organização do espaço; posição e agrupamen-
to de mercadorias; posição da estação de trabalho; posição de 
equipamentos; posição de caixas; áreas e salas de espera; locali-
zação do departamento; fluxo de pessoas; prateleiras e armaze-
namento; fila do caixa; mobília; áreas mortas, vazias; (d) ponto de 
compra e decoração da loja: monitores no ponto de compra; si-
nais e cartazes; decorações na parede; graus e certificados; fotos 
e imagens; obras de arte; exposições do produto; instruções de 
uso; display de preço; teletexto; (e) fatores humanos: caracterís-
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ticas e uniformes dos funcionários; aglomeração; características 
do cliente; privacidade. Nem todos os itens se aplicam a todos os 
casos. É, portanto, necessária uma adaptação das variáveis, mas 
as mantendo em seu contexto de estímulo.

Neste contexto, os objetivos específicos deste trabalho foram 
definidos como: (1) inventariar as variáveis de estímulo do am-
biente no comportamento de compra em ambiente comercial 
para que seja possível; e (2) aplicar processo criativo em caso real 
de Arquitetura de Comercial e analisar os resultados, conforme 
as variáveis de ambiente. Para estruturar este estudo lançou-se 
mão da metodologia Double Diamond, combinando técnicas 
criativas apoiadas pelas variáveis de ambiente.

4 METODOLOGIA

Assim como a concepção de produtos de Design, seja gráfico ou 
produto propriamente dito, o projeto arquitetônico leva em con-
sideração fatores como funcionalidade, pré-dimensionamento, 
exequibilidade, além do contexto de espacialidade. Assim, uma 
das contribuições do processo criativo é ajudar na definição do 
problema a ser resolvido e na geração de ideias, que passam por 
análise técnica e adaptação pelo profissional para se tornarem 
soluções arquitetônicas. Ao final da atividade, o arquiteto deve 
possuir a definição do problema e ideias que venham a se tornar 
soluções para o projeto. Sendo esse o processo estudado, utili-
zou-se, neste estudo, o método Double Diamond (design coun-
ciL, c2020) como estrutura do processo criativo. 

Desenvolvido, em 2004, pelo Design Council, o método de de-
sign Double Diamond tem por base uso dos pensamentos con-
vergente e divergente na resolução de problemas e/ou criação 
de produtos, serviços e processos. É representado graficamente 
pela combinação de dois losangos, simbolizando dois diaman-
tes (Figura 1), que representam um processo de exploração de 
uma questão de maneira mais ampla e profunda (pensamento 
divergente) e, em seguida, a realização de ações focadas (pensa-
mento convergente) (design counciL, c2020). O método é com-
posto por quatro etapas, que podem ser cíclicas e não necessa-
riamente lineares: (1) Descobrir, (2) Definir, (3) Desenvolver e (4) 
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Entregar. A etapa (1) Descobrir, auxilia na compreensão de qual 
é exatamente o problema, em vez de simplesmente o assumir, 
e envolve conversar e passar algum tempo com os usuários afe-
tados. Na sequência, a etapa (2) Definir – utiliza os insights obti-
dos na fase de descoberta para definir o problema ou redefini-
-lo. A etapa (3) Desenvolver – encoraja os projetistas a encontrar 
diferentes respostas para o problema, buscando inspiração em 
lugares menos óbvios e criando, em conjunto, com diferentes 
pessoas. Por fim, a etapa (4) Entregar – consiste em testar dife-
rentes soluções, prototipar, rejeitando aquelas que não atende-
rem satisfatoriamente às necessidades e melhorando e refinan-
do as que atendem.

Figura 1 – Representação Double Diamond

Fonte: adaptado de Design Council (c2020, tradução nossa)

Conforme o objetivo deste estudo, o método Double Diamond, 
através de cada uma de suas etapas, foi adaptado para aplicação 
em um projeto de Arquitetura Comercial. No Quadro 1, são apre-
sentados os objetivos e o resumo de cada etapa, os participan-
tes1 e qual seu papel de atuação, além do tipo de ação realizada. 

1  Participantes do processo: “responsável”, proprietários, gerentes, direto-
res etc. da empresa estudada; “funcionário”, cada componente da equipe ou 
demais trabalhadores não os responsáveis pelo negócio; e “consumidores”, 
aqueles que consomem produtos ou serviços da empresa.
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Foi feito um ajuste na primeira etapa, descobrir, que foi dividida 
em duas partes, ou seja, etapas prévia e de aplicação. Isto foi es-
tabelecido uma vez que foi necessária uma visita prévia ao local 
para o conhecer e entender as demandas do cliente.

Quadro 1 – Variáveis de atmosfera

Descobrir Definir Desenvolver Entregar

O
bj

et
iv

o 
e 

re
su

m
o 

da
 A

tiv
id

ad
e

Prévia Aplicação
- O objetivo: 
definir ao que 
se quer chegar, 
qual o problema 
a resolver, qual o 
foco do projeto
- Reflexão sobre 
a demanda do 
projeto desco-
berta na etapa 
anterior
- Definir priori-
dades do projeto 
de acordo com 
cada variável
- Definir necessi-
dades físicas do 
espaço
- Definir clara-
mente os objeti-
vos do projeto ou 
intervenção
- Definir tipo de 
experiência de 
compra
- Definir ima-
gem que se quer 
passar

- Explorar 
ideias possíveis 
e impossíveis
- Não limitar a 
criatividade
- Utilizar meios 
de representa-
ção universais. 
Usar desenho se 
for confortável 
para todos ou 
a maioria dos 
participantes
- Desenvolver 
soluções con-
forme variáveis 
de ambiente
- Utilizar técni-
cas de criação 
de ideias usan-
do definições 
anteriores 
- Focar em 
criações origi-
nais, forçando 
o pensamento 
dos participan-
tes e criando o 
maior número 
possível de so-
luções

- Analisar 
propostas 
ideais e viá-
veis
- Selecionar 
alternativas, 
dividindo-as 
conforme as 
variáveis
- Se possível 
prototipar 
alternativas, 
possibilitan-
do combinar 
ideias 
- Utilizar 
técnica para 
seleção e 
classificação 
de ideias

- Reunião com 
responsável: le-
vantar pontos
- Entender neces-
sidades, proble-
mas e potenciais
- Levantamento 
físico: dimensões, 
fotos, croquis, 
limitações e po-
tenciais
- Entendimento 
do negócio: tipos 
de negócio, de 
venda (online, 
física, sob de-
manda etc.) e de 
produtos, produ-
ção ou logística 
- Identidade do 
negócio: marca, 
branding em 
geral, objetivos e 
perspectivas 
- Sintetizar a eta-
pa para apresen-
tação antes da 
aplicação

- Apresentar e 
discutir a síntese
- Explicar as 
variáveis de 
ambiente e toda 
atividade que 
irá ocorrer
- Aplicação de 
técnica para 
descoberta da 
demanda do 
projeto: proble-
mas, necessida-
des, deficiências 
do ambiente do 
negócio
- Focar em 
gerar o maior 
número possível 
de demandas 
ou ideias 
- Sugere-se 
combinar técni-
cas com jogos, 
para partici-
pantes se senti-
rem à vontade 
na atividade em 
grupo

Q
ue

m
 p

ar
tic

ip
a 

e 
at

ua
çã

o

- Arquiteto reú-
ne-se com cliente 
e sintetiza infor-
mações em uma 
apresentação

- Arquiteto reto-
ma informações 
já levantadas 
- Participantes 
escutam e dis-
cutem a síntese
- Arquiteto apli-
ca técnica de 
descoberta
- Participantes 
realizam ativi-
dade

- Arquiteto coor-
dena atividade 
de síntese 
- Responsáveis e 
funcionários dis-
cutem em con-
junto a atividade 
de síntese

- Arquiteto 
coordena ativi-
dade
- Responsáveis 
e funcionários 
realizam ativi-
dade de cria-
ção

- Arquiteto 
coordena 
atividade 
e media o 
processo de 
conclusão
- Responsá-
veis e funcio-
nários discu-
tem soluções, 
com auxílio 
do arquiteto

Aç
ão

- Reunião com 
cliente 
- Levantamento 
de dados
- Síntese das in-
formações

- Técnica de 
descoberta/   
exploração

- Técnica de sín-
tese e definição

- Técnicas de 
abrangência
- Geração de 
possibilidades/ 
alternativas

- Técnicas de 
prototipa-
gem
- Técnicas 
de análise/ 
fechamento/ 
síntese

Fonte: Adaptado de Turley e Milliman (2000).
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Com a estrutura adaptada do Double Diamond é possível apli-
car diferentes técnicas de criação, desde que estejam de acordo 
com cada etapa. Levando-se isto em consideração, as técnicas e 
aplicações podem variar, podendo ser influenciadas pelo tipo de 
projeto, pelo nível de conhecimento de desenho ou escrita dos 
participantes, por exemplo, e, até, pelo número de participan-
tes. Nesse trabalho, as técnicas foram escolhidas por conveniên-
cia considerando o conhecimento da técnica, aplicabilidade e 
situação, e, em alguns casos, necessidade de combinação com 
outras técnicas, atentando-se as informações que poderiam ser 
obtidas, o número de participantes e suas possíveis habilidades. 
Sendo uma aplicação em projeto de Arquitetura Comercial, as 
variáveis de ambiente deveriam estar presentes em todas as 
etapas. A seguir, são apresentadas as quatro etapas do método 
e as técnicas aplicadas e adaptadas em cada uma delas.

4.1 Descobrir

Nessa etapa, foi utilizada a técnica denominada “Corrida do 
Brainstorming”. Trata-se de uma combinação das técnicas de 
brainstorming e bodystorming. Salienta-se que esta é a primeira 
técnica da atividade projetual, ou seja, foi aplicada no contexto do 
pensamento divergente. Além disto, segundo Gray et al. (2012), 
para a abertura das atividades, é necessário um ambiente agra-
dável no qual as pessoas se sintam confortáveis e bem-vindas 
para, então, “abrirem suas mentes”, pensar e explorar problemas 
e soluções que, anteriormente, não teriam pensado. Os autores 
explicam a importância de que nessa fase sejam “[...] acendidas 
as faíscas que incendeiam a imaginação [...]” (grAY et al., 2012, p. 
59). Pelo modo através do qual se dá a “faísca”, é possível inspirar 
tipos de pensamentos, reflexões, emoções e sensações que po-
dem levar aos resultados desejados. Assim, escolheu-se combi-
nar uma atividade abrangente e geral, o brainstorming (LupTon, 
2013) com outra que o transforme em um jogo, um gamestro-
ming: o bodystorming (grAY et al., 2012). Brainstorming é, literal-
mente, tempestade de ideias: o momento no qual qualquer su-
gestão deve ser aceita e nada deve interromper o processo, pois 
o que importa é o fluxo, o pensamento solto, a tentativa e o erro, 
o uso da imaginação (morAes; sAnTA rosA, 2012). Lupton (2013) 
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define brainstorming como a forma de atacar um problema, por 
todas as direções possíveis, de uma vez só, bombardeando ques-
tionamentos rápidos. O bodystorming é definido, por Gray et al. 
(2012), como o ato de explorar ideias utilizando o corpo e tem por 
objetivo que os participantes entendam a situação através da 
experimentação.

Neste estudo, o brainstorming, aplicado num curto espaço de 
tempo, deveria ter perguntas relacionadas às variáveis de am-
biente sendo uma pergunta por variável. Na aplicação do bo-
dystorming, de forma adaptada, não se considerou a parte de 
experimentação, mas a de uso do corpo na atividade: era uma 
etapa inicial, quando não se busca a experiência, mas sim des-
cobertas. Foi, então, proposta uma “corrida de revezamento”. 
Esperava-se que os participantes se envolvessem fisicamente, 
se movimentando a fim de aquecer corpo e mente. A compe-
tição motiva os participantes na obtenção de melhores resul-
tados. O grande grupo foi dividido em grupos menores (trios). 
Frente a outras situações de projeto, pode-se variar o tamanho 
dos grupos menores em função do tamanho do grande grupo. 
A partir disso, deveriam gerar o maior número de ideias/insigh-
ts possível, relacionando-os ao projeto em questão. Sendo ativi-
dade de descoberta, as ideias estavam relacionadas aos proble-
mas, necessidades ou potenciais do ambiente a ser projetado. 
Formados os pequenos grupos, os participantes, posicionados 
atrás da “linha de partida”, deveriam correr até o outro ponto do 
ambiente onde está uma superfície lisa (parede ou quadro) e lá 
colocar os insights do grupo a ser usado no projeto. Feito isto, o 
participante do grupo retorna a linha de partida para que o pró-
ximo integrante possa realizar essa atividade. Assim constitui-se 
a “Corrida do Brainstorming” que tem as atividades, de forma 
genérica, descritas no Quadro 2.
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Quadro 2 - Descrição técnica aplicada na etapa Descobrir

Etapa: Descobrir

Nome da técnica: Corrida do Brainstorming

Técnicas de referência: brainstorming (LUPtON, 2013; OSBORN, 1953); bodystorming (GRAy 
et al., 2012)

Pessoas O grupo deve ser dividido em duplas ou trios (conforme quantidade total de 
pessoas) – para divisão em grupos utilizar alguma técnica lúdica.

Espaço
O espaço de realização da técnica: área razoável para movimentação e uma 
superfície lisa (parede ou quadro branco) para colagem dos posts-its. Usa-se 
uma linha de partida (imaginária ou real), a partir da qual os participantes se 
deslocarão entre os pontos: da linha à superfície lisa

Materiais

- Papéis adesivos (posts-its)
- Elemento para divisão em grupos
- Superfície plana (parede, quadro etc.)
- Delimitação linha de partida, imaginária ou física

Tempo É predeterminado o tempo de 7 minutos, podendo estender para 10 minutos, ou 
inicialmente de 10 e estender para 15 minutos, conforme o caso da aplicação.

Aplicação

- Após a discussão inicial sobre o projeto, a atividade é iniciada
- Participantes são posicionados atrás da linha de partida e correm, um a um, 
até a superfície e colam um adesivo com a palavra para o brainstorming. Ao 
retornar à linha, outro integrante do grupo realiza o mesmo processo. Um 
participante do grupo por vez pode colar uma palavra.
- Ao final do tempo, o grupo que gerar maior número de ideias vence e pode 
ser premiado.
- É importante enfatizar, várias vezes aos participantes, que o foco é o 
maior número de palavras. Podem ser diferentes palavras para uma mesma 
descrição para o esgotamento de ideias.
- No decorrer da atividade, sugerir que os participantes pensem nas variáveis 
de ambiente, cada termo de maneira individual. Ao final da atividade, todas as 
variáveis devem ser citadas.

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020).

4.2 Definir

Frente as descobertas realizadas na etapa Descobrir, objetiva-se 
sintetizar o problema. Empregou-se a técnica da Constelação de 
Atributos (morAes; sAnTA rosA, 2012) utilizando as variáveis de 
ambiente para estruturar a atividade. A técnica, segundo estes 
autores, busca entender como o usuário compreende ou idealiza 
algo – produtos ou espaços existentes. Na fase de projeto, as suas 
caraterísticas são classificadas entre mais ou menos desejável ou 
necessária. A técnica pode ser aplicada junto com outras técni-
cas de pesquisa (grupo focal, questionário ou entrevista). É possí-
vel obter tanto dados numéricos quanto representações gráficas, 
sendo possível trabalhar de maneira visual, para os participantes 
se sentirem à vontade. No estudo, a adaptação da Constelação 
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de Atributos foi chamada Mapa de Atributos (Quadro 3). 

Quadro 3 – Descrição técnica aplicada na etapa. Definir

Etapa: Definir

Nome da técnica: Mapa de Atributos

Técnicas de referência: Constelação de Atributos (MORAES; SANtA ROSA, 2012); Mapa 
Mental (PAZMINO, 2015)

Pessoas Todos os participantes (sem a divisão em grupos) discutem as prioridades 
para o projeto.

Espaço Superfície lisa (como um quadro) e espaço para o grupo posicionar-se, de 
pé, ao redor do quadro.

Materiais
-  No quadro são traçados círculos concêntricos. Este espaço deve ser 
grande (tamanho A1 ou maior)
- Papéis adesivos (post-its) da etapa Descobrir.

Tempo 10 minutos

Aplicação

- As informações levantadas na etapa de brainstorming agora são 
organizadas conforme as necessidades, prioridades e importância 
relacionando-se a cada variáveis de ambiente.
- Os papéis adesivos são posicionados no círculo: próximo ao centro, ideias 
de maior importância, necessidade ou prioridade, e, das bordas, as menos 
importantes, necessárias ou de menor prioridade.
- Pode variar o número de níveis de importância, necessidade ou prioridade 
das variáveis no quadro, além de haver a possibilidade de criação de 
subníveis, se necessário.
- Registra-se o resultado do quadro com o círculo em fotografia para uso 
posterior.

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020).

O motivo é a combinação das técnicas de Constelação de Atri-
butos (morAes; sAnTA rosA, 2012) com a de Mapa Mental (pAZmi-
no, 2015). Visando definir o problema, em função das variáveis 
do ambiente comercial (TurLeY; miLLimAn, 2000), o diagrama do 
Mapa de Atributos é setorizado conforme as variáveis. É atividade 
com todos os participantes, sem divisão em grupos, e discute-se 
prioridades do projeto para cada variável. O arquiteto responsável 
pode tirar dúvidas quanto a execução da atividade, mas não par-
ticipa das decisões, pois a intenção é que ele entenda o real pro-
blema do projeto segundo os pontos de vista dos participantes.  

4.3 Desenvolver

Nesta etapa, a intenção é deixar vir à tona ideias que normal-
mente não seriam criadas, mesmo as não executáveis. Assim, é 
importante incentivar que as ideias não sejam limitadas por ne-
nhum motivo (por exemplo, custo ou ser executável). Na etapa, 
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foram utilizadas as técnicas Missão Impossível (Gray et al. 2012)e 
brainwritting 6-3-5 (pAZmino, 2015). A técnica Missão Impossível 
objetiva gerar algo novo, desafiando limites. Utiliza-se uma ideia 
ou produto existente e um aspecto fundamental é modificado, 
tornando-o quase impossível. Os autores utilizam como exem-
plo “como construímos uma casa... em um dia?”. O brainwritting 
6-3-5 (pAZmino, 2015), desenvolvido em 1969, por Rohrbach, é ver-
são escrita do brainstorming e busca soluções para problemas 
de projeto. A adaptação das técnicas está no Quadro 4.

Quadro 4 – Descrição técnica aplicada na etapa Desenvolver

Etapa: Desenvolver

Nome da técnica: Missão Impossível

Técnicas de referência: Missão Impossível (GRAy et al., 2012), Brainwritting 6-3-5 
(PAZMINO, 2015)

Pessoas

- Os participantes formam grupos de quatro a seis pessoas.
- São sorteados três variáveis de ambiente, por participante, distribuídas 
as variáveis de forma equalizada. Cada participante deve criar uma ideia 
impossível para cada variável.
- Os participantes podem revisar as informações geradas na etapa Definir.
- Para auxiliar, pode-se distribuir ideia impossível, para cada um deles, 
para assimilar a tarefa.

Espaço -Espaço que permita a organização do grupo em círculo e com apoio para 
anotação.

Materiais

- Tabela com três colunas e número de linhas correspondendo ao número 
de participantes
- Canetas 
- Apoio para fazer anotações no papel

Tempo
- Prever tempo de 5 a 10 minutos para a criação das ideias
- Cada rodada de ideias tem 5 minutos, tempo total é função da 
quantidade de pessoas

Aplicação

- É entregue para cada participante a tabela com três colunas e uma linha 
por participante. O participante deve anotar cada ideia em uma coluna, na 
primeira linha da tabela.
- Na sequência, passa a sua tabela para a pessoa da direita. Na tabela 
que recebeu, deve sugerir meios de tornar cada ideia possível. A rodada 
dura de 3 a 5 minutos, conforme seja necessário.
- Podem ser anotadas frases, palavras-chave, desenho ou esquemas e 
todos devem se sentir à vontade para registrar ideias.
- Na rodada seguinte, já com as primeiras soluções, os seguintes devem 
evoluir as soluções. 
- O número de rodadas é igual ao número de participantes. Na última 
rodada, a tabela deve retornar a pessoa que criou a ideia impossível e 
sintetiza o resultado para o grande grupo.

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020).

Através de uma folha dividida em três colunas e com uma linha 
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para cada participante, cada um deles, na folha que recebeu, de-
senha ou escreve três sugestões de solução do problema, na sua 
linha, em 5 minutos. Cada participante, na sequência, passa a 
folha para a pessoa ao lado, que deve evoluir a ideia. As folhas 
andam num único sentido e a atividade termina quando todas 
as folhas passarem pela totalidade de participantes. 

4.4 Entregar

A última etapa é um momento de síntese: análise das propostas 
verificando tanto a viabilidade quanto a necessidade. Utilizou-se 
a técnica Cenário Prospectivo (foresight scenario) (KumAr, 2013), 
que considera situações hipotéticas de futuro. Usa-se um painel 
dividido por dois eixos e, em cada extremo, está um cenário di-
ferente (quatro cenários) e se posicionam conceitos de acordo 
com cada cenário e, então, se combinam conceitos de acordo 
com o resultado. Na adaptação da técnica (Quadro 5), a Matriz de 
Propriedades, os eixos representam maior e menor viabilidade 
ou necessidade. No quadro são posicionados, primeiramente, os 
resultados da técnica anterior e, em seguida, outras demandas 
que já foram levantadas. Participam todas as pessoas, poden-
do haver intervenção do arquiteto responsável, principalmente, 
no aspecto viabilidade. Podem ser incluídas novas demandas ao 
longo da aplicação da técnica. 

Quadro 5 – Descrição técnica aplicada na etapa Entregar

Etapa: Entregar

Nome da técnica: Matriz de Propriedades

Técnicas de referência: Cenário Prospectivo (foresight scenario) (kUMAR, 2013)

Pessoas

- Discussões pelo grande grupo, ou grupo da atividade anterior, se grande o 
número de pessoas.
- A discussão deve se mediada, pois o resultado é um projeto arquitetônico 
e deve ser avaliada a capacidade técnica de execução de soluções.

Espaço
- Parede lisa para fixação do quadro ou papel.
- Espaço para o grupo se posicionar de pé.

Materiais

- Em um quadro, ou papel, é montado um plano cartesiano em que 
um vetor representa viabilidade e outro a importância. Cada extremo 
representa muito ou pouco, menor ou maior etc.
- Papéis adesivos ou marcadores.

Tempo - 20 minutos.

CONTINUA
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Aplicação

- São usadas as ideias criadas na etapa anterior e outros fatores das 
etapas prévias e demandas que possam surgir. É importante que as etapas 
anteriores sejam mantidas expostas.
- Para manter a linha de pensamento, instruir que se inicia com o de uso 
somente das ideias criadas na etapa anterior e, posteriormente, que podem 
ser levantadas outras ideias.
- No mapa de importância e viabilidade, são colocadas as ideias (papéis 
adesivos ou anotações).
- Após o posicionamento das ideias no mapa, em função da variável 
correspondente, utiliza-se marcadores (cores diferentes para cada variável) 
traçando conexões entre as ideias selecionadas. 
- O resultado deve ser fotografado para posterior consulta na etapa de 
projeto.

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020).

5 APLICAÇÃO

A estrutura desenvolvida foi aplicada em um caso real de Arqui-
tetura Comercial. A empresa em questão (Fabrike Artes) conta 
com espaços de fabricação dos produtos (fábrica) e de vendas 
(loja). Trata-se de edificação com fachada junto à rua. Foram 
considerados os três ambientes.

A Empresa desenvolve e fabrica artigos personalizados diversos, 
empregando fabricação digital (corte a laser e impressão digi-
tal). O quadro funcional é de quatro pessoas: dois sócios (geren-
ciamento e atividades operacionais) e dois funcionários – estu-
dantes de Design (atendimentos e atividades operacionais). As 
atividades, com exceção da etapa Descobrir – Prévia, foram re-
alizadas num mesmo dia e tiveram a duração de três horas e 
a participação de seis pessoas: dois sócios, dois funcionários e 
dois clientes (amigos dos proprietários). Uma arquiteta (uma das 
autoras deste estudo) coordenou os trabalhos. As atividades são 
descritas a seguir.

5.1 Descobrir – Prévia

Nesta etapa, em uma conversa inicial com os sócios, foi apre-
sentada a estrutura existente, demandas e necessidades do am-
biente atual. Inicialmente, o pedido foi para projeto abrangendo, 
principalmente, fábrica e loja. A arquiteta realizou levantamento 
físico e fotográfico do local. 
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5.2 Descobrir – Aplicação

Contando com a presença dos participantes, a etapa iniciou com 
a apresentação da situação atual da empresa (fábrica, loja, plan-
ta baixa, fachada) e dos estímulos em ambientes comerciais. A 
conversa proporcionou o envolvimento inicial dos participantes 
e a compreensão das necessidades do ambiente. Foi possível 
compreender as intenções dos sócios proprietários para a ge-
ração de ideias nas etapas seguintes. Mostrou-se importante, 
também, a explicação dos aspectos de estímulo do ambiente 
comercial (variáveis de ambiente), criando reflexões sobre fato-
res como os relativos ao exterior, à iluminação e ao teto da loja. 
Foi disponibilizado um bloco de anotações para que cada um 
dos participantes anotasse ideias, palavras-chaves e foi explica-
do que, na etapa seguinte, essas ideias seriam utilizadas. Isso fa-
cilitou a atividade seguinte, visto que as ideias eram recentes e 
estavam anotadas. Mostrou-se um ponto de partida importante.

Na sequência, as seis pessoas, foram divididas em dois grupos. 
Para isso, foram entregues seis chocolates de dois tipos diferen-
tes, três de cada tipo: os que receberam chocolates iguais for-
maram um grupo. Para ser multifuncional, os grupos sempre 
contavam com um cliente, um funcionário e um sócio da Em-
presa. Um grupo gerou 32 ideias e, o outro, 23. Ao grupo que 
criou mais ideias, o vencedor, foi distribuído um chocolate para 
cada participante. Percebeu-se que, mesmo sendo uma pre-
miação simbólica, o prêmio poderia ser algo mais significativo. A 
movimentação decorrente da corrida de ideias, mostrou-se im-
portante para instigar a quantidade de ideias compartilhadas, 
para a interação de todos os integrantes e para a cooperação 
entre equipes, já que somente um integrante de cada vez podia 
compartilhar a ideia. O posicionamento de pé e a movimenta-
ção foram essenciais para a atividade inicial, para os participan-
tes vencerem possível timidez em participar. A Figura 2 mostra 
o resultado da atividade.
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Figura 2 – Resultado da etapa Descobrir – aplicação

Fonte: acervo dos autores (2020).

Foram previstos 20 minutos para a conversa inicial, que acabou 
durando 1 hora. Para a corrida de ideias foram previstos 7 minu-
tos, que podia ser estendida para 10 minutos, mas foi concluída 
em pouco mais de 7 minutos. Apesar da conversa extrapolar o 
tempo programado, a etapa foi essencial para o alinhamento 
dos participantes e para o desenvolvimento das etapas seguin-
tes. O tempo restrito da corrida de ideias adequou-se aos obje-
tivos da etapa, possibilitando que os aspectos mais evidentes e 
importantes da conversa inicial fossem elencados.

5.3 Definir

A condução da etapa foi realizada, principalmente, com os pro-
prietários da empresa, além das discussões com os demais par-
ticipantes. Alguns pontos geraram discussões longas que in-
cluíam outros assuntos. Nestes casos, era preciso relembrar a 
intenção projeto, um ambiente comercial. Para a etapa definir, 
foram previstos 30 minutos, mas acabou sendo realizada em 40 
minutos. O intervalo previsto de 15 minutos foi reduzido para 
apenas 5 minutos, por ser a atividade longa.  

A Figura 3 mostra o resultado da etapa Definir. Foram utilizados 
todos os aspectos levantados na etapa anterior e acrescentados 
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dois itens. A intenção foi classificar os itens conforme as variá-
veis de ambiente comercial. Notou-se, porém, que a considera-
ção das classes poderia dificultar o processo pelas diversas ca-
tegorias existentes e, por muitos dos itens abrangerem mais de 
um aspecto. Assim, deixou-se livre a classificação, considerando 
apenas a maior e menor importância para o projeto.

Figura 3 - Resultado atividade etapa definir

Fonte: acervo dos autores (2020).

5.4 Desenvolver

Na etapa Desenvolver, foi flexibilizado o número de soluções 
impossíveis previstas. Inicialmente seriam três, mas se permitiu 
que fossem criadas de duas a três ideias por participante. A ati-
vidade foi compreendida facilmente, porém nas rodadas de exe-
cução da técnica, muitas vezes os participantes só repetiam a 
solução anterior. Optou-se por deixar os estímulos de ambiente 
livres, para facilitar a atividade. As soluções abrangeram a maio-
ria dos estímulos, mesmo sem o requisito, porém, se houvesse 
tal restrição, poderiam surgir soluções mais variadas. Não foram 
sugeridas ideias impossíveis, deixando a cargo de cada partici-
pante, com a intenção de não influenciar nos resultados. Nem 
todos os participantes contribuíram com três ideias, mas o mí-
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nimo de duas foi efetivado. O tempo estipulado foi de 5 minutos 
para criação das ideias quase impossíveis e 3 minutos para cada 
rodada de solução. Faltando 1 minuto e, novamente, próximo ao 
final, os participantes eram lembrados do tempo. Apenas em 
algumas poucas rodadas algum participante precisou de mais 
tempo para finalizar a solução.

Algumas ideias se repetiram entre os participantes (por exem-
plo, ampliar a fábrica, visualizar produção e interação digital). 
A maioria dessas ideias havia aparecido em etapas anteriores. 
Mas, surgiram ideias que ainda não tinham sido mencionadas 
(por exemplo, jardim vertical e exposição de objetos suspensos). 
A atividade mostrou-se importante para que todos pudessem 
participar, até aqueles que estavam menos ativos nos momen-
tos de troca. A Figura 4 apresenta exemplos das tabelas com re-
sultados da etapa.

Figura 4 – Exemplos de resultado da etapa Desenvolver

Fonte: acervo dos autores (2020).

5.5 Entregar

A etapa Entregar foi a que apresentou a maior dificuldade de 
compreensão pelos participantes. Pode ter sido consequência 
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do ritmo intenso das atividades e/ou ao longo tempo de duração 
do conjunto de etapas. Assim, o resultado da atividade resumiu-
-se a uma linha de viabilidade e importância, e não, como previs-
to, um plano cartesiano de cruzamento de dados. A dificuldade 
de compreensão pode ter origem, também, na representação 
dos eixos com seus quatro quadrantes. Foi de difícil compreen-
são para leigos e deve-se ajustar para novas aplicações. A Figura 
5 apresenta os resultados da etapa: ficaram focados nos resulta-
dos da etapa Desenvolver e pouco nos das etapas iniciais. Neste 
quesito, pareceu importante definir qual estímulo de ambiente 
cada pessoa deveria abordar na etapa Desenvolver. Assim, na 
etapa final todos os aspectos seriam abrangidos, finalizando a 
atividade com um resultado mais objetivo e abrangente. Ape-
sar disso, a liberdade de desenvolvimento na etapa Desenvolver, 
através de ideias recorrentes e similares, permitiu identificar os 
aspectos percebidos como principais pelos participantes. Para 
quantificar a dificuldade apresentada, essa atividade, estima-
da para ser desenvolvida em 10 minutos, acabou ocupando um 
tempo de 35 minutos.

Figura 5 – Resultado da etapa Entregar

Fonte: acervo dos autores (2020).

Sugere-se que, futuramente, nesta etapa seja aplicada uma téc-
nica mais simples de conclusão e/ou que se indique os aspectos 
de influência do ambiente comercial, para um resultado mais 
concreto. Ou ainda, realizá-la em outro momento, não em uma 
sequência temporal única em relação às etapas anteriores.
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6 COMENTÁRIOS SOBRE A EXPERIÊNCIA PROPOSTA NO ESTUDO

Em termos de trocas de ideias e de criação de soluções, o re-
sultado mostrou-se positivo. Porém alguns aspectos podem ser 
revistos para uma nova aplicação.

Baseado na estrutura do Double Diamond, como já descrito, a 
atividade utilizou quatro técnicas para abranger as fases Desco-
brir, Definir, Desenvolver e Entregar. Mas, com a proximidade do 
final da atividade como um todo, notou-se cansaço das pessoas, 
perceptível na forma de realização das tarefas. A opção de reali-
zar etapas em horas ou dias diferentes existe, porém, depende 
da disponibilidade dos participantes. A etapa inicial Descobrir 
foi realizada em três momentos: visita ao local, conversa inicial e 
corrida de ideias. Apesar de extensa, mostrou-se essencial para 
a compreensão do problema e para a criação de ideias. Assim, 
sugere-se que os participantes ou tenham contato antecipado 
com o material explicativo sobre o projeto e o local, ou tenham 
mais tempo para que alinhem seus conhecimentos sobre o es-
paço a ser projetado. Sugere-se para outros experimentos, que 
a estrutura do Double Diamond seja adaptada às características 
do projeto. Ressalta-se que trabalhar num espaço existente, que 
sofrerá uma reforma, é diferente de projeto de espaços novos: 
demandam diferentes abordagens. De qualquer forma, quanto 
às técnicas em geral, elas se mostraram adequadas, porém hou-
ve dificuldades de entendimento e execução em alguns casos. 
Na etapa Descobrir, a execução da Corrida do Brainstorming foi 
realizada sem dificuldade, com base na conversa prévia. A se-
gunda etapa, Definir, também teve certa facilidade, porém em 
tempo mais longo que o programado. Na etapa Desenvolver, 
momento rico para criação, alguns participantes apresentaram 
dificuldade de criar três ideias e, na sequência, de melhorar as 
ideias do participante anterior. A etapa Entregar, com a Matriz 
de Prioridades, foi a etapa de realização mais difícil. A técnica 
não foi bem compreendida, devido à sua complexidade. Mas, na 
aplicação, não pareceu essencial ao processo, apesar de ser na 
proposta original. Assim, sugere-se que esta técnica seja modifi-
cada em aplicações futuras.

Junto com a metodologia Double Diamond, utilizou-se as vari-
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áveis de atmosfera para o ambiente comercial. Estas variáveis 
destacam aspectos a serem considerados no processo criativo: 
o exterior da edificação, a organização do espaço e os aspectos 
relacionados às pessoas (variáveis humanas). A variável exterior 
foi a mais surpreendente, pois o objetivo principal, propor mu-
danças internas na apresentação da loja, foi completado pela 
percepção da importância da fachada – imagem que se quer 
passar. Assim, tornou-se um aspecto forte a ser explorado. Em 
relação à variável interior, foram definidas características-chave 
para os demais aspectos. Conclui-se ser necessário um ambien-
te amplo e moderno e fatores, como teto, música e cheiro, cha-
maram à atenção e resultaram em soluções como, por exemplo, 
prateleiras suspensas.

Na organização do espaço (variável layout e design), foram re-
lacionadas características desejáveis como, além do ambiente 
moderno, maior espaço de circulação. Em relação a expositores 
e ao local de venda (variável ponto de compra e decoração), che-
gou-se à conclusão de que menos produtos deveriam ser expos-
tos, facilitando a leitura do espaço e dos produtos em geral. O 
foco da exposição de produtos deveria explicitar as possibilida-
des (personalizados, produzidos a partir de fabricação digital), 
não apenas a venda. As variáveis humanas, por sua vez, também 
relacionadas com o produto, pois o atendimento, a compreen-
são das necessidades do cliente e, até a criação do produto, fa-
zem parte dessa variável. Neste contexto, deverá ser priorizado 
um espaço para o atendimento ao cliente ao chegar na loja. Es-
paço esse que deve possibilitar que o cliente tenha tempo para 
visualizar a loja e os produtos, antes da abordagem por um fun-
cionário, para descobrir possibilidades de produtos para atender 
sua demanda.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso de técnicas no processo de criação do Design procura 
atender a resolução de problemas e a busca de soluções de pro-
jeto. Percebeu-se, na aplicação de técnicas da área do Design 
no projeto de Arquitetura Comercial, que o processo de criação 
tende a se tornar mais inclusivo e rico, reunindo visões diferen-
tes, não lineares e nem pré-estabelecidas. Técnicas estrutura-
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das pelo método Double Diamond permitiram uma melhor 
compreensão do problema a ser resolvido, tanto pela arquite-
ta quanto pelos sócios da Empresa. Possibilitou, também, uma 
visão geral do problema e a busca por soluções conjuntas por 
todos (arquiteta, sócios, funcionários e clientes). A estruturação 
da atividade com base em aspectos de Marketing (variáveis de 
atmosfera) foi de suma importância por darem foco e direção à 
atividade. Forneceram, também, informações aos participantes 
que auxiliaram no objetivo do pensamento criativo, sem perder 
de vista os objetivos de criar um ambiente que possibilite a ven-
da de produtos e propicie experiências agradáveis.

O primeiro objetivo específico foi inventariar as variáveis de estí-
mulo do ambiente no comportamento de compra em ambiente 
comercial. Através da literatura, obteve-se variáveis relativas: à 
loja quanto ao seu exterior, aos aspectos gerais do seu interior, 
ao seu layout e design, ao seu ponto de compra e decoração; 
e aos fatores humanos O segundo objetivo específico buscou 
aplicar um processo criativo, em caso real de Arquitetura de Va-
rejo, e analisar os resultados conforme as variáveis deste tipo de 
espaço e, assim, foi realizado. Para organizar o processo criativo, 
utilizou-se a metodologia Double Diamond, combinando técni-
cas (algumas foram combinadas e outras aplicadas sem modifi-
cações) apoiadas pelas variáveis de ambiente, resultando numa 
estrutura para a atividade em quatro etapas. Como conclusão, é 
possível observar melhorias que podem ser feitas em uma nova 
aplicação, como o tempo disponibilizado o e tipo de técnica uti-
lizada. Apesar de algumas dificuldades, foi possível atender ao 
objetivo geral deste estudo, ou seja, adaptar técnicas de criação 
do Design para a concepção de projeto de Arquitetura Comer-
cial, de acordo com efeitos do ambiente no comportamento de 
compra. Da mesma forma, foi respondida à pergunta de pes-
quisa: como é possível aplicar técnicas de criação do Design na 
concepção de projeto de Arquitetura Comercial? Com a estrutu-
ração da atividade e combinação de métodos, técnicas e ferra-
mentas de criação para que, por meio de um conjunto de eta-
pas, estejam condizentes aos objetivos do projeto em questão, 
tornando a problemática mais clara, o processo de criação mais 
rico e o resultado mais adequado. 
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Como sugestão para estudos ou atividades futuras, entende-se 
que seja necessário buscar formas de melhor estimar o tempo 
frente a complexidade da atividade, além de facilitar o entendi-
mento das técnicas. Quanto à técnica, em especial, utilizada na 
fase de conclusão do processo criativo, sugere-se que seja subs-
tituída e/ou repensada quanto a sua aplicação. Entretanto, deve-
-se reforçar que várias outras técnicas podem ser utilizadas, se-
guindo essa mesma estrutura, já que, dependendo da situação, 
podem responder melhor aos objetivos do projeto. 
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Capítulo 18
Teoria e prática do design de varejo em um 

contexto omnichannel
Gianpietro Sanzi e Airton Cattani 

RESUMO

O avanço das tecnologias digitais desafia o setor varejista e con-
sequentemente o design de varejo, que vem assumindo um ca-
ráter holístico e transdisciplinar. Isto se reflete no surgimento de 
lojas chamadas figitais, ou seja, lojas físicas que integram interfa-
ces digitais. Estas lojas fazem parte do modelo omnichannel de 
varejo, que permite a integração e interação de todos os canais 
de venda (sejam eles físicos ou on-line) com o consumidor. O 
distanciamento social e o fechamento do comércio, entre outras 
restrições impostas para mitigar os efeitos da pandemia da Co-
vid-19 a partir de 2020, aceleraram as transformações em curso 
no setor. Neste contexto, este capítulo contribui para a discussão 
desses desafios do design de varejo por meio de uma revisão 
bibliográfica sistemática que aborda a teoria, seguida por uma 
abordagem prática de análise de conteúdo de depoimentos de 
expoentes do setor, transcritos a partir de lives realizadas de abril 
a novembro de 2020. O estudo permitiu confirmar as recomen-
dações e tendências mencionadas na revisão bibliográfica. 

Palavras-chave: design de varejo, retail design, lojas figitais ou phygital, om-
nicanalidade 

1 INTRODUÇÃO

O Design de Varejo ou Retail Design é uma disciplina oriunda do 
campo do Design de Interiores, que se beneficia da contribuição 
valiosa e relevante de várias outras disciplinas, tais como as ci-
ências sociais, a psicologia e principalmente o marketing. Cabe 
destacar a contribuição relevante do marketing nesta área, que 
parte de Kotler (1973) com a sugestão de que as atmosferas de 
varejo podem ser consideradas ferramentas de branding.

Na ótica de Trevisan e Pegoraro (2006), o propósito do design de 
varejo é coordenar um conjunto de atividades capazes de trans-
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mitir uma imagem única e inconfundível da marca do varejis-
ta. Esta imagem é construída por meio de mensagens emitidas 
conjuntamente por recursos do design de interiores, visual mer-
chandising, aromas, música, design gráfico ambiental, entre ou-
tros. Estes autores lembram que, a partir da década de 1990, com 
a possibilidade de compras pela Internet, muitos varejistas sen-
tiram a necessidade de manter e incrementar o fluxo de clientes 
nas suas lojas físicas. Passaram então a apostar no caráter he-
dônico da experiência de compra, investindo em ambientações 
mais sedutoras para seus pontos de venda, no entretenimento e 
em agregar serviços ao seu mix de produtos.

Segundo Verhoef et al. (2015), o varejo está em constante trans-
formação. Da loja física, como um único canal de vendas, o varejo 
evoluiu para um modelo multicanal (com outros canais de ven-
da, tais como venda direta e e-commerce) e, mais recentemen-
te, com a integração dos varejos online e offline a novos canais, 
tais como aplicativos de vendas para smartphones e tablets, o 
varejo passa a adotar um novo modelo que vem sendo chamado 
de omnichannel. 

O modelo omnichannel de varejo se esboça pelo crescente aces-
so à Internet e as facilidades proporcionadas por ela, onde se 
observa uma mudança de comportamento de compra do con-
sumidor. A conectividade dos smartphones rompe barreiras e 
traz o e-commerce para dentro da loja. Comparar preços e con-
dições de pagamento na concorrência, pesquisar informações 
e avaliações sobre os produtos são exemplos de ações feitas de 
forma mais completa e abrangente a partir da internet do que 
consultando um vendedor na loja. Os ambientes de varejo, por 
sua vez, vêm incorporando displays interativos, dispositivos de 
realidade virtual e de realidade aumentada, entre outros recur-
sos digitais para atrair o consumidor e favorecer sua jornada de 
compra. Dessa integração de recursos digitais e espaços físicos 
das lojas, surgiram as expressões “varejo figital” (físico+digital), 
“loja 4.0” e “loja do futuro”. Este contexto reforça a iminência de 
proporcionar experiências de compra cada vez mais diferencia-
das e maior conjunção entre loja física e on-line. Esta demanda, 
aliada às iniciativas que exploram o conceito de engajamento 
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dos consumidores com as marcas, são exemplos práticos da 
transformação em curso no setor e na disciplina de design de 
varejo. Em estudo recente, Agarwal e Dixit (2020) defendem que 
o design de varejo visa criar conexões diretas entre as ofertas 
do varejista e as necessidades, preferências, desejos e estilo de 
vida dos consumidores por meio de pistas subliminares capazes 
de comunicar a marca e subsidiar o cliente desde o reconheci-
mento de uma necessidade até o pós-compra. (AgArWAL & diXiT., 
2020; BeLgHiTi S. et al, 2018; cLAes et al. 2017a; cLAes et al. 2017b; 
cHrisTiAAns 2017; forTe, 2019)

A necessidade de integração dos canais de venda on-line aos 
ambientes das lojas físicas é objeto de estudo na área do de-
sign de varejo em estudos de Christiaans e Almendra (2012). Es-
tes autores argumentam que as tecnologias digitais demandam 
novas maneiras de interagir e permitem rever as fronteiras da 
funcionalidade, da usabilidade e, consequentemente, da experi-
ência que proporcionam ao usuário em um ambiente de varejo, 
seja ele físico ou virtual. Neste sentido, Claes et al (2017a), por 
meio de uma revisão da literatura, demonstram que a atividade 
de design de varejo pode colaborar na integração das diferen-
tes interfaces presentes no processo de compra e propõem, em 
outro estudo, uma reavaliação das competências necessárias 
para que um designer de varejo atue no contexto de um mo-
delo omnichannel de varejo. Agarwal e Dixit (2020) corroboram 
com os demais autores, defendendo que os designers precisam 
criar oportunidades de narrativas baseadas em imagens para 
as marcas de varejo que possam ser visualizadas em diferentes 
mídias, levando assim à adaptação dos princípios de design a 
este novo cenário que proporciona ao design de varejo um ca-
ráter transdisciplinar e holístico, lhe conferindo uma identidade 
própria e abrindo novas oportunidades de pesquisa e atuação 
na área. Cabe destacar a recomendação de pesquisadores para 
que estudos futuros sobre design de varejo contribuam com a 
construção de um corpo teórico com linguagem própria da área, 
vencendo assim a lacuna de pesquisas anteriores sobre o assun-
to que vêm sendo feitas sob a ótica do marketing e do compor-
tamento do consumidor. (cLAes et al, 2017a; cLAes et al, 2017b; 
cHrisTiAAns, 2017; peTermAns e VAn cLeempoeL, 2010)
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Neste sentido, Agarwal e Dixt (2020), advertem que o estudo e 
a exploração de temas subjacentes que atuam como elos entre 
design, branding e canais integrados, estão se tornando cada 
vez mais cruciais no mundo competitivo. Advertem ainda que 
estas questões de pesquisa, apesar de relevantes, aparecem pri-
meiro na prática e depois na literatura acadêmica.

Na exposição acima se identificam as seguintes questões: (1) o 
caráter transdisciplinar e holístico do design de varejo, o que lhe 
dá identidade própria; (2) A necessidade da integração e inte-
ração das interfaces dos diferentes canais de vendas físicos ou 
digitais com o consumidor; (3) a premência de pesquisas com 
métodos e linguagem próprias do design para o setor varejista.

Neste sentido, este estudo pesquisa as principais referências 
que tratam desta temática por meio de uma revisão bibliográ-
fica focada em definições necessárias para entender este novo 
contexto e, na sequência, por uma análise de conteúdo de de-
poimentos de varejistas e especialistas do setor obtidas em lives 
realizadas no período de abril a novembro de 2020.

Este estudo tem caráter qualitativo e exploratório e conclui, no 
contexto da pandemia da Covid-19, a pertinência das questões 
levantadas acima e traz contribuições para a construção do co-
nhecimento em design de varejo abordando as funções da loja 
física no contexto do comércio on-line e discute oportunidades 
e desafios para a atuação do designer de varejo em um contexto 
de integração de interfaces físicas e digitais. Cabe salientar que 
as restrições, tais como o distanciamento social e fechamento das 
lojas para o combate dos efeitos da pandemia, interferiram na di-
nâmica prática do varejo que vem se transformando e acelerando 
tendências previstas por estudos pertinentes ao design de varejo.

Os tópicos a seguir apresentam os resultados da revisão biblio-
gráfica sistemática e da análise de conteúdo.

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SISTEMÁTICA – DESIGN DE 
VAREJO NA TEORIA

Metodologicamente, a revisão bibliográfica sistemática segue as 
orientações de Conforto et al. (2011). Adotando o roteiro proposto 
por estes autores, após a contextualização do tema e da defini-
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ção dos objetivos de pesquisa (expostos acima) foram definidas 
strings para a busca em bases de dados. Tais strings foram de-
finidas a partir da combinação das palavras-chave, retail design 
e phygital. Foram adotadas como bases de dados de pesquisa 
o Periódicos cApes e o Google Acadêmico. O número de resul-
tados obtidos foi refinado a partir de filtros específicos de cada 
base. Por orientação de especialistas foram considerados ape-
nas artigos ou capítulos de livros publicados a partir de 2006 nos 
Periódicos cApes ou desde 2015 no Google Acadêmico. Para a 
análise final, a seleção dos artigos obtidos foi dividida em duas 
categorias com temas distintos: (1) O caráter transdisciplinar do 
Design de Varejo e (2) A loja figital e modelo omnichannel de 
varejo. O quadro 1 traz um resumo de cada categoria e uma rela-
ção dos estudos contemplados.

Quadro 1 – Temas e estudos contemplados na revisão bibliográfica sistemática

Temas Estudos

Caráter transdisciplinar 
do design de varejo 
O caráter transdisciplinar 
e holístico do design 
de varejo lhe confere 
identidade própria.
Há uma lacuna do design, 
com seus métodos e 
linguagem própria, 
na construção do 
conhecimento deste setor, 
visto que as contribuições, 
neste sentido, têm partido 
de outras áreas, como o 
marketing, ou mesmo da 
prática dos designers que 
atuam nesse mercado.

Lojas figital e o modelo 
omnichannel de varejo
Com as facilidades 
tecnológicas e o crescente 
acesso à Internet, as lojas 
físicas passam a agregar 
interfaces digitais e 
conexões com o comércio 
on-line. Cabe ao designer 
de varejo integrar as 
interfaces, dos diferentes 
canais de venda.

(AGARWAL & DIXIT, 2020)
From “e” Retail to “omni” Channel Retail: a Strategic Initiative 
of a Faschion Retailer

(CLAES et al., 2017a)
The Retail Designer in the Age of Phygital Retail: a Practice-
based Retail Design Competence Framework for Retail 
Design Education

(CLAES et al.(2017b)
Thinking across Channels : Retail Designers ’ Competencies 
in the context of Omni-Channel in Retail.

(CHRISTIAANS; ALMENDRA, 2012)
Retail Design: a new discipline

(CHRISTIAANS, 2017)
The future of retail and retail Design

(FORTE, 2019)
From Bata to Prada”: Appraisal approach in new retail 
design.

(GAGGIOLI, 2017) 
Phygital Spaces: When Atoms Meet Bits

(NETO et al., 2017)
Criatividade e Transdisciplinaridade no Design

PETERMANS, A., & VAN CLEEMPOELl, K. (2010)  Research 
in Retail Design: Methodological Considerations for an 
Emerging Discipline

(VERHOEF; et al., 2015)
From Multi-Channel Retailing to Omni-Channel Retailing. 
Introduction to the Special Issue on Multi-Channel Retailing

Fonte: Desenvolvido pelos autores
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2.1 O caráter transdisciplinar do design de varejo

Segundo Trevisan e Pegoraro (2006), o design é a base capaz de 
fundamentar e diferenciar a estratégia do varejista em todos os 
níveis. Esses autores identificam o projeto de Le Corbusier para 
as Boutiques Bata em 1936 como o marco inicial da atividade 
de arquitetura comercial ou design de varejo, onde houve a ini-
ciativa de coordenar várias ferramentas de design e arquitetura 
para construir uma imagem de um varejista. Na visão de Forte 
(2019), o design das Boutiques Bata refletiu uma cultura material 
baseada no funcionalismo e na linha de produção fordista. As so-
luções espaciais e de layout eram padronizadas com uma matriz 
geométrica regular e corroboraram com o processo de venda da 
época, onde o produto era a celebração do processo industrial. 
A partir dos anos 1990, se evidencia uma cultura imaterial onde 
atributos comunicativos do produto adquirem importância es-
tratégica, buscando diferenciação para contrapor o consumo de 
massa. Os espaços comerciais passam então a usar imagens e 
signos para mediar a identidade da marca varejista. Um exem-
plo disto é a loja Epicentro / Prada inaugurada em 2001 em Nova 
York, projeto do arquiteto Rem Koolhaas. Esta loja inovou o con-
ceito e função do prazer de comprar, mesclando consumo e cul-
tura sendo além de uma boutique de luxo, uma galeria de arte, 
um espaço de performance e um laboratório. (TreVisAn e pego-
rAro, 2006; forTe, 2019)

A década de 1990 também testemunha a popularização do co-
mércio eletrônico que, até hoje, vem transformando o compor-
tamento de compra. Já não há uma distinção clara entre locais 
de venda, de cultura, de lazer ou trabalho. Nem mesmo o am-
biente doméstico está excluído desse contexto. A Internet colo-
cou o comércio dentro das casas. A casa também invade o varejo 
quando as lojas passam a oferecer ambientes de relaxamento, 
onde se pode ler, conversar, escutar música e degustar um café 
enquanto se examina os produtos à venda. Nestes ambientes 
comerciais, não é mais o cliente que busca uma mercadoria ou 
a ocasião de compra, e sim a ocasião de compra é que busca 
o cliente. Agregar um caráter hedônico ao processo utilitário 
de compra é o modo de atrair o comprador para a loja, torná-lo 
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mais satisfeito e engajado, driblando as previsões de que o vare-
jo físico vai acabar. (TreVisAn e pegorAro, 2006)

A partir dos anos 2010, autores passaram a sinalizar que o design 
de varejo tem um caráter holístico e transdisciplinar para gerir a 
comunicação da marca por meio das diversas interfaces físicas 
ou digitais.

Na visão de Forte (2019) um designer de varejo deve ser capaz de 
traduzir as necessidades do consumidor e o valor da marca em 
um espaço real, respeitando o orçamento do cliente. Isso signi-
fica não apenas projetar o layout da loja e o que é visivelmente 
relevante, mas também coordenar um conjunto de atividades, 
de acordo com uma abordagem multidisciplinar, na perspectiva 
do gerenciamento de projetos de varejo. Mais especificamente, 
o designer de varejo, além de entender o que esteticamente e 
funcionalmente terá bom desempenho em um ambiente de va-
rejo (elementos tangíveis e intangíveis), precisa entender com-
pletamente todos os aspectos relacionados ao desenvolvimento 
concreto do conceito de loja, incluindo os aspectos econômicos 
e financeiros. (forTe, 2019)

Neto et al. (2017) defendem um processo criativo sistematiza-
do onde o design assume também a capacidade de fomentar a 
transdisciplinaridade que se propõe a explorar e integrar distin-
tas áreas do conhecimento numa prática projetual, além do mé-
todo cartesiano onde o processo criativo se concentra em uma 
única disciplina. (neTo et al., 2017)

Christiaans (2017) defende que o design de varejo pode ser vis-
to como uma disciplina ou especialidade independente, devido 
sua complexidade e Petermans e Van Cleempoel (2010) reco-
mendam esta mesma abordagem também na pesquisa sobre o 
design de varejo. (crisTiAAns, 2017; peTermAns e VAn cLeempoeLl, 
2010)

Segundo Claes et al. (2017a) o designer de varejo está hoje na 
“era do varejo figital”, ou seja, integrando interfaces digitais ao 
espaço físico. Estes autores, baseados em uma revisão da litera-
tura, argumentam que o surgimento dos canais de venda on-li-
ne e a expectativa do consumidor por uma experiência de com-
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pra perfeita vêm provocando mudanças significativas tanto no 
varejo on-line quanto físico, mudanças que desafiam também 
a atuação dos designers de varejo, pois os formatos tradicionais 
de varejo precisam ser reavaliados neste novo cenário. Para en-
frentar este desafio, estes profissionais terão que estar aptos a 
criar uma experiência de marca em consistência com todos os 
canais de compra oferecidos pelo varejista. Para tanto, é preciso 
identificar o conjunto de competências necessárias e os decor-
rentes reflexos disso no ensino do design de varejo. O caminho 
recomendado por Claes et al. (2017a) é o de uma abordagem 
mais holística e transdisciplinar capaz de integrar as demandas 
das novas interfaces tecnológicas aos já recorrentes métodos do 
design de interiores, arquitetura, design de produto, design grá-
fico, design de serviços, e suas diretrizes definidas com base nas 
ciências sociais, comunicação, branding e marketing. (cLAes et 
al, 2017a)

Neste capítulo o neologismo figital será adotado para abordar a 
união do físico com o digital. A literatura sobre varejo traz tam-
bém o termo omnicanalidade (omnichannel) para se referir a 
integração de diferentes canais de vendas ou pontos de contato 
entre os varejistas e consumidores, onde se insere a loja figital. 
Estes conceitos são abordados de forma mais detalhada no tó-
pico a seguir.

2.2 Lojas Figital e o modelo omnichannel de varejo

O rápido progresso das tecnologias digitais e das conexões da 
Internet afetou consideravelmente o setor varejista, interferin-
do na jornada de compra do consumidor, seja agregando novos 
canais de venda, o que caracteriza a omnicanalidade, seja inte-
grando recursos digitais ao ambiente físico, que remete a uma 
realidade figital.

A facilidade de acesso à Internet passou a oferecer aos consu-
midores outros canais de venda, além das lojas físicas. Segun-
do Agarwal e Dixit (2020), estes canais ajudam o consumidor a 
avaliar diferentes opções de produtos, pesquisar o melhor custo-
-benefício e conveniência da compra. Essas facilidades alteram 
o comportamento de compra do consumidor e traz à tona o mo-
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delo omnichannel de varejo, que tem como objetivos melhorar 
o atendimento, proporcionar experiência de marca ao cliente, 
trazendo novas oportunidades aos varejistas. Estes autores ar-
gumentam que aqueles varejistas que adequarem a gestão de 
seus processos de acordo com o comportamento de compra 
omnichannel, ganharão em competitividade em relação aos 
concorrentes que não o fizerem. (AgArWAL & diXiT, 2020)

Na visão de Gaggioli (2017), um espaço figital surge da crescente 
convergência das dimensões física e virtual, onde tecnologias 
digitais tais como realidade aumentada, internet das coisas, ro-
bótica e inteligência artificial, enriquecem um ambiente, seja ele 
público ou privado. A integração de tecnologias digitais emer-
gentes aos objetos do cotidiano (ou até mesmo ao corpo huma-
no) e o crescente fluxo de informações, via redes sem fio, propor-
ciona ao ambiente físico interfaces programáveis. Isto possibilita 
a reconfiguração criativa dos objetos possibilitando infinitas mo-
dalidades de experiências no ambiente, ultrapassando a frontei-
ra entre o real e o simulado. Dentre estas possibilidades infinitas, 
cabe destacar que um ambiente figital é sensível à presença das 
pessoas, proporciona a automação de tarefas corriqueiras e uma 
interação natural no controle dos dispositivos através de coman-
dos de voz ou movimentos do corpo. (gAggioLi, 2017)

Ao refletir sobre o futuro do varejo, Christiaans (2017) prevê que 
as lojas figitais não terão, por exemplo, caixas para pagamento, 
mas salas e corredores virtuais que complementarão o mundo 
físico a partir dos smartphones dos clientes; terão, ainda, dispo-
sitivos de realidade aumentada que permitirão aos consumido-
res visualizar, experimentar ou testar produtos e ofertas em si-
mulações virtuais. Além de interferir nas soluções do design de 
varejo, as lojas figitais impactarão o comportamento de compra 
do consumidor.

Sant’anna (2019) contribui para o entendimento do modelo om-
nichannel de varejo por meio da comparação deste com outros 
mais conhecidos. Este autor conta que antes dos anos 1990 a 
compra de qualquer item passava necessariamente pela loja fí-
sica, o que caracteriza o modelo single channel. Para atenuar o 
poder deste intermediário único, os fabricantes passam a inves-
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tir em outras alternativas de vendas, tais como a venda direta 
por meio de consultores, lojas próprias, franquias e mais recen-
temente o e-commerce, o que caracteriza o modelo multi-chan-
nel. Com o intuito de atender a expectativa do consumidor de 
começar a compra em um canal e finalizá-la em outro, foi preci-
so integrar os canais, caracterizando assim o modelo cross chan-
nel, que permite ao fabricante conhecer melhor as preferências 
e hábitos de compra do consumidor. A partir dos anos 1990, o 
crescente avanço de tecnologias digitais tornou viável o mode-
lo omnichannel, que permite interações com diversos canais de 
vendas. Tais interações são de diferentes naturezas, dinâmicas e 
objetivos e não se restringem apenas ao ato de compra. A partir, 
por exemplo, do uso de aplicativos de smartphones, o modelo 
omnichannel permite criar um relacionamento e entregar uma 
experiência consistente capaz de envolver o consumidor com 
conteúdo correto, no canal e na hora certa, derrubando as bar-
reiras entre os canais físicos e digitais. (sAnT’AnnA, 2019)

Corroborando com os autores acima, Verhoef et al. (2015) des-
tacam que, na omnicanalidade, além da loja física tradicional, 
são considerados também pontos de venda, qualquer forma de 
interação ou contato bidirecional entre uma marca e o cliente, 
como por exemplo: catálogos de vendas, aplicativos para smar-
tphones, mídias sociais (incluindo TV e rádio). Essa variedade de 
canais é usada de forma intercambiável e continua durante a 
jornada de compra do consumidor. Por exemplo: o cliente pode 
encontrar o produto numa loja tradicional e finalizar a compra 
on-line (showrooming) ou encontrá-lo on-line e finalizar a com-
pra na loja tradicional (webrooming). A medida que esse cená-
rio de omnicanalidade evolui, as fronteiras entre o físico e digi-
tal tendem a ficar mais difusas , impactando a comunicação da 
marca, a experiência e o comportamento do consumidor, pois 
uma vitrine não é mais o primeiro, nem mesmo o único gatilho 
para o início de uma jornada de compra. (VerHoef et al., 2015)

Petermams e Kent (2017) defendem que num contexto de om-
nicanalidade, a atuação do design de varejo se dá em qualquer 
ponto de contato varejista oferecidos ao consumidor, seja ele fí-
sico ou digital, onde o design é o modo como as mensagens são 
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comunicadas ao público, ou seja, por meio de uma abordagem 
completa e coordenada de tudo que o comprador vê, agregan-
do valor à estratégia de varejo, influenciando a decisão de com-
pra e a fidelidade do consumidor. (peTermAns e KenT, 2017)

Por meio de uma revisão de literatura, Claes et al (2017a) também 
destacam que a atividade de design de varejo pode colaborar 
na integração das diferentes interfaces presentes no processo 
de compra atual. Esta integração, segundo estes autores, deve 
proporcionar uma experiência prazerosa ao usuário e transmitir 
uma mensagem única do varejista, a partir de todo e qualquer 
canal de venda. Em outro estudo Claes et al (2017b) sobre com-
petências para a atuação de designers de varejo neste contexto 
destacam que é necessário uma consciência do avanço de tec-
nologias digitais, compreensão do funcionamento e aplicação 
dessas soluções considerando todos os pontos de contato (ca-
nais de vendas) do varejista com o consumidor, inclusive dentro 
das lojas físicas. 

Os estudos acima indicam que o design de varejo tem a prerro-
gativa estratégica de subsidiar as escolhas do consumidor por 
meio de elementos comunicativos capazes de diferenciar uma 
marca varejista de seus concorrentes. Isto se reflete nos exem-
plos citados que vão da celebração do processo industrial por 
meio do funcionalismo – no projeto para a Boutique Bata em 
1936 – à aplicação de elementos hedônicos e a valorização de 
atributos comunicativos do produto no projeto da loja Prada em 
2001. Os autores salientam que, a partir dos anos 1990, com o 
crescente avanço e popularização da tecnologia e da Internet, 
as lojas físicas passam a contar com dispositivos digitais. As cha-
madas lojas figitais podem fazer parte do modelo omnichannel 
de varejo, que permite a integração e interação entre diversos 
canais varejistas e o consumidor. Estas circunstâncias desafiam 
o design de varejo a pensar para além de aspectos estéticos, fun-
cionais e comunicativos, rever as fronteiras da usabilidade para 
integrar interfaces seja off ou on-line e a assumir a necessidade 
de uma formação e atuação transdisciplinar.

No tópico a seguir são apresentados alguns resultados obtidos 
a partir da análise de conteúdo de depoimentos de varejistas e 
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profissionais que atuam no setor que, no contexto da pandemia 
da Covid-19, ratificam e aprofundam os desafios apontados aci-
ma trazendo subsídios práticos.

3 ANÁLISE DE CONTEÚDO – DESIGN DE VAREJO NA PRÁTICA

Com o intuito de aprofundar os aspectos teóricos levantados pela 
revisão bibliográfica sistemática, foram analisados testemunhos 
da experiência e prática de executivos e profissionais do setor de 
varejo feitos em eventos on-line, tais como a Global Retail Show 
(https://www.globalretailshow.com/) e Mercado & Consumo em 
Alerta (https://www.youtube.com/channel/ucr9LousW2xt_uW-
2-ucngsrQ ), nos quais foram discutidos os desafios e oportunida-
des demandados ao varejo em virtude do distanciamento social e 
restrições a abertura do comércio entre outras providências para 
o enfrentamento da pandemia da Covid-19. Foram ouvidos 89 va-
rejistas, 57 consultores no setor, dentre os quais 11 arquitetos e/ou 
designers associados, na sua maioria, ao rdi Brasil (Retail Design 
Institute). Nos debates e entrevistas se evidenciaram a experiên-
cia e conhecimento tácito de importantes líderes de vários seg-
mentos do varejo, que permitiu uma visão holística do setor.

A análise do conteúdo desses depoimentos seguiu as recomen-
dações de Bardin (2016) e Gibbis (2009). Sendo assim, a revisão 
bibliográfica sistemática desenvolvida anteriormente funda-
mentou a escolha dos depoimentos, a definição de códigos (ou 
caracterizações) e subsidiou as reflexões desse estudo. Foram 
selecionados ao todo 226 depoimentos que foram filtrados em 
etapas sucessivas para atender os objetivos deste estudo, dando 
destaque àqueles que versaram sobre a integração dos canais 
de venda físico e on-line, as funções emergentes das lojas físi-
cas no contexto do modelo omnichannel de varejo e as reper-
cussões deste contexto na formação e atuação dos designers de 
varejo. Devido à grande quantidade de depoimentos obtidos, a 
análise utilizou os recursos do software mAXQdA 2020.

As citações reportadas nos tópicos a seguir trazem exemplos 
dos depoimentos obtidos em cada categoria analisada, contem-
plando falas dos 146 participantes.

about:blank
about:blank
about:blank
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3.1 Resultados da Análise de conteúdo

A análise de conteúdo partiu da categorização dos depoimen-
tos seguindo as recomendações de Bardin (2016) e Gibbis (2009) 
para o estabelecimento de categorias. Esta categorização reflete 
as indicações levantadas na revisão bibliográfica sistemática, ou 
seja: a) o caráter transdisciplinar do design de varejo e; b) as lojas 
figitais e varejo omnichannel. Para ilustrar essas duas categorias 
são transcritas abaixo duas citações representativas: 

O arquiteto de varejo é um “tudólogo”.

As lojas físicas não vão desaparecer, o que vai desaparecer são 
as lojas físicas que não se atualizarem, as que não gerem uma 
experiência e as que não sejam capazes de se converter e se 
transformar em uma plataforma que consiga suportar essa jor-
nada digital do cliente.

A primeira citação é de um arquiteto associado ao rdi Brasil (Re-
tail Design Institute) que corrobora com a maioria dos 10 colegas 
ao se referir ao caráter transdisciplinar do design de varejo. A se-
gunda citação reflete a opinião unânime dos varejistas ouvidos 
nas lives, de que as lojas físicas vão permanecer como um canal 
de vendas, mas adverte que para manter a sua relevância elas 
devem agregar recursos digitais e assim atender as demandas 
do consumidor.

A significante quantidade de depoimentos obtidos gerou a ne-
cessidade de criar subcategorias para as duas categorias sugeri-
das pela revisão bibliográfica sistemática, refletindo a incidência 
recorrente de falas sobre temas adjacentes a elas. Na categoria 
Caráter Transdisciplinar do Design de Varejo há as subcategorias 
sobre a transdisciplinaridade do design no modelo omnichannel 
de varejo e seu papel estratégico. Na categoria Lojas figital as sub-
categorias detalham as diferentes funções que essas lojas podem 
assumir no contexto de um modelo omnichannel de varejo.

3.1.1 Caráter Transdisciplinar do Design de Varejo

O entendimento de que o design de varejo é uma atividade 
transdisciplinar e holística, parte principalmente dos depoimen-
tos de arquitetos, designers e profissionais de visual merchandi-
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sing que atuam no setor. Os depoimentos corroboram com os 
estudos de Agarwal e Dixit (2020), Claes et al. (2017a), Claes et al. 
(2017b), Christiaans (2017), Gaggioli (2017) e Verhoef; et al. (2015).

O trabalho de projetar espaços físicos para o varejo, vai muito 
além de uma questão técnico- construtiva. É uma disciplina re-
almente muito abrangente, muito interessante. A multidiscipli-
naridade é o que mais caracteriza a nossa profissão. Temos que 
estar preparados, primeiro para atender todo o tipo de varejo e 
todo tipo de varejista que nos procura. Antes de colocar a mão 
na massa é necessário, traçar o perfil do cliente, saber o com-
portamento do consumidor, decodificar muitas informações ad-
ministrativas do comércio e saber como lidar com isso. E ago-
ra, nesse ano de 2020, surge um caminhão de novas incógnitas 
para nossa difícil equação do varejo. (Designer de Varejo)

A gente tem a bagagem de um monte de coisas, sem ser bito-
lado em um assunto específico. Tem por trás, conhecimentos de 
neurociência, de psicologia, de marketing, de todos os aspectos 
da arquitetura e mais o viés de varejo que se aprende ao longo 
da experiência profissional com os clientes (contratantes). (De-
signer de Varejo) 

Alguns depoimentos falam explicitamente do caráter transdis-
ciplinar do design de varejo em um contexto omnichannel e do 
papel estratégico do design para o setor varejista expressas nas 
duas subcategorias a seguir.

3.1.1.1 Design transdisciplinar no modelo omnichannel do varejo

O modelo omnichannel também se reflete na atividade de de-
sign de varejo, segundo depoimentos de designers de varejo ao 
defenderem a união das disciplinas de construção do mundo 
físico (Design de Interiores e Arquitetura) com as disciplinas de 
construção do mundo digital (UX, Service Design, Journey De-
sign, Design Sprint e Lean Design) 

Os clientes do varejo estão demandando projetos de UX e estão pro-
curando ofertas de serviço inovadoras ponta a ponta e estão cada 
vez mais cientes de que precisam medir a eficácia dos serviços 
holisticamente, visto que espaços de varejo móveis, web e físicos 
trabalham juntos no mundo ideal dos consumidores; A UX fornece 
uma ótima maneira de não apenas fornecer conteúdo atraente e 
serviços digitais, como também os medir. (Designer de Varejo)
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3.1.1.2 Papel estratégico do caráter transdisciplinar design de varejo

Foi identificado, nos depoimentos de designers de varejo, a prer-
rogativa de participar das decisões estratégicas da marca vare-
jista para alinhar as soluções propostas a estas estratégias ofere-
cendo novas nuances ao conceito de design de varejo ou retail 
design proposto por Trevisan e Pegoraro (2006).

Retail Design é basicamente a integração de arquitetura, interio-
res, design gráfico, comunicação visual e visual merchandising 
agindo de uma forma sinérgica para traduzir estrategicamente 
objetivos dos departamentos comercial e de marketing, o posi-
cionamento e representar a marca. (Designer de Varejo) 

Eu sempre falo para os meus clientes quando me procuram: eu 
não faço loja de roupas, eu não faço loja de bijuteria, eu faço va-
rejo. (...). Quem faz varejo, faz um ponto que vai servir como hub 
de serviços, de entretenimento, de experiência com propósito. É 
bom que se tenha um propósito, um propósito torna o nosso tra-
balho mais fácil. Se não tiver um propósito, a gente pode partici-
par da mesa de decisão e ajudar a descobrir o propósito daquela 
empresa para ver se ela encontra um lugar para não ser mais 
um saco de arroz na prateleira do mercado. (Designer de Varejo) 

Eu vejo cada vez mais o retail designer participando das deci-
sões estratégicas, cada vez mais se sentando nas mesas de de-
cisão para ajudar a conduzir para esse novo mundo, muito a ver 
com a fisicalidade que a gente tangibiliza nos espaços. E não 
chegar ao fim do processo só para materializar todas essas deci-
sões. (Designer de Varejo) 

Um dos designers alerta, porém, que não há este mesmo enten-
dimento por parte de alguns clientes que o procura.

A gente vem com uma vontade de apresentar uma série de in-
formações, uma série de referências, análise de consumo para 
o empreendedor (...), mas um ponto bem importante, é saber se 
esse empreendedor, se esse operador deste negócio está apto, 
ou mais, disposto a implementar tudo isso. (Designer de Varejo) 

3.1.2 Loja figital e no modelo omnichannel de varejo

A pandemia da Covid-19 acelerou a integração de tecnologias di-
gitais às lojas físicas, que não vão desaparecer e sim se adaptar 
a um modelo de varejo omnichannel. Esse é o testemunho dos 
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varejistas que vem ao encontro dos estudos de de Agarwal e Di-
xit (2020), Claes,et al., (2017a), Christiaans (2017) e Gaggioli (2017) 
apresentados na revisão bibliográfica sistemática sobre lojas figi-
tais.

A pandemia obrigou os varejistas a rapidamente se adaptarem 
ao varejo digital, trazendo mais conveniência para o consumidor. 
Por outro lado, ficou claro que o varejo físico possui competências 
específicas que trazem muito valor para a experiência de compra 
dos consumidores. Esses fatores serão fundamentais para uma 
estratégia equilibrada entre varejo físico e digital. (Varejista)

O projeto para o pós-pandemia é implementar lojas próprias e 
flagships. (...) Nelas se podem implantar o uso de QR codes para 
levar conteúdo informativo e de curadoria sobre as mercadorias 
e de realidade virtual para complementar a experiência do clien-
te.(Varejista)

O processo de reinvenção vai ficar cada vez mais evidente por 
conta da pandemia e as novas lojas, a partir de agora, precisa-
rão estar ainda mais integradas com o digital. (Varejista)

Pode-se dizer que a posição dos entrevistados é unânime quan-
to ao fato de que a loja física não perde relevância no modelo 
omnichannel de varejo. Argumentam que além de tangibilizar 
a proposta de valor da marca varejista, as lojas físicas passam a 
cooperar com os canais de venda online por meio de novas fun-
ções e formatos que merecem a atenção dos designers de varejo 
Os depoimentos nesta subcategoria contribuem com o estudo 
de Verhoef; et al. (2015), detalhando as funções de showrooming 
e webrooming destacadas por estes autores.

Os desafios do varejo no pós-pandemia serão: reavaliar o por-
te das lojas físicas, o número de filiais, o papel da experiência 
física e das abordagens de relacionamento em loja e adaptar 
os processos para integrar o crescente número de novos canais 
digitais. (Varejista)

A loja do futuro é uma loja prática, fácil, resolutiva, onde eu en-
contre o que eu fui buscar, entre e saia rapidamente, facilite o 
processo de compra e decisão. O Básico bem feito! (Varejista)

O digital é um meio para facilitar a vida do consumidor, mas o 
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ponto físico é fundamental. É nele que se consegue orientar os 
clientes e os colaboradores. (Varejista)

Ao reavaliar o papel das lojas físicas em um contexto omnichan-
nel, os varejistas referem, para estas, novos formatos e funções, 
tais como lojas como hubs de distribuição, lojas ao vivo, loja como 
mídia, lojas autônomas, lojas laboratório, lojas sem toque e lojas 
como ponto de experiência, detalhadas nos tópicos a seguir.

Hoje os espaços físicos são showroom, campos de pesquisa, lo-
cais de lazer, pontos de retirada e envio de produtos. (Varejista)

3.1.2.1 Lojas como Hub de distribuição

Hub de distribuição é uma loja que atua como apoio logístico 
para a entrega rápida e sem custo de frete de mercadorias com-
pradas online. São localizadas estrategicamente para estarem 
próximas ao local onde o cliente deseja receber suas compras. 
Nesse modelo destacam-se as dark stores, e as curbsides. As da-
rks stores são lojas fechadas ao público, com o único objetivo de 
armazenar e agilizar a entrega de mercadorias; já as curbsides 
(meios-fios) são pontos de coleta das compras em um modelo 
drive-thru.

O ponto de retirada na loja é a conexão entre o mundo virtual e 
o físico. (Varejista)

Dos produtos que vendemos no digital, entre 70% e 80% são ex-
pedidos da loja mais próxima. (Varejista)

Nosso intuito é fazer uma ‘loja física-digital’, para atender o clien-
te digital e aqueles que preferem ir presencialmente escolher os 
seus produtos. Será uma open store com a digitalidade de uma 
dark store. (Varejista)

3.1.2.2 Loja ao vivo

O uso de plataformas de live streaming nas mídias sociais para 
demonstrar produtos, envolver consumidores e vender é uma 
iniciativa, também conhecida por live commerce ou live shop-
ping. O formato se aproxima aos canais de TV dedicados a ven-
das, mas pode ser uma simples chamada de vídeo no por apli-
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cativo de smartphone para oferecer produtos. As transmissões, 
porém, partem de uma loja física, que passa a agregar a função 
de estúdio. A ação tornou-se uma alternativa para alavancar as 
vendas em tempos de distanciamento social e, segundo os es-
pecialistas, veio para ficar.

Tudo que a gente iniciou na pandemia abriu caminhos para no-
vas oportunidades. Por exemplo, o live commerce veio para ficar. 
Nós vamos inaugurar uma loja daqui alguns meses que já está 
adaptada para o live commerce. (Varejista)

Um dos grandes desafios no e-commerce daqui para a frente é 
conseguir construir experiências digitais que levam o consumi-
dor a novas descobertas e o live shopping é um exemplo interes-
sante de tentativa para esse processo. (Varejista)

3.1.2.3 Loja como mídia

A loja física é uma “voz” da marca varejista. É um meio para a co-
municação de posicionamento e de campanhas promocionais 
conjuntamente com as mídias digitais. Porém, neste contexto 
há questionamentos do custo benefício em manter uma loja fí-
sica apenas com essa finalidade.

É importante a gente entender que as marcas têm voz e que o 
ponto de venda físico é um excelente canal para ser utilizado 
como mídia e como voz para essas marcas. (Varejista)

Eu sempre brinco com os shoppings que para mim Google e Fa-
cebook é a mesma coisa que Multiplan e Iguatemi, tudo é mí-
dia. O custo do aluguel por metro quadrado no shopping e o 
CPC (Custo por Clique) na Google pesa na tomada de decisão de 
manter ou não uma loja no shopping. (Varejista)

É preciso retomar o instinto e a visão, os elementos químicos do 
varejo, para a construção de espaços estratégicos, que se conec-
tam com o público como plataforma de socialização, mídia e pes-
quisa envolvendo diálogos com ressonância e atração. (Varejista)

3.1.2.4 Lojas autônomas, lojas itinerantes e de conveniência.

Corroborando com as previsões de Christiaans (2017), as lojas au-
tônomas são pontos de venda sem a presença de atendentes, 
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caixas ou gerentes, onde os clientes interagem através de um 
aplicativo de celular que os identifica permitindo seu acesso à 
loja. Os produtos retirados das prateleiras são automaticamente 
debitados no cartão do cliente ao deixar a loja. As lojas autôno-
mas podem ser itinerantes e agregam à conveniência da loja fí-
sica as facilidades das tecnologias digitais.

Omnicanalidade não é apenas iniciar um e-commerce, antes 
disso é preciso fortalecer as alternativas dos canais físicos e inte-
grá-los ao digital. Exemplo disso são micro-lojas autônomas, (...) 
que passaram a operar em condomínios residenciais e comple-
xos industriais. (Varejista)

Em uma perspectiva omnichannel, o foco está no cliente, para 
atendê-lo as empresas transformaram-se em multiformatos 
ampliando iniciativas tais como, lojas de conveniência, lojas mó-
veis e autônomas, lojas de proximidade com flexibilidade de ho-
rários e opções para a entrega das mercadorias. (Varejista)

3.1.2.5 Lojas laboratório ou retail labs

As lojas-laboratório têm por objetivo conhecer melhor quem é 
o consumidor. Contam com instrumentos que unem o varejo 
físico ao mundo digital como: câmeras que detectam as reações 
dos consumidores e geram mapas de calor identificando os 
pontos de maior interesse da loja; vitrines infinitas para compra 
de produtos online e espelhos interativos nos provadores.

Os retail labs são espaços onde as empresas testam novos concei-
tos de loja, novas experiências, formatos, tecnologias, sortimento 
e atendimento em um ambiente completamente monitorado, 
gerando aprendizados para toda a organização. (Varejista)

(Por meio da loja lab) Queremos ampliar a nossa conexão com o 
público jovem, e vamos nos comunicar com eles da forma com 
que esse público está acostumado a interagir. A ideia é que o 
cliente descubra, além de novos produtos, inspiração de como 
usar nossas peças. É uma navegação com foco na descoberta. 
(Varejista)

3.1.2.6 Lojas sem toque

Com a pandemia da Covid-19, para cumprir protocolos de pre-
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venção à doença, os varejistas passam a oferecer aos consumi-
dores segurança para interagir com as mercadorias sem a ne-
cessidade de tocá-las. As lojas sem toque utilizam dispositivos 
tais como: placas, vídeos, Qr codes e itens decorativos com o 
propósito de levar informação sobre os produtos, evitando seu 
manuseio. Além disso, para respeitar o distanciamento social, é 
preciso ter foco no espaço, fazer alterações de layout e ser ágil no 
atendimento.

A loja (X) está explorando ferramentas de realidade aumentada 
e virtual via aplicativo, para informação de produtos reduzindo a 
necessidade de perguntas aos vendedores, para assim garantir 
a segurança dos consumidores. (Varejista)

Manter distância dentro da loja, medo de tocar os produtos, mu-
dar o layout da loja, por exemplo. (Varejista)

Mais do que uma necessidade circunstancial, os varejistas per-
cebem esse desafio como uma oportunidade de aprimorar suas 
lojas físicas.

Propiciar, em um ambiente confortável e seguro, uma ex-

periência melhor e conveniência maior é o desafio atual 

do varejo. Compreender a dinâmica desses aspectos e usar 

a infraestrutura física da loja para atendê-los simultanea-

mente, além de um desafio é também uma grande opor-

tunidade para o varejista. (Varejista)

3.1.2.7 Ponto de Experiência Figital

As lojas físicas estão ganhando relevância por oferecerem a pos-
sibilidade de entregar ao consumidor uma experiência de com-
pra sem as limitações dos canais de vendas online.

Com os consumidores mais acostumados a comprar online, o 
varejo físico deve dar bons motivos para justificar a ida à loja, 
oferecendo experiências marcantes que o digital não consegue 
entregar. (Varejista)

A construção de uma experiência no entretenimento deve ser a 
pauta, especialmente, pelo olhar da presença física do varejo e 
repensar ele como não apenas um ambiente de venda, mas sim 
uma construção de experiência de marca. (Varejista)
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Eu já sei que hoje, comprar geladeira, televisão, ar-condiciona-
do, batedeira, pela internet funciona muito bem. O que eu faço 
numa loja? Eu vou fazer aquilo que me agrada na loja. Então o 
processo de inovação do varejo físico nesse momento pós pan-
demia é muito desafiador, de transformar todo esse ambiente 
de varejo físico em ambiente de boas experiências de compra 
para esses clientes. (Varejista)

A preocupação com a experiência de compra do consumidor, 
não se limita apenas às lojas físicas, mas a toda a jornada de com-
pra que no varejo omnichannel inclui também canais de vendas 
online. Neste contexto, é recomendado que a construção dessa 
experiência seja centrada no consumidor. Estes aspectos serão 
detalhados em um estudo futuro.

Em síntese, a análise das citações reportadas acima permite 
constatar que há uma sintonia entre os referenciais teóricos ob-
tidos na revisão bibliográfica sistemática e a prática do mercado 
testemunhada nas falas dos participantes das lives. Várias dessas 
falas sugerem as demandas e expectativas dos varejistas em re-
lação ao futuro do setor. Os desafios impostos pela pandemia da 
Covid-19, mostra a resiliência do setor que soube, mais uma vez, 
se reinventar. Durante a pandemia, a loja figital se consolidou 
como um importante canal de venda e divide seu protagonis-
mo com os canais de vendas on-line. Uma loja figital integra um 
modelo de varejo omnichannel e assume funções estratégicas 
e tem como objetivo contribuir para que o consumidor tenha 
uma jornada de compra fluida e uma experiência de compra 
satisfatória. O modelo omnichannel de varejo requer uma inte-
ração plena entre os diversos canais e um dos desafios parece 
estar na integração das interfaces envolvidas, sejam elas físicas 
ou digitais. Um debate entre designers de varejo, durante uma 
das lives, revela um caminho para a integração dessas interfaces, 
ao referirem uma adaptação de metodologias associadas à inte-
ração homem-computador tal como a uX (experiência do usuá-
rio) para os projetos das lojas fígitais. Os depoimentos não per-
mitem detalhar esta prática, mas sugere que estes profissionais 
tentam adaptar estratégias de interações das interfaces digitais 
aos espaços físicos e cabe aqui trazer uma breve contextualiza-
ção teórica a respeito. 
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A expressão experiência do usuário, ou uX, foi concebida origi-
nalmente, segundo Salazar (2019), para descrever a totalidade 
das interações que os usuários têm com uma organização e, na 
visão de Soegaard (2018), o design de experiência do usuário visa 
proporcionar a melhor experiência possível nas interações dos 
usuários com um serviço, produto ou ambiente. No entanto, a 
soluções de uX por terem sido propostas em uma época onde 
computadores ou produtos baseados em computador, como si-
tes, aplicativos e sistemas eram a principal forma de interação, 
ficaram associadas apenas às interações digitais. Salazar (2019) 
sugere que o termo cX ou experiência do consumidor seja usa-
do para descrever essa totalidade das interações que um usuá-
rio tem com uma organização ao longo do tempo, resgatando 
os propósitos originais da uX em um contexto organizacional, 
como o setor varejista. Nielsen e Norman (2006), esclarecem que 
a experiência do usuário engloba todos os aspectos da interação 
do usuário final com a empresa, seus serviços e seus produtos e 
recomendam que, a fim de alcançar uma experiência de usuário 
de alta qualidade nas ofertas de uma empresa, deve haver uma 
fusão perfeita dos serviços de várias disciplinas, incluindo enge-
nharia, marketing, design gráfico e de produtos e design de in-
terface, e neste sentido corroboram com os autores que prenun-
ciaram o caráter interdisciplinar do design de varejo. 

As considerações teóricas aliadas aos depoimentos obtidos in-
dicam a necessidade de buscar mais subsídios que orientem a 
prática e a reavaliação das competências necessárias para a atu-
ação dos designers em um contexto omnichannel de varejo e 
assim atender as demandas dos varejistas. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As restrições e os protocolos sanitários e de distanciamento re-
comendados durante a pandemia da Covid 19, interferiu na jor-
nada de compra, incentivando a compra on-line quebrando a 
resistência ao digital, seja dos consumidores como também dos 
varejistas. Os depoimentos contemplados na análise de conte-
údo contextualizam na prática de mercado as previsões dos es-
tudos apresentados na revisão bibliográfica sistemática sobre a 
“loja do futuro” e questões adjacentes como o caráter transdisci-
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plinar do design de varejo em um contexto omnichannel. 

Este estudo pretende contribuir para o debate a respeito dos te-
mas que atuam como elos entre design, branding e a integração 
de canais de venda, que segundo Agarwal e Dixt (2020), vêm se 
tornando cada vez mais relevantes em um mundo competitivo. 
No que tange o design de varejo, este estudo traz subsídios para 
os estudos de Claes et al. (2017), Christiaans e Almendra (2012) 
que tratam esta disciplina como independente e com compe-
tências próprias. 

As lojas figitais são uma faceta de um contexto mais abrangente 
que é o modelo omnichannel de varejo do qual este modelo de 
loja é apenas uma de tantas interfaces. Os depoimentos dos va-
rejistas demandam a integração e a possibilidade de interação 
entre todos estes pontos de contato do varejo com o consumi-
dor. Integrar os métodos do design de interiores comerciais com 
os métodos para as interfaces digitais como o uX Design. 

Os depoimentos referem também a experiência do consumidor 
como um aspecto relevante a ser considerado no design de va-
rejo omnichannel, que merece atenção de estudos futuros.

Este estudo pretende contribuir para a construção de conhe-
cimentos sobre o design de varejo com métodos e linguagem 
próprias do design. As demandas dos varejistas e a prática proje-
tual relatada pelos designers de varejo durante as lives corrobo-
ram com estudos que revelam a necessidade da integração das 
interfaces, sejam elas físicas e digitais nas lojas figitais. Da mes-
ma forma, as contribuições do design de varejo em um contexto 
omnichannel evidencia o caráter transdisciplinar preconizado 
pelos estudos considerados na revisão bibliográfica sistemática. 
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Capítulo 19
A tomada de decisão do designer no 

processo de design 
Andréa Capra, Maurício Moreira e Silva Bernardes,  

Julio Carlos de Souza van der Linden e Fabiane Wolff

RESUMO

Este capítulo apresenta um estudo exploratório desenvolvido 
com designers desenvolvedores de produto com o objetivo de 
identificar pontos de tomada de decisão e fatores influenciado-
res. Além das entrevistas com os designers, um psicólogo doutor 
e referência no assunto foi entrevistado a fim de aprofundar a 
base teórica pouco explorada na área do design. Após a introdu-
ção e metodologia, os resultados das entrevistas são apresenta-
dos, seguidos da discussão e cruzamento com a teoria. Os resul-
tados indicam que embora as fases decisórias sejam claras para 
os designers, os fatores que influenciam e como esse processo 
ocorre ainda é bastante nebuloso, corroborando com a teoria e o 
indicado pelo especialista entrevistado.

Palavras-chave: processo de tomada de decisão do designer, fatores influen-
ciadores do processo de tomada de decisão, atores envolvidos no processo 
de design.

1 INTRODUÇÃO 

Projetos de design de sucesso não são apenas resultado do de-
senvolvimento de um produto adequado ao mercado, mas sim 
de uma série de processos bem desenvolvidos (porcini, 2009). 
Diferentes designers trabalhando em um mesmo problema 
possivelmente irão propor soluções distintas (rodgers; HuXor, 
1998), pois os processos de decisão em projetos têm influência 
de repertório, experiências, capacidades e habilidades específi-
cas do designer. Para Tonetto e Tamminen (2015), sempre que o 
designer não tem informações concretas para que possa tomar 
uma decisão racional sobre um problema de design, é forçado 
a ser intuitivo na tomada de decisão. Nesse caso, ser intuitivo 
engloba a expertise, o julgamento, o aprendizado implícito, a 
sensibilidade, a incubação e a criatividade (sAdLer-smiTH; sHe-
fY, 2004). E é justamente essa variada fonte de inspiração que 
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torna tão complexo o processo de entender como que se chega 
ao resultado final em um projeto (gonÇALVes; cArdoso; BAdKe-
-scHAuB, 2014). Mesmo sem todas as informações necessárias 
para que as decisões sejam tomadas, designers precisam fazer 
escolhas em um determinado momento (ToneTTo; TAmminen, 
2015). Dessa forma, entender mais sobre o método de criação 
do designer e suas fontes de inspiração, também pode auxiliar 
na compreensão do processo de tomada de decisão (gonÇALVes; 
cArdoso; BAdKe-scHAuB, 2014). 

As decisões tomadas ao longo de um projeto, fundamentadas 
em experiências prévias e no repertório do designer, são, mui-
tas vezes, determinantes para o resultado final. No entanto são 
baseadas na intuição do gestor ou dos integrantes da equipe 
(cAprA, 2011; niccHeLLe, 2011; niHTiLÄ, 1999; sAdLer-smiTH; sHefY, 
2004; sTumpf; mcdonneLL, 2002; ToneTTo; TAmminen, 2015). Além 
da intuição, o sentimento de que se ‘está no caminho certo’ ou 
de que ‘o projeto foi finalizado’ é também influenciado por expe-
riências e aprendizados prévios (AcKLin, 2011; AnTioco; moenAerT; 
Lindgreen, 2008; ArgYris, 1976; cAprA, 2011; jones, 2006; LAWson, 
2005; niccHeLLe, 2011; niHTiLÄ, 1999; rAAmi, 2015; sTumpf; mcdon-
neLL, 2002).

Diante disso, buscando identificar pontos de tomada de decisão 
no processo de desenvolvimento de produtos, esse artigo desen-
volve um estudo exploratório entrevistando quatro designers e 
comparando seus processos de design. As entrevistas buscam o 
melhor entendimento do processo decisório do designer, inves-
tigando fatores e critérios que os auxiliam na tomada de decisão. 
Além disso, para fortalecer a discussão, uma entrevista com es-
pecialista foi acrescentada ao estudo. Um expert no tema, psicó-
logo, acadêmico, pesquisador sobre o assunto, foi entrevistado 
a fim de confrontar os resultados encontrados nas entrevistas 
com os designers. A primeira parte do artigo apresenta a funda-
mentação teórica, seguidos pela metodologia. Os resultados são 
apresentados de acordo com as categorias definidas a partir das 
entrevistas e, finalmente, a discussão aborda o cruzamento dos 
resultados da teoria com a prática, corroborados pela entrevista 
com o especialista.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O debate sobre como designers tomam decisões ou como to-
mar boas decisões em projetos de design têm sido extenso (An-
Tioco; moenAerT; Lindgreen, 2008; cArLiner, 1998; demirKAn, 
2015; HuLTinK et al., 2000; mArmier; fiLipAs deniAud; gourc, 2014; 
THompson; dAVis, 1988; WrigHT, 2018), mas ainda assim, pouco 
proveniente de estudiosos de design. Há campos mais explo-
rados no que tange o processo de tomada de decisão: estudos 
com viés da psicologia, focados em como as pessoas tomam de-
cisões, seus aspectos cognitivos, racionalidade e intuição (AcKer, 
2008; Agor, 1986; KHAndeLWAL; TAnejA, 2010; pLous, 1993; Tone-
TTo; TAmminen, 2015) e estudos com maior foco em questões 
estratégicas, direcionadas ao processo de decisão de gestores 
(Agor, 1986; ejimABo, 2015; nomAn; AZiZ, 2011; pApAdAKis; BArWise, 
2002; reYnA, 2004; sAdLer-smiTH; BurKe-smALLeY, 2015; seLArT; 
pAToKorpi, 2009; Vroom; jAgo, 1974). 

Muitas das decisões tomadas na vida são apostas (HArdmAn; mAc-
cHi, 2003), tomadas por pessoas que têm algum tipo de poder, 
por terem uma habilidade específica ou por construírem uma 
relação de confiança e influência (HendriKs et al., 2018). No cam-
po do design, onde muitos produtos em desenvolvimento ainda 
não existem, os profissionais precisam ser intuitivos (ToneTTo; 
TAmminen, 2015) e as decisões de projetos são tomadas mesmo 
sem a certeza de serem as corretas. Isso pode ser explicado pelo 
fato de as pessoas tomarem decisões aproximadas, ou seja, ava-
liam as possibilidades e quando sentem que estão próximas ao 
que consideram bom o suficiente, decidem (meLLers; scHWArTZ; 
cooKe, 1998; ToneTTo; TAmminen, 2015). Apesar disso, é possível 
saber com algum grau de certeza que se está no caminho certo 
(HArdmAn; mAccHi, 2003; sHergAdWALA; pAncHAL, 2020). 

É consenso que, entre tantos fatores que motivam as escolhas 
ao longo de um projeto de design, o repertório e as experiên-
cias prévias do profissional, são determinantes (gonc et al., 2014; 
LAWson, 2005; rAAmi, 2015; ToneTTo; TAmminen, 2015). O designer 
não aborda um problema sem referências. Ele tem motivações 
próprias, razões para querer projetar, valores e crenças (gonÇAL-
Ves; cArdoso; BAdKe-scHAuB, 2014; LAWson, 2005; rAAmi, 2015). 
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Entretanto, o controle desses aspectos ainda é bastante subjeti-
vo. Para Hardman e Macchi (2003) há uma considerável discor-
dância em como medir valores e crenças e como entender sua 
influência sobre as decisões. Nesse contexto, designers precisam 
desenvolver conhecimento próprio para lidar com a intuição ao 
tomar decisões (ToneTTo; TAmminen, 2015), afinal o design é uma 
habilidade bastante complexa, que precisa ser ensinada e prati-
cada (LAWson, 2005).

A tomada de decisão inteligente requer o balanço de duas ca-
pacidades contraditórias: intuição e racionalidade (KAHnemAn, 
2003; sAdLer-smiTH; sHefY, 2004; sjoBerg, 2003; ALBA-jueZ, 2021), 
e é uma escolha pessoal do designer ser guiado pelo pensamen-
to racional ou intuitivo (ToneTTo; TAmminen, 2015). A grande quan-
tidade de estímulos que o designer pode encontrar e utilizar no 
desenvolvimento de um produto, torna bastante complexo o en-
tendimento de como a intuição influencia os resultados de um 
projeto (gonÇALVes; cArdoso; BAdKe-scHAuB, 2014). Ainda assim, 
a intuição é parte valiosa no processo criativo (rAAmi, 2015). Para 
Lawson (2005) bons designers têm como característica permiti-
rem que ideias incompletas e conflitantes coexistam durante o 
processo criativo, pois a solução, muitas vezes, é encontrada no 
final do projeto. 

A literatura proveniente da psicologia, na sua evolução, trata os 
aspectos que envolvem como as pessoas tomam decisões sem 
necessariamente seguir regras, mas dentro de limites (ToneTTo et 
al., 2012). Os estudos focados em decisões em projetos de design 
ainda são exploratórios. Esses estudos (AnTioco; moenAerT; Lin-
dgreen, 2008; cArLiner, 1998; demirKAn, 2015; THompson; dAVis, 
1988), não discutem exatamente como as decisões são tomadas, 
e sim sobre as influências sofridas pelas pessoas nesse processo. 
O processo de tomada de decisão no design geralmente segue 
um ciclo padrão: definir o problema, a análise, a solução proposta 
e a avaliação. Se um caso é complexo, esse processo pode precisar 
de uma série de iterações e ser retomado várias vezes antes de 
chegar a uma decisão final (d’Anjou, 2011). Apesar desse entendi-
mento, designers estão preocupados em transformar problemas 
mal estruturados em problemas bem estruturados (dorsT, 2006) 
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e não em tomar decisões unilaterais ou definitivas. Para Simon 
(1996a) o processo de tomada de decisão e o processo de design 
estão tão interligados que a tomada de decisão deveria ser vista 
da mesma forma que o design. Mesmo assim, as ferramentas e 
frameworks desenvolvidos até agora não suportam o processo 
de tomada de decisão de um ponto de vista holístico do produto, 
seu usuário e ambiente (reHmAn; YAn, 2007).

3 MÉTODO

A pesquisa foi conduzida por meio de um estudo exploratório e 
estruturada com o objetivo de avaliar a tomada de decisão no 
processo de design por meio de entrevistas com designers. Além 
disso, busca comparar os resultados das entrevistas com dados 
obtidos já existentes e publicados na literatura. Para isso, quatro 
designers de produto foram entrevistados para que se pudesse 
buscar semelhanças e diferenças em seus processos de desen-
volvimento e, principalmente, avaliar como esses processos são 
narrados na literatura internacional e como, de fato, acontecem 
no mercado. De forma complementar, um psicólogo, doutor e 
pesquisador sobre o tema, foi ouvido como especialista ao final 
do estudo.

Com foco em entender o processo de desenvolvimento de pro-
dutos e os pontos de tomada de decisão envolvidos nesse pro-
cesso, foram realizadas entrevistas em profundidade (mALHoTrA; 
BirKs, 2006) com designers desenvolvedores de produtos. O ro-
teiro foi dividido em 5 momentos: a primeira parte focou no re-
conhecimento dos entrevistados, buscando dados gerais para 
classificação e identificação dos designers, como nome, idade, 
tempo de experiência, área de atuação, entre outros; a segun-
da etapa buscou desenhar o método de trabalho do designer e 
de sua equipe, indicando todas as etapas e processos; no tercei-
ro momento o foco foi em identificar a participação dos atores 
nesse processo, indicando onde houve participação do cliente 
ou de outros profissionais; a quarta parte buscou a indicação de 
todos os pontos de decisão, tanto do cliente quanto do designer 
e; finalmente, a última etapa envolvia a discussão sobre como 
ocorrem as decisões e quais fatores podem influenciá-las.
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Os entrevistados foram selecionados por conveniência (mALHo-
TrA; BirKs, 2006), conforme a disponibilidade para participarem 
da pesquisa. Somente designers de produto, graduados e com 
experiência mínima de 5 anos participaram da coleta. Não foi 
definido previamente em que área atuavam, pois foi interessan-
te para o estudo avaliar possíveis diferenciações no processo de 
decisão em relação ao segmento de mercado, público que aten-
dem, entre outras variáveis. Os designers atuam como equipe 
externa atendendo empresas desenvolvedoras de produtos de 
diferentes áreas. As características específicas de cada entrevis-
tado serão descritas nos resultados desse estudo.

O especialista entrevistado para complementar a coleta e auxi-
liar na comparação de dados para discussão foi selecionado por 
julgamento (mALHorA; BirKs, 2006). Escolheu se um acadêmi-
co com vasta produção científica na área, entendendo-se que 
sua contribuição poderia auxiliar na validação e discussão desse 
estudo, principalmente por tratar-se de um tema ainda pouco 
explorado no campo do design e com vasta bibliografia oriunda 
da psicologia. As entrevistas com especialistas são vastamente 
usadas em estudos qualitativos como forma de certificar dados 
encontrados e promover a correlação deles com a teoria ou com 
a vivência intensa de um campo de estudos, contribuindo subs-
tancialmente para a validade da pesquisa (giBBs, 2009).

As entrevistas foram transcritas, analisadas e categorizadas (BAr-
din, 1977). As categorias são apresentadas nos resultados, segui-
das da discussão do artigo, que foca na comparação da teoria, 
apresentada no item de fundamentação teórica desse trabalho, 
com a prática, oriunda das entrevistas com designers. O próxi-
mo item apresenta os resultados das entrevistas, seguidas pela 
discussão do estudo. 

4 RESULTADOS

Os quatro designers atuantes na área de desenvolvimento de 
produtos entrevistados serão, daqui por diante, nominados de-
signers A, B, C e D. Dois designers foram entrevistados em en-
trevistas presenciais (A e B) e dois de forma online, por meio de 
chamadas de vídeo (C e D). O início da entrevista contava com 
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questões genéricas sobre experiências prévias em projetos, mo-
tivação pela escolha do curso de design e casos específicos de 
projetos considerados de sucesso ou insucesso pelos entrevista-
dos. Sobre o tempo de experiência, os entrevistados têm entre 5 
e 10 anos de atuação no mercado. Todos são formados no curso 
de bacharelado em design de produto e escolheram a faculda-
de de design por terem alguma aproximação anterior com pro-
jetos, seja por uma referência familiar ou por interesse pessoal. 
Os entrevistados C e D são sócios de empresas desenvolvedoras 
de produtos pequenas, o entrevistado A atua como designer de 
produto em um escritório de design de médio porte e o entrevis-
tado B trabalha por conta própria, desenvolvendo projetos para 
variadas empresas. Não há uma área específica de atuação ado-
tada pelos entrevistados. Eles desenvolvem produtos de baixa e 
média complexidade como móveis, eletros e utensílios domés-
ticos. Os designers A e D estão inseridos em empresas onde há 
também um setor de design gráfico, desenvolvendo projetos 
em conjunto com áreas do design.

Para Bardin (1977) classificar elementos em categorias, impõe a 
investigação do que cada um deles têm em comum com outros. 
O que vai permitir o seu agrupamento é a parte comum existen-
te entre eles. Com base nas transcrições das entrevistas e aná-
lise do conteúdo, três categorias foram identificadas: Processo 
de Desenvolvimento; Atores do Processo de Desenvolvimento e; 
Pontos de Decisão. 

A primeira etapa da entrevista era focada no desenho do pro-
cesso de trabalho de cada designer, contribuindo diretamente 
para a criação da primeira categoria. Apesar de nomearem suas 
etapas de forma distinta, é possível observar semelhanças entre 
os entrevistados nesse ponto. A segunda etapa identificava os 
profissionais atuantes em cada fase do processo, sendo relacio-
nada à segunda categoria. Essa categoria apresenta maior diver-
gência entre os entrevistados, pois está diretamente relaciona-
da ao tamanho da equipe e o tipo e estrutura do cliente que está 
sendo atendido.

No terceiro e quarto momentos buscou-se discutir os principais 
pontos de decisão oriundos desse processo, foco principal desse 
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estudo. Nessas etapas, foi possível identificar quem tem maior 
influência na decisão, quais aspectos são considerados e como 
acontece a participação do cliente. As duas etapas finais do ro-
teiro de entrevista foram unidas formando a terceira categoria.

4.1 Processo de Desenvolvimento

O primeiro designer entrevistado (A) trabalha em um escritório 
tradicional de desenvolvimento de produtos com quase 30 fun-
cionários. No desenho do processo relatado por ele, apresentado 
na figura 1,  é possível observar duas etapas principais, uma de 
pesquisa e outra focada no desenvolvimento do projeto em si. 
Ao se deparar com a demanda do cliente a empresa A costuma 
fazer duas reuniões, uma para que o cliente passe o briefing ao 
gerente do projeto e a segunda para que o gerente passe o brie-
fing do projeto aos designers. Logo após essa etapa, o projeto 
inicia com uma fase de pesquisa, envolvendo a busca e análi-
se de referências, concorrentes e similares. O designer A explica 
que essa fase é visual e que é finalizada com moodboards que 
auxiliarão nas definições posteriores do projeto. Após definirem 
os caminhos do projeto, a etapa de desenvolvimento começa 
com sketches manuais para conceber ideias iniciais, posterior-
mente modeladas para serem então apresentados ao cliente. A 
etapa de modelagem pode se estender e inúmeros ajustes po-
dem ser solicitados pelo cliente. Além disso, a etapa final que 
envolve os ajustes de materiais, custos de produção, entre outras 
definições, também pode ser longa e repetitiva. Nessas etapas, o 
designer fica em contato com o cliente (ou com o setor respon-
sável pela produção dentro da empresa) ajustando o produto di-
versas vezes, até que se enquadre no perfil de projeto descrito 
no briefing e que seja passível de produção pelo cliente.
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Figura 1 - Processo Designer A

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020)

No caso do designer B o processo geral de desenvolvimento 
acontece de forma mais simplificada. O designer B trabalha sozi-
nho, contando com apoio de profissionais somente para a etapa 
de modelagem dos produtos. Além disso, é importante salien-
tar que o designer B desenvolve produtos de alto valor agrega-
do, em alguns projetos trabalha inclusive com objetos de luxo, 
como mesas de jogos exclusivas e produtos para o mercado Ára-
be. A figura 2 apresenta as etapas para desenvolvimento de um 
projeto descritas pelo designer B. O processo apresentado pelo 
entrevistado lista três macroetapas, divididas em pesquisa, de-
senvolvimento e finalização. Na primeira etapa todos os dados 
necessários ao desenvolvimento de um produto (concorrentes, 
referências, tendências, dentre outros) são coletados e analisa-
dos. O entrevistado explica que insere todas as informações em 
softwares de desenvolvimento/desenho ou aplicativos de pro-
dutividade, unindo muitas imagens que podem servir de ins-
piração. Depois da etapa de pesquisa o desenvolvimento com-
preende o desenho, nesse caso, diretamente no software, das 
primeiras alternativas para o produto. O designer explica que as 
alternativas vão evoluindo e as ideias se tornam mais inovadoras 
à medida que o projeto evolui. Ele considera que as primeiras 
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concepções costumam ser baseadas no repertório de imagens 
coletadas inicialmente, ficando muito semelhantes aos projetos 
já existentes. Com as alternativas desenvolvidas, alguns projetos 
são selecionados e enviados para a modelagem em 3d, termi-
nando o processo de desenvolvimento do designer B. Quando o 
cliente selecionar, entre as alternativas apresentadas, quais pro-
dutos irão para a produção, o designer faz o desenho técnico, 
finalizando por completo o processo de desenvolvimento.

Figura 2 - Processo Designer B

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020)

O processo de desenvolvimento de produtos do designer C, con-
ta com quatro macroetapas, e é apresentado na figura 3. O de-
signer C é sócio de um escritório de design focado em projetos 
gráficos e de produto. Atendem pequenas e médias empresas 
e também desenvolvem alguns produtos autorais. Comparado 
aos demais entrevistados, apresenta uma etapa final de avalia-
ção do processo. O entrevistado explica que iniciam com uma 
etapa de pesquisa, envolvendo concorrentes, similares e refe-
rências. A segunda fase compreende a geração de alternativas, 
seguida por uma etapa de detalhamento técnico do produto. 
Finalmente, procuram avaliar o que deu certo ou errado no pro-
jeto, em uma busca por melhoria contínua. O designer C narra 
o processo afirmando ser linear, tranquilo e claro para todas as 
pessoas envolvidas do escritório.
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Figura 3 - Processo Designer C

Fonte: desenvolvido pelo autor (2020)

Finalmente, o designer D atua como designer de produto em 
uma empresa focada na integração entre áreas, envolvendo ar-
quitetura, design e publicidade. A empresa é direcionada ao uso 
da criatividade como solução de forma estratégica. O entrevista-
do divide o processo em três macroetapas, sendo que a segun-
da etapa é dividida em dois momentos de projeto. Como pode 
ser observado na figura 4, a primeira etapa envolve a pesquisa 
para desenvolvimento do produto. Nessa etapa, além da busca 
por referências, concorrentes e similares também há um levan-
tamento na fábrica, auxiliando no entendimento geral do pro-
cesso do cliente e criando um produto mais orientado à produ-
ção. A segunda etapa, é dividida em duas partes, separada por 
um ponto de decisão importante para o processo. A etapa de 
desenvolvimento inicia com a geração de alternativas e vai até a 
modelagem. Nesse ponto do projeto, são feitos ajustes até que 
o projeto seja aprovado pelo cliente. Com isso, ainda na etapa de 
desenvolvimento, são realizadas as produções iniciais, testes, no-
vos ajustes (se necessário) e a produção final. Como o escritório 
do designer D oferece também os serviços de design gráfico, a 
última etapa do projeto envolve o desenvolvimento do catálogo 
e acompanhamento do produto em feiras de lançamento.

Figura 4 - Processo designer D

Fonte: desenvolvido pelos autores (2020)
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As respostas apresentadas na categoria de Processo de Desen-
volvimento são oriundas exclusivamente das entrevistas com 
designers. Os entrevistados narraram, explicaram e desenha-
ram como o processo ocorre, detalhando cada etapa, desde a 
concepção até o resultado do produto. O resultado apresentado 
nesse item será discutido e confrontado com a teoria na parte 
final desse capítulo.

4.2 Atores do Processo de Desenvolvimento

Essa categoria aborda como acontece a participação das pesso-
as envolvidas no processo de desenvolvimento. Ela permite ava-
liar em quais momentos a equipe de design está mais envolvida 
com o cliente e quais momentos atua sozinha. Nesse ponto, é 
importante observar também o número de designers envolvi-
dos em cada etapa, uma vez que as equipes podem ser mais 
enxutas em momentos menos complexos de projeto. 

No processo descrito pelo designer A há o envolvimento de três 
grupos distintos: designers, clientes e gerente. A participação de 
cada integrante ocorre em momentos específicos, representa-
dos na figura 1. Por se tratar de um escritório com uma estrutura 
maior, duas reuniões são realizadas antes do início do projeto 
para o desenvolvimento do briefing. A primeira entre gerente e 
cliente. Segundo o entrevistado, o gerente do projeto é quem faz 
o primeiro contato com o cliente e é responsável por buscar as 
informações necessárias para iniciar o projeto. Em posse dessas 
informações, uma reunião entre esse gerente e a equipe respon-
sável pelo projeto é realizada. O entrevistado explica que com a 
capacidade atual do escritório, em geral, três designers são alo-
cados para um projeto. Os três designers desenvolvem a pesqui-
sa, definem em conjunto com o gerente o caminho a ser segui-
do e criam sketches manuais para representar suas ideias. Nesse 
momento de projeto, em conjunto com o gerente, define-se o 
caminho e um dos designers assume as próximas etapas. Antes 
da apresentação das alternativas para o cliente, o gerente traba-
lha numa pesquisa mais focada no embasamento para defesa 
da ideia que será apresentada. Então, uma nova reunião entre 
gerente e cliente é realizada e esse processo se repete até que o 
produto seja aprovado. O designer A explica que na empresa A 
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o gerente também faz o papel do profissional de atendimento. 
Além disso, no período de ajustes do produto até sua aprovação 
o contato do cliente é direto com o designer que ficou respon-
sável. Nesse momento, o setor de engenharia da empresa, ou 
qualquer outro setor responsável pela produção, passa a parti-
cipar das conversas visando os ajustes e finalização do produto.

Por atuar como designer independente, o designer B está so-
zinho em todas as etapas do processo, tendo apenas o auxílio 
de um técnico para o desenvolvimento dos modelos 3d que se-
rão utilizados para aprovação do projeto. Por não estar envolvido 
com uma equipe, essa categoria não se destaca quando avalia-
do o processo descrito pelo designer B. Como pode ser observa-
do na figura 2, o cliente aparece somente em dois momentos, 
no início do processo, com a demanda de projeto e no final, para 
aprovar o que foi desenvolvido. Segundo o entrevistado, não há 
contato intermediário com o cliente ao longo do processo, o pro-
jeto é apresentado com as ideias já finalizadas e modeladas.

A equipe do designer C é composta por três designers, os três só-
cios da empresa. Um deles assume o papel de gerente do projeto, 
mas é também um dos designers integrantes da equipe, atuan-
do no desenvolvimento. A primeira reunião com o cliente é feita 
somente entre gerente e cliente, os materiais são documentos e 
as informações adicionais são passadas para o resto da equipe. 
Nas etapas de pesquisa e definição, assim como na reunião inter-
mediária desse processo, todos participam: o designer que está 
atuando como gerente do projeto, os dois outros designers (só-
cios da empresa) e o cliente. Após a última reunião com o cliente, 
onde o produto é definido, um dos designers assume a etapa de 
detalhamento. Para essa etapa pode ou não ser o gerente, de-
pende de cada caso. Finalmente, com o projeto finalizado, toda a 
equipe se reúne para avaliar o processo e os resultados.

No caso do designer D não houve uma definição clara de quan-
tos designers participam do processo. Segundo o entrevistado, 
depende muito do tipo e complexidade do projeto. Em média, 
varia de um a três designers por projeto. Portanto, o desenho do 
processo foi feito considerando a média, dois designers. A parti-
cipação do cliente no processo da equipe D é muito mais inten-
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sa que nos outros entrevistados. Entre as etapas de pesquisa e 
desenvolvimento, além da reunião principal para apresentação 
dos resultados, são realizadas reuniões semanais ou quinzenais 
para que o cliente acompanhe o que está sendo analisado e 
possa contribuir com o trabalho. O cliente volta ao processo no 
meio da etapa de desenvolvimento para a definição do produto 
e, a partir dessa etapa, as outras duas envolvem a parceria entre 
a equipe e o cliente. Por ser uma empresa que atua também 
na área do design gráfico, ao final do processo, na etapa de re-
sultado, um designer gráfico trabalha no desenvolvimento do 
catálogo e demais materiais a serem utilizados em feiras de lan-
çamento do produto e divulgação externa. O entrevistado não 
cita a presença de um gerente de projeto ao narrar o processo e 
discutir sobre o envolvimento dos atores ao longo dele. 

A categoria de “Atores do Processo de Desenvolvimento” é im-
portante para identificar quem participa de cada etapa e em 
quais momentos o cliente é mais ativo. O entendimento dessa 
categoria é fundamental para que se possa discutir a última ca-
tegoria, contribuindo ao atendimento do objetivo geral desse 
estudo etc.

4.3 Pontos de Decisão 

Identificar os pontos de decisão no processo de desenvolvimento 
de produtos é tarefa primordial para que se possa entender como 
designers tomam decisões no desenvolvimento de projetos. Essa 
categoria foi a que gerou maior incerteza nas respostas por parte 
dos entrevistados. Todos sabiam identificar os pontos de decisão e 
definir quem participava de cada um deles, mas informar motiva-
ções e aprofundar como essas decisões ocorrem foi mais compli-
cado. Os pontos de decisão são apresentados nas mesmas figuras 
em que o processo é apresentado, marcados em laranja. Figuras 1, 
2, 3 e 4 referentes aos designers A, B, C e D respectivamente.

No processo narrado pelo designer A três grandes pontos de de-
cisão são apresentados. O primeiro entre as etapas de ‘pesquisa’ 
e ‘desenvolvimento’; o segundo dentro da etapa de ‘desenvolvi-
mento’, logos após a produção dos sketches e; o terceiro, ainda 
dentro da etapa de ‘desenvolvimento’, logo após a geração de 



392

alternativas e antes dos ajustes finais. No processo narrado pelo 
entrevistado, as duas primeiras decisões são da equipe em con-
junto com o gerente, sem qualquer participação do cliente. Ao 
ser questionado sobre o que motiva essas decisões e como elas 
são tomadas, o designer A fala muito sobre feeling. Ao ser per-
guntado sobre como se constrói o feeling, ele afirma que tudo o 
que se vê é referência para o designer, desde ir ao supermercado 
e olhar embalagens até o feedback direto do cliente.  Ainda as-
sim, quando a entrevista se aprofundava muito nos porquês de 
cada decisão ou quais aspectos são considerados em cada caso, 
o designer relatava que a palavra final é do gerente.  Segundo 
ele, o gerente, com base nas referências estudadas, pesquisa de 
concorrentes, informações sobre o público-alvo e conhecimento 
sobre o cliente, toma a melhor decisão para o projeto. Fica claro 
nesse ponto a preocupação em embasar as decisões tomadas 
ao longo do projeto, principalmente aquelas que serão apresen-
tadas ao cliente, já que, conforme o entrevistado, o cliente está 
preocupado no retorno financeiro do produto e não exatamente 
com o processo de desenvolvimento.

No processo do designer B somente um ponto de decisão fica 
evidente, no final do processo, quando o cliente, já com as opções 
de produto finalizadas, escolhe qual delas vai produzir. Ao con-
trário dos outros entrevistados, onde claramente havia uma pre-
ocupação com os argumentos e defesa do projeto, assim como 
um acompanhamento do cliente sobre as etapas de pesquisa, o 
designer B mostra um processo bem mais direto com decisões 
unilaterais. O entrevistado explica que seus clientes costumam 
passar briefings pouco detalhados e específicos sobre o produto 
que precisa ser desenvolvido. Com base nessas informações o 
designer faz a pesquisa de referências para suprir sua necessida-
de de base para o desenvolvimento do projeto, afirmando que 
o cliente não costuma olhar a pesquisa ou questionar qualquer 
ponto nesse aspecto. O designer explica que a apresentação dos 
produtos, que contempla o único ponto de decisão de seu pro-
cesso, é direta e focada no desenho final do produto. Com base 
nos modelos 3d, ele imprime pranchas e argumenta sobre cada 
uma delas em uma reunião presencial. O cliente então escolhe 
quais modelos dos produtos desenvolvidos serão produzidos. O 
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entrevistado afirma que comumente o cliente escolhe dois ou 
três modelos para produzir. Ao ser questionado sobre como as 
decisões são tomadas e quais critérios são considerados, o desig-
ner B explica que a experiência é o que faz com que saiba qual o 
melhor produto e quais as melhores decisões a serem tomadas 
durante o processo. Ele afirma que aprende toda a vez que pro-
jeta algo, criando um repertório que pode facilitar decisões fu-
turas. O designer B fala em tendências em diversos momentos 
ao longo da entrevista. Defende muito a ideia de que é preciso 
saber as tendências para se desenvolver um bom produto, e que 
o cliente está interessado em ter um produto novo que siga as 
tendências de mercado e mostre bom desempenho de vendas. 
Ao ser perguntado sobre como o designer conhece as tendên-
cias e aplica isso aos seus produtos, o entrevistado afirmou que é 
preciso ver o que o mercado está fazendo. O designer B costuma 
ir em feiras no mundo inteiro observar o que existe de novidade, 
como é feito, quais as novas tendências de materiais, texturas e 
formas. Ele afirma que as decisões são muito rápidas e intuitivas, 
com base em todo o seu repertório pessoal e no que foi pesqui-
sado sobre aquele produto. Afirma ainda, que a cada novo proje-
to essas decisões são mais fáceis e diretas, uma vez que se torna 
mais experiente.

No caso do designer C, dois grandes pontos de decisão são iden-
tificados no processo de desenvolvimento de produtos. As deci-
sões são tomadas entre a primeira e segunda etapa, ‘pesquisa’ e 
‘definição’ respectivamente; e entre a segunda e terceira etapas, 
‘definição’ e ‘detalhamento’ respectivamente, todas com a par-
ticipação do cliente. O designer C entende que ao final de cada 
macroetapa deve haver uma validação do projeto com o cliente. 
Como a etapa final, de ‘avaliação’ é interna, não há necessidade 
de uma validação. Ao ser questionado sobre critérios utilizados 
para as definições de projeto, o entrevistado afirma que essas 
decisões não são absolutamente racionais. Como são três sócios 
na empresa, as decisões de projeto são discutidas entre os só-
cios, cada um argumenta sobre suas gerações e em conjunto 
definem o melhor caminho a ser seguido. Ao ser questionado se 
há algum sócio mais ou menos disposto a ceder nessas discus-
sões, o entrevistado afirma que sim, que tem a ver com a perso-



394

nalidade de cada um. Ele comenta que tem a tendência a ceder 
mais e que um dos sócios costuma ser mais enfático e insistente 
ao defender suas ideias. Em diversos momentos da entrevista, 
quando questionado sobre os porquês de cada decisão, ou mais 
diretamente sobre fatores que podiam influenciar, o entrevista-
do explica que depende de cada caso, que não é um processo 
linear e que vários aspectos conscientes ou não podem influen-
ciar essas decisões. O designer C defende muito a conversa en-
tre os atuantes na equipe e explica que as decisões podem ser 
compartilhadas, unindo ideias de cada integrante em busca do 
melhor resultado.

No processo descrito pelo designer D, dois pontos de decisão 
são apresentados. O primeiro entre as etapas de ‘pesquisa’ e 
‘desenvolvimento’ e o segundo no meio da etapa de ‘desenvol-
vimento’, logo após a modelagem dos produtos. O designer D 
é o entrevistado que indica maior participação do cliente, em-
bora tenham dois pontos de decisão formalizados por reuniões, 
as reuniões realizadas semana ou quinzenalmente podem ser 
consideradas também como pontos intermediários de decisão, 
uma vez que há contato com o cliente e definições prévias so-
bre o que deve ou não ser considerado referência para o projeto. 
Ao ser questionado especificamente sobre os pontos de deci-
são, o entrevistado afirma que o sócio da empresa, que cuidava 
da parte administrativa, mas também fazia o contato comercial 
e acompanhava todas as reuniões com o cliente, tinha o voto 
principal, no caso de uma discordância, a opinião dele prevale-
cia. Ao ser perguntado sobre critérios para a tomada de decisão 
o designer D explica que a experiência é o que tem mais peso, 
principalmente quando mais de um designer está envolvido no 
mesmo projeto, pois pode-se “somar” a experiência de cada um 
para tomar decisões mais assertivas. O entrevistado afirma que 
no caso dos clientes que atuam no mercado que ele está mais 
habituado a trabalhar, a tomada de decisão é mais fácil. Já clien-
tes que atuam em mercados menos conhecidos pelo designer, 
o processo decisório é mais complicado, exigindo mais pesquisa 
e embasado em referências. O designer D afirma que o maqui-
nário disponível do cliente e o que ele é capaz de fazer é um fa-
tor importante para as decisões projetuais, considerando que o 
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projeto precisa ser viável e fabricado com facilidade. O entrevis-
tado também explica que os momentos de decisão são os que 
se sente mais inseguro, pois precisa contar com o feeling. Ele diz 
nunca ter realmente certeza se o projeto vai ou não dar certo. Ele 
indica que se aprende muito durante o caminho e que a experi-
ência ajuda a melhorar o feeling. Além disso, entender melhor o 
público e conhecer seus gostos e interesses diminui o risco das 
decisões projetuais. 

É importante ressaltar que os pontos de decisão considerados 
nessa etapa da pesquisa foram os formalizados por reuniões ou 
entendidos pela equipe como uma etapa decisória. O próximo 
item do artigo mostra a discussão dos resultados, unindo os as-
pectos teóricos e definidos por outros estudos aos resultados 
desse trabalho. 

5 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o objetivo de identificar pontos de tomada de decisão no 
processo de design, o estudo entrevistou quatro designers, de-
senvolvedores de produtos, ativos no mercado. Embora seja um 
estudo exploratório, com uma amostra pequena, é possível ob-
servar semelhanças no processo desenhado pelos entrevistados 
com o encontrado na teoria sobre tomada de decisão em design 
e desenvolvimento de produtos. A discussão apresenta o con-
fronto da teoria com os resultados das entrevistas, corroborados 
pela entrevista com o especialista.

Uma pesquisa com 383 empresas desenvolvedoras de produtos 
americanas, aponta que a maior parte delas utiliza um processo 
denominado ‘stage-gate’ (dAVidson et al., 1999). O ‘stage-gate 
process’ é um roteiro conceitual e operacional para o desenvol-
vimento de um produto, dividindo o processo entre uma série 
de atividades (stages) e pontos de decisão (gates) (cooper, 2011). 
Com exceção do designer B, que não trabalha com uma equipe 
de design, os outros entrevistados apresentam processos com 
esse mesmo mecanismo, atividades com decisões intercaladas. 
Embora muitos aspectos culturais e socioeconômicos america-
nos se diferenciam de processos brasileiros, dificultando qual-
quer tipo de comparação, é possível encontrar semelhanças 
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desse estudo com o desenvolvido por Davidson et al. em 1999. 

De acordo com o Product Development Institute (pdi, 2016), 
modelos de desenvolvimento de produtos compostos por ativi-
dades intercaladas por tomadas de decisão podem melhorar a 
aceitação do produto no mercado, acelerar o tempo de desen-
volvimento, disciplinar as fases caóticas do processo, reduzir o 
retrabalho e o desperdício e melhorar o foco, uma vez que proje-
tos fracos são abandonados antes de serem finalizados. Embora 
as entrevistas não tenham abordado especificamente as van-
tagens do processo no modelo stage-gate, foi comentando pe-
los entrevistados que quando o processo apresenta validações 
intermediárias, seja com o cliente ou somente com a equipe, é 
mais difícil que o produto seja reprovado pelo cliente ou seja um 
fracasso de vendas quando finalizado. 

A revisão teórica para esse artigo mostrou que é consenso a im-
portância do repertório e das experiências prévias do designer 
na tomada de decisão (gonc et al., 2014; LAWson, 2005; rAAmi, 
2015; ToneTTo; TAmminen, 2015). Os designers entrevistados con-
sideram suas experiências e conhecimentos prévios como os 
principais influenciadores nas suas decisões de projeto. Eles ex-
plicam que a busca por concorrentes ou referências também 
impacta as decisões, mas incluem esse aprendizado dentro do 
repertório, pois nem sempre há uma referência direta. Os en-
trevistados afirmam que aprendem com tudo no dia a dia e os 
aprendizados de um projeto, certamente contribuem com ou-
tro. Corroborando com os resultados desse estudo, uma pesqui-
sa desenvolvida com 24 artistas, estudantes e designers (rAAmi; 
mieLonen; KeinÄnen, 2009) revela que as experiências pessoais 
do indivíduo são importantes para a tomada de decisão. Os au-
tores acreditam que aceitar, confiar, observar e testar o processo 
de tomada de decisão pode ajudar no desenvolvimento da intui-
ção como uma habilidade proposital.

O ponto complexo desse estudo foi a busca pela descrição de 
fatores que motivam as decisões intuitivas do processo de de-
senvolvimento de produtos, chamados de feeling pelos entre-
vistados. Em função da teoria pouco explorada nesse âmbito do 
ponto de vista de decisões projetuais de design, o especialista 
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entrevistado explica que decisões podem ser tomadas de forma 
racional ou intuitiva. Para Turpin (2004) as decisões racionais são 
normalmente acompanhadas do cálculo da utilidade esperada 
do produto ou do ranking das alternativas, de forma que facilite 
a decisão, são decisões tomadas quando já se tem todas as infor-
mações necessárias. Nesse contexto, quando não se tem todas 
as informações, as decisões são intuitivas. 

Para o psicólogo entrevistado as decisões intuitivas podem ter 
variações no nível de intuição. Quanto mais informações se tem, 
menos intuitiva é a decisão. O designer D comentou sobre essa 
situação. Ele afirmou que quanto menos conhece o mercado 
de atuação do cliente e menos experiência tem com o tipo de 
produto projetado, maior a insegurança nos gates de decisão. 
Buscando a comparação desse estudo com o encontrado na re-
visão bibliográfica, essa pesquisa também mostra que quando 
Carliner (1998) divide em categorias as decisões projetuais (ex-
plicando que as decisões iniciais são focadas no objetivo do pro-
jeto e as seguintes focam em recursos e técnicas que buscam 
atender esses objetivos) está se referindo somente as decisões 
racionais de um projeto, pautadas em pesquisas e embasadas. 
Essas decisões tendem a ser mais certeiras, considerando que 
são tomadas com base em “provas anteriores”. Nessa teoria, as 
decisões intuitivas não são abordadas. Apesar da teoria concor-
dar que intuição pode ser ensinada (rAAmi, 2015; rAAmi; mieLo-
nen; KeinÄnen, 2009; ToneTTo; TAmminen, 2015), pouco se explora 
esse contexto no campo do design. Os designers entrevistados 
não foram treinados ou ensinados a intuir durante o processo. 
Eles falam em feeling, e discutem o que pode alimentar o fee-
ling e torná-lo mais apurado, mas não comentam sobre como 
decidem quando não tem todas as informações necessárias a 
um processo decisório racional e nem tem profundo conheci-
mento sobre como esse processo acontece.

Esse trabalho é exploratório e apresenta o pensamento e o cru-
zamento de resultados práticos com a bibliografia apresentada. 
Apesar da realização de poucas entrevistas, característico em 
estudos exploratórios, a entrevista complementar com especia-
lista e a confrontação dessas informações com a teoria valida os 
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achados da pesquisa. Encontrar semelhanças no modo de pen-
sar e jeito de fazer dos designers brasileiros com estudos mais 
aprofundados desenvolvidos em diferentes locais do mundo, 
pode servir como ponto de validação desse trabalho. Muito se 
pode evoluir no estudo sobre o processo decisório de designers 
desenvolvedores de produto. O próximo passo dessa pesquisa, já 
em andamento, envolve mais entrevistas em profundidade com 
designers, seguidas de um estudo quantitativo, a fim de enten-
der quais os fatores são mais influentes no processo decisório e 
como se pode orientar esse processo, relacionando a complexi-
dade do projeto e as pessoas envolvidas. 
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Capítulo 20
Processo criativo usando digitalização 3D: 
superfícies complexas para a indústria de 

revestimento cerâmico
Ana Jéssica Mensch Canabarro, Fernando Souza Ferreira,  

Giovani Simão De Luca e Fabio Pinto da Silva

RESUMO

O Brasil é um grande produtor de revestimentos cerâmicos e 
dentre as opções do mercado utiliza a técnica bidimensional 
de escala de cinza no processo criativo de superfícies, que é li-
mitada a 256 cores para reprodução de relevos por reação ao 
contraste. Diante disso, o objetivo desta pesquisa foi explorar a 
digitalização 3d em um processo criativo da indústria de reves-
timentos cerâmicos brasileira para contribuir com a reprodução 
tridimensional de relevos complexos às superfícies cerâmicas. 
Como caso de estudo, realizou-se a digitalização do casco de 
uma tartaruga-de-pente para obter uma nuvem de pontos e 
uma malha editável em software cAd. Posteriormente o modelo 
foi editado em processo de modelagem no software Rhinoceros 
e usinado em cnc em molde de baquelite para prototipagem. 
Quatro peças cerâmicas foram executadas e analisadas com 
scanner a laser 3d. O processo permitiu a avaliação da captura 
de irregularidades e volumes complexos, coisa que a técnica de 
escala de cinza não permite.

palavras-chave: digitalização 3D revestimento cerâmico, design de superfí-
cie, relevos da natureza.

1 INTRODUÇÃO

No cenário internacional, o Brasil é considerado um dos maio-
res produtores, exportadores e consumidores de revestimentos 
cerâmicos, competindo com China, Itália e Espanha (oLiVeirA, 
2018). Por conta disso, existe interesse no avanço das inovações 
tecnológicas para a indústria cerâmica, justificado pela abun-
dância dos minerais nacionais e pela capacidade de adaptação a 
novas e desafiadoras situações (oLiVeirA, 2018). Neste setor, em-
bora a tecnologia tenha recebido investimentos com o objetivo 
de fortalecer a indústria e agregar valor aos produtos (cABrAL 
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junior, 2010), o processo criativo ainda utiliza o método de esca-
la de cinza, que se limita a captura de imagens bidimensionais, 
como placas de mármore e placas de madeira. Portanto, existe 
espaço para explorar a digitalização 3d em processos de criação 
com superfícies volumosas e complexas.

Nesse cenário, exploramos a digitalização 3d para indústria de re-
vestimento cerâmico com apoio da Esmalglass do Brasil, que au-
xiliou todo processo de criação e fabricação da explorada deste 
estudo. A parceria permitiu compreender o processo de obten-
ção dos resultados atuais, edição em escala de cinza; o desenvol-
vimento de um processo criativo, adaptando uma digitalização 
3d ao processo de criação existente; e a produção de protótipos, 
as etapas da fabricação da planta e da cerâmica, que permitiram 
incluir as vantagens e tarefas da proposição. Este trabalho tem 
como objetivo propor o uso da digitalização 3d como suporte ao 
processo de captura de superfícies cerâmicas em nível industrial.

O estudo foi organizado em cinco partes: i) introdução, que in-
troduz o potencial da tecnologia de digitalização 3d para o setor; 
ii) processo de fabricação atual, que detalha como a tecnologia 
de digitalização 3d pode auxiliar no processo de criação; iii) ma-
teriais e métodos; iv) resultados e discussão; e v) conclusão.

2 PROCESSOS ATUAIS DE CRIAÇÃO DE RELEVO

Atualmente, a técnica de criação de relevos mais comum em re-
vestimentos cerâmicos industriais é a chamada escala de cinza. 
O seu funcionamento pode variar de acordo com a empresa e 
equipe de profissionais envolvidos na criação, mas basicamente 
o processo pode ser compreendido em 5 fases: i) preparação da 
imagem, que pode ser uma fotografia ou um desenho geomé-
trico; ii) edição em tons de cinza, alterando tons de cinza para 
formar relevo; iii) usinagem do relevo em um material de tes-
te; iv) execução do molde negativo; v) prensa de matéria-prima 
para formar o revestimento cerâmico inerte.

O processo de criação e edição em escala de cinza, foi compre-
endido a partir do material fornecido pela empresa colaborado-
ra (esmALgLAss-iTAcA, 2018). O material consiste em um conjunto 
de tutoriais e explicações de como proceder os tratamentos no 
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software para criar desenhos em tons de cinza, que representam 
superfícies tridimensionais. A partir de uma imagem bidimen-
sional, formato bitmap (Bmp), as superfícies em relevo são esta-
belecidas através das cores dos pontos (pixels) que compõem a 
imagem representada em tons de cinza, do mais claro (alto) ao 
mais escuro (baixo). Embora a escala de cinza rgB seja limitada 
a 256 cores, sua escolha se justifica por promover grande facili-
dade de manuseio na transição entre uma cor e outra, como em 
superfícies lisas e geométricas (siLVA, 2006). 

No entanto, o uso de tons de cinza pode ser uma limitação ao 
editar superfícies complexas. Um exemplo seria a imagem de 
uma textura de madeira envelhecida com marcas de corte, ori-
fícios e a direção das fibras que são características naturais da 
madeira. Neste exemplo, a fase de preparação da imagem con-
siste em tirar uma fotografia em estúdio apropriado, para obter 
uma imagem de boa qualidade e cor em rgB (24 bits e 16,78 
milhões de cores). Na fase de edição, essa imagem é reduzida a 
8 bits com 256 cores, permitidas pelo método de escala de cin-
za. Neste exemplo, muitos detalhes do relevo são perdidos pela 
limitação de cores bem como o volume tridimensional do ob-
jeto fotografado. Portanto, este estudo explora a digitalização 
3d como uma tecnologia habilitadora da obtenção superfícies 
complexas, irregulares e volumosas, para contribuir com o pro-
cesso criativo da indústria de revestimento cerâmico brasileira.

3 MATERIAIS E MÉTODOS

O projeto teve início com a identificação do potencial da tecnolo-
gia de digitalização 3d no processo de criação de novos designs 
para revestimentos cerâmicos, com a captura de superfícies vo-
lumétricas. Em conjunto com a empresa colaboradora, foi rea-
lizado um alinhamento das ações que o grupo de pesquisa e a 
empresa executariam, bem como um cronograma prévio deter-
minando algumas datas para o andamento do projeto. Primeira-
mente, foram determinadas as possíveis origens de obtenção de 
texturas da natureza para simular uma situação de estudo. Em 
seguida, a partir da experiência de mercado da empresa, o tema 
‘marítimo’ foi delimitado.
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Foi buscado um relevo adequado junto a equipe do Laboratório 
de Design e Seleção de Materiais (Ldsm), que mantém parceria 
com o Museu de Ciências Naturais (mucin), ambos da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Desta forma, foi 
possível obter o modelo 3d em formato sTL de um casco de tar-
taruga-de-pente (Eretmochelys imbricata), que já havia sido di-
gitalizada em 3d para um projeto anterior. A partir da digitaliza-
ção do casco da tartaruga foram geradas alternativas em sketch 
e modelos tridimensionais junto a empresa colaboradora. Em 
seguida, ocorreram testes, remodelagem, finalização e execu-
ção da peça final.

O revestimento cerâmico foi produzido por meio de um molde 
usinado. A peça final foi obtida da mesma forma que o processo 
industrial atual. Foram analisadas quatro peças, uma em cada 
fase do processo de queima, que foram fotografadas, digitaliza-
das e comparadas entre as fases. Por fim, foram feitas observa-
ções sobre o projeto e formuladas as considerações.

3.1 Processo de digitalização 3D

Os sistemas de digitalização 3d captam dados de uma superfície 
em três dimensões para reproduzir o objeto virtualmente, des-
de suas formas até suas texturas. Neste estudo, foi utilizado um 
scanner Artec eVA 3d. Este scanner 3d leve estruturado é capaz 
de capturar texturas com precisão de 0,1mm a uma distância 
entre 400 e 1000mm (ArTec europe, 2018). Seu funcionamento 
é manual, não requer calibração e captura até 16 imagens 3d por 
segundo, alinhando em tempo real a visualização da superfície 
digitalizada na tela do computador. Uma vez que o processo de 
digitalização é concluído, as imagens coletadas são alinhadas 
através dos pontos de referência e os dados são mesclados (mo-
dABBer et al., 2016). À medida que o scanner captura a textura do 
objeto, é possível gerar mapas de cores. Para o propósito deste 
estudo, apenas dados de geometria foram usados. A malha ob-
tida foi salva no formato de arquivo sTL. Este arquivo foi utilizado 
como entrada para propor um processo criativo para a indústria 
de revestimentos cerâmicos no Brasil.

O processo de digitalização para obtenção do modelo 3d estu-
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dado foi realizado pela equipe do Ldsm no mucin, localizado na 
cidade de Imbé, rs, Brasil (Figura 1A). O relevo foi obtido por meio 
da varredura de um casco de tartaruga-de-pente em diferentes 
posições. É importante ressaltar que o uso dos dados captura-
dos foi autorizado pelo mucin para fins acadêmicos. O modelo 
3d está disponível para visualização online no site do Ldsm (Ldsm, 
2018). Neste estudo, foi utilizado um arquivo sTL previamente tra-
tado pela equipe do Ldsm, resultando na entrada da superfície 
3d para o processo criativo (Figura 1B).

Figura 1 - A) Processo de digitalização 3D B) Superfície tridimensional 
insumo para processo criativo

Fonte: Ldsm (2018).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados e discussão serão apresentados em cinco tópicos: 
i) geração de alternativas de design; ii) modelagem 3d; iii) usina-
gem de moldes; iv) correção de falhas e otimização de modela-
gem; e v) execução e análise do revestimento cerâmico.

4.1 Geração de alternativas

Foram geradas possíveis alternativas de configuração de textu-
ras que podem ser utilizadas em revestimentos cerâmicos (Figu-
ra 2), que foram baseadas na configuração do casco de tartaruga. 
Posteriormente, foram escolhidas duas opções de combinação 
das alternativas do revestimento cerâmico para simulação em 
conjunto com a empresa colaboradora.
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Figura 2 - Primeiras alternativas com opções de desenhos e encaixes

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

A seleção foi seguida pela geração de imagens bidimensionais. 
Foi feito no software Photoshop para simular a disposição dos 
desenhos e as possibilidades de encaixe dos revestimentos posi-
cionados lado a lado (Figura 3).

Figura 3 - Alternativas ajustadas no Photoshop: A) alternativa 1; B) alterna-
tiva 1 replicada em padronagem; C) alternativa 2; D) alternativa 2 replicada 

em padronagem

–

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).
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Com base na orientação comercial recebida pela empresa co-
laboradora, foi escolhida a alternativa 2, que foi reproduzida em 
modelo tridimensional através da edição da malha do casco de 
tartaruga. Posteriormente, dois testes foram realizados em uma 
placa de baquelite de 5mm, para verificar se a profundidade de 
relevos estava de acordo com a expectativa para execução na 
linha de produção.

A produção do molde final foi feita por usinagem em placa de 
baquelite de 6mm, por conta do orçamento desta pesquisa. Po-
rém placas mais espessas podem ser utilizadas para simular o 
processo de prensagem da massa cerâmica no molde com fi-
delidade industrial, que permite produzir relevos mais altos em 
revestimentos cerâmicos. 

4.2 Modelagem 3D

Nesta etapa, a malha do casco de tartaruga foi importada para 
o software Rhinoceros e o processo de modelagem 3d da su-
perfície seguiu os passos ilustrados na Figura 4. Primeiramente, 
a malha foi orientada nos eixos para serem editados com mais 
facilidade. Então, usando a ferramenta “Drape surface over ob-
jects”, uma superfície nurBs foi obtida. Usando a ferramenta 
“Project curves” e depois usando “Split”, as escamas da tartaru-
ga foram separadas. O planejamento da superfície foi realizado 
em ambas as direções, longitudinal e latitudinal, usando a ferra-
menta “Flow along curve”. As escamas foram replicadas de acor-
do com a referência “Rapport” fornecida pela empresa. A altura 
das placas foi editada de acordo com as especificações técnicas 
das peças cerâmicas: os quatro cantos e o centro devem estar 
alinhados e não ultrapassar 6mm. A ferramenta utilizada foi o 
“Cage Edit”. A superfície foi cortada com a ferramenta “Trim”, 
utilizando como objeto de corte um quadrado de 300x300mm. 
Por fim, foi realizado um espessamento de 6mm da peça, dei-
xando a superfície pronta para avaliação e posterior usinagem 
do negativo no molde.
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Figura 4 - Etapas de modelagem 3D: A) orientação da malha nos eixos 3D; 
B - conversão de superfície; C) divisão de escamas da tartaruga; D) plane-

jamento de superfície; E) padronagem 3D das escamas da tartaruga; F)  
ajuste de altura em uma grade; G) corte de superfície em um quadrado de 

300x300mm; H) revestimento de trabalho com 6mm de espessura

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

4.3 Usinagem de molde

Para a produção do molde, foi utilizada uma Máquina cnc Vitor 
Ciola modelo Scriba 2013. A usinagem ocorreu em duas etapas. 
A primeira etapa foi o desbaste para remover o material a granel 
e aproximar o formato da peça. Finalmente, uma ferramenta es-
férica foi usada para obter o acabamento superficial. As proprie-
dades da ferramenta são mostradas no Quadro 1. A Usinagem 
ocorreu conforme o esperado, mas houve necessidade de me-
lhorias em relação ao tamanho do relevo e ângulos. Para ajustar 
os detalhes da peça final, voltamos à fase de modelagem.

Quadro 1 - Usinagem teste em baquelite 5mm de espessura

Estágio Ferramenta de fresa Tolerância

1. Desbaste 6mm fresa de topo reto 0,100mm

2. Acabamento 6mm fresa de topo esférico 0,025mm

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

4.4 Correção de falhas e otimização de modelagem

Voltando à fase de modelagem, foram feitos ajustes dimensio-
nais no relevo a ser usinado. Após a aprovação da empresa cola-



411

boradora, um novo modelo positivo foi usinado com as mesmas 
propriedades do primeiro corte.

Após o ajuste dos detalhes, a modelagem foi devolvida no sof-
tware, mas desta vez para modelar a peça em negativo, para ser 
utilizada efetivamente como molde pela empresa colaboradora 
no tamanho 300x300mm. Como a empresa utiliza esse material 
para a fabricação de revestimentos cerâmicos, foi solicitada uma 
maior utilização da baquelite na medida 300x600mm (Figura 5), 
possibilitando prensar duas peças ao mesmo tempo.

Esta última usinagem foi a mais demorada, seu tempo total foi 
de 1h40min, consequentemente foi atingido um maior detalha-
mento dos volumes. A fôrma foi levada à empresa colaboradora 
para dar continuidade ao processo de produção dos revestimen-
tos na fábrica. Para a usinagem final do molde foram utilizadas 
as mesmas ferramentas do Quadro 1.

Figura 5 - Molde usinado em baquelite em 600x300mm

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

4.5 Execução e análise do revestimento cerâmico

O processo de fabricação foi replicado de forma idêntica ao pro-
cesso industrial: i) a matéria-prima foi prensada e seca para produ-
ção do revestimento cerâmico inerte, ii) aplicação de base corante 
(engobe) e sinterização em fogão industrial, iii) pintura de uma 
peça com esmalte acetinado e outra peça com esmalte brilho, 
ambas sinterizadas por queima em estufa industrial. Os detalhes 
técnicos do processo aplicado são apresentados no Quadro 2.
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Quadro 2 - Processo de queima - temperaturas, objetivos e tempos

Revestimento Temperatura 
de queima Objetivo da queima Tempo de 

queima

1. Inerte 1100°C Resistência mecânica 60 min

2. Engobe 1180°C Resistência mecânica 60 min

3. Esmalte 
acetinado 1180°C Resistência mecânica e 

impermeabilidade 60 min

4. Esmalte brilho 1180°C Resistência mecânica e 
impermeabilidade 60 min

 Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Primeiramente, o revestimento inerte foi prensado sem aplica-
ção de produtos de acabamento e queimado a 1100°C para trans-
porte para os laboratórios de análise (Figura 6A). Em seguida, o 
revestimento com aplicação de engobe foi queimado a 1180°C 
(Figura 6B). Em seguida, um revestimento com esmalte aceti-
nado foi queimado a 1180°C para conferir resistência mecânica e 
impermeabilidade à peça (Figura 6C); Da mesma forma, foi pro-
duzido um revestimento com tinta esmalte brilho (Figura 6D).

Figura 6 - Revestimentos nas quatro fases do processo de fabricação:  
A) revestimento inerte; B) revestimento com engobe; C) revestimento com 

esmalte acetinado; D) revestimento com esmalte brilho

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).
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Para verificar o nível de fidelidade do relevo desenvolvido para a 
peça após as etapas de fabricação da cerâmica, as quatro peças 
fabricadas mais o molde usinado foram analisadas por meio de 
digitalização 3d. Usando um scanner a laser de precisão Digimill 
3d foi possível comparar as peças. Para realizar a análise dimen-
sional, foi utilizado o software Geomagic Qualify.

O revestimento inerte em comparação com o molde usinado 
teve uma redução de tamanho de 18% no eixo ‘Z’. Isso pode ser 
atribuído aos processos de secagem e queima. Devido a essa 
grande diferença, não foi possível realizar o mapa de calor entre 
o molde e o revestimento inerte.

Já na comparação entre o revestimento com engobe e o reves-
timento inerte (Figura 7A) é possível notar um ligeiro empena-
mento no sentido horizontal. Próximo às bordas dos revestimen-
tos, observam-se alturas em média 0,14mm maiores que as da 
parte inerte. No centro da Figura 7A, também no sentido hori-
zontal, há uma ligeira diminuição do relevo, sendo em média 
0,13mm a menos que a parte inerte.

O seguinte revestimento (Figura 7B) foi revestido com esmal-
te acetinado como acabamento. Esta placa nesta fase já pode 
ser usada em revestimentos de parede e superfícies verticais. O 
mesmo tipo de empenamento foi observado, quando compara-
do o revestimento com esmalte acetinado com o revestimento 
inerte, próximo às bordas há alturas de +0,22mm e, no centro, há 
alturas de -0,19mm em média.

O último revestimento (Figura 7C) foi pintado com esmalte bri-
lho e, também, pode ser utilizado nas aplicações finais. Assim 
como nas demais peças, é possível observar uma distorção na 
direção horizontal, com altura média 0,18mm maior que a do 
revestimento inerte. Além disso, no centro do revestimento é 
possível notar uma redução na altura, em média 0,17mm menor 
que a parte inerte.
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Figura 7 - Análise dimensional, escala em mm: A) revestimento com engobe; 
B) revestimento com esmalte acetinado; C) revestimento com esmalte brilho

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Verificou-se que a altura total das peças variou de 3,82mm (mol-
de) a 3,10mm (revestimento inerte). Portanto, a superfície proje-
tada com 3,65mm (modelo 3d) teve um acréscimo de 0,17mm 
na profundidade, após passar pelo processo de usinagem; e re-
dução de 0,55mm em relação à peça inerte, devido ao processo 
de fabricação. O Quadro 3 mostra a comparação entre as dimen-
sões do eixo ‘Z’ para cada placa de cerâmica.

Quadro 3 - Comparação entre a altura do relevo de cada revestimento cerâmico

Molde Inerte Engobe Esmalte 
acetinado

Esmalte 
brilho

Eixo Z (altura do relevo) 3,82mm 3,10mm 3,18mm 3,40mm 3,26mm

Redução do eixo Z com relação 
ao molde 0% 18,8% 16,7% 10,9% 14,6%

Aumento do eixo Z em relação 
ao revestimento inerte - 0% 2,6% 9,6% 5,2%

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Três fenômenos diferentes foram observados na análise:

i. A primeira é a redução do eixo ‘Z’ das peças cerâmicas em 
relação ao molde usinado. Os revestimentos moldados e 
queimados foram reduzidos devido à evaporação da água 
e sinterização do porcelanato. A maior redução ocorre na 
primeira queima para obter o inerte;

ii. Uma segunda observação foi a comparação apenas entre 
as peças processadas. Pode-se observar no Quadro 3 que 
o revestimento inerte possui 3,10mm de altura enquanto 
as peças seguintes obtiveram um aumento da medida do 
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relevo. Embora sejam queimados em temperaturas mais 
elevadas, a adição de revestimentos (engobe e esmaltes) 
causou um aumento na altura;

iii. O terceiro fenômeno, inesperado, foi a deformação de cer-
ca de ± 0,2mm das superfícies, curvando-as. Este empe-
namento ocorreu na primeira etapa e pode ser corrigido 
ajustando os parâmetros de queima do processo.

Por fim, em uma análise visual qualitativa (Figura 6), não é pos-
sível observar diferenças entre as superfícies dos revestimentos 
cerâmicos. Porém, na análise quantitativa com o scanner 3d os 
dados foram mais sensíveis. Apesar da perda de altura de forma 
devido aos processos de fabricação, a técnica explorada foi ca-
paz de reproduzir um relevo da natureza e pode ser considerada 
uma alternativa relevante no processo criativo de revestimentos 
cerâmicos.

5 CONCLUSÃO

Este estudo explorou as possibilidades do uso da digitalização 
3d na obtenção, edição e criação do molde de produção para a 
indústria de revestimentos cerâmicos. Pelo fato de haver várias 
opções de desenhos naturais que seriam impossíveis, ou muito 
difíceis de capturar bidimensionalmente através da fotografia, 
buscamos complementar a técnica de manipulação de imagens 
em escala de cinza na criação de relevos para revestimentos ce-
râmicos. Verificou-se que, por meio do uso de novas tecnologias 
de digitalização e modelagem 3d, o processamento é mais fiel, 
pois não é reduzido ao número de tons de cinza possíveis em 
um bitmap. Graças à digitalização e edição da superfície em sof-
tware cAd, foi possível editar a forma do modelo com uma preci-
são dez vezes maior.

O Scanner 3d contribuiu para aumentar o processo de criação ao 
capturar superfícies 3d de médio porte, suas dimensões e cores 
(incluindo superfícies pretas e brilhos), de forma rápida. Tais ca-
racterísticas permitem novas explorações em objetos ou mate-
riais, como é o caso da tartaruga-de-pente, que é difícil de obter 
seu relevo pelo método da escala de cinza. Enquanto o método 
da escala de cinza é caracterizado pela captura de imagens de 
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objetos planos (comumente baseados na imitação de texturas 
de materiais como placas de mármore e placas de madeira), o 
processo de digitalização 3d permite a captura de superfícies 
complexas como, por exemplo, o convexo e superfície irregular 
de uma rocha ou talvez a superfície cilíndrica de um tronco de 
madeira.

De fato, o método de obtenção de superfícies tridimensionais 
requer investimento em novas tecnologias, técnicas de mo-
delagem, software de tratamento e edição e treinamento de 
operadores. Dito isso, essas tecnologias estão se popularizando 
rapidamente e representam uma captação na criação de super-
fícies 3d, ainda pouco explorada na indústria brasileira. Por este 
motivo, o processo criativo explorado neste trabalho possibilita 
a captura de superfícies complexas, e.g. temas da natureza, que 
criam novos significados e experiências para clientes da indús-
tria de revestimentos cerâmicos. Portanto, o processo criativo 
com a digitalização 3d pode criar valor ao possibilitar o que an-
tes era impraticável - por meio da inovação de processos – além 
de gerar um importante diferencial competitivo para a empresa 
prosperar em um mercado cada vez mais rápido e adverso.

Para estudos futuros sugere-se: i) estender o presente trabalho 
a outras aplicações no campo da cerâmica; ii) o uso de placas de 
baquelite maiores que 6mm e mais; e iii) uma maior busca nas 
tendências de padronização em revestimentos cerâmicos e sua 
relação com o método criativo por digitalização 3d. 
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Capítulo 21
Elementos não literários da experiência 

de leitura em e-books e livros físicos: uma 
revisão bibliográfica

Davi Frederico do Amaral Denardi e Airton Cattani

RESUMO

Nos livros digitais dois conceitos de experiência se confundem: 
o da experiência de leitura, um campo de estudo interdisciplinar 
que envolve a psicologia, a sociologia, a antropologia e a literatu-
ra; e a experiência do usuário, área do design dedicada ao estudo 
das relações entre os usuários e os diferentes artefatos culturais. 
Nesse sentido é importante ao designer de experiência do usu-
ário conhecer de forma ampla como os usuários se relacionam 
com os produtos industriais, entre eles os livros físicos e os livros 
digitais. Contudo, existem poucas pesquisas dedicadas a discu-
tir quais elementos fazem parte dessa experiência. Assim, este 
capítulo tem como objetivo levantar os principais elementos da 
experiência de leitura de livros digitais, excluindo-se as caracte-
rísticas literárias, visto que estas estão fora do escopo de estu-
do do design. Para tanto foi realizada uma revisão bibliográfica 
sistemática que identificou sete elementos que podem compor 
um sistema de experiência de leitura de livros digitais, fatores 
psicológicos, fisicalidade, preço, leitura compartilhada, susten-
tabilidade, intertextualidade, hipermidialidade, atualização e as-
pectos tipográficos, aliadas ao conceito de uso, pós-uso e pré-
-uso referentes à experiência do usuário.

Palavras-chave: experiência de leitura, livros eletrônicos.

1 INTRODUÇÃO

Os conceitos de experiência e de experiência do usuário têm se 
difundido no campo do design de maneira muito intensa nos 
últimos anos, sobretudo em relação à experiência do usuário em 
produtos digitais, mas tendo também desdobramentos em re-
lação aos serviços, vendas entre tantos outros campos interessa-
dos nas particularidades da subjetividade humana em relação 
aos diversos artefatos culturais. 
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Uma experiência pode ser definida como um meta-processo 
que envolve fatores físicos, emocionais, situacionais e sociais. No 
caso de ser perseguido por um cão, por exemplo, a experiên-
cia resultante é a soma do som do latido e das patas tocando o 
chão, o cheiro do cão e do ambiente, as experiências anteriores 
relacionadas a correr de um cão, os batimentos cardíacos e a 
respiração acelerada, as características do ambiente onde o fato 
acontece, entre outros (HAssenZAHL, 2010). A experiência do fato 
seria, então, a soma única de todos esses elementos, sendo que 
se qualquer um deles for modificado a experiência também se 
modifica.

Como é possível perceber, uma experiência é algo absolutamen-
te pessoal, já que as reações de cada pessoa a um mesmo fato 
variam significativamente, mas ela pode ser também resultante 
de uma construção social, visto que o conjunto de ideias, concei-
tos e preconceitos relacionados a qualquer fato são geralmente 
compartilhados pelos grupos humanos, dando a esses mesmos 
fatos uma coloração particular (HAssenZAHL, 2010).

Segundo a norma ABnT 9241-11 a experiência do usuário inclui as 
“percepções e respostas das pessoas, resultantes do uso e/ou uso 
antecipado de um produto, sistema ou serviço” incluindo “todas 
as emoções, crenças, preferências, percepções, respostas físicas 
e psicológicas, comportamentos e realizações do usuário que 
ocorrem antes, durante e depois do uso” (ABnT, 2011, p. 38), o que 
introduz um outro elemento à discussão, os fatores anteriores 
ao uso propriamente dito, como a expectativa dos usuários por 
exemplo, e os fatores posteriores ao uso, como o reuso. Obvia-
mente existem fatores transversais que afetam o pré-uso, o uso 
e o pós-uso, como é o caso do relacionamento com as marcas.

É importante ressaltar que faz parte do ofício do designer conhe-
cer as percepções dos usuários em relação aos diversos produ-
tos e serviços onde este profissional está envolvido, e sobretudo 
aos produtos que são fruto de novas tecnologias, dos quais ain-
da se têm pouco conhecimento. Nesse cenário cabe ao designer 
conhecer os elementos mais relevantes para a experiência do 
usuário para assim propor produtos mais assertivos.

Um dos produtos relativamente novos é o livro eletrônico ou 
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e-book, sendo que a terminologia para esse tipo de produto é 
bem ampla e envolve livros tradicionais digitalizados, livros cria-
dos especificamente para suportes digitais, como livros para 
tablets e computadores pessoais, ou livros criados para dispo-
sitivos específicos como os leitores digitais ou e-readers, bem 
como os próprios dispositivos específicos para a leitura de livros 
digitais, como é o caso do Kindle da Amazon ou do Kobo.

Os livros eletrônicos têm impactado decisivamente o merca-
do editorial e implicam em uma mudança nas relações sociais, 
culturais, econômicas e mesmo na forma como os seres huma-
nos se comunicam, uma vez potencializam a entrada de outros 
agentes no mercado editorial como por exemplo as grandes 
empresas de tecnologia, como Amazon, Google e Apple. Estas 
empresas passam ocupar uma parte do espaço antes ocupado 
pelas editoras de livros físicos, gerando um tipo de ambiente 
que estas últimas não estavam acostumadas (cordÓn gArcÍA; 
jArVio fernÁndeZ, 2015).

Por ser fundamentalmente digital, os livros eletrônicos possibili-
tam a exploração de elementos de multimídia e hipermídia, como 
a ampliação dos conteúdos a partir de hiperlinks ou introduzindo 
nas narrativas áudio e vídeo, propondo assim outras formas de 
consumir esse tipo de produto. Por serem mais facilmente criados 
e distribuídos, os livros eletrônicos potencializam a auto publica-
ção, categoria onde um livro não passa por uma editora para ser 
publicado, e isso modifica de certa forma a relação autor/leitor, 
uma vez que mais autores podem entrar no mercado editorial. 
Além disso, em função do desenvolvimento atual das mídias so-
ciais, autores e leitores encontram mais espaços para todo o tipo 
de troca (cordÓn gArcÍA; jArVio fernÁndeZ, 2015).

Dessa forma, é possível supor que o livro eletrônico proporcio-
na uma experiência fundamentalmente diferente de um livro 
de papel e que o conhecimento desse tipo de experiência é de 
interesse de designers, leitores e autores. Também é importan-
te lembrar que, ao contrário de outros tipos de experiência, a 
leitura especificamente tem uma dimensão artístico-literária e, 
consequentemente, de fruição. A literatura como arte é parte 
fundamental e indissociável da experiência de leitura; um Gui-
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marães Rosa será sempre um Guimarães Rosa, e o que nos in-
teressa no momento, e mais particularmente ao ofício do desig-
ner, é saber que outros fatores subjacentes à qualidade literária 
são relevantes para os leitores de uma forma geral.

Assim, o presente estudo objetiva identificar quais são as carac-
terísticas não-literárias mais relevantes para uma experiência de 
leitura, sobretudo comparando-se os livros físicos e os livros di-
gitais (e-books e e-readers).

Assim, foi realizada uma revisão bibliográfica sistemática que 
tem como objetivo identificar quais elementos fazem parte da 
experiência de leitura comparando-se livros físicos e livros digi-
tais. Os procedimentos de pesquisa e os resultados serão discu-
tidos a seguir.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo é o resultado de uma revisão sistemática de 
literatura (rBs) que teve como objetivo conhecer o estado da 
arte relacionado ao conceito de experiência de leitura. A revisão 
foi realizada nas bases de dados Science Direct1 e Scopus2 no pe-
ríodo compreendido entre 5 de novembro de 2020 e 11 de feve-
reiro de 2021 e utilizando a string de busca [“reading experience” 
or “reader experience”]. Como critérios de inclusão foram sele-
cionados apenas estudos publicados a partir de 2018 a fim de in-
cluir apenas as pesquisas mais recentes dentro do tema. Nesse 
primeiro momento foram identificados 503 artigos, sendo 258 
ligados às ciências sociais, 130 à neurociência, 65 às artes e hu-
manidades e 50 à ciência da computação.

Após a seleção dos artigos encontrados com a string e o critério 
de inclusão acima foram realizadas duas filtragens, uma em re-
lação aos títulos e outra em relação ao resumo dos artigos. Na 
primeira filtragem, feita pela leitura dos títulos, foram excluídos 
os artigos que não tinham relação direta com o tema, como es-
tudos específicos de problemas neurológicos de leitura, estudos 
de práticas educacionais ligadas à alfabetização ou tecnologias 

1 Disponível em <https://www.sciencedirect.com/>. Acessado em 11 de feve-
reiro de 2021.
2 Disponível em <https://www.scopus.com/>. Acessado em 11 de fevereiro de 2021.

https://www.sciencedirect.com/
https://www.scopus.com/
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de inteligência artificial de reconhecimento de texto. Ao fim 
desse processo 78 artigos foram selecionados. 

Posteriormente os artigos foram filtrados por relevância, tendo 
como base a leitura dos resumos dos artigos e a percepção dos 
autores a respeito do alinhamento com o tema. Finalmente, 9 ar-
tigos foram selecionados e compõem os resultados do presente 
estudo, sendo os principais elementos ligados à experiência de 
leitura agrupados por similaridade. Também foram incluídas as 
referências cruzadas que possuíam aderência com o tema.

3 RESULTADOS

A maior parte dos textos selecionados, totalizando 6 artigos, 
tratam a experiência de leitura na forma de uma comparação 
percepções entre a leitura de livros “físicos3” e livros digitais (e-
-books), três artigos tratam exclusivamente da experiência de 
leitura apenas em livros físicos e dois artigos descrevem a ex-
periência de leitura de uma forma abstrata relacionando princi-
palmente com a neurociência. Também é importante ressaltar 
que todos os estudos tratam do produto livro e não de outras 
formas de comunicação que usam o texto impresso, como re-
vistas, jornais e websites, por exemplo. Os autores que fizeram 
parte da análise foram: Moore e Schwitzgebel (2018); Thumala 
Olave (2020); Baron, Calixte e Havewala (2017); Hou, Rashid e Lee 
(2017), Steele (2020); Arévalo e García (2015); Destefano e Lefevre 
(2007); Bigelow (2019); Brosh (2018). Na discussão dos resultados 
foram acrescentados os autores Arévalo e García (2014 e 2015) 
cujos trabalhos são de conhecimento dos autores e aderentes 
ao tema do estudo, bem como Destefano e Lefevre (2007) sendo 
este uma referência cruzada de Baron, Calixte e Havewala (2017) 
e complementar à discussão dos autores. A seguir serão discuti-
dos os principais temas tratados nos estudos selecionados.

3.1 Fatores psicológicos

O termo “experiência de leitura” é tratado de diversas formas 
dentro da bibliografia que compõe este estudo. Ela é descrita na 
maioria dos casos como um fator subjetivo relacionado ao pro-

3  O termo “livro físico” é impreciso porque os e-books também são apresen-
tados em um suporte, especialmente os e-readers.
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cesso de leitura propriamente dito, como a satisfação do leitor, 
por exemplo. Porém, ela é também um termo utilizado na psi-
cologia para descrever a mobilização cognitiva que ocorre du-
rante o processo de leitura, como as imagens visuais, o discurso 
interior e a experiência visual consciente das palavras na página. 
As imagens visuais dizem respeito à criação visual de cenários, 
personagens e situações a partir do texto que está sendo lido; 
o discurso interior descreve a criação de vozes mentais a partir 
da leitura do texto, como se estivesse ouvindo a voz do autor ou 
dos personagens durante a leitura; e finalmente, a experiência 
consciente das palavras na página descreve a percepção física 
das palavras sem a criação de imagens visuais ou vozes mentais 
(moore; scHWiTZgeBeL, 2018).

Segundo o estudo de Moore e Schwitzgebel (2018) tanto as ima-
gens visuais, o discurso interior e a percepção das imagens na pá-
gina acontecem frequentemente e alternadamente ao longo do 
processo de leitura, sendo as imagens visuais mais comuns em 
textos onde são descritos elementos visuais vívidos, e o discurso 
interior quando existem diálogos dramáticos. Contudo, as ima-
gens visuais predominaram no estudo e mesmo em textos que 
apresentavam diálogos dramáticos os participantes afirmaram 
ter criados imagens mentais. Também é interessante destacar 
que em todos os casos os leitores descreveram os três modos de 
experiência de leitura, apenas variando a proporção entre eles.

3.2 Fisicalidade

A fisicalidade é um dos elementos mais recorrentes quando se 
fala na experiência de leitura; a questão do cheiro dos livros, da 
textura do papel, do seu peso, formato e mesmo da sua própria 
presença física em bibliotecas ou estantes têm efeito na experi-
ência de leitura. 

Thumala Olave (2020) descreve o caráter icônico do livro en-
quanto produto: para a autora, o livro é um ícone, ou seja, é um 
referencial que representa os diversos produtos de uma mesma 
categoria. No estudo da autora, realizado por meio de 64 entre-
vistas com amantes de livros no Reino Unido, foram identifica-
das uma gama de relacionamentos associados à presença física 
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dos livros, seja em estantes e bibliotecas, ou no ato de leitura. No 
estudo, os livros têm uma função estética, simbólica e emocio-
nal, eles fazem parte da decoração dos ambientes, mas também 
são signos de um certo status social, trazem consigo uma certa 
intelectualidade, como se os leitores de uma forma geral fizes-
sem parte de um grupo diferenciado. Uma das entrevistadas no 
estudo afirma que “É maravilhoso para mim estar rodeada de 
tantos livros” (THumALA oLAVe, 2020, p. 6), o que sugere que a ex-
periência com o livro vai além da leitura propriamente dita e que 
o livro como objeto é parte relevante dessa experiência.

Além disso, nas entrevistas do estudo de Thumala Olave (2020) 
foi identificada a existência de um amor pelos livros, como se 
estes fossem algum tipo de ente querido. Segundo um dos en-
trevistados “Eles [os livros] estão em terceiro lugar no amor que 
sinto por minha esposa e filha” (THumALA oLAVe, 2020, p. 5).

A aparência do livro físico também possui uma carga de sig-
nificados: um dos entrevistados de Thumala Olave (2020, p. 6) 
afirma “Eu gosto bastante de livros baratos, especialmente se 
eles parecem que foram bem lidos, só porque eu acho que é 
um pouco como gosto de livros em si, porque é uma pequena 
conexão com outra pessoa, esse tipo de coisa”. Nesse caso, o fato 
de o livro parecer estar “gasto” é um fator relevante para a ex-
periência de leitura porque sugere uma conexão, mesmo que 
simbólica, com outro leitor.

Ainda segundo Thumala Olave (2020), a iconicidade do livro é tão 
prevalente que os e-readers, produtos digitais que servem como 
suporte para e-books, como o Kindle da Amazon ou o Kobo, têm 
as mesmas dimensões de um livro tradicional, reforçando a rela-
ção com o aspecto físico dos livros.

Em um estudo de Baron, Calixte e Havewala (2017) com 429 estu-
dantes em cinco países, foram levantadas as preferências dos par-
ticipantes comparando-se os livros impressos com os livros digi-
tais. No estudo, cerca de dois terços dos entrevistados afirmaram 
preferir os livros impressos e entre as respostas 4,0% não ficaram 
satisfeitos com a forma como interagiram com uma página de 
texto digital em função da sua presença física, comentando, por 
exemplo, que “Falta a qualidade tátil do livro”, “O digital é superfi-



425

cial” e “A mídia impressa me dá um sentimento de propriedade... 
você não coloca a mídia digital em sua estante” (p. 598).

Para Hou, Rashid e Lee (2017) não existe uma área específica do 
cérebro dedicada à leitura, sendo ela uma habilidade muito re-
cente dentro da fisiologia humana. Assim, são utilizadas outras 
áreas do cérebro durante o ato de leitura; uma delas é a área 
responsável pelo reconhecimento de objetos e outra é o reco-
nhecimento de paisagens. Deste modo, durante o ato de leitu-
ra o livro e o texto são processados como objetos físicos, junta-
mente com o entorno onde ocorre o processo de leitura, então a 
memorização e o processamento da leitura de um livro incluem 
essas informações. Com base em artigos anteriores, os autores 
discutem que o livro digital poderia trazer em si deficiências re-
lacionadas ao processo de leitura, visto que o livro digital tem 
uma fisicalidade própria e a leitura costuma acontecer em um 
ambiente controlado, a tela do computador ou do e-reader.

Contudo, os autores discutem que existem duas teorias que ex-
plicam essa deficiência: a teoria do mapa cognitivo e a teoria da 
materialidade do meio. Na teoria do mapa cognitivo as defici-
ências identificadas na leitura seriam fruto de uma falta de ele-
mentos que auxiliem o leitor a se localizar internamente dentro 
do texto durante o processo de leitura. Na leitura de um livro tra-
dicional, por exemplo, o leitor reconhece que um determinado 
trecho está no começo ou no fim do livro em função do acúmulo 
de folhas de um lado ou de outro; em um livro digital essa refe-
rência deixa de existir, o mesmo acontecendo para o ambiente 
onde a leitura aconteceu, quando um determinado trecho pode 
ser lembrado por ter sido lido sentado ao sofá por exemplo.

Já a teoria da materialidade do meio sugere que o processo de 
leitura é influenciado pelo efeito multissensorial dados pela ma-
terialidade do livro. Nessa teoria a lembrança da leitura é efeito 
do toque das mãos no livro e no papel, bem como os cheiros, 
sons e outros aspectos sensoriais envolvidos na leitura. Porém, o 
resultado do estudo, que buscava identificar qual das duas teo-
rias têm mais efeito no processo de leitura, suporta largamente 
a teoria do mapa cognitivo (Hou; rAsHid; Lee, 2017).
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3.3 Preço

O preço dos livros tem efeito no acesso dos leitores às obras e, 
consequentemente, no relacionamento entre estes e os livros. 
Um dos principais motivos que fazem com que os leitores, so-
bretudo jovens e universitários, adotem o livro eletrônico é a 
possibilidade de ter acesso a eles por um preço geralmente me-
nor que sua versão impressa. Contudo, como não costuma haver 
diferenças expressivas de preços, em geral os leitores preferem 
a leitura de livros tradicionais (BAron; cALiXTe; HAVeWALA, 2017; 
THumALA oLAVe, 2020). Porém, é preciso considerar que o preço 
de comercialização é também um elemento simbólico impor-
tante e que muitas vezes é usado para atribuir uma certa aura a 
qualquer produto.

3.4 Leitura compartilhada

Para Steele (2020), a leitura individualizada e silenciosa é uma 
ideia construída socialmente mas sem relação com a realidade. 
Para a autora, a leitura sempre foi compartilhada, seja pela críti-
ca literária, muito presente até a disseminação da televisão, pela 
existência de clubes de livros, sessões de leitura compartilhada e 
até mesmo a leitura em voz alta em bares e restaurantes; e mes-
mo as notas marginais são uma forma de leitura compartilhada.

Concordando com a autora, Arévalo e García (2014) afirmam que 
a leitura sempre foi social, como por exemplo nas marginálias, es-
cólios e citações e a digitalização apenas potencializou esse espa-
ço de troca, uma vez que no livro digital a interface compartilhada 
ocupa também outros espaços, como as redes sociais e platafor-
mas criadas especificamente para o compartilhamento da leitu-
ra, como os serviços Open Bookmarks e Amazon Cloud Reader.

Nesse sentido, é possível supor que a potencialização da leitura 
compartilhada dada pelos dispositivos eletrônicos tenha efei-
to na experiência de leitura, visto que as marginálias, escólios e 
citações feitos em um livro físico se restringem a esse artefato, 
ou seja, serão vistas e compartilhadas apenas pelas pessoas que 
têm acesso a esse exemplar específico. Já no livro digital, que 
pode ser considerado uma instância de um arquivo digital que é 
compartilhado para todos os leitores, essa possibilidade se am-
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plia para centenas, milhares ou até milhões de pessoas (ArÉVALo; 
gArcÍA, 2015).

Além das tecnologias nativamente presentes nos dispositivos é 
possível considerar a leitura compartilhada presentes nas mídias 
sociais, onde a relação autor-leitor se modifica e se potencializa, 
visto que tanto os autores podem ampliar as discussões presen-
tes nos livros e incorporar novas informações. De outro lado os 
leitores podem fazer críticas e contribuições às obras, sejam por 
comentários em postagens relacionadas aos livros ou mesmo 
em suas próprias mídias (ArÉVALo; gArcÍA, 2014).

3.5 Sustentabilidade

A sustentabilidade é um dos temas emergentes da atualidade, e 
a experiência de leitura recebe os efeitos dessa discussão. No le-
vantamento de Baron, Calixte e Havewala (2017) 10,1 % dos partici-
pantes afirmaram que um dos motivos para não adquirir livros im-
pressos era o fato do consumo de papel ser prejudicial para o meio 
ambiente. No entanto, é importante salientar que mesmo os livros 
eletrônicos produzem algum tipo de impacto no meio ambiente, 
sobretudo em relação aos metais pesados usados na fabricação 
dos artefatos de leitura e o consumo de energia elétrica.

3.6 Intertextualidade, hipermidialidade e atualização

Uma das características dos livros eletrônicos é a potencialização 
da intertextualidade; enquanto no livro tradicional a intertextu-
alidade se dá principalmente por meio de citações, nos livros 
eletrônicos existe a possibilidade de criar vínculos hipertextuais, 
os links na linguagem mais coloquial. E enquanto no livro tra-
dicional é o leitor que deve fazer fisicamente o deslocamento 
entre um texto e outro, no livro eletrônico é o próprio texto que 
se move e se modifica ao toque do leitor. Essa possibilidade é 
considerada positiva pelos leitores uma vez que eles podem ser 
fontes acessíveis de informações relevantes para a compreensão 
do texto (BAron; cALiXTe; HAVeWALA, 2017).

Por ser um produto que em teoria pode ser atualizado a qual-
quer momento, os livros digitais possibilitam um certo tipo de 
obra aberta uma vez que em casos extremos, tanto o autor pode 
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modificar a obra ao longo do tempo, quanto permitir que os lei-
tores façam contribuições, implicando assim em uma importan-
te mudança simbólica em relação ao livro ao possibilitar a co-
-autoria (ArÉVALo; gArcÍA, 2015).

Os efeitos da intertextualidade na experiência de leitura ainda 
não foram totalmente explicados, ou ao menos não estão ampla-
mente dentro dos resultados deste estudo, contudo, os vínculos 
hipertextuais em textos e ambientes digitais desconhecidos dos 
leitores podem resultar em sobrecarga cognitiva e, consequen-
temente, uma redução na capacidade de compreensão dos tex-
tos (desTefAno; LefeVre, 2007).

Além disso, um dos fatores considerados negativos pelos leitores 
no estudo de Baron, Calixte e Havewala (2017) é o efeito multita-
refa, onde o leitor de livros digitais, por estar inundado por refe-
rências e possibilidade de interação, se perde da linearidade da 
leitura e se dispersa, sendo este fator muito menos recorrente 
no livro tradicional.

3.7 Aspectos tipográficos

A tipografia é uma das áreas de estudo do design que mais for-
temente se relacionam com a experiência de leitura, uma vez 
que as diferentes características de construção de tipos têm 
efeito em pelo menos dois elementos da experiência de leitura: 
a velocidade de leitura e a compreensão do texto.  Entre os ele-
mentos tipográficos que afetam o processo de leitura pode-se 
citar o tamanho do tipo, a largura de composição, o peso, o uso 
de maiúsculas e minúsculas, as serifas, o contraste tipográfico e 
o espacejamento (BigeLoW, 2019). 

É importante notar que a velocidade de leitura e a compreensão 
do texto não têm efeito significativo na preferência dos leitores 
por um ou outro tipo, ou seja, mesmo que um tipo possa propor-
cionar uma redução nessas duas métricas ele pode ser preferido 
pelos leitores (BigeLoW, 2019).

Contudo, é possível supor que uma redução significativa na ve-
locidade de leitura possa ter efeito na experiência de leitura, vis-
to que, segundo Brosh (2018), em geral as estruturas textuais e 
dispositivos narrativos conspiram para maximizar ou minimizar 
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a capacidade de visualizações interna dos leitores. A autora trata 
especificamente da estrutura narrativa do texto como elemento 
de redução na fluidez e velocidade de leitora, como termos in-
comuns ao leitor, por exemplo, que podem fazer com que este 
tenha uma quebra no fluxo de leitura e consequente redução na 
criação de imagens mentais. Mas é possível supor que em casos 
extremos a tipografia tenha efeito similar, visto que afeta a velo-
cidade de leitura.

4 ANÁLISE DOS DADOS

Sendo uma experiência um meta-processo que envolve outros 
processos, sejam eles cognitivos, emocionais e/ou sociais (HAs-
senZAHL, 2010), o mesmo ocorre com a experiência de leitura. A 
esse conceito pode-se também acrescentar a ideia de elemen-
tos pré-uso, uso e pós-uso descritos na definição de experiência 
do usuário (ABnT, 2011). Alia-se a isso a ideia de que uma experi-
ência é algo pessoal, mas mediada por fatores sociais (HAssen-
ZAHL, 2010).

Assim, a experiência de leitura proposta neste estudo envolve as 
características anteriormente descritas, a saber fatores psicoló-
gicos, fisicalidade, preço, leitura compartilhada, sustentabilida-
de, intertextualidade, hipermidialidade, atualização e aspectos 
tipográficos, aliadas ao conceito de uso, pós-uso e pré-uso refe-
rentes à experiência do usuário descritas na norma ABnT (2011).

Para tanto foi desenvolvido um diagrama descrevendo o prová-
vel efeito de cada elemento levantado na experiência de leitura 
(Figura 1) sendo cada característica descrita e posicionada de for-
ma a se alinhar visualmente com a ideia de pré-uso, aqui descri-
ta como pré-leitura; leitura (uso) e pós-leitura (pós-uso). Elemen-
tos que se aplicam ou reverberam em mais de um momento 
de leitura foram posicionados de forma a perpassar visualmente 
esses momentos, como é o caso da leitura compartilhada, que 
engloba os três momentos.

Os elementos também foram posicionados em duas grandes 
áreas: elementos culturais, quando o elemento sofre maior in-
fluência do contexto e das relações sociais, e elementos internos, 
que podem ser descritos como mais fortemente individuais.
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Figura 1 – Fatores que compõem a experiência de leitura

Fonte: dos autores

É possível supor que a sustentabilidade seja um fator transversal 
visto que é uma preocupação contemporânea e que pode ter 
efeito tanto no momento de pré-leitura, na escolha da platafor-
ma do livro (digital ou físico), durante a leitura e após a leitura 
relacionada ao descarte, empréstimo, doação ou reuso do livro. 
Ela pode ser considerada um elemento cultural porque está re-
lacionada com um ciclo de ações e de ideias amplamente divul-
gadas e discutidas na sociedade atual.

Já o preço pode ter efeito na escolha e possibilidades de aquisi-
ção dos livros, lembrando que em média o livro eletrônico cos-
tuma ser mais barato e por isso mais acessível que o livro físico. 
Nesse sentido também é importante lembrar que o livro físico 
pode ser sinal de status em bibliotecas ou coleções particulares, 
conforme sugere Thumala Olave (2020). Ele é um fator cultural 
visto que é fruto de relações de produção e consumo coletivos.

A hipermidialidade é provavelmente mais fortemente relaciona-
da com os livros eletrônicos e provavelmente tem efeito mais 
significativo durante o processo de leitura, permitindo ao leitor 
acessar informações adicionais ou navegar por outros títulos. 
Pode ser considerada um fator cultural porque depende da inte-
ração entre diferentes autores, leitores, empresas e tecnologias.
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Como o próprio conceito sugere, a leitura compartilhada acon-
tece ao longo de toda a experiência de leitura. No período pré-
-leitura ela pode se dar pelo acesso a opiniões, críticas e matérias 
jornalísticas relacionadas aos livros que se deseja ler. Na leitura 
propriamente dita ela pode acontecer pelo acesso a notas, mar-
ginálias e citações no livro físico, e a links ou funcionalidades co-
laborativas nos livros eletrônicos, como por exemplo o raio-x do 
e-reader Kindle da Amazon, uma funcionalidade onde as passa-
gens mais destacadas pelos leitores são destacadas nos textos. A 
Figura 2 mostra um trecho do livro “1984” de George Orwell que 
foi destacado por 12 leitores diferentes. A pós-leitura comparti-
lhada pode acontecer em grupos de discussão, mídias sociais, 
entre outros, onde os leitores trocam percepções e até mesmo 
se relacionam com os autores dos livros. Visto ser fruto do com-
partilhamento de percepções e informações, a leitura comparti-
lhada pode ser abordada como um elemento cultural da experi-
ência de leitura.

Figura 2 – Exemplo de realce em passagens destacadas pelos leitores no 
leitor digital Kindle

Fonte: dos autores

A fisicalidade pode ser considerada um dos elementos mais rele-
vantes para experiência de leitura, sendo destacada por diversos 
autores. Na pré-leitura pode-se destacar o trabalho de designers 
na proposição de capas que exerçam atração visual e estratégias 
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gráficas aplicadas ao miolo destinadas a seduzir os futuros lei-
tores. No processo de leitura destacam-se os fatores cognitivos 
conforme discutido por Baron, Calixte e Havewala (2017). Final-
mente, na pós-leitura o livro incorpora elementos simbólicos e 
afetivos como pertencimento, status social e mesmo afeto (THu-
mALA oLAVe, 2020). Visto que a fisicalidade tem efeito tanto em 
caracteres internos, como as imagens mentais e os fatores afeti-
vos; quanto externos, como nos processos comerciais relaciona-
dos ao livro, ela pode ser colocada em uma posição intermediá-
ria entre os fatores internos e culturais.

Os fatores associados à tipografia provavelmente têm efeito 
mais significativo ao longo do processo de leitura propriamente 
dito, sendo por isso mesmo mais fortemente interno. Ela pode 
ter efeito na familiaridade do leitor com uma determinada edito-
ra dado à criação de tipos específicos para elas, ou pela possibi-
lidade de os leitores escolherem as fontes que serão usadas em 
seus e-readers. 

A maior parte dos fatores psicológicos descritos neste estudo 
(imagens visuais, discurso interno e a percepção física das pa-
lavras) dizem respeito ao processo de leitura propriamente dito, 
e por se darem em um nível mental pode ser considerado um 
elemento interno da experiência de leitura, com a ressalva que 
esses elementos podem permanecer na memória dos leitores 
ao longo do tempo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência de leitura é um tema amplo e envolve diferentes 
áreas do conhecimento, a saber, psicologia, sociologia, neuroci-
ência, antropologia e design sendo este estudo o resultado de 
um levantamento de suas principais características não literá-
rias identificadas em artigos de periódicos científicos. 

Nesse sentido as principais características detectadas foram fato-
res psicológicos, como o conceito de imagens visuais, o discurso 
interior e a experiência consciente das palavras na página; a fisi-
calidade, o preço, a sustentabilidade, a intertextualidade, hipermi-
dialidade e atualização; preocupações tipográficas, bem como a 
leitura compartilhada. Contudo, não foi possível identificar no pre-
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sente estudo em que proporção esses elementos afetam a experi-
ência de leitura, ou seja, qual deles é mais relevante sob o ponto de 
vista dos leitores e seus reflexos no trabalho de designers.

Além disso, os resultados aqui apresentados provêm de estu-
dos que não tinham como objetivo mensurar ou valorar esta-
tisticamente cada um dos elementos da experiência de leitura; 
ao contrário, em geral eles aprofundam um dos elementos sem 
necessariamente levar em consideração os outros, ou seja, sem 
levar em consideração a experiência propriamente dita.

A exceção está no estudo de Baron, Calixte e Havewala (2020) 
que aponta diversos aspectos relacionados à preferência dos lei-
tores por livros físicos ou digitais, porém no estudo a definição 
de livro eletrônico é bastante ampla e envolve desde livros em 
formatos digitais como pdf’s e leitores digitais.

Também é possível supor que existem elementos da experiên-
cia de leitura não identificados nos artigos que fazem parte do 
universo do livro em tempos digitais e que podem ter efeito na 
experiência de leitura. Nesse sentido, são sugestões para traba-
lhos futuros levantamentos que levem em consideração a ques-
tão da experiência de leitura de forma mais ampla, relacionando 
os diferentes elementos que compõem a experiência de leitura.
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Capítulo 22
Contribuições das tecnologias 3D à 
preservação do patrimônio cultural  

em Porto Alegre
Fabio Pinto da Silva, Mariana Pohlmann, Catherine Teixeira Marcon, 

Gabriel Barbieri e Aline Reis Kauffmann

RESUMO

As Tecnologias 3d são definidas como um conjunto de técnicas, 
processos, métodos e recursos para virtualizar objetos físicos e/
ou materializar modelos virtuais, bem como para manipular es-
ses modelos 3d. Uma das áreas que vem se mostrando inovado-
ra ao utilizar essas tecnologias é a do patrimônio cultural. Suas 
possibilidades se destacam no que diz respeito ao registro e 
análise da forma de objetos museológicos, monumentos, acha-
dos arqueológicos, prédios históricos e obras de arte. O presente 
capítulo apresenta uma análise de trabalhos que vêm sendo de-
senvolvidos na cidade de Porto Alegre/rs. Além disso, com base 
em revisão de literatura, tais trabalhos foram relacionados a pro-
jetos realizados em outros países, discutindo suas potencialida-
des e limitações. Observa-se que os projetos realizados em Por-
to Alegre podem ser equiparados a muitos projetos realizados 
no exterior, seja em relação ao tamanho do objeto, ou ao tipo 
de tecnologia que vem sendo utilizada. Ainda, é importante res-
saltar que as Tecnologias 3d são dependentes de cada equipa-
mento, portanto, é necessário dominar os parâmetros de cada 
processo utilizado para gerar malhas 3d de qualidade e garantir 
uma saída adequada, tanto para a manipulação virtual, quanto 
para a fabricação digital.

Palavras-chave: digitalização 3D, fabricação digital, impressão 3D, usinagem 
CNC, modelo 3D.

1 INTRODUÇÃO

As Tecnologias 3d são aqui definidas como um conjunto de téc-
nicas, processos, métodos e recursos para virtualizar objetos fí-
sicos e/ou materializar modelos virtuais, bem como para mani-
pular esses modelos 3d. Em termos de virtualização, incluem-se 
técnicas de aquisição de dados em três dimensões, como a di-
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gitalização tridimensional, e de manipulação de dados, como a 
realidade virtual. Para a materialização, utilizam-se processos de 
fabricação digital, como a impressão 3d e a usinagem cnc. Ain-
da, integrando elementos virtuais com o mundo real, tem-se a 
aplicação da realidade aumentada.

As Tecnologias 3d vêm contribuindo para diferentes áreas, como 
a ergonomia, a tecnologia assistiva, a joalheria, bem como em 
produtos personalizados e na análise de projeto de produto (siL-
VA et al., 2010). Nesse contexto, uma das áreas que vem se mos-
trando inovadora ao utilizar essas tecnologias é a do patrimônio 
cultural. Suas possibilidades se destacam no que diz respeito ao 
registro e análise da forma de objetos museológicos, monumen-
tos, achados arqueológicos, prédios históricos e obras de arte.

Visto que um objeto físico existente pode ser virtualizado, mani-
pulado e até mesmo reproduzido, criam-se alternativas que po-
tencializam os espaços museológicos e culturais, por exemplo, 
tornando-os mais interativos e imersivos. Além disso, é possível 
obter um alto nível de fidelidade ao modelo original, permitindo 
gerar cópias ou moldes com elevada confiabilidade, por exem-
plo, para estudos e restaurações. Nesse sentido, é possível afir-
mar que a aplicação das Tecnologias 3d como auxílio à preser-
vação do patrimônio cultural tornou-se uma alternativa para a 
continuidade dos métodos tradicionais de registros já utilizados 
há séculos (scopigno et al., 2017; BALLeTTi & BALLArin, 2019; prA-
TALi mAffei et al., 2019).

Considerando as diversas aplicações das Tecnologias 3d na área 
do patrimônio cultural, o presente artigo apresenta uma análise 
de trabalhos que vêm sendo desenvolvidos na cidade de Porto 
Alegre (rs). Além disso, com base em revisão de literatura, tais 
trabalhos foram relacionados a projetos realizados em outros 
países, discutindo suas potencialidades e limitações.

2 ESTADO DA ARTE

As principais Tecnologias 3d utilizadas na preservação do patri-
mônio cultural são revisadas neste tópico. A seguir, são aborda-
dos a digitalização 3d, o processamento e manipulação de da-
dos e a fabricação digital.
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2.1 Digitalização 3D

A digitalização 3d é um método que consiste na captura de in-
formações por meio de equipamentos e softwares com a capa-
cidade de digitalizar pontos no espaço (pAVLidis et al., 2007). O 
conjunto de coordenadas capturadas é chamado de nuvem de 
pontos, que após o processamento permitem obter com grande 
precisão detalhes de superfícies, texturas e até mesmo objetos 
inteiros (siLVA, 2006).

Para a aquisição de dados, os equipamentos fazem uso de dife-
rentes princípios. Desses, os principais que vêm sendo utilizados 
em projetos na área são: laser (KuZminsKY & gArdiner, 2012; cerri 
et al., 2018; Bosco et al., 2019; mercHÁn et al., 2019), luz estrutu-
rada (pATAY-HorVÁTH, 2014; monTusieWicZ; miŁosZ & KĘsiK, 2018) 
e fotogrametria (eVin et al., 2016; cArrero-pAZos & espinosA-es-
pinosA, 2018; LAncAsTer, 2018; BLiTZ, 2019; Bosco et al., 2019; mer-
cHÁn et al., 2019; roBinson et al., 2019).

A seleção da tecnologia a ser utilizada no processo de digitaliza-
ção 3d varia conforme o artefato em questão e pode estar limi-
tada ao uso de apenas um dispositivo (LeVoY et al., 2000; pATAY-
-HorVÁTH, 2014) ou combinar mais de um equipamento (Bruno 
et al., 2010; eroLin; jArron & cseTenYi, 2017). Além disso, pode 
também ser auxiliada por alvos que auxiliam na localização de 
áreas homólogas e no desempenho do processamento. Por 
exemplo, Bouzakis e colaboradores (2016) posicionaram alvos 
em uma placa de acrílico (para evitar o contato com a amostra 
original) durante a digitalização 3d de blocos esculpidos no friso 
do Parthenon, no Museu de Acrópole em Atenas. Da mesma for-
ma, se pode receber o auxílio de drones para navegação aérea 
(LAncAsTer, 2018). É válido destacar que essas particularidades 
dependerão tanto do artefato a ser digitalizado, quanto do dis-
positivo que irá realizar o procedimento.

2.2 Processamento e manipulação de dados

Os dados adquiridos por digitalização 3d são processados em 
software visando gerar uma malha 3d o mais fiel possível ao ob-
jeto original. O registro é realizado a partir de nuvem de pon-
tos, fotografias ou mesmo malhas 3d. No registro por nuvem de 
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pontos, os dados primeiramente são filtrados, ou seja, são redu-
zidos os ruídos e removidos os pontos desconectados da peça 
digitalizada. Por sua vez, no registro por fotografia (fotograme-
tria), uma série de imagens é alinhada em software, por meio de 
algoritmo que identifica pontos homólogos entre as fotos. En-
tão, elas são convertidas em uma densa nuvem de pontos que 
também será filtrada. Após o alinhamento das nuvens de pon-
tos, elas são processadas para gerar a malha 3d (gomes; BeLLon 
& siLVA, 2014). Por vezes, ainda são necessários ajustes na malha 
poligonal, sempre levando em consideração não intervir na fide-
lidade da superfície original.

O resultado do processamento da digitalização é uma malha 3d 
de alta densidade poligonal, ideal para os processos de fabrica-
ção digital, tais como impressão 3d, usinagem cnc, possibilitan-
do a confecção de réplicas. Mas, se o objetivo for a visualização 
3d, é recomendado realizar procedimentos para redução de ta-
manho e aplicação de foto-realismo, ou seja, retopologia e ma-
peamento uV, respectivamente.

A retopologia consiste em ajustar os vértices da malha 3d, ge-
rando uma malha simplificada, ou seja, reduzir o número de po-
lígonos dos modelos tridimensionais comprometendo minima-
mente a geometria (TurK, 1992; scHroeder et al., 1992). A malha 
simplificada equivale a uma boa aproximação com o modelo 
3d original em relação a alguma medida de distância geomé-
trica (surAZHsKY & goTsmAn, 2005). O modelo mais leve conso-
me menos processamento computacional para renderização, 
bem como facilita o download e a visualização online em tempo 
real. Cabe destacar que a retopologia possibilita um acesso mais 
democrático aos usuários devido à diversidade computacional 
existente (smartphones, tablets, notebooks e computadores do-
mésticos).

Para simular visualmente os detalhes simplificados na malha e 
para representar aspectos da cor no modelo 3d, é realizado o 
procedimento de mapeamento uV. Este, por sua vez, consiste 
em abrir a malha e planificá-la em coordenadas 2d (chamadas 
U e V, para diferenciar de X e Y). A partir disso, geram-se mapas 
de texturas, que são imagens 2d que contêm informações de 
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cor e propriedades óticas (textura). É importante observar que 
algumas tecnologias a laser, por exemplo, não geram dados de 
cor. Além do mapa de cor difusa, outros mapas são utilizados 
para aumentar o realismo. Um dos mais importantes é o mapa 
de normais, que simula a aparência do relevo por meio de luz e 
sombra, sendo extraído dos dados da malha 3d de alta densi-
dade. A textura é uma característica importante nas amostras, 
pois promove o foto-realismo ou a sensação de realismo com o 
modelo original (gomes; BeLLon & siLVA, 2014; ZHAng, 1998).

No que diz respeito à visualização e à manipulação do modelo 
digital, quando empregadas no patrimônio cultural, elas permi-
tem, entre outros: documentar virtualmente o artefato (prATALi 
mAffei et al., 2019); expandir as possibilidades de interação e en-
gajamento dos visitantes com a obra (cArroZZino & BergAmAs-
co, 2010; ciruLis; de pAoLis & TuTBeridZe, 2015; KersTen et al., 2018; 
HuAng; XiAng & Li, 2019); e incrementar o acervo, reconstruindo 
uma parte de um artefato, apenas com os fragmentos existen-
tes (WAcHoWiAK & KArAs, 2009; BALLeTTi et al., 2017; segreTo et al., 
2017; LAncAsTer, 2018).

Essa expansão nas possibilidades de interação mencionadas, en-
tre o visitante e o acervo, contribui de maneira significativa para 
a aproximação da comunidade devido ao acesso facilitado às co-
leções. Com as contribuições das Tecnologias da Informação e 
Comunicação, gradualmente, houve a viabilidade do uso da rea-
lidade virtual (rV), da realidade aumentada (rA) e de tecnologias 
Web para criar experiências mais imersivas junto ao patrimônio 
cultural (cArroZZino & BergAmAsco, 2010; rossi; siLVA & KindLein 
jÚnior, 2013; BArBieri; Bruno & muZZupAppA, 2017; KersTen et al., 
2018). As várias aplicações dessas ferramentas permitem que 
pesquisadores, estudantes e mesmo aqueles com interesses ca-
suais, possam se mover em um ambiente virtual e interagir com 
os modelos (BALLeTTi & BALLArin, 2019).

Nesse contexto, a rV se tornou um instrumento eficaz para a 
gestão do patrimônio, capaz de gerar experiências que substi-
tuem o artefato físico, minimizando possíveis impactos ao patri-
mônio original (guTTenTAg, 2010), além de ter grande potencial 
para aplicações em museus (cArroZZino & BergAmAsco, 2010). 
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A rA, com propostas de ambientes que exploram os sentidos do 
corpo humano (fenu & piTTAreLLo, 2018), tem permitido que visi-
tantes de museus, por exemplo, obtenham uma interação com 
o patrimônio intangível de maneira fácil e completa, melhoran-
do o engajamento do público nesses espaços (ciAnciAruLo, 2015; 
BArBieri; Bruno & muZZupAppA, 2017; fenu & piTTAreLLo, 2018; 
KYriAKou & Hermon 2019; HuAng; XiAng & Li, 2019). Já as tecno-
logias voltadas para a Web são importantes ferramentas para a 
divulgação em larga escala do patrimônio (BusTiLLo et al., 2010; 
BeTTs et al., 2011), com os repositórios online (prATALi mAffei et al., 
2019) e ambientes de ensino. Por exemplo, cita-se o museu digi-
tal Smithsonian 3d que há algum tempo vem trabalhando com 
acervos virtuais e permitindo o acesso online. Ainda, cabe desta-
car que é muito comum o uso de sistemas de visualização misto, 
ou seja, combinando rV, rA e/ou Web em um único sistema.

Ao optar pela fabricação digital, o processamento deve ser re-
alizado de forma diferente, pois os dados não estão necessa-
riamente vinculados à fruição visual simples através das fer-
ramentas supracitadas. Nesse caso, ter um modelo 3d de alta 
resolução permitirá reproduzir, fisicamente, qualquer detalhe, 
tanto para fins de restauração, quanto para fins educativos e de 
entretenimento. E, com algumas simplificações (quando neces-
sárias para comunicação com o público não especialista), traz 
a possibilidade de explorar o modelo com o toque, estendendo 
o conjunto de usuários para as pessoas com deficiência visual 
(BALLeTTi; BALLArin & gerrA, 2017; scopigno et al., 2017; Tucci et 
al., 2017; monTusieWicZ; miŁosZ & KĘsiK, 2018; reicHinger; cArri-
ZosA & TrAVniceK, 2018; mercHÁn et al., 2019).

2.3 Fabricação digital

Com relação às técnicas de fabricação, são muitos os trabalhos 
que materializam seus projetos por meio de processos aditi-
vos (furferi et al., 2014; VoLpe et al., 2014; BuonAmici et al., 2015; 
D’AgnAno et al., 2015; AnAgnosTAKis et al., 2016; scopigno et al., 
2017; cAnToni et al., 2018; monTusieWicZ; miŁosZ & KĘsiK, 2018; 
rosseTTi et al., 2018; WiLson et al., 2018). Da mesma forma, porém 
com menos frequência, são encontrados trabalhos que utilizam 
os processos subtrativos (reicHinger et al., 2016; scopigno et al., 
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2017), que, muitas vezes, são usados como um modelo para um 
futuro molde (mercHÁn et al., 2019). Ambos os processos reque-
rem softwares especiais que convertem dados digitais em uma 
série de comandos para a máquina, com a criação de um “códi-
go G” numérico específico.

Todavia, a escolha da técnica dependerá de diferentes fatores, 
como a geometria e tamanho do objeto em questão e dos mate-
riais disponíveis ou desejados (BALLeTTi & BALLArin, 2019). Como 
um exemplo do processo subtrativo, a usinagem cnc tem sido 
usada em trabalhos que tratam de peças robustas, precisas e/
ou que precisam ser resistentes (mercHÁn et al., 2019). Já o pro-
cesso aditivo, comparado ao subtrativo, mostra-se mais versátil, 
e permite a reprodução de geometrias mais complexas e otimi-
zadas para detalhes mais finos (scopigno et al., 2017; BALLeTTi & 
BALLArin, 2019). Como exemplo, Balletti; Ballarin & Guerra (2017) 
salientam as aplicações da impressão 3d no contexto dos mu-
seus, em que se destaca a redução do tempo e os custos para 
todos os tipos de reproduções.

Na fabricação digital, diversos são os trabalhos que estudam 
suas particularidades visto que os restauradores, em geral, ainda 
têm a delicada tarefa de alcançar o equilíbrio entre a necessida-
de de fabricação de réplicas e a restauração. A prioridade é resta-
belecer o total potencial do artefato, inutilizando qualquer inter-
ferência artística que apague os traços da passagem do tempo 
ou que cometa uma falsificação (Tucci et al., 2017; WiLson et al., 
2017; WiLson et al., 2018; BALLeTTi & BALLArin, 2019).

De maneira geral, o trade-off é o processo versus o realismo do 
objeto. Ou seja, a que os modelos 3d físicos estão destinados. 
Caso seja para fins científicos, eles precisam ser uma cópia per-
feita do original, principalmente no que diz respeito a sua geo-
metria e forma. Já, no caso de o destino ser proporcionar prazer 
ao público, este estará sujeito a sua plausibilidade ao realismo, 
sendo que, a maior atenção será a respeito do material, cor, peso, 
textura e toque do objeto (WiLson et al., 2017; WiLson et al., 2018; 
BALLeTTi & BALLArin, 2019).

Então, apesar de o processo de fabricação digital causar uma 
inevitável, porém pequena, variação na exatidão, a precisão ob-
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tida é mais do que suficiente para qualquer tipo de aplicação no 
contexto do patrimônio cultural. Ainda, ao avaliar a coerência da 
cópia ao original, deve-se considerar uma inevitável incerteza de 
medição no momento da aquisição dos dados digitais, o que faz 
parte do processo de aquisição (BALLeTTi & BALLArin, 2019). Tam-
bém, é válido destacar que, da mesma forma que a precisão do 
equipamento influencia na digitalização, a ferramenta seleciona-
da para fabricação afetando o produto final (WiLson et al., 2017).

2.4 Contexto brasileiro

Em geral, grande parte dos estudos de fora do país supracita-
dos no presente trabalho são desenvolvidos por pesquisadores 
italianos (cArroZZino & BergAmAsco, 2010; furferi et al., 2014; 
VoLpe et al., 2014; BuonAmici et al., 2015; D’AgnAno et al., 2015; 
scopigno et al., 2017; Tucci et al., 2017; AicArdi et al., 2018; cerri 
et al., 2018; fenu & piTTAreLLo, 2018; rosseTTi et al., 2018; BALLeTTi 
& BALLArin, 2019; Bosco et al., 2019; prATALi mAffei et al., 2019). 
Mas também são encontrados estudos em outras localidades, 
como Alemanha (KersTen et al., 2018), Áustria (reicHinger et al., 
2016; reicHinger; cArriZosA & TrAVniceK, 2018), Estados Unidos 
(LeVoY et al., 2000; BeTTs et al., 2011; LAncAsTer, 2018; BLiTZ, 2019), 
Espanha (BusTiLLo et al., 2015; cArrero-pAZos & espinosA-espi-
nosA, 2018; mercHÁn et al., 2019) e Reino Unido (eVin et al., 2016; 
WiLson et al., 2017; WiLson et al., 2018).

No que diz respeito ao Brasil, um dos trabalhos de maior repre-
sentatividade foi a digitalização 3d do Cristo Redentor, no Rio 
de Janeiro. O trabalho foi uma colaboração entre a Pix4D, a puc-
-rj e o fabricante canadense de drones Aeryon labs, para criar a 
primeira reconstrução 3d precisa e de alta resolução da estátua 
(piX4D, 2016). Um segundo destaque é dado para a digitalização 
3d realizada no estado de Minas Gerais, nas cidades de Ouro Pre-
to e Congonhas, em que as obras do artista Antônio Francisco 
Lisboa (Aleijadinho), foram digitalizadas em 3d. Essas obras, con-
sideradas patrimônio mundial da unesco, foram documenta-
dos digitalmente e disponibilizadas por meio de um repositório 
virtual (rodrigues junior et al., 2013). Além desses exemplos, o 
Monumento “O Laçador”, símbolo tanto do estado do Rio Gran-
de do Sul, quanto da cidade de Porto Alegre, foi digitalizado em 
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3d pela equipe do Laboratório de Design e Seleção de Materiais 
(Ldsm) da ufrgs (fLores; siLVA & KindLein jÚnior, 2012). Seguin-
do nesse contexto, foi realizado um levantamento dos trabalhos 
desenvolvidos no Rio Grande do Sul, mais especificamente na 
cidade de Porto Alegre, os quais têm ampla correlação com os 
estudos aqui citados.

3 CONTRIBUIÇÕES DAS TECNOLOGIAS 3D NA PRESERVAÇÃO 
DO PATRIMÔNIO CULTURAL DE PORTO ALEGRE

No presente artigo, serão abordados os principais trabalhos de-
senvolvidos na área de preservação patrimonial envolvendo tec-
nologias 3d, desde 2010, data dos primeiros estudos encontra-
dos. Com relação à aplicação, os projetos envolvem a produção 
de réplicas, a gestão, análise e documentação do acervo, o uso 
da realidade virtual e aumentada para engajar o público em no-
vas experiências, educação patrimonial, bem como o desenvol-
vimento de recursos para o acesso multissensorial aos artefatos 
culturais.

No final do ano de 2010, Flores; Silva & Kindlein Júnior (2012) re-
alizaram a digitalização 3d de uma das estátuas que represen-
tam um dos afluentes do rio Guaíba. A obra é a humanização da 
ninfa “Cahy”, a qual integra um conjunto de ninfas que adornam 
o chafariz chamado “Guaíba e Afluentes”. Para tanto, foram reali-
zadas 33 capturas distintas, que deram origem a um modelo 3d 
de alta resolução. Para a digitalização 3d da estátua, foi utilizado 
o equipamento Vivid 9i (Konica Minolta), que emprega a tecno-
logia a laser.

Em 2011, foi realizado um dos principais projetos na área da pre-
servação patrimonial em Porto Alegre, a digitalização 3d do 
monumento símbolo da cidade: O Laçador, do escultor Antô-
nio Caringi (fLores; siLVA & KindLein jÚnior, 2012). O projeto foi 
desenvolvido pela equipe do Ldsm/ufrgs com o apoio da Coor-
denação da Memória Cultural, da Secretaria Municipal da Cul-
tura de Porto Alegre. Para tanto, foi utilizado o scanner Vivid 9i 
e foi necessário o auxílio de um caminhão-cesto devido à altura 
e localização da estátua. Os dados registrados possibilitaram a 
documentação e análise da obra, geração de protótipos por im-
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pressão 3d e a modelagem em cerâmica, contribuindo para o 
desenvolvimento de novos estudos (fLores, 2012). O processa-
mento das nuvens de pontos obtidas pela digitalização 3d foi 
realizado no software Geomagic Studio, da mesma forma que a 
maioria dos estudos subsequentes.

Diversos trabalhos foram realizados junto ao Museu de Porto Ale-
gre Joaquim Felizardo, visando resguardar seu acervo e torná-lo 
mais acessível. Os primeiros objetos de estudo foram uma escar-
radeira em porcelana, de origem europeia que data do final do 
século XiX, e um urinol em faiança fina europeia (cerâmica pro-
duzida em baixa temperatura), datado entre os anos 1830 e 1860. 
Neste projeto, Rossi; Silva & Kindlein Júnior (2013), observando os 
detalhes dos objetos, bem como a finalidade do estudo, opta-
ram pela utilização de um scanner a laser com maior resolução, 
e consequentemente, maior exatidão de medidas. No estudo, foi 
utilizado o equipamento Digimill 3d (Tecnodrill). O intuito foi re-
construir as peças virtualmente, o que levou à aplicação de ma-
peamento uV para representação da cor no modelo digital.

Ainda, utilizando peças do acervo do Museu de Porto Alegre, Car-
doso e colaboradores (2014) digitalizaram cinco artefatos, dentre 
eles, a cabeça de uma boneca de porcelana e uma escova den-
tal em osso que foram reproduzidas como réplicas táteis, com 
a finalidade de promover o acesso às pessoas com deficiência 
visual. Os equipamentos utilizados precisavam viabilizar a cap-
tura com exatidão para a fabricação de réplicas por usinagem 
cnc e por impressão 3d. Para tanto, os equipamentos utilizados 
foram os scanners a laser Vivid 9i e Digimill 3d, selecionados con-
forme as dimensões dos artefatos. Posteriormente, em estudo 
realizado por Silva & Caldovino (2015), as mesmas peças foram 
utilizadas para avaliar parâmetros de impressão 3d na intenção 
de alcançar o melhor acabamento superficial com um processo 
de baixo custo.

Observando as possibilidades de expansão das aplicações e sim-
plificação do uso das Tecnologias 3d, Muniz (2015) desenvolveu 
um estudo com o objetivo de viabilizar o acesso aos arquivos di-
gitalizados para fins educacionais. Para tanto, o autor analisou 
as principais plataformas e tecnologias para a exibição virtual e 
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propôs um repositório virtual, o qual posteriormente originou 
o Repositório 3d do Ldsm, disponível em https://www.ufrgs.br/
ldsm/3d. Posteriormente, Muniz e colaboradores (2016) realiza-
ram um estudo envolvendo a geração de conteúdo em pdf 3d 
para fins de educação patrimonial. A peça estudada também 
pertencia ao acervo do Museu de Porto Alegre e tratava-se de 
uma medalha de bronze produzida em comemoração ao cente-
nário da Revolução Farroupilha.

Muniz; Silva & Kindlein Júnior (2018) desenvolveram um proje-
to com finalidade histórico-pedagógica para digitalizar em 3d 
quatro elementos de fachada de prédios históricos da ufrgs. As 
peças digitalizadas foram: um ornamento de janela; uma janela 
completa; uma estátua; e um pilar do início do século XX. A tec-
nologia utilizada para a digitalização 3d foi a de luz estruturada, 
realizada pelo scanner Artec eVA (Artec 3d). Uma das vantagens 
do uso dessa tecnologia é a possibilidade de captura das cores 
do objeto. Os resultados obtidos foram modelos de alta resolu-
ção para viabilizar a produção de réplicas em escala reduzida. 
Além disso, os autores disponibilizaram os arquivos para visuali-
zação no repositório supracitado.

Dantas (2018) desenvolveu um dispositivo com um sistema au-
tomatizado para a digitalização 3d de artefatos do patrimônio 
cultural. O autor utilizou estratégias de aquisição geométrica e 
de reflectância, assim como ferramentas de texturização, para 
a renderização baseada em física (pBr, do inglês physically ba-
sed rendering). O processo consiste no uso de luz linearmente 
polarizada para separação dos componentes de refletância da 
superfície e emprega o processo fotogramétrico para reconstru-
ção da geometria. A proposta foi validada por meio da compa-
ração virtual, entre a digitalização 3d de objetos realizada por 
diferentes equipamentos. As análises comparativas evidencia-
ram melhorias na qualidade e precisão da representação digital 
proporcionadas pela aquisição de refletância e pela pBr.

Alencastro e colaboradores (2019) aplicaram técnicas de fotogra-
metria para elaborar duas propostas de digitalização 3d do tipo 
faça-você-mesmo. A ideia era o uso de técnicas e equipamentos 
de baixo custo para criação de modelos 3d em ambientes mu-
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seológicos, bem como tornar o museu mais acessível ao público 
em geral. Neste caso, os objetos de estudo foram um zoólito pré-
-histórico, uma medalha comemorativa ao centenário Farroupi-
lha e um cachimbo antropomorfo, todos os objetos pertencen-
tes ao acervo do Museu Júlio de Castilhos.

No trabalho de Medeiros & Silva (2019), é estudado o estado de 
conservação de ladrilhos hidráulicos do hall de entrada do Paço 
dos Açorianos, prédio histórico da Prefeitura de Porto Alegre. Os 
equipamentos utilizados foram o Artec eVA, para digitalização 
3d de áreas menores, e, para captura do hall completo, foi uti-
lizado o Z+F imAger 5010C (Zoller + Fröhlich GmbH), que é um 
scanner a laser terrestre de longo alcance (90 m). A análise dos 
dados permitiu o desenvolvimento de uma “Ficha de Identifica-
ção de Danos”, com informações do estado de conservação do 
revestimento e recomendações para sua preservação.

Um projeto de produção de réplicas em arenito por meio de Tec-
nologias 3d foi realizado em Porto Alegre, porém, tendo como 
objeto de estudo o sítio arqueológico Abrigo da Pedra Grande, 
que é um monumento petroglífico localizado em São Pedro do 
Sul/rs. Nele, está contida uma considerável quantidade de ins-
crições rupestres com importância etnográfica e histórica, sobre 
ocupação humana na região. Parte da rocha original em arenito 
já havia sido digitalizada em 3d por Pohlmann; Duarte & Silva 
(2012) e foi utilizada para o estudo proposto por Pereira (2019). 
No trabalho, foram determinados parâmetros de corte do are-
nito na usinagem cnc possibilitando produzir peças no material 
mais próximo ao original.

Bonfada; Kauffmann & Silva (2020) trabalharam com a fabrica-
ção de réplicas de peças de bronze em ambientes externos sus-
cetíveis a furto. O objeto de estudo foi o Monumento a Bento 
Gonçalves, que teve suas placas de bronze furtadas durante a 
realização do trabalho. Como os autores já haviam digitalizado 
as peças, foi possível a comparação entre réplicas físicas obtidas 
por diferentes técnicas e o modelo virtual. Para a digitalização 
3d, foi utilizado o scanner Artec eVA e, para a produção das ré-
plicas, foram utilizadas as técnicas de impressão 3d e usinagem 
cnc. O processo subsequente foi a utilização da técnica selecio-
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nada para fabricação de um molde em silicone e teste com dife-
rentes resinas para permitir a reprodução da aparência da peça 
original. Por fim, as réplicas obtidas por diferentes resinas foram 
comparadas com o modelo original novamente e aquela com 
menor desvio dimensional foi escolhida como opção mais indi-
cada para fabricação de uma réplica do monumento.

4 LIMITAÇÕES E SOLUÇÕES NO USO DE TECNOLOGIAS 3D 
PARA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL: PORTO 
ALEGRE E CENÁRIO EXTERIOR

A variedade das formas, dimensões e materiais que caracteri-
zam as peças patrimoniais têm impacto significativo na esco-
lha da tecnologia mais adequada para a digitalização 3d. Essa é 
influenciada diretamente pelas características físicas do objeto, 
desde o tamanho, até a complexidade da superfície externa e 
as propriedades de reflexão da luz sobre a mesma. É indispen-
sável destacar que os possíveis impedimentos no acesso ou na 
manipulação do objeto também delimitam os equipamentos e 
as técnicas utilizadas para digitalização 3d (ArBAce et al., 2013; 
Tucci et al., 2017; cerri et al., 2018; monTusieWicZ, miŁosZ & KĘsiK, 
2018; Wong & sAnTAnA QuinTero, 2019). Nesse sentido, nos próxi-
mos itens serão destacadas algumas das limitações importan-
tes, encontradas tanto na cidade de Porto Alegre, quanto no ce-
nário exterior, e como elas vêm sendo solucionadas nos projetos 
estudados.

4.1 Reflexão do objeto e iluminação

Limitações em relação à reflexão do objeto puderam ser obser-
vadas nos trabalhos em que foi necessário, por exemplo, utilizar 
pó revelador sobre a superfície do objeto para evitar que a refle-
tância do material fosse um problema para a aquisição de da-
dos em ambientes internos (rossi; siLVA & KindLein jÚnior, 2013; 
cArdoso et al., 2014). Quanto à iluminação, pode ser necessário 
utilizar elementos para proporcionar áreas de sombra nos casos 
em que a luminosidade intensa do sol (em áreas externas) inter-
fere na digitalização (fLores, 2012; Tucci et al., 2017).  Tucci e cola-
boradores (2017) relataram que a luz do sol atrapalhou a captura 
das texturas por fotogrametria e que a própria estrutura monta-
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da para acessar a fachada do hospital gerava áreas de sombra. 
Já para a digitalização do monumento O Laçador, Flores; Silva & 
Kindlein Júnior (2012) optaram por trabalhar no período noturno. 
Da mesma forma, Muniz; Silva & Kindlein Júnior (2018) também 
digitalizaram seus objetos ao final do dia.

4.2 Dimensões do objeto e estruturas construídas

No que se refere às dimensões, durante o projeto de Pohlmann; 
Duarte & Silva (2012) foi necessário selecionar um quadro limi-
tado para digitalização 3d, já que o sítio arqueológico era muito 
extenso.  Assim, os autores optaram pela digitalização de uma 
região que continha mais inscrições rupestres acumuladas. Me-
deiros & Silva (2019) também possuíam um limitante relativo às 
proporções do espaço que precisava ser digitalizado e a solu-
ção foi utilizar um equipamento diferente: o scanner terrestre 
de longo alcance. Mesmo assim, ainda foi necessário dividir o 
espaço em cinco partes para a captura completa. Outro trabalho 
que superou o obstáculo das dimensões foi o de Tucci e colabo-
radores (2017), no qual foi construída uma estrutura de cerca de 
10 m de altura para alcançar a obra e digitalizá-la por completo. 
Muniz; Silva & Kindlein Júnior (2018) utilizaram-se de andaimes 
para alcançar partes das fachadas dos prédios históricos.

Por outro lado, nos trabalhos de Rossi; Silva & Kindlein Júnior 
(2013); Cardoso e colaboradores (2014); Muniz e colaboradores 
(2016); Wilson e colaboradores (2017); Ballarin; Balletti & Vernier 
(2018); Wilson e colaboradores (2018); Balletti & Ballarin (2019), o 
que limitou a seleção dos equipamentos foi a dimensão reduzi-
da das peças e a necessidade de exatidão dos dados. Em alguns 
casos, foi utilizado também o auxílio de estruturas que facilitam 
o registro de detalhes na ordem de milímetros (dAnTAs, 2018).

4.3 Acesso ao objeto e restrições do ambiente

Não somente no caso citado do andaime, mas diversas estrutu-
ras precisam ser montadas para se obter o alcance à obra que, 
inevitavelmente, tornam-se elementos de perturbação. Em mui-
tos casos, nem mesmo os próprios restauradores, e muito menos 
os visitantes, têm acesso à simples visibilidade da peça devido a 
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sua localização, extensão ou dimensão (Tucci et al., 2017; muniZ; 
siLVA & KindLein jÚnior, 2018; ALencAsTro et al., 2019; Bosco et al., 
2019). O projeto de Bosco e colaboradores (2019) é um dos exem-
plos analisados na literatura que mais teve restrições referente 
ao acesso. Os autores recorreram até mesmo para o uso de uma 
câmera térmica para tentar identificar e digitalizar em 3d alguns 
materiais do objeto, além do uso das técnicas de fotogrametria e 
laser. Mas, além de não poderem entrar em contato com o barco 
resgatado, o ar condicionado, utilizado para manter a integrida-
de de alguns materiais, e a luminosidade do ambiente impedi-
ram que elementos pudessem ser identificados, tanto por ques-
tões térmicas, quanto por questões de sombra. Como eles, para 
a digitalização em 3d do monumento O Laçador, Flores; Silva & 
Kindlein Júnior (2012) também tiveram que superar o obstáculo 
do acesso utilizando um caminhão cesto. Lancaster (2018) tam-
bém teve um obstáculo semelhante aos autores mencionados 
anteriormente, porém, ele optou pela utilização de um veículo 
aéreo não tripulado (VAnT ou popularmente drone) para registrar 
os dados de topo de uma escola que fora incendiada no passado, 
sem danificar ainda mais os destroços. Já no caso da digitaliza-
ção 3d das estátuas da Juno Fountain de Bartolomeo Amman-
nati, teve que ser selecionado um equipamento com dimensões 
que permitissem alcançar uma área estreita por trás das obras e 
outro para aquisição de detalhes finos (cerri et al., 2018).

4.4 Uso de alvos

Muitos equipamentos, especialmente os baseados em fotogra-
metria, necessitam do uso de alvos para o registro e alinhamen-
to das nuvens de pontos durante o processamento. No processo 
de aquisição de dados descrito por Blitz (2019) e por Robinson 
e colaboradores (2019) os alvos precisaram ser adicionados aos 
ambientes que seriam digitalizados em função, tanto do equipa-
mento utilizado, quanto das regiões serem muito semelhantes 
no espaço. Outra forma é criar uma estrutura por trás de objetos, 
independentemente de suas dimensões, na qual constem os al-
vos (BouZAKis et al., 2016; ALencAsTro et al., 2019). Ainda, existe 
a possibilidade do uso do próprio relevo como uma espécie de 
“alvo” quando não se é possível adicioná-los às peças de patri-
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mônio devido ao estado de conservação (Tucci et al., 2017). Nesse 
contexto, alguns equipamentos e softwares de processamento 
mais recentes não exigem a inserção de alvos artificiais, utilizan-
do o relevo e/ou a textura (cor) do objeto para rastreamento e 
alinhamento (fLores; siLVA & KindLein jÚnior, 2012; rossi; siLVA 
& KindLein jÚnior, 2013; cArdoso et al., 2014; siLVA & cALdoVino, 
2015; muniZ, siLVA & KindLein jÚnior, 2018; BonfAdA; KAuffmAnn 
& siLVA, 2020).

4.5 Associação de tecnologias

Algumas técnicas podem ser complementares, tornando o re-
gistro dos dados mais completo, visto que muitas vezes algumas 
áreas podem não ser adquiridas por limitações de determinado 
equipamento (Tucci et al., 2017; muniZ, siLVA & KindLein jÚnior, 
2018; Bosco et al., 2019). Um fator que muitas vezes demanda a 
associação de tecnologias é referente à resolução e à exatidão 
das medidas. Alguns equipamentos conseguem capturar obje-
tos de grandes dimensões (vários metros), mas com resolução 
não tão alta quanto à de equipamentos para objetos de peque-
no porte (alguns milímetros ou mesmo sub-milímetro). Nesses 
casos, pode-se digitalizar um objeto grande com um equipa-
mento e, posteriormente, capturar algum detalhe fino da super-
fície com outro equipamento. Em alguns casos, quando não ha-
via disponibilidade de um equipamento ideal para a aquisição 
de dados ou quando a montagem de uma estrutura de auxílio 
não era suficiente, a solução encontrada foi a associação de di-
ferentes tecnologias e métodos (cArdoso et al., 2014; BALLArin; 
BALLeTTi & Vernier, 2018; reicHinger; cArriZosA & TrAVniceK, 
2018; ALencAsTro et al., 2019; BALLeTTi & BALLArin, 2019; Bosco et 
al., 2019; medeiros & siLVA, 2019; mercHÁn et al., 2019).

As tecnologias de laser, raios-X e infravermelho não capturam co-
res nativamente, assim, quando o equipamento não possui uma 
câmera acoplada, a única forma de obter a textura (cor) do objeto 
é associando outra tecnologia, como a fotogrametria, por exem-
plo. Ainda, para renderização em tempo real (necessária para apli-
car realidade virtual ou aumentada), é necessário realizar proce-
dimentos de retopologia de malha e mapeamento uV. Embora 
alguns autores considerem a obtenção de dados pela digitaliza-
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ção a laser mais precisa do que a digitalização por fotogrametria, 
é indispensável enfatizar que a exatidão não pode ser relacionada 
com a tecnologia, mas sim com o equipamento e sua respectiva 
resolução (BALLeTTi & BALLArin, 2019; Bosco et al., 2019).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Visto que as Tecnologias 3d são dependentes de cada equipa-
mento, é necessário dominar os parâmetros de cada processo 
utilizado para gerar malhas 3d de qualidade e garantir uma sa-
ída adequada, tanto para a manipulação virtual, quanto para a 
fabricação digital. A escolha de determinado equipamento deve 
ser atrelada à finalidade de aplicação. Um modelo 3d de baixa 
resolução pode ser insuficiente para uma reprodução física ade-
quada em escala real, mas pode servir para visualização em tem-
po real. De fato, para reprodução física, seja por impressão 3d, ou 
por usinagem cnc, é necessária uma malha de alta densidade, 
sendo a exatidão um fator determinante. Já se o objetivo for des-
tinado à visualização on line, realidade virtual e/ou realidade au-
mentada, a aquisição de cor é um fator determinante e pode ser 
necessário um trabalho de retopologia da malha, para redução 
de densidade, e de mapeamento uV, para representação das tex-
turas. Ainda, para visualização científica e análises mais aprofun-
dadas, pode ser necessário um modelo de alta densidade e com 
aplicação de texturas, demandando computadores e softwares 
de alto desempenho. Nesse último caso, a associação de dife-
rentes tecnologias pode auxiliar a observar tanto o objeto como 
um todo, quanto o de detalhes específicos em alta resolução.

Cabe ressaltar que, para o sucesso da digitalização 3d de objetos 
patrimoniais, é importante contornar as limitações da técnica de 
modo a evitar a necessidade de modelar as peças, consequen-
temente inserindo interferências artísticas ou mesmo modifi-
cando a aparência da obra. Contudo, é preciso fazer distinções 
entre as réplicas para diferentes finalidades, pois é sabido que, 
em casos de pessoas com deficiência visual, é possível que haja 
a necessidade de simplificação de alguns detalhes para o enten-
dimento global do objeto em questão.

Observa-se que os projetos realizados em Porto Alegre podem 
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ser equiparados a muitos projetos realizados no exterior, seja em 
relação ao tamanho do objeto, ou ao tipo de tecnologia que vem 
sendo utilizada. Cabe salientar que a grande diferença ocorre no 
que tange a investimentos públicos e privados em preservação 
patrimonial no Brasil, o que, infelizmente, é imensamente infe-
rior ao de países europeus, por exemplo. Ao passo que as Tecno-
logias 3d têm contribuído para novas aplicações no meio patri-
monial, a superação dos diversos obstáculos aqui elencados tem 
estimulado os pesquisadores da área a aperfeiçoarem o uso de 
metodologias e a inovarem no modo de salvaguardar e comuni-
car o patrimônio cultural.
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Capítulo 23
Análise de plataformas digitais sobre políticos 

brasileiros: oportunidade para inovação?
Lucas de Moraes Mello e Istefani Carisio de Paula

RESUMO

O objetivo deste capítulo é analisar plataformas digitais já exis-
tentes sobre políticos brasileiros e apontar caminhos para a cria-
ção de uma nova, que seja mais confiável, imparcial e fácil de 
usar. A metodologia utilizada neste trabalho foram as etapas ini-
ciais do Design Thinking propostas por Vijay Kumar (2013) em 
seu livro 101 Design Methods: A Structured Approach for Driving 
Innovation in Your Organization. Os resultados obtidos apon-
tam oportunidade e lacunas para proposição de uma platafor-
ma digital que funcionaria como uma base de dados para expor 
resultados de votações, posicionamentos e outras informações 
úteis aos eleitores. Além disso, essa plataforma também permi-
tiria que qualquer cidadão possa filtrar e combinar informações 
para ajudar na escolha do político que melhor lhe represente. 

Palavras-chave: Design Thinking, plataforma digital, política, big data, inovação.

1 INTRODUÇÃO

O cenário político brasileiro mudou radicalmente nas últimas 
eleições presidenciais de 2018. Na época, surgiram diversas pes-
quisas que indicavam que uma grande quantidade de eleitores 
iria votar em branco ou nulo. Em 2 de agosto de 2018, a manchete 
da Agência de Notícias da Confederação Nacional da Indústria 
(cni) afirmava que “59% dos brasileiros dizem não saber em quem 
votar ou vão anular o voto, aponta cni-Ibope”. O percentual foi o 
maior das últimas cinco eleições. Entre as principais justificati-
vas destes números estão a alta insatisfação com a corrupção e 
o descrédito com a classe política (AgÊnciA de noTÍciAs cni, 2018).

Em outra pesquisa, também de 2018, o Brasil ficou em último lu-
gar entre 137 países pesquisados no quesito “confiança pública 
em políticos”. Este dado é do Índice de Competitividade Global 
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2018 e foi divulgado em matéria do dia 30 de julho do mesmo 
ano pelo jornal Gazeta do Povo. Na manchete, a dúvida: “Por que 
o Brasil é o país no mundo que menos confia nos políticos?”. 
Uma das perguntas do relatório era “No seu país, como você ava-
lia os padrões éticos dos políticos?” e podia ser respondida com 
notas entre 1 (extremamente baixo) e 7 (extremamente alto). A 
média do Brasil ficou em 1,3 (gAZeTA do poVo, 2018).

Na tentativa de oferecer informações sobre políticos brasileiros e 
como eles se comportam no ato de suas funções, surgiram diver-
sas plataformas como Observatório Nacional, Ranking dos Polí-
ticos e Atlas Político. Cada uma possui suas peculiaridades, mas 
o ponto em comum é que todas trabalham com um sistema de 
ranqueamento com base em notas e modelos matemáticos de-
finidos por metodologias próprias. A plataforma entrega ao usu-
ário uma classificação do “melhor” ao “pior” parlamentar, mas 
não abre muito espaço para explorar esses dados. Algumas des-
sas plataformas defendem suas próprias agendas e ideologias, 
fazendo com que sua credibilidade seja altamente questionada.

Diante desse cenário, como prover informações confiáveis e 
úteis sobre políticos brasileiros para que a população possa de-
cidir de forma mais segura e assertiva em quem votar? Para 
tentar resolver esse questionamento é necessário passar pelas 
etapas do processo criativo. Assim, o objetivo deste capítulo é 
analisar plataformas digitais já existentes sobre políticos brasi-
leiros e apontar caminhos para a criação de uma nova, que seja 
mais confiável, imparcial e fácil de usar. A ideia subjacente é 
criar uma base de dados neutra para expor resultados de vota-
ções, posicionamentos e outras informações verdadeiramente 
úteis aos eleitores sem julgamentos, “notas” ou classificações de 
parlamentares, deixando ao cidadão o próprio julgamento com 
base em seus valores pessoais. Este projeto se justifica pelo fato 
de que, sempre quando chegam as eleições, as pessoas ficam 
angustiadas com tantas opções e pouca informação confiável. 
Por não saberem onde procurar informações confiáveis, muitos 
decidem por votar em branco ou nulo. Como um país vai cres-
cer e se desenvolver se sua população não tem as informações 
necessárias para poder votar de forma consciente? A principal 
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contribuição deste trabalho será identificar, em plataformas 
existentes, funcionalidades úteis ao desenvolvimento de uma 
plataforma segura para que cidadãos façam as melhores esco-
lhas e tenham transparência e representatividade naqueles que 
nos governam.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Sempre que chega a época das eleições, somos inundados por 
propagandas políticas com candidatos que prometem inúme-
ras mudanças, mas no fim das contas, será que eles realmente 
acreditam e lutam por essas propostas? As votações de Proje-
tos de Leis e propostas no Congresso, além de outros posiciona-
mentos, podem ajudar a mostrar quem eles realmente são.

Quem quer saber mais informações sobre esses políticos precisa 
perguntar a opinião de amigos e parentes ou pesquisar em sites 
como o Portal da Transparência, Congresso em Foco ou Tribunal 
Superior Eleitoral, que não possuem um design muito amigável 
e não oferecem meios para cruzar dados e informações. Outra 
opção é esperar que a imprensa faça algum levantamento em 
matérias jornalísticas, mas como é sabido, cada veículo de mídia 
tem um viés próprio e está mais alinhado a certas pautas, por-
tanto, não são imparciais. Até hoje é difícil achar um lugar onde 
essas informações estejam expostas para todos de forma sim-
ples, direta e neutra.

Existem alguns sites que se propõe a organizar isso, como o Ob-
servatório Político. O site é mantido pela Confederação Nacional 
de Municípios, que se intitula como “A maior entidade munici-
palista da América Latina” (confederAÇÃo nAcionAL dos municÍ-
pios, 2021). Conforme explicado na página sobre a metodologia 
utilizada na plataforma, percebemos que seu foco são as pautas 
dos municípios: “O Observatório Político objetiva identificar e 
classificar os deputados federais e senadores com o perfil Mu-
nicipalista ou seja, os que atuam em consonância com os inte-
resses dos Municípios” (oBserVATÓrio poLÍTico, 2021). Com base 
na classificação das pautas, os políticos são colocados em um 
ranking, que vai definir se eles têm mais ou menos aderência ao 
movimento municipalista.
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Outro exemplo é o Atlas Político, uma plataforma para inteligên-
cia de dados e engajamento político. Criada por dois brasileiros 
com passagem pela Universidade de Harvard, o site se propõe 
a ranquear políticos com base em fatores (por eles chamados 
de dimensões): Representatividade [D1], Campanha Responsá-
vel [D2], Ativismo Legislativo [D3], Debate Parlamentar [D4], e Fi-
delidade Partidária [D5]. Conforme descrito na metodologia: “O 
Ranking 5D é uma ferramenta para comparar o desempenho 
dos deputados e senadores brasileiros a partir de critérios obje-
tivos” (ATLAs poLÍTico, 2020) O propósito desse ranking é mostrar 
a competência dos congressistas ao defenderem uma agenda 
política independente da ideologia.

O último exemplo, provavelmente o mais famoso de todos, é o 
Ranking dos Políticos. Logo na capa o site já deixa claro o seu 
propósito: “O Ranking existe para ajudar na avaliação dos Sena-
dores e Deputados Federais. Medimos a atuação dos parlamen-
tares no combate à corrupção, aos privilégios e ao desperdício 
da máquina pública. Somos independentes e sem ligação com 
partidos ou grupos de interesse” (rAnKing dos poLÍTicos, 2020). 
Muito parecido com os exemplos previamente citados, esta pla-
taforma tem como objetivo classificar deputados e senadores 
de acordo com seus posicionamentos nas principais votações 
do Congresso e do Senado, além de outros fatores como privilé-
gios, gastos com dinheiro público, entre outros. Os critérios são 
definidos por um Conselho de Avaliação de Leis, que é “com-
posto por profissionais com reconhecida capacidade analítica e 
boa reputação no mercado, com formação em áreas como Eco-
nomia, Engenharia e Administração. Os Conselheiros procuram 
avaliar as leis de acordo com sua relevância, principalmente para 
combater a corrupção, os privilégios e o desperdício de recur-
sos públicos” (rAnKing dos poLÍTicos, 2020). Ao avaliar as leis, 
cada uma recebe uma pontuação que pode variar entre -30 a 
+30. Leis boas recebem pontuação positiva; leis ruins, pontuação 
negativa. O valor da lei é somado à pontuação do parlamentar, 
de acordo com a maneira com que ele votou. Na página inicial 
do site é exposto esse ranking, começando pelos políticos mais 
bem avaliados segundo os critérios estabelecidos pelo Conselho.
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Entretanto, ao olhar com mais atenção, é possível notar que, dos 
19 nomes que aparecem no topo do ranking em 17 de agosto de 
2020 (data em que foi feito este levantamento), a grande maioria 
são de partidos mais alinhados à direita e ao liberalismo econô-
mico. Ao acessar a página sobre o projeto, fica bem claro que a 
plataforma é guiada por princípios mais econômicos e menos 
sociais. Nessa página há uma série de perguntas que ajudam a 
conhecer melhor o projeto. À pergunta “O site se posiciona em 
relação a temas econômicos e jurídicos?” encontra-se a respos-
ta “Sim. Temos firmes valores e princípios a respeito de temas 
econômicos e de liberdade. Nosso sistema de pontuação baseia-
-se nesses valores. [...] Não somos absolutamente “neutros” (se é 
que exista alguém que seja) e o visitante que navegar pelo nosso 
site precisa saber disso antes de usar esse projeto. Não temos 
nada a esconder” (rAnKing dos poLÍTicos, 2020). Ao falar sobre 
temas sociais como aborto, pena de morte ou casamento en-
tre homossexuais, o site considera estes temas como delicados 
e não merecedores de foco por conta da grande divergência de 
opiniões, além de essas pautas não influenciarem na pontuação 
dos parlamentares: “Esse tipo de tema não influencia o ranking, 
nem pra melhor nem para pior. Entendemos essas questões 
como assuntos particulares e delicados, na qual as opiniões dos 
brasileiros divergem consideravelmente. Focamos em assuntos 
em que o consenso é muito maior entre os cidadãos, como por 
exemplo o combate à corrupção” (rAnKing dos poLÍTicos, 2020). 
É justo considerar um assunto “mais consenso” do que outro? A 
quem é e a que finalidade interessa esse tipo de classificação?

Aqui fica claro que o Ranking dos Políticos tem compromisso 
com uma ideologia e possui um Conselho que define quais pau-
tas são mais ou menos relevantes, portanto, ele não é neutro (e 
nem tem pretensão de ser) e deve ser olhado com muita cau-
tela pela população. Em matéria jornalística de 2018 do Inter-
cept Brasil, percebe-se que, apesar de o site se dizer “totalmente 
independente”, seus conselheiros estão ligados a políticos que 
querem impulsionar uma agenda liberal no país, portanto liga-
dos a uma ideologia. Também é possível notar, por meio de dos 
três exemplos citados até aqui, que todas estas plataformas pos-
suem um sistema de classificação (ranking) baseado em pon-
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tuações e fatores definidos por alguma metodologia ou equi-
pe de profissionais. Ao eleitor não é dada a possibilidade clara 
e simples de pesquisar por pautas e assuntos do seu interesse 
pessoal, pois a informação fica limitada a uma classificação pre-
viamente definida na plataforma.

Para resolver o problema proposto, a principal referência utili-
zada neste trabalho foram as sete etapas do Design Thinking 
propostas por Vijay Kumar em 101 Design Methods: A Structu-
red Approach for Driving Innovation in Your Organization (2013). 
Para o autor (2013), o processo de inovação começa observando 
e aprendendo com problemas no mundo real e situações coti-
dianas. Depois, é necessário tentar entender o real por meio de 
conceitos e modelos abstratos para repensar os problemas de 
novas formas. Por último, são explorados conceitos em termos 
abstratos para, só depois, testá-los e, de fato, implementá-los no 
mundo real. “Isso requer fluidez em nosso modo de pensar entre 
o real e o abstrato” (KumAr, 2013).

Como em qualquer processo criativo, o Design Thinking oscila 
entre diversos momentos, com idas e vindas no modo de pensar 
e de agir. No método proposto por Kumar (2013), o autor divide 
uma matriz 2x2 (Figura 1) em quatro quadrantes: “Real” versus 
“Abstrato” e “Entender” versus “Fazer”. O quadrante inferior es-
querdo é chamado de “Pesquisar”, representando o momen-
to de entender a realidade. O quadrante superior esquerdo é o 
“Analisar”, onde são processadas as informações sobre a realida-
de, mas de forma abstrata. O quadrante superior direito é cha-
mado de “Sintetizar”, pois é onde os modelos abstratos das aná-
lises geram novos conceitos para inovação. O último quadrante, 
“Realizar”, é a etapa onde os conceitos serão implementados e 
oferecidos ao usuário/cliente. Para Kumar (2013), esses quatro 
quadrantes, combinados, formam um processo estruturado 
para a inovação. E dentro desse processo estão as sete etapas: 
Sense Intent, Know Context, Know People, Frame Insights, Ex-
plore Concepts, Frame Solutions e Realize Offerings.
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Figura 1 – Matriz ilustrativa do processo de Design Thinking proposto por 
Vijay Kumar.

Fonte: Kumar (2013)

Apesar do termo “processo” implicar uma sequência linear de 
acontecimentos, o Design Thinking é um processo não-linear 
(Figura 2). É comum um projeto começar por um apanhado 
geral de ideias, mas depois dar um passo para “trás”, fazer uma 
pesquisa para depois analisar e validar a ideia inicial. Portanto, o 
processo proposto por Kumar entende que não existe um “pon-
to de partida”, podendo ser iniciado em qualquer etapa e pode 
seguir pelas etapas que forem necessárias. Além disso, o proces-
so também é iterativo (Figura 2), ou seja, requer diversos ciclos 
e repetições de etapas até chegar, de fato, no final. Em alguns 
projetos, talvez sejam precisos muitos ciclos para lapidar os con-
ceitos, ao passo que em outros, não sejam tão necessários. Ku-
mar (2013) sugere que quanto mais iterações, mais chances de 
criar uma inovação de maior valor ou de sucesso, desde que o 
processo não se torne muito longo e disperso.
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Figura 2 – O processo é não-linear e iterativo

Fonte: Kumar (2013)

3 MÉTODO

A seguir, as etapas Sense Intent e Know Context serão detalha-
das. Por conta do escopo deste capítulo, apenas essas duas eta-
pas serão abordadas.

3.1 Sense Intent

A primeira etapa foi o Sense Intent, onde foram aplicadas a Ma-
triz de Tendências, para mostrar como as pessoas votavam no 
passado, como é no presente e como poderá ser no futuro; e o 
Buzz Report, para vermos como a mídia e as pessoas percebem 
o cenário político brasileiro. Nessa etapa é definida a intenção do 
projeto, ou seja, qual caminho será seguido. Kumar (2013) define 
esse momento como uma busca constante pelas últimas ten-
dências e mudanças que acontecem no mundo, com o objetivo 
de tentar perceber onde surgirão novas oportunidades para, fu-
turamente, testá-las. O resultado desta etapa foram diretrizes e 
evidências da relevância do trabalho.

3.1.1 Buzz Report

Ao usar o método do Buzz Report, o objetivo foi procurar na 
grande mídia, nas redes sociais e nas conversas com conhecidos, 
ideias e inspirações para desenvolver a plataforma aqui proposta 
e para justificar o trabalho. Segundo Kumar, o Buzz Report “en-
coraja a curiosidade sobre os desenvolvimentos mais recentes 
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e inspira novos rumos para a inovação” (KumAr, 2013). Por meio 
dessa pesquisa foi possível notar que existe demanda e vontade 
das pessoas em ter mais acesso e transparência nos dados sobre 
a política brasileira, além de uma percepção geral de desespe-
rança com relação ao assunto.

A pesquisa “Percepções da Crise” (Figura 3), da Fundação Getú-
lio Vargas (fgV), feita por meio de micro dados do Gallup World 
Poll, comparou o Brasil com 124 países em temas como medo 
da violência, descrença no sistema político e desconfiança no 
Governo Federal. A comparação com os países pesquisados dei-
xou o Brasil em penúltimo pior lugar entre os três temas citados. 
A taxa de desaprovação das lideranças políticas brasileiras foi de 
86%, a mais alta do planeta e da série histórica. Os dados são de 
2017, mas mostram como, nos últimos anos, existe uma crescen-
te descrença e indignação da população do país para com seus 
representantes.

Figura 3  – Pesquisa Percepções da Crise traça comparativo da percepção 
do brasileiro com o mundo

Fonte: FGV (2017)

Nessa pesquisa feita em 2018 (Figura 4), do Instituto Locomoti-
va/Ideia Big Data, percebe-se que a grande maioria dos brasi-
leiros não se sentem representados pelos políticos em exercício 
no país (96%), não percebem os políticos como transparentes 
(95%) e acham que eles estão mais preocupados em se manter 
no poder do que em governar (95%). Estes dados são alarmantes 
e mostram como a população carece de informação sobre os 
representantes que estão no poder.
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Figura 4  – Pesquisa mostra como os brasileiros não se sentem representa-
dos por políticos

Fonte: Instituto Locomotiva/Ideia Big Data (2018)

No Índice de Competitividade Global 2018, do World Economic 
Forum (Figura 5), o Brasil ficou em último lugar entre 137 paí-
ses no quesito “confiança nos políticos”. O país aparece atrás de 
países em conflito, que também sofrem com corrupção, monar-
quias absolutistas e regimes opressores, como Venezuela, Zimbá-
bue, Paquistão e Nicarágua. O desânimo generalizado também 
é muito explorado pela grande mídia, diariamente noticiando a 
corrupção dos políticos e escândalos em todas as esferas públi-
cas, reforçando a narrativa de que “nenhum político presta”.

Figura 5  – Relatório na Gazeta do Povo diz que o Brasil é o país que menos 
confia nos seus políticos

Fonte: World Economic Forum (2018)

Nessa pesquisa (Figura 6) feita para a eleição presidencial de 
2018, a cni-Ibope constatou que 31% dos entrevistados afirma-
ram que iriam votar em branco e 28% não sabiam em quem 
iriam votar. Esses percentuais representam mais da metade dos 
entrevistados (59%) e foi o maior índice das últimas cinco elei-
ções. A pesquisa foi feita em agosto, portanto muito próxima das 
eleições que ocorreram em outubro daquele ano.
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Figura 6  – Pesquisa afirma que mais da metade dos brasileiros não sabia 
em quem votar nas últimas eleições presidenciais

Fonte: CNI-Ibope (2018)

3.1.2 Matriz de Tendências

Segundo Kumar, “uma Matriz de Tendências apresenta um re-
sumo de alto nível de como as tendências e forças de mudança 
afetam tecnologia, negócios, pessoas, cultura e política” (KumAr, 
2013). Na matriz desenvolvida para esse projeto (Quadro 1), foi 
analisado o voto no Brasil e o comportamento das pessoas e da 
sociedade como um todo através do tempo.

Quadro 1  – Matriz de Tendências

PASSADO PRESENTE FUTURO

Te
cn

ol
og

ia

Até os primeiros anos da 
República, qualquer papel 
poderia ser depositado na 
urna eleitoral. O voto po-
dia até ser feito por uma 
declaração em voz alta. A 
votação pela cédula oficial 
de votação só começou a 
partir de 1955 e ajudou a 
padronizar os votos.

A urna eletrônica surgiu 
em 1996 para substituir 
a votação pela cédula e 
está em vigor até hoje. 
Ela é considerada uma 
das urnas de votação 
mais modernas e segu-
ras do mundo.

Com a pandemia de Covid-19 e 
as medidas de isolamento social, 
surge a necessidade de modernizar 
nosso sistema de votação. O TSE 
já está estudando a possibilidade 
de, no futuro, o voto ser feito pelo 
celular.

Ne
gó

ci
os

Início do Marketing 1.0, 
pós Revolução Industrial 
e Fordismo. O foco era no 
produto e na produção em 
massa, não havendo gran-
des preocupações com o 
que o consumidor real-
mente queria ou precisava. 
Nos anos 1990 o Brasil 
passava por um processo 
de abertura econômica, 
que trouxe mais inovação e 
competitividade para al-
guns setores da economia, 
mas para outros acabou 
não sendo tão benéfico 
pois a indústria nacional 
não conseguiu competir.

Intensificação da cul-
tura do consumo atra-
vés do consumo não 
mais do produto físico 
em si, mas do que ele 
representa, um signo. 
Evolução dos conceitos 
de marketing: 2.0 (cen-
trado no consumidor), 
3.0 (foco nos valores 
humanos e inspirações 
do consumidor) e 4.0 
(desdobramento do 3.0 
inserido em uma lógica 
de economia digital e 
internet. Ascensão do 
marketing de influência.

A pandemia em 2020 acelerou a 
entrada do marketing na etapa 
5.0, em que o uso de tecnologias 
inovadoras, como inteligência ar-
tificial, tecnologia, sensorial, pro-
cessamento de linguagem natural, 
internet das coisas, entre outras, 
serão intensificadas. E com o cres-
cimento das gigantes da tecnologia 
como Amazon, Google, Facebook 
e Apple, entramos na era do Ca-
pitalismo de Vigilância, onde estas 
empresas vendem nossos dados e 
conseguem, não só prever o que 
queremos comprar, mas também 
conseguem influenciar nosso poder 
de decisão, seja para compra de 
produtos/serviços ou até mesmo 
para decidir uma eleição.

CONTINUA
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PASSADO PRESENTE FUTURO

Pe
ss

oa
s

Pessoas morriam cedo, 
não existia vacina. Acesso 
à saúde e saneamento bá-
sico eram muito precários. 
Baixa escolaridade e falta 
de métodos contraceptivos 
resultavam em famílias 
mais numerosas. Voto de 
cabresto e coronelismo 
eram muito comuns.

Aumento da expectativa 
de vida da população 
com a popularização 
das vacinas e mais 
obras de saneamento 
básico. Criação do SUS 
em 1988, atualmente um 
dos maiores progra-
mas de saúde pública 
do mundo, amplia o 
acesso à saúde básica 
para toda a população 
brasileira. Busca por um 
estilo de vida mais sau-
dável, “fit”.

Aumento da alimentação vegana 
ou vegetariana, principalmente 
entre jovens. Automação e roboti-
zação vão mudar radicalmente o 
trabalho no mundo nos próximos 15 
a 20 anos. Concentração de renda 
cada vez mais forte na mão de 
poucos vai causar a diminuição da 
classe média e o aumento da insa-
tisfação da população.

Cu
ltu

ra

Pós guerra mundial, início 
do período da Guerra Fria, 
divisão entre capitalismo e 
socialismo. Golpe militar no 
Brasil a partir de 1964 com 
forte repressão e tortura de 
quem se opunha ao regi-
me. Valorização da família, 
da tradição e dos “bons 
costumes”. Crescimento do 
nacionalismo e do populis-
mo. Durante os 20 anos de 
ditadura, não ocorreu ne-
nhuma eleição direta para 
Presidente da República.

A década de 1960 é 
marcada pelo movi-
mento da contracultura, 
que visava questionar 
os padrões sociais, 
sexuais, religiosos, 
institucionais etc., da 
época. Liberalismo se-
xual e fortalecimento do 
movimento feminista. 
Mulheres só tiveram seu 
direito efetivo ao voto 
a partir da Constituição 
de 1988. Maior preo-
cupação com questões 
ambientais.

Futuro pós-pandemia vai mudar 
shows, festivais, cinema e eventos 
em geral. Mais problematização e 
discussão em sociedade sobre di-
reitos de minorias, empoderamento 
feminino, negro e LGBTQIA+.

Po
lít

ic
a

Até 1821 o voto era limitado 
ao âmbito municipal e per-
mitido apenas a homens 
livres. Já no Império, era 
possível eleger deputados 
e senadores, mas era ne-
cessário ter um mínimo de 
renda para poder votar. 
Com a Proclamação da 
República (1889), o país 
adotou o presidencialismo, 
mas ainda assim, meno-
res de 21 anos, mulheres, 
analfabetos, mendigos, 
soldados rasos, indígenas 
e integrantes do clero não 
podiam votar.

A partir da Era Vargas 
(1930), são criados o 
Tribunal Superior Elei-
toral e os Tribunais 
Regionais Eleitorais, 
além da instituição 
do voto feminino e do 
voto secreto. Mas foi 
apenas com a Consti-
tuição de 1988, após a 
redemocratização do 
Brasil, que o voto foi 
consolidado como uni-
versal, independente da 
renda, raça ou religião 
dos eleitores, perma-
necendo assim até os 
dias atuais. Atualmente 
vemos a ascensão de 
grupos minoritários na 
política.

Possível crescimento das candida-
turas ou mandatos coletivos, onde 
um(a) porta-voz concentra as de-
mandas de outros cocandidatos, 
trazendo mais diversidade e plura-
lidade ao debate político. O avanço 
das redes sociais e dos algoritmos, 
pode contribuir para um aumento 
da polarização partidária e dos 
radicalismos.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021)

3.1.3 Intent Statement

Como produto final dessa etapa, deve ser criado um intent state-
ment, que pode ser traduzido como a intenção do projeto. Nor-
malmente, esse statement é materializado na forma de uma ou 
duas frases, apresentadas de forma clara e direta, contendo os as-
pectos chave do projeto e seu objetivo (KumAr, 2013). Sendo assim, 
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a intenção do projeto é: “Criar uma plataforma que vai fornecer in-
formações confiáveis e úteis sobre políticos brasileiros para que a 
população possa conhecer melhor seus representantes e decidir 
de forma mais assertiva em quem votar.”

3.1.4 Know Context

Se na etapa anterior o foco era ter uma visão mais abrangente 
das tendências e das mudanças que ocorrem no mundo e ao 
nosso redor, agora o foco é entender mais a fundo o contexto 
em que este trabalho está inserido. Na etapa de Know Context 
foi feita uma pesquisa desk para levantamento das plataformas 
que já. O resultado desta etapa foram funcionalidades das plata-
formas existentes, que mostram como selecionam e organizam 
candidatos, que serão apresentadas no final deste capítulo. “O 
objetivo é obter o maior número de insights possível sobre o con-
texto, se preparar para, confiantemente, explorar oportunidades 
e começar a vislumbrar caminhos para o futuro” (KumAr, 2013).

3.1.5 Popular Media Search

Esse método busca qualquer assunto novo que está sendo dito 
no contexto trabalhado, com o objetivo de encontrar outros pro-
jetos e soluções interessantes que possam servir de inspiração 
(KumAr, 2013). A seguir, serão listados alguns projetos com pro-
postas parecidas, resultados dessa pesquisa.

Idealizada por estudantes dos cursos de Engenharia de Produ-
ção e Engenharia Mecânica da ufrgs, o projeto da Desbrava 
apresenta um painel (Figura 7) com diversos dados sobre vere-
adores de Porto Alegre, como gastos e votações em projetos de 
lei. Como o painel foi feito no Power Bi, software da Microsoft, 
o funcionamento é muito parecido com as tabelas do Excel. É 
possível comparar dados entre partidos e os gráficos ajudam a 
tornar as informações mais visuais. O artigo sobre esse projeto 
foi publicado no portal de notícias da ufrgs.
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Figura 7 – Projeto da Desbrava mostra informações sobre vereadores de 
Porto Alegre

Fonte: UFRGS Notícias (2020)

A plataforma do Vota Cidade (Figura 8) foi idealizada por cinco 
cidades da Rede Nossas Cidades, organizações sem fins lucra-
tivos presentes em Porto Alegre (rs), Campinas (sp), Americana 
(sp), Recife (pe) e João Pessoa (pB). Ao entrar na plataforma, a 
pessoa responde cerca de 30 perguntas sobre diversos temas 
como políticas públicas, transporte, saneamento básico, educa-
ção, saúde, segurança etc. Do outro lado, os candidatos também 
respondem às mesmas perguntas. A plataforma, então, compa-
ra as respostas dos eleitores com as dos candidatos e apresenta 
quais tiveram respostas mais parecidas e cria um grau de afini-
dade. Essa plataforma apareceu na grande mídia, em portais de 
notícias como Gaúcha ZH e Jornal do Comércio.
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Figura 8  – Vota Cidade, plataforma que mostra candidatos com opiniões 
parecidas com a sua

Fonte: Jornal do Comércio (2020)

O Politize! (Figura 9) é “uma organização da sociedade civil sem 
fins lucrativos (osc) com a missão de formar uma geração de 
cidadãos conscientes e comprometidos com a democracia, le-
vando educação política a qualquer pessoa, em qualquer lugar” 
(poLiTiZe!, 2021). Por meio da produção de conteúdo acessível, 
cursos, parcerias com escolas e outras instituições, eles ajudam 
a levar o conhecimento sobre política e democracia a um gran-
de número de pessoas. A plataforma é citada em grandes veí-
culos da mídia nacional como Folha de São Paulo, Gaúcha ZH, A 
Gazeta e Nexo.

Figura 9  – Politize! é uma plataforma focada na educação política

Fonte: Politize! (2021)
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4 RESULTADOS

Levando em conta os dados apresentados até aqui, foi constru-
ída uma tabela comparativa (Quadro 2) com pontos fortes, fra-
cos e interessantes sobre as plataformas mencionadas no início 
do texto. O objetivo é entender que oportunidades podem ser 
exploradas a partir da análise de pontos fortes e fracos de plata-
formas existentes.

Quadro 2  – Tabela Comparativa entre Plataformas já existentes

Observatório Político Atlas Político Ranking dos Políticos

Pontos 
positivos

Metodologia clara e 
bem definida.

Metodologia clara e 
bem definida.

Explicação sobre 
projetos de leis.

Propostas de leis com 
gráficos e informações 
úteis.

Mapas estatísticos e 
gráficos interativos.

É possível criar um 
ranking personalizado 
mediante login.

Vídeos informativos 
e download de 
documentos.

Design atraente e 
simples.

Alta produção de 
conteúdo, tanto em 
texto como em vídeo.

Pontos 
negativos

Design da página 
datado e não muito 
intuitivo.

Algumas áreas do site 
estão com informações 
desatualizadas ou 
offline.

Metodologia baseada 
em interesses próprios.

Limitado a pautas 
municipalistas.

Algumas informações 
podem parecer 
complexas demais 
para o público em 
geral.

Defende uma agenda 
ideológica, não é 
imparcial.

Pontos 
interessantes

Possui área de notícias 
com produção própria.

Foco em inteligência de 
dados e big data.

Possui área de notícias 
com produção própria.

Oferece serviços de 
pesquisa e análise de 
dados a clientes. Popularidade alta nas 

redes sociais.Possui área de notícias 
com curadoria feita por 
empresa externa.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2020)

Observando-se os aspectos positivos e negativos das platafor-
mas encontradas, foi possível elencar algumas funcionalidades 
que um sistema de apoio à decisão durante as eleições poderia 
incluir. Embora não exploradas nos resultados deste capítulo, 
outras plataformas usadas em e-commerce também inspira-
ram funcionalidades para a solução aqui desenvolvida. A princi-
pal funcionalidade seria a possibilidade de filtrar desde o início 
da busca as informações de interesse do usuário com ênfase nos 
projetos de lei aprovados pelos parlamentares. Na página inicial 
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do site ficaria um “filtro”, onde o usuário poderá selecionar in-
formações do seu interesse. Por exemplo: o usuário quer saber 
quais políticos votaram a favor do Projeto de Lei n° 1066, de 2020, 
que instituiu o Auxílio Emergencial. Esse usuário marca os filtros 
disponíveis na interface (Figura 10), mais ou menos como funcio-
nam as lojas virtuais de grandes varejistas, onde é possível com-
binar diversos filtros para conseguir achar exatamente o pro-
duto que você procura. Nesse caso, seria a mesma lógica, mas 
para achar o parlamentar que mais se aproxima da sua linha de 
pensamento. O usuário também poderá refinar a busca, dessa 
vez filtrando apenas por parlamentares de um determinado es-
tado, por exemplo, e/ou de um partido. Será possível, também, 
navegar pelas páginas de cada Projetos de Lei para saber quem 
votou contra, a favor ou se absteve. Nessa página também terá 
um resumo do projeto para contextualizar o usuário e um link 
direto para a página correspondente nos sites da Câmara dos 
Deputados ou do Senado.

Figura 10  – Exemplo de como o painel da página inicial poderia ser organizado

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021)

Para uma primeira versão da plataforma, produto mínimo viá-
vel, entende-se que algumas poucas variáveis poderiam compor 
uma variedade de buscas por meio de cruzamentos entre elas. 
Com as funcionalidades citadas na Figura 10, por exemplo, será 
possível cruzar dados para entender melhor o cenário político 
brasileiro. Por exemplo, um eleitor pode filtrar alguns dados e 
descobrir que partidos mais alinhados a uma certa ideologia vo-
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tam mais a favor de Projetos de Lei (pL) de um certo tipo. De outra 
forma, parlamentares de uma certa região ou estado votam mais 
contra certos tipos de pauta. Quem sabe até um filtro que faça 
distinção de gênero, para que seja possível saber em quais tipos 
de pL homens ou mulheres mais votam. A plataforma deverá ge-
rar gráficos e relatórios desses cruzamentos de dados (Figura 11) 
que poderão ser usados nas redes sociais como conteúdo rico 
para informar eleitores sobre combinações de informações que 
não são aparentes num primeiro momento. Potencialmente, o 
conhecimento gerado pelos cruzamentos dessas informações 
possa gerar engajamento e conscientização da população.

Figura 11 – Exemplo visual retirado do software VOSViewer para ilustrar a 
relação que poderia ser feita na plataforma.

Fonte: VOSViewer (2021)

5 CONCLUSÕES

Entende-se que outras funcionalidades interessantes encontra-
das como ranqueamento de políticos, acesso a notícias sobre o 
parlamentar, conteúdos em vídeos poderão ser agregados pos-
teriormente, em versões subsequentes do produto. Este capítulo 
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trata do levantamento inicial de oportunidades e funcionalidades 
para uma plataforma que poderá vir a ser prototipada. Não fez 
parte do escopo deste trabalho avanços em termos de conceito 
de produto nem de modelo de negócio, visando sua monetiza-
ção. Por ser de natureza política, seria preciso ter uma plataforma 
muito sólida e já com nome no mercado para poder vender algo 
(produto ou serviço). O Congresso em Foco, por exemplo, possui 
uma assinatura mensal que dá acesso a dados mais completos 
e a relatórios não disponíveis ao público geral, mas é uma plata-
forma já estabelecida e com sede em Brasília, que está próxima 
do Congresso, o que certamente facilita o acesso a algumas in-
formações. Como ações futuras para a ideia aqui proposta, será 
necessária uma equipe dedicada ao trabalho para criar e rodar a 
plataforma, com expectativa de tê-la no ar antes das eleições de 
2022. Futuramente, a plataforma poderá até mesmo cobrir ou-
tras instâncias como governos estaduais e municipais.

Das contribuições teóricas do projeto, fica demonstrado que é 
possível desenvolver um projeto sobre política com etapas do 
Design Thinking. Entende-se que a política prescinde de ações 
de inovação, inclusive no que diz respeito ao acesso a informa-
ções para o cidadão escolher seus parlamentares. Como contri-
buição prática fica a proposição de funcionalidades para uma 
plataforma que poderá evoluir para realmente ajudar as pessoas 
a saberem em quem estão depositando suas esperanças para 
construir um país melhor e mais justo para todos.
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Capítulo 24
Método de revisão semissistemática ou 

meta-narrativa da literatura para  
pesquisas de design

Paula Görgen Radici Fraga e Maurício Moreira e Silva Bernardes

RESUMO

As mudanças, relacionadas à pesquisa em Design, criam as con-
dições que possibilitam o conhecimento daquilo que vem sen-
do aplicado na área e a criação de soluções práticas, através da 
incorporação de novos propósitos, valores e significados. Estes, 
por sua vez, oportunizam o desenvolvimento de uma base sólida 
de conhecimentos, que enriquece e ajuda a prática profissional 
em Design, contribuindo para melhorias humanas, sociais e eco-
nômicas. Este robusto embasamento é fortemente influenciado 
por estudos desenvolvidos considerando um processo de pes-
quisa de qualidade. Assim sendo, o presente estudo visa a explo-
ração e explicitação detalhada do método denominado Revisão 
Semissistemática ou Meta-narrativa da Literatura. A intenção 
está em descrever seus conceitos originais, de forma a criar um 
paralelo entre eles e as suas conduções práticas e resultados. 
Para tanto, realizou-se uma revisão teórica da literatura, cujo re-
sultado permitiu a observação de que, devido às peculiaridades 
deste tipo de revisão e as características dos temas abordados 
nas pesquisas em Design estarem alinhados com o conceito 
de “tópicos conceituados e estudados de maneira diferente por 
diferentes grupos de pesquisadores”, a aplicação de uma revi-
são semissistemática da literatura para as pesquisas em Design 
apresenta-se como uma metodologia relevante. Constatou-se, 
ainda, que evidenciar estes métodos e técnicas de pesquisa im-
pulsiona o avanço do conhecimento e facilita o desenvolvimen-
to e a criação de marcos teóricos dentro do Design. Desta forma 
torna-se possível aos pesquisadores da área encontrar suporte 
teórico para o significado e forma de aplicação de um método, 
ou ferramenta, em pesquisas efetuadas dentro da própria área. 

Palavras-chave: revisão semissistemática ou meta-narrativa da literatura, 
metodologia, pesquisa em design.
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1 INTRODUÇÃO

As mudanças, relacionadas à pesquisa em Design, criam as con-
dições que possibilitam o conhecimento daquilo que vem sendo 
aplicado na área e a criação de soluções práticas, através da in-
corporação de novos propósitos, valores e significados (BAYAZiT, 
2004; confreY; mALoneY, 2015). Estes, por sua vez, oportunizam 
o desenvolvimento de uma base sólida de conhecimentos, que 
enriquece e ajuda a prática profissional em Design, contribuin-
do para melhorias humanas, sociais e econômicas (BAnnAn et al., 
2016; cALVerA, 2006; confreY; mALoneY, 2015; roWorTH-sToKes, 
2011). Este robusto embasamento é fortemente influenciado por 
estudos desenvolvidos considerando um processo de pesquisa 
de qualidade. 

Sob este aspecto, uma pesquisa pode ser identificada como um 
procedimento formal, racional e sistemático. Corresponde a um 
método de pensamento reflexivo, com tratamento científico, para 
o conhecimento da realidade, que objetiva proporcionar respos-
tas aos problemas propostos (cresWeLL, 2014; fLicK, 2013; giL, 2018; 
mArconi; LAKATos, 2017). Ela desenvolve-se mediante a união dos 
conhecimentos disponíveis com a utilização cuidadosa de méto-
dos, técnicas e demais procedimentos científicos (giL, 2018).

Tendo seu início baseado na curiosidade (sTeBBins, 2011), a pes-
quisa fornece uma lente para o estudo de questões e fenôme-
nos (cresWeLL; cresWeLL, 2017; mArconi; LAKATos, 2017). Essa len-
te torna-se uma perspectiva transformadora que molda os tipos 
de perguntas a serem feitas, informa como os dados deverão ser 
coletados e analisados e fornece um convite para ação ou mu-
dança (cresWeLL; cresWeLL, 2017). Ou seja, a pesquisa envolve 
a atuação no mundo a fim de torná-lo visível e mais receptivo a 
transformações (denZin; LincoLn, 2018). 

Em se tratando do Design, a pesquisa, na área, tende a crescer 
baseando-se na visão de que existem suas próprias questões a 
serem estudadas e respondidas (roWorTH-sToKes, 2011). Por esta 
razão, observa-se que os estudos e pesquisas, na área, vêm pas-
sando por mudanças significativas devido à evolução do Design 
de uma atividade unicamente de projeto, para uma atividade 
que trabalha aplicando o conhecimento adquirido sobre os indi-
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víduos e/ou grupos (BAnnAn et al., 2016; cALVerA, 2006; confreY; 
mALoneY, 2015). Sobre os conhecimentos adquiridos, os mesmos 
podem ser obtidos por meio da aplicação de ferramentas e mé-
todos de pesquisa e a seleção destes está diretamente relacio-
nada ao problema a ser estudado, que depende, por sua vez, de 
vários fatores, como a natureza dos fenômenos, o objeto de pes-
quisa e os recursos (fLicK, 2013; giL, 2018; mArconi; LAKATos, 2017).

Neste sentido, buscando contribuir com a formação de uma 
base metodológica sólida em Design, o presente estudo visa a 
exploração e explicitação detalhada do método denominado Re-
visão Semissistemática ou Meta-narrativa da Literatura. A inten-
ção está em descrever seus conceitos originais, de forma a criar 
um paralelo entre eles e as suas conduções práticas e resultados. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O contínuo desenvolvimento de pesquisas em Design oportuni-
za a descoberta e a busca por respostas a questões e lacunas de 
conhecimento próprias da área, fato que colabora para a elabora-
ção de uma base sólida de conhecimentos vinculados à mesma. 
No que tange ao aspecto deste estudo, procurou-se investigar a 
metodologia de Revisão Semissistemática ou Meta-narrativa da 
Literatura, suas principais características, aplicações e contextos. 
Para tanto, desenvolveu-se, entre junho/2020 e agosto/2020, um 
estudo exploratório formulado com base em referências que 
corroborassem para a construção de conhecimentos úteis para 
a área estudada, como livros e artigos científicos. As etapas rea-
lizadas para o alcance dos objetivos foram (giL, 2018):

1. Escolha do tema: os autores possuíam interesse no estu-
do da metodologia de ‘Revisão Semissistemática ou Me-
ta-narrativa da Literatura’ e foram em busca de subsídios 
para o entendimento acerca da aplicação da mesma;

2. Levantamento bibliográfico preliminar: objetivou o le-
vantamento do material bibliográfico que ampararia o 
aprofundamento da pesquisa sobre o tema. Foram utiliza-
das bases de dados nacionais e internacionais, tais como 
o Portal de Periódicos CAPES, Scielo, ScienceDirect, Eme-
rald, Elsevier e Design Science. Os termos utilizados para 
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a busca inicial relacionavam-se a “systematic literature re-
view”, “literature review methodology” e “types of literature 
review”;

3. Formulação do problema: através do levantamento bi-
bliográfico preliminar percebeu-se a relevância da meto-
dologia em análise. O problema de pesquisa que guiou 
este estudo foi “o que é uma revisão semissistemática ou 
meta-narrativa da literatura?”;

4. Elaboração do plano provisório de assunto: corresponde 
à estruturação inicial do trabalho com os assuntos a serem 
abordados de forma concatenada, que para este estudo fo-
ram: “definição da metodologia de revisão semissistemática 
ou meta-narrativa da literatura”, “desempenho”; “fases de-
senvolvidas na revisão semissistemática ou meta-narrativa 
da literatura” e “revisão semissistemática ou meta-narrativa 
da literatura para aplicação em pesquisas em design”;

5. Busca das fontes: para esta etapa, da mesma forma que 
para o Levantamento bibliográfico preliminar, foram utili-
zadas bases de dados nacionais e internacionais, tais como 
o Portal de Periódicos cApes, Scielo, ScienceDirect, Eme-
rald, Elsevier, Design Science. Bem como a busca por livros 
no Google Books e na internet, que estivessem relaciona-
dos aos assuntos do estudo. Alguns dos termos utilizados 
para a pesquisa relacionavam-se a “semi-systematic litera-
ture review”, “semi-systematic literature review methodo-
logy”, “meta-narrative literature review” e “meta-narrative 
literature review methodology”, entre outros. Procedeu-se 
à leitura seletiva dos títulos e dos resumos dos artigos a 
fim de determinar se os mesmos possuíam relevância para 
o estudo, aqueles onde não se encontrava clareza da rele-
vância a leitura era efetuada no corpo do texto;

6. Leitura do material: após a busca e seleção prévia das re-
ferências, procedeu-se à leitura minuciosa e analítica das 
mesmas para que fosse possível a maior compreensão do 
tema e suas correlações. As referências que não agrega-
vam conhecimento ao estudo foram descartadas;
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7. Fichamento e organização lógica do assunto: durante a 
etapa de leitura foi elaborada uma ficha, em Word, com 
a seguinte organização: identificação da referência, com 
as informações cadastradas de acordo com os critérios da 
ABNT (autores, título, periódico, ano, entre outros); registro 
dos conteúdos, com a referida página do texto; registro de 
comentários sobre os conteúdos;

8. Redação do texto: após o levantamento e registro dos con-
teúdos procedeu-se à confecção do texto do capítulo, que 
poderá ser observado nos itens subsequentes.

3 REVISÃO SEMISSISTEMÁTICA OU META-NARRATIVA DA 
LITERATURA

O método de revisão da literatura procura identificar e descre-
ver os tópicos já publicados relacionados a um tema em pesqui-
sa. Este processo permite a consolidação destas informações, a 
construção de novos trabalhos, a soma de novas percepções ao 
tema, a restrição à duplicação e a identificação de lacunas teóri-
cas (grAnT; BooTH, 2009; nigHTingALe, 2009; snYder, 2019). Uma 
revisão da literatura relevante, eficaz e bem conduzida como mé-
todo de pesquisa, cria uma base sólida para o avanço do conhe-
cimento. Isso facilita o desenvolvimento teórico, complementa 
áreas nas quais já existem pesquisas e descobre áreas em que é 
necessário pesquisar – componente crítico da criação de marcos 
teóricos e da construção de modelos conceituais (snYder, 2019; 
WeBsTer; WATson, 2002).

Estratégias bem definidas da pesquisa teórica são críticas para 
aprimorar o rigor de qualquer tipo de revisão, pois, se incomple-
tas e tendenciosas, resultam em banco de dados inadequado 
e resultados imprecisos (WHiTTemore; KnAfL, 2005). Por esta ra-
zão, é importante que os materiais incluídos na análise possu-
am algum grau de permanência e, de preferência, tenham sido 
submetidos a processo de revisão por pares. Além disso, uma 
revisão completa e de alta qualidade, cobre a literatura relevante 
sobre o tema e não se limita a um único tipo de metodologia de 
pesquisa específica, conjunto de periódicos ou região geográ-
fica (WeBsTer; WATson, 2002). Assim, uma revisão da literatura 
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pode ser amplamente descrita como uma maneira de coletar 
e sintetizar pesquisas anteriores de forma mais ou menos siste-
mática (snYder, 2019). Sob este aspecto, observa-se que as for-
mas tradicionais de descrever e retratar a literatura, geralmente, 
carecem de rigor e não são realizadas sistematicamente. A título 
de comparação e diferenciação, elaborou-se o Quadro 1, em que 
são destacadas as principais características de três processos de 
revisão da literatura: a tradicional, a sistemática e a semissiste-
mática ou meta-narrativa1 da literatura.

Quadro 1 – Comparativo entre os tipos de revisões da literatura

Revisão da Literatura 
Tradicional

Revisão Sistemática da 
Literatura

Revisão Semissistemática 
ou Meta-narrativa da 
Literatura

D
efi

ni
çã

o

Pesquisa que analisa, 
avalia, sintetiza e resume, 
qualitativamente, os 
materiais publicados 
que são relevantes 
sobre um tópico, usando 
métodos informais ou 
subjetivos para coleta e 
interpretação.

Pesquisa focada, explícita, 
rigorosa e transparente 
que, de forma sistemática, 
identifica, seleciona, 
avalia e resume de forma 
abrangente, todos os 
materiais publicados 
relevantes para o tópico, 
tornando-o reproduzível e 
atualizável.

Pesquisa que busca, avalia 
e sintetiza as evidências 
relevantes, bem como 
as tradições de pesquisa 
relacionadas a um tópico 
que é conceituado e 
estudado por diferentes 
tipos de pesquisadores em 
diferentes disciplinas, fato 
que impede uma revisão 
sistemática.

O
bj

et
iv

os

Coletar e sintetizar 
informações de pesquisas 
anteriores de forma a 
fornecer um resumo ou 
visão geral dos tópicos 
relacionados à pesquisa.

Identificar todas as 
evidências empíricas 
que se enquadram nos 
critérios de inclusão 
pré-especificados 
para responder a uma 
pergunta ou hipótese de 
pesquisa particular.

Identificar as tradições 
de pesquisa relevantes 
que foram desenvolvidas 
ao longo do tempo e têm 
implicações para o tópico, 
criando sua imagem 
multifacetada.

Q
ue

st
õe

s

Pode ser um tópico 
geral ou uma pergunta 
específica.

Pode ser um tópico geral 
ou pergunta específica, 
desde que estejam clara e 
rigorosamente definidos.

Pode ser um tópico geral 
ou pergunta específica, 
desde que estejam 
claramente definidos.

Re
qu

is
ito

s

Compreender o tópico; 
realizar pesquisas em 
um ou mais bancos de 
dados; pode ou não incluir 
pesquisa abrangente.

Conhecer profundamente 
o tópico; realizar 
pesquisas em todos 
os bancos de dados 
relevantes; inclui pesquisa 
abrangente, recursos de 
análise estatística.

Compreender o tópico; 
realizar pesquisas 
em bancos de dados 
relevantes; pode ou 
não incluir pesquisa 
abrangente.

CONTINUA

1 Por se tratarem de denominações equivalentes, ao longo do texto será uti-
lizado o termo ‘revisão semissistemática’ para representá-los.
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Revisão da Literatura 
Tradicional

Revisão Sistemática da 
Literatura

Revisão Semissistemática 
ou Meta-narrativa da 
Literatura

Re
qu

is
ito

s

Fornece um resumo da 
literatura e uma visão 
geral do conhecimento 
sobre o tópico. O 
pesquisador torna-se 
familiarizado com os 
assuntos pesquisados 
construindo a sua base 
teórica por meio de 
descobertas importantes, 
contribuições teóricas e 
metodológicas.

Conecta o pesquisador 
a evidências de alta 
qualidade propiciando 
a descoberta de quais 
características da amostra 
afetam o fenômeno 
estudado. Apoia a prática 
de pesquisa baseada 
em evidências de efeito, 
averiguando como os 
estudos realizados em 
um contexto cultural 
apresentam resultados 
significativamente 
diferentes daqueles 
realizados em outro.

Fornece uma 
compreensão de áreas 
complexas através de 
uma visão histórica que 
detecta tradições de 
pesquisa, conceitos e 
perspectivas teóricas ou 
problemas comuns entre 
disciplinas. Sustenta que 
o processo de pesquisa 
deve ser transparente e 
possuir uma estratégia 
que permita a avaliação 
dos argumentos e 
julgamentos usados para 
o tópico estudado.

Va
lo

r

Grant; Booth, 2009;
Hart, 2018;
Mlis, 2020;
Webster; Watson, 2002;
Zawacki-Richter et al., 
2020

Davey et al., 2013;
Grant; Booth, 2009;
Mlis, 2020;
Snyder, 2019;
Zawacki-Richter et al., 
2020.

Davey et al., 2013;
Greenhalgh et al. 2005;
Snyder, 2019;
Van den Broeck, Brestoff, 
2013;
Wong et al., 2013

Fonte: elaborado pelos autores (2020).

A revisão semissistemática segue etapas, medidas e descreve 
o que foi feito e encontrado. Entretanto, diferencia-se da revi-
são sistemática no sentido de que foi projetada para o estudo 
de temas amplos que foram conceituados de forma diferente 
e estudados por vários grupos de pesquisadores em diversas 
disciplinas, fato que impede um processo completo de revisão 
sistemática (dAVeY et al., 2013; greenHALgH et al., 2005; snYder, 
2019; VAn den BroecK, BresToff, 2013; Wong et al., 2013). Ou seja, 
a revisão semissistemática é empregada quando não é possí-
vel revisar todas as publicações que possam ser relevantes para 
o tema, ou quando o objetivo da revisão não é cobrir todos as 
publicações, mas sim combinar as diversas perspectivas sobre o 
tema para criar novos modelos teóricos (dAVeY et al., 2013; snY-
der, 2019; Wong et al., 2013). 

Geralmente, uma revisão semissistemática analisa como a pes-
quisa em um campo específico progrediu ao longo do tempo 
ou, um tópico, se desenvolveu através das tradições da pesqui-
sa (Wong et al., 2013). Entende-se, tradições da pesquisa, como 
um corpo coerente de conhecimentos teóricos vinculados a um 
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conjunto de estudos primários, cujas descobertas influencia-
ram e influenciam estudos posteriores (greenHALgH et al., 2005; 
Wong et al., 2013). Por esta razão esse tipo de pesquisa é con-
siderado iterativo, uma vez que o pesquisador deve se mover 
entre a(s) fonte(s) seminal(is) – estudos conceituais, teóricos ou 
empíricos, que definiram a tradição e inspiraram trabalhos pos-
teriores – e os artigos que, posteriormente, a(s) citaram, de modo 
a criar uma imagem de como a pesquisa se desenrolou em cada 
tradição (Wong, 2013). 

A revisão semissistemática é um método relativamente novo de 
revisão que indaga a literatura com as seguintes perguntas de 
pesquisa (dAVeY et al., 2013; Wong, 2013):

a) Quais tradições de pesquisa (ou epistêmicas) considera-
ram essa ampla área de tópicos?

b) Como cada tradição conceituou o tópico (incluindo suposi-
ções sobre a natureza da realidade, desenhos de estudo e 
formas de conhecimento)?

c) Que abordagens e métodos teóricos foram usados?

d) Quais são os principais achados empíricos?

e) Que ideias podem ser extraídas combinando e comparan-
do descobertas de diferentes tradições?

Destaca-se que este tipo de revisão não é apenas um processo 
técnico, ou seja, seguir um protocolo definido não garante uma 
revisão robusta. Pelo contrário, é um processo de interpretação 
da literatura, que exige a seleção e combinação de fontes para 
produção de um relato de como uma tradição de pesquisa se 
desenvolveu. Isso permite a comparação entre as descobertas 
dessas diferentes tradições e a criação de uma imagem rica do 
tema sob vários ângulos (Wong et al., 2013). Estas análises con-
tribuem para a identificação de temas, perspectivas e conceitos 
teóricos, problemas em disciplinas (ou comuns entre disciplinas) 
ou metodologias específicas de pesquisa. Para tanto, uma revi-
são semissistemática baseia-se em seis princípios orientadores 
(dAVeY et al., 2013; greenHALgH et al., 2005; Wong et al., 2013): 



488

1. do pragmatismo: nos estágios iniciais da revisão o “o que 
incluir” não é tão evidente. Por isso, a pesquisa deve ser, 
inicialmente, exploratória e emergente, em vez de somen-
te sistemática. Ao longo da revisão o pesquisador deve ser 
guiado por tópicos escolhidos com base no quão útil estes 
serão para o público pretendido, ou seja, que tópicos pro-
movem sentido à ideia de pesquisa (modelo interpretati-
vo);

2. do pluralismo: o tópico em análise deve ser estudado sob 
vários ângulos e perspectivas, objetivando o mapeamento 
da diversidade, a exposição de tensões e a comunicação da 
complexidade de como as várias tradições diferentes con-
tribuem para a sua compreensão como um todo;

3. da historicidade: pesquisar as tradições que se desdobra-
ram ao longo do tempo, mostrando cientistas, eventos, 
descobertas individuais e insights científicos significativos 
que possam levar a trabalhos adicionais que complemen-
tem a pesquisa;

4. da contestação: a contestação entre tradições de pesqui-
sa permite que o pesquisador passe da descrição simples 
para a interpretação de nível superior. Desta forma, ‘’dados 
conflitantes’’ de diferentes tradições de pesquisa devem 
ser examinados para gerar melhores insights;

5. da reflexividade: os pesquisadores devem refletir crítica e 
continuamente, seja individualmente ou em equipe, sobre 
as descobertas emergentes;

6. da revisão por pares: as descobertas emergentes devem, 
idealmente, ser apresentadas a um público externo e seu 
feedback deve ser empregado para orientar mais reflexões 
e análises. A revisão por pares é especialmente importante 
quando é formativa (destinada a alimentar o processo de 
pesquisa) e não sumativa (destinada a julgar os resultados).

Para a elucidação deste estudo desenvolveu-se, com base na li-
teratura (giL, 2018; grAnT; BooTH, 2009; greenHALgH et al., 2004; 
greenHALgH et al., 2005; nigHTingALe, 2009; pALmATier et al., 2018; 
snYder, 2019; WHiTTemore; KnAfL, 2005), um processo de revisão 
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semissistemática específico, cuja estrutura está alicerçada em 
seis fases descritas no item seguinte.

4 PROCEDIMENTO DE APLICAÇÃO DO MÉTODO DE REVISÃO 
SEMISSISTEMÁTICA DA LITERATURA

Com base no abordado, no que tange às pesquisas em Design, 
considera-se a revisão semissistemática da literatura uma ferra-
menta adequada para tais estudos. Esta avaliação leva em con-
sideração a sua característica de proporcionar uma investigação 
sobre tópicos conceituados e estudados de maneira diversa por 
diferentes grupos de pesquisadores, um dos atributos das pes-
quisas em Design. Assim sendo, ao traçar-se um paralelo entre 
cada uma das fases da revisão semissistemática (citadas ante-
riormente) e as pesquisas na área do Design, pode-se determi-
nar pontos importantes a serem observados em cada uma de-
las. Os mesmos são abordados sequencialmente. 

4.1 Fase de Planejamento da Revisão

Na fase de planejamento, desenvolve-se a identificação e defini-
ção do escopo, do tema, da questão e dos objetivos de pesqui-
sa que a revisão abordará, bem como a concepção prévia dos 
assuntos relacionados que possibilitarão a sua construção. Esta 
formulação do desenho do estudo facilita todas as outras fases 
da revisão e, particularmente, a capacidade do pesquisador em 
diferenciar as informações pertinentes e não pertinentes na fase 
de avaliação dos dados. 

O propósito do planejamento e desenho do estudo é definir os 
critérios explícitos da pesquisa, mas isso não impede que estes 
sejam revisitados e reformulados após a consulta à literatura e 
avaliação dos dados. Faz parte desta fase a reflexão e o plane-
jamento iniciais acerca dos termos-chave que serão utilizados 
para as buscas, as bases de dados que serão pesquisadas e o 
tipo de estrutura de arquivamento das informações, como, por 
exemplo, texto e planilhas. A definição e utilização destes ele-
mentos será efetuada nas fases seguintes ao planejamento. 

Nas pesquisas em Design, além do estudo de assuntos relacio-
nados especificamente à área, ocorre também a abordagem de 
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assuntos multidisciplinares. Por esta razão, a análise aprofunda-
da que a revisão semissistemática possibilita destes assuntos, 
torna possível o desenvolvimento de um conjunto coerente e 
vinculado de ideias, bem como a comparação prévia dos resul-
tados encontrados. Desta forma, por meio do planejamento da 
revisão é possível a definição e a criação de novos objetivos vin-
culados à área do Design e correlacionados aos mais diversos 
assuntos em estudo.

4.2 Fase de Pesquisa Teórica

A pesquisa teórica consiste na busca exploratória e na identifi-
cação das fontes teóricas relevantes capazes de fornecer as res-
postas adequadas à solução do problema proposto. Esta procu-
ra pode se dar na literatura seminal ligada ao tema pesquisado, 
bem como nas referências utilizadas (denominado sistema de 
pesquisa “bola de neve”). Neste caso, os critérios de abrangência 
e contribuição em trabalhos subsequentes devem ser observa-
dos. Estão inclusos nesta fase: a seleção dos termos-chave apro-
priados para pesquisa – diretamente relacionados ao problema 
e objetivos de pesquisa, os bancos de dados a serem utilizados e, 
quando necessárias, as estratégias de pesquisa adicionais. 

Em se tratando das pesquisas em design, após a definição de 
um tema para a mesma, inicia-se a fase de pesquisa teórica. Este 
estudo exploratório permite uma análise da literatura e a apu-
ração de evidências que alicerçam o estudo intencionado. Para 
tanto, devem ser consultadas as bases de dados disponíveis ao 
alcance do pesquisador, sejam elas eletrônicas ou físicas, nacio-
nais ou internacionais. O propósito está em identificar a produ-
ção teórica já existente que colabore para a resposta aos proble-
mas e objetivos determinados para a revisão semissistemática.

A cada consulta, devem ser testados e utilizados termos-chave 
para a busca das referências, bem como a inclusão, quando ne-
cessário, de termos relacionados a cada assunto. Os resultados 
desta fase se tornam, progressivamente, mais sistemáticos à 
medida que mais termos-chave são inseridos e explorados, con-
ferindo ao processo um constante refinamento e redefinição da 
investigação.
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Conforme os resultados das buscas surgem, a escolha prévia das 
referências deve ser definida mediante a leitura dos seus títulos 
e resumos, para que seja possível a determinação do seu nível 
de relevância para o estudo. Aquelas nas quais não se encontra 
clareza total, mas indícios da relevância no título ou no resumo, 
a leitura deve ser efetuada no corpo do texto. As referências sele-
cionadas devem ser armazenadas de forma tabulada e divididas 
por assunto estudado para, posteriormente, ser efetuada a sua 
leitura integral.

Para determinar a relevância e inclusão dos materiais encontra-
dos em um conjunto de referências, devem ser aplicados crité-
rios de qualidade e análise aos trabalhos selecionados na avalia-
ção inicial. Os critérios são:

a) o material encontrado possui revisão por pares? Ou seja, 
possui avaliação por especialistas da área de conhecimen-
to do trabalho?;

b) qual a data de publicação do material? Os materiais com 
mais de dez anos não devem ser imediatamente descarta-
dos, o seu conteúdo deve ser confrontado com outros mais 
recentes e caso os conceitos estejam ultrapassados deve 
ocorrer a rejeição do mesmo;

c) o material encontrado faz parte de uma tradição de pesqui-
sa reconhecida sobre o tema estudado? Ou seja, baseia-se 
em um corpo de conhecimento científico existente e tenta 
promover esse corpo de conhecimento?;

d) o material encontrado traz alguma contribuição original e 
acadêmica, seja conceitual, teórica, metodológica ou ins-
trumental, à pesquisa sobre o tema que está sendo estu-
dado?;

e) o material encontrado possui citações posteriores como 
contribuição conceitual, teórica, metodológica ou instru-
mental, para a tradição de pesquisa?

Mesmo com a aplicação dos critérios citados a identificação das 
referências deve seguir uma abordagem de exploração ora diver-
gente, ora convergente. Esta flexibilidade na investigação exige 
ajustes na estratégia e nos prazos de busca. Entretanto, considera-
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-se que a mesma é de extrema importância, frente aos diferentes 
focos temáticos e a intenção de comparação e conexão entre eles.

Sob este aspecto, destaca-se o uso do rastreamento de citações 
para frente e para trás (Figura 1), ou seja, quando uma fonte teó-
rica é encontrada a lista de referências utilizada para a sua cons-
trução deve ser analisada (em busca de fontes seminais), bem 
como devem ser pesquisados os estudos posteriores que a ci-
tam como referência. Este rastreamento permite o mapeamen-
to da diversidade de abordagens sobre o assunto e uma análise 
aprofundada sobre o mesmo com base em múltiplos pontos de 
vista e dentro de variadas perspectivas de estudo. 

Figura 1 – Rastreamento de citações para frente e para trás

Fonte: elaborado pelos autores (2020).

Para todos os assuntos avaliados deve ocorrer a busca, síntese 
e análise de estudos e tradições, levando em consideração que 
diferentes pesquisadores:

a) dentro da mesma tradição ou campo de pesquisa, concei-
tuam determinado assunto de forma diferente; 

b) em diferentes tradições ou campos de pesquisa, conceitu-
am determinado assunto de forma diferente; 

c) dentro da mesma tradição ou campo de pesquisa, que 
conceituam determinado assunto da mesma forma; 

d) em diferentes tradições ou campos de pesquisa, que con-
ceituam determinado assunto da mesma forma.

Com base nestes critérios de análise e findada a Fase de Pes-
quisa Teórica espera-se que o pesquisador tenha em mãos um 
conjunto abundante de referências. Parte-se, então, para a fase 
seguinte da revisão semissistemática, o Mapeamento.
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4.3 Fase de Mapeamento

O mapeamento consiste em identificar, separadamente para 
cada tradição de pesquisa, as características e a relevância dos 
estudos. Esta exploração ocorre por meio da observação: dos 
elementos-chave (por exemplo, conceituais, teóricos, metodoló-
gicos e instrumentais); dos principais autores, descobertas e des-
dobramentos dos estudos; da linguagem e imagens predomi-
nantemente usadas pelos pesquisadores para “contar a história” 
de seus trabalhos; das disciplinas foco; e dos estudos seminais. 
Este processo de construção é essencialmente interpretativo. 
Inclui a imersão do pesquisador nos dados, através de leituras 
repetitivas, análise de dados quantitativos, da reflexividade e dis-
cussão entre pesquisadores, quando for o caso; sempre conside-
rando como cada novo item de dados se encaixa no todo.

Para as pesquisas em design o mapeamento deve ser efetuado 
através do exame dos conceitos, teorias e métodos das tradições 
de pesquisa relacionadas aos assuntos determinados. Devem 
ser identificadas e analisadas as tradições de pesquisa, fontes 
seminais e não seminais (como livros, artigos e revistas), e os mo-
delos conceituais e teóricos gerados por especialistas em cada 
um dos assuntos. Deve ocorrer a imersão do pesquisador atra-
vés da leitura repetitiva e classificação dos dados. Esta explora-
ção possibilita a descoberta de características comuns entre os 
estudos publicados intra e entre áreas.

4.4 Fase de Avaliação dos Dados

De posse do material encontrado na fase de pesquisa teórica, 
inicia-se a avaliação dos dados por meio de leitura. Através de 
uma análise crítica, esta fase deve possibilitar a identificação dos 
dados constantes no material (como autor e título); o estabele-
cimento de relações entre os dados obtidos com o problema de 
pesquisa; a extração de características metodológicas; e a aná-
lise da consistência, validade e relevância dos dados apresenta-
dos. Também são extraídos e agrupados os principais resulta-
dos, bem como os estudos com potencial de comparação. Esta 
construção de conhecimentos auxilia o pesquisador a aprofun-
dar e compreender a área em estudo e a leitura para a avalição 
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dos dados, parte fundamental desta fase, se dá em três estágios 
(giL, 2018): 

a) exploratória: objetiva verificar em que medida o material 
encontrado interessa à pesquisa; 

b) seletiva: ocorre após a leitura exploratória e objetiva deter-
minar qual material interessa de fato ao projeto, levando 
em consideração os objetivos da pesquisa; 

c) analítica: é feita com base nos textos selecionados na lei-
tura seletiva e objetiva ordenar e sumariar as informações 
contidas nos materiais, de forma que estes possibilitem 
a obtenção de respostas ao problema de pesquisa. Pode 
ocorrer a adição ou supressão de fontes.

Em se tratando da aplicação em pesquisas de design, após a 
pesquisa em busca de trabalhos, procede-se à leitura minuciosa 
do material encontrado. Os três estágios de leitura (explorató-
ria, seletiva e analítica) devem ocorrer de forma concomitante 
para a avaliação e classificação dos dados. O pesquisador inicia 
a leitura exploratória do material selecionado e, se este agrega 
conteúdo e informações relevantes à pesquisa, dá continuidade 
à leitura, que passa a ser seletiva e analítica. Caso contrário, o 
material deve ser removido do conjunto de referências. 

Para determinar em que ponto deve ocorrer a finalização das 
análises das referências o assunto, deve ser estabelecido o crité-
rio de saturação dos dados. A saturação de dados designa o mo-
mento em que o acréscimo de dados e informações à pesquisa 
passa a ocorrer de modo repetitivo, a ponto de o pesquisador 
poder antecipá-los e a coleta de mais dados passa a representar 
pouco valor interpretativo adicional, não alterando a compreen-
são do fenômeno em estudo (onWuegBuZie et al., 2009; THirY-
-cHerQues, 2009).

4.5 Fase de Síntese

A fase de síntese dos dados engloba a identificação das princi-
pais dimensões do problema que foram pesquisadas, incluindo 
as obras consultadas, por meio do registro dos dados da referên-
cia segundo a exigência normativa para sua apresentação em 
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função do tipo de documento (autores, título, periódico, ano, en-
tre outros); do registro da contribuição de cada tradição, como, 
por exemplo, descobertas, métodos, elementos-chave, paradig-
ma de pesquisa, instrumentos e imagens, com a referida pági-
na do texto; e do registro de apontamentos sobre os conteúdos. 
Através desta identificação é possível analisar o nível de contri-
buição da referência para a pesquisa. O grau e a natureza das 
análises usadas para descrever e examinar os dados coletados 
variam amplamente de acordo com os projetos de pesquisa.  

Na aplicação de pesquisas de design, o processo de análise dá-se 
conjunta e simultaneamente à avaliação dos dados. Conforme 
ocorre a leitura das referências, também ocorre a elaboração do 
material de análise. Este material consiste na tabulação e registro 
dos dados extraídos da literatura conforme o assunto em análise. 
Os registros devem ser organizados com base nos dados eleitos 
para a análise pelo pesquisador, tais como título do assunto; con-
ceito vinculado ao assunto; e identificação das referências, com 
as informações cadastradas de acordo com os critérios normati-
vos vinculados ao tipo de documento encontrado (livros, artigos, 
entre outros). Os autores que abordam os assuntos em seus tex-
tos também devem ser vinculados a estes registros.

Após coletados os conteúdos sobre determinado assunto, bem 
como suas respectivas referências, o pesquisador deve avaliar a 
necessidade de agregação de conceitos. Esta agregação deve 
ocorrer quando mais de uma referência aborda de forma dife-
rente o conceito e intenciona a criação de um conceito unifica-
do para o assunto em estudo.

4.6 Fase de Apresentação da Revisão

A apresentação da revisão refere-se à explicitação da conclusão 
unificada e íntegra dos resultados alcançados na revisão teórica 
semissistemática. Para tanto, após a reflexão e interpretação do 
pesquisador, os detalhes explícitos das evidências literárias pre-
cisam ser fornecidos de forma clara, criando um encadeamento 
lógico de assuntos e ideias, que permita, ao leitor, verificar que 
os resultados da revisão não excederam as evidências. Ideal-
mente, os resultados capturam a profundidade e a amplitude 



496

do tópico e contribuem para uma nova compreensão do fenô-
meno investigado.

No que tange ao aspecto das pesquisas em design, após refle-
xão, interpretação, avaliação, análise e compilação das informa-
ções, os resultados alcançados devem ser expostos por meio da 
sua publicação e divulgação. O objetivo está em que o conheci-
mento dos mesmos pelo público (pesquisadores, universidades, 
estudantes, entre outros) venha a colaborar para a expansão da 
pesquisa na área do Design. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As revisões da literatura possuem um papel importante para as 
pesquisas, servindo de base para o desenvolvimento do conhe-
cimento e, se bem conduzidas, têm a capacidade de gerar novas 
ideias e orientações para um campo específico. A revisão semis-
sistemática possibilita o mapeamento de um campo de pesqui-
sa e a síntese do estado da arte a ele vinculado, contribuindo 
para o impulso às pesquisas adicionais, bem como para o de-
senvolvimento de uma visão geral histórica ou linha do tempo 
de um tópico específico. 

Neste sentido, o estudo desenvolvido objetivou o conhecimento 
e a compreensão acerca dos desdobramentos vinculados à me-
todologia denominada revisão semissistemática ou meta-narra-
tiva da literatura, bem como a exploração da mesma para apli-
cação em pesquisas relacionadas à área do Design. A imersão no 
método permitiu a observação de que, devido às peculiaridades 
deste tipo de revisão e as características dos temas abordados 
nas pesquisas em Design estarem alinhados com o conceito 
de “tópicos conceituados e estudados de maneira diferente por 
diferentes grupos de pesquisadores”, a aplicação de uma revi-
são semissistemática da literatura para as pesquisas em Design 
apresenta-se como uma metodologia relevante. Pois, quando a 
pesquisa em Design, utiliza a revisão semissistemática como fer-
ramenta de levantamento é possível uma investigação profun-
da sobre um tema – seus conceitos, estudos e aplicações. 

Este aprofundamento ocorre por que, por meio das investiga-
ções e análises efetuadas durante a revisão semissistemática, 



497

é possível a observação de como os tópicos são conceituados 
e estudados de maneiras diferentes, por diferentes grupos de 
pesquisadores. Esta observação traz à luz, por exemplo, como a 
literatura, ainda que dentro da mesma área, acaba por registrar 
diferentes conceituações sobre um mesmo tema, podendo ge-
rar conflitos e confusão para quem os consulta. Neste sentido, 
a formulação e aplicação de uma revisão semissistemática da 
literatura abrangente possibilita a análise crítica, compilação e 
construção de conceitos.

Concomitantemente a esta constatação, os estudos e pesquisas 
em Design vêm passando por mudanças significativas devido à 
evolução da área. Sendo assim, considera-se de suma importân-
cia a construção de bases sólidas de conhecimento em Design 
alicerçadas em estudos que levem em consideração um proces-
so de pesquisa de qualidade. Essa qualidade é alcançada através 
da formulação, apresentação e descrição de métodos de pesqui-
sa bem estruturados e que deixem explícitas, de forma teórica, 
as técnicas utilizadas. Evidenciar estes métodos e técnicas de 
pesquisa impulsiona o avanço do conhecimento e facilita o de-
senvolvimento e a criação de marcos teóricos dentro do Design. 
Desta forma torna-se possível aos pesquisadores da área encon-
trar suporte teórico para o significado e forma de aplicação de 
um método, ou ferramenta, em pesquisas efetuadas dentro da 
própria área. 
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Capítulo 25
Uso da técnica grupo focal para mensurar 

o impacto da pandemia nos estudos: a 
motivação no ensino remoto  

emergencial em design
Vinicius Fernandes Beltramin, Simone Melo da Rosa, Fabiano de Vargas 

Scherer, Branca Freitas de Oliveira e Fábio Gonçalves Teixeira

RESUMO

Em 2020 a pandemia de coVid-19 modificou a vida de pessoas 
em todo o planeta, fato que gerou adaptação à “nova” realidade 
— em que o distanciamento entre pessoas é necessário para evi-
tar a disseminação do vírus. Nesse contexto, discentes e docen-
tes da graduação e pós-graduação foram afetados, tendo que 
se adaptar rapidamente às novas configurações no formato de 
ensino, que abruptamente passou de presencial para remoto. O 
presente estudo, de caráter exploratório, tem o objetivo de le-
vantar as percepções e proporcionar reflexões a partir do cenário 
acadêmico durante a pandemia do coronavírus. Foi pontuada, 
principalmente, a percepção de professores de graduação com 
experiência em ensino a distância (eAd) e alunos da pós-gradu-
ação quanto à motivação dos discentes em Design (graduação 
e pós-graduação) no ensino remoto. Neste intento, foi realizada 
uma coleta de dados qualitativos usando o grupo focal (gf), uma 
técnica de inserção do usuário no processo projetual. Com a uti-
lização dessa técnica, foi possível diagnosticar as dificuldades de 
alunos e professores, assim como também os benefícios trazi-
dos pelo ensino remoto emergencial. Este estudo possibilitou 
elucubração sobre o ensino na pandemia e a dicotomia ensino 
presencial e a distância, permitindo vislumbrar algumas falhas 
e oportunidades, ao definir e delimitar a técnica grupo focal e 
apresentar as reflexões extraídas de suas duas aplicações.

Palavras-chave: design, grupo focal, motivação, ensino remoto emergencial, 
design centrado no usuário.

1 INTRODUÇÃO

Este estudo foi realizado durante a disciplina de “Técnicas de In-
clusão do Usuário no Processo de Projeto”, do Programa de Pós-
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-graduação em Design da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (pgdesign/ufrgs). A disciplina tem uma dinâmica de au-
las práticas, e foram realizadas duas aplicações da técnica grupo 
focal (gf), com a intenção de discutir a mudança do ensino pre-
sencial para “remoto emergencial” e verificar a motivação dos 
alunos e professores. Este capítulo e a consequente aplicação 
dessa técnica possuem o objetivo de buscar compreender as 
percepções de alunos e professores, a partir da mudança abrup-
ta do formato de ensino, e proporcionar reflexões a partir do ce-
nário acadêmico durante a pandemia de coVid-19 (coronavírus). 
O primeiro gf contou com nove professores universitários (em 
sua maioria de cursos da área do Design), especialistas em En-
sino a Distância (eAd) e com experiência prática no ensino a dis-
tância e no “ensino remoto emergencial”. O segundo gf foi rea-
lizado com os alunos da disciplina citada, na qual muitos alunos 
também eram professores de cursos técnicos e de graduação 
na área do Design. No primeiro gf, foi questionado como ava-
liar a motivação dos alunos no ensino remoto emergencial, e as 
respostas permitiram análises do ensino de graduação. No se-
gundo, foi solicitada uma autoavaliação quanto à motivação no 
ensino remoto emergencial, com o intuito de analisar a pós-gra-
duação. Os relatos das duas aplicações da técnica de inserção do 
usuário no processo de projeto, usadas para levantar questões 
reflexivas, permitiram coletar insumos para discutir e propor re-
flexões norteadas a partir do conceito central de motivação.

A escolha do gf, uma técnica de inclusão do usuário no processo 
de projeto, deu-se por ser uma ferramenta qualitativa de nível 
de atuação operacional que possibilita levantar questões mo-
tivacionais do ensino, nesta época de pandemia, que mudou 
drasticamente a rotina de professores e alunos. Esse fato gerou 
um processo de adaptação do modo de ensino presencial para 
o ensino “remoto emergencial”, mudanças necessárias para que 
as atividades de ensino e pesquisa não fossem prejudicadas em 
longo prazo. Nesse contexto, o uso do gf é indicado quando se 
deseja saber das necessidades, expectativas, receios e demais 
sentimentos, extraídos de um grupo representativo do público-
-alvo. Como um estudo exploratório, a premissa foi tirar insights 
por meio da aplicação da técnica, para então discuti-los. Na se-
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quência, é definida e delimitada a técnica gf e são apresentadas 
as reflexões extraídas de suas duas aplicações.

2 METODOLOGIA – GRUPO FOCAL

O design centrado no usuário é um processo fundamentado na 
perspectiva do indivíduo, com o objetivo de direcionar caminhos 
para o projeto de produto e propor soluções com base em fato-
res humanos. Com a introdução de usuários no processo de pro-
jeto, é possível ampliar, definir e remodelar as possíveis soluções, 
as quais vêm justamente das pessoas que consomem determi-
nado produto e/ou serviço. 

O propósito do gf, técnica de inserção do usuário no processo 
de projeto, é elicitar ideias e atitudes a respeito de um produto, 
serviço ou oportunidades específicas, em um ambiente de um 
grupo interativo. Pazmino (2015, p. 245) salienta que “o grupo é 
incentivado a dar ideias gerais ou expandir o entendimento sem 
necessariamente chegar consenso”. Com esse intuito, os partici-
pantes compartilham impressões, preferências e necessidades, 
guiados por um moderador. Trata-se de um grupo composto por 
indivíduos pré-qualificados (com perfis homogêneos ou hetero-
gêneos), cujo objetivo é discutir e comentar um tópico e avaliar 
suas perspectivas sob a ótica da experiência (iiBA, 2011). Lupton 
(2013) define o Grupo Focal como uma ferramenta de pesquisa 
que contribui para desvendar problemas projetuais, identificar 
tendências e elencar requisitos, podendo estar tanto no início 
(coleta de dados) ou no final do processo projetual. Pode, ainda, 
estar situado no percurso do processo de projeto, com a intenção 
de avaliar possibilidades e possíveis soluções. Assim, o gf pode: i) 
ser exploratório; ii) contribuir no desenvolvimento de um produ-
to ou serviço; iii) servir como meio de avaliação da satisfação dos 
clientes com um produto ou serviço. O usuário pode envolver-se 
de maneira: i) informativa, fornecendo informações; ii) consulti-
va, dando feedback sobre possíveis caminhos e/ou soluções; ou 
iii) participativa, envolvendo-se na criação do produto/serviço do 
projeto em questão. Nesse estudo, explorou-se o caráter infor-
mativo dessa técnica, contribuindo para a reflexão e o debate.
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2.1 Origem e objetivo

A técnica de gf foi desenvolvida na década de 1940 no Bureau of 
Applied Social Research — instituto da Columbia University, espe-
cializado em pesquisas de comunicação em massa, e seu primei-
ro uso foi em pesquisas de mercado sobre programas de rádio. 
Robert Merton foi um dos primeiros a utilizar a técnica e a desen-
volvê-la. Durante a Segunda Guerra Mundial, essa técnica permi-
tiu analisar a eficácia da propaganda de guerra nas rádios. Nesse 
contexto, Merton, contratado pelo governo dos Estados Unidos, 
aplicou um procedimento no qual doze participantes em um es-
túdio de rádio respondiam a informações relacionadas à guerra; 
para conteúdos associados negativamente, os participantes de-
veriam apertar um botão vermelho, e, para conteúdos recebidos 
positivamente, apertar um botão verde (BLoor et al., 2001). 

Na década de 1980, os grupos focais ganharam popularidade 
principalmente entre sociólogos e psicólogos, sendo aplicados 
em pesquisas sociais e de marketing. Assim, além dos aspectos 
negativo (botão vermelho) e positivo (botão verde), passou a ser 
importante também saber o porquê dessas percepções. Embo-
ra essa técnica tenha surgido na década de 1940, e aprimorada 
na década de 1980, o seu nome foi estabelecido na década de 
1990 pelo psicólogo Ernest Dichter, que cunhou o termo “grupo 
de foco” em 1991 (BLoor et al., 2001).

2.2 Classificação e estrutura

Kotler (2011) entende o gf como uma metodologia de pesquisa 
popular para obtenção de insights úteis sobre o pensamento. 
Quando pequenos grupos de pessoas são recrutadas  de uma 
população mais ampla e são entrevistadas, por meio de uma dis-
cussão focada, surgem resultados de natureza qualitativa, que 
não podem ser projetados para uma população em geral. Ou 
seja, essa técnica é classificada como pesquisa qualitativa, em 
que os resultados de uma sessão são analisados e comunicados 
como tema e perspectiva, mas que não podem ser generaliza-
dos, uma vez que não se trata de uma amostra estatisticamen-
te significativa. iiBA (2011) destaca como vantagem da aplicação 
desta técnica: i) a habilidade de elicitar dados de um grupo de 
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pessoas em uma única sessão (poupa tempo e custo); ii) permi-
tir compreender as atitudes, experiências e desejos das pessoas; 
iii) ambiente no qual os participantes podem considerar suas vi-
sões pessoais em relação às outras pessoas. Ao mesmo tempo, 
o estudo alerta para algumas desvantagens: i) os participantes 
podem estar preocupados com questões de confiança e indis-
postos a discutir; ii) os dados coletados (o que as pessoas dizem) 
podem não ser coerentes com o comportamento das pessoas; 
iii) se o grupo for muito homogêneo, as respostas podem não 
representar o conjunto completo dos requisitos; iv) dificuldades 
para agendar; v) um produto novo não permite análise de usabi-
lidade; vi) em um grupo heterogêneo, pode ocorrer autocensura 
por divergência de opinião, podendo ter resultados com baixa 
qualidade dos dados coletados.

As discussões dos grupos focais tradicionalmente ocorrem com 
seis a nove (sAnTA rosA e morAes, 2012) ou com dez a doze par-
ticipantes (pAZmino, 2015), dentro de uma sala e, de preferência, 
em volta de uma grande mesa (ou em círculos). Um moderador 
introduz o tema e as questões e gerencia o trabalho, salientan-
do que não existem respostas certas ou erradas (sAnTA rosA e 
morAes, 2012). As sessões são registradas em áudio e/ou vídeo e, 
posteriormente, são produzidos relatórios que incluem citações 
selecionadas para apoiar as discussões. Santa Rosa e Moraes 
(2012, p. 69) também recomendam que, “no intuito de garan-
tir a privacidade e segurança dos envolvidos, deve ser atribuído 
um número (ou código) a cada participante, e o relatório final de 
apresentação dos dados deve ter as verbalizações associadas a 
esses números”.

2.3 Aplicação

Optou-se por realizar dois grupos focais, um com professores 
da graduação com experiência em ensino ou educação a dis-
tância – eAd (em sua maioria da área do Design), e outro com 
alunos da pós-graduação em Design, com o intuito de explorar 
diferentes percepções quanto ao ensino remoto emergencial. 
Ambos foram realizados em setembro de 2020 de forma remo-
ta e online, uma vez que a pandemia não permitia encontros 
presenciais. Seguindo as orientações, ambos foram registrados 
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em áudio, e, nos relatórios posteriores, foram atribuídos núme-
ros para os participantes do gf dos professores e letras para o gf 
dos estudantes.

No primeiro grupo focal, foram realizadas discussões sob a pers-
pectiva dos professores com experiência em eAd que colabo-
raram com impressões a partir de seus estudos em especiali-
zações ou da experiência prática ministrando aulas no formato 
remoto ou remoto emergencial (esses termos serão discutidos 
mais adiante). Foram convidados quatorze participantes, já pre-
vendo problemas de agenda e possíveis desistências. A aplica-
ção contou com nove professores, formando um grupo de com-
posição homogênea no que diz respeito à experiência na área 
da educação. As discussões foram mediadas por um moderador, 
e os depoimentos compilados por um registrador. O moderador 
teve o cuidado de promover discussões sem induzir e ao mesmo 
tempo incentivar a discussão. Foi realizada uma única questão 
aberta: “como avaliar a motivação dos alunos no ensino remo-
to emergencial?”, buscando identificar percepções individuais 
de cada professor, bem como discussões entre o grupo. O gf 
foi planejado para ocorrer durante uma hora; porém, acabou se 
estendendo por mais trinta minutos, devido à participação pro-
ativa dos professores. As discussões ocorreram de forma fluente 
entre os participantes e foram exploradas as dinâmicas de sala 
de aula no ensino remoto emergencial.

O segundo grupo focal, por sua vez, explorou a perspectiva dos 
alunos de pós-graduação, que colaboraram com suas impres-
sões tanto como alunos, quanto, em alguns casos, também 
como professores de cursos técnico-profissionalizantes e de 
graduação em Design. A aplicação durou, como previsto, uma 
hora, e teve a participação de doze alunos da turma de pós-gra-
duandos de mestrado e doutorado no programa de Design da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Como no pri-
meiro grupo, as discussões foram mediadas por um moderador, 
e os registros foram compilados por um registrador. Para esse 
grupo foi proposta a seguinte questão geral: “como se autoava-
liam quanto à motivação no ensino remoto emergencial?”. Di-
ferente dos docentes, a conversa com os discentes não fluiu de 
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forma tão natural, tendo o moderador que estimular a discussão 
por meio de questionamentos levantados pelos próprios partici-
pantes e introduzindo diretamente participantes que estavam 
mais quietos. 

A partir das discussões dos grupos focais, considerando os pro-
fessores e alunos da graduação e pós-graduação como usuários 
do sistema de ensino, surgiram insights relativos à passagem 
para o ensino remoto emergencial e os aspectos motivacionais 
(Figura 1), que serão discutidos na sequência.

Figura 1 – Estrutura do Estudo

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Foi definido dois grupos diferentes para a aplicação do método 
de grupo focal com a finalidade de comparar duas perspectivas 
distintas que se correlacionam. Dessa forma, é possível compre-
ender alguns fatores decisivos na dinâmica de sala de aula do 
“ensino remoto emergencial”: sociais, psicológicos e econômi-
cos. Esse contexto foi trazido pelos participantes na tentativa de 
compreender as relações e as motivações de cada indivíduo du-
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rante a pandemia de coVid-19.

3 PASSAGEM PARA O ENSINO REMOTO EMERGENCIAL

Antes de abordar as percepções e discussões, faz-se necessário 
precisar alguns termos. Neste estudo, entende-se ensino a dis-
tância (eAd) como uma modalidade de educação mediada por 
tecnologias, em que discentes e docentes estão separados espa-
cial e/ou temporalmente. Dentro do ensino a distância, o ensino 
remoto compreende atividades pedagógicas não presenciais 
que podem acontecer por meios digitais (vídeo aulas, conteú-
dos organizados em plataformas virtuais de ensino e aprendiza-
gem, e-mail etc.), via programas de TV ou rádio, pela orientação 
de leituras e pela distribuição de material didático físico aos alu-
nos, dentre outras atividades (cne/cp 05/2020). O ensino remoto 
emergencial, por sua vez, configura-se como um momento críti-
co, em que, por alguma circunstância urgente (como no caso de 
uma pandemia), se faz necessário a adoção do ensino remoto, 
muitas vezes sem antecedência de planejamento e treinamen-
to. Neste cenário, aulas síncronas correspondem àquelas que 
ocorrem em tempo real, utilizando uma plataforma de video-
conferência, com interação entre aluno e professor; já aulas as-
síncronas são aquelas que possuem diferença entre o tempo em 
que o conteúdo é postado e quando os alunos o recebem, tendo 
eles o poder de decidir quando e o quanto é melhor estudarem.

A pandemia de Covid-19 mudou de modo brusco o sistema de 
ensino tanto na graduação quanto na pós-graduação. A passa-
gem do formato presencial para o remoto emergencial neces-
sitou de um processo de adaptação, e se consolidou de modo 
surpreendente para muitos. Concordando com essa ideia, a par-
ticipante B (estudante da pós-graduação) diz que não esperava 
que fosse se “engajar tanto num formato de ensino remoto”. As-
sim, este item pretende discorrer sobre as ferramentas que con-
tribuíram nesse processo de transformação, os pontos positivos 
e negativos levantados pelos professores de graduação e alunos 
de pós-graduação, assim como a percepção das mudanças fu-
turas para um ensino híbrido.
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3.1 FERRAMENTAS QUE CONTRIBUÍRAM

Pelos relatos dos docentes participantes do primeiro gf pôde-
-se perceber que a passagem do ensino presencial para o “re-
moto emergencial” foi menos agravada por já estarem usando 
algumas plataformas e ferramentas voltadas ao ensino a distân-
cia. Os nove professores utilizavam o Moodle, a maioria conti-
nuou e dois passaram para outra plataforma com mais recursos 
(adequação feita a partir da solicitação da instituição que traba-
lham). O participante 2 comentou que usava o Moodle há bas-
tante tempo, como apoio ao ensino presencial e para eventuais 
encontros remotos, destacando que a plataforma não é só um 
repositório para as atividades dos alunos é também um local de 
interação. 

Do ponto de vista dos estudantes da pós-graduação, o partici-
pante C comentou que as “plataformas estão bem melhores 
que alguns anos atrás, a universidade está oferecendo as ferra-
mentas necessárias”. Neste contexto, o participante 4 (professor 
da graduação) disse que utiliza o Moodle e a plataforma Micro-
soft Teams para compartilhar a tela, a fim de desenhar no com-
putador dos alunos. Os conteúdos mais densos foram gravados 
em vídeo aulas, as quais os alunos assistem antes das aulas por 
teleconferência. Neste mesmo cenário, a participante 5 comple-
mentou que usava o Moodle há bastante tempo como apoio ao 
ensino presencial, e atualmente usa o Canvas: “é uma necessi-
dade de adaptação que vai, no futuro, gerar inovações”. O partici-
pante 6 também destacou que, às vezes, não é possível orientar 
todos os alunos presencialmente, mas existem ferramentas no 
ensino a distância que o permitem. Acredita-se que a experiên-
cia com o ensino “remoto emergencial” forneceu ferramentas e 
processos que podem contribuir com o aprimoramento de um 
futuro ensino híbrido (presencial e remoto).

O participante 8 comentou que possuir experiência com o ensi-
no híbrido foi um passo positivo para o que se vive agora, com a 
mudança do ensino presencial para o ensino remoto, ainda que 
de modo emergencial devido à pandemia. Discorre que “feliz-
mente todos utilizam o Moodle, pois as atividades existiam para-
lelamente no Moodle”. No que diz respeito à mudança do ensino 



509

presencial para o “remoto emergencial”, o participante 9 desta-
cou que “é possível ter no ensino remoto o mesmo nível de qua-
lidade do ensino presencial, dependendo do professor com até 
mais”, pois, “o Moodle permite avaliações contínuas, coisa que 
no presencial pouco se faz”.

3.2 PONTOS POSITIVOS E NEGATIVOS

Durante as discussões do primeiro gf com professores, foram ci-
tados pontos negativos e positivos do ensino “remoto emergen-
cial”, evidenciando os problemas enfrentados e os benefícios. 
No quadro 1 é possível visualizar a relação entre esses pontos.

Quadro 1 – Levantamento dos pontos positivos e negativos

PONTOS POSITIVOS PONTOS NEGATIVOS

Novas ferramentas e tecnologias Gasto com novos equipamentos

Estratégias didáticas de relacionamento entre 
alunos

Disciplinas de caráter prático são de difícil 
adaptação

Trazer palestrantes de forma virtual Adaptação forçada

A maioria dos alunos são nativos digitais Sem contato humano presencial

Plataformas gratuitas Dificuldade de configurar as plataformas

Redução de custos de deslocamento Alunos com câmera desligada

Redução de tempo de deslocamento Ambiente com perturbações sonoras

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

O participante 1 (professor) expõe que, para disciplinas práti-
cas de modelagem no design de moda, foi montado um mini 
estúdio em casa, necessitando a obtenção de equipamentos 
adequados. Outros professores também comentaram sobre os 
gastos que estão tendo com equipamentos, salientando que “os 
professores tiveram que se reinventar”. Considera-se esse fato 
positivo, pois os professores acabaram adentrando em novos 
horizontes e saindo de uma zona de conforto.

O participante 9 (professor) argumentou, como pontos positivos, 
a possibilidade de construir “estratégias didáticas de relaciona-
mento”, criar formas de atenuar (não suprir) as necessidades de 
relações afetivas e pessoais, e oportunidade de falar de ameni-
dades (chats). Enfatiza a possibilidade de poder proporcionar 
palestras com profissionais reconhecidos, além do fato de se co-
nhecer o local do palestrante, seu contexto.
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O participante 3 pontuou como positivo o fato de que todos fo-
ram “forçados a aprender novas ferramentas e tecnologias”. Já 
o participante 5 afirma que vê “mais pontos positivos que nega-
tivos”, em relação ao ensino. Sob essa ótica, o participante 8 fa-
lou da quebra de barreiras, da abertura de fronteiras, ao afirmar 
que é “olhando para o ensino remoto [que] a gente consegue 
desfazer algumas fronteiras que antes pareciam impossíveis (...), 
passamos a olhar o que não poderia ser feito presencialmente 
(chamar pessoas de outras cidades e países, para fazer pales-
tras, workshops e participar de uma aula)” e ainda comenta que 
“esses eventos foram favorecidos (...) este foi o grande ganho, 
quebrou-se várias barreiras e pré-conceitos diminuídos”. O par-
ticipante comentou ainda que essa situação levou a “usar novos 
recursos e se relacionar de uma forma diferente com alunos e 
com os colegas professores”.

O participante B (aluno da pós-graduação) salienta como ponto 
positivo o fato de ficar no conforto da sua casa assistindo à aula; 
destacou também o vínculo que tem com os colegas. Outro 
aluno da pós-graduação, participante D, destacou como positi-
vo o sistema de ensino em si, além da “interatividade do chat”. 
Considera positivo o fato de poder “ver de frente todo mundo, 
diferente do ensino presencial”, a possibilidade de “conhecer no-
vas tecnologias”, e “em certos aspectos as pessoas se aproxima-
ram mais”; também, enfatizaque não consegue “notar perdas 
em relação às aulas presenciais”. O formato de ensino “remoto 
emergencial” permitiu acessos que o presencial não possibilita, 
como no caso do participante E, que explicou que “se não fosse 
as aulas remotas não poderia estar participando”, devido ao filho 
recém-nascido.

Com a mudança do ensino presencial para o ensino “remoto 
emergencial”, com obras por tele conferência, o participante 6 
comenta que “pelo sistema ser síncrono fica muito próximo do 
presencial”, mais do que do sistema de ensino a distância, que 
possui aulas assíncronas e outros recursos. Ele acredita que exis-
tem ainda algumas barreiras por parte dos alunos para o uso de 
aulas síncronas e assíncronas, mas, nesse sentido, “existem mui-
to mais pontos positivos que negativos”. Como ponto negativo, o 
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participante ressaltou que existem algumas disciplinas, de cará-
ter prático, que possuem certas barreiras que não são possíveis 
de transpor para o formato remoto com a mesma qualidade. 

O participante 3 (professor) destacou como positivo o fato de 
que foi preciso rever os equipamentos disponíveis em casa. Já 
como fator negativo, o participante 4 destaca que o desafio era 
saber como iria transpor disciplinas práticas para o ensino re-
moto. O participante 2 comenta que, num primeiro momento, 
alguns alunos não participaram das aulas síncronas, aumentan-
do sua participação ao longo do tempo (principalmente com a 
câmara aberta). A participação dos alunos com a câmera fecha-
da é um ponto negativo abordado pela maioria dos professores 
do primeiro gf. Alguns argumentam que entendem, pois tem 
casos que podem estar relacionados a problemas técnicos, ou 
com a timidez do aluno. 

O participante 5 salienta como positivo nesse processo o fato de 
se “estar exigindo sair da zona de conforto”, e, como negativo, 
“quanto a interação humana todos estamos perdendo”, no que 
diz respeito à socialização. “Agora os encontros se dão com hora 
marcada (...) tudo mais controlado”.

Ainda quanto aos aspectos negativos, o participante 7 disserta 
que, “quando um aluno entra num ensino presencial e é obriga-
do a passar para um remoto, encontramos grandes dificuldades, 
até em termos do que os alunos tinham em mãos quanto às tec-
nologias digitais”. Evidencia o fato desse formato ter iniciado de 
modo repentino, neste contexto o participante 8 comenta que 
sentiu “dificuldade quanto à questão emocional”, pois os alunos 
questionavam e não se tinha respostas, além do trabalho para-
lelo. Aliado ao fato de ser uma mudança brusca e repentina, a 
questão da pandemia é o principal fator negativo, como discorre 
a participante A, ao explicar que “sair de casa é importante para 
mim”. As pessoas se sentem presas e forçadas a experimentar 
situações novas; o confinamento da pandemia privou a todos de 
alguns momentos, como destaca o participante B (estudante da 
pós-graduação), ao dizer que “o mais negativo é a falta de conví-
vio com os colegas” e a possibilidade de “usar a biblioteca”.

A convivência entre colegas pode ser destacada como ponto ne-
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gativo, considerando-se os alunos que apresentam dificuldade 
em se relacionar. Neste contexto, uma aluna da pós-graduação e 
professora da graduação (participante G) afirmou ter “dificulda-
de de criar vínculo presencialmente”, e que esse aspecto piorou 
no ensino remoto. A participante ressaltou também que se sen-
te “muito mais motivada sendo aluna do que sendo professora”, 
ainda explica que os seus alunos não ligam a câmera e não parti-
cipam muito, “porque tem dificuldade de configurar a platafor-
ma” (o que inclui outros dois aspectos negativos).

3.3 ENSINO HÍBRIDO

Todos os transtornos causados pela pandemia forçaram a uti-
lização dos meios digitais no ensino tradicional, fato que ante-
cipou a consciência de mudanças no formato do ensino. Antes 
da pandemia existia uma relutância em aceitar a hibridização 
do ensino. A sua discussão foi forçada de modo imperativo. Os 
participantes do primeiro gf referendam este contexto. O par-
ticipante 3 discorre que o “choque inicial foi grande (...) e no se-
gundo semestre está mais tranquilo”; ele acredita que, com es-
sas mudanças que estamos vivendo, “muita coisa vai mudar a 
partir disso”, acreditando num futuro com cursos híbridos, com 
aulas presenciais e “momentos totalmente online”. Com esse 
mesmo intuito, o participante 5 alegou que “estamos vivendo 
uma transformação na educação, que a gente sempre soube 
que chegaria, mas não na velocidade que a gente está vendo”. O 
participante 7 acredita que, depois das experiências com o ensi-
no remoto emergencial, até o ensino a distância será repensado, 
juntamente com o ensino presencial tradicional, que já cami-
nhava para o modelo híbrido: “estamos vivendo um momento 
de experimentações”.

O participante 9 comenta que “existe um mito de que os alunos 
têm dificuldade de acessar as plataformas digitais, eles são nati-
vos digitais”. Deste modo, eles irão se adaptar bem em um novo 
formato de ensino híbrido, em que a tecnologia digital se torna 
mais efetiva. Obviamente essa declaração deve ser relativizada, 
uma vez que ser nativo digital não impede dificuldades econô-
micas, por exemplo, no sentido de não possuir um equipamento 
de qualidade e acesso à banda larga para um acesso de qualida-
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de. Esse mesmo participante argumenta que “toda a desordem 
gera uma nova ordem (...) neste momento de desordem que nós 
temos condição de construir uma nova ordem. Para isso precisa-
mos nos despir de determinados conceitos e pré-conceitos. Co-
locar a nossa inteligência para transformar o que era presencial 
(do quadro e giz) para algo muito mais interativo (muito mais 
prazeroso)”, complementando que “esse movimento que acon-
teceu não tem volta, será necessário os professores saberem uti-
lizar essas ferramentas para ampliar o potencial de desenvolvi-
mento intelectual dos estudantes (...), não vai mais ser possível 
que os alunos abdiquem de usar seus smartphones em sala de 
aula, pelo contrário”. O participante sugeriu utilizá-los como fer-
ramenta em sala de aula, destacando que, neste novo formato, 
“o professor que se diz do século vinte e um, vai ter que se des-
pedir do sujeito detentor do conhecimento, do sujeito ativo para 
o sujeito parceiro, nem ativo nem passivo, agente parceiro de 
uma construção do conhecimento”. Deste modo, para esse par-
ticipante, “usar as tecnologias de informação implica num redi-
mensionamento profissional do professor”.

Assim, de uma forma geral, os participantes do primeiro gf acre-
ditam que o ensino remoto trouxe a possibilidade de um ensino 
híbrido, pois foram visualizadas e experimentadas diversas pos-
sibilidades que esse tipo de ensino traz. A otimização de ativi-
dades e aproveitamento da tecnologia são os principais fatores 
experimentados com o “ensino remoto emergencial”.

4 ASPECTOS MOTIVACIONAIS

O termo motivação é derivado do latim movere; passa a ideia 
de movimento, presente em muitas definições, e relaciona-se 
aos fatores que levam uma pessoa a fazer algo. Segundo Mur-
ray (1986, p. 20) a motivação representa “um fator interno que 
dá início, dirige e integra o comportamento de uma pessoa”; 
também está relacionada com as necessidades do indivíduo 
— sejam elas necessidades primárias ou secundárias. O termo 
motivação é usado pelos professores para alegar a sua falta nos 
alunos como um obstáculo à compreensão e aprendizagem dos 
conhecimentos transmitidos. Grande parte das dificuldades dos 
professores relaciona-se à motivação para o desenvolvimento de 
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uma sólida formação profissional, com o intuito de diagnosticar 
os interesses e as necessidades dos alunos, considerando suas 
individualidades entre outros condicionantes de aprendizagem 
(cAmpos, 2009).

Garrido (1990) vincula a motivação a uma “energia interna”, e 
essa relação também é compartilhada por outros teóricos, que 
definem motivação como um processo psicológico, uma força 
com origem no interior do indivíduo e que o impulsiona a realizar 
uma ação. Assim, essa “energia interna” dos alunos de graduação 
e pós-graduação durante a pandemia, tema de interesse desse 
estudo, é fator decisivo para encontrar estímulos para assistir às 
aulas e realizar as tarefas, nesta mudança de ambiente e rotina.

4.1 A MOTIVAÇÃO COMO INERENTE AOS ALUNOS

Destaca-se aqui a importância de se considerar as caracterís-
ticas individuais dos alunos no processo de ensino. Neto (1996) 
argumenta que os materiais didáticos poderão ser inúteis, por 
mais qualificados que sejam, se os alunos não estiverem motiva-
dos. Ele enfatiza que as estratégias didáticas não terão resultado 
se os estudantes não estiverem motivados.

A motivação relacionada à aprendizagem é uma área de inves-
tigação que, na opinião de Gutiérrez (1986), permite explicar, 
prever e orientar a conduta dos alunos, considerando que seus 
êxitos ou fracassos relacionam fatores que levam a agir em de-
terminada direção. Existem dois tipos de motivação: intrínseca 
e extrínseca. Na motivação intrínseca, as recompensas são ob-
tidas a partir da execução da tarefa, das competências forma-
das, capacidades e habilidades adquiridas. É aquela cujo envol-
vimento com a atividade acontece porque a tarefa é geradora 
de satisfação. Já na motivação extrínseca as recompensas não 
são obtidas na atividade, mas são consequência externas e/ou 
sociais dela. É aquela, por exemplo, preocupada com a opinião 
do outro (agradar pais e/ou professores, receber elogios ou evi-
tar uma punição). Um professor, por meio de uma diversidade 
de processos pedagógicos, promove nos alunos a motivação 
intrínseca e extrínseca, em separado ou combinada (pinTricH e 
scHunK, 2002). A motivação ainda pode ser explorada a partir do 
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estilo motivacional de cada aluno, considerando o seu contexto 
cultural e familiar.

Sob esta perspectiva, considerando as características motiva-
cionais dos alunos, no formato de aula remota, o participante 4 
acredita que o professor está mais presente nas aulas virtuais, o 
que contribui para com os alunos com motivação intrínseca: “o 
aluno que se sentir motivado neste modelo vais tirar mais pro-
veito desta modalidade. A motivação está relacionada ao perfil 
do aluno, se ele está ali para aprender e quiser ter uma profissão, 
ou se quer passar na prova e terminar essa cadeira”.

4.1.1 Exploração do estilo motivacional dos alunos

Preferências por determinados métodos de ensino e por es-
tratégias de aprendizagem são determinadas pelo “estilo mo-
tivacional” dos alunos, que podem ser classificados em quatro 
categorias: i) os que procuram o sucesso; ii) os curiosos; iii) os 
conscienciosos; iv) os socialmente motivados. Os alunos que pro-
curam o sucesso são aqueles que possuem motivação extrínse-
ca; os curiosos preferem situações de resolução de problemas; 
os conscientes aceitam qualquer estratégia motivacional; e os 
socialmente motivados reagem melhor em situações de apren-
dizagem em grupo (neTo, 1996).

Os estilos motivacionais e a forma como os conhecimentos pré-
vios dos estudantes influenciam a aprendizagem são fatores 
relevantes no contexto educacional. O ideal, no sistema educa-
cional, seria o professor considerar a multiplicidade de estilos 
motivacionais e cognitivos existentes em sala de aula, e ser ca-
paz de se adaptar às características dos procedimentos didáti-
cos (neTo, 1996).

Murray (1986) apontou que existem dois modos de atender a 
motivação: i) considerando as condições externas; e ii) avalian-
do os comportamentos individuais. Tendo essa perspectiva em 
mente, os professores do primeiro gf comentam sobre os as-
pectos motivacionais, avaliando o comportamento dos alunos. 
O participante 5 argumenta que “no meio digital se reproduz 
o mesmo tipo de comportamento”; ou seja, quem participava 
no presencial, participa no remoto. “A postura é reproduzida nos 
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dois contextos”, exigindo necessidades similares, com as mes-
mas diversidades de perfis do ensino presencial. O participante 
7 também tem conhecimento da diversidade de estilos motiva-
cionais de seus alunos, considerando a questão do planejamen-
to essencial, pois acredita que os alunos estão mais motivados e 
menos ansiosos, comparado com o semestre passado, pois sa-
bem como vai iniciar e terminar. Esse participante explicou que, 
ao considerar os estilos motivacionais de cada aluno, pode ser 
exemplificado ao destacar os vídeos dos alunos nos quais “eles 
foram muito criativos, melhores do que o esperado; (...) potencia-
lizou os aspectos da criatividade, eles tiveram que se reinventar, 
descobrir ferramentas”.

Pode-se perceber pelos depoimentos dos professores do pri-
meiro gf que, no “ensino remoto emergencial”, é exigido muito 
mais motivação por parte dos alunos. O mesmo acontece com 
o segundo gf, conforme apontou a participante A: “me policiei 
para ter mais concentração”.

4.1.2 O contexto cultural e familiar do aluno na motivação

De acordo com Pintrich e Schunk (2002), observar o comporta-
mento dos alunos é um dos modos de medir a motivação, assim 
como coletar seus relatos, ou dos professores e familiares. Em 
seus estudos sobre motivação para a aprendizagem, os autores 
apontaram fatores que podem afetar a motivação dos estudan-
tes: i) as expectativas e estilos dos professores; ii) os desejos e 
aspirações dos pais e familiares; iii) os colegas de sala; iv) a estru-
tura física das aulas; v) o currículo escolar; vi) a organização do 
sistema educacional; vii) as políticas educacionais; viii) as carac-
terísticas individuais dos estudantes.

Nesse cenário, observa-se a necessidade de empatia por parte 
dos professores, no que diz respeito ao atendimento das moti-
vações dos alunos. Considerando que nem todos os alunos têm 
acesso a tecnologias avançadas, o participante 1, do primeiro 
gf, comentou que submeteu os filmes das suas aulas em uma 
plataforma para facilitar o acesso dos alunos. Com essa mesma 
preocupação,  o participante 7 evidencia o contexto cultural e 
familiar de cada aluno e se preocupa com algumas questões, 
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como os problemas de acesso à tecnologia, uma vez que muitos 
alunos não possuem computador (mas possuem celular). Com 
isso, ele sugere “mudança da plataforma, pensar mais nos dis-
positivos mobile, porque muitas dessas ferramentas não funcio-
nam no celular”.

4.2 COGNIÇÃO E AFETIVIDADE NA AQUISIÇÃO DE 
CONHECIMENTOS

Acredita-se na relação entre cognição e afetividade na aquisição 
de conhecimentos como fator motivacional, e o participante 9 
(professor da graduação) corroborou com essa ideia, afirmando 
que “há um desejo dos alunos de estarem presencialmente. (...) 
Precisamos do fator afetividade também para a construção do 
conhecimento”. No ensino remoto, há uma falta de interação 
afetiva que não existe no ensino presencial.

Em relação aos aspectos relacionados à afetividade do ponto 
de vista dos alunos da pós-graduação, o participante C explicou 
que “o que facilita é que no grupo alguns já se conhecem”. O 
participante F comenta sobre a dinâmica das aulas, que “alia 
momentos mais sérios com momentos mais descontraídos.” 
O participante ressaltou também a importância deste aspecto, 
pois estudou no exterior e sente a diferença, complementa di-
zendo que com estas interações sociais com mais proximidade 
que nas aulas do exterior “acabamos fazendo amizades”.

Em relação à afetividade, pôde-se observar que, com esse for-
mato, o vínculo entre os colegas foi fortalecido. A participante 
A comentou que “me sinto íntima dos colegas, pois estou ven-
do a casa deles, o vínculo tem sido maior no ensino remoto”. A 
afetividade contribui para criar vínculos, porém, de um modo 
diferente no ensino remoto, conforme o que diz o participante 
H (estudante da pós-graduação e professor da graduação): “se 
cria um vínculo, mas um vínculo diferente do presencial, (...) ao 
mesmo tempo que se cria um vínculo íntimo ele não é direto”. 
Ele acredita que esse diferencial esteja relacionado à questão de 
pertencimento, e afirma que “questão territorial é importante 
para a questão de pertencimento”.

A integração das dimensões cognitivas e afetivas na aquisição 
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de conhecimentos contribui na modificação e na obtenção de 
melhores resultados de aprendizagem. A tomada de consciên-
cia da natureza do saber, assim como o fato de entender que 
cada um tem um potencial para aprender, pode aumentar a au-
toconfiança. A incerteza, assim como o medo do novo, afeta a 
motivação e autoconfiança, conforme pôde-se verificar com o 
participante J, que ingressou na pós-graduação quando iniciou 
a pandemia: “parece que não estou fazendo mestrado”. As incer-
tezas afetam o estado de autoconfiança e a aquisição de conhe-
cimentos; o participante 7 salientou que “no semestre anterior 
(início da pandemia) foi mais complicado no sentido emocional; 
(...) os alunos ficaram muito assustados, não sabiam o que iria 
acontecer, e os professores também”. Foi um semestre que os 
alunos exigiram bem mais atenção. O participante 3 destacou 
que “no início os alunos estavam mais questionadores se isso 
era um eAd ou não”. As incertezas e o isolamento social contri-
buem para a falta de motivação.

Percebe-se que a afetividade, que ocorre nas interações sociais 
no ensino presencial, contribui para a formação do aluno e está 
fazendo falta, conforme argumenta o participante I, que evi-
dencia a “falta do ensino presencial”, pois “no presencial existe 
a chance de trocar com os colegas, virar para o lado e falar”. O 
ensino não se dá somente na relação professor aluno; a relação 
entre os alunos também influencia esse sistema. 

4.3 PROFESSOR COMO MEDIADOR DA MOTIVAÇÃO

Acredita-se que não é possível ensinar sem se trabalhar a moti-
vação. Nesse sentido, os professores possuem um papel decisi-
vo na aprendizagem dos alunos no que se refere ao incentivo à 
motivação, atuando para melhorar a motivação dos alunos, ao 
mesmo tempo em que promovem o conhecimento e o desen-
volvimento de potencialidades, capacidades e habilidades. Des-
te modo, a motivação não é somente uma característica própria 
dos estudantes, mas também algo mediado pelo professor, pelo 
ambiente de sala de aula e pela cultura da universidade. 

Quanto à participação dos professores como mediadores da mo-
tivação, a participante 2, do primeiro gf, disserta que permitiu 
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uma diversificação nos modos de executar as tarefas, e esse fato 
contribuiu para motivar os alunos. Essa ação motivadora, com a 
diversificação de materiais e linguagens, adequado aos tipos de 
inteligências e percepção dos alunos, permitiu uma maior parti-
cipação. Outra atitude dos professores, para motivar a participa-
ção dos alunos, foi intercalar aulas síncronas e assíncronas.

Neste cenário o professor é protagonista de incentivos motiva-
cionais. O participante 4 prioriza as aulas síncronas para exercí-
cios e assessoramento, dividiu os alunos em várias salas de no 
máximo quatro onde eles resolvem exercícios individualmente 
e colaborativamente, argumenta que “foi a forma em que eu 
pude chegar mais perto do ensino presencial”, pois percebeu no 
ensino presencial que os alunos  faziam as atividades em con-
junto nos computadores do laboratório. Quanto à motivação dos 
alunos, acredita-se que o desestímulo está relacionado com a 
pandemia, com as relações sociais que envolvem. Em relação à 
universidade, “eles já tinham uma fórmula de como iam intera-
gir com aquela disciplina, como interagir para me sair bem na 
disciplina, ou para aprender ou para passar. Agora essa fórmula 
teve que ser reestruturada”. Esse formato exige muito mais au-
tonomia dos alunos, e esse movimento, essa reorganização em 
busca da autonomia, pode desmotivá-los.

Independente do formato das aulas, “o feedback do professor é 
um elemento motivacional para o aluno”, como aponta a partici-
pante 2. Essa devolutiva do professor é algo essencial, no que diz 
respeito à motivação, inclusive em cursos totalmente eAd. 

O participante 3 ressalta os vários contextos em que os alunos 
apresentavam problemas no ensino presencial e que repercu-
tiam no ensino remoto, como por exemplo, casos de depressão 
e de timidez. Esses fatores refletem no fato de não ligarem a câ-
mera, por exemplo, e o professor deve estar atento a cada um, 
de modo similar ao presencial. Esse participante comentou que 
os mesmos alunos que no presencial participavam são os que 
estão participando no ensino remoto. Para ele, um aluno moti-
vado é sempre motivado, independente do formato (presencial 
ou remoto).

Considerando que o professor é um mediador da motivação, 
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ele deve também estar motivado, e, segundo o participante 7, 
a “motivação dos professores melhorou no segundo semestre 
porque já aprenderam como fazer”; “os alunos também se sen-
tem mais seguros”.

5 MOTIVAÇÃO COMO UM PROCESSO

De acordo com Pintrich e Schunk (2002), a definição de motiva-
ção engloba a noção de “processo”, pois não pode ser observada 
diretamente, sendo inferida por meio de comportamentos. Por 
exemplo, ela pode ser inferida por meio de comportamentos ob-
serváveis nos alunos, quando iniciam rapidamente uma tarefa e 
empenham-se com esforço e persistência. Segundo Nieto (1985), 
a maioria dos psicólogos define motivação como um “processo” 
que tenta explicar fatores de ativação, direção e manutenção de 
determinada conduta. 

O participante 9, do primeiro gf, sob a perspectiva da docência, 
comenta que o ensino é um processo de amadurecimento e au-
mento da autonomia, e “o que está sendo exigido do aluno é um 
exercício de autonomia”: “Independente de o foco ser no presen-
cial ou no ensino remoto o objetivo é criar autonomia. (...) O pro-
tagonista do seu conhecimento são os alunos”; “reproduz com-
portamentos que mostram que o aluno não está envolvido com 
o processo, que envolve colaboração e posturas autônomas”. In-
dependente do modo de ensino, ela acredita que devemos “de-
senvolver autonomia nos nossos alunos”. O participante C, como 
estudante de pós-graduação, expõe a busca de autonomia dos 
estudantes, dizendo que “o desafio é a questão da autogestão”.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo propôs levantar as percepções de docentes e discen-
tes, por meio do uso de grupo focal — método qualitativo explo-
ratório —, estimulando reflexões de acordo com o cenário aca-
dêmico durante a pandemia do coronavírus. De forma brusca, 
alunos e professores tiveram que se adaptar a uma nova realida-
de, o ensino remoto emergencial, que mostrou novas perspecti-
vas para a educação.

Tanto no formato presencial quanto no remoto busca-se desen-
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volver a autonomia nos alunos. Tal autonomia seria uma respos-
ta para a motivação, pois o incentivo à descoberta e a delegação 
de responsabilidade criam um senso de pertencimento e com-
promisso. O entendimento da motivação intensifica-se no novo 
formato de ensino remoto; um aluno motivado torna-se respon-
sável pelos seus próprios resultados e se torna capaz de ir além. 
O modo operante do docente influencia diretamente na experi-
ência do discente e, consequentemente, na sua motivação, pois 
é por meio da dinâmica de aula que o aluno “decide” ou não se 
empenhar naquele contexto. A forma de contato, a abordagem, 
os estímulos educacionais, todos corroboram para um senso de 
pertencimento e contribuição, sendo também um fator motiva-
cional

Nos caminhos para um ensino mais próximo do ideal, é esperado 
superar os limites da tecnologia, assim como procurar a essência 
em qualquer formato. Acredita-se na potencialidade do ensino 
remoto, sendo as mudanças ocorridas um estímulo para o apri-
moramento. Nessa conjuntura, é interessante promover intera-
ções entre os alunos, usando de tecnologias pouco utilizadas no 
ensino presencial para transformar a experiência do ensino re-
moto em algo interessante e dinâmico, favorecendo a conexão e 
o pertencimento, gerando a autonomia e estabelecendo a mo-
tivação. O professor possui um compromisso profissional; inde-
pendente da modalidade de ensino ser remota ou presencial, é 
preciso estar preparado para adaptações que possam ocorrer, e, 
dentro dos limites, das possibilidades e da situação de cada um, 
é necessário que se faça um trabalho sistematizado que esteja 
alinhado com os estudantes e suas expectativas.
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Capítulo 26
Framework para implementação de 

estratégias de inovação pelo design no 
processo de desenvolvimento de produtos de 

moda em empresas de confecção do vestuário
Keila Marina Nicchelle e Júlio Carlos de Souza van der Linden

RESUMO

Este capítulo apresenta um framework para implementação de 
estratégias de inovação pelo Design no processo de desenvol-
vimento de produtos de moda em empresas de confecção de 
vestuário, valendo-se da abordagem teórico-metodológica de 
Design Estratégico. Para a elaboração deste framework, foi de-
senvolvida uma pesquisa em três fases sistêmicas: (1) Epistemo-
logia do Projeto, (2) Praxiologia do Projeto, e (3) Pedagogia do 
Projeto. A primeira fase compreendeu a realização de uma Pes-
quisa Bibliográfica sobre o tema com o objetivo de refletir sobre 
a natureza complexa da atividade de Design sob a perspectiva 
da cultura de projeto. A segunda fase compreendeu a realização 
de uma Pesquisa de Campo e de um Estudo de Caso com o ob-
jetivo identificar as práticas de Design adotadas em empresas 
de confecção do vestuário vinculadas ao Arranjo Produtivo Lo-
cal Têxtil e do Vestuário (ApL Polovest), localizado na região do 
Alto Uruguai Gaúcho. A terceira fase compreendeu a realização 
de uma Pesquisa Ação com o objetivo de implementar estraté-
gias de inovação pelo Design no processo de desenvolvimento 
de produtos de moda nestas empresas. Os resultados obtidos 
permitiram a reflexão sobre a teoria e a prática em Design de 
Moda, possibilitando a configuração do framework, o qual foi 
validado, numa perspectiva teórico-prática, pela realização de 
um Grupo Focal. Espera-se que a aplicação do framework, de-
nominado Framework para Implementação de Estratégias de 
Inovação pelo Design (fieid), possa indicar oportunidades de 
inovação projetual, tornando estas empresas mais competitivas 
por meio de suas ofertas, com vistas ao fortalecimento do setor 
do vestuário na região do Alto Uruguai Gaúcho.

Palavras-chave: Design, Design Estratégico, processo de desenvolvimento 
de produtos de moda, inovação, framework.
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1 INTRODUÇÃO 

O período contemporâneo pode ser caracterizado como a era da 
dissolução do projeto moderno, a modernidade líquida, definida 
como um processo amplo – social, cultural, econômico e político 
– em busca do progresso por meio da ressignificação de antigas 
ideologias numa nova ordem social, mais fluída (BAumAn, 2001). 
A modernidade líquida, considerada um movimento de transfor-
mação criativa das relações e das instituições da sociedade mo-
derna, afetou, e vem afetando, as dinâmicas sociais que carac-
terizam o momento presente, tornando os processos criativos, 
produtivos e mercadológicos mais flexíveis: questão diretamente 
relacionada à construção da teoria e da prática em Design.

O Design depara-se com um contexto de renovação cultural, 
menos comprometido com bases racionalistas e funcionalistas, 
e mais com a complexidade do ambiente em que se insere o 
projeto. O desafio para o Design está, então, relacionado a pro-
cessos de resolução de problemas complexos, inseridos num 
sistema de redes interligadas, composta de muitos elementos, 
camadas e estruturas, em que as inter-relações potenciais entre 
suas partes, condicionam e redefinem continuamente o funcio-
namento do todo e, assim, estão sujeitos à resolução de diferen-
tes maneiras num contexto prático, pois cada ação soma-se às 
demais para formar movimentos que vão além da capacidade 
individual de cada parte componente (coYne, 2005; cArdoso, 
2013). Logo, a atividade de Design, já complexa por natureza, 
necessita apoiar-se em bases epistemológicas que privilegiem 
processos de reflexão na ação, compreendidos como processos 
exploratórios de descobertas e de aprendizagem, capazes de 
reunir um conjunto de conhecimentos que podem ser aplicados 
a identificação do problema e a busca da solução mais adequa-
da, considerando as diversas variáveis do sistema que envolve o 
projeto (scHÖn, 2000).

Diante dessa perspectiva, entre as diversas vertentes que defi-
nem o Design atualmente, pode-se descrevê-lo como um sis-
tema de conhecimento estratégico pela integração de saberes 
multidisciplinares para abordar problemas complexos como 
oportunidades de criar soluções inovadoras para o projeto de 
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novos produtos, serviços ou experiências, visando à qualidade de 
vida dos usuários (WorLd design orgAniZATion, 2015). Alinhado a 
esta definição, o Design Estratégico, abordagem adotada neste 
estudo, apresenta-se como um importante modelo teórico-me-
todológico capaz de atuar, por meio de um processo de cultura 
de projeto, na complexidade da ação projetual, estabelecida pe-
las novas relações entre empresa, mercado, consumo e cultura, 
capitalizando um conjunto de competências e conhecimentos 
em torno do projeto, a fim de inovar as suas ofertas. Nesse pro-
cesso, o Design Estratégico não se limita ao produto, mas se am-
plia à ideia de sistema produto-serviço, combinação de produtos 
tangíveis, serviços intangíveis e experiências de consumo, modi-
ficando a maneira como a empresa se apresenta e se relaciona 
com o mercado por meio de suas ofertas. Em outras palavras, o 
Design Estratégico atua na cadeia de valor dos bens, contribuin-
do para a inovação do modelo de negócios de uma organiza-
ção, o que lhe confere posicionamento estratégico inovador em 
ambientes altamente complexos (ceLAscHi, 2007; deserTi, 2007; 
meroni, 2008).

Nesse sentido, o presente estudo se valeu da abordagem de 
Design Estratégico para propor possíveis contribuições teórico-
-metodológicas aplicadas ao Design de Moda, considerado um 
campo do Design, por meio da apresentação de um framework 
para orientar a implementação de estratégias de inovação no 
processo de desenvolvimento de produtos de moda em empre-
sas de confecção do vestuário. É importante salientar que gran-
de parte das metodologias projetuais aplicadas ao processo de 
desenvolvimento de produtos de moda priorizam os aspectos 
criativos e operacionais do projeto, em detrimento dos aspectos 
estratégicos e, portanto, acredita-se que, principalmente em pe-
quenas empresas, este processo ainda está atrelado à esfera do 
estilo, o que evidencia uma oportunidade de intervenção neste 
universo. Assim, o Design Estratégico, por meio de um processo 
de cultura de projeto, poderá trazer contribuições importantes 
para a configuração de estratégias projetuais direcionadas à ino-
vação do processo de desenvolvimento de produtos de moda, 
resultando na oferta do sistema produto-serviço de moda.
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Por fim, cabe dizer que o framework aqui apresentado, denomi-
nado Framework para Implementação de Estratégias de Inova-
ção pelo Design (fieid), é resultado da pesquisa de doutorado1 
intitulada “Design de Moda: framework para implementação de 
estratégias de inovação pelo Design no processo de desenvol-
vimento de produtos de moda em empresas de confecção do 
vestuário”.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS PARA A ELABORAÇÃO 
DO FRAMEWORK

A elaboração do Framework para Implementação de Estraté-
gias de Inovação pelo Design (fieid) se deu por meio do desen-
volvimento de uma pesquisa em três fases sistêmicas: (1) Epis-
temologia do Projeto, (2) Praxiologia do Projeto, e (3) Pedagogia 
do Projeto, as quais compreenderam procedimentos metodoló-
gicos específicos, conforme apresenta o Quadro 1.

Quadro 1 – Procedimentos metodológicos para a elaboração do framework

Procedimentos metodológicos 

Epistemologia do Projeto Praxiologia do Projeto Pedagogia do Projeto

Pesquisa Bibliográfica
Pesquisa de Campo Pesquisa Ação

Estudo de Caso Grupo Focal

Fonte: Nicchelle (2018).

A primeira fase, denominada Epistemologia do Projeto, teve 
como objetivo compreender as relações entre Design, com-
plexidade e inovação, discutindo as abordagens conceituais e 
metodológicas em Design Estratégico e Design de Moda, sob 
a perspectiva da cultura de projeto. Esta fase compreendeu a 
realização de Pesquisa Bibliográfica sobre o tema, metodologia 
utilizada para construir a plataforma teórica necessária à investi-
gação e à exploração do problema de pesquisa.

A segunda fase, denominada Praxiologia do Projeto, teve como 
objetivo conhecer as práticas de Design adotadas no contexto 

1 NICCHELLE, K. M. Design de Moda: framework para implementação de 
estratégias de inovação pelo Design no processo de desenvolvimento de 
produtos de moda em empresas de confecção do vestuário. 2018. 292 f. Tese 
(Doutorado em Design) – Programa de Pós-Graduação em Design, Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 2018.
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de estudo. Inicialmente, foi realizada uma Pesquisa de Campo2 
a fim de identificar a presença do Design e as suas formas de 
atuação em empresas de confecção do vestuário vinculadas ao 
Arranjo Produtivo Local Têxtil e do Vestuário (ApL Polovest), loca-
lizado na região do Alto Uruguai Gaúcho. Complementarmente, 
foi realizado um Estudo de Caso3 com o propósito de diagnosti-
car as contribuições do Design no processo de desenvolvimento 
de produtos de moda em três empresas de confecção do vestu-
ário vinculadas ao ApL Polovest com potencial para implementa-
ção de estratégias de inovação pelo Design.

A terceira e última fase, denominada Pedagogia do Projeto, teve 
como objetivo refletir, sistematizar e produzir conhecimento 
aplicado à ação projetual. Para tanto, foi realizada uma Pesquisa 
Ação4 com intuito de realizar intervenções, em nível de cultu-
ra de projeto, no processo de desenvolvimento de produtos de 
moda em três empresas de confecção do vestuário vinculadas ao 
ApL Polovest, as quais participaram do Estudo de Caso, visando 
instrumentalizar os sujeitos da pesquisa na utilização de estra-
tégias de inovação pelo Design e, assim, produzir conhecimento 
sobre a experiência. Os resultados obtidos nestas fases da pes-
quisa permitiram a reflexão sobre a teoria e a prática em Design 
de Moda, possibilitando a configuração de um framework para 
implementação de estratégias de inovação pelo Design, com 
abordagem de Design Estratégico, no processo de desenvolvi-
mento de produtos de moda em empresas de confecção do ves-
tuário, o qual foi validado, numa perspectiva teórico-prática, pela 
realização de um Grupo Focal5. 

2 A coleta de dados na Pesquisa de Campo ocorreu por meio de questionário 
aplicado aos gestores das empresas, no período de julho de 2016, sendo que 
do universo de vinte e sete empresas, foram obtidas quinze respostas.
3 A coleta de dados no Estudo de Caso ocorreu por meio de entrevista re-
alizada com gestores e designers de três empresas, no período de julho a 
agosto de 2016.
4 A aplicação da Pesquisa Ação ocorreu por meio da realização de workshops, 
realizados no período de setembro a dezembro de 2016, com a participação 
de representantes de diversos setores das três empresas, formando grupos 
multidisciplinares.
5 O Grupo Focal, realizado no período de outubro de 2017, contou com a par-
ticipação de sete profissionais e pesquisadores do campo do Design, atuan-
tes na academia e na indústria, nas áreas de Design de Moda e de Design de 
Produto.
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Por fim, faz-se importante salientar que a realização da pesqui-
sa neste universo de estudo justificou-se tendo em vista que a 
região do Alto Uruguai Gaúcho, especialmente o município de 
Erechim, é considerada um dos principais polos de desenvol-
vimento industrial no norte do Estado. Especificamente, a in-
dústria do vestuário destaca-se pela sua representatividade na 
economia e na geração de empregos, demonstrando as poten-
cialidades de crescimento do setor, evidenciadas pela formação 
do ApL Polovest.

3 ABORDAGEM TEÓRICA-PROJETUAL APLICADA AO 
FRAMEWORK

A proposta do Framework para Implementação de Estratégias 
de Inovação pelo Design (fieid) parte da atual concepção de 
sociedade, caracterizada por um cenário complexo constituído 
por um sistema de redes causais, formando infinitas interações 
entre os diversos elementos que compreendem este ambiente 
(cArdoso, 2013). Inserida nesse cenário, a atividade de Design, 
igualmente torna-se complexa, ou seja, os problemas de projeto, 
denominados wicked problems (coYne, 2005), apresentados de 
forma traiçoeira e mal definida, são considerados abertos e con-
tinuamente redefinidos pelo ambiente e, portanto, estão sujeitos 
à resolução de diferentes formas ao longo do processo projetual. 

Diante desse contexto, o fieid fundamenta-se em teorias con-
temporâneas do campo de Design, a exemplo do Design Estra-
tégico (ceLAscHi, 2007; deserTi; 2007), que propõem modelos 
de pensamento capazes de atuar num processo de identifica-
ção, análise e resolução de problemas complexos, por meio da 
construção de um conjunto de conhecimentos capitalizados 
em torno da ação projetual. Esta abordagem resgata o mode-
lo de prática reflexiva (scHÖn, 2000), respondendo às limitações 
do pensamento simplificador e cartesiano da ciência, que se 
ocupava dos aspectos técnico-produtivos do projeto em preju-
ízo das novas relações complexas estabelecidas entre empresa, 
mercado, consumo e cultura. 

Alinhado a esta abordagem, o fieid apoia-se na metodologia de 
metaprojeto (ceLAscHi, 2007; deserTi; 2007), definido como um 
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processo de reflexão crítica sobre a ação projetual, a fim de cons-
truir uma plataforma de conhecimento que permita a identi-
ficação de possíveis respostas a um problema de projeto numa 
situação de incessante mudança, o que confere dimensão estra-
tégica ao processo. O metaprojeto resume-se, assim, em fases 
de pesquisa, análise e síntese dos vínculos estabelecidos entre o 
contexto e o projeto, direcionando estratégias de ação para o de-
senvolvimento do projeto. Esse processo ativa um conjunto de ca-
pacidades projetuais relacionadas à observação reflexiva da reali-
dade, à elaboração de cenários alternativos ou futuros e à criação 
de conceitos de projeto. Logo, o metaprojeto atua na complexida-
de do problema de projeto, ampliando as capacidades projetuais 
do designer por meio da exploração do problema e da busca de 
melhores resultados para o projeto, configurando-se como um 
processo de inovação dirigido pelo Design (Design driven).

Nessa perspectiva, o fieid traz a inovação como intenção prin-
cipal de um processo de resolução de problemas complexos, 
que parte do metaprojeto, porém, se amplia em nível de projeto, 
compreendendo além de atividades de construção de conheci-
mento aplicado à ação projetual, atividades de desenvolvimento 
e de tangibilização do projeto. Este processo traz como resulta-
do a inovação do produto, que se configura como uma estraté-
gia integrada de Design de sistema produto-serviço, combina-
ção de produtos tangíveis, serviços intangíveis e experiências de 
consumo, gerando vantagem competitiva para a organização 
pela ampliação da sua cadeia de valor. A partir dessa aborda-
gem, o fieid apoia-se, ainda, em estratégias de criação de valor 
(VergAnTi, 2008), propondo o desenvolvimento de produtos com 
novos significados a fim de modificar a maneira como a empre-
sa se apresenta se relaciona com o mercado por meio de suas 
ofertas, contribuindo para a inovação do seu modelo de negó-
cios ao atuar na rede complexa de atividades da organização, 
tornando-a mais competitiva neste ambiente.

Por fim, esta proposta também se fundamenta na prática das 
empresas de confecção do vestuário, identificada na pesquisa 
aplicada realizada neste estudo, o que permitiu relacionar as 
abordagens teóricas acima citadas com metodologias projetu-
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ais aplicáveis a esta realidade a fim de orientar a implementação 
de estratégias de inovação pelo Design no processo de desen-
volvimento de produtos de moda nestas empresas.

4 APRESENTAÇÃO DO FRAMEWORK

O Framework para Implementação de Estratégias de Inovação 
pelo Design (fieid) é aplicado ao processo de desenvolvimento de 
produtos de moda, também denominado pdp de moda, em em-
presas de confecção do vestuário, atuando na complexidade do 
ambiente projetual, caracterizado pelas novas relações comple-
xas estabelecidas entre empresa, mercado, consumo e cultura.

Nesse sentido, o fieid desenha-se num formato circular que 
lembra uma mandala – representação geométrica da dinâmica 
relação entre o homem e o universo –, indicando a interação en-
tre Design e ambiente, uma vez que se apoia num processo de 
construção de conhecimento intra e inter-organizacional, a fim 
de direcionar a inovação do sistema produto-serviço. A inovação 
está no centro da figura, representando a sua intenção principal, 
ampliando-se em toda a sua estrutura, fragmentada em qua-
tro fases sistêmicas que compreendem a observação reflexiva 
da realidade em que se insere o projeto, a elaboração de sínte-
ses projetuais, a realização da proposta projetual e a execução 
do projeto, as quais se apoiam na metodologia de metaprojeto, 
ampliada em nível de projeto. Estas fases estão assim relacio-
nadas a uma estratégia de resolução de problemas de projeto 
no que se refere à descoberta do problema, à configuração do 
problema, à solução do problema e à oferta da solução para o 
mercado, potencializando o pensamento projetual para lidar 
com a complexidade do projeto. Portanto, o fieid, apresentado 
na Figura 1, consiste num modelo dinâmico de reflexão para a 
ação, ampliando as capacidades projetuais do designer ao atuar 
na evolução do problema de projeto, o que configura a dimen-
são estratégica do processo de inovação dirigido pelo Design. As 
fases deste processo, apresentadas a seguir, foram assim deno-
minadas: Observação, Elaboração, Realização e Execução.
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Figura 1 – Framework para Implementação de Estratégias de Inovação pelo 
Design no PDP de moda

Fonte: Nicchelle (2018).

A fase de observação, apresentada na Figura 2, tem como obje-
tivo identificar o mérito do problema para orientar a pesquisa e 
reposicionar a intenção de projeto de forma estratégica. Particu-
larmente, a partir de uma proposta inicial, essa fase consiste na 
observação da realidade em que se insere o projeto, compreen-
dendo as seguintes ações: identificação das intenções de proje-
to, coleta de dados intra e inter-organizacionais, busca de refe-
rências de inovação e, por fim, análise dos dados e avaliação do 
interesse projetual. Especialmente, as ações de pesquisa visam, 
de um lado, à compreensão do contexto interno e externo à orga-
nização a fim de identificar suas capacidades e potencialidades 
criativas, produtivas e mercadológicas e, de outro, à identificação 
de tendências de inovação direcionadas à orientação do processo 
criativo. Estas ações resultam num conjunto de conhecimentos 
sobre o ambiente, o que possibilita a reflexão dos diversos fatores 
relacionados à ação projetual, assim como à revisão das inten-
ções de projeto e à definição de possíveis estratégias de Design 
para a solução do problema. Portanto, diferentemente das abor-
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dagens tradicionais de Design, esta fase consiste numa dinâmica 
de reflexão para a ação projetual, evidenciando a importância da 
pausa reflexiva do processo, o que configura a dimensão estraté-
gica do processo de inovação dirigido pelo Design.

Figura 2 – Fase de observação

Fonte: Nicchelle (2018).

A fase de elaboração, apresentada na Figura 3, tem como ob-
jetivo estruturar o conhecimento no mérito do problema para 
identificar possíveis soluções para o projeto. Especificamente, 
a partir do conhecimento construído, esta fase consiste na ela-
boração de sínteses projetuais, compreendendo as seguintes 
ações: planejamento de ambientes projetuais, identificação de 
oportunidades de inovação e desenvolvimento de modelos pro-
jetuais. Tais ações consistem na capacidade de prever possibili-
dades de atuação da empresa no mercado, prevendo causas e 
efeitos, riscos e incertezas, pela definição de hipóteses projetuais 
baseadas em princípios funcionais/estéticos e em valores de uso, 
estabelecendo vínculos significativos entre o produto e o usuá-
rio. Logo, essas ações se constituem num processo de reflexão 
que se materializa pela construção e avaliação prévia de alterna-
tivas de projeto a fim de identificar oportunidades estratégicas 
de ação, resultando na síntese da proposta projetual. Portanto, 
assim como na fase anterior, esta fase configura a dimensão es-
tratégica do processo de inovação dirigido pelo Design, atuando 
na complexidade do projeto pelo estabelecimento de relações 
entre empresa, mercado, consumo e cultura.
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Figura 3 – Fase de elaboração

Fonte: Nicchelle (2018).

A fase de realização, apresentada na Figura 4, tem como objetivo 
concretizar a solução do problema traçando alternativas viáveis. 
Particularmente, a partir de uma síntese de projeto, essa fase 
consiste na realização da proposta projetual, compreendendo as 
seguintes ações: desenvolvimento da proposta projetual e ava-
liação do projeto. Em outras palavras, estas ações representam a 
configuração detalhada do projeto propriamente dito, que deve 
contemplar a definição de características técnicas e estéticas, 
assim como de valores de uso, estabelecendo novos significa-
dos aos produtos. Enquanto as fases anteriores representam um 
processo de reflexão dos diversos elementos que compreen-
dem o projeto, esta fase consiste na ação projetual, resultando 
no desenvolvimento do sistema produto-serviço fundamentado 
em estratégias de inovação organizacional pela oferta de pro-
dutos tangíveis, serviços intangíveis e experiências de consumo. 
Portanto, nessa fase, a proposta projetual passa de um nível de 
reflexão para um nível de ação, efetivando a dimensão tática e 
operacional do processo de inovação dirigido pelo Design.
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Figura 4 – Fase de realização

Fonte: Nicchelle (2018).

A fase de execução, apresentada na Figura 5, tem como objetivo 
produzir e propor a solução do problema ao mercado. Especifi-
camente, a partir do desenvolvimento do sistema produto-ser-
viço, essa fase consiste na execução do projeto, compreendendo 
as seguintes ações: tangibilização do projeto por meio da pro-
dução das peças e colocação da oferta no mercado. Enquanto 
as fases anteriores representam um processo de reflexão e de 
ação projetual, essa fase consiste na materialização do processo, 
resultando na oferta do sistema produto-serviço para o mercado 
e na valorização do negócio. Portanto, essa fase, que, também, 
se efetiva na dimensão tática e operacional do processo de ino-
vação dirigido pelo Design, estabelece a interação estratégica 
entre Design/empresa/mercado.

Figura 5 – Fase de execução

Fonte: Nicchelle (2018).
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Estas fases, de caráter cíclico, compreendem dinâmicas de re-
flexão para ação, possibilitando a revisitação constante do pro-
cesso de acordo com as necessidades apresentadas durante o 
percurso projetual, potencializando a identificação de novos ca-
minhos para a resolução do problema de projeto num contexto 
prático, caracterizado por um sistema sociocultural em constan-
te transformação. Portanto, este processo visa desenvolver ex-
pertise organizacional para a observação reflexiva da realidade 
em que se insere o projeto, a elaboração de sínteses projetuais, a 
realização da proposta projetual e a execução do projeto, instru-
mentalizando as empresas para a construção de conhecimento 
aplicado ao processo de desenvolvimento de produtos de moda.

5 SISTEMATIZAÇÃO DO FRAMEWORK COM O PDP DE MODA

A aplicação do Framework para Implementação de Estratégias 
de Inovação pelo Design (fieid) deve ser sistematizada com o 
processo de desenvolvimento de produtos de moda, utilizando 
metodologias projetuais aplicáveis à realidade das empresas, a 
exemplo da metodologia6 apresentada a seguir. Dessa forma, as 
fases do fieid estão associadas às fases do processo projetual, di-
recionando ações específicas, assim como métodos e ferramen-
tas para executá-las.

Conforme é possível observar no Quadro 2, a fase de observação 
está associada às fases de briefing, pesquisa metaprojetual e 
contrabriefing do processo de desenvolvimento de produtos de 
moda. Especificamente, o briefing consiste na identificação de 
uma intenção inicial de projeto por meio da análise das metas e 
objetivos da empresa. A pesquisa contextual compreende a co-
leta de dados, intra e inter-organizacionais, a fim de ampliar as 
informações obtidas no briefing, orientando o processo de toma-
da de decisões projetuais, sendo concretizada por ações como a 
análise do macroambiente em que se insere o projeto, a análise 
do contexto organizacional e mercadológico da empresa, a aná-
lise da identidade da marca, a análise do perfil de público consu-
midor e a análise da capacidade criativa, produtiva e comercial da 
empresa. A pesquisa blue-sky compreende a busca de referên-

6  A metodologia citada é apresentada de forma detalhada em Nicchelle (2018).
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cias de inovação direcionadas à orientação do processo criativo 
por meio de ações como a identificação de macrotendências de 
comportamento social, a identificação de setores de referência 
em inovação e a identificação de conteúdo de moda. Finalmen-
te, o contrabriefing consiste na análise dos dados coletados e na 
avaliação do interesse projetual, representando, assim, uma fase 
importante do processo, pois diferentemente das metodologias 
tradicionais de Design, possibilita uma pausa reflexiva durante 
o percurso, o que permite reposicionar estrategicamente as in-
tenções de projeto com base no conhecimento construído sobre 
o ambiente a fim de sustentar e orientar a ação projetual. Estas 
ações podem ser executadas através de discussões com a equi-
pe de trabalho e análise de arquivos da empresa, como também 
utilizando os seguintes métodos propostos por Kumar (2013): Po-
pular media search, Concept sorting, Matriz swot, Offering-ac-
tivity-culture map, User groups definition, From to exploration, 
Innovation sourcebook e Trends matrix.

Quadro 2 – Sistematização da fase de observação com o PDP de Moda

Fase 1 - Observação da realidade em que se insere o projeto.

Inputs: Intenção de projeto.

Fases PDP Moda / Ações 
de implementação do 

framework
Ações específicas PDP de Moda Métodos e ferramentas 

aplicadas ao PDP Moda

Briefing:
Identificação das 

intenções de projeto.
Análise do briefing. Discussão com a equipe de 

trabalho.

Pesquisa Contextual:
Coleta de dados intra e 
inter-organizacionais.

Análise do macroambiente.
Análise da empresa/mercado.

Análise da identidade da marca.
Análise do público consumidor.

Análise da coleção anterior.

Popular media search; 
Concept sorting; Matriz 
swot; Offering-activity-

culture map; User groups 
definition (KUMAR, 2013); 

Análise de arquivos da 
empresa.

Pesquisa Blue-Sky:
Busca de referências de 

inovação.

Identificação de macrotendências.
Identificação de setores de 

referência em inovação.
Identificação de conteúdo de 

moda.

From to exploration; 
Innovation sourcebook; 
Trends matrix (KUMAR, 

2013).

Contrabriefing:
Análise dos dados e 

avaliação do interesse 
projetual.

Definição do contrabriefing. Value hypothesis (KUMAR, 
2013).

Outputs: Conhecimento sobre o ambiente para sustentar e orientar a ação projetual.

Fonte: Nicchelle (2018).
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Conforme é possível visualizar no Quadro 3, a fase de elaboração 
está associada às fases de cenários, visões e conceitos do pro-
cesso de desenvolvimento de produtos de moda. Os cenários re-
presentam o planejamento de ambientes projetuais por meio da 
definição do universo da coleção, que pode compreender tam-
bém a delimitação de temáticas de estilo, a fim de prever pos-
sibilidades de atuação da empresa. A fase de visões refere-se à 
identificação de oportunidades de inovação e de criação de valor 
para a coleção por meio da identificação de valores de uso e de 
princípios funcionais e estéticos das peças. A fase de conceitos, 
por sua vez, constitui-se pelo desenvolvimento de modelos pro-
jetuais, materializados pela elaboração de peças conceituais que 
darão origem à proposta de coleção, resultando na síntese do 
projeto. Estas ações podem ser executadas por meio de painéis 
semânticos, como o moodboard, amplamente utilizado em pro-
jetos de moda, como também utilizando os seguintes métodos 
propostos por Kumar (2013): Foresight scenario e Concept sketch.

Quadro 3 – Sistematização da fase de elaboração com o PDP de Moda

Fase 2 - Elaboração de sínteses projetuais

Inputs: Conhecimento sobre o ambiente projetual

Fases PDP Moda / Ações 
de implementação do 

framework
Ações específicas PDP de 

Moda
Métodos e ferramentas 
aplicadas ao PDP Moda

Cenários:
planejamento de ambientes 

projetuais.

Definição do universo da 
coleção/ delimitação de 

temáticas de estilo.
Foresight scenário (KUMAR, 

2013).

Visões:
identificação de 

oportunidades de inovação.

Identificação de valores 
de uso e de princípios 
funcionais/estéticos.

Moodboard

Conceitos:
desenvolvimento de modelos 

projetuais.

Elaboração de peças 
conceituais.

Definição do melhor 
conceito.

Concept sketch (KUMAR, 
2013).

Outputs: Síntese da proposta projetual baseada em oportunidades de inovação e
criação de valor

Fonte: Nicchelle (2018).

Conforme é possível visualizar no Quadro 4, a fase de realização 
está associada às fases de projeto e prototipagem do processo 
de desenvolvimento de produtos de moda. O projeto represen-
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ta o desenvolvimento da proposta projetual propriamente dita, 
sendo concretizado pela elaboração das peças comerciais da co-
leção, o que compreende a definição dos seus valores de uso, 
assim como as suas configurações técnicas e estéticas. A proto-
tipagem compreende a avaliação do projeto a partir do processo 
de confecção dos protótipos, o que permite a análise das peças 
e a realização das correções e adequações necessárias, viabili-
zando a sua tangibilização. Estas ações podem ser executadas 
por meio de métodos e ferramentas já utilizadas em projetos 
de moda, o que envolve práticas próprias de cada empresa, tais 
como: desenvolvimento dos desenhos técnico e estilizado, pre-
enchimento da ficha de identificação do produto, elaboração 
das cartelas de tecidos, materiais e cores, execução da modela-
gem, do corte e da costura e prova das peças protótipos.

Quadro 4 – Sistematização da fase de realização com o PDP de Moda

Fase 3 - Realização da proposta projetual

Inputs: Síntese da proposta projetual

Fases PDP Moda / Ações 
de implementação do 

framework
Ações específicas PDP de 

Moda
Métodos e ferramentas 
aplicadas ao PDP Moda

Projeto:
desenvolvimento da proposta 

projetual.

Elaboração de peças 
comerciais (definição 
de valores de uso e de 

configurações técnicas/ 
estilísticas).

Desenho técnico/estilizado.
Ficha de identificação do 

produto.
Cartela de tecidos/ 

materiais/cores.

Prototipagem:
avaliação do projeto.

Confecção dos protótipos.
Análise das peças.

Realização das correções/ 
adequações.

Modelagem/corte/costura.
Prova das peças.

Outputs: Projeto do sistema produto-serviço fundamentado em estratégias de inovação 
organizacional pela oferta de produtos tangíveis, serviços intangíveis e experiências de 

consumo

Fonte: Nicchelle (2018).

Conforme é possível visualizar no Quadro 5, a fase de execução 
está associada às fases de produção e comercialização do pro-
cesso de desenvolvimento de produtos de moda. A produção 
compreende, especificamente, a tangibilização do projeto por 
meio da sistematização e execução do processo produtivo. A co-
mercialização representa a colocação dos produtos no merca-



539

do pela divulgação e venda da coleção, resultando na valoriza-
ção do negócio pela oferta do sistema produto-serviço. Assim 
como na fase anterior, estas ações podem ser executadas por 
meio de métodos e ferramentas já utilizadas em empresas de 
confecção do vestuário, o que envolve práticas específicas, tais 
como: execução da modelagem, do corte e da costura das peças 
da coleção, bem como produção de catálogos, de desfiles e de 
workshops de vendas.

Quadro 5 – Sistematização da fase de execução com o PDP de Moda

Fase 4 - Execução do projeto

Inputs: Projeto do sistema produto-serviço

Fases PDP Moda / Ações 
de implementação do 

framework
Ações específicas PDP de 

Moda
Métodos e ferramentas 
aplicadas ao PDP Moda

Produção:
tangibilização do projeto.

Sistematização e execução 
do processo produtivo. Modelagem/corte/costura.

Comercialização:
colocação da oferta no 

mercado.

Divulgação e venda da 
coleção.

Catálogo/desfile/workshop 
de venda.

Outputs: Oferta do sistema produto-serviço e valorização do negócio

Fonte: Nicchelle (2018).

Por fim, alguns dos métodos e ferramentas propostas para a 
execução das fases e ações descritas são próprios do campo do 
Design (KumAr, 2013), porém podem ser adaptados ao campo 
do Design de Moda; outros, já utilizados em projetos de moda, 
envolvem conhecimentos e competências específicas de cada 
empresa de confecção do vestuário. Estes procedimentos po-
dem, portanto, ser definidos de acordo com as condições apre-
sentadas durante o processo projetual e com as necessidades 
da empresa.

6 APLICAÇÃO DO FRAMEWORK EM EMPRESAS DE 
CONFECÇÃO DO VESTUÁRIO

O Framework para Implementação de Estratégias de Inovação 
pelo Design (fieid) é direcionado a empresas de confecção do 
vestuário que apresentam as seguintes características: possuem 
setor de Design, são desenvolvedoras de produtos e atuam no 
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segmento da moda. A definição de empresas com este perfil 
levou em consideração os objetivos do estudo, uma vez que o 
fieid se propõe a atuar na atividade de Design destas empresas, 
orientando a implementação de estratégias de inovação aplica-
das ao processo de desenvolvimento de produtos de moda.

Diante dessa proposta, a aplicação do fieid deve ser sistematiza-
da com o processo de desenvolvimento de produtos de moda, 
utilizando metodologias projetuais aplicáveis à realidade destas 
empresas, a exemplo da proposta apresentada neste estudo, 
que traz contribuições do campo do Design Estratégico, sem 
desconsiderar as especificidades do campo do Design de Moda. 
Esta abordagem se vale de um conjunto de conhecimentos ca-
pitalizados em torno de processos de reflexão para a ação proje-
tual, direcionando a identificação, a análise e a resolução de pro-
blemas complexos. Desse modo, insere enfoque estratégico ao 
processo, ampliando o caráter tradicional de grande parte das 
metodologias projetuais adotadas em empresas de confecção 
do vestuário, as quais se mostram restritas a fases e ações que 
não conseguem captar a real complexidade dos problemas de 
projeto. Assim, sugere-se que as empresas adotem metodolo-
gias projetuais que valorizem dinâmicas de construção de co-
nhecimento como uma base de sustentação para o desenvolvi-
mento do projeto.

O fieid propõe uma nova maneira de abordar o projeto, configu-
rando-se em fases que compreendem a observação reflexiva da 
realidade em que se insere o projeto, a elaboração de sínteses 
projetuais baseadas em oportunidades de inovação, a realização 
do projeto fundamentado em estratégias de inovação organiza-
cional e a execução do projeto, resultando na oferta do sistema 
produto-serviço para o mercado. Este processo envolve um con-
junto de competências projetuais relacionadas à capacidade de 
observar e compreender fenômenos complexos para prever o 
futuro, estabelecendo metas e estratégias de ação; à capacida-
de de tornar o futuro visível, formulando modelos de realidade 
para acelerar o processo de tomada de decisão; à capacidade de 
desenvolver o pensamento projetual, atribuindo forma à nova 
realidade; e à capacidade de produzir e ofertar a nova realidade 
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para o mercado (frAnZATo, 2011; ZurLo, 2010). Este conjunto de 
competências, observadas ao longo do processo projetual, deve 
ser construído em nível organizacional. 

Especificamente, a primeira competência, relacionada à cons-
trução de conhecimento aplicado ao projeto, deve ser desenvol-
vida por uma equipe de trabalho multidisciplinar, a fim de ins-
titucionalizar um processo contínuo e permanente de reflexão 
para ação, alimentando constantemente os processos projetu-
ais e fornecendo informações para as decisões estratégicas. As 
empresas que conseguirem estabelecer esta sistemática pode-
rão flexibilizar o fieid, avançando nesta fase de forma mais ágil, 
uma vez que o processo de construção de conhecimento não 
estará vinculado tão somente ao início do ciclo projetual, mas 
se dará ao longo de todo percurso, possibilitando ainda, a revisi-
tação constante de suas ações de acordo com as necessidades 
apresentadas durante o projeto. Da mesma maneira, as demais 
competências devem ser desenvolvidas conjuntamente por to-
dos os atores envolvidos em cada fase e ação proposta, a fim 
de desenvolver expertise organizacional aplicada à inovação do 
processo de desenvolvimento de produtos de moda.

A inovação do processo, por sua vez, traz como resultado a ino-
vação do produto, ampliada para uma estratégia integrada de 
Design de sistema produto-serviço, combinação de produtos 
tangíveis, serviços intangíveis e experiências de consumo, ge-
rando vantagem competitiva para a organização pela amplia-
ção da sua cadeia de valor. Sugere-se, assim, um novo foco para 
a inovação, tradicionalmente relacionada ao produto de moda 
como resultado tangível do projeto, que traz como característica 
a forma e a função da peça. Nessa concepção, a inovação passa a 
atuar na rede complexa de atividades da organização, especial-
mente na sua capacidade de ofertar para a sociedade produtos 
com novos significados e experiências, modificando a maneira 
como a empresa se apresenta e se relaciona com o mercado por 
meio de suas ofertas, o que contribui para a inovação do seu mo-
delo de negócios. 

Por conseguinte, este processo deve ser ampliado para além dos 
limites até então estabelecidos na atividade projetual, configu-
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rando-se de forma multi e interdisciplinar, a fim de integrar o se-
tor de Design a todos os níveis da organização. Outrossim, para 
que o processo de inovação dirigido pelo Design ocorra de for-
ma efetiva, trazendo resultados positivos para a organização, é 
preciso construir uma nova cultura de projeto, tangibilizada por 
novas abordagens projetuais, a fim de inserir enfoque estratégi-
co ao processo de desenvolvimento de produtos de moda. Esta 
questão envolve, também, o desenvolvimento de uma nova cul-
tura de Design nas empresas, representada pelos significados 
atribuídos a este campo de conhecimento no ambiente organi-
zacional, o que se mostra essencial na aplicação do fieid.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Framework para Implementação de Estratégias de Inovação 
pelo Design (fieid) atua na atividade de Design das empresas, 
propondo a construção de uma nova cultura de projeto neste 
ambiente, a fim de inserir enfoque estratégico ao processo de 
desenvolvimento de produtos de moda, resultando na inovação 
do projeto. Nesse processo, sugere-se um novo foco para a ino-
vação, até então relacionada ao produto de moda como resul-
tado tangível do projeto, passando a atuar na rede complexa de 
atividades da organização pela oferta do sistema produto-servi-
ço, o que contribui para a inovação do modelo de negócios da 
organização. Esta questão implica na integração de processos 
projetuais e organizacionais a fim de ampliar as formas de atua-
ção do Design para níveis estratégicos da organização.

Acredita-se que para que as empresas possam avançar para o ní-
vel estratégico, é necessário, sobretudo, aderir a um novo modo 
de pensar e fazer Design, integrado de forma ampla e participa-
tiva em todas as camadas da organização, atuando de manei-
ra multi e interdisciplinar para além dos limites do projeto. Para 
construir uma caminhada organizacional sólida nessa direção, 
a empresa poderá aderir a alguns trampolins culturais: (1) De-
sign como pensamento: o Design é percebido como uma ma-
neira de abordar e resolver problemas; (2) Design como criação 
de valor: o Design atua na cadeia de valor dos bens, mudando 
a abordagem centrada no produto para o seu contexto de utili-
zação; (3) Design como intangível: o Design é reconhecido pelo 
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resultado imaterial do projeto, com efeitos que não são imedia-
tamente visíveis; (4) Design como relacionamento: o Design é 
visto como uma maneira de criar valor por meio de relaciona-
mentos significativos com as partes interessadas na cadeia de 
valor do negócio; e (5) Design como gestão: a cultura de Design 
é incorporada na empresa e disseminada em todas as camadas 
da organização. Portanto, ao ultrapassar esses trampolins cul-
turais, a empresa muda a concepção tradicional de Design com 
foco no produto como resultado tangível do projeto, para uma 
abordagem estratégica, assumindo novas competências orga-
nizacionais (doHerTY et. al., 2014).

Por fim, a aplicação do fieid mostra-se como uma oportunidade 
de mudança organizacional, materializada pela ampliação das 
formas de atuação do Design em níveis estratégicos da orga-
nização, sobretudo pela integração de processos projetuais e 
organizacionais, a fim de contribuir para a construção de uma 
nova cultura de Design em empresas de confecção do vestuário.
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Capítulo 27
O design brasileiro no mobiliário institucional 

de espaços culturais - reflexões sobre uso, 
identidade e expressão

Fernando de Oliveira Linhares e Cyntia Santos Malaguti de Sousa 

RESUMO

O capítulo traz uma reflexão inicial sobre o uso e as característi-
cas do design brasileiro presente no mobiliário institucional de 
espaços culturais, com o intuito de observar aspectos identitá-
rios, culturais e de expressividade nestes artefatos que são vol-
tados ao público visitante, seja ele residente no país ou oriundo 
de outros países do mundo. Buscou-se identificar que tipo de 
mobiliário é utilizado, quem são os principais autores, como es-
ses artefatos são apresentados ao público, onde estão instalados 
e como os espaços são compostos. Trata-se de um primeiro con-
tato e identificação de uma pesquisa de doutorado que preten-
de resultar em um panorama desses artefatos dispostos nesses 
centros culturais, identificando seus criadores designers e a in-
tenção do projeto. Para este capítulo, apresenta-se também dis-
cussões iniciais sobre o papel e importância desses espaços para 
a sociedade como um todo e comunidades locais, apresentando 
também uma breve discussão sobre identidade e cultura rela-
cionada não só ao campo social, mas também a sua influência 
no design. Ao fim, são propostos questionamentos a respeito do 
papel do design neste contexto de identidade e cultura material.

Palavras-chave: design, mobiliário, design brasileiro, espaços culturais

1 INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como objetivo principal identificar o uso do 
design brasileiro no mobiliário institucional de espaços culturais. 
Contudo, antes de discorrer sobre esses artefatos, é importante 
compreender o que são tais espaços. Espaços culturais são vol-
tados à produção artística e cultural de uma determinada so-
ciedade. Alguns autores denominam esses espaços de “equipa-
mentos culturais”, onde se incluem teatros, museus, galerias e 
espaços multiusos (ALmeidA e ALmeidA, 2020). Espaços culturais 
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são impregnados de história, significados e cultura. Podem re-
tratar um espaço-tempo mais próximo do contemporâneo e da 
sociedade moderna atual, ou guardar traços e objetos da histó-
ria de uma sociedade datada de décadas, séculos ou até mesmo 
milênios. Entre tais espaços, o interesse dessa pesquisa volta-se 
aos museus, centros e institutos culturais.

Dentro dos centros culturais, além dos objetos de arte e artefatos 
de exposição, são dispostos mobiliários e objetos que compõem 
os ambientes, sejam eles áreas de acesso, recepção, circulação, 
estudo, refeição, comércio ou outras atividades afins. Essas pe-
ças de mobiliário, em geral de caráter utilitário, podem ser ban-
cos para contemplação, mesas, cadeiras, bancadas, aparadores, 
estantes ou outros móveis de apoio. Essas peças têm como pres-
suposto de projeto ou especificação, em princípio, uma vincula-
ção com a identidade desta instituição. Além disso, embora não 
fazendo parte de coleções ou exposições em exibição, em decor-
rência do perfil das instituições onde se encontram, adquirem 
um valor simbólico de bem cultural.

Estes artefatos, por vezes, são projetados e concebidos exclusi-
vamente para aquele determinado espaço ou instituto, deixan-
do também sua marca na história e identidade deste ambien-
te. Que móveis são esses? Por quem são projetados? Eles são 
brasileiros? Quais os designers que concebem esses produtos 
ou quem escolhe e combina as peças que fazem parte destes 
espaços? Essas são algumas das indagações iniciais que esta 
pesquisa pretende responder para então investigar as referên-
cias estéticas, materiais e imateriais desses designers e de suas 
criações, buscando compreender se existem e quais são os ele-
mentos identitários que caracterizam o design destes artefatos.

Ao mesmo tempo, pretende-se gerar uma discussão sobre a 
fala de uma identidade brasileira em um país tão plural como o 
Brasil. Além da pluralidade brasileira, existe uma complexidade 
atrelada à identidade local com a influência e referência de uma 
iminente globalização e internacionalização de mercado que in-
terfere na expressão e visibilidade do design brasileiro para o pú-
blico que visita museus, centros e institutos culturais. Neste con-
texto emergem outros questionamentos como: O Brasil mostra 
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a identidade de seu design por meio do mobiliário exposto nos 
institutos e centros culturais? Qual estilo ou quais estilos estão 
presentes no mobiliário brasileiro exposto nesses locais? Quem 
são os autores mais frequentes dessas peças, na cidade de São 
Paulo, a partir do início do século XXi?

As respostas preliminares a tais perguntas pretendem contribuir 
para uma tese em andamento que investiga a contribuição des-
ses espaços culturais, por meio de seu mobiliário institucional, 
para o reconhecimento e valorização do design brasileiro, e sua 
associação à cultura material e imaterial local.

1.1 Museus e Centros Culturais

Espaços culturais são espaços onde são contemplados, dispos-
tos ou catalogados itens de arte, cultura, história e identidade de 
um grupo ou sociedade. Para Almeida & Almeida (2020), orga-
nizações desse tipo devem trazer informação, entretenimento e 
educação para a sociedade. Devem, segundo a visão das auto-
ras, não apenas ser feitas para a sociedade, mas com ela. Dentre 
esses espaços temos museus, centros culturais, galerias de arte, 
institutos culturais, dentre outros. 

O museu, para muitas pessoas, pode ser o principal equipamen-
to ou espaço cultural conhecido em determinado local, devido 
a sua história e importância para uma sociedade. Mesmo que 
determinado espaço não tenha em seu nome o prefixo de “mu-
seu”, pode ser reconhecido pelos indivíduos como tal. Mas o que 
são de fato e como funcionam esses espaços?

Segundo o iBrAm (Instituto Brasileiro de Museus), de acordo com 
a Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que instituiu o Estatuto 
de Museus: 

“Consideram-se museus, para os efeitos desta Lei, as instituições 
sem fins lucrativos que conservam, investigam, comunicam, in-
terpretam e expõem, para fins de preservação, estudo, pesquisa, 
educação, contemplação e turismo, conjuntos e coleções de valor 
histórico, artístico, científico, técnico ou de qualquer outra natu-
reza cultural, abertas ao público, a serviço da sociedade e de seu 
desenvolvimento.”

Hoffmann (2015) apresenta o significado da palavra museu de 
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forma etimológica. O autor atribui a origem do termo à Grécia 
Antiga, como analogia ao espaço das musas, o “Museion”, espa-
ço dedicado às deusas das ciências e das artes, sendo um lugar 
de culto. 

Uma sala de um espaço cultural ou museu, como analisa Brulon 
(2020, p. 3), apesar de ser local de contemplação, arte e contato 
com a identidade e cultura local, é também “palco para a ence-
nação de identidades forjadas por relações de poder sedimen-
tadas pelo tempo desde a colonização”. Com isso o autor sugere 
que a cultura, muitas vezes exibida em museus, pode não ser 
a cultura que prevalece no local, mas apresentar algo de uma 
outra cultura. No Brasil, país colonizado por Portugal e com mui-
tas influências europeias, apesar de ter em sua história muitos 
índios, escravos e outros povos que descendem destes, os pri-
meiros museus e centros culturais retratam uma história muito 
mais eurocêntrica do que brasileira (cAiAdo, 2001).

Neste contexto, como afirma Caiado (2001), é importante salien-
tar que graças à falta de atenção das elites pela cultura popu-
lar, surgiram possibilidades de aflorar raízes não-europeias nos 
períodos coloniais, permitindo assim, um desenvolvimento mais 
livre e sem a influência e inibição da outra cultura dominante, 
trazendo outras expressões que resultam em espaços mais pró-
ximos da história e características da comunidade local, como 
poderemos discutir mais à frente. 

O valor transmitido pelos museus é algo que a sociedade pro-
duz. Podemos perceber os museus e espaços culturais como 
instituições que são organicamente ligadas às sociedades. O ato 
de musealizar dá fórmula a um consenso sobre o valor e sobre a 
matéria. Porém, ao mesmo tempo que esses espaços produzem 
valor, também reproduzem materialmente hierarquias de sabe-
res e poderes outrora estabelecidos e, conformando esses ele-
mentos naquilo que é compreendido por Nação, uma vez que, 
ao serem dispositivos que são majoritariamente criados por um 
Estado, como é o caso do Brasil, não deixam escapar o patrimô-
nio cultural, sendo resultado também de negociações do pró-
prio consenso sobre o valor (BruLon, 2020 p. 3).

Como sugerem Maciel e Abreu (2019), podemos também men-
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cionar o contexto de cultura material que estes espaços propor-
cionam, uma vez que a cultura material tem sido e vem sendo 
um dos focos dos estudos antropológicos desde o início. O ato 
de coletar objetos em pesquisas de campo, por exemplo, sem-
pre configurou uma forma de exibir em matéria os grupos estu-
dados e a diversidade cultural destes. 

Os museus e espaços culturais vão fomentando um discurso 
acerca da matéria, ao mesmo tempo em que produzem maté-
ria. O conhecimento que emana dos museus, aquelas verdades 
ditas aceitas, elas não são produzidas a partir das coisas; ao con-
trário, como afirma Brulon (2020, p. 20), “são elas que produzem 
as coisas materiais valoradas nos regimes museais.” 

Brulon (2020) aponta que, no caso do Brasil, os espaços museais 
surgem a partir da criação da Casa dos Pássaros, datada de 1784, 
que preparava adornos e produtos naturais indígenas para en-
viar a Lisboa, colecionando e armazenando estes artefatos. Se-
ria o princípio cientificista voltado ao colecionismo no império, o 
que levou à constituição de um Museu Nacional. 

Por outro lado, centros culturais possuem um início mais recen-
te. Melo e Silva (1995) relatam que muitas instituições surgiram 
com essa denominação de centro cultural ou adjetivos seme-
lhantes, exemplificando esses espaços como “casa de cultura, 
centro de cultura, espaço cultural etc.” (1995, p. 12). Para a au-
tora é um termo recente e ainda indefinido. Essa não definição 
é oriunda de falta de estudos, reflexões e pesquisas a respeito 
desses espaços, o que torna mais explícita a necessidade de pes-
quisas que abordem esse tema como a investigação que origi-
nou o presente capítulo. Mesmo após algumas décadas desde o 
trabalho feito por Melo e Silva (1995) ainda existem poucos dados 
a respeito desses espaços produzidos no âmbito de pesquisas 
acadêmicas. 

Neste sentido, podemos dizer que centros e institutos culturais 
podem ter uma grande contribuição na ampliação do acesso da 
comunidade à exposição de artes, jogos, dentre outros espaços 
de interação, uma vez que:
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“(...) um centro cultural sempre refletirá a cultura de sua socieda-
de ou grupo social e realizará suas atividades em harmonia com 
essa sociedade ou grupo. O centro cultural pode surgir como um 
serviço ou espetáculo, fruto de uma ação das possíveis relações 
da cultura com a arte, educação e lazer” (meLo e siLVA, 1995, p. 13).

Também podemos falar de museus e espaços museais, salien-
tando o que eles podem evocar com relação à memória. Hoff-
man (2015), inclusive, nomeia estes espaços de memoriais ou 
centros de memória. Eles preservam e rememoram diferentes 
narrativas, com variados significados, ou ainda produzindo no-
vas significações que permeiam o campo da memória. Todas as 
marcas do grupo social são recebidas pelo lugar e são traduzi-
das em termos espaciais (HoffmAn, 2015). O espaço-lugar, para 
Hoffman, deve ser considerado como produto e também favo-
recer a reprodução de vetores de relações sociais. O espaço, pelo 
autor entendido como artefato, é a inscrição física de traços li-
dos como diagnósticos de macrorrelações. É prática comum da 
humanidade cultuar lugares, construções e espaços que têm a 
função de memorial ou evocação de lembranças. 

Como vimos, os museus exercem e exerceram durante muitos 
séculos potencial influência e interferência ao expressar e expor 
memórias e objetos de toda uma sociedade. Existiu a incontes-
tável interferência de impérios e poderes políticos sobre esses 
espaços, principalmente os mais antigos, o que pode ocasionar 
em consequência o distanciamento de um grupo ou outros gru-
pos que não foram de interesse desses poderes documentar ou 
expressar culturalmente seus valores, memórias e costumes. 
Como apontou Caiado (2001), citado anteriormente, essa não 
identificação e marginalização de um certo grupo de pessoas 
com relação a estes espaços podem ter sido o início de outros 
lugares que surgiram com a função de representar seus costu-
mes, crenças e sua cultura. Seriam estes espaços os centros e 
institutos culturais? 

Os centros passam a ganhar terreno após a segunda metade do 
século XX. A França e a Inglaterra, por exemplo, há vários anos 
criam e incentivam a implementação de espaços culturais. A 
criação desses espaços surgiu como proposta de democratizar a 
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cultura, “além das tendências da cultura de massa e tiveram seu 
exemplo copiado por muitos outros países” (rAmos, 2007, p. 75).

Ramos (2007) diz que é recente a história dos centros de culturas, 
que não existiam até que os países desenvolvidos começaram a 
construir tais espaços. No Brasil, a disseminação e criação des-
ses centros está diretamente conectada a um panorama político 
favorável por meio de “benefícios fiscais concedidos ao investi-
mento em cultura e é visível que o crescimento destes espaços 
gera uma demanda por instrumentalização por parte daqueles 
que os dirigem” (rAmos, 2007, p. 76).

Os centros culturais, como conhecemos hoje, poderiam ser a 
evolução das tradicionais bibliotecas, como apontam alguns au-
tores como Milanesi (1997), Cardoso & Nogueira (1995) e Nasci-
mento (2004) citados por Ramos (2007). A evolução tecnológica 
e o desenvolvimento das tecnologias de informação e comuni-
cação, favoreceram a criação de mecanismos novos de seleção, 
acesso, organização e difusão das informações; sincronicamente 
surgiram outros modos de acessar e registrar informações. 

Os museus e centros culturais também podem adquirir um po-
sicionamento de mercado e entrar na competição junto ao seg-
mento de lazer e turismo, incorporando assim, às suas funções 
tradicionais, as funções comerciais. Esta incorporação por parte 
dos museus, de espaços de consumo, fez com que alguns deles 
ganhassem a alcunha de “shoppings culturais” ou ainda “mu-
seus shoppings”, utilizada para identificar este padrão de gran-
des museus com forte sentido comercial (HoffmAn, 2015).

Assim podemos perceber estes locais não só como espaço do 
intelecto e reflexão, mas também para o lazer e entretenimento 
comercial, abrindo portas inclusive para a venda de souvenirs 
que remetem à cultura ou contexto local. Isso pode ser reflexo 
do mundo comercial globalizado, onde as pessoas viajam mais, 
visitam mais lugares e podem ter o desejo de levar algo ou algu-
ma lembrança que remete àquele local. Para Cavalcanti (2016), 
a sociedade vive, desde o século XX, desafios para conceituar e 
compreender os acontecimentos e fenômenos relacionados à 
globalização. Com as transformações vividas pela sociedade sur-
gem muitas questões complexas. 
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É importante refletir um pouco sobre os aspectos de identida-
de, cultura e globalização para compreendermos o contexto do 
design e o seu papel nesses espaços. Museus e centros culturais 
são, em tese, lugares que proporcionam contato direto com a 
cultura e identidade local ou exterior, trazendo reflexões, pro-
vocando e promovendo discussões. A seguir, discutiremos um 
pouco mais sobre esses tópicos e faremos breve relação com o 
design. Assim, posteriormente, poderemos discutir sobre as pe-
ças de mobiliário projetadas por designers para esses espaços.

1.2 Identidade, Cultura Globalização e Contexto

Falar em identidade e cultura em um contexto tão globalizado 
quanto o atual é algo bem desafiador. Existem muitos fatores 
que interferem e influenciam as culturas, os modos de viver, de 
produzir e de se comportar dos indivíduos de cada sociedade. E 
isso se reflete em suas expressões e produções artísticas, cultu-
rais, bens de consumo, e também no design.

Os desafios da globalização são mais fortemente evidenciados 
a partir da década de 1990, como bem destaca Ono (2004). O 
design precisou se adequar às demandas da globalização, entre 
as quais a redução dos tempos de projeto e produção, a escala e 
a eventual necessidade de flexibilização da fabricação, para ade-
quação às características peculiares de diferentes mercados, e 
à logística de distribuição. Margolin (2014) ressalta que a veloci-
dade com que se consegue levar um novo produto ao mercado 
hoje é fator decisivo para o seu sucesso. E com a adoção de um 
design global, segundo Ono (2004), os produtos precisam se co-
municar com o mercado de uma maneira universal, rompendo 
barreiras sociais, políticas e econômicas. Além disso, a expectati-
va dos usuários para com esses produtos cresceu em termos de 
qualidade, funcionalidade e estética (mArgoLin, 2014).

Para Cardoso (2005), a globalização pode diminuir fronteiras e 
criar novos valores, sejam econômicos, culturais, étnicos ou polí-
ticos, misturando culturas que emprestam elementos uma das 
outras. Ono (2004) salienta que a grande diversidade dos países, 
culturalmente falando, se reflete na percepção global das pes-
soas, traduzindo-se em suas atividades e preferências por uma 
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busca de identificação com os produtos. A autora acredita que 
isso pode ser uma barreira no processo de globalização, e, por 
outro lado, um campo a ser explorado pelo design “local”, “sin-
tonizado com os anseios e necessidades dos usuários e com seu 
contexto sociocultural particular” (2004, p. 4). Seguindo esse ra-
ciocínio, Hall (2016, p. 14) salienta que “Um outro aspecto desta 
questão da identidade está relacionado ao caráter da mudança 
na modernidade tardia; em particular, ao processo de mudança 
conhecido como “globalização” e seu impacto sobre a identida-
de cultural.” Cardoso (2005), por outro lado, apresenta outra visão 
com relação à expansão dessa globalização e, também quanto 
ao avanço da tecnologia. O autor destaca que, junto a esse fenô-
meno, existe um grande acesso a dados e a um vasto número 
de informações, tanto para o usuário dos produtos quanto para 
o designer ou projetista. 

Com a discussão advinda do parágrafo anterior, podemos per-
ceber como essas informações são relevantes para discutir o 
papel dos produtos dispostos em museus e centros culturais. A 
responsabilidade do design desses produtos é bastante consi-
derável se levarmos em consideração o ambiente em que estão 
dispostos. Esses artefatos podem ser, mesmo que não de forma 
intencional, fator expressivo para a percepção da identidade e 
cultura local ou daquele espaço em específico. É um papel de-
safiador para o designer intervir com sua criação, inferindo em 
uma ligação do público com o espaço e com o que é exposto, 
conectando o contexto identitário e cultural ao entorno.  

Como bem diz Bonsiepe (2011, p. 48) “na literatura, o tema da 
identidade é tratado, dentre outras abordagens, a partir da figu-
ra do sósia, resistindo à ideia de que existe somente uma identi-
dade para cada pessoa”. Corroborando com essa afirmação, ao 
tratar de identidades, Hall (1992, 2006) salienta que os indivíduos 
de uma mesma sociedade podem expressar não só uma iden-
tidade imutável e irrevogável. Borges (1975, apud Bonsiepe, 2011, 
p.49) fala que “identidade é um sonho que o Outro tem do Eu”. 
Podemos interpretar essa afirmação talvez como se a identida-
de fosse algo imaginado, que não existe de fato de forma tan-
gível, algo criado para que os indivíduos se identifiquem com 
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determinado grupo ou situação e se sintam fiéis ou existentes; 
como afirmava o filósofo Descartes, “penso, logo existo”. 

Essa questão da sociedade ser um todo unificado ou bem de-
limitado é questionada por Hall (2006) que afirma que a socie-
dade não funciona dessa forma engessada como os sociólogos 
pensaram muitas vezes. A sociedade não pode ser tratada como 
uma totalidade que se produz por meio de mudanças evolucio-
nárias sobressaídas de si mesma. Pelo contrário, a sociedade está 
constantemente sendo deslocada por forças que exercem pres-
são fora dela e a “ideia de que as identidades eram plenamente 
unificadas e coerentes e que agora se tornaram totalmente des-
locadas é uma forma altamente simplista de contar a estória do 
sujeito moderno (HALL, 2006, p. 24).”

Outro aspecto da identidade ressaltado por Bonsiepe ao citar o 
poeta sírio-libanês Ali Ahmad Said (2011, p. 0), é que:

 “A identidade não pode ser aceita como algo terminado, nem de-
finitivo, ao contrário, é uma possibilidade sempre aberta, e con-
tínua, a verdadeira identidade é uma corrente contínua que se 
nutre de uma infinita quantidade de riachos e regatos”

Esta citação reflete uma clara rejeição aos sonhos de uma iden-
tidade fixa ou nacionalista.

Podemos compreender os designers como mediadores do 
processo em que os objetos e a sociedade se influenciam e se 
moldam de forma constante e dinâmica, construindo as esferas 
materiais e simbólicas. Ono (2004) apresenta essa teoria defen-
dendo a ideia da importância de se ter uma sintonia sincrôni-
ca entre design e diversidade cultural. Os designers têm o de-
safio de conjugar atitudes criativas com conexões repletas de 
significados, percepções e funções que devem corresponder 
na concepção dos artefatos, e estes devem estar entrelaçados 
aos anseios das pessoas, tendo como consequência também a 
melhoria da qualidade de vida da sociedade. O designer, como 
interpretante e mensageiro, tem uma difícil e árdua missão en-
quanto materializador da expressividade cultural e identidade 
de um povo.

Até aqui foram apresentadas reflexões iniciais sobre cultura, 



555

identidade e expressão em um contexto globalizado, com base 
em alguns autores do campo do design e dos estudos sociais. 
Como se observou, são aspectos constantemente mutáveis 
numa sociedade. Nossa intenção aqui foi apresentar algumas 
reflexões sobre o tema e relacioná-lo com o design, uma vez que 
o foco de nossa abordagem é o mobiliário em espaços que fo-
mentam o contato com a cultura e a identidade.

Esses espaços, como relatado anteriormente, são compostos 
não apenas por memórias e artefatos expositivos. Eles também 
possuem outras funções e oferecem ambientes anexos como 
restaurantes, bibliotecas e outros espaços de convivência. Estes 
ambientes possuem mobiliários, por vezes utilitários, que fazem 
intrinsecamente parte desses lugares e, consequentemente, 
compõem seu aspecto visual e identitário, contribuindo para a 
conexão do público com o ambiente e a exposição – funcionam, 
talvez, como intermediários entre os diferentes atores que inte-
ragem e transitam nesses locais. A seguir, serão abordados al-
guns desses mobiliários identificados em museus e centros cul-
turais. O critério de seleção dos centros foi o de conter mobiliário 
projetado por designer ou escritório nacional de design.

2 DESIGNERS E ESCRITÓRIOS COM MOBILIÁRIO VOLTADOS 
PARA ESPAÇOS CULTURAIS - BREVE ANÁLISE

Em uma pesquisa inicial foram identificados os seguintes de-
signers e escritórios com peças de mobiliários instalados em 
museus e centros culturais existentes na cidade de São Paulo:  
Carlos Motta, Prototypesp (Felipe Protti e Lucas Rosin), Fernando 
Jaeger e Estúdio oVo (Luciana e Gerson de Oliveira).

Carlos Motta é formado em arquitetura e tem seu trabalho de 
mobiliário reconhecido nacional e internacionalmente. Tem 
como paixão a marcenaria e a madeira; para Dos Santos (2017, p. 
220): “A grande força expressiva do trabalho de Carlos Motta é a 
maneira simples e honesta de tratar a madeira”. 

O designer Carlos Motta tem muitas peças de mobiliário ins-
taladas em hotéis, igrejas, centros culturais e museus. Foram 
selecionadas duas peças instaladas em espaços culturais para 
ilustrar este trabalho: o banco em S - no Sesc Tatuapé e o sofá re-
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dondo, que se encontra na recepção da Pinacoteca de São Pau-
lo. Em ambos podemos ver o emprego da madeira, com formas 
expressivas e robustas. O banco em S, como pode ser observado 
na Figura 01, aparenta “abraçar” todo o contexto do ambiente, 
permitindo diferentes visualizações do observador e conter um 
bom número de pessoas sentadas. O sofá da recepção da Pina-
coteca também é feito em madeira e possui assento e encosto 
acolchoados, com acabamento em couro. Sua linguagem estéti-
ca dialoga com os elementos de seu entorno: cores sóbrias, ma-
teriais naturais e um estilo mais clássico, com arestas arredonda-
das e cores escuras, funcionando também como suporte de um 
grande samovar antigo, de bronze.

Figura 1 - Banco em S do Sesc Tatuapé. Figura 2 - sofá redondo da 
Pinacoteca de São Paulo. 

Fonte: https://www.vivadecora.com.br/pro/arquitetos/carlos-motta/

O forte e expressivo uso da madeira nessas peças podem refletir 
uma influência da época do modernismo onde o uso de madei-
ra maciça era bastante representativo nos mobiliários (dos sAn-
Tos, 2017). Referências do estilo modernista ao uso da madeira 
também podem ser observados nas obras de Sergio Rodrigues, 
como nas poltronas do auditório do Centro Cultural São Paulo, 
projetadas por ele. Dos Santos (2017, p. 179) diz que “de todos 
os designers brasileiros, Sergio Rodrigues talvez seja o mais pro-
fundamente comprometido com os valores e materiais da terra, 
tendo se arraigado definitivamente a formas e padrões de nossa 
cultura”. Sergio utilizou bastante em suas criações madeira ma-
ciça e couro, características essas que podemos ver presentes 
também nas poltronas mencionadas (Figura 3).
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Figura 3 - Mobiliário do Auditório do Centro de Cultura São Paulo. 

Fonte: http://centrocultural.sp.gov.br/2020/12/04/semana-paulistana-do-cur-
ta-metragem

O Designer Fernando Jaeger difere um pouco, em termos de 
estilo, dos anteriores. Seus produtos possuem características de 
estética mais industrial, voltados para produção em série. Como 
exemplo de sua contribuição vale mencionar aqui o mobiliário 
da Biblioteca do Parque da Juventude, situada na zona norte da 
cidade de São Paulo e também o mobiliário instalado na Biblio-
teca Villa-Lobos, no bairro Alto de Pinheiros, também na cidade 
de São Paulo.

Figuras 4 e 5 - Fernando Jaeger - bancos e pufes; mesas do interior da bi-
blioteca do Parque da Juventude.

Fonte: https://fj.fernandojaeger.com.br/

“A perspectiva de industrialização, a continuidade dos precei-
tos racionalistas e o diálogo com os mestres do móvel moderno 
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constituem a marca da obra do gaúcho Fernando Jaeger” (dos 
sAnTos, 2017, p. 224). Jaeger faz uso de variados materiais e co-
res, trabalhando vidro, metal, tecido, estampas e madeira, sendo 
um profissional bem eclético com relação ao uso de materiais 
e cores nos seus produtos. Seus designs também apresentam 
uma característica voltada para o mercado devido à sua estética 
advinda da produção seriada. 

Figura 6 - Mobiliário da biblioteca do Parque Villa-Lobos.

Fonte: https://fj.fernandojaeger.com.br/

O estúdio Ovo, escritório de design com peças premiadas e de 
design multifacetado, contribui para os interiores do Sesc 24 de 
Maio, em São Paulo, com sua cadeira 22. “Estabelecida em 1991, a 
Ovo também marca uma cisão com a abordagem funcionalista 
do móvel e leva o design para temas nada ortodoxos, explorando 
novos usos para os materiais (dos sAnTos, 2017, p. 216). Podemos 
observar o forte uso do metal nessas peças e sua modelagem, 
para gerar novas formas. Apesar de não termos aqui o uso da 
madeira, também podem ser observados referências modernas 
nesta peça. Suas cores e formas se destacam no ambiente cinza 
e mais brutalista, como se pode verificar na imagem abaixo.
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Figura 8 - Cadeira 22, do Estúdio Ovo.

. Fonte: Acervo Sesc 24 de Maio

O escritório Prototype tem o seu banco “sittable” no terraço do 
Mac – Museu de Arte Contemporânea, localizado junto ao Par-
que do Ibirapuera. Trata-se de um banco de madeira que pode 
diferir no seu formato, por suas ripas de encaixe. O banco pode 
ser manipulado para ter encosto, para não ter ou para ter par-
cialmente encosto, bastando rotacionar as ripas para cima ou 
para baixo, de acordo com a intenção. Sua forma simples pode 
facilitar a camuflagem no ambiente. O uso da madeira e sua for-
ma mais funcional podem ser referência também de uma época 
modernista. 

Figura 9 - Banco Sittable, do escritório Prototype.

Fonte: Site escritório Prototype
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Ao identificarmos, em uma busca inicial, estes exemplos de pe-
ças de mobiliário compondo ambientes de espaços institucio-
nais, podemos perceber diferentes designers, arquitetos e artis-
tas envolvidos, de diferentes épocas e com variados estilos. Em 
uma análise breve, alguns aspectos estéticos podem ser avalia-
dos como a influência do modernismo, pelas formas e o uso da 
madeira e, em outros, configurações mais industriais, funciona-
listas e seriadas. Para continuar a discussão, vamos explorar em 
síntese algumas influências que contribuíram para as caracterís-
ticas e identidades do design de mobiliário brasileiro. 

3 DISCUSSÃO SOBRE AS CARACTERÍSTICAS E IDENTIDADE 
DO DESIGN DE MOBILIÁRIO BRASILEIRO

Expressar a identidade brasileira por meio do design certamente 
é uma tarefa difícil. O Brasil é um país de dimensões continen-
tais, com diferentes climas, povos, culturas, hábitos e costumes. 
De norte a sul do país os brasileiros diferem bastante entre si e, 
mesmo pertencendo à mesma região geográfica, apresentam 
características e hábitos peculiares. 

Há muito o que se falar de Brasil, brasilidade, cultura e identidade 
brasileira. Assim, não se pretende aqui delimitar o que é o design 
brasileiro e muito menos a cultura brasileira. O que se pretende 
é analisar os elementos estéticos, funcionais, materiais, tangíveis 
e intangíveis que caracterizam o pequeno conjunto de móveis 
institucionais desenvolvidos por designers brasileiros que ocu-
pam espaços no interior de museus, institutos e centros cultu-
rais identificados nesta fase inicial de reconhecimento, como foi 
retratado no tópico anterior.

Alencar (2015) aponta as fortes influências da tríade colono, ín-
dio e negro na construção da identidade tanto material quanto 
imaterial brasileira e na cultura como todo, na arte e também 
no design, inclusive no design de mobiliário. O autor fala sobre 
como a cultura material indígena resultou em forte influência 
do modo de vida dos primeiros europeus que chegaram no país. 
As redes e o jirau eram elementos presentes nos interiores das 
casas construídas. Alencar (2015, p. 26) complementa:
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“Além da rede, algumas tribos também utilizavam bancos como 
assentos que iam de simples toras a peças de madeiras decoradas 
com figuras geométricas e pintadas em vermelho ou preto. Bancos 
com formas de animais, com motivos zoomórficos eram desenvol-
vidos exclusivamente para os caciques da tribo como os Tupinam-
bás, os Caingás e os Jurunas ou utilizados para rituais religiosos.”

Sobre as origens da nossa cultura e influência europeia nela es-
tabelecida, Caiado (2001, p.57) afirma:

“No Brasil, o fato de os portugueses, apesar de minoritários no 
solo brasileiro em comparação aos contingentes de negros escra-
vos e de índios, terem mantido sob seu estrito controle as ativi-
dades comerciais durante mais de três séculos e se alimentarem 
de fontes culturais européias teve um peso avassalador na cons-
tituição de nossa cultura. O florescimento do barroco brasileiro 
constitui, nesse ponto de vista, uma síntese cultural do espírito 
europeu pré-renascimento, pois ‘o quadro histórico em que se 
forma o Brasil – articulação precoce em Portugal do Estado com 
a burguesia e total domínio da sociedade colonial pelo Estado e 
pela igreja – congela o processo cultural no universo europeu pré-
-humanismo’(furTAdo, 1984:21).”  

A partir da década de 1950, em decorrência da política do gover-
no federal de Juscelino Kubitschek de substituição das importa-
ções e dos “50 anos em 5”, bem como do avanço da tecnologia e 
da fabricação industrial, houve um forte uso de inovações técni-
cas e também de materiais que propunham elementos de “bra-
silidade” ao mobiliário nacional (THomeo et al., 2019). As décadas 
de 1950 e 1960 são icônicas e marcantes para o início do design 
brasileiro. Foi uma época em que houve tentativas bastante ex-
pressivas de valorizar aspectos tipicamente nacionalistas, mas 
sem abandonar a influência europeia (2019). Até porque muitos 
dos industriais eram imigrantes europeus. 

Ao citar Cardoso (2008), Anastassakis (2011) afirma que a procura 
de identidade cultural pelo design aparece de forma oficial em 
1975, por iniciativa de Aloísio Magalhães, quando o mesmo cria o 
Centro Nacional de Referência Cultural. Para a autora, tal medida 
não passou de uma nova formulação de utopia, que apresentou 
ao pensamento projetual brasileiro uma “racionalidade latente 
que só precisava ser revelada para se desenvolver” (2011, p. 49). 
De acordo com a autora, o design brasileiro e o pensamento pro-
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jetual, seja na academia ou na profissão, passa por vários confli-
tos entre a busca por uma “brasilidade” e a recusa de influências 
europeias ou exteriores, e a busca latente por uma identidade 
própria. Outros autores, ao falar de design brasileiro na contem-
poraneidade, relatam que o design brasileiro ainda segue nessa 
busca, mas sem abandonar os preceitos modernistas.

O design contemporâneo brasileiro (THomeu et al., 2019) busca 
expressar uma nova concepção de brasilidade, sem abandonar 
suas origens anteriores e nacionalistas, porém de forma amplia-
da, somando em suas referências o pré-moderno, o moderno e 
pós-moderno, tentando atender às exigências e anseios do local 
e do internacional, em consequência do contexto da globalização.

No caso específico dos móveis, do ponto de vista dos materiais 
empregados, para Rego e Cunha (2016), a madeira é elemento 
primordial para caracterizar a brasilidade, não só em termos de 
linguagem estética, mas também por funções técnicas, cons-
trutivas e funcionais, estabelecendo também todo um contexto 
simbólico. Ao observarmos os exemplos apresentados anterior-
mente, podemos ver que os designers ainda trabalham forte-
mente a madeira. Sergio Rodrigues fez bastante uso desse tipo 
de material, assim como faz Carlos Motta. E, apesar de existirem 
experimentações com outros materiais, também pode ser ob-
servado o uso da madeira por designers contemporâneos.

Supõe-se que o uso da madeira é consequência das variadas e 
abundantes espécies existentes no país e também por ser algo 
bastante presente no dia-a-dia, devido à herança cultural da 
época colonial. Isso pode ser visto também como uma tradição, 
advinda da mão de obra e produção de característica artesanal, 
presente em artefatos de mobiliário, em objetos de uso diário, 
assim como em elementos construtivos da própria residência 
(rego; cunHA, 2016). 

Voltando ao modernismo e sua influência no móvel brasileiro, 
Santos (2017) diz que se faz necessário considerar os fatores e 
movimentos históricos que moldaram o design de mobiliário 
brasileiro nessa direção. Alguns desses fatores são:  o patrimônio 
artesanal da madeira; a interrupção das importações, motivada 
pelas duas guerras; a modernização cultural e econômica, (...) 
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particularmente a modernização da arquitetura; e, finalmente, 
as relações do design brasileiro com o concretismo (2017, p. 29).

Houve, a princípio, pouca criação local no Brasil, prevalecendo 
cópias de modelos europeus, diferenciando-se as peças apenas 
pelo uso das madeiras brasileiras (sAnTos, 2017). Por outro lado, 
em busca da compreensão da identidade do design brasileiro, 
Anastassakis (2011) ressalta que é importante avaliar os campos 
vizinhos ao design, como arquitetura, arte e patrimônio cultural, 
que disputam espaços entre eles com aspectos identitários e po-
líticos, tanto para identidade nacional quanto para a concepção 
de uma modernidade brasileira. “Principalmente a partir da me-
tade do século XX passaram a ter no design um campo com que 
negociar os seus espaços de conformação identitária; é curioso 
notar que o design, internamente, também se estrutura a par-
tir de um jogo de oposições e distinções’’ (2011, p. 51). Portanto, 
uma série de fatores políticos e movimentos históricos precisam 
ser cuidadosamente avaliados e comparados, juntamente com 
o processo de ascensão do design no país, para que se possa ter 
uma compreensão mais assertiva a respeito das influências que 
moldaram e moldam o design de mobiliário brasileiro. 

Influências da colonização, acordos comerciais, tecnologia, den-
tre outras questões foram influenciando o design brasileiro mais 
fortemente a partir da segunda metade do século XiX. E, a partir 
do segundo pós-guerra, cresce a preocupação de produzir mo-
biliário com características brasileiras mais próximas da realida-
de do país. Essa tendência acarretou o desenvolvimento de pes-
quisas sobre materiais, principalmente madeira e tecidos, que 
posteriormente levaram à produção em série (sAnTos, 2011). 

Muitos fatores históricos e movimentos levaram o design de mo-
biliário brasileiro ao que ele representa hoje. O que nos leva a 
indagações também sobre que relações são inferidas hoje pelo 
observador do design de mobiliário brasileiro. Principalmente o 
mobiliário projetado ou exposto nos centros culturais, que é o 
cerne da pesquisa aqui abordada. Como já mencionado, esses 
centros, institutos e museus têm forte influência e importância 
na concepção da cultura material e representação de identida-
de para a sociedade e economia local. O design, inserido nesses 
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espaços, atua como elemento visual importante para a expres-
são dessa atividade cultural. Compreender as razões e os cami-
nhos que levaram esses móveis a esses espaços se faz importan-
te para verificar seu impacto no patrimônio identitário brasileiro 
e os elementos tangíveis e intangíveis que emanam dessas pe-
ças e ambientes.

4 CONCLUSÕES

Procurou-se demonstrar na breve análise apresentada que os 
institutos e centros culturais têm bastante influência e impor-
tância para o acesso à arte, à cultura e demais atividades pela 
comunidade, assim como atividades esportivas e de convivên-
cia. Trata-se de ambientes que promovem interação social, con-
tato com cultura material e aspectos históricos e identitários 
da sociedade. Não excluindo os museus desse leque, uma vez 
que também são ambientes voltados para culto à cultura, tradi-
ções, arte, dentre outros aspectos. O número de indivíduos que 
frequentam exposições nesses espaços culturais tem crescido, 
juntamente com a grande e diversificada oferta de exposições 
locais, que são mais acessíveis e mais centrais, às vezes incorpo-
radas às atividades escolares, o que amplia ainda mais o público 
(dABuL, 2008). Tais aspectos evidenciam a importância desses 
ambientes para o contexto de enriquecimento e apresentação 
de cultura para as comunidades e a sociedade como um todo.

No contexto da cidade de São Paulo, em especial, os Centros de 
Serviço Social do Comércio (sesc), por exemplo, são espaços cul-
turais de muita importância e têm em sua cultura de projeto, 
forte presença do design, seja nas instalações, nos eventos ou 
nas exposições, incorporando peças e criações recentes brasilei-
ras. Miranda (2005, p. 215) em texto publicado por Leal (2005, p. 
215) diz sobre o Sesc que “O design também está presente em 
nossa programação. Procuramos mostrar a produção contem-
porânea, nacional e estrangeira, e aspectos específicos, como os 
relatos do design gráfico ou do design popular.”

A partir do mobiliário identificado neste primeiro estágio da 
pesquisa, foi possível observar diferentes tempos, estilos e mate-
riais utilizados, porém já podem ser feitas algumas associações 
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de estilo, como a influência do modernismo em algumas peças. 
Uma investigação mais aprofundada vai poder responder ques-
tões como: o modernismo ainda é bastante influente no design 
contemporâneo utilizado nesses espaços? Os materiais muda-
ram expressivamente em comparação às peças produzidas há 
décadas atrás? 

Anastassakis (2011) ao citar Cardoso (2004), argumenta que a his-
tória do design no Brasil é bastante influenciada por uma cultura 
importada, que nossa cultura foi inserida no design após passos 
longos e árduos, e ainda que a cultura do modernismo no proje-
to é, em grande parte, influenciada pela Europa. Entretanto, em 
que medida esta influência se reflete no design contemporâneo 
brasileiro é uma questão que essa pesquisa pretende responder 
no futuro.

Levando em consideração os autores discutidos e os dados aqui 
apresentados, podemos perceber que a discussão sobre carac-
terísticas do design, influências estéticas e históricas e a identi-
dade do design brasileiro apesar de antiga, continua sendo uma 
pauta bastante contemporânea, uma vez que há sempre novas 
criações e novas gerações de designers surgindo no cenário na-
cional. Além disso, a cultura é viva, estando sempre em transfor-
mação, sobretudo no design.

Portanto, essa pesquisa pretende construir um panorama do 
design de mobiliário brasileiro com foco nas peças que fazem 
parte dos interiores de museus, centros e institutos culturais, 
que foram configurados, concebidos ou reformados a partir do 
século XXi, com o intuito de compreender o contexto atual em 
que este nicho do design de mobiliário brasileiro se encontra, 
como ele está sendo apresentado para o público, qual o seu pa-
pel social dentro desses centros e como ele pode contribuir para 
a conexão do público com o entorno e com o que está sendo 
exposto, por intermédio de suas formas, materiais e usos.

Afinal, “O objeto produzido pelo design soma a seu caráter fun-
cional, que revela as necessidades de seus usuários e da época 
em que é produzido, o resultado das concepções e dos valores 
sobre a cultura e sobre a sociedade de quem produz” (mirAn-
dA, 2005; LeAL, 2005, p. 215). Continuando com a visão de Leal e 
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Miranda (2005), podemos dizer que investigar o que o design 
de mobiliário brasileiro comunica por meio de sua configuração 
e função, traduzido em valores estéticos e culturais, pode gerar 
significados com associações políticas, ideológicas e identitárias, 
além de contribuir para a compreensão das múltiplas funções 
que o design e o designer podem desempenhar nos contextos 
social, nacional e global. 
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Capítulo 28
Aproximações entre Design e cientometria: 
desafios epistemológicos e metodológicos

Rafael Peduzzi Gomes e Vinicius Gadis Ribeiro

RESUMO

Hoje, em meio à expansão do Design, a própria Pesquisa em De-
sign tem sido abordada como objeto de estudo. Além disso, com 
a digitalização das bases de dados de produção científica e com 
a grande quantidade de informações de pesquisa, os estudos 
cientométricos têm ganhado relevância em diversas áreas do 
conhecimento. No presente capítulo, buscamos apontar como 
as problemáticas da cientometria podem se apresentar no De-
sign tanto como oportunidades quanto como desafios metodo-
lógicos. Nossa proposição metodológica tem enfoque qualitati-
vo e alcance descritivo, apresentando uma discussão e reflexão 
acerca dos resultados mais recentes de pesquisas de caráter 
cientométrico na área do Design. 

Palavras-chave: pesquisa em design, ciência em design, epistemologia do 
design, teoria do design, cientometria.

1 INTRODUÇÃO

O Design, já apontado como onipresente no cotidiano (BÜrdeK, 
2006), tem se mostrado cada vez mais relevante na atualidade, 
com papel fundamental no projeto de produtos e serviços e, por-
tanto, na sociedade de consumo, sendo tomado como um guia 
para diversas empresas líderes globais. Na pesquisa científica, o 
Design se encontra em expansão (gemser; de BonT, 2016) e mais 
relevante do que nunca (LLoYd, 2017), com um crescente número 
de periódicos e eventos com produção disponível em formato di-
gital. O Design ainda é considerado como recente ou novo (fried-
mAn, 2017; gemser; de BonT, 2016), mesmo com mais de 50 anos 
de história como uma área de pesquisa (LLoYd, 2017). Além disso, 
autores apontam imprecisões no campo quanto a teorias e mé-
todos (LoVe, 2000), bem como divergências teóricas (gALLe, 2011; 
cross, 2001) e, mais recentemente, a possibilidade de o campo se 
tornar obsoleto devido a sua falta de impacto (cAsH, 2020). 
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Nesse cenário, Bayazit (2004) já indicava a necessidade de inves-
tigação extensa sobre a Pesquisa em Design, enquanto contem-
poraneamente, Cash (2020) tem levantado proposições acerca 
de como a Pesquisa em Design pode se tornar mais relevante, 
rigorosa e aumentar seu impacto, investigando como os desa-
fios científicos deste campo foram enfrentados em outras áreas. 
Assim, a Pesquisa em Design tida como um objeto de estudo é 
um fato recente, considerado um “sinal de boa saúde” (LLoYd, 
2017) — o que pode ser interpretado como certo amadurecimen-
to acadêmico. Já no âmbito nacional, a pós-graduação stricto 
sensu em Design iniciou-se apenas em 1994 (niemeYer, 2007), 
sendo mais recente o avanço da área como científica. Nas plata-
formas Lattes (2021) e Sucupira (2021), há dados disponíveis so-
bre a pós-graduação brasileira em Design; porém, mesmo com 
um crescimento recente do interesse em quantificar dados no 
Design — haja vista o primeiro eixo temático do p&d 2020, maior 
congresso de pesquisa em Design do país: “1. Eixo Design no 
Brasil: Quantificação e qualificação” (p&d design, 2020), perce-
bemos que ainda pode haver maior aprofundamento científico 
quanto à produção brasileira na área.

A partir dessa preocupação epistemológica no Design, acredi-
tamos que um possível caminho para uma compreensão mais 
aprofundada do campo, que possa dar conta de sua complexi-
dade, expansão e da diversidade de teorias e perspectivas epis-
temológicas, é a pesquisa cientométrica, isto é, a pesquisa acerca 
da produção científica do próprio Design. Nesse sentido, levamos 
em conta que essa diversidade teórica do Design pode inclusive 
ser considera como benéfica (BeccAri, 2012). Dessa forma, a pes-
quisa cientométrica pode atender a demandas tanto da produ-
ção científica do Design quanto das perspectivas em circulação 
acerca do campo. Há de se destacar que a aproximação do De-
sign com a cientometria ainda não é algo consolidado, visto que 
muitos estudos de caráter cientométrico na área não se declaram 
dessa forma. Assim, para dar corpo teórico a essa aproximação da 
cientometria com o Design, buscamos apontar questionamentos 
que colaborem para futuras investigações na área.

Destacamos que a pesquisa cientométrica no Design, já aponta-
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da como altamente inexplorada (nie; sun, 2017), apresenta hoje 
certo volume de estudos. Isso permite que façamos aqui uma 
breve retomada de artigos já publicados e de resultados obtidos 
na trajetória de pesquisa dos autores, de modo a traçar reflexões 
acerca dos desafios epistemológicos e metodológicos nessa ra-
mificação que se abre na Pesquisa em Design. Tendo isso em 
vista, o objetivo do presente estudo é apontar como as proble-
máticas da cientometria se apresentam no Design tanto como 
oportunidades quanto como desafios metodológicos, por meio 
de discussão e reflexão acerca dos resultados mais recentes de 
pesquisas de caráter cientométrico na área do Design. Nossa 
proposição metodológica tem um enfoque qualitativo e um al-
cance descritivo (sAmpieri; coLLAdo; Lucio, 2013), tendo artigos 
científicos de Design como objetos de estudo e como foco de 
pesquisa e reflexão, considerando seu caráter de produção já re-
ferendada e priorizada na ciência (riBeiro et al., 2013).

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: na seção 2, 
traçamos um histórico da aproximação do Design à ciência, e 
na seção 3, abordamos as noções de cientometria, bibliometria 
e informetria, a fim de esclarecer seu uso no estudo. Na seção 4, 
discutimos e refletimos acerca de resultados de trabalhos cien-
tométricos em Design. Por último, na seção 5, sumarizamos as 
considerações finais.

2 BREVE HISTÓRIA DA APROXIMAÇÃO DO DESIGN À CIÊNCIA

O Design é frequentemente apontado como uma área recente 
ou nova (friedmAn, 2017; gemser; de BonT, 2016) enquanto pro-
dutora de conhecimento científico, tendo uma história de cerca 
de 50 anos (LLoYd, 2017), “longa, mas não robusta” (oWen, 1998). 
Tendo isso em conta, pode-se considerar que um ponto central 
no Design como área de conhecimento é a crítica de que ain-
da não desenvolveu teorias e métodos próprios e tradicionais, se 
comparado a outras áreas (friedmAn, 2017). Fazemos então uma 
breve retomada histórica para desenvolver esse ponto.

Num contexto de pensar e formular teorias de forma autocons-
ciente (miLLer; LupTon, 2008), a Pesquisa em Design tem um 
possível ponto de partida na famosa escola Bauhaus (1919-1933), 
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na Alemanha. Fontoura (1997) aponta que foi sob a influência 
da Bauhaus que o Design e a Arquitetura passaram a ser tra-
tados como campos autônomos, visto que buscavam substituir 
concepções artísticas por princípios científicos. Bomfim (1990, 
apud BeccAri, 2012) considera o trajeto funcionalista das escolas 
Bauhaus e Ulm, que busca a substituição da arte pela ciência, 
como o terceiro ciclo de acontecimentos que transformaram o 
Design em um campo autônomo; o primeiro ciclo se relaciona 
ao surgimento do projeto industrial e, o segundo, à industrializa-
ção da produção.

Nos anos 1950 e 1960, pode ser traçado um cenário de sistema-
tização de métodos de design, a partir de fatores como a ne-
cessidade de métodos científicos para resolução de problemas 
no período em torno da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), 
além da competição entre as potências globais por novas tec-
nologias e armamentos, que ocasionou novos métodos de pes-
quisa operacional, de criatividade e de gestão da tomada de de-
cisão (BAYAZiT, 2004; cross, 2007). Nesse contexto, os anos 1960 
dão espaço às primeiras abordagens científicas dos métodos de 
design, sendo marcos iniciais da Pesquisa em Design (BAYAZiT, 
2004; LLoYd, 2017). O acontecimento mais referendado é o cha-
mado movimento Design Methods (cross, 2007), que se seguiu 
à criação da Design Research Society em 1966, sociedade inter-
nacional que agrega pesquisadores em busca de “promover o 
estudo e pesquisa sobre o processo de design em seus diversos 
campos” (cross, 2007, p. 1), inseridos no paradigma da cientifici-
zação do Design.

Já a década de 1970 foi de críticas à ingenuidade das intenções 
do movimento Design Methods, e de rejeição à cientificização 
da área (cross, 2007; BAYAZiT, 2004). Pesquisadores e projetis-
tas afirmaram que o movimento havia deixado de se preocu-
par com a aplicabilidade de suas ideias à vida prática e cotidiana 
dos que trabalhavam com projetos (cross, 2007). Nessa década, 
a chamada “segunda geração” abordava métodos argumenta-
tivos, de identificação de problemas, e considerava o designer 
como colaborador junto à participação dos usuários e dos clien-
tes (BAYAZiT, 2004), além de valorizar as soluções satisfatórias ou 
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adequadas, numa ética pragmatista (BeccAri, 2012) proposta 
por Herbert Simon (cross, 2007).

Nos anos 1980, a área de Engineering Design se expande a par-
tir de livros e conferências (BAYAZiT, 2004; cross, 2007) e ocorre 
uma “substancial consolidação” da Pesquisa em Design, que te-
ria atingido sua “maioridade” (cross, 2007, p. 2-3) em “uma nova 
era da Pesquisa em Design” (BAYAZiT, 2004, p. 27). É observado 
um movimento de pesquisadores de Design rumo aos seus pró-
prios termos e cultura de pensamento (BeccAri, 2012), com os 
primeiros periódicos científicos de Design nos anos 1970 e 1980.

Mais recentemente, nos anos 1990, ocorre uma disseminação in-
ternacional da Pesquisa em Design, com crescente número de 
publicações, periódicos, áreas, demandas profissionais, desafios 
educacionais, pós-graduações em Design e uma série de discus-
sões e revisões dos seus paradigmas teóricos e filosóficos (BAYA-
ZiT, 2004; cross, 2007). A expansão internacional pode ser obser-
vada no Brasil com os primeiros periódicos e eventos científicos 
de Design (TurKienicZ; VAn der Linden, 2009).

Já a partir da década de 2000, algumas revisões cobrem acon-
tecimentos da Pesquisa em Design. No cenário de expansão da 
Pesquisa em Design, Love (2000) aponta para uma tendência 
de confusão, fusão e multiplicidade teórica. Essa questão é cha-
mada de “problema da confusão interna na Pesquisa em De-
sign” por Beccari (2012, p. 102), que mapeia diversos trabalhos 
que abordavam a indeterminação conceitual do Design nas dé-
cadas de 80 e 90. Nos debates que se seguiram, havia o receio de 
que o Design poderia perder sua coesão interna como campo 
de saber. Tem-se, então, tentativas de construções teóricas da 
Pesquisa em Design como uma disciplina (oWen, 1998), como 
é a Filosofia do Design (LoVe, 2000), dentre outras perspectivas 
que encaram a abrangência do campo como algo positivo, que 
amplia o arsenal teórico do Design (BeccAri, 2012).

Assim, com a expansão da Pesquisa em Design para diversos 
contextos educacionais, em países diferentes e em contato com 
outras áreas do conhecimento, a complexidade e grande quan-
tidade de informação na área ocasionam, muitas vezes, em refe-
rências fragmentadas e divergentes, trazendo uma dificuldade 
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de apreender o conhecimento produzido na área. Nesse contex-
to, os estudos métricos ganham relevância, e o próprio conceito 
de Pesquisa em Design, isto é, do Design como uma área cientí-
fica, precisa ser questionado e debatido para o fomento da cien-
tometria na área. Portanto, há uma pluralidade de perspectivas 
hoje que deve ser levada em conta para considerar possíveis de-
finições de Pesquisa em Design. A seguir, fazemos uma breve 
abordagem da cientometria e dos estudos métricos.

3 OS ESTUDOS MÉTRICOS E A CIENTOMETRIA: EXPLORAÇÕES 
INICIAIS

Devido à lente de interesse na cientometria e nos estudos mé-
tricos, fazemos aqui um breve apanhado histórico e conceitua-
ção das terminologias, buscando trazer uma visão geral da área 
como uma possível lente para a observação do campo do De-
sign com foco em uma reflexão acerca de seus resultados e con-
tribuições epistemológicas.

O que hoje se chama de estudos métricos, originados de uma 
série de ações ocorridas em diversos campos científicos para o 
mapeamento de sua produção e de seus principais atores, teve 
grande evolução e crescimento ao longo do século XX — impul-
sionados, mais recentemente, pela crescente informatização, 
quantificação, produção e armazenamento de dados e pelas 
novas técnicas de tratamento, análise e visualização de informa-
ção. Nesse contexto, informações reunidas em bancos de dados 
de acesso gratuito ou comerciais foram fonte de pesquisas que 
oportunizaram designações de acordo com o objeto em estudo: 
cientometria, infometria, tecnometria, museometria, arquiome-
tria, iconometria, biblioteconometria, webmetria, entre outras 
(rosTAing, 1996).

Santos e Kobashi (2009) apontam, quanto às designações, que 
mesmo entre os especialistas não há consenso de uma termino-
logia adequada que delimite especificamente os campos e suas 
áreas de interesse. Assim, se faz necessário adotar, no presen-
te trabalho, um direcionamento terminológico, a partir do qual 
propomos o uso da palavra cientometria para designar o objeto 
a que nos referimos: conforme a definição de Santos e Kobashi 
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(2009), é área que se preocupa com a dinâmica da ciência como 
atividade social, analisando a produção, circulação e consumo 
de produção científica. Assim, enquanto a bibliometria estuda 
livros/revistas científicas para gestão de bibliotecas e bases de 
dados, a infometria, com métodos e ferramentas para mensurar 
e analisar os aspectos cognitivos da ciência, abarca tanto biblio-
metria quanto cientometria.

Dessa forma, o interesse aqui é demarcado na cientometria por 
conta da produção e na circulação de produção científica, como 
uma das lentes possíveis para investigações aprofundadas sobre 
o Design enquanto área de conhecimento. Fazemos a ressalva 
de que estudos podem ser considerados como cientométricos 
mesmo que não se declarem dessa forma, o que nos impele a 
observar não apenas como estes se descrevem em termos meto-
dológicos, mas principalmente seus objetivos frente ao Design.

Na atualidade, é importante ressaltar o crescimento e populari-
zação de ferramentas e dados cientométricos, o qual tanto se re-
laciona ao surgimento do “big data” quanto à crescente atenção 
à informação cientométrica por diferentes grupos de atores (LeY-
desdorff; WouTers; BornmAnn, 2016). Nesse sentido, conforme 
Wouters (2014), a complexidade das infraestruturas do conheci-
mento pode tanto frustrar ou fazer progredir o desenvolvimen-
to do conhecimento científico acadêmico; discussão essa que já 
estava sendo tangenciada no Design, conforme apresentamos 
na seção anterior.

Conforme Santos e Kobashi (2009), os estudos métricos, de na-
tureza quantitativa e estatística, têm se aproximado das ciências 
humanas e sociais, visto que oferecem teorias e modelos que 
permitem interpretar os dados em diferentes contextos cultu-
rais, políticos, ideológicos e econômicos. Dessa forma, vêm cres-
cendo os estudos internalistas, sobre os conteúdos dos trabalhos 
científicos, somando-se aos já altamente explorados estudos de 
natureza externalista, de quantificação de autores, de artigos e 
de citações. 

A cientometria apresenta um grande potencial de aplicação, 
conforme Silva e Bianchi (2001), oportunizando a governos e 
instituições de pesquisas o uso de conhecimentos obtidos para 
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implementar políticas de apoio ao desenvolvimento científico e 
tecnológico. Além disso, traz a possibilidade de estudar progra-
mas científicos e mensurar o “poder” e o “prestígio” científico de 
países, regiões, universidades e centros de pesquisas, bem como 
detectar a evolução ou declínio de campos e a emergência de 
novas áreas de conhecimento. Outrossim, os autores acrescen-
tam que um exame completo da atividade científica e tecnoló-
gica requer uma análise das patentes registradas como princi-
pal indicador da área tecnológica, o que também tangencia o 
Design como atividade produtora de novas tecnologias.

Outro ponto, abordado por Silva e Bianchi (2001), é que quan-
to mais evoluída uma ciência se mostra, mais cedo ocorreu sua 
preocupação com a mensuração de sua atividade científica, o 
que relacionamos à recente preocupação epistemológica e cien-
tométrica no Design, e que vai ao encontro do sugerido ama-
durecimento acadêmico na área. Com efeito, se a cientometria 
configura-se como a ciência da ciência, estamos tratando aqui 
da pesquisa sobre a Pesquisa em Design. Isso posto, prossegui-
mos, na seção 4, à discussão e reflexão acerca de resultados de 
pesquisas cientométricas mais recentes no Design.

4  DESAFIOS EPISTEMOLÓGICOS E METODOLÓGICOS NA 
PESQUISA CIENTOMÉTRICA SOBRE DESIGN

Nesta seção, exploramos reflexões delineadas a partir de traba-
lhos relacionados, bem como da trajetória de pesquisa dos au-
tores acerca da Pesquisa em Design. Destes contextos, o que há 
em comum é o interesse em estudos métricos acerca da pro-
dução científica em Design. Esclarecemos que o objetivo não é 
de sumarizar achados prévios, mas sim expandir questionamen-
tos acerca dos desafios epistemológicos e metodológicos para a 
pesquisa cientométrica em Design. Assim, nosso procedimento 
trata menos de uma revisão, e mais de levantar pontos de dis-
cussão relevantes para futuras pesquisas no campo.

4.1 Interdisciplinaridade e fronteiras disciplinares

Há uma tendência ao consenso quanto a citar o Design como in-
terdisciplinar (gemser et al., 2012), mas está em aberto como essa 
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interdisciplinaridade pode se apresentar na sua produção cientí-
fica. Em revisão sistemática de publicações do periódico Design 
Studies entre 2001 e 2016, Gomes (2018) aponta a “interdiscipli-
naridade” como uma das principais palavras-chave, bem como a 
existência de diversas áreas de pesquisa nas publicações, o que 
corrobora com a palavra-chave. Nesse sentido, há de se conside-
rar a caracterização do periódico Design Studies como um pe-
riódico “focado em design” (gemser; de BonT, 2016) que estuda 
a atividade de design em todos os seus domínios de aplicação 
(design sTudies, 2021), portanto, de foco mais generalista. Dessa 
forma, é possível que esse periódico reflita tendências mais gerais 
do campo, tendo a interdisciplinaridade como estrutural.

A partir dessa questão, a interdisciplinaridade inerente ao cam-
po aparece como um fator a mais para se estabelecer restrições 
metodológicas acerca de coletas de dados sobre produção cien-
tífica em Design, isto é, delimitações de escopo, seja de institui-
ções, de departamentos, de autores, de periódicos, de artigos, 
de métodos e de temáticas de pesquisa. Conforme Perna (2017), 
não é simples identificar uma lista das principais publicações 
em Design, visto que os pesquisadores da área partem de diver-
sas áreas para encarar o Design, ocasionando em publicações 
em periódicos de muitas disciplinas – sejam focadas ou relacio-
nadas ao Design (gemser; de BonT, 2016). As publicações na área 
do Design, portanto, tendem a se pulverizar tanto em disciplinas 
no Design, como “design de produto” e “design gráfico”, quanto 
em disciplinas estritamente relacionadas, como “engenharia” e 
“arquitetura”.

Nesse cenário, as próprias noções prévias de Design e de Pesqui-
sa em Design podem transformar o escopo e o enquadramento 
metodológico de uma pesquisa cientométrica em Design. As-
sim, a relação a disciplinas enfatiza a predominância da preocu-
pação epistemológica em definir o Design enquanto área de co-
nhecimento, visto que uma conceituação prévia de Pesquisa em 
Design pode direcionar os resultados. Isto é, os próprios desa-
fios e obstáculos metodológicos inerentes a pesquisas que bus-
quem tratar do Design ou da Pesquisa em Design como, a priori, 
uma área de conhecimento delimitada, são significativos como 
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características epistemológicas dessa área de conhecimento.

Dessa forma, a partir de uma delimitação metodológica, se pode 
responder a questões preliminares para pesquisas cientométri-
cas: como delimitar um escopo de periódicos de Pesquisa em 
Design? Como delimitar se um periódico, autor ou artigo é ou 
não da área de Design? Isto é, o que precisa ocorrer para ser con-
siderado Design ou Pesquisa em Design? A partir de questões 
epistemológicas, podem ser tomadas algumas posições acerca 
dessas fronteiras disciplinares, contemplando ou não, por exem-
plo, áreas que aparecem nos resultados de pesquisas cientomé-
tricas (gomes, 2018), como Science, Technology and Design Edu-
cation, Design Science, ou mesmo correlatas como Engenharia 
e Arquitetura. Tendo em vista esse contexto, propomos quatro 
possibilidades metodológicas para esse enquadramento disci-
plinar:

1. uma abordagem declaratória, considerando como Design 
apenas o que se considera explicitamente como Design, a 
partir das palavras de autores, a qual parece mais adequa-
da a análises qualitativas de corpus menores, visto a neces-
sidade de leitura aprofundada;

2. uma abordagem linguística, considerando como Design 
tudo o que conter a palavra Design ou similares como “de-
senho industrial”, a qual pode incorrer em complicações de 
busca, encontrando a necessidade de desambiguar termos 
como research design, que podem ser de outras áreas;

3. uma abordagem epistemológica, a partir de conceitos que 
se desvelam em palavras-chave, por exemplo, contemplan-
do todas as áreas projetuais como Design, seja Engenharia, 
Computação, Arquitetura, Moda, entre outros. Tal aborda-
gem também pode incorrer em resultados oriundos de 
outras áreas, devido à amplitude de conceitos que pode 
ser abarcada, bem como questionamentos epistemológi-
cos acerca das fronteiras disciplinares do que é Design, isto 
é, ultrapassar fronteiras e considerar como Design o que 
não é consensualmente aceito na área;

4. e uma abordagem mais institucional, focada em institui-
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ções e filiações que são consideradas como “Design”, por 
exemplo, a graduação de um autor ser ou não na área do 
Design, o curso de uma instituição ser chamado de Design, 
um professor dar aulas em cursos de Design, um periódico 
se declarar como da área do Design, um artigo ser publica-
do em um periódico ou evento que é considerado como de 
Design, uma tese ou dissertação pertencer a um programa 
que é de Design. Percebemos que essa última abordagem 
é mais frequente em pesquisas cientométricas em Design, 
com diversas pesquisas focadas em apenas um periódico, 
como Design Studies, ou evento, como o Design Research 
Symposium, ou área de pesquisa, como a Gestão do De-
sign. Nesse sentido, tal abordagem pode ser mais segura 
como enquadramento metodológico por trazer menos 
controvérsias epistemológicas, porém, pode não dar conta 
de buscas e bases de dados muito abrangentes acerca de 
Design, na qual pode-se ter ocorrências muito diversas de 
periódicos, instituições e filiações de autores. 

4.2 Crescente preocupação epistemológica, teórica e 
cientométrica

Conforme pesquisas mais recentes na área, foi constatada uma 
maioria de estudos de reflexão teórica no periódico Design Stu-
dies entre 2001 e 2016 (gomes; riBeiro; corrÊA, 2020), bem como 
a maioria de estudos de foco epistêmico – frente a outros focos 
como praxiologia e fenomenologia (Burns; ingrAm; AnnABLe, 
2016) – conceito que, segundo os autores, contempla a construção 
de modelos formais dos processos pelos quais o conhecimento e 
o entendimento de design são atingidos e comunicados. Soma-
mos a esse cenário a já citada inclusão de um Grupo de Trabalho 
no P&D 2020, relacionado a quantificação de pesquisas em de-
sign (P&D design, 2020). Junto das revisões do campo que foram 
crescendo a partir do início do século XXi e ao recente aumento 
de trabalhos que lidam com dados de Pesquisa em Design, per-
cebemos que há uma crescente preocupação epistemológica na 
área, que se desdobra tanto em questionamentos acerca de seu 
desenvolvimento teórico, como em Cash (2018, 2020), quanto em 
pesquisas cientométricas (gomes, 2018 explora algumas destas). 
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Tendo isso em vista, a preocupação epistemológica é uma ca-
racterística importante da área que, pelos resultados recentes, 
parece desempenhar um papel de destaque na produção cien-
tífica. Assim, tal preocupação pode ser um ponto de partida para 
pesquisas cientométricas na área, como é o caso das últimas ci-
tadas, considerando globalmente a Pesquisa em Design como 
área de conhecimento ou localizando o foco em áreas específi-
cas, como a Design Science (pereZ; mourA; medoLA, 2020) ou o 
design de serviços (AnTons; BreidBAcH, 2018). Além disso, as pes-
quisas cientométricas têm mostrado potencial como revisões 
de literatura iniciais para teses e dissertações na área (gomes, 
2018). Como potenciais contribuições de estudos cientométricos 
no Design, podem ser investigadas:

• redes de coautoria e colaboração científica na área entre 
autores e disciplinas (cHrisTensen; BALL, 2019; iLHAn; oguZ, 
2019);

• autores, instituições e comunidades mais prolíficos (gem-
ser; de BonT, 2016; gomes et al., 2018; pernA, 2017);

• autores mais citados e como são citados (cHAi; XiAo, 2012; 
BecK; cHiApeLLo, 2017; cHrisTensen; BALL, 2019);

• principais tópicos, temáticas e tendências de pesquisa 
(cHAi; XiAo, 2012; nie; sun, 2017; gomes et al., 2019);

• métodos de pesquisa (cHAi; XiAo, 2012; riBeiro et al., 2011, 
2013, 2016; gomes; riBeiro; corrÊA, 2020);

• relações da Pesquisa em Design com os países e a colabo-
ração internacional (cHAi; XiAo, 2012; riBeiro et al., 2013);

• afiliações disciplinares de autores e de instituições (cHris-
Tensen; BALL, 2019);

• temáticas dos periódicos de Design (gemser; de BonT, 2016);

• a abordagem de conhecimento e teoria em Design (BecK; 
sToLTermAn, 2016, 2017; Burns; ingrAm; AnnABLe, 2016; cAsH, 
2018);

• o impacto da Pesquisa em Design e sua relação com ou-
tros campos (LucK, 2019; cAsH, 2020);

• a trajetória institucional de disciplinas, graduações e pós-
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-graduações de Design em um ou mais países (iLHAn, 2017; 
sAnT’AnnA; ALVes, 2018).

Tendo em vista tais potencialidades, consideramos que, se o pro-
pósito da pesquisa cientométrica é dar a ver as características de 
uma área de conhecimento a partir de sua produção científica, é 
fundamental que se tenha conhecimento do contexto histórico 
e científico do Design como objeto dessa categoria de investiga-
ção. Sem isso, pode-se incorrer em abordagens da área que não 
tragam contribuições, questionamentos e avanços epistemoló-
gicos efetivos, seja em um contexto mais global ou mesmo na-
cional, de modo a promover o Design enquanto área científica 
no Brasil, por exemplo. Isto é, sem uma base epistemológica, as 
pesquisas cientométricas podem incorrer em apenas serem des-
critivas, afirmando o Design como já foi amplamente afirmado.

4.3 Divergências teóricas e desenvolvimento teórico

Conforme abordado inicialmente na introdução, o Design apre-
senta muitas divergências e posições teóricas acerca de sua 
história e de sua relação com a ciência. Na atualidade, há dire-
cionamentos que propõem um corpo teórico unificado para a 
Pesquisa em Design, a fim de promover um desenvolvimento 
teórico e em vistas de promover maior impacto científico para 
a área (LoVe, 2000; cAsH, 2020), enquanto, por outro lado, há au-
tores que consideram como positiva a chamada ampliação do 
arsenal teórico do Design (BeccAri, 2012) e, inclusive, autores que 
mencionam o Design como fora dos padrões de disciplinarida-
de previamente elaborados na ciência (rodgers; Bremner, 2013).

Nesse contexto, temos em vista que, considerando a tendência 
crescente nas disciplinas de viés humanístico do chamado es-
fumaçamento de modelos teóricos totalizantes, o modelo pro-
posto inicialmente por Love (2000) não teve continuidade como 
relevante na Pesquisa em Design. Isso pode apresentar uma ten-
dência à abertura disciplinar na área, considerando o conceito de 
Beccari (2012) e Rodgers e Bremner (2013), mas também há de 
se considerar que hoje continuam sendo direcionados esforços 
na direção de uma unificação, conforme vemos em Cash (2020). 
Assim, temos como ponto de partida que a pesquisa cientomé-



581

trica é uma ferramenta que pode auxiliar a mapear e visualizar 
as vertentes teóricas do campo, visto que as divergências são 
inerentes e fundamentais para o avanço epistemológico da área.

O próprio autor Cash (2020) auxilia a demonstrar este argu-
mento, tendo conduzido uma pesquisa cientométrica a fim de 
analisar o nível de desenvolvimento teórico da Pesquisa em De-
sign nos últimos 14 anos a partir do periódico Design Studies, a 
comparando com outras áreas do conhecimento, como a Admi-
nistração. O autor constata que há baixo nível de construção e 
teste teórico, bem como baixo número de citação e nomeação 
de teorias específicas. Cash traça, portanto, uma paisagem da 
Pesquisa em Design, sugerindo oportunidades de expansão e 
fronteiras disciplinares para a área, bem como um modelo de 
desenvolvimento teórico que pode ser usado para pesquisas fu-
turas. O trabalho de Cash (2020), nesse sentido, é emblemático 
do potencial de estudos cientométricos para dar suporte à preo-
cupação teórica e epistemológica no Design.

Há de se considerar, na esteira de Cash (2020), que a cientome-
tria pode ser uma ferramenta para centralizar dados de pesqui-
sa, facilitar o ingresso de novos pesquisadores a campos já con-
solidados no Design e possibilitar uma visualização da produção 
em cada posição teórica e como se comporta a ciência no De-
sign em diferentes subáreas e em comparação a outras áreas, 
por exemplo. É importante ressaltar que o estudo de Cash (2020) 
não se descreve como cientométrico, assim como diversos ou-
tros, o que pode colaborar para uma pulverização desse tipo de 
pesquisa em meio a outras publicações no Design. Assim, suge-
rimos que o próprio enquadramento de estudos cientométricos 
no Design pode abrir espaço para uma centralização, unificação 
e ampliação da discussão de resultados acerca de Pesquisa em 
Design, o que também é uma forma de promover avanços teó-
ricos e epistemológicos.

Por fim, ainda na questão do desenvolvimento teórico, conside-
ramos que a Pesquisa em Design deve se incumbir de esclare-
cer e dar corpo teórico às discussões e conceitos da área. Tendo 
em vista que o Design se apresenta com relevante direciona-
mento mercadológico, há diversos conceitos que são aplicados 
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na área e que provém de diversas origens, propósitos e discipli-
nas, possivelmente colaborando para dificultar o consenso acer-
ca de suas definições e aplicações – por exemplo, o conceito de 
design thinking, o qual vem adquirindo mais interesse nas últi-
mas décadas, tanto academicamente quanto comercialmente. 
Nessa dinâmica, conceitos da academia e do mercado podem 
se influenciar mutuamente, e os significados teóricos podem 
se modificar nesse processo. Assim, os estudos cientométricos 
podem colaborar para solidificar e apontar as mais consistentes 
abordagens acadêmicas de conceitos amplamente usados na 
área, uma contribuição importante que tende a ultrapassar as 
fronteiras acadêmicas. Dessa forma, em busca de um desenvol-
vimento teórico, a pesquisa cientométrica deve não somente ser 
descritiva, mas discutir os pressupostos dessas pesquisas, seus 
pontos de partida conceituais, teóricos e epistemológicos, a fim 
de fomentar o debate no Design e mapear as posições teóricas 
já estabelecidas. 

4.4 Periódicos focados em Design e periódicos relacionados ao 
Design

Retomamos aqui a já referida caracterização de Gemser e De 
Bont (2016) acerca de periódicos no Design, que se dividiam en-
tre os focados em Design, que se voltam à Pesquisa em Design 
em um amplo espectro, e os relacionados ao Design, que se vol-
tam a áreas disciplinares específicas. Nesse contexto, alguns da-
dos importantes constatados no corpus desses autores foram: o 
número de publicações muito maior em periódicos relacionados 
ao Design, a diferença entre as comunidades de autores e insti-
tuições que publicam nos dois âmbitos, o fato de os principais 
autores dos periódicos focados em Design tenderem a publicar 
menos artigos nos periódicos relacionados ao Design do que o 
inverso, a maior frequência da América do Norte para periódicos 
relacionados ao Design e maior presença da Europa em periódi-
cos focados em Design, bem como a baixa presença de univer-
sidades de nações respeitadas no Design no topo dos rankings 
de publicações. Além disso, os autores questionam como tais re-
sultados podem apontar para o estímulo mútuo entre pesquisa 
acadêmica e prática de design, bem como a provável falta de 
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uma cultura sustentável de Pesquisa em Design em muitas ins-
tituições, que se baseiam em indivíduos únicos prolíficos.

O possível menor impacto dos periódicos focados em Design 
pode estar relacionado ao receio de Cash (2020) acerca da falta 
de impacto da Pesquisa em Design, ainda que, para contribuir 
com essa afirmação, haja a necessidade de mais estudos acer-
ca da fertilização mútua entre periódicos focados e relaciona-
dos em Design. Nesse sentido, propomos que é relevante para 
o debate epistemológico na Pesquisa em Design que tenhamos 
periódicos focados em Design de forma generalista. Além dis-
so, é interessante que se possa contemplar os estudos métricos 
na área, haja vista que um dos periódicos mais generalistas, o 
Design Studies, não apresenta uma palavra-chave que desig-
ne especificamente esse tipo de estudo (design sTudies, 2021). 
Sugerimos que outras palavras-chave podem ser combinadas 
a essas para designar estudos cientométricos no Design, como 
“Cientometria do Design”, “Design e Cientometria” ou “Métricas 
do Design”.

Ainda considerando o periódico Design Studies, é possível ob-
servá-lo como predominante fonte de estudos quantitativos 
acerca de Pesquisa em Design nos anos mais recentes. Algumas 
razões para isso são a sua maturidade percebida por outros pes-
quisadores, a representatividade de tópicos e de perspectivas de 
Pesquisa em Design abordadas, a conexão de publicações de 
autores de diferentes sociedades de pesquisa, e a disponibilida-
de de metadados nos últimos 30 anos (cAsH, 2020), sendo o mais 
antigo periódico de Design publicado em inglês (Burns; ingrAm; 
AnnABLe, 2016). Notamos, conforme a seção 4.1, que o periódico 
Design Studies traz um enquadramento epistemológico mais 
seguro para estudos métricos da área, sendo um destaque por 
ser generalista e ter uma história já longa na área. Também foi 
este o periódico que publicou algumas discussões que aborda-
mos aqui e no referencial teórico, tendo sido fonte do estudo de 
Chai e Xiao (2012), que se considerava o primeiro de caráter bi-
bliométrico no Design.

Nesse contexto, consideramos que a respeitabilidade dos peri-
ódicos mais relevantes pode inibir outros direcionamentos de 
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estudos métricos, que poderiam ser voltados a compreender 
contextos nacionais ou mais localizados, como o próprio âmbito 
brasileiro, caso dos autores de alguns dos estudos citados. Des-
sa forma, há oportunidades para, mesmo em uma perspectiva 
abrangente da Pesquisa em Design, se trabalhar com corpus 
mais diversificados e delimitados, o que pode trazer à tona po-
sições teóricas e epistemológicas diferentes das já amplamente 
estudadas na área.

Além disso, a maioria de estudos acerca de um mesmo periódi-
co traz a seguinte questão: o quanto poderia ser benéfica para 
os estudos cientométricos na área a centralização e ampla dis-
ponibilização de resultados de pesquisas? Notamos que diver-
sos estudos da mesma fonte de pesquisa em épocas similares 
poderiam se beneficiar de conjuntos de dados já tratados para 
estes fins. Bem como, uma disponibilização mais ampla de da-
dos de Pesquisa em Design pode ofertar um entendimento mais 
acessível do que se produz de ciência na área e possivelmente 
amplificar o impacto dessa produção.

Por fim, a já citada interdisciplinaridade do Design aparece tam-
bém na própria divisão de interesse dos periódicos: enquanto há 
periódicos abrangentes acerca do Design, há também os que 
publicam apenas pesquisas em tópicos delimitados, como a in-
teração humano-computador, por exemplo. Isso traz desafios 
para estudos cientométricos, tendo em vista que há autores e 
publicações que não se encaixam no escopo mais geral de De-
sign, mas sim publicam em subáreas ou áreas relacionadas ao 
Design, ou vice-versa.

4.5 Países e idiomas dominantes

No mesmo trabalho já referido (gomes, 2018), as nacionalidades 
dominantes nas publicações no Design Studies entre 2001 e 
2016 são a britânica (1ª) e a americana (2ª), além da australiana 
(4ª) e canadense (6ª), as quais têm a língua inglesa como nati-
va, conforme já apontado por Ribeiro et al. (2013) – o que pode 
ser suposto como possível vantagem, visto que o periódico é de 
língua inglesa. Além disso, os países citados também centrali-
zaram as dez instituições mais prolíficas deste corpus, e junto 
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a esses, a Holanda foi o país com maior número de autores e a 
Europa teve a presença de diversos países. Nesse cenário, consi-
derando a dominância da língua inglesa na comunicação cien-
tífica e a ampla adoção do periódico Design Studies como fonte 
de pesquisa, percebemos que a pesquisa cientométrica pode, 
a partir de critérios de inclusão e exclusão como o idioma e as 
fontes de pesquisa, privilegiar países de língua inglesa e mais 
desenvolvidos economicamente, colocando suas perspectivas 
como principais direcionamentos teóricos para o campo.

Mesmo nesse contexto, é um consenso entre autores que hou-
ve uma internacionalização da Pesquisa em Design nas últimas 
décadas (cross, 2001), o que pode ser corroborado pelo cresci-
mento de países no mesmo periódico já apontado por Gomes 
(2018). Porém, a constatação de pouca presença, nos rankings 
de publicação, de países da Europa apontados como altamente 
respeitados no Design – como Itália e Alemanha (gomes, 2018) –, 
continua levantando a questão se a prática de Design e a pes-
quisa acadêmica na área se refletem efetivamente em produção 
acadêmica (gemser; de BonT, 2016).

Ressaltamos também que a questão da hegemonia linguística 
é um problema mais amplo da ciência que, somado a restrições 
relacionadas a assinaturas de revistas científicas, alto preço de 
artigos científicos e dificuldades econômicas para instituições de 
ensino nos países economicamente menos desenvolvidos, traz 
desafios para pesquisas cientométricas em Design. Decorrem 
disso a dificuldade de contemplar em estudos métricos produ-
ções que não estão inseridas no eixo linguístico e de publicação 
dos países mais desenvolvidos, o que pode trazer ainda mais de-
sequilíbrio acerca do conhecimento que podemos mapear.

4.6 Dificuldade de medir o impacto da produção científica em 
Design

Por último nessa discussão, apontamos para as dificuldades 
de medir, de forma mais abrangente, o impacto da produção 
científica em Design, seja no meio acadêmico ou em contexto 
mais amplo. Conforme Cash (2020), o impacto da pesquisa é um 
ponto central na realização acadêmica, na promoção e financia-
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mento de novos estudos, bem como da credibilidade e contri-
buição para o conhecimento realizada por um campo. Em áreas 
aplicadas, como o Design, esse impacto contempla a influência 
prática e científica.

Inicialmente, o próprio foco em artigos científicos, objeto da 
maioria dos estudos métricos que abordamos, é considerado 
como limitado (gemser; de BonT, 2016) visto que os resultados de 
Pesquisa em Design e os avanços no conhecimento da área são 
publicados em diversos outros contextos, como apresentações, 
artefatos, patentes, catálogos, exposições, projetos e prêmios. 
Como seria possível verificar se há uma influência da produção 
científica nos outros meios de produção e publicação de conhe-
cimento? Autores ainda questionam essa lacuna entre prática e 
pesquisa acadêmica (gemser; de BonT, 2016).

Já Cash (2020) aponta que é inequívoco o impacto prático da 
Pesquisa em Design, com base em diversos estudos, porém, in-
dica como muito mais controverso o impacto científico da Pes-
quisa em Design. Além disso, o autor utiliza citações como uma 
medida de impacto, a qual, mesmo sendo questionada e am-
plamente aceita, ainda não indica para um uso efetivo de uma 
pesquisa, visto que uma citação pode ter diversos propósitos e 
não desencadear um impacto direto em ferramentas, patentes 
ou práticas de design. Nesse sentido, o autor aponta que uma 
avaliação qualitativa dessas citações ainda pode expandir o en-
tendimento do impacto científico da Pesquisa em Design. Uma 
das conclusões mais pertinentes de Cash (2020) a esse tópico é 
de que há oportunidades significativas para maior impacto teó-
rico e desenvolvimento teórico na interface entre a “essência” da 
Pesquisa em Design e campos relacionados.

Ainda na esteira do impacto prático da Pesquisa em Design, 
Burns, Ingram e Annable (2016) indicam como premissa que o 
mapeamento do conhecimento na área deve ser descomplicado, 
a fim de promover o uso do conhecimento em Design também 
para contextos não-acadêmicos. Tendo isso em vista, junto da 
crescente preocupação epistemológica, teórica e cientométrica 
no Design, apontamos que uma centralização dos resultados de 
Pesquisa em Design, tanto em artefatos quanto em novas pes-
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quisas e comunicações científicas, pode colaborar para fomen-
tar esse uso ampliado do conhecimento em Design. Assim, uma 
base de conhecimentos já estabelecidos pode evitar perdas de 
conhecimento, conectando pesquisas similares e direcionando 
um aproveitamento de resultados de pesquisas cientométricas 
e discussões levantadas, para fins de desenvolvimentos episte-
mológicos futuros. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve o objetivo de apontar como as problemá-
ticas da cientometria se apresentam no Design tanto como opor-
tunidades quanto como desafios metodológicos, por meio de 
discussão e reflexão acerca dos resultados mais recentes de pes-
quisas cientométricas em Design. As seis principais questões da 
área abordadas em nossa discussão foram: a interdisciplinaridade 
e as fronteiras disciplinares, a crescente preocupação epistemoló-
gica e cientométrica, as divergências teóricas e o desenvolvimen-
to teórico, os periódicos focados e os periódicos relacionados ao 
Design, os países e idiomas dominantes na produção científica, e, 
por fim, o impacto da produção científica em Design.

Quanto à interdisciplinaridade, foi apontada que aparece tanto 
como uma palavra-chave em estudos da área quanto na presen-
ça de várias áreas de estudo dentro do Design. Com isso, apon-
tamos as dificuldades de delimitar escopos de estudos dentro 
do Design, visto que os autores partem de diversas áreas para 
encarar o Design. Assim, tendo em vista que a própria noção de 
Pesquisa em Design pode transformar o enquadramento meto-
dológico de pesquisas cientométricas, propomos quatro abor-
dagens possíveis para esse enquadramento: declaratória, epis-
temológica, linguística e institucional.

Quanto à preocupação epistemológica com o Design, esta apa-
rece enquanto uma característica da área, um ponto de partida 
para pesquisas cientométricas. Nesse sentido, os estudos métri-
cos podem trazer contribuições de diversas ordens para o De-
sign, as quais elencamos na discussão. Por fim, apontamos que, 
sem uma noção epistemológica prévia, as pesquisas cientomé-
tricas no Design podem incorrer em estudos somente descriti-
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vos e não trazer efetivas contribuições teóricas e epistemológi-
cas na área.

Na discussão das divergências teóricas e do desenvolvimento 
teórico no campo, apontamos uma oposição entre autores que 
buscam um corpo teórico unificado para o Design e outras pers-
pectivas que consideram positiva uma ampliação do arsenal te-
órico na área. Nesse cenário, propomos que ambas as direções 
trazem uma preocupação com o desenvolvimento teórico da 
área, o qual, inclusive, pode ser estimulado por meio de pesqui-
sas cientométricas. Quanto a isso, propomos que um enquadra-
mento intencional de estudos como cientométricos pode trazer 
abertura a novos desenvolvimentos teóricos no Design e contri-
buir para mapear e dar evidências ao corpo teórico dos debates 
epistemológicos na área.

No que se refere aos periódicos de Design, a literatura aponta 
uma relevante distinção entre periódicos focados em Design e 
periódicos relacionados ao Design. No cenário já mencionado 
em relação à interdisciplinaridade, esses dois âmbitos revelam 
aspectos das fronteiras disciplinares no campo que trazem desa-
fios metodológicos, acerca de como enquadrar ou delimitar um 
escopo de estudos, periódicos e autores de Design sem incorrer 
em questionamentos epistemológicos ou em problemas como 
a possibilidade de contemplar ou não subáreas do Design. Além 
disso, muitos dos estudos mais recentes têm abordado o perió-
dico Design Studies, um dos mais relevantes em escala mundial, 
mas cuja hegemonia, junto a de outros periódicos muito respei-
tados internacionalmente, levanta questionamentos acerca do 
potencial não muito explorado da pesquisa cientométrica para 
mapear conhecimentos que vão além das abordagens ampla-
mente propagadas na área. Considerando o volume de estudos 
com as mesmas fontes de pesquisa, questionamos se não é de 
valor para a área que se centralizem resultados similares, o que 
poderia tanto fomentar novas pesquisas quanto facilitar a visua-
lização dos dados de Pesquisa em Design já mapeados.

Quanto aos países e idiomas dominantes no Design, estudos an-
teriores apontaram para a predominância de países de língua 
inglesa e economicamente mais desenvolvidos na produção 
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internacional. Mesmo assim, a literatura também aponta para 
uma internacionalização crescente da Pesquisa em Design, com 
mais países presentes nas publicações. Entretanto, tendo em vis-
ta a pouca presença científica de países tradicionais no Design, 
ainda se questiona se há um estímulo mútuo entre pesquisa e 
prática de Design.

Por fim, quanto ao impacto da produção científica em Design, 
apontamos as limitações de estudos cientométricos que te-
nham somente artigos científicos como objeto, e por isso con-
templem parcela pequena do impacto do Design. Além disso, 
autores apontam que, mesmo com as dificuldades para men-
surar impacto científico por meio de citações, os estudos em 
Design ainda apresentam baixo impacto acadêmico, ao contrá-
rio do inequívoco impacto prático. Além disso, em busca de um 
maior impacto das pesquisas cientométricas em Design, con-
cordamos que é necessário que tais estudos sejam descompli-
cados a fim de fomentar sua leitura e seu uso em diversos âm-
bitos do Design.

É possível apontar que tais reflexões trazem um cenário de con-
solidação dos estudos cientométricos em Design, começando 
por revisões históricas na década de 2000 e, concomitante à ex-
pansão da informação científica e dos estudos métricos, o ad-
vento de diversas pesquisas cientométricas na área na década 
de 2010. Percebemos que já há um corpo de estudos cientomé-
tricos na área, o que enseja novas reflexões para futuras pesqui-
sas, acerca de pontos que permanecem como pano de fundo 
em pesquisas na área, mas são fundamentais tanto para uma 
boa definição metodológica de um estudo cientométrico em 
Design quanto para fomentar contribuições epistemológicas 
para o campo.

Como direcionamentos futuros, daremos continuidade a estu-
dos cientométricos na área, investigando dados da Pesquisa em 
Design brasileira e comparando-os com a produção científica 
internacional na área. Além disso, devemos direcionar esforços 
para melhores visualizações de dados do Design brasileiro, bem 
como buscar uma maior compreensão de seu impacto nos âm-
bitos prático e científico.
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Capítulo 29
A experiência estética em modelos teóricos 

de experiência do usuário
Stella Lisboa Sapper e Fábio Gonçalves Teixeira

RESUMO

As experiências do usuário são dependentes da maneira com 
que ele interage com determinado produto. Apesar do usuário 
experimentar o produto como um todo, é possível identificar 
três componentes ou níveis de experiência: prazer estético, atri-
buição de significado e resposta emocional. Cada nível de expe-
riência tem seus próprios processos, embora estejam altamente 
relacionados. Esses processos ficam claros quando se referem 
à forma que o indivíduo compreende/interpreta um produto 
(significado) ou a forma como ele responde emocionalmente 
(emocional), porém diferentes processos também se aplicam 
às respostas estéticas do indivíduo, e esses são mais difíceis de 
identificar. A percepção estética está diretamente relacionada 
com uma experiência. Somente parte da experiência do usuário 
com um produto é uma experiência estética, mas a experiência 
como um todo não é estética. Nesse contexto, foram identifica-
dos, por meio de revisão de literatura, diferentes modelos teóri-
cos de experiência de usuário, com o objetivo de compreender 
como a experiência estética é abordada. Foram analisados cinco 
modelos teóricos de experiência do usuário. A partir do estudo 
dos modelos, foi possível identificar os aspectos relacionados 
com a experiência estética na interação usuário-produto. Nota-
-se que a experiência estética está diretamente relacionada com 
a experiência emocional, assim como é fundamental uma abor-
dagem multissensorial para alcançar essa experiência.

Palavras-chave: experiência do usuário, experiência estética, percepção es-
tética, design.

1 INTRODUÇÃO

A experiência do usuário não se refere ao funcionamento inter-
no de um produto ou serviço, mas sim sobre como um produto 
ou serviço funciona externamente, quando uma pessoa entra 
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em contato com ele. Quando alguém questiona como é usar 
um produto, está se referindo a experiência do usuário (gArreTT, 
2010). Para Norman e Nielsen1 (2019, tradução nossa), a “expe-
riência do usuário abrange todos os aspectos da interação do 
usuário final com a empresa, seus serviços e seus produtos”.

Quando as pessoas pensam em design de produto, geralmen-
te relacionam ao apelo estético: um produto bem projetado é 
aquele que agrada aos sentidos, principalmente a visão e o tato. 
Por meio da dimensão estética do design de produto é possível 
garantir a atenção do usuário. Se os projetistas não proporcio-
narem uma experiência positiva com os produtos, os usuários 
não irão usá-los. Ao entrar em contato com o produto, o usuário 
deve ter uma experiência coesa, intuitiva e até mesmo prazero-
sa, onde o produto funciona como deveria (gArreTT, 2010).

Nesse contexto, é importante destacar que não é possível proje-
tar uma experiência, mas projetar para uma experiência. Não 
se pode projetar uma experiência sensual, por exemplo, mas é 
possível usar recursos de design que podem evocá-la (preece; 
sHArp; rogers, 2015). Norman (2008) ressalta que não é suficien-
te desenvolver produtos que funcionem, que sejam usáveis e 
compreensíveis, mas também é preciso projetar alegria e exci-
tação, diversão e prazer, proporcionar beleza à vida das pessoas 
por meio dos produtos.

Inicialmente, a experiência era abordada principalmente no 
âmbito da avaliação de produtos existentes. Posteriormente, a 
experiência do usuário com produtos passou a ter foco na con-
cepção e desenvolvimento de produtos de consumo (BLAncHY, 
2013). Desde então, muitos acadêmicos em todo o mundo estão 
engajados nesse assunto, com o propósito principal de aprimo-
rar o processo de desenvolvimento de produtos e oferecer pro-
dutos com uma experiência positiva. Esses estudos são prove-
nientes de diversas áreas, principalmente psicologia cognitiva, 
neurociência, engenharia e desenvolvimento de softwares.

Desse modo, é possível observar a natureza multidisciplinar dos 

1  Nielsen Norman Group. The Definition of User Experience (UX). Disponível 
em: https://www.nngroup.com/articles/definition-user-experience/ Acesso 
em: 08 de maio de 2019



596

estudos a respeito da experiência do usuário. Pesquisadores de 
áreas exatas, sociais e humanas têm se dedicado a estudar os 
processos que envolvem a interação de pessoas com produtos 
e serviços. Essas diferentes abordagens de pesquisa não podem 
ser entendidas como distintas, mas como fontes que se comple-
mentam para o entendimento de uma área recente e que está 
em constante evolução.

Diante do exposto, este capítulo aborda uma revisão de literatu-
ra, que teve como objetivo investigar modelos teóricos de expe-
riência do usuário e identificar como é abordada a experiência 
estética nesses modelos. A partir dos modelos identificados, foi 
possível fazer uma análise comparativa que auxiliou na discus-
são dos resultados. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa caracteriza-se por um estudo exploratório, por meio 
de revisão de literatura de pesquisas presentes em artigos cien-
tíficos e livros. A principal vantagem da pesquisa bibliográfica é 
o fato dela permitir a cobertura de uma gama de fenômenos de 
forma mais ampla (giL, 2018). A pesquisa exploratória pode pos-
sibilitar insights e a compreensão do fenômeno estudado (mA-
LHoTrA; BirKs, 2006).

Esse estudo é parte de uma pesquisa para tese de doutorado a 
respeito da avaliação estética de produtos no processo de de-
sign. Compreender os principais modelos de experiência do 
usuário é parte fundamental da pesquisa. O capítulo aqui apre-
sentado aborda esses modelos. Para isso, a revisão de literatura 
foi estruturada da seguinte forma: (i) escolha das bases de da-
dos; (ii) definição dos termos de busca; (iii) leitura preliminar; (iv) 
seleção dos modelos e (v) análise e discussão dos dados.

As (i) bases de dados selecionadas para consulta foram a Scien-
ce Direct2 e a Scopus3. A Scopus foi selecionada por contemplar 
mais de 21.500 mil periódicos e mais de 60 milhões de registros. 
A Science Direct foi selecionada por indexar mais de 3.800 peri-
ódicos e mais de 14 milhões de registros de artigos e capítulos 

2  Disponível em: https://www.sciencedirect.com/
3  Disponível em: https://www.scopus.com/home.uri
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de livros. A Science Direct contempla os principais periódicos da 
área do design, da ciência e tecnologia. 

A busca objetivou encontrar trabalhos que relacionavam a área 
da experiência do usuário com os aspectos estéticos. Alguns (ii) 
termos usados na busca foram “user experience”, “framework for 
user experience”, “aesthetic experience” e “product experience”.

A etapa de (iii) leitura preliminar envolveu a leitura do resumo 
e metodologia de diversos trabalhos encontrados. A partir da 
leitura preliminar desses trabalhos, foi possível identificar e (iv) 
selecionar os modelos teóricos de experiência mais citados nas 
pesquisas, além da identificação das fontes originais, citadas por 
outros autores. Com os modelos de experiência do usuário iden-
tificados, foi feito um fichamento para registro e compreensão 
dos modelos, para auxiliar na (v) análise e discussão dos resul-
tados. Para explicitar os resultados, o próximo tópico apresenta e 
discute os modelos resultantes da revisão de literatura.

3 MODELOS DE EXPERIÊNCIA DO USUÁRIO

Esse tópico tem o objetivo de apresentar diferentes modelos rela-
cionados à experiência do usuário, que foram propostos por pes-
quisadores nas últimas décadas. Os modelos estão apresentados 
em ordem cronológica e mostram contribuições relevantes dos 
principais autores das áreas citadas anteriormente. Nenhum dos 
modelos abordados ilustra exaustivamente todas as dimensões e 
mecanismos da experiência do usuário, pois cada um foi desen-
volvido para ilustrar um ponto de vista sobre o tema. No entanto, 
em conjunto, eles auxiliam na compreensão das dimensões que 
fazem parte da experiência resultante da interação do usuário 
com um produto. Todos os modelos citados colocam o usuário 
e o produto em lados opostos no processo de interação, onde a 
informação circula em um espaço entre usuário e produto. Ou-
tros estudos também foram usados para auxiliar na explicação 
e discussão dos modelos. A partir da revisão de literatura, foram 
selecionados cinco modelos, conforme quadro 1.
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Quadro 1 – Modelos de experiência do usuário selecionados

Nº AUTORES MODELO REFERÊNCIA

1 Forlizzi e 
Ford

Framework para 
designers de interação

FORLIZZI, J.; FORD, S. The Building Blocks 
of Experience: An Early Framework for 
Inter-action Designers. In Symposium on 
Designing Interactive Systems, p. 419–423, 
2000.

2 Hassenzahl
Experiência do usuário 
pelas perspectivas do 
designer e do usuário

HASSENZAHL, M. The Thing and I: 
Understanding the Relationship Between 
User and Product. In: M. A. Blythe, K. 
Overbeeke, A. F. Monk, & P. C. Wright 
(Eds.), Funology: From Usability to 
Enjoyment. Dordrecht: Kluwer Academic 
Publishers, p. 31–42, 2003.

3
Crilly, 
Moultrie e 
Clarkson

Framework para a 
resposta do consumidor 
ao domínio visual do 
produto

CRILLY, N.; MOULTRIE, J.; CLARKSON, J. 
Seeing things: consumer response to the 
visual domain in product design. Design 
Studies, v. 25, n. 6, p. 547-577, 2004.

4 Schifferstein 
e Hekkert

Framework de 
interação humano-
produto
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Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Um dos primeiros modelos de experiência do usuário foi propos-
to por Forlizzi e Ford (2000), que pode ser traduzido como um 
esquema que inclui os principais fatores que influenciam uma 
experiência. Usuário e produto são colocados em lados opostos, 
envolvidos por um contexto de uso e fatores culturais e sociais. 
A experiência é condicionada pelas emoções, valores e reper-
tório do usuário, assim como seus modelos cognitivos para ver, 
ouvir, tocar e interpretar. O produto representa como o artefato 
influencia a experiência, e é caracterizado por sua configuração, 
características, utilidade e qualidades estéticas. O designer en-
tra como um mediador dessa experiência, por meio da compre-
ensão da interação e adicionando elementos de design que pro-
piciem experiências positivas ao usuário. 

Nesse contexto, é possível apontar que um bom produto é aque-
le que oferece uma narrativa boa ou memorável, com a qual o 
usuário irá se envolver e passar para outros, seja compartilhando 
o produto ou falando sobre ele. Para criar um bom produto, é 
fundamental entender os usuários. Antes, designers se isolavam 
durante o processo de desenvolvimento de produto. Com a ne-
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cessidade da inserção dos usuários na prática projetual, o de-
senvolvimento de produtos se tornou uma atividade muito mais 
complexa (forLiZZi; ford, 2000; forLiZZi; BATTArBee, 2004). O es-
quema de Forlizzi e Ford (2000) pode ser observado na Figura 1.

Figura 1 – Framework para designers de interação

Fonte: Forlizzi e Ford (2000, tradução nossa).

Em 2003, o psicólogo Marc Hassenzahl apresentou uma visão 
geral sobre os principais elementos da experiência do usuário 
relacionada à interação humano-computador. Seu modelo ana-
lisa a experiência do usuário sob as perspectivas do designer e 
do usuário. Hassenzahl (2003) usa o termo caráter do produto 
(product character) para se referir a uma estrutura cognitiva, 
que representa atributos que podem ser percebidos de diferen-
tes maneiras pelos usuários.  O caráter pretendido do produto é 
formado por dois tipos de atributos: pragmáticos, relacionados 
à manipulação, e hedônicos, relacionados à estimulação, iden-
tificação e evocação. Nesse contexto, o designer desenvolve ca-
racterísticas do produto, como conteúdo, apresentação, funcio-
nalidade e interação. O usuário durante a interação percebe o 
caráter do produto em um contexto específico e reage a ele com 
consequências na forma de atração, prazer e satisfação (HAssen-
ZAHL, 2003). Este modelo é interessante para o desenvolvimento 
de produtos, uma vez que distingue o papel do designer, tendo 
em mente o que o usuário pode perceber (BLAncHY, 2013).

A experiência do usuário pode se referir a uma tecnologia que 
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preenche mais do que as necessidades instrumentais, de uma 
maneira que reconheça seu uso como algo subjetivo, complexo 
e dinâmico. A experiência é consequência do estado interno do 
usuário, das características do sistema projetado e do contexto 
(ou ambiente) em que ocorre a interação. A partir disso, é possí-
vel criar inúmeras oportunidades de design e experiências (HAs-
senZAHL; TrAcTinsKY, 2006). O modelo proposto por Hassenzahl 
(2003) pode ser observado na Figura 2.

Figura 2 – Experiência do usuário pelas perspectivas do designer (a) e do 
usuário (b)

Fonte: Hassenzahl (2003, tradução nossa).

Crilly, Moultrie e Clarkson (2004) introduziram uma estrutura 
complexa que aborda a resposta do consumidor a estímulos vi-
suais no design de produtos. Os autores dividiram a resposta do 
consumidor ao domínio visual do produto em três aspectos: cog-
nitivo, afetivo e comportamental. Por meio de uma vasta revisão 
da literatura, foi possível reunir várias teorias sobre a aparência 
do produto. Eles consideram que as dimensões visuais são os 
principais componentes da experiência do usuário. Semelhante 
ao modelo de Hassenzahl (2003), a proposta de Crilly, Moultrie 
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e Clarkson (2004) apresenta três atores principais: a equipe de 
design, o produto em si e o consumidor. Os dois últimos são en-
volvidos pelo contexto de consumo (Figura 3). 

Embora este modelo tenha sido criado apenas em relação à di-
mensão visual, muitos de seus conteúdos também se aplicam 
amplamente às outras dimensões sensoriais. O canal de comu-
nicação entre o consumidor e o produto se dá por meio dos cin-
co sentidos, sendo a visão a mais importante para a percepção 
da forma. Ter consciência dos aspectos estéticos, semânticos e 
simbólicos da resposta do consumidor pode possibilitar que a 
forma do produto seja mais bem compreendida e comunicada. 
Entender o design como um processo de comunicação desta-
ca a possibilidade de haver discrepâncias entre a intenção do 
designer e a resposta do usuário. Para diminuir o risco dessas 
diferenças, é fundamental compreender as características do 
usuário, os contextos culturais e a limitada gama de referências 
visuais sobre as quais o usuário pode recorrer (criLLY; mouLTrie; 
cLArKson, 2004).

Figura 3 – Framework para a resposta do consumidor ao domínio visual do produto

Fonte: Crilly, Moultrie e Clarkson (2004, tradução nossa).

Em 2003, Donald Norman apresentou três níveis de processa-
mento relacionados às emoções: visceral, comportamental e re-
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flexivo. Cada um dos níveis desempenha papel importante na 
experiência do usuário e requer uma abordagem/estratégia de 
design diferente (normAn, 2008).

O nível visceral envolve o design para aparência e o que a natu-
reza faz. Os sinais emocionais recebidos do ambiente são inter-
pretados automaticamente no nível visceral. Nesse nível, os con-
sumidores recebem sinais pela primeira impressão, resultante 
da experiência e, em seguida, esboçam suas reações iniciais. 
Quando algo é percebido como “atrativo”, esse julgamento vem 
diretamente do nível visceral. Os princípios subjacentes ao de-
sign visceral são interligados, consistentes entre culturas e pes-
soas, com predominância das características físicas. A sensação 
física e a textura dos materiais são importantes no nível visceral, 
assim como o impacto emocional imediato (normAn, 2008).

O nível comportamental envolve o design para o prazer e eficá-
cia do uso. Nesse nível a aparência e a fundamentação não são 
importantes, o que importa é o desempenho. Para uma boa con-
cepção comportamental deve-se atender aos seguintes com-
ponentes: função, compreensão, usabilidade e sensação física. 
Nesse contexto, a função está em primeiro lugar. Em um projeto 
de design comportamental devem-se compreender as necessi-
dades do usuário, por meio de estudos de comportamento em 
diferentes ambientes. Em seguida, a equipe de projeto deve pro-
duzir protótipos rápidos e teste com usuários. Esse processo é 
iterativo e centrado no usuário até que se chegue a uma solução 
de design satisfatória (normAn, 2008).

O nível reflexivo envolve o design reflexivo. Esse nível envolve 
tudo sobre a mensagem, a cultura e o significado de um pro-
duto ou de seu uso. Embora a atratividade (resposta à aparên-
cia superficial do objeto) seja um fenômeno de nível visceral, a 
percepção da beleza vem do nível reflexivo. A beleza aqui vem 
da reflexão consciente e da experiência do usuário e é influen-
ciada pela cultura, conhecimento e aprendizagem. Mesmo ob-
jetos que não são atraentes superficialmente podem dar prazer. 
Projetar em nível reflexivo pressupõe a compreensão de signifi-
cados para as pessoas. A partir da compreensão dos três níveis 
de processamento, é possível avaliar a experiência em diferentes 
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estágios de interação com o produto (normAn, 2008).

Seguindo Hekkert (2006), Desmet e Hekkert (2007) apontam 
três componentes ou níveis de experiência do produto: prazer 
estético, atribuição de significado e resposta emocional. No mo-
delo proposto, é possível observar que esses três níveis de expe-
riência podem ser distinguidos por terem seus próprios proces-
sos, embora estejam altamente relacionados (Figura 4).  O nível 
estético envolve a capacidade de um produto de encantar um 
ou mais sentidos. O nível de significado envolve a capacidade 
das pessoas de atribuir personalidade ou outras características 
expressivas, além de avaliar o significado pessoal ou simbólico 
dos produtos. O nível emocional envolve aquelas experiências 
que são tipicamente consideradas na psicologia da emoção, 
como amor e raiva.

As relações entre os níveis de experiência são identificadas prin-
cipalmente na relação entre a experiência emocional com os 
demais níveis. No nível de significado é possível reconhecer me-
táforas, atribuir personalidade, ter expectativas e avaliar o signi-
ficado pessoal ou simbólico dos produtos. Nesse contexto, o sig-
nificado atribuído pode provocar emoções, pois, de acordo com 
as preocupações do indivíduo, o produto pode se tornar bené-
fico ou prejudicial. Diferentes pessoas que atribuem diferentes 
significados para o mesmo produto terão respostas emocionais 
diferentes (desmeT; HeKKerT, 2007).

Já uma experiência de nível estético, pode dar origem a uma 
experiência emocional, pois as experiências estéticas envolvem 
prazer e desprazer. Com isso, as pessoas são motivadas a buscar 
por produtos que proporcionem prazer e evitar os que oferecem 
desprazer. O prazer estético é comumente percebido em produ-
tos e locais de entretenimento, como restaurantes, música, arte, 
e alguns produtos. Esses são frequentemente projetados para 
agradar aos sentidos dos usuários, e a interação pode resultar 
em muitas respostas emocionais (desmeT; HeKKerT, 2007).
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Figura 4 – Níveis de experiência na interação usuário-produto

Fonte: Desmet e Hekkert (2007, tradução nossa).

No livro Product Experience, Schifferstein e Hekkert (2008) or-
ganizaram uma coletânea de trabalhos sobre experiência do 
usuário e áreas correlatas. O livro apresenta três perspectivas de 
estudos sobre a interação homem-produto: estudos sobre os se-
res humanos, com seus sistemas e habilidades; estudos sobre o 
processo de interação em si; e estudos sobre o produto e suas 
propriedades específicas.   Experiência e interação são total-
mente interligadas e, para explorar as experiências das pessoas 
com produtos, é necessário entender completamente os cons-
tituintes da interação humano-produto (scHiffersTein; HeKKerT, 
2008).

Na introdução do livro, Schifferstein e Hekkert (2008) apresen-
tam uma síntese da interação homem-produto. De um lado, há 
o ser humano com suas capacidades motoras, sensoriais, cogni-
tivas e suas habilidades, enquanto de outro lado, está o produto 
com suas propriedades configurativas, como estrutura, mate-
riais, funcionalidades etc. A interação acontece entre as habilida-
des humanas e as propriedades sensoriais e comportamentais 
do produto (Figura 5).
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Figura 5 – Framework de interação humano-produto

Fonte: Schifferstein e Hekkert (2008, tradução nossa).

Locher, Overbeeke e Wensveen (2009) apresentaram um mode-
lo que sintetiza o ciclo entre o usuário e o produto. O framework 
(Figura 6) é direcionado para a experiência estética e descreve 
a ligação entre as ações do usuário e as funções do produto. O 
contexto do artefato é definido por meio de características do 
produto e características situacionais. Já no contexto das pesso-
as, podem-se observar muitos atributos, entre eles seu conheci-
mento geral, nível de sofisticação estética, gosto pessoal, estado 
cognitivo, estado afetivo, personalidade, motivação, repertório 
cultural e habilidades corporais. Locher, Overbeeke e Wensveen 
(2009) levam em consideração que a interação entre a pessoa e 
o artefato é um processo em constante mudança que funciona 
em duas direções. A experiência estética é um produto da intera-
ção dinâmica entre esses dois componentes do sistema (pessoa 
e artefato). A aparência dos artefatos pode estimular uma mul-
tiplicidade de reações na pessoa e transmitir seu valor estético 
e simbólico, além de proporcionar uma impressão de qualidade. 
Por meio da aparência é possível comunicar características fun-
cionais e facilidade de uso, atrair a atenção pela novidade visu-
al e comunicar a categorização do produto. Além de apresentar 
as propriedades do produto, os artefatos interativos podem ser 
projetados de forma que seu uso contribua para uma interação 
estética dinâmica entre sua forma e funcionalidade e o usuário 
(LocHer; oVerBeeKe; WensVeen, 2009).
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Figura 6 – Framework para experiência estética

Fonte: Locher, Overbeeke e Wensveen (2009, tradução nossa).

4 DISCUSSÃO

Ao explicitar a apreciação estética de um artefato, as pessoas 
comumente não consideram que ele foi projetado para deter-
minado fim. Nesse sentido, as pessoas acabam descrevendo as 
qualidades visuais, a forma e as cores específicas do artefato. No 
contexto do design, especificamente em estudos sobre a inte-
ração humano-computador, diversos profissionais ampliaram o 
foco na realização de tarefas (atributos pragmáticos) para uma 
visão holística, que abrange as necessidades humanas univer-
sais (atributos hedônicos) (diefenBAcH; HAssenZAHL, 2011). Por 
isso, muitos dos modelos teóricos de experiência do usuário, 
conforme apresentado no tópico anterior, reconhecem os atri-
butos hedônicos como aspectos importantes no apelo de um 
produto. Diefenbach e Hassenzahl (2011) realizaram quatro estu-
dos que verificaram que apesar das pessoas expressarem forte 
preferência pela beleza na escolha de produtos, acabam optan-
do por itens que possuem um bom indicador de usabilidade e/
ou utilidade. Isso ocorre devido ao fato de as pessoas consegui-
rem justificar melhor suas escolhas a partir de atributos prag-
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máticos em detrimento dos atributos hedônicos. Isso dificulta a 
compreensão da experiência estética no processo de interação 
usuário-produto.

Outro ponto importante a ser considerado, é o contexto de ob-
servação desses modelos. Os modelos de experiência do usuário 
de Hassenzahl (2003) e Crilly, Moultrie e Clarkson (2004) tratam 
a relação usuário-produto sob a ótica de como o usuário perce-
be o produto. Em projetos de produtos estáticos esses modelos 
podem ter um bom funcionamento, porém, em produtos que 
mudam dinamicamente, a interação ocorre em duas direções: 
do produto para o usuário e do usuário para o produto. Com isso, 
mudanças ao longo do tempo na interação usuário-produto não 
podem ser explicadas nesses modelos. O primeiro modelo apre-
sentado, de Forlizzi e Ford (2000), não se limita a produtos está-
ticos, mas não se aprofunda na relação produto-usuário.

Dentre os modelos analisados, a respeito da experiência estética, 
destacam-se os modelos de Schifferstein e Hekkert (2008) e Lo-
cher, Overbeeke e Wensveen (2009). O modelo de Schifferstein 
e Hekkert (2008) aborda a interação tanto de usuário-produto 
como de produto-usuário. Esse modelo relaciona o processo de 
interação com os níveis de experiência apresentados por Des-
met e Hekkert (2007), onde a experiência de nível estético é di-
retamente relacionada com a experiência emocional, pois uma 
pode desencadear a outra, na medida que a experiência estéti-
ca pode resultar em prazer ou desprazer. No modelo de Locher, 
Overbeeke e Wensveen (2009) a experiência estética é direta-
mente relacionada ao sistema motor e sensorial, que é ativado 
pelo contexto do usuário e pelas informações do produto.

De acordo com Dewey (1934), uma experiência deve ter come-
ço, meio e fim. A experiência do usuário pode ser considerada 
um fenômeno multifacetado, que envolve diferentes manifesta-
ções, como sentimentos subjetivos, reações comportamentais, 
expressivas e fisiológicas. Nesse processo, existe uma alternân-
cia entre o fazer e o submeter-se, que em conjunto definem a 
experiência. As interações com um produto podem ajudar uma 
pessoa a alcançar ou não um objetivo e, assim, levar a diferentes 
reações emocionais (HeKKerT; scHiffersTein, 2008). 
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Na medida em que a estética é definida como gratificação sen-
sorial, faz sentido abordar a estética sob a perspectiva dos outros 
sentidos, para além da visão. Muitos estudos sugerem que quan-
to maior o número de modalidades sensoriais que são estimu-
ladas, mais ricas serão as experiências (e.g. spence, 2007; fenKo; 
scHiffersTein, HeKKerT, 2008). Designers que desejam criar ex-
periências específicas têm maior probabilidade de sucesso se 
estiverem cientes do funcionamento dos canais sensoriais e 
da sua contribuição para a experiência geral. Nesse contexto, a 
abordagem multissensorial enriquece a experiência com o pro-
duto, evita mensagens indesejadas e auxilia na compreensão 
dos produtos de modo universal, incluindo usuários com algu-
ma deficiência sensorial (scHiffersTein, 2011).

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo teve como objetivo investigar modelos teóricos de 
experiência do usuário e identificar a abordagem da experiên-
cia estética nesses modelos. A partir da revisão de literatura, fo-
ram selecionados cinco modelos de experiência do usuário. A 
partir do estudo dos modelos, foi possível estabelecer alguns 
pontos importantes relacionados com a experiência estética: (i) 
a experiência é resultante de uma interação usuário-produto e 
produto-usuário; (ii) a experiência estética é diretamente relacio-
nada com a experiência emocional, pois resulta em prazer ou 
desprazer e desencadeia respostas emocionais; (iii) a experiên-
cia estética pode ser compreendida a partir de uma abordagem 
multissensorial, na medida em que os sentidos são os recepto-
res das informações estéticas na interação usuário-produto; (iv) 
a experiência estética do usuário acontece em um ambiente/
contexto de uso e pode ser alterada a partir do repertório e das 
experiências prévias do usuário, assim como a cultura em que 
está inserido.

Ao analisar os modelos, foi possível compreender uma ampla 
gama de fatores que devem ser levados em consideração ao 
projetar para uma experiência do usuário. Porém, mesmo que 
sejam compreendidos, os modelos não trazem informações di-
retas para designers e acabam sendo mais implementados no 
meio acadêmico. Para isso, é importante entender como ocorre 
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na prática a aplicação desses conceitos para o desenvolvimento 
de projetos voltados para experiências positivas.

A partir dos resultados aqui apresentados, é possível perceber a 
complexidade do tema, que envolve múltiplas disciplinas e áre-
as de pesquisa. Nesse sentido, sugere-se como estudos futuros: 
(i) revisão sistemática de literatura acerca das relações entre os 
conceitos da experiência do usuário e do design multissensorial; 
e (ii) investigação exploratória com designers e equipes de de-
sign para compreender como esses modelos estão presentes no 
processo de desenvolvimento de produtos.
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Capítulo 30
A contribuição do design thinking para o 

branding das empresas
Daniele Forati Azevedo e Sandro Fetter

RESUMO

O presente capítulo buscou, a partir da área do design, discor-
rer como a abordagem do Design Thinking pode contribuir 
para um eficiente trabalho de Branding nas empresas, gerando 
maior reconhecimento de mercado e uma relação valiosa com 
o cliente. Além de explorar as origens e definições dessas abor-
dagens, buscou-se revisar a bibliografia sobre as contribuições 
do Design Thinking na gestão de marcas corporativas e discu-
tir as interrelações entre os campos e os impactos na gestão de 
marcas. A partir de recursos teóricos, foi possível compreender 
que, para inovar na oferta de produtos ou serviços, é preciso, an-
tes de tudo, entender o cenário em que o problema está inseri-
do e partir para a solução de maneira que as reais necessidades 
do consumidor sejam levadas em consideração, colocando-o no 
centro do projeto, ou até mesmo como cocriador. O estudo con-
tribui para o entendimento de como marcas fortes se mantêm 
num mercado competitivo e mutável e aponta para a importân-
cia de olhar para o cliente como chave para o fortalecimento de 
pontes entre os clientes e as empresas. Ainda se percebeu que 
o design é uma área centrada no humano, e que é a partir da 
empatia e metodologias disruptivas que conduzem marcas a se 
tornarem inovadoras e promotoras de mudanças significativas 
na vida das pessoas.

Palavras-chave: Design Thinking, Branding, inovação.

1 INTRODUÇÃO

A comunicação é um aspecto essencial da vida humana, que 
evolui no centro de uma sociedade que está em constante mo-
vimento e transformação. As marcas, como parte desse ciclo 
evolutivo, também dependem do aspecto de constante adequa-
ção diante da complexidade dos indivíduos e da diversidade dos 
meios de comunicação cada vez mais dinâmicos. Este estudo 



612

busca explorar como os métodos de design baseados na inova-
ção podem auxiliar o marketing na relação cliente–empresa, na 
intenção de estreitar esses laços e compreender os seus efeitos 
nos processos estratégicos da gestão de marca.

A fundamentação teórica desta pesquisa parte da definição de 
conceitos utilizados na área de design e construção estratégica 
das marcas, como Branding e Design Thinking, a partir de auto-
res que exemplificam critérios que irão induzir o consumidor a 
fazer escolhas racionais ou emocionais no momento de decisão 
por uma determinada marca. Na sequência, como complemen-
tação à fase inicial, disserta como uma marca precisa ser capaz 
de transmitir sua essência e seu propósito para seus clientes, a 
fim de conquistar e ter uma relação de clareza nas intenções 
com seu público. Segundo Aaker (2015), a visão de marca per-
cebida pelos usuários se torna quase que uma promessa, um 
comprometimento por parte da empresa. Essas promessas são 
chamadas de “pontos de prova”, que podem ser visíveis ou fica-
rem em segundo plano. Um exemplo de ponto de prova visível é 
o atendimento que o cliente recebe ao chegar em uma loja; um 
ponto de prova em segundo plano, é como a empresa trata seus 
funcionários, com programas de treinamento e capacitações. 
Todas essas ações fazem parte da gestão da marca e estão su-
jeitas a aprovação por parte do consumidor, podendo inclusive, 
interferir na experiência do usuário. 

A gestão da marca, ou branding, que são conceitos abordados 
neste estudo, existem há séculos como meio de distinguir pro-
dutos e serviços. Kotler e Keller (2012), reiteram que os primei-
ros sinais de branding vieram das associações medievais de ar-
tesãos que exigiam que os produtores colocassem marcas em 
seus produtos como forma de diferenciação dos demais. Já nas 
belas-artes, começou com os artistas assinando suas obras. Atu-
almente, “as marcas representam diversos papéis importantes 
que melhoram a vida dos consumidores e incrementam o valor 
financeiro das empresas” (KoTLer, KeLLer, 2012, p. 258).

Com isso, esta pesquisa reitera que as marcas representam mais 
do que somente diferenciação para produtos e serviços. Elas 
desempenham funções poderosas para as empresas e para os 
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clientes, como forma de confiança, pertencimento social, segu-
rança, qualidade, conforto, além de fazer parte de experiências 
e momentos importantes na vida das pessoas. Nesse sentido, o 
branding possui um papel de extrema importância que pode 
servir como vantagem competitiva em relação à concorrência. A 
gestão da marca, conforme Keller e Machado (2006), não é uma 
ciência exata. Ela é guiada por processos e torna imprescindível 
a criatividade e a originalidade no momento da concepção das 
ideias, inclusive a partir de métodos e técnicas para impactar 
positivamente esses fatores. Reforçando o que dizem Kotler e 
Keller (2012), que os desafios na construção de uma marca forte 
estão ligados diretamente em como conduzir experiências me-
moráveis para o consumidor, a partir da coleta e gerenciamento 
de dados intangíveis como emoções, sentimentos, percepções 
dos clientes, entre outros.

Existem diversos modelos e métodos de inovação que contri-
buem para a construção do valor de marca, o Design Thinking, 
por exemplo, é um método capaz de criar um caminho para a 
inovação nos negócios, priorizando a interação entre indivíduos 
com perspectivas diferentes sobre um mesmo assunto, a partir 
de processos estruturados para resolução de problemas com-
plexos, com uma abordagem centrada no ser humano (ViAnnA, 
2012).

Diante do exposto, esta pesquisa teve como objetivo geral estu-
dar como abordagens criativas e inovadoras, tais como o Design 
Thinking, podem contribuir para um eficiente trabalho de bran-
ding das empresas, na intenção de gerar maior reconhecimento 
de mercado e criar uma relação valiosa com o cliente.

2 BRANDING

Desde os primórdios da civilização, a individualidade e a neces-
sidade de expressão vêm se modificando e evoluindo com o 
decorrer do avanço tecnológico e das novas necessidades hu-
manas. No passado, os indivíduos e sociedades se expressavam 
através de símbolos, desenhos e pinturas como meios de iden-
tificação, o que posteriormente foi identificado como sendo as 
primeiras marcas. Para entender a evolução do conceito de mar-
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ca é preciso antes definir o que é uma marca.

Wheeler (2008, p. 12) traz um conceito importante e orientador 
quando diz que “marca é a promessa, a grande ideia e as expec-
tativas que residem na mente de cada consumidor” em relação 
a um produto, serviço ou de qualquer oferta de uma empresa. 
Ainda segundo Wheeler (ibid.), o termo “marca” pode ter seu 
sentido alterado conforme demanda o contexto; a autora deno-
mina como um “termo camaleão”, onde a marca representa o 
nome e a reputação da empresa.  

Segundo Aaker (2015), o conceito de marca vai muito além do 
que apenas um nome ou um símbolo – desenhado na forma de 
logotipo –, ela significa para o consumidor uma promessa que 
a empresa faz para seu cliente em poder tornar real benefícios 
intangíveis, emocionais, de auto expressão e até mesmo sociais. 
O autor ainda complementa que marca é uma espécie de tra-
jetória, que evolui a partir de percepções e experiências que o 
cliente tem com ela, em todos os pontos de conexão.

Aaker (ibid.) entende que marcas podem determinar o desempe-
nho e a estratégia do negócio, e que, por volta do final dos anos 
1980, houve significativas mudanças na percepção de valor das 
marcas por parte dos empresários e profissionais de marketing. 
O autor discorre que as mesmas se tornaram ativos e que, para 
aqueles que souberam implementar e gerenciar essa visão, per-
ceberam que a construção de marca passou de um esforço táti-
co, que era delegado às equipes de comunicação, para um pata-
mar de estratégia de negócio, se tornando um fator crucial nas 
corporações. A partir dessa afirmação, é possível observar que, 
quando pensada como um ativo, a marca sofre uma alteração e 
passa de uma força tática a um esforço estratégico e visionário. 

Buscando uma visão complementar, Kotler e Keller (2012), dis-
correm que a marca é um dos ativos mais valiosos e intangíveis 
de uma empresa, e que compete aos profissionais de marke-
ting gerenciar adequadamente seu valor. Os autores ainda ob-
servam que, para desenvolver uma marca forte, é preciso tanto a 
arte quanto a ciência, com planejamento minucioso e profundo 
comprometimento a longo prazo, além de ser imprescindível a 
criatividade como meio de execução. Marcas fortes e consolida-
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das exploram a excelência enquanto produto, gerando e intensi-
ficando a fidelidade por parte do consumidor. 

Em reforço às citações de Wheeler (2008) e Aaker (2015), Kotler 
e Keller (2012), complementam dizendo que marcas agregam 
dimensões que as diferenciam de outras ofertas desenvolvidas 
com a mesma intenção de suprir e satisfazer uma mesma ne-
cessidade. A partir disso, reforçam que essas diferenciações po-
dem ser funcionais, simbólicas, racionais, emocionais, tangíveis 
ou intangíveis e isso faz com que clientes deem preferência a 
uma marca do que a outra, imprimindo sua percepção na defi-
nição da escolha. 

Enquanto marca é definida como um conjunto de fatores visu-
ais – nome, símbolo, desenho – que identificam e diferenciam 
determinado produto ou serviço, branding diz respeito, segun-
do Kotler e Keller (2012), “[...] a criar estruturas mentais e ajudar 
o consumidor a organizar seu conhecimento sobre os produtos 
de modo a tornar sua tomada de decisão mais clara e, nesse pro-
cesso, gerar valor à empresa.” (p. 259). Para que essa identifica-
ção ocorra, elementos de marca são escolhidos e determinados 
por alguns critérios, que irão induzir o consumidor a escolher 
um produto de uma determinada empresa. Keller e Machado 
(2006) categorizam estes elementos em (Figura 1):

Figura 1 – Representação dos elementos determinantes que definem a 
identificação com as marcas. 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

O mercado se desenvolve e modifica muito rapidamente e, com 
isso, para uma marca ser lembrada e valorizada no meio de tan-
tas outras, é indispensável ter a consciência de que a gestão es-
tratégica precisa, necessariamente, estar alinhada ao propósito 
da empresa. Nesse sentido, segundo Kotler e Keller (2012), “o 
branding pode ser visto como um meio poderoso de garantir 
vantagem competitiva” (p. 258).
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Pode-se observar que, com o crescimento da percepção de va-
lor de marca, profissionais da área tiveram que se adaptar para 
acompanhar essa evolução. Com o avanço da tecnologia e in-
fluência das mídias digitais, o cliente passa a entender melhor 
como funcionam os mecanismos de marketing e deixa de ser 
um receptor passivo e tende a ter um comportamento reativo 
– não basta criar a marca, o consumidor necessita estar conecta-
do a ela de uma maneira afetiva, onde a experiência ocupa um 
lugar importante na decisão de compra.

Um exemplo de oferta diferenciada, a partir da fabricação cons-
ciente e de ações socialmente responsáveis, e de engajamento 
dos seus clientes, é a marca Patagonia. Adorada mundialmente 
por praticantes de esportes outdoor, a marca se sobressai no uni-
verso da administração de empresas por diversos motivos, um 
deles é a estratégia de comunicação com seu público. A men-
sagem que ela propaga vai muito além de “o consumo excessi-
vo faz mal ao planeta”. Todas as ações da marca consideram o 
compromisso social tanto internamente, para seus colaborado-
res, quanto externamente, na comunicação com seus clientes.

Ao longo do tempo a prática da fabricação consciente e respon-
sável com o meio ambiente passou a fazer parte da identidade 
da marca. A partir das percepções pessoais de Yvon Chouinard, 
seu fundador, e de pesquisas de mercado, a empresa passou a 
priorizar o uso de algodão orgânico em seus produtos de vestu-
ário com o intuito de diminuir o uso de elementos que fossem 
cultivados à base de pesticidas poluentes, além disso apoia e 
destina 1% de suas vendas a grupos ambientalistas. A empresa 
entende que o futuro e manutenção do negócio dependem da 
preservação da natureza e adota isso como regra, além de de-
monstrar respeito tanto por seus clientes – esportistas – quanto 
para o mundo (fernAndes, 2018).

Nesse sentido, Keller e Machado (2006) abordam alguns desa-
fios para a criação e manutenção das marcas:

• clientes informados;

• linhas de marcas mais complexas;

• amadurecimento de mercados;
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• concorrência crescente e mais sofisticada;

• dificuldade de diferenciação;

• redução da fidelidade à marca em muitas categorias;

• crescimento de marcas próprias;

• aumento do poder do varejo;

• fragmentação da cobertura da mídia;

• perda de eficácia da mídia tradicional;

• surgimento de novas opções de comunicação;

• aumento dos gastos promocionais;

• redução de gastos com propaganda;

• aumento do custo de lançamento e apoio a um produto;

• orientação para curto prazo;

• crescimento da rotatividade de funcionários nas empresas.

A tradução literal da palavra branding por si só engloba uma sé-
rie de processos. Branding é o termo em inglês usado para de-
finir as estratégias de marketing usadas a favor de uma marca. 
Isso quer dizer que, resumidamente, é a gestão de marca. Para 
Kotler e Keller (2012), branding tem a ver com criar diferenciais 
consideráveis e aplicar em bens e serviços, mas para que as es-
tratégias de branding se tornem eficazes e bem-sucedidas, os 
consumidores precisam estar convencidos e perceberem o valor 
de marca e, para isso, os diferenciais precisam estar claros e se-
rem relevantes à categoria de um produto.

A gestão da marca não é uma ciência exata. O resultado positivo 
do trabalho de branding depende não somente de uma visão 
estratégica alinhada às necessidades da empresa, mas também 
uma boa dose de criatividade e originalidade. Para Keller e Ma-
chado (2006), o branding pode ser definido como um “conjun-
to de atividades que visa otimizar a gestão das marcas de uma 
organização como diferencial competitivo”, com isso, o aprimo-
ramento dessas práticas de marketing deve ser constante e a 
longo prazo, devido a rapidez e volatilidade de mercado, para 
que se alcance o resultado esperado.
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Neste contexto, pode-se observar que o conceito de marca teve 
importante crescimento na cadeia de valor mercadológica onde, 
mais do que uma expressão, a marca passa a ser responsável por 
transmitir relevância e credibilidade ao consumidor, que, por 
sua vez, tem a atenção cada vez mais disputada pela variedade 
de meios de comunicação disponíveis e pela complexidade das 
ofertas. Isso ocorre caso a oferta seja de qualidade, do contrário, 
o fracasso pode ser iminente. Keller e Machado (2006), sugerem 
uma ferramenta conceitual para “interpretar os efeitos poten-
ciais de várias estratégias”, baseada no conceito de brand equity. 
Para os autores, o brand equity surgiu na década de 1980, au-
mentando a importância da marca na estratégia de marketing. 
Basicamente, segundo Keller e Machado (2006), “branding sig-
nifica dotar produtos e serviços de brand equity”. Kotler e Keller 
(2012), definem brand equity como “[...] o valor agregado atribu-
ído a bens e serviços”, valor este que pode interferir diretamen-
te na percepção que os consumidores têm da marca, podendo 
inclusive, afetar o lucro e participação de mercado.

Buscando uma visão complementar, Aaker (2015) discorre que 
um dos objetivos principais da construção da marca é desenvol-
ver o brand equity, cujos principais aspectos são “[...] a consciên-
cia, as associações e a fidelidade da base de clientes”. Segundo o 
autor, a consciência de marca é subestimada e pode afetar dire-
tamente como essa será lembrada por parte dos consumidores 
em momentos importantes na decisão de compra. Já as asso-
ciações de marca, incluem atributos dos produtos, como exem-
plo: design, programas sociais, variedade de produtos, símbolos, 
entre outros. Parte essa, crucial para determinar a lembrança 
nas decisões de compras. A fidelidade de marca, segundo o au-
tor, é o centro do valor das marcas, pois quando consolidada, ela 
tende a ser duradoura. Um dos objetivos pelos quais as marcas 
investem em construção de marca é justamente o de intensifi-
car cada segmento de fidelidade.

Kotler e Keller (2012), complementam quando dizem que os de-
safios na construção de uma marca forte estão diretamente li-
gados a garantia de que os clientes serão impactados por expe-
riências adequadas em relação aos produtos e serviços, criando 
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assim, bases desejadas de conhecimento da marca. Os autores 
ainda discorrem que, o consumidor determina o lugar que as 
marcas ocuparão na sua percepção de relevância e aceitação 
a partir das promessas de marca, geradas pelo conhecimento 
sobre ela. Na lista a seguir é possível analisar as vantagens de 
marketing que uma marca forte proporciona:

• melhor percepção de desempenho do produto;

• maior fidelidade;

• menor vulnerabilidade às ações de marketing da concor-
rência;

• menor vulnerabilidade às crises de marketing;

• maiores margens;

• menos sensibilidade do consumidor ao aumento de preço;

• mais sensibilidade do consumidor às reduções de preço;

• maior cooperação e suporte comercial;

• mais eficácia das comunicações de marketing;

• possíveis oportunidades de licenciamento;

• oportunidades adicionais de extensão de marca;

• melhor recrutamento e retenção de funcionários;

• maiores retornos financeiros de mercado.

Pode-se observar, com base nas definições de branding, que o 
seu objetivo principal é criar diferenciais para a marca, já o brand 
equity reforça a importância para a formação estratégica das 
marcas. Como complemento, Keller e Machado (2006), dizem que 
“[...] o conceito de brand equity pode proporcionar novas percep-
ções”, em relação a abordagens e os novos desafios de gerir uma 
marca num ambiente mutável, portanto é de suma importância 
compreender as necessidades e os desejos dos consumidores a 
fim de ofertar bens que atendam e resolvam seus problemas, que 
seria o cerne do marketing bem-sucedido. Kotler e Keller (2012), 
discorrem sobre três conjuntos principais de impulsionadores do 
brand equity, sendo eles: as escolhas iniciais dos elementos ou 
identidades da marca (nomes da marca, logomarca, símbolo, slo-
gans, jingles, urLs, personagens, representantes, embalagens e 
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sinais); o produto e todas as atividades de marketing e programas 
de suporte de marketing associados a ele; outras associações in-
diretamente transferidas para a marca, vinculando-a a alguma 
outra entidade (uma pessoa, local ou coisa). 

Pode-se concluir que ações baseadas no cliente tendem a tornar 
a marca mais forte e o conhecimento de marca, por parte dos 
consumidores, resulta como um diferencial estratégico. Assim, 
a empresa que possui um brand equity positivo, pode resultar 
numa maior aceitação por parte dos consumidores, gerando 
identificação e por consequência fidelidade. 

3 DESIGN THINKING

Apesar dos inúmeros avanços tecnológicos, as empresas passa-
ram a entender que, contar apenas com a tecnologia como meio 
de inovação, não bastava para estabelecer uma vantagem com-
petitiva. Num cenário globalizado como o atual, e com milhares 
de marcas querendo o seu lugar de destaque, inovar pode se 
tornar algo frustrante se não for administrado adequadamen-
te e por equipes alinhadas ao propósito de tornar o humano o 
centro de qualquer tomada de decisão. Segundo Vianna (2012), 
o termo Design Thinking surgiu com o propósito de criar um ca-
minho para a inovação nos negócios, estabelecendo uma abor-
dagem com o foco no ser humano, priorizando a colaboração 
multidisciplinar nas equipes e a tangibilização de pensamentos 
e processos para a resolução de problemas complexos.

O designer, segundo Vianna (2012), enxerga como problema 
tudo aquilo que possa impedir uma experiência satisfatória em 
relação a algo, por parte do cliente, e que interfira diretamente 
no seu bem-estar. E ainda acrescenta que, “o Design Thinking 
se refere à maneira do designer de pensar” (p. 13), é esse tipo de 
pensamento que vai gerar as perguntas necessárias em torno do 
problema para que surja a solução inovadora. O autor também 
discorre que, para chegar num determinado nível de resolução 
de um problema, não se pode apenas levar em consideração o 
mesmo tipo de pensamento que o criou, sendo assim, desafiar 
e abduzir as normas empresariais torna-se a base do Design 
Thinking. O designer é constantemente desafiado a quebrar pa-
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drões e desfazer suposições e hipóteses, transformando-as em 
possíveis oportunidades para a inovação. Essa habilidade, se-
gundo o autor, de criar oportunidades e estratégias a partir de 
uma determinada situação, que o transforma e o mantém “fora 
da caixa”.  

O design sempre foi usado para solucionar problemas de di-
versas áreas. A abordagem do Design Thinking propõe para o 
âmbito empresarial uma visão inovadora no desenvolvimen-
to de produtos e serviços, complementando o ponto de vista 
mercadológico de que é preciso focar no desenvolvimento ou 
integração de novas tecnologias e na abertura e/ou atendimen-
to a novos mercados (ViAnnA, 2012). De acordo com o autor, é 
da natureza do design lidar com os significados, desafiando os 
padrões de pensamento e comportamento. Neste sentido, os 
“Design Thinkers” são preparados para produzir soluções que 
resultam em novos significados, estimulando os aspectos diver-
sos envolvidos na experiência dos usuários, tais como os fatores 
cognitivos, emocionais e sensoriais.

Os métodos de solução criativa de problemas são utilizados há 
muito tempo. Lupton (2013) resgata na obra Intuição, Ação, Cria-
ção. Graphic Design Thinking, que autores como Alex F. Osborn 
(1953) e Edward de Bono (1967), ajudaram a disseminar e familia-
rizar estes métodos inovadores, já naquela época. Mais recente-
mente, por volta da década de 1990, o termo ficou popularizado 
por Tim Brown, ceo da ideo, que utilizava na sua equipe diver-
sos métodos inovadores e abrangentes, com enfoque no design, 
para solucionar problemas e necessidades humanas. 

A inovação, segundo Brown (2018), muitas vezes é compreendida 
e relacionada à tecnologia ou a algo que seja totalmente inédito, 
o que leva, muitas vezes, a causar um certo tipo de estranhamen-
to em relação à aplicabilidade dentro das empresas, pois se tor-
na um processo apenas tecnológico. Para o autor, a inovação em 
uma oferta precisa suprir as necessidades, ser um valor percebi-
do, fazer sentido e impactar positivamente a vida das pessoas. 

Portanto, foi na intenção de descobrir novos meios de diferen-
ciação e renovação das marcas a partir de processos criativos, 
que surgiu o que hoje conhecemos como Design Thinking. Um 
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método que coloca no centro das discussões o humano e a ne-
cessidade de cocriar e se aprofundar em questões que vão ser 
direcionadoras de um projeto de inovação, capaz de atender ne-
cessidades em comum.  

3.1 Processos de inovação

Para que os processos de inovação pudessem ser utilizados em 
grande escala por profissionais da área criativa e em diversos 
segmentos de produtos e serviços, eles precisaram ser padro-
nizados. No artigo, Design Thinking 101, publicado pela Nielsen 
Norman Group - nn/g – empresa de pesquisa e consultoria de 
experiência, fundada em 1998 por Jacob Nielsen e Don Norman, 
reconhecidos pela liderança na definição do campo de Expe-
riência do Usuário (uX) –, Sarah Gibbons, define que o Design 
Thinking é uma “ideologia apoiada por um processo de acompa-
nhamento” (giBBons, 2016). Segundo Gibbons (2016), a estrutu-
ra do Design Thinking segue uma sucessão de acontecimentos, 
são eles: compreender, explorar e materializar. Dentro desses 
três macros grupos estão seis fases, sendo: empatia, definição, 
idealização, prototipagem, teste e implementação, conforme es-
quema abaixo:

Figura 2 – Representação dos elementos determinantes que definem a 
identificação com as marcas.

Fonte: Adaptação do modelo de estrutura do Design Thinking (NN/g).
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O ideal é que, os processos vistos, sejam utilizados e estudados de 
maneira cíclica. É frequentemente comum precisar retornar a fa-
ses anteriores dos processos para maior entendimento e assimila-
ção de informações que irão impactar as próximas fases, portanto 
se tornam ajustáveis, quando necessário. Gibbons (2016), reitera 
que, apesar do Design Thinking ser utilizado para resolução de 
problemas, ele abre margem para que o resultado seja satisfató-
rio e, por consequência, se torne um processo de inovação.

Buscando uma visão complementar, Vianna (2012), aborda pro-
cessos de Design Thinking aplicados nas fases introdutórias e 
que podem ser comparados com as fases citadas anteriormente. 
A primeira fase do processo de Design Thinking é chamada de 
Imersão, é nessa fase que acontece a aproximação do contexto 
do problema. É nela que o profissional tem conhecimento apro-
fundado sobre o problema em questão e tem acesso a dados 
preliminares. Na primeira fase o objetivo é garantir o aprofunda-
mento do assunto a ser trabalhado e delimitar o problema em 
questão, o que servirá como um norteador para a próxima fase 
do processo, em que necessidades e oportunidades percebidas 
irão servir para a geração de possíveis soluções. 

A seguinte etapa é de Análise e Síntese, que tem como objetivo, 
a partir dos dados coletados anteriormente, criar mapas visuais, 
a fim de compreender padrões e facilitar o diagnóstico do pro-
blema. Para facilitar a leitura e interpretação dos dados coleta-
dos nas pesquisas, Vianna (2012), discorre sobre alguns modelos 
visuais que podem facilitar essa interpretação, como o uso de 
cartões de insights, diagramas de afinidade, mapa conceitual, 
personas, mapa de empatia, jornada do usuário, entre outros. 

A Ideação, que é a terceira fase, tem como objetivo gerar ideias 
inovadoras a partir de ferramentas de síntese para estimular a 
criatividade dos envolvidos. Vianna (2012), traz a importância 
da variedade de perfis presentes no processo de ideação para 
qualificar e diversificar o desenvolvimento e a geração de ideias, 
um exemplo, é incluir no processo aquelas pessoas que irão ser 
contempladas com as soluções, a fim de criar um atalho na ob-
servação de como será a experiência do cliente em relação às 
soluções propostas, tendo assim, um resultado mais assertivo e 
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contemplativo. A intenção de reunir perfis diferentes para um 
mesmo propósito é a diversidade de ideias que podem surgir, 
enriquecendo e favorecendo o campo criativo.

A última fase é a de Prototipação, onde se valida e experimenta 
o que foi desenvolvido nas etapas anteriores, a fim de tangibili-
zar as ideias. É o momento de trazer para o físico o que antes es-
tava apenas no papel e descrito em processos. A partir de protó-
tipos, por mais simples que sejam, pode-se observar como será 
o funcionamento e tais características do assunto abordado. As 
etapas do processo de Design Thinking abordadas por Vianna 
(2012), apresentam ser versáteis e não lineares, e corroboram 
com o modelo proposto pelo Nielsen Norman Group (nn/g). No-
ta-se que as fases citadas anteriormente podem ser adaptadas e 
configuradas para qualquer problema de projeto que necessite 
de soluções inovadoras. 

Além destas duas abordagens de inovação, baseadas pelo De-
sign Thinking, de Vianna (2012) e Gibbons (2016), outra que se 
destaca é a proposta validada por Kumar (2013), que aborda a 
prática de inovação como uma ciência – criação de novos produ-
tos, serviços e experiências do cliente – e oferece um conjunto de 
práticas e métodos colaborativos focados no usuário. Segundo o 
autor, a inovação é um assunto amplamente debatido e traba-
lhado dentro das organizações, porém, questiona o quanto elas 
sabem torná-la uma prática confiável e repetível. Kumar (ibid.), 
entende que as organizações, quando pensam em gestão, elas 
acabam tendo a visão baseada em processos sistematizados 
e previsíveis, totalmente controláveis e conduzidos a gerar re-
sultados já previstos. Porém, quando orientadas a pensar sobre 
inovação, essas características caem no esquecimento e prova-
velmente nem virão à tona no momento de gerenciamento. E 
reitera que, é comum que se tenha no meio organizacional essa 
crença, de que a inovação é simplesmente “fazer as coisas de 
maneira diferente” ou fazer as coisas de uma maneira que fuja 
do tradicional, onde modelos de gestão não se aplicam. O autor 
entende que as empresas precisam trabalhar a inovação como 
uma disciplina e não como mágica (KumAr, 2013, p. 2).

Segundo Kumar (2013), existem quatro princípios fundamentais 
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de inovação de sucesso. O primeiro deles é: “desenvolva inova-
ções em torno de experiências”, onde a experiência do usuário 
ocupa um lugar relevante e se torna um agente indispensável 
para o sucesso de qualquer tipo de oferta. O segundo princípio, 
defende que inovações fazem parte de sistemas mais comple-
xos do que apenas de um produto ou serviço que uma empresa 
dispõe. Profissionais que entendem e levam em consideração a 
marca e as ofertas de uma determinada empresa como parte de 
um sistema maior, conseguem entregar soluções com alto va-
lor. O produto não pode ser levado em consideração de forma 
isolada. Por trás de cada estratégia de negócio, seja para imple-
mentar novos processos de inovação internos ou lançamento de 
novos produtos, é preciso levar em consideração o propósito e o 
valor que cada marca carrega na sua bagagem. O terceiro prin-
cípio é o de “cultivar a cultura de inovação”, que discorre sobre a 
importância de aplicar a prática da inovação em qualquer toma-
da de decisão. “Este princípio é sobre como cultivar uma menta-
lidade entre pessoas em uma organização em que todos estão 
ativamente engajados na inovação” (KumAr, 2013, p. 6). O último 
princípio discutido por Kumar (2013), se refere ao planejamento 
e estruturação dos processos de inovação. Ele sugere que os pro-
cessos precisam ser disciplinados e que a inovação de sucesso 
deve ser planejada e estudada como qualquer outra função or-
ganizacional, a fim de que estes processos estruturados possam 
se tornar repetíveis e sejam aprimorados sempre que for neces-
sário. “As inovações orientadas para o design começam por com-
preender as pessoas, desenvolver conceitos e, em seguida, con-
ceber negócios em torno desses conceitos”. (KumAr, 2013, p. 7).

Pode-se concluir que, apesar de existirem diversos modelos de 
processos que induzem a inovação, o centro de todos é o mes-
mo: o “humano” (cliente/usuário) e a Experiência do Usuário (uX). 
Brown (2018), diz que “inovação é valor percebido”, a partir dessa 
afirmação, entende-se que inovar transcende o “fazer diferente”, 
e se torna um processo indispensável na trajetória de crescimen-
to de uma organização. O Design Thinking e todos os processos 
derivados ou similares estão fortemente relacionados à Experi-
ência do Usuário (uX). Uma vez que a empresa trabalhe com De-
sign Thinking associado ao Branding, ela estará projetando para 
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a Experiência do Usuário (uX Design).

Don Norman e Jacob Nielsen relatam que a verdadeira experi-
ência do usuário vai muito além de entregar o que o cliente de-
seja. Para que a experiência seja de qualidade é necessário que 
diversas áreas se conversem e trabalhem em conjunto para ha-
ver uma fusão perfeita de diversos cenários, como de engenha-
ria, marketing, design gráfico e industrial e design de interface. 

Os autores envolvidos com os processos de inovação procuram 
deixar evidente que a oferta por soluções personalizadas e ino-
vadoras deve ser contínua e um esforço constante em compre-
ender e aprofundar o conhecimento no seu público-alvo. Com 
as abordagens de inovação centradas no usuário e a partir da 
cocriação, é possível prever tendências e aspectos mercadoló-
gicos que possam impactar na percepção de valor das marcas. 
Neste sentido, a construção de memórias e experiências de usu-
ário positivas são fundamentais para garantir um bom relacio-
namento com os consumidores e almejar a fidelidade de marca.  

4 DESIGN ESTRATÉGICO

Se comparado a outras épocas, o cenário atual está cada vez 
mais fluido, dinâmico e complexo em relação ao aumento signi-
ficativo de signos, significados e códigos de difícil compreensão 
dos indivíduos. À medida que o mercado evolui em diferentes 
escalas, podendo ser tecnológicas ou estratégicas, surge a cons-
tante necessidade de diferenciação por meio da inovação. Valo-
res que antes poderiam ser atribuídos como secundários para 
a produção de produtos, como questões afetivas, psicológicas 
e emocionais, hoje se tornam componentes de grande valor e 
de primeira instância para a projeção destas ofertas (de morAes, 
2010). 

Segundo De Moraes (2010), o foco do profissional de marketing 
para gerenciar um problema, precisou ser adaptado e reprogra-
mado a essas mudanças, levando em consideração não apenas 
dados estatísticos encontrados em pesquisas, mas também, 
nivelar sua capacidade de interpretação e percepção de dados 
subjetivos advindos do consumidor. Experiências pessoais, cul-
turais, sociais e fatores externos que comprometem a percepção 
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do cliente em relação a determinado produto ou serviço, trans-
formou a realidade pela busca da excelência e da exclusividade 
criando um mercado repleto de inter-relações. 

Pode-se concluir que, devido ao excesso de informações e con-
textos diferentes que o design leva em consideração dentro da 
cultura projetual, torna-se necessário o uso de ferramentas, ins-
trumentos e metodologias distintas que facilitem a compreen-
são e gestão dessa profusão de informações. De Moraes (2010), 
complementa quando diz que a simples abordagem projetual 
direta e linear usada no passado, não se sustenta devida a com-
plexidade contemporânea.

Com a intenção de projetar algo para o futuro, o termo projeto é 
utilizado para identificar um processo de criação de algo ou al-
guma coisa que ainda não existe. Scaletsky (2016), esclarece que 
um projeto muitas vezes é associado à necessidade de resolver 
complexidades de problemas estruturados de maneira errada 
ou a questões abertas. Para buscar essas resoluções, o autor en-
tende que é preciso que haja uma preparação e aprofundamen-
to em fases iniciais de processos de inovação, como a imersão, 
a fim de que se tenha uma investigação dentro da realidade do 
problema e assim se torne possível a aplicação de soluções. Se-
gundo o autor, no momento da imersão – ou exploração – todo 
processo de projeto é validado a partir de uma proximidade do 
real, com seus dados e variáveis. 

Na intenção de projetar serviços e experiências para o usuário, 
a materialização de produtos a partir das ideias e conceitos de-
finidos, deslocam o entendimento de “projetação” para demais 
áreas, abrangendo de forma ampliada os campos do design. 
Nesse sentido Scaletsky (2016), discorre que novos conceitos são 
atrelados ao design, sendo um deles o Design Estratégico, que 
nasce da perspectiva das organizações perante a “enunciação 
capaz de transformar suas competências em performance”, e 
gerar uma identificação por parte dos clientes com seus produ-
tos e serviços. 

A oferta, em produtos e serviços de uma empresa, tende a co-
municar quem ela é, sua essência e sua intenção. Scaletsky 
(2016) estabelece que o Design Estratégico é a materialização 
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de um conjunto de atores feitos a partir da interpretação da rea-
lidade, que vai se desenvolver em produtos, serviços e experiên-
cias. Portanto, pode-se dizer que o Design Estratégico, baseia-
-se na construção de um projeto aberto, onde há o diálogo e a 
troca de diversas vertentes e pontos de vista distintos, a fim de 
gerar uma troca rica em informações e análises diferentes sob 
um mesmo objeto. Nota-se que o processo de Design Estraté-
gico busca a cocriação entre áreas distintas com a intenção de 
“promover a abertura de espaço para a integração de diversos 
conhecimentos especializados” (scALeTsKY, 2016, p. 16). Todas as 
partes envolvidas ganham importância na escala de criação de 
valor, unindo função, forma, valor e sentido para consolidação de 
um sistema-produto-serviço, o que é de extrema importância, 
dado a complexidade da sociedade em que vivemos e a varieda-
de de componentes externos disponíveis e legítimos de serem 
avaliados.

É possível traçar um paralelo ao que Vianna (2012) e Kumar (2013) 
dizem sobre métodos de design, comparando com o entendi-
mento de Scaletsky (2016), que orienta que tais métodos não de-
vem ser tratados como “fórmulas mágicas”. Assim, como qual-
quer método orientador para a inovação, o Design Estratégico 
depende muito da intuição, experimentação e envolvimento na 
realidade em que o problema está inserido. 

O Design Estratégico possui algumas direções para que um sis-
tema-produto-serviço possa ser projetado com relevância para o 
usuário. O metaprojeto é um deles e segundo Scaletsky (2016), 
essa visão consiste em compreender e interpretar o ambiente 
na qual está inserido o projeto. Uma das características dessa 
dinâmica é a constante mutação, devido à complexidade da 
prática de projetar. Isso quer dizer que, o metaprojeto é um dos 
métodos que avalia de forma estratégica todos os lados de um 
determinado assunto, trazendo para discussão visões divergen-
tes sobre o mesmo problema, a fim de chegar, ou não, em um 
denominador comum. 

Segundo De Moraes (2010), o metaprojeto serve como auxílio ao 
design contemporâneo, devido às complexas condições produ-
tivas e projetuais, além de corroborar com a visão de que a me-
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todologia não deve ser linear e precisa, mas sim, que se tenha 
uma constante movimentação e que, se necessário, retorne a 
fases anteriores do processo, com o objetivo de estabelecer so-
luções plausíveis. O metaprojeto é definido como um articulado 
e complexo agrupamento de informações, insights e conheci-
mento preexistentes que servem como guia durante o processo 
projetual. Por possuir um caráter abrangente e holístico, segun-
do De Moraes (2010), o metaprojeto explora a potencialidade do 
design, traz para o centro da discussão uma reflexão crítica sobre 
o próprio projeto, a fim de servir como suporte na elaboração de 
definições posteriores. O metaprojeto visa suprir a necessidade 
da existência de uma abordagem que sustente e guie a ativida-
de projetual, não considerando apenas as necessidades básicas 
e primárias – encontradas em abordagens convencionais – e sim, 
leva em consideração informações a níveis dedutivos, hipóteses 
e cenários mutantes (de morAes, 2010, p. 26).

Outra proposta metodológica sugerida para trabalhar o Design 
Estratégico, por Scaletsky (2016), é analisar o projeto por cenários, 
que significa “prever o futuro”. Segundo o autor, as principais for-
mas de projetar por cenários são: “pensar um futuro como uma 
cena possível e construir todos os artefatos e condições para que 
isso ocorra” (scALeTsKY, 2016, p. 47). Outra forma seria “pensar o 
futuro como uma série de possíveis ocorrências que se expres-
sam de modo simultâneo”, ou seja, todos os cenários são levados 
em consideração e um não exclui o outro. A partir dessa am-
pliação de sentido, é possível ter dimensão temporal de design, 
onde se opera em contínua transformação e contextos diversos.

Concordando com o que discorre De Moraes (2010), sobre a flui-
dez do cenário atual e a quantidade de informações contidas 
em cada análise, Brown (2010), traz um detalhe importante para 
o sucesso da criação do design, que são as restrições contidas na 
primeira fase do processo. É no primeiro estágio de desenvolvi-
mento que a identificação das restrições se faz importante, pois 
é nela que são definidos critérios para boas ideias, baseadas na 
praticabilidade, viabilidade e desejabilidade. Nem todo projeto 
precisa seguir ou ter essas restrições, dependendo da empresa e 
do tipo de produto ou serviço a ser ofertado, cada tipo de restri-
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ção possui um peso diferente, porém, o que não pode deixar de 
ser considerado são as necessidades humanas.

Podemos concluir que, o Design Estratégico e seus processos, 
auxiliam na geração de soluções inovadoras, a partir da análise 
aprofundada de informações contidas, muitas vezes, no compor-
tamento dos clientes, transcendendo o lado estatístico, transfor-
mando competências em performance e, com isso, proporcio-
nando uma identificação por parte dos clientes. 

5 DISCUSSÕES

A evolução do marketing foi benéfica tanto para as marcas 
como para os consumidores em geral. Este é um campo estraté-
gico que precisa, necessariamente, estar sempre em constante 
atualização devido a rapidez com que novas tendências surgem 
no mercado e também novas necessidades humanas, pois o 
marketing visa sempre suprir alguma falta que impacte o bem-
-estar e a rotina das pessoas. 

Cada fase de evolução do marketing, chamadas de 1.0, 2.0, 3.0 e 
a mais recente 4.0, possuem características distintas baseadas 
nas necessidades do ser humano. A partir da crescente deman-
da de novos produtos que chegam ao mercado, em decorrên-
cia da revolução industrial, é que começaram a surgir inúmeras 
estratégias de marca. No primeiro momento, segundo Kotler 
(2017), onde a tecnologia era voltada a equipamentos industriais, 
o marketing era voltado ao produto, da qual o objetivo era a pa-
dronização e produção em massa, a fim de reduzir custos de 
produção e venda para que mais pessoas pudessem adquirir. 

Já no segundo momento, Kotler (2017), exemplifica que a visão 
do marketing era orientada para o cliente, em decorrência da 
era da informação, onde o cliente possui um lugar relevante na 
estratégia de marca, porém ainda visto como passivo e suscetí-
vel à campanhas de marketing persuasivas. Apesar dessa visão, 
o cliente ainda está em vantagem, pois possui uma variedade 
de produtos disponíveis e também o poder de escolha, além de 
seus desejos e necessidades agora serem levados em considera-
ção pelos profissionais de marketing que precisam chegar até o 
coração e a mente do consumidor. 
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A terceira fase é voltada para os valores do consumidor. O ma-
rketing, segundo Kotler (2017), passa a enxergar o humano na 
sua totalidade – mente, coração e espírito –, incluindo seus dese-
jos e necessidades na condução das ofertas. Os profissionais se 
deram conta de que o que os consumidores querem são marcas 
que fazem sentido, tanto para ele próprio quanto para o mun-
do globalizado, trazendo o senso de justiça social, econômica e 
ambiental para dentro do poder de escolha e diferenciação das 
marcas. 

Traçando um paralelo a este conceito centrado no humano, 
Vianna (2012), sugere que métodos de inovação, como o Design 
Thinking, surgiram com o propósito de criar um caminho para 
a inovação nos negócios, priorizando o humano, a colaboração 
multidisciplinar e tangibilização de pensamentos em resolução 
de problemas complexos. Outro autor que corrobora com este 
pensamento é Kumar (2013), que oferece um conjunto de práti-
cas e métodos colaborativos focados no usuário.

Quando o “humano” é colocado no centro de um processo a em-
patia se torna crucial, no sentido de experimentar verdadeira-
mente estar no lugar do ser humano em questão. Para conhecer 
e compreender profundamente o consumidor, existe a neces-
sidade de fazer mais do que definir o público-alvo ou personas, 
pois as informações obtidas isoladamente a partir dessas técni-
cas se tornam muito rasas. 

Mas na prática, o que é ser empático com seus consumidores? 
A resposta é: entender quais são seus desejos, compreendendo 
emocional, comportamental e cognitivamente seus objetivos. 
Empatia é conseguir se colocar no lugar do outro, sem deixar 
que seus próprios ideais e visões interfiram no entendimento. 
Não é só pensar como o cliente pensa e sim pensar no que ele 
pensa.

O que estamos testemunhando hoje é o avanço do marketing 
4.0. Kotler (2017), traz um conceito importante em relação a essa 
fase quando diz que o futuro do marketing é exaltar os valores 
humanos na criação de produtos, serviços e trazer para dentro 
das empresas a cultura empresarial baseada no ser humano. 
Novas tendências de consumo estão surgindo e criando novos 
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cenários econômicos, a partir da tecnologia, que converge para 
pontos comuns, alterando a rota de atenção do marketing, como 
a economia “compartilhada” e a do “agora”. A economia digital, 
segundo o autor, tende a oferecer serviços e produtos com ca-
racterísticas mais pessoais e personalizadas de acordo com as 
reais necessidades do consumidor. Em resumo, o marketing 4.0 
é um desdobramento do último, uma versão atualizada que co-
loca o marketing como responsável em guiar o consumidor na 
sua experiência desde as primeiras fases de conhecimento até 
se tornarem usuários e defensores da marca.

Portanto, com o avanço das posições do marketing e seus res-
pectivos focos de interesse, podemos concluir que a grande 
contribuição do Design Thinking para a área de Branding nas 
empresas é colocar o usuário no centro do projeto de forma par-
ticipativa. Ele deixa de ser apenas o foco do desenvolvimento de 
um produto ou serviço, passando a cocriar, avaliar, opinar e va-
lidar a construção das ofertas. Este novo paradigma passa a ser 
vital na abordagem criativa de novos produtos e na gestão estra-
tégica das marcas.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É evidente, e esperado, que com o aumento populacional e com 
a volatilidade tecnológica, surjam, com o passar do tempo, uma 
gama de tendências de consumo e comportamento social, cul-
tural e econômico, transformando a sociedade em uma grande 
rede dinâmica e mutante. O ser humano sempre se estabele-
ceu na sociedade por meio de pares, podendo ser em grupos, 
associações, comunidades, classes, a fim de que, entre seus se-
melhantes, pudesse se expressar e mostrar ao mundo para que 
veio. Atualmente, essa necessidade de comunicação e exposi-
ção se dá com maior facilidade e imediatismo, a partir do adven-
to das mídias digitais, facilitando ainda mais o movimento de 
união entre grupos com os mesmos pensamentos, sentimentos, 
vivências e desejos similares.

As marcas entram nesse contexto, desde os tempos antigos, sob 
um aspecto fundamental para a evolução da sociedade. Deter-
minadas marcas, produtos e serviços podiam ser adquiridos por 
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somente uma parcela da população. Neste caso, em específico, 
o pertencimento a determinadas classes sociais, gênero e raça, 
determinava o poder de compra. Na atualidade, o poder aquisiti-
vo ainda determina a segregação do consumo em determinados 
nichos. Porém, com a crescente oferta de novas marcas, produ-
tos e serviços é natural que ocorra uma expansão e o surgimen-
to de consumidores abertos a novas experiências de consumo.

A experiência do usuário ganhou força e notoriedade a partir do 
momento em que as empresas se deram conta de que, além 
de ofertar um produto de qualidade a preço justo, a inter-rela-
ção produtor-consumidor se tornou um item estratégico para 
as marcas, gerando maior engajamento e fidelidade do cliente. 
Neste momento, o marketing, campo fundamental na constru-
ção de valor para as empresas, passa a se beneficiar de aborda-
gens e processos de inovação oriundos do design, para qualifi-
car a gestão estratégica das marcas.

É possível concluir que, tanto o Branding quanto o Design 
Thinking, objetos deste estudo, são campos de conhecimento 
amplos e subjetivos que interligam o real e o abstrato, tangibi-
lizam insights em processos de melhorias e colocam o ser hu-
mano no centro dos seus estudos. Enquanto o Branding cuida 
da gestão das marcas das empresas e agrega valor para seus 
consumidores, o Design Thinking, por sua vez, pode contribuir 
promovendo inovação e melhorias contínuas nas ofertas de pro-
dutos e serviços, baseadas nas necessidades e na participação 
dos usuários. 

O Branding possui o propósito de despertar sensações e criar 
conexões, conscientes ou não, do consumidor com as marcas. 
O Design Thinking, visto como uma abordagem criativa e ino-
vadora, também pode contribuir para a construção de valor da 
marca, a partir de métodos que exploram profundamente as ne-
cessidades do cliente. A colaboração entre estes campos pode 
gerar impactos positivos na gestão de marcas corporativas, mas 
para que isso aconteça é importante que se tenha o mindset de 
inovação inserida na cultura organizacional da empresa.

Este capítulo tem como objetivo, a partir da pesquisa qualitativa 
de cunho exploratório, baseada em revisão bibliográfica, explo-
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rar como a abordagem do Design Thinking pode contribuir ao 
Branding, lançando luzes para estudos futuros de exemplos prá-
ticos onde a relação entre estes campos tenha gerado resulta-
dos positivos para ações de marketing ou na gestão estratégica 
de empresas.
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Capítulo 31
O Design Thinking na concepção de 

Movimentos Sociais – Uma Análise Temática 
em Porto Alegre

Gustavo Scheffel Adornes e Jocelise Jacques de Jacques

RESUMO

Considerando como a sociedade se desenvolve em busca de 
equilíbrio, os movimentos sociais temáticos têm grande signifi-
cância. Nesse sentido, Porto Alegre é reconhecida como simbó-
lica e contemporânea perante a atuação em prol de mudanças 
sociais, dado o seu histórico como referência global. Visto este 
cenário, o presente capítulo objetiva identificar como o Design 
Thinking e suas ferramentas características podem aplicar-se na 
concepção de movimentos sociais temáticos em Porto Alegre. O 
foco nesta abordagem se dá pela ênfase no engajamento, diálo-
go e aprendizado, desenvolvendo uma estrutura para a inovação 
por meio de uma tecnologia social em prática, galgada nos dife-
rentes olhares sobre uma mesma problemática. Nesta pesquisa 
optou-se por uma análise qualitativa com entrevistas semiestru-
turadas realizadas com representantes de três movimentos so-
ciais: Pacto Alegre, Distrito C e Zona de Inovação Sustentável de 
Porto Alegre (ZispoA). Estes coletivos foram escolhidos devido a 
suas atuações perante o senso de pertencimento da cidade, cor-
relação entre diferentes setores da sociedade e proposição de 
alternativas econômicas voltadas à inovação e sustentabilidade. 
Uma vez realizadas as entrevistas, os resultados alcançados fo-
ram apresentados em três categorias: (i) avaliação contextual, (ii) 
abertura a agentes externos e (iii) postura interna do movimento 
social. A partir das respostas obtidas, chegou-se à conclusão de 
que, mesmo perante as diferenças entre os coletivos analisados, 
o Design Thinking é uma abordagem aplicável à concepção de 
movimentos sociais, pois propicia a participação construtiva e 
estimula à busca por diversas perspectivas das partes envolvidas 
com a sua atuação. 

Palavras-chave: Design Thinking, movimento social, inovação social, Porto 
Alegre.
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1 INTRODUÇÃO

Os constantes e acelerados avanços tecnológicos têm afetado a 
sociedade e sua organização de maneira mais acentuada, desde 
o final dos anos oitenta, concebendo-a como uma rede forma-
da por amplas coalizões e um enlaçamento de grupos, os quais 
abrangem diversas identidades (mAcHAdo, 2007). Da mesma 
forma, ao longo dos anos, fatores como mudanças históricas e 
compartilhamento de experiências em nível global impactaram 
efetivamente na concepção de movimentos sociais, levando-os 
a romper com lógicas de comando vigentes em diferentes épo-
cas (de jesus, 2012). 

Em contraponto, desde os anos 1960, a formação urbana galgada 
em teorias e ideologias modernistas sitiou as funções culturais 
e sociais das cidades, em detrimento de espaços que priorizam 
outros aspectos, como o uso de automóveis, por exemplo (geHL, 
2013). Assim, os movimentos sociais podem ser interpretados 
como organizações de grande relevância comunitária no meio 
urbano, destacando-se como promotores da noção de cidada-
nia, especialmente correlacionados à luta por direitos – tanto à 
igualdade como à diferença (dAgnino, 1994).

Mediante essa concepção, considerando um histórico de refe-
rência em nível global, Porto Alegre é vista como uma cidade 
simbólica e contemporânea na busca pela mudança social (cAs-
TeLLs, 2012), logo, tratando-se de um local de plena relevância 
na atuação dos movimentos sociais. Como exemplos de signi-
ficativas iniciativas oriundas de Porto Alegre, podem-se desta-
car o Orçamento Participativo (dAgnino, 1994; cAsTeLLs, 2012), o 
Fórum Social Mundial (scHerer-WArren, 2006; cAsTeLLs, 2012; 
minTZBerg, 2015), a ZispoA (de mAcedo, 2017; WiTTmAnn, 2018) e o 
Distrito C (BALTAr, 2015; Bomfim; AmArAL, 2016; dA siLVA, 2019).

De modo geral, um fator que pode surgir como ingrediente pri-
mordial para uma mudança social é a capacidade criativa do seu 
povo, representada pelo constante espírito de questionamento 
do “e por quê não?” (minTZBerg; AZeVedo, 2012), o que pode sina-
lizar uma tendência à inovação. Nesse sentido, uma abordagem 
focada na construção de um disciplinado caminho para inovar 
é o chamado Design Thinking, a qual é bastante acessível, con-
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templando um ciclo de atividades que, juntas, formam um con-
tínuo de inovação, por meio da observação de uma realidade, 
da geração de ideias e prototipação, testagem e refinamento 
(BroWn, 2008).

A partir do cenário acima apresentado, acredita-se que o De-
sign Thinking representa uma abordagem com plena aderên-
cia aos movimentos sociais, especialmente considerando a ne-
cessidade de incorporar diferentes perspectivas perante a sua 
concepção. Assim, o presente capítulo objetiva identificar como 
ferramentas características do Design Thinking aplicaram-se na 
concepção de movimentos sociais temáticos em Porto Alegre. 
Tal objetivo fundamenta-se na crença de que, tendo em vista a 
atuação transversal em redes compreendendo diferentes seto-
res que compõem a sociedade, estes movimentos sociais busca-
ram potencialidade e efetividade em seus resultados por meio 
da incorporação do Design Thinking em seus princípios, utili-
zando diferentes práticas. Considerando a visão apresentada, a 
seguir explicam-se mais precisamente os conceitos centrais que 
regem o trabalho em questão.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Com a finalidade de esclarecer os temas centrais do trabalho 
que aqui se apresenta, abaixo se discorre sobre os principais 
conceitos relacionados. Sendo assim, a seguir há uma explana-
ção a respeito de Design Thinking em projetos e sobre os movi-
mentos sociais, pontos significativamente presentes no objetivo 
da presente pesquisa.

2.1 Design Thinking em Projetos

Originado da ambiguidade entre o planejamento e a estrutu-
ração, o design se dispõe ao desenvolvimento de projetos, em 
diferentes âmbitos, sob a premissa de geração de soluções para 
problemas ou demandas, por meio de análises de cenários, sín-
teses de possíveis soluções e avaliação crítica frente a objetivos, 
sem a obrigatoriedade de um ordenamento exato desse proces-
so (LAWson, 2011). 

Com a mesma lógica, o Design Thinking destaca-se pelo olhar 
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tanto na diversificação quanto na busca pela inovação, onde o 
ser humano pode ser visto como o foco neste processo, a partir 
do entendimento e observação para fins de levantamento de 
necessidades e desejos. Esta é uma mudança em relação ao de-
sign tradicional, pois não foca apenas ao desenvolvimento de 
produtos, mas em um aprofundamento na análise das relações 
(BroWn, 2009), se propondo a levar o modelo mental dos proje-
tistas a diferentes áreas.

Em síntese, a estrutura do Design Thinking cria um fluxo natural 
entre a pesquisa e implementação, baseado em dados coletados 
diretamente em fontes correlacionadas com o objeto do projeto, 
bem como sua avaliação perante possibilidades de soluções es-
pecíficas, prototipagem e testes práticos (LiedTKA, 2018). A partir 
deste olhar em relação à concepção de projetos, estima-se que o 
Design Thinking considere três passos a serem seguidos, perpas-
sando pela “inspiração” em circunstâncias reais, a “ideação” por 
meio de geração, desenvolvimento e teste de possíveis soluções 
e a “implementação” prática, sendo um ciclo que pode ser cons-
tante e se repetir, conforme circunstâncias (BroWn, 2008). Assim, 
o espírito geral da abordagem se dá pelo paradigma entre a cria-
ção de opções, por meio do pensamento divergente, e o ato de 
fazer escolhas, sendo essa a postura convergente (BroWn, 2009).

Com esse sentido, há modelos de destaque, como, por exem-
plo, o Model of Design Innovation Process (KumAr, 2013), o Desig-
ning for Growth (LiedTKA; ogiLVie, 2011) e o Candy Innovation Mo-
del (piQuÉ; mArceT; mAjÓ; mirALLes, 2017), metodologias como o 
Double Diamond (design counciL, 2005) e o Dragon Dreaming 
(crofT, 2009). Porém, independente da abordagem utilizada, 
espera-se que a pessoa que venha a desenvolver projetos com 
base no Design Thinking adote uma postura que leve em consi-
deração fatores-chave como empatia, pensamento integrativo, 
otimismo, experimentalismo e colaboração (BroWn, 2008).

Com essa base, estima-se que ações focadas em problemas so-
ciais possam ganhar maior amplitude e efetividade em seus 
propósitos. A respeito de iniciativas dessa natureza, abaixo dis-
corre-se sobre os movimentos sociais, foco do presente trabalho.
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2.2 Movimentos Sociais

Em uma síntese geral com base em diferentes conceituações e 
correntes de pensamento relacionadas, os movimentos sociais 
podem ser genericamente compreendidos como coletivos que 
visam a organização e articulação em prol de um conjunto de 
interesses e valores comuns, para fins de direcionar as formas de 
atuação da sociedade (mAcHAdo, 2007).

Historicamente, tais coletivos impactaram na elaboração das 
relações sociais próprias da cultura brasileira, por meio de mo-
bilizações das espécies mais distintas, abordando diferentes 
questões como pautas (de jesus, 2012). Essa relação consolidou 
os movimentos sociais como importantes instituições democrá-
ticas e com grande capacidade de organização da sociedade ci-
vil, vindo a ser parceiros estratégicos do Estado, prestando-lhe 
legitimidade e, até mesmo, prestígio (mAcHAdo, 2007).

Perante a distinta importância destes movimentos, Porto Alegre 
destaca-se, podendo esse fato ser concebido à luz das diferentes 
pautas sociais trabalhadas na cidade (dAgnino, 1994; cAsTeLLs, 
2012). Nesse sentido, a presente pesquisa voltou-se para a abor-
dagem de três destes coletivos, os quais, além de apresentarem 
alternativas econômicas para a cidade, atuam transversalmente 
entre os setores da sociedade na busca pelos seus respectivos 
objetivos, nutrindo o senso de pertencimento local, focados no 
fomento a iniciativas inovadoras, na criatividade e no desenvol-
vimento sustentável de Porto Alegre.

Abaixo, discorre-se mais detalhadamente sobre os movimen-
tos sociais em si, destacando sua composição, breve histórico e 
objetivos.

2.2.1 Pacto Alegre

Sob a intenção de desenvolver o ecossistema de inovação de 
Porto Alegre, desde a década de 1990, a administração pública, 
por meio de engajamento com segmentos acadêmicos e em-
presariais, tem se proposto à construção e execução de proje-
tos relacionados (pAcTo ALegre, 2019). Em meio a essas parcerias 
nasceu o Pacto Alegre, iniciativa que objetiva tornar a cidade 
uma referência em inovação e qualidade de vida, construindo 
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um ambiente acolhedor e próspero aos empreendimentos (BrA-
siL, 2019).

Para tanto, por meio de suas ações, o movimento contempla 
sete macrodesafios: imagem da cidade, modernização da admi-
nistração pública, educação e talentos, ambiente de negócios, 
transformação urbana, qualidade de vida e propostas estraté-
gicas (gonZATTo, 2019). Tais frentes de atuação originaram-se 
de uma série de workshops temáticos executados ao longo do 
ano de 2018, os quais vieram a reunir 135 pessoas, representan-
do Governo, Universidades, Empresas e Sociedade Civil, sob a 
pretensão de debater cinco dimensões previamente mapeadas: 
talentos e conhecimento, capital financeiro, infraestrutura para 
inovação, instituições e legislação e interação e qualidade de 
vida (pAcTo ALegre, 2019).

O presente movimento social veio a ser concebido no ano de 
2019, sendo fruto de uma aliança entre as universidades ufrgs, 
Unisinos e pucrs, denominada Aliança para Inovação. Tal parce-
ria foi firmada no entendimento que a inovação é um elemento 
fundamental para a transformação e revitalização da cidade, por 
meio de uma quebra de lógicas vigentes (ALiAnÇA pArA inoVA-
ÇÃo, 2018?). Dessa forma, o Pacto Alegre propõe um fator neces-
sário para superação da constante decadência do espaço urba-
no porto-alegrense, demonstrada desde o início dos anos 2000, 
visto a degradação das condições urbanas, prédios históricos e 
vias da cidade, cenário o qual resulta em uma queda em indica-
dores de desenvolvimento (pAcTo ALegre, 2018).

Com esse espírito e pretensão, o Pacto Alegre visa atuar na ar-
ticulação com atores de diferentes frentes e setores que com-
põem a cidade, buscando atender aos seus desafios no prazo de 
10 anos e baseando-se em quatro eixos: social, econômico, urba-
no e governança (pAcTo ALegre, 2019). Dessa forma, em 2019, o 
movimento gerou 24 projetos diferentes (gonZATTo, 2019), mobi-
lizando o envolvimento da representação de mais de cem enti-
dades na cidade de Porto Alegre (BrAsiL, 2019).

2.2.2 Distrito C

Em 2013, a partir das premissas políticas do Gabinete de Inova-
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ção e Tecnologia de Porto Alegre (Inovapoa), sob a intenção de 
delinear possibilidades para a cidade, estipulou-se o Comitê Mu-
nicipal de Economia Criativa, o qual, no ano seguinte, publicou o 
Plano de Economia Criativa da Cidade de Porto Alegre (Bomfim; 
AmArAL, 2016).

Visto este cenário de fomento à Economia Criativa, especialmen-
te sob o ponto de vista de patrimônio histórico e ambiental, em 
2013, a agência de inovação e design social UrbsNova concebeu 
o coletivo Distrito Criativo (BALTAr, 2015). Este é um movimento 
tido como um projeto “transbairro” (disTriTo C, 2013?), visto que 
o Distrito C, como também é conhecido, não tem o seu terri-
tório de atuação rígido e, logo, vem a incorporar iniciativas de 
diferentes bairros de Porto Alegre, caso se disponham a aderir 
livremente ao coletivo (BALTAr, 2015). 

Dentro da área que o abrange, o Distrito C, tem a premissa de re-
criar em Porto Alegre as experiências efetuadas em Barcelona, a 
respeito do fortalecimento do livre relacionamento entre artistas 
e empreendedores com a sociedade e espaço urbano onde se in-
serem (Bomfim; AmArAL, 2016). Assim, o movimento se auto clas-
sifica como um parque urbano aberto com o compromisso de 
criar novas formas de relações em prol das chamadas Economias 
Criativa, de Conhecimento e de Experiência (disTriTo C, 2013?).

Atualmente compreendendo mais de cem artistas e empreen-
dedores, os quais atuam em diferentes áreas como artesanato, 
artes plásticas, poesia, música, artes cênicas, design, fotografia, 
arquitetura, brechós, entre outros, a iniciativa no Distrito C acaba 
por ser um movimento em prol da transformação local de forma 
mais convidativa e socializadora (dA siLVA, 2019). Para tanto, o co-
letivo organiza seu trabalho por meio de linhas de ação, voltadas 
para as áreas públicas da região, contemplando o fortalecimen-
to econômico e social da comunidade (BALTAr, 2015).

2.2.3 Zona de Inovação Sustentável de Porto Alegre (ZISPOA)

De 2011 até o primeiro semestre de 2015, a ong internacional Glo-
bal Urban Development (gud), em parceria com a Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos), desenvolveu um plano es-
tratégico chamado Leapfrog, o qual foi endereçado ao Governo 
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do Estado do Rio Grande do Sul (Weiss; Weiss; rodrigueZ, 2015; 
WiTTmAnn, 2018). Nesse documento, descrevem-se possibilida-
des quanto a aplicação de estratégias econômicas, voltadas à 
inovação sustentável e à prosperidade inclusiva, sob a intenção 
de tornar o Rio Grande do Sul o lugar mais sustentável e inova-
dor da América Latina até 2030 (Weiss; Weiss; rodrigueZ, 2015).

Posteriormente, na segunda metade de 2015, o Leapfrog acabou 
por ser descontinuado. Entretanto, em uma parceria envolven-
do o Hub Paralelo Vivo, a ufrgs, a empresa Pulsar e juntamente 
com a comunidade porto-alegrense, na 1ª edição da maratona 
de empreendedorismo “Desafio Empreendedor ufrgs”, uma 
capacitação específica veio a ser desenvolvida e, por meio des-
ta, formatou-se a Zona de Inovação Sustentável de Porto Alegre, 
mais conhecida como ZispoA (mAcedo, 2017).

Em meio à estratégia contemplada no Leapfrog, já previa-se 
o desenvolvimento das Zonas de Inovação Sustentável, sendo 
descritas como territórios que serviriam tais como Think-Tanks 
para a tecnologia disruptiva, assim vistas como modelos da mais 
avançada sustentabilidade, a partir da combinação de seis ele-
mentos-chave ou pilares: Inovação e Tecnologia, Empreende-
dorismo e Startups, Sustentabilidade e Eficiência de Recursos, 
Criatividade e Colaboração, Gestão Comunitária Participativa 
e Ambiente Amigável aos Negócios (Weiss; Weiss; rodrigueZ, 
2015). Além disso, o documento também prevê que tais zonas se 
localizem perto de faculdades e universidades, parques tecno-
lógicos e incubadoras de empresas, dessa maneira, se tornando 
regiões atrativas para talentos internacionais (WiTTmAnn, 2018).

Considerando a trajetória e características próprias, a ZispoA se 
desenvolveu como uma iniciativa bottom-up, por meio do en-
volvimento voluntário da população em geral e organizada em 
grupos com responsabilidades distintas em relação ao que o 
coletivo se propunha (mAcedo, 2017). Em 2018, o movimento 
fortaleceu a sua notoriedade por meio da promulgação da Lei 
Municipal Nº 12.381/18, a qual reconhece o território ao qual a Zis-
poA está incorporada, vindo a contemplar parte dos bairros Bom 
Fim, Farroupilha, Floresta, Independência, Rio Branco e Santa-
na (porTo ALegre, 2018). Posteriormente, em 2019, o movimento 
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expandiu-se novamente, agregando parte dos bairros Azenha, 
Centro Histórico, Cidade Baixa e Santa Cecília (ZispoA, 2019).

3 MÉTODO DE PESQUISA

Visto a intenção de destacar o Design Thinking como um meio 
de tornar mais efetivas as ações dos movimentos sociais de Por-
to Alegre, a presente pesquisa é classificada como aplicada, pois 
estuda iniciativas que propõem soluções para problemas con-
cretos e práticos (ZAneLLA, 2009). Da mesma forma, trata-se de 
uma pesquisa descritiva, pois vem a descrever características de 
uma determinada população, estabelecendo relações entre va-
riáveis levantadas (giL, 2002).

Para tanto, de maneira a alcançar o objetivo, o trabalho se de-
senvolveu utilizando uma abordagem qualitativa, considerando 
a preocupação em descrever o significado do que os movimen-
tos sociais abordados manifestaram em relação ao pesquisado 
(ZAneLLA, 2009).

A execução do instrumento de pesquisa foi efetuada por meio 
de entrevistas individuais, orientadas por um roteiro semiestru-
turado. Para tanto, foram identificadas referências conceituais, 
a fim de direcionar a coleta de dados quanto ao que são consi-
derados aspectos característicos do Design Thinking, tais como: 
(i) busca por engajamento de stakeholders, (ii) avaliação de con-
texto sobre cenário e pessoas, (iii) análise crítica, (iv) uso de testes 
e pesquisas para tomada de decisão, (v) construção de soluções 
e experimentação, além (vi) do fluxo não linear característico do 
design (BroWn, 2008; KumAr, 2013; LAWson, 2011; design counciL, 
2005). Após desenvolvido, o instrumento de pesquisa foi posto 
à prova de antemão, quando se efetuou uma entrevista prévia 
para fins de pré-teste, visando identificar e eliminar problemas 
potenciais (mALHoTrA, 2006). 

A respeito da amostra utilizada para viabilização da pesquisa, em 
um primeiro momento foi feito contato com um representante 
de cada um dos três movimentos sociais aqui pesquisados, os 
quais demonstraram amplo envolvimento com a concepção dos 
coletivos relacionados. Para tal, a amostragem inicial foi deter-
minada por conveniência, a partir da seleção do pesquisador e 
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contando com a voluntariedade dos entrevistados (niQue; LAdei-
rA, 2013). Posteriormente, visando a ampliar esta amostra, fez-se 
uso do método snowball, o qual consiste na indicação de pesso-
as a serem convidadas para a participação na pesquisa, sob o cri-
tério de adequação às características do público-alvo almejado 
(niQue; LAdeirA, 2013). Desta maneira, chegou-se à amostragem 
expressa na tabela 1 abaixo.

Tabela 1 – Relação de pessoas entrevistadas por movimento social

Pessoa Entrevistada Movimento Social

RP ZISPOA

TA ZISPOA

JP Distrito C

AW Distrito C

DG Pacto Alegre

LG Pacto Alegre

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

As entrevistas foram realizadas de maneira remota, por vídeo 
chamadas, o que permitiu a análise qualitativa posterior, ali-
nhando os pontos verbal, gestual e subliminar das falas dos en-
trevistados (niQue; LAdeirA, 2013). 

Assim, seguindo a metodologia descrita e a partir do obtido em 
sua execução, a presente pesquisa chegou aos resultados que se 
apresentam na seção a seguir, vindo a proporcionar as discus-
sões sobre as quais se discorre adiante.

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A seção que segue visa apresentar quais os resultados obtidos 
e seus possíveis desdobramentos. Para tanto, com objetivo de 
viabilizar a análise dos dados oriundos das entrevistas aplicadas, 
bem como tornar mais clara a exposição dos resultados e dis-
cussões relacionados, optou-se pela categorização dos aspec-
tos característicos do Design Thinking que embasaram o roteiro 
para o instrumento de pesquisa aqui adotado.

Desta forma, a seguir, apresentam-se três subseções: avaliação 
contextual, abertura a agentes externos e postura interna. Pri-
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meiramente, os resultados obtidos especificamente sobre como 
os movimentos sociais se dispuseram a estudar outros atores e o 
cenário em que estavam inseridos serão apresentados a seguir.

4.1 Avaliação Contextual

Neste ponto, os resultados apresentam como os movimentos 
sociais procederam com a avaliação dos diversos aspectos que 
compõem o contexto em que estão inseridos. Este é um mo-
mento característico do Design Thinking, o qual pode ser com-
preendido como um ponto de partida para geração de insumos 
para os insights, a partir de uma melhor compreensão do mun-
do e das comunidades (BroWn, 2009).

Assim, de maneira a apresentar de forma ampla como os movi-
mentos sociais aqui trabalhados procederam com a questão da 
avaliação contextual, desdobrou-se os resultados relacionados 
em duas etapas processuais: levantamento de dados e estudo 
do contexto. Logo, primeiramente, serão trazidos os resultados 
relacionados ao princípio da avaliação contextual, ou seja, de 
que forma e em quais circunstâncias foram constatados proce-
dimentos de busca por dados em relação às respostas obtidas.

4.1.1 Levantamento de Dados

Em primeiro lugar, vale pontuar que, nos três movimentos so-
ciais analisados, a busca por dados parte de trabalhos prévios à 
concepção destes coletivos em si. Quanto ao Distrito C, tal medi-
da se deu na busca por referências mundiais de modelos simila-
res ao que viria a ser aplicado pelo coletivo. Já da parte da ZispoA 
e do Pacto Alegre, o levantamento de dados foi galgado nas es-
tratégias prévias que originaram estes movimentos sociais, res-
pectivamente a estratégia Leapfrog e a experiência do Distrito 
de Inovação de Barcelona, case que a Aliança pela Inovação de-
terminou como base a ser buscada pelo coletivo.

No caso do Pacto Alegre, houve a contratação de uma consulto-
ria especializada para determinação de metodologia a ser utiliza-
da na atuação do coletivo. Este trabalho veio a ser desenvolvido 
pelo mesmo idealizador que atuou diretamente na concepção 
do case adotado pela Aliança pela Inovação como modelo a ser 
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seguido em Porto Alegre (gonZATTo, 2019; BrAsiL, 2019) e trouxe 
os objetivos que serviram como ponto de partida para uma pes-
quisa de dados secundários sobre Porto Alegre.

Usando fontes oficiais, especialmente, este primeiro levanta-
mento de dados veio a embasar as cinco dimensões que fo-
ram determinadas como ponto de partida para a realização de 
Workshops com lideranças de diferentes setores da cidade. Es-
tas dinâmicas também serviram como levantamento de dados, 
uma vez que, a partir dos resultados ali coletados, fundamen-
tou-se a primeira entrega do movimento, o Mapeamento do 
Ecossistema de Inovação de Porto Alegre. Este momento e as 
contribuições de cada fase são pontos que ficam esclarecidos 
na seguinte fala: “A primeira etapa do mapeamento envolveu a 
parte conceitual de trazer as dimensões para o grupo. O grupo 
pegou os rótulos mais acadêmicos e fez adaptações para que as 
pessoas pudessem entender” (dg, comunicação pessoal, 2020).

Da parte do Distrito C, as pessoas entrevistadas demonstraram 
que o movimento social foca as suas preocupações com a pro-
posição de cenários, diferentemente da avaliação destes. A se-
guinte fala evidencia este olhar: “(...) um mapeamento pode ser 
tão artificial. Se quiser, dá pra fazer um mapeamento da eco-
nomia criativa de Nova Iorque de casa, mas, quem são aquelas 
pessoas? Um mapa vem a ser uma consequência, mas o que se 
faz com um mapeamento? O que importa são as pessoas” (jp, 
comunicação pessoal, 2020). Entretanto, em outras respostas, 
houve menção a pesquisas sobre as atividades dos envolvidos 
com o coletivo, em especial, sobre o impacto social dos negócios 
que compõem o Distrito C. No mesmo sentido, visto a intenção 
de atendimento às mazelas da localidade onde o movimento 
social está presente, foi mencionada a busca por conhecer as 
necessidades reais desta região. Porém, em ambas as situações, 
não foram mencionados meios ou formatos utilizados para o le-
vantamento destes dados.

Em relação à ZispoA, os entrevistados ressaltaram o fato de que 
o movimento social se desenvolveu por meio de grupos autôno-
mos focados em cenários e temáticas variáveis entre si, porém, 
vindo a se somar no coletivo. Nesse sentido, houve a realização 
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de um curso prévio, o qual cunhou o planejamento e definição 
de diferentes frentes, as quais tiveram as suas ações desdobra-
das dos pilares da ZispoA, por meio da metodologia Dragon Dre-
aming (crofT, 2009). Com isso, considerando esta composição 
do movimento social, o levantamento de dados veio a ser va-
riável por grupo, conforme necessidade. Entretanto, esta parti-
cularidade ocasionou desencontros práticos, como evidenciado 
na seguinte fala: “(...) muito pouco estruturado e variável pelos 
grupos (...) Às vezes, até os grupos interseccionavam ou sobrepu-
nham nesses mapeamentos” (rp, comunicação pessoal, 2020).

Ainda assim, nas respostas concedidas há o reconhecimento 
que, de maneira geral, houve a busca por levantar dados para 
embasar as ações do movimento. A principal iniciativa demons-
trada neste sentido foram as chamadas Stakeholders Meetings. 
Estas eram reuniões abertas a pessoas que não estavam dire-
tamente envolvidas com as atividades da ZispoA, com a inten-
ção de divulgar e captar auxílio quanto aos projetos do coletivo, 
bem como levantar feedbacks sobre a sua atuação. Desta forma, 
mesmo que não tenham ocorrido durante a concepção do mo-
vimento, estes encontros foram utilizados para levantar dados 
em relação às atividades dos projetos e, por meio do uso da me-
todologia Pro Action Café, embasar novas ações e insights. 

Os entrevistados vinculados à ZispoA caracterizaram, ao longo 
das entrevistas, iniciativas de busca por dados como naturais, 
em virtude da expertise acadêmica dos voluntários do coletivo. 
Entretanto, houve a sinalização de falta de pretensão de registro, 
como esclarece a seguinte fala: “(...) havia um senso de ‘get out of 
the building’ (...) Era uma coisa muito fluida e natural. Tão natural 
que nem formalizávamos” (TA, comunicação pessoal, 2020).

Neste sentido, cabe pontuar que o uso de ferramentas formais 
atende a dois propósitos processuais, (i) facilitar a comunicação 
e o alinhamento entre partes de uma mesma organização, ou 
(ii) assegurar que os diferentes aspectos de um problema foram 
abordados durante a construção (design counciL, 2005). Logo, a 
forma como procedeu-se com o estudo do contexto é um fator 
relevante a ser avaliado.
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4.1.2 Estudo de Contexto

A partir da evolução em termos de levantamento e compilação 
de dados para obtenção e tratativa de informações, a análise 
contextual avança ao estudo do contexto ao que o movimento 
social será concebido. Sob essa lógica, dentro das características 
do Design Thinking, além de embasar a geração de insights e 
tomadas de decisões, a síntese, considerando a organização dos 
dados e possíveis caminhos apontados, auxilia no processo de 
ideação, por meio da prototipagem (BroWn, 2009).

Assim, conforme especificação acima, os resultados e discussões 
oriundos das entrevistas aplicadas no presente trabalho seguem 
sendo apresentados, visando demonstrar como os movimentos 
sociais em questão procederam com a análise das informações 
obtidas durante os seus processos de concepção. Da mesma for-
ma serão abordadas menções a possíveis testes práticos sob o 
cunho de prototipagem de ações.

Neste sentido, a respeito do Pacto Alegre, as entrevistas enalte-
ceram que a construção prévia à concepção do movimento so-
cial em si seguiu o modelo Candy Innovation Model, conforme 
orientação da consultoria externa que auxiliou o coletivo. O fluxo 
processual deste modelo parte de desafios pré-determinados, 
a partir dos quais serão geradas ideias, seguindo ao desenvol-
vimento das soluções para posterior busca por escala. Entre as 
fases, o Candy Innovation Model prevê a filtragem dos inputs à 
próxima etapa, por meio de critérios específicos e, assim, deter-
minando o direcionamento da solução a ser gerada.

Conforme trazido pelos entrevistados, quanto ao Pacto Alegre, a 
aplicação prática do modelo se deu por meio da pesquisa de da-
dos secundários a respeito de Porto Alegre, com base em objeti-
vos previamente determinados pela já mencionada consultoria 
externa. Uma vez levantados os presentes dados, filtraram-se 
cinco dimensões que foram trabalhadas por meio de Workshops 
com lideranças de diferentes setores da cidade, baseados em 
personas representando distintos perfis porto-alegrenses corre-
lacionados com problemáticas locais. Este construto, além de ge-
rar insumos para uma matriz sWoT sobre Porto Alegre, originou 
possíveis ideias de frentes a serem seguidas pelo movimento so-



650

cial. Estes resultados foram cruzados com desafios anteriormen-
te mapeados a parte pela prefeitura da cidade e, logo, filtrados 
de maneira a eleger temáticas que foram encaminhadas para o 
desenvolvimento de projetos específicos. Estas propostas proje-
tuais foram aprovadas posteriormente, porém, os entrevistados 
alegaram que, a partir deste momento do processo, não tiveram 
mais contato com o movimento social e, portanto, não tinham 
condições de dar maiores informações.

Evidentemente, ao longo de todo este fluxo, a análise contextual, 
com base em informações que foram levantadas e tratadas an-
teriormente, esteve presente, especialmente considerando que 
o Pacto Alegre se origina de uma estratégia articulada de de-
senvolvimento local. Entretanto, ainda que pudesse ser instiga-
do pela condução metodológica do processo, os entrevistados 
não mencionaram aspectos relativos à prototipagem durante a 
ideação. Tal lacuna pode ter se dado pelo fato de que as frentes 
de ação do coletivo ficaram centradas nos projetos oriundos do 
movimento social, com os quais, como já mencionado, as pesso-
as respondentes não tiveram contato direto.

Já sobre o Distrito C, diferentemente dos outros dois movimen-
tos sociais aqui trabalhados, não houve um modelo metodoló-
gico utilizado como base para a concepção do coletivo ou de-
terminação de linhas de ação. Desta maneira, os levantamentos 
de dados e compilações de informações que foram menciona-
dos ao longo das entrevistas não têm relação com uma estrutu-
ra propriamente. Porém, tal situação não veio a inibir que hou-
vesse análises de contexto, uma vez que o coletivo buscou, em 
seu princípio, modelos de referência para a sua concepção, bem 
como, posteriormente, acompanhar o impacto positivo das ati-
vidades dos negócios que o compõem. A ambiguidade, nesse 
sentido, pode ser expressa na presente fala: “(...) Cada caso é um 
caso, mas não tem regra (...) as ideias não vêm do nada, elas vêm 
de algo que aconteceu” (jp, comunicação pessoal, 2020).

Ainda sobre este movimento social, outra informação destacada 
nos resultados das entrevistas realizadas é de que, em seu en-
dereço eletrônico, há a disposição pesquisas acadêmicas onde 
o Distrito C foi utilizado como caso de estudos. Apesar de não 
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se tratar de levantamentos oriundos do próprio coletivo, ainda 
assim são dados cuja coleta advém dos seus membros e, desta 
maneira, o movimento social se dispõe a fazer uso deles para 
fins de, além da divulgação, auxiliar quanto a análise de contex-
to e insumo para possíveis ações futuras.

Da parte da ZispoA, quando dado início à concepção do coletivo, 
houve a execução de um curso voltado para o planejamento de 
ações, com base nos pilares deste movimento social. Este mo-
mento, conforme pontuado em meio às entrevistas, veio a ori-
ginar os projetos que traduziram as linhas de ação do coletivo, 
tendo sido construções baseadas, novamente, em um estudo de 
contexto da cidade de Porto Alegre.

Ainda em meio às entrevistas das pessoas relacionadas à ZispoA, 
houve menção a reuniões mensais que, por um determinado pe-
ríodo, foram realizadas sob a intenção de alinhar o movimento 
social como um todo. Desta forma, a intenção era manter um 
constante olhar sobre as conquistas alcançadas, quais passos vi-
riam a seguir, os riscos possíveis e formas de geri-los. Como pon-
tos centrais para guiar a dinâmica destes momentos, os entrevis-
tados mencionam que o coletivo utilizou como base o modelo 
Design for Growth (LiedTKA; ogiLVie, 2011) e uma adaptação da 
metodologia Stage Gate (cooper, 2008), com origem anterior.

No que se trata à prototipagem, as entrevistas destacaram dois 
movimentos na ZispoA. Primeiramente, intencionando promo-
ver um programa de empreendedorismo para cidades, o cole-
tivo desenvolveu e executou duas edições do chamado Next Ci-
tizens. Tratou-se de maratonas construtivas onde, visando aliar 
necessidades reais da cidade de Porto Alegre e causas pessoais 
dos envolvidos, buscou-se gerar planos aplicáveis a curto prazo. 
A seguinte fala expressa a intenção com esta ação: “a ideia era ir 
além do planejado, gerando microrrevoluções pela cidade, fora 
o aprendizado” (rp, comunicação pessoal, 2020).

Nesta mesma linha, a ZispoA promoveu as chamadas Stakehol-
ders Meetings, com a intenção de divulgação e obtenção de fe-
edbacks sobre as ações desenvolvidas pelo movimento social, 
juntamente com a ideia de angariar auxílios necessários para 
execução de suas atividades. Entretanto, nestes eventos, espe-
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cialmente pelo fato de serem voltados para agentes externos e 
instigados por metodologias participativas como o Pró Action 
Café, geravam-se ideias que eram constantemente levadas a 
um modelo de protótipo e, eventualmente, efetuadas em uma 
atuação conjunta com agentes de fora deste movimento social.

Conforme característico da prática do Design Thinking, a bus-
ca pelo maior engajamento de atores é um ponto significativo 
no desenvolvimento de soluções e projetos. Este fator é muito 
representativo, considerando que ele vem a propiciar maior am-
plitude a respeito de olhares sobre um mesmo contexto. Logo, 
conforme esta especificação da abordagem central do presente 
trabalho, a apresentação dos resultados obtidos segue visando 
demonstrar como os movimentos sociais permitiram o envolvi-
mento de agentes externos, durante suas concepções.

4.2 Abertura a Agentes Externos

Os resultados que aqui seguem visam apresentar como os mo-
vimentos sociais foco do presente estudo atuaram perante os 
agentes externos relacionados aos seus campos de abordagem. 
Para tanto, será discorrido a respeito de menções nas respos-
tas obtidas nas entrevistas realizadas sobre momentos e formas 
em que o coletivo em questão se dispôs à abertura aos seus 
stakeholders, bem como motivadores a estas iniciativas.

Primeiramente, sobre o Pacto Alegre, em meio às entrevistas, 
houve a consideração de que este é um movimento social oriun-
do de outra iniciativa, a Aliança pela Inovação. Esta relação e pers-
pectiva foi evidenciada em meio às entrevistas, inclusive, traçan-
do comparativos entre a formação do Pacto Alegre e da Aliança 
pela Inovação. A seguinte fala traz as preocupações e buscas que 
marcaram a concepção do movimento social: “a concepção do 
Pacto já foi muito mais ouvindo os diferentes atores. Daí, entra 
o próprio governo, empresas envolvidas, a própria comunidade 
através das associações representativas e organizadas, além das 
próprias universidades” (Lg, comunicação pessoal, 2020).

Um campo de abertura que o Pacto Alegre teve em seu princí-
pio foram os Workshops junto a lideranças setoriais de Porto Ale-
gre. Buscando gerar insumos para a determinação de linhas de 
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atuação do movimento social, houve contatos junto a algumas 
pessoas que atendiam ao perfil mapeado para esta construção. 
Uma vez concluídos, parte dos resultados destes Workshops 
veio a ser avaliada por meio do cruzamento com desafios mape-
ados pela prefeitura de Porto Alegre. Assim, novamente, neste 
momento, o movimento social buscava se aliar a outro agente 
externo interessado em suas ações.

Da parte do Distrito C, dadas as especificidades do movimen-
to social em termo de causas e perfil de envolvidos, há caracte-
rísticas peculiares quanto à abertura a agentes externos. Neste 
sentido, primeiramente, conforme temáticas que originaram o 
movimento, a empresa que idealizou o coletivo, acabou por co-
nhecer alguns dos empreendedores da região onde o Distrito 
C localizou-se originalmente. Através de indicações em meio a 
este grupo, novos negócios foram convidados a participar da 
concepção do movimento social e, desta forma, a região geo-
gráfica contemplada também veio a se expandir. 

Outra iniciativa inclusiva ao Distrito C originou-se de forma orgâ-
nica, a partir da própria empresa que concebeu este movimento 
social, conforme descrito na seguinte fala: “No início, partimos 
das pessoas que já conhecíamos pessoalmente. A partir daí, às 
vezes, estávamos caminhando e víamos lugares, abordávamos, 
explicávamos o Distrito C e convidávamos a fazer parte” (jp, co-
municação pessoal, 2020). Este posicionamento visa demonstrar 
disposição do coletivo às contribuições externas, fato que é tra-
zido nas entrevistas quando mencionada a abertura a pesquisas 
acadêmicas, bem como na proposição de ações do movimen-
to originárias de agentes externos, desde que alinhadas com os 
princípios e lógica do movimento social.

Sobre a ZispoA, como já mencionado em outros aspectos, as 
pessoas entrevistadas pautaram a questão de possíveis varia-
ções entre os projetos que compuseram o movimento social em 
si. Neste âmbito, dados os diferentes desafios definidos por cada 
frente, o envolvimento de stakeholders veio a ser variável.

Entretanto, as entrevistas também enalteceram ações centrais no 
coletivo, as quais, além de abrir espaços a agentes externos, gera-
ram desenvolvimentos de interesse geral à ZispoA. Primeiramen-
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te, uma iniciativa primordial neste movimento social foi o curso 
para planejamento de ações, o qual, englobando pessoas volun-
tárias externas, transferiu os pilares previstos na estratégia Lea-
pfrog para os grupos e projetos que vieram a compor a ZispoA.

Posteriormente, como ação em meio à concepção do movi-
mento social, houve a execução de duas edições do programa 
de empreendedorismo para cidades chamado Next Citizens, as 
quais visavam desenvolver ações com a participação de partes 
interessadas no campo de atuação do coletivo. Esta foi uma tô-
nica similar perante as reuniões denominadas Stakeholders Me-
eting, as quais com a participação comunitária, além de divulgar 
o movimento como um todo e captar novos voluntários, serviam 
para alinhar e validar o modo de atuação dos projetos, por meio 
de trocas de informações, percepções e experiências.

Com isso, na relação em que o presente trabalho objetiva avaliar, 
quanto à concepção de movimentos sociais conforme correla-
ção com o Design Thinking, a promoção de aspectos que ve-
nham a gerar uma abordagem de diferentes perspectivas é um 
fator relevante quanto à validação destas ações. Sob esta mesma 
lógica, a forma como os coletivos vieram a tratar as questões de 
organização interna também é pertinente de ser pautada aqui.

4.3 Postura Interna do Movimento Social

A aplicação da lógica a que o Design Thinking se submete pres-
supõe uma ruptura com os ciclos tradicionais, promovendo um 
novo contrato social galgado na ampla participação (BroWn, 
2009). Sendo assim, os resultados e discussões a seguir visam 
mostrar menções, em meio às entrevistas realizadas, de como 
os movimentos sociais pesquisados buscaram o alinhamento 
interno entre os seus membros, buscando gerar um fluxo cons-
trutivo com intuito de ideação e geração de insights, além de 
uso de ferramentas e/ou metodologias para tal.

O Pacto Alegre é um movimento social cuja concepção foi galga-
da no Candy Innovation Model. Como já mencionado, este mo-
delo pressupõe um fluxo criativo a partir de desafios que vêm a 
gerar ideias para desenvolvimento e escala posterior. Entretan-
to, os entrevistados mencionam que o desenrolar do trabalho 
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não foi vivenciado de maneira linear, o que pode ser considerado 
como característico do Design (KumAr, 2013). Tal visão fica clara 
na seguinte fala: “Não dá, em um processo tão colaborativo, pra 
ir direto ao ponto. Então isso acontecia, muitas vezes” (Lg, comu-
nicação pessoal, 2020).

Entretanto, nas falas das pessoas entrevistadas, houve menção 
a desconfortos sentidos quanto à condução neste sentido, con-
forme expresso na seguinte fala: “sempre acontecia de ter que 
retomar (...) Tivemos retrabalho, sim. A vantagem é que as reuni-
ões aconteciam todas as semanas. Às vezes, não precisava, mas 
aconteciam. Pelo menos, nos mantínhamos alinhados” (dg, co-
municação pessoal, 2020). Esta sinalização de busca por alinha-
mento, no Pacto Alegre, é tida como uma preocupação das li-
deranças deste movimento social, considerando a percepção de 
crescimento que o coletivo teve durante sua concepção e, logo, 
o envolvimento de mais pessoas.

Ainda sobre o Pacto Alegre, os entrevistados mencionaram não 
reconhecer o uso de métodos para estimular a geração interna 
de insights. Tal percepção pode vir de encontro ao fato de que 
houve a busca por lideranças setoriais de Porto Alegre, externas 
ao movimento social, para fins de desenvolvimento dos projetos 
oriundos do coletivo, os quais tiveram independência e autono-
mia para seguirem com suas ações.

Quanto ao Distrito C, as respostas das pessoas entrevistadas 
abordam constantemente a intencionalidade do movimento 
social em ser orgânico e livre perante aqueles que vêm a com-
pô-lo. Neste sentido, no princípio da sua concepção, o coletivo 
tinha suas ações centralizadas na empresa que o idealizou, a Ur-
bsNova. Porém, posteriormente, conforme mencionado nas en-
trevistas, naturalmente foi sendo concedida a liberdade de pro-
posição de ações aos envolvidos, a partir de alinhamento com 
as premissas do Distrito C. Este é um aspecto enxergado como 
positivo, como elucidado na seguinte fala: “o próprio regimento 
orgânico da coisa cria a potência dos acontecimentos” (AW, co-
municação pessoal, 2020).

As pessoas entrevistadas sobre o Distrito C, reconhecem que não 
há uma metodologia padrão para a atuação do movimento so-
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cial. Entretanto, mencionam uma linha lógica seguida, pautada 
na intenção e nas diretrizes claras a todos desde o princípio do 
envolvimento de cada um. Tal condição veio a criar um ambiente 
de liberdade, que, especialmente por meio de conversas, se or-
ganizou organicamente, com amplo espaço para alinhamento.

Neste sentido, as entrevistas enalteceram o reconhecimento 
que, no Distrito C, os membros do coletivo vivenciam um cenário 
interno de colaboração e, logo, atuação conjunta. Este ambiente 
se dá, principalmente, pela intenção de trabalhar perante a reali-
dade do território, fundamentando-se em expectativas realistas 
e, dessa maneira, não havendo abertura a perspectivas fora do 
plausível, marca que foi vista como significativa neste coletivo, já 
em sua concepção.

Por sua vez, a ZispoA é um movimento social cuja concepção foi 
marcada por ampla abertura à geração de insights, empregan-
do metodologias e ferramentas específicas para tal. As falas dos 
entrevistados mencionaram uso de abordagens como Dragon 
Dreaming (crofT, 2009), Stage Gate (cooper, 2008) e Design for 
Growth (LiedTKA; ogiLVie, 2011), em diferentes momentos da jor-
nada do coletivo.

Por meio destes fluxos criativos, conforme as pessoas entrevista-
das, a concepção da ZispoA foi caracterizada por uma ausência 
de linearidade e, junto a isso, um ambiente propenso à expe-
rimentação. Esta percepção fica evidenciada na seguinte fala: 
“tinha essa lógica de mVp (...) fazer pequeno primeiro para depois 
fazer algo grande” (TA, comunicação pessoal, 2020). Entretanto, 
as pessoas entrevistadas mencionaram que, mesmo que hou-
vesse um sentido positivo em tal proposição, o movimento so-
cial não conseguiu avançar amplamente. A seguinte fala eviden-
cia esta visão: “(...) havia vários projetos no pipeline, porém, nem 
todos iam adiante. Ainda assim, houve conquistas significativas” 
(rp, comunicação pessoal, 2020).

Um possível fator gerador do insucesso de alguns projetos na Zis-
poA, conforme pontuado nas entrevistas, foi o fato de que o movi-
mento social dependia de ações voluntárias dos envolvidos. Neste 
sentido, foi destacado que a carga de trabalho necessária vinha a ser 
concorrente com aspectos pessoais daqueles que se dispunham. 
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Com isso, a partir dos resultados alcançados e acima apresenta-
dos, considerando o objetivo proposto e foco desta pesquisa, foi 
possível levantar conclusões relacionadas.

5 CONCLUSÕES

A identificação de como o Design Thinking aplica-se na concep-
ção dos três movimentos sociais em Porto Alegre – Pacto Ale-
gre, Distrito C e Zona de Inovação Sustentável de Porto Alegre 
(ZispoA) – deriva da convergência entre as informações coleta-
das nas entrevistas realizadas nesta pesquisa.

Primeiramente, cabe considerar que o Design Thinking parte do 
entendimento e observação para fins de levantamento de neces-
sidades. Visto a concepção dos movimentos sociais, o ponto de 
análise primordial é como estes coletivos procederam com esta 
análise contextual e de público. Assim, o levantamento de dados 
pode ser visto como uma preocupação, considerando a busca 
por insumos para planejamento de ações e monitoramento de 
impacto das atividades. Porém, de maneira geral, os coletivos 
aqui trabalhados o fizeram de forma desestruturada e, eventu-
almente, sem uma preocupação em termos de embasamento. 

Uma vez tendo um melhor entendimento de contexto e público, 
há insumos para que o processo continue na geração de insi-
ghts e construção de soluções. Desta maneira, os movimentos 
sociais aqui trabalhados buscaram conduções diferentes, gal-
gadas em estratégias e referências previamente definidas. De 
maneira geral, houve a preocupação em buscar modelos me-
todológicos e ferramentas específicas para conduzir o processo 
criativo, promovendo ambientes de colaboração entre as partes, 
os quais vêm a conversar diretamente com aspectos próprios do 
Design Thinking. 

Com a mesma lógica de promoção à participação criativa, em 
diferentes perspectivas, os movimentos sociais buscaram aber-
tura a agentes externos, seja para criação de soluções ou mesmo 
para execução direta em ações específicas. Entende-se que esta 
postura demonstra uma busca por aprimoramento do olhar in-
tegrativo, já aprimorado anteriormente na análise de cenários, 
além da empatia própria do Design Thinking sendo motivada 
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por meio do envolvimento de partes interessadas.

No que segue, a implementação das ações propriamente, os 
movimentos sociais estudados mostraram-se abertos à experi-
mentação ao longo de suas concepções. Houve menções a me-
canismos de monitoramento de resultados, seja por meio de 
pesquisas aplicadas, ou de reuniões com partes envolvidas, bus-
cando avaliação prática por intermédio de métodos específicos.

Ainda assim, mencionou-se entraves quanto às diferentes pers-
pectivas que a atuação destes coletivos abrange, especialmente, 
considerando a transversalidade em meio aos setores da socie-
dade porto-alegrense. Tal sinalização pode ser decorrente de al-
guma falha em etapa anterior do processo, o que corrobora com 
a menção à vivência de fluxos não lineares na concepção destes 
movimentos sociais, considerando a retomada em termos da 
inspiração e/ou ideação.

Em síntese, durante a execução da pesquisa que aqui se apre-
senta, foi possível verificar que nos movimentos sociais aqui 
focados, a aplicação de ferramentas relacionadas ao Design 
Thinking proporcionou um fluxo de trabalho galgado nas am-
plas percepções perante os desafios enfrentados em relação aos 
temas que estes coletivos se propõem a abordar. Nesse sentido, 
mesmo que as respostas obtidas nas entrevistas, em certos mo-
mentos demonstrem distorções perante a disposição de cada 
movimento social ao Design Thinking, houve menções a carac-
terísticas próprias da abordagem e, assim, notou-se a disposição 
à análise de cenários e pessoas, colaboração e envolvimento de 
partes interessadas, além de experimentação prática e avaliação 
de resultados envolvidos.
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Capítulo 32
Uma revisão bibliográfica sistemática no 

contexto do projeto de brinquedos
Roseane Santos da Silva e Régio Pierre da Silva

RESUMO

Revisões bibliográficas sistemáticas são caminhos para identifi-
car lacunas bem como fornecer embasamento para posicionar 
apropriadamente novos temas de pesquisa. Neste sentido, o ob-
jetivo do presente capítulo é pontuar características processuais 
e projetuais no projeto de brinquedos que têm sido realizados e 
publicados por discentes de cursos de graduação em design no 
âmbito do projeto de produto. A metodologia utilizada foi a revi-
são bibliográfica sistemática que se constitui de uma avaliação 
criteriosa aplicada a um determinado período de tempo a fim 
de identificar e conhecer trabalhos publicados com finalidade 
de formatar um relatório de investigação sobre essa temática 
específica. Após delimitar publicações encontradas nas bases de 
dados, analisaram-se os seguintes itens: características quanto 
ao processo projetual dos trabalhos; características de métodos 
e ferramentas projetuais utilizadas nos trabalhos publicados; ca-
racterísticas quanto à temática relacionada aos brinquedos que 
foram abordadas nos trabalhos. Os resultados apontam para 
possibilidades de investigação sobre características de projetos 
de brinquedos que podem ser ensinadas aos discentes que es-
tão cursando disciplinas de projeto de produto dentro de cursos 
de graduação em Design. 

Palavras-chave: design de brinquedos, processo projetual, revisão bibliográ-
fica sistemática. 

1 INTRODUÇÃO 

O processo projetual é um dos itens primordiais no ensino em 
design. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais de 
Cursos de Graduação em Design (BrAsiL, 2004) o ensino do pro-
cesso projetual e práticas relacionadas devem estar contem-
plados em conteúdos de disciplinas básicas e específicas dos 
cursos. A prática projetual se dá a partir do avanço das etapas 
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do processo criativo de design que, por sua vez, se caracterizam 
distintas quanto à natureza das ações nelas existentes. Reco-
nhecidamente desenvolvido em fases sequenciais que possuem 
tomadas de decisões crescentes, o processo projetual de desig-
ners de produtos pode ser entendido como uma prática que vai 
de uma pesquisa sobre determinado problema, avança através 
da geração de conceitos, perpassa o desenvolvimento das al-
ternativas tendo como objetivo o lançamento dos produtos no 
mercado (morris, 2016). 

Para que o processo de desenvolvimento de produtos aconteça 
é necessário envolver a percepção do designer, o pensamento 
analítico constante frente às informações, a realização de hi-
póteses, o pensamento analógico-comparativo em momentos 
onde é necessário realizar associações diversas e a intuição que 
é um elemento que ajuda no processo projetual quando as in-
formações não estão claras ou apresentam-se complexas e des-
conexas (Bono, 1994). Bonsiepe (1986) coloca que no início de 
todo processo projetual há uma busca pela delimitação do pro-
blema e reconhecimento de todas as informações pertinentes 
possíveis tangentes aos limites da problemática imposta. Para 
tanto, é preciso reunir informações e dados de diversas fontes 
para alimentar todas as faces possíveis na construção de reso-
luções coerentes. Isso pode ocorrer de várias maneiras por meio 
de análises específicas, observações, entrevistas, buscas nas 
mais variadas fontes. Tudo parte da delimitação do problema 
que deseja ser resolvido e pensado em um dado contexto, para 
um determinado cliente e com foco em um usuário específico. 

De acordo com Bürdek (2006) logo em seguida é realizada uma 
análise das informações obtidas que são utilizadas na elabora-
ção de conceitos explorados e por meio de geração de alterna-
tivas. Nesta fase, há uma ampliação de máxima de possibilida-
des a fim de se buscar soluções inovadoras para solucionar o 
problema proposto e onde os projetistas costumam se utilizar 
da realização de desenhos e esquemas visuais para visualização 
das alternativas possíveis (LÖBAcH, 2001). 

Na sequência, de acordo com Mozota (2011), uma síntese da aná-
lise e das informações delimitadas são constituídas e apontam 
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para a escolha da melhor alternativa de projeto possível. Tal so-
lução é configurada em todas as dimensões do produto que 
precisa ser especificado para produção. Ocorre a verificação de 
potencialidades da alternativa com possíveis melhorias prévias 
que antecipam a resolução de futuros problemas. Por fim, o 
novo produto é configurado em nível de primeiro modelo a ser 
comercializado (protótipo). Nesta fase, ainda é possível que haja 
modificações nas alternativas alcançadas de acordo com a rea-
lização da produção deste produto. É estabelecida uma estreita 
ligação com os meios produtivos e marketing que estão envol-
vidos no processo de produção e lançamento do novo produto 
(BAXTer, 2000). Já Morris (2016) coloca que o processo projetual 
segue uma lógica linear onde em cada fase é preciso analisar 
um grande número de informações fazendo correlações e esta-
belecendo definições que serão utilizadas nas fases posteriores. 
Assim, o processo projetual toma formas e pode ser organizado 
e sistematizado de acordo com perspectivas diversas. Nesta sis-
tematização se encontram os estudos da metodologia projetual, 
que constitui-se uma disciplina básica na formação de alunos de 
curso de design.

O design de brinquedos é uma área em que o designer de pro-
dutos pode atuar. Algumas escolas ensinam o projeto de brin-
quedos como ênfase em cursos superiores como, por exemplo, o 
Fashion Institute of Technology (fiT) em Nova York, euA e a Burg 
Giebichenstein University of Art and Design Halleem Halle, na 
Alemanha. No Brasil, não há registros de cursos de graduação 
em design de brinquedos de acordo com o site E-mec (portal de 
registros de cursos superiores no país). No entanto, o campo de 
design de brinquedos é explorado por alunos de cursos superio-
res de desenho industrial e design sob diferentes maneiras. Pro-
jetos de brinquedos são desenvolvidos em disciplinas optativas 
das grades curriculares, como exercício projetual onde há o es-
tudo de desenvolvimento de artefatos, em cursos de formação, 
em projetos de pesquisa, como temas de trabalhos de conclu-
são de curso ou em cursos de especialização. 

No que diz respeito ao projeto de brinquedos, na literatura es-
pecializada encontram-se alguns registros de métodos e ferra-
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mentas projetuais prescritos para auxiliar neste processo. De ma-
neira específica, Delgado Neto (2005) propôs uma contribuição 
para o método projetual e o desenvolvimento de brinquedos. O 
autor baseou-se nas etapas processuais de modelos de referên-
cia já existentes bem como a partir de demandas da indústria 
brasileira do setor de brinquedos para configurar a organização 
do novo método a ser utilizado. A pesquisa foi embasada por 
meio de revisão de literatura e de entrevistas com profissionais 
que atuavam no desenvolvimento desses produtos. Delgado 
Neto (2005) entrevistou funcionários do setor de criação da em-
presa Estrela, Grow e Studio Iguti, todas situadas no estado de 
São Paulo. O modelo gerado foi disponibilizado em formato de 
software nomeado de Criabrinq e apresenta-se organizado na 
semelhança de um fluxograma que possibilita a interação com 
várias ferramentas projetuais como, por exemplo, com o Quali-
ty Function Deployment (Qfd). Neste software, o usuário tem a 
possibilidade de inserir questões referentes ao projeto que dese-
ja desenvolver e a partir daí ele vai sendo direcionado a sugestão 
de uso de várias ferramentas projetuais indicadas em cada eta-
pa do processo. 

Já para Fernandes (2011, p. 12, tradução nossa) o projeto de brin-
quedos pode ser realizado em 10 estágios diferentes onde a to-
mada de decisões é sequencial e acumulativa organizada em 
atividades ideais. De maneira resumida, os estágios e atividades 
propostas são os seguintes: Estágio 1): Ter em mente as questões 
sobre o desenvolvimento infantil: os estágios físicos, cognitivos, 
sensório-motores, sociais e desenvolvimento emocional em de-
trimento de tendências de moda e comportamento passageiro; 
Estágio 2): Explorar atividades que explorem o desenvolvimento 
da criança; Estágio 3): Dar ênfase para atividades que estimulem 
promovam a consciência ambiental sustentabilidade de forma 
educacional (que explorem o não desperdício de recursos, o res-
peito ecossistemas, levando em consideração o conceito dos 3 R’s 
reduzir, reutilizar e reciclar, estimulando a ir do conceito à ação e 
promovendo valores de comportamento de confiança, respeito, 
solidariedade e iniciativa); Estágio 4): Analisar os conceitos pro-
postos frente às necessidades das fases de desenvolvimento da 
criança contempladas inicialmente e frente a requisitos básicos 
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de projeto como a toxicidade de materiais, a segurança de uso; 
Estágio 5): Definir com base no contexto do projeto, orientações 
para melhor atender necessidades do desenvolvimento infan-
til e direcionando o projeto para aspectos específicos como, por 
exemplo, projetar para o usar recursos disponíveis localmente; 
Estágio 6): Analisar no mercado produtos semelhantes existen-
tes com ênfase para conhecer os tipos de recursos estão envolvi-
dos tanto social como ambientalmente; Estágio 7): Desenvolver 
um esquema visual sobre o possível impacto ambiental previsto 
para o novo produto; Estágio 8) Desenvolver protótipos para tes-
tes; Estágio 9): Avaliar o resultados dos testes e prever melhorias; 
Estágio 10): Desenvolver processos de produção, liberação, docu-
mentação de marketing. 

Gielen (2010) registrou uma contribuição para a teorização do 
projeto de brinquedos ao expor conceitos essenciais que devem 
ser explorados no ensino dessa área que são: a falta de objetivo, 
a empatia e o valor lúdico. Tais conceitos foram explorados com 
alunos em uma disciplina de Toy Design do Department of In-
dustrial Design Engineering at Delft University of Technology. 
Gielen (2010) observou que diferente do que se pensava inicial-
mente ao lecionar a disciplina, o contato com referencial teórico 
relacionado ao design e questões pertinentes à infância não são 
suficientes para o ensino satisfatório do projeto de brinquedos 
“O design de brinquedos e outros objetos e ambientes para uso 
lúdico requer conhecimento e habilidades que não são todos 
ensinados na educação geral de design” (gieLen, 2010, p. 1, tra-
dução nossa). 

Outro ponto colocado por Gielen (2010, p. 6) é a exploração de 
avaliações das propostas de brinquedos antes da fase de pro-
totipagem que podem ser feitas por meio de itens avaliativos. 
São eles: Tipos de Comportamento: o brinquedo pode visar ser 
utilizado por grupos de crianças, não necessariamente todas as 
crianças naquela faixa etária, sendo assim o objetivo da brinca-
deira pode ser modificado se for identificada possíveis debilida-
des e induções ao erro na tarefa principal que foi pensada; Tipos 
de Brincadeiras: são utilizadas classificações fenomenológicas 
sobre jogo para apontar uma orientação do tipo de brinquedo 
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que está sendo projetado e analisar se ele alcança os objetivos 
para aquele tipo de classificação (tipos possíveis: sensopático, 
manipulação lúdica de objetos, de construção, de fantasia e de 
papéis, de sucesso e em equipe); Fases da brincadeira: a utiliza-
ção de qualquer brinquedo passa por fases que são experimen-
tação, funcional, variação e integração, se a proposta de brin-
quedo for boa a criança realizará essas fases de maneira mais 
fácil; Nível de complexidade: a proposta de brinquedo deve estar 
dentro das potencialidades da criança no que faz sentido dentro 
da mesma faixa de desenvolvimento para habilidades motoras, 
sensoriais, cognitivas, sociais e emocionais para que não haja 
frustração demasiada na não realização da utilização do brin-
quedo e, por último, deve ser avaliado o quesito Contexto: onde 
é preciso delimitar contexto direto de uso (ao ar livre, interior da 
casa, em chuva ou sol etc.) e também em relação aos contextos 
de vida diária, relação com as pessoas, escola, contextos sociais.

Beinlich (2017) também propôs um método projetual voltado 
para o projeto de brinquedos. O estudo foi realizado a partir da 
revisão bibliográfica sistemática (rBs) e entrevistas realizadas a 
partir das demandas das empresas do setor. O enfoque das fa-
ses projetuais partem da organização dos requisitos elencados 
em rBs e dos requisitos advindos da opinião dos entrevistados. 
A contribuição de Beinlich (2017) reúne ferramentas necessárias 
para a contribuição de todos os usuários envolvidos no processo 
de criação de brinquedos que seriam os Stakeholders (crianças, 
pais e pedagogos) destacando que o número de pessoas envol-
vidas em um projeto de brinquedos tem caráter específico e dis-
tinto de outros produtos. Para Beinlich (2017) a importância da 
checagem das normas de segurança para brinquedos também 
é um fator considerável ao longo do desenvolvimento do projeto. 

Analisando as propostas de métodos e ferramentas projetuais 
prescritos de acordo com Delgado Neto (2005), Fernandes (2011) 
e Beinlich (2017) para o projeto de brinquedos citados, pode-se 
dizer que existem características recorrentes que são: i) a utili-
zação de etapas sistemáticas e ii) o embasamento em posturas 
metodológicas de design de produtos já existentes. Já Gielen 
(2010) registra dois outros tópicos importantes i) a existência da 
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prescrição de conteúdos específicos para o projeto de brinque-
dos, ii) informações primordiais que podem surgir como requi-
sitos na delimitação do problema de projeto e iii) características 
próprias dos alunos para a resolução de problemas. Entretan-
to, não foram encontrados materiais que apliquem os conheci-
mentos direcionados ao projeto de brinquedos no contexto de 
sala de aula para aprendizagem de alunos de cursos de design. 

Assim, o objetivo geral deste capítulo foi o de conhecer de que 
maneira discentes dos cursos de design têm trabalhado no pro-
jeto de brinquedo e isso através de uma revisão sistemática bi-
bliográfica. Os objetivos específicos contemplam: reconhecer 
arsenais teóricos, métodos e ferramentas projetuais que auxi-
liam estudantes de design no projeto de brinquedos; apontar 
informações que possam servir de auxílio da construção de ma-
teriais de apoio ao ensino no contexto de projetos de brinquedos 
em disciplinas projetuais dos cursos de design.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A Revisão Bibliográfica Sistemática constitui uma maneira clara 
de mostrar a atualidade sobre os temas estudados em uma pes-
quisa científica. A sistematização de caminhos a partir de mo-
delos de revisão são variados prevalecendo, entretanto, o caráter 
de sequencialidades das etapas do processo. 

Conforto, Amaral e Silva (2011) trazem uma contribuição à rBs 
para a área de desenvolvimento de produtos e gerenciamento 
de projetos. Após analisar alguns modelos de revisão bibliográfi-
ca sistemática existentes, Conforto, Amaral e Silva (2011) elabora-
ram um modelo baseado em Levy e Ellis (2006) nomeado de rBs 
Roadmap. Este modelo está composto na realização de etapas 
e ações sequenciais que colaboram para a reunião de trabalhos 
inéditos e com relevância para a área pesquisada. Assim, desta-
cam-se as fases propostas por Conforto, Amaral e Silva (2011, p. 6) 
no modelo proposto:

• Fase 1: Entrada – dividida em 8 fases que são: (i) Problema 
(definição do que se pretende resolver); (ii) Objetivos (base-
ados nos problemas da pesquisa e dão base para a seleção 
de artigos e trabalhos que são incluídos ou não na pesqui-
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sa); (iii) Fontes primárias (fontes que dão bases para a esco-
lha de palavras- chaves, artigos renomados na área e mate-
riais relevantes); (iv) Strings de busca (melhores referentes 
ao tema da pesquisa para se realizar a busca nas bases de 
dados); (v) Critérios de inclusão (a partir dos objetivos da 
pesquisa define-se quais trabalhos encontrados devem ser 
incluídos ou não dentro da lógica da pesquisa); (vi) Critérios 
de qualificação (também dependerá dos objetivos da pes-
quisa e leva em consideração alguns aspectos peculiares 
que podem ser características contidas no desenvolvimen-
to dos trabalhos, como por exemplo, utilização de alguma 
técnica de pesquisa; (vii) Métodos e Ferramentas (detalha-
mento de como a busca será conduzida); (viii) Cronograma 
(etapas do método a partir do tempo determinado para 
que ele ocorra e as ferramentas que terão de ser utilizadas 
para efetivá-lo).

• Fase 2: Processamento – dividida em 3 etapas que são: (i) 
Condução das buscas (onde há a procura sistematizada 
pelos materiais científicos relevantes de acordo com os cri-
térios previamente estabelecidos), (ii) Análise dos resulta-
dos (onde é realizada a leitura dos materiais encontrados e 
aplicação dos filtros de leitura) e (iii) Documentação (docu-
menta-se quantos trabalhos foram selecionados e quantos 
foram excluídos).

• Fase 3: Saída – organizada em 4 etapas: (i) Alertas (inserção 
de alertas nos periódicos onde foram encontrados mais re-
sultados para poder-se receber informações sobre novas 
pesquisas); (ii) Cadastro e arquivo (os arquivos que foram 
considerados relevantes após a aplicação de todas as eta-
pas de pesquisa farão parte da pesquisa realizada e devem 
ser documentados); (iii) Síntese e resultado (elabora-se um 
relatório do processo realizado para um maior entendi-
mento do processo e ressalto da importância dos trabalhos 
delimitados) e (iv) Modelos teóricos (construção de mode-
los teóricos e hipóteses a partir dos resultados obtidos).

A partir destas etapas e tendo em vista a adaptabilidade do pro-
cesso de rBs, delimitaram-se também caminhos a serem segui-
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dos na rBs realizada para utilização desse estudo. Assim, tem-se 
as seguintes Etapas descritas:

• Etapa 1 – Definição: organizada nas seguintes fases (i) De-
finição do problema (apontar o que a RBS pode trazer de 
contribuição); (ii) Definição de fonte e strings de busca e 
(iii) Definição de critérios de inclusão, exclusão e qualifica-
ção de trabalhos. 

• Etapa 2 – Aplicação: organizada nas seguintes fases: (i) Apli-
cação dos strings de busca; (ii) Análise das palavras chave, 
título, abstract; (iii) Análise na íntegra dos materiais e (iv) 
Aplicação de critérios de qualidade. 

• Etapa 3 – Finalização: organizada em duas fases: (i) Análise 
dos materiais e (ii) Determinação de resultados relevantes 
para a pesquisa e documentação. 

3 RESULTADOS

A seguir detalham-se os resultados alcançados em cada uma 
das etapas metodológicas determinadas. 

3.1 Etapa 1 – Definição 

a) Definição do problema: O objetivo dessa investigação está 
em conhecer informações processuais e projetuais de 
como projetos de brinquedos estão sendo realizados por 
estudantes de cursos de design para propor estratégias de 
ensino do projeto de brinquedos em disciplinas projetuais 
em cursos de design. Para isso, foram definidas algumas 
questões de pesquisa: – Quais ferramentas metodológicas 
estão sendo utilizadas no projeto de brinquedos para crian-
ças e realizados por estudantes de design? (etapas de pro-
jeto, métodos, ferramentas específicas e autores); – Quais 
informações e conhecimentos específicos são encontra-
dos como embasamento teórico dos projetos? (teorias, au-
tores, ênfase de pesquisa); – Quais tipos de brinquedos têm 
sido projetados? (especificações sobre os requisitos dos 
brinquedos criados).

b) Definição de fonte e strings de busca: as fontes de pesqui-
sa escolhidas focaram em características que se desejava 
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para os trabalhos delimitados. As buscas foram realizadas 
no Google Acadêmico (scholar.google.com.br) a fim de que 
se pudesse conhecer os trabalhos publicados em eventos, 
periódicos, bem como resultado do trabalho de conclusão 
de curso. E, em um segundo momento, para explorar tra-
balhos publicados no âmbito internacional utilizou-se a 
Base Dados Scopus (http://www.scopus.com), por ela inde-
xar bases de dados variadas como por exemplo de Else-
vier (http://www.elsevier.com.br) ieee Xplore Digital Libra-
ry (http://ieeexplore.ieee.org), Wiley Online Library (www.
wileyonlinelibrary.com) e Springer (www.springer.com). A 
pesquisa foi realizada com strings em sua versão em por-
tuguês e inglês. A língua portuguesa foi escolhida pela 
possibilidade do reconhecimento de trabalhos nacionais 
e a língua inglesa, pela possibilidade de reconhecimento 
de trabalhos publicados em países. Assim, as strings foram: 
“design de brinquedos” ou “desenvolvimento do projeto de 
brinquedos” e as mesmas palavras na versão em inglês “toy 
design” or “toy development project”.

c) Definição de critérios de inclusão, exclusão e qualificação 
de trabalhos: Os critérios de inclusão foram: (i) Trabalhos 
que abordem sobre temáticas relacionados com design 
de brinquedos estudantes de design ou em que designers 
tenham sido parte da equipe do projeto; ii) Trabalhos que 
mostrem o processo de desenvolvimento de brinquedos 
para criança. Já os critérios de exclusão são: (i) Trabalhos 
repetidos e (ii) Trabalhos não disponíveis para acesso aber-
to na íntegra para pesquisadores da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (ufrgs). A partir disso, alguns crité-
rios de avaliação da qualidade do material coletado podem 
ser definidos que são os seguintes: o trabalho traz detalhes 
do desenvolvimento do processo de brinquedos (C1); (ii) 
o trabalho apresenta ou faz referência a métodos ou fer-
ramentas utilizados no processo projetual de forma clara 
(C2); (iii) o trabalho apresenta informações, conceitos ou te-
orias chave relacionadas a concepção dos brinquedos (C3). 
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3.2 Etapa 2 – Aplicação:

a) Aplicação dos strings de busca: As buscas foram realiza-
das no Google Acadêmico e Scopus para o período entre 
os anos de 2000 a 2020. Obtiveram-se resultados de tra-
balhos com características distintas como por exemplo, de 
publicações de artigos científicos em revistas e o segundo 
grupo está composto por trabalhos advindos de trabalhos 
de conclusão de curso, publicações em eventos científicos 
e revistas científicas. Nessa primeira busca foram detecta-
dos 134 no Google Acadêmico e 231 na base Scopus.

b) Análise das palavras chave, título, abstract: Após a primei-
ra aplicação começou-se avaliar quais trabalhos eram ade-
quados ao objetivo da presente pesquisa. Observou-se que 
muitos trabalhos já em seu título relacionavam-se a temas 
diferentes pertinentes a brinquedos, como por exemplo, ao 
estudo do desenvolvimento infantil além disso ocorreu a 
existência de repetição de artigos nos locais de busca. Nes-
te momento da pesquisa foram aplicados primeiramente 
os critérios de inclusão (i) Trabalhos que abordem sobre te-
máticas relacionados com design de brinquedos estudan-
tes de design ou em que designers tenham sido parte da 
equipe do projeto; ii) Trabalhos que mostrem o processo de 
desenvolvimento de brinquedos para crianças. Nessa pri-
meira busca foram detectados no Google Acadêmico 32 e 
39 na Scopus.

c) Análise na íntegra dos materiais: A partir da leitura dos ma-
teriais na íntegra observou-se que nem todos relatavam 
sobre o desenvolvimento do processo em todo o seu per-
curso do projeto. Nesse momento aplicou-se os critérios 
de exclusão: (i) Trabalhos repetidos e (ii) Trabalhos disponí-
veis para acesso aberto na íntegra para pesquisadores da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Sendo 
assim, ao final das leituras foram elencados no Google Aca-
dêmico 28 e 8 na Scopus.

d) Aplicação de critérios de qualidade: A última ação dessa 
fase foi a aplicação dos critérios de qualidade conforme 
já mencionado: (i) o trabalho traz detalhes do desenvol-
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vimento do processo de brinquedos (C1); (ii) o trabalho 
apresenta ou faz referência a métodos ou ferramentas uti-
lizados no processo projetual de forma clara (C2); (iii) o tra-
balho apresenta informações, conceitos ou teorias chave 
relacionadas a concepção dos brinquedos (C3) De acordo 
com a importância esses critérios de qualidade tiveram 
pontuação atribuídas de 0 a 2. Os conceitos relacionados a 
essa pontuação são: 2 – para alta relação com o critério, 1 – 
média pontuação para o conceito e 0 – baixa ou nenhuma 
pontuação para o conceito. O Quadro 1 mostra a aplicação 
e soma de notas dos critérios aplicados. 

Quadro 1 – Artigos selecionados e aplicação dos critérios de avaliação (Desta-
que nas publicações que não corresponderam pontuação satisfatoriamente)

Título c1 c2 c3 Pontuação

Straight Thinking Straight From The Net – On The Web-Based 
Intelligent Talking Toy Development 0 0 2 2

PUSH TOY "Development of a toy with movement devices 
associated to the wheels" 2 2 2 6

Pillow: Interactive Flattening of a 3D Model for Plush Toy 
Design 0 0 1 1

Toy Design Experience: Improving Students’ Motivation and 
Results in a Final Year Subject 2 2 2 6

Toy Design As A Tool 2 2 2 6

A Product Design Method Proposal For babies Play And 
Learning 2 2 2 6

Motion-Guided Mechanical Toy Modeling 2 2 2 6

O Resgate Cultural Por Meio Do Desenvolvimento De Uma

coleção De Brinquedos 2 2 2 6

Projeto De Brinquedo Que Estimule A Organização Para 
Crianças De Quatro A Seis Anos Produzido Com Material 
Natural.

1 1 1 3

Robotic Toys for Autistic Children: Innovative tools for 
teaching and treatment. 2 2 2 6

Desenvolvimento De Brinquedos Para Crianças Com 
Deficiência Visual: Um Estudo De Caso 2 2 2 6

Desenvolvimento De Brinquedo De Playground Com 
Referência No Desenho Animado “doki” 1 2 2 5

Games, from Engaging to Understanding: A Perspective from 
a Museum of Computing Machinery 1 0 2 3

Encaixando E Criando: Projeto De Brinquedo De Montar 
Utilizando Madeira 2 2 2 6

CONTINUA
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Título c1 c2 c3 Pontuação

GiggleBat: Enhancing Playing and Outdoor Culture in 
Australian Children 0 0 2 2

Foundations of a Smart Toy Development for the Early 
Detection of Motoric Impairments at Childhood 0 1 1 2

Avaliação e análise do Design Thinking aplicado à criação 
de brinquedos 2 2 2 6

TOGO TOY – Brinquedo inclusivo 2 2 0 4

Teco Brinquedo Inclusivo Para Crianças Com Deficiência 
Visual 2 2 2 6

Design Sensorial Aplicado A Um Projeto Conceito Para 
Deficientes Visuais 2 2 2 6

O Design De Brinquedos E O Desenvolvimento 
Neuropsicomotor De Crianças Autistas 2 2 2 6

Redesenho de brinquedos: uma abordagem a partir do 
Design Emocional 2 2 2 6

Desenvolvimento De Um Brinquedo Infantil Em Madeira Com 
Peças Para Montar 2 2 2 6

Design of an inclusive & interactive educational textile toy 1 1 2 4

Projeto De Brinquedos Terapêuticos Para Crianças Em 
Tratamento Oncológico 2 1 1 4

Projeto De Um Brinquedo Educativo Infantil Sobre 
Estereótipo De Gênero 2 2 2 6

Design Inclusivo: O Livro Infantil Como Incentivo Para O 
Desenvolvimento Do Aprendizado Da Criança Autista 1 2 2 5

Design De Produto Para Crianças Com Deficiência Visual: 
Instalação Recreativa Sensorial Integrada Ao Ambiente 
Escolar

1 1 2 4

Toys Featured in Tools and Tools Featured in Toys 0 0 1 1

Guia: Design De Jogo Educativo Para A Valorização Do 
Patrimônio Cultural 2 2 2 6

Tuco – Brinquedo Auxiliar Pedagógico Para Creches 2 2 2 6

Design e educação infantil: proposta de brinquedo educativo 
para crianças da pré-escola 2 2 2 6

Projeto De Brinquedo Que Estimula O Desenvolvimento 
Motor Fino 2 2 2 6

A Produçào De Jogos Didáticos Para O Ensino De Ciências E 
Biologia: Uma Proposta Para Favorecer A Aprendizagem 2 0 2 4

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

3.3 Fase 3 – Finalização:

a) Análise dos materiais: após a aplicação da pesquisa, vários 
trabalhos apresentaram configuração relevante para res-
posta às perguntas da pesquisa. No aprofundamento do 
estudo desses trabalhos detalham-se a seguir algumas es-
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pecificações, tendo em vista as perguntas iniciais de reali-
zação da pesquisa: 

Quadro 2 – Artigos selecionados após exclusão de itens sem resultado sa-
tisfatório nos critérios de avaliação.

Ano Autores Título

2010 Gallego e Garcia (2010) PUSH TOY “Development of a toy with movement 
devices associated to the wheels” 

2010 Eriksson e Jerregard 
(2010) Toy Design As A Tool 

2012 Monsalve e Maya 
(2012)

A Product Design Method Proposal For babies Play And 
Learning

2012 Zhu, et al (2012) Motion-Guided Mechanical Toy Modeling

2013 Friso, et al (2013) O Resgate Cultural Por Meio Do Desenvolvimento De 
Uma coleção De Brinquedos

2013 Ramos e Ferrioli (2013) 
Projeto De Brinquedo Que Estimule A Organização 
Para Crianças De Quatro A Seis Anos Produzido Com 
Material Natural.

2013 Qidwai e Shakir (2013) Robotic Toys for Autistic Children:Innovative tools for 
teaching and treatment.

2014 Silva, Silva e Batista 
(2014) 

Desenvolvimento De Brinquedos Para Crianças Com 
Deficiência Visual: Um Estudo De Caso

2015 Cignoni, Cappellini e 
Mongelli (2015)

Games, from Engaging to Understanding: A Perspective 
from a Museum of Computing Machinery

2015 Silva e Piccoli (2015) Encaixando E Criando: Projeto De Brinquedo De Montar 
Utilizando Madeira

2015 Oliveira e Dias (2015) Avaliação e análise do Design Thinking aplicado à 
criação de brinquedos

2015 Link e Tabarelli (2015) Desenvolvimento De Brinquedo De Playground Com 
Referência No Desenho Animado “doki”

2016 Pereira e Akamine 
(2016) TOGO TOY – Brinquedo inclusivo

2016 Santos (2016) Teco Brinquedo Inclusivo Para Crianças Com 
Deficiência Visual

2016 Calegari e Silva (2016) Redesenho de brinquedos: uma abordagem a partir do 
Design Emocional

2016 Pereira (2016) O Design De Brinquedos E O Desenvolvimento 
Neuropsicomotor De Crianças Autistas

2017  Johann (2016) Design Sensorial Aplicado A Um Projeto Conceito Para 
Deficientes Visuais

2017 Cunha e Pereira (2017) Design of an inclusive & interactive educational textile 
toy

2017 Agapito (2016) Desenvolvimento De Um Brinquedo Infantil Em Madeira 
Com Peças Para Montar

2017 Machado (2017) Projeto De Um Brinquedo Educativo Infantil Sobre 
Estereótipo De Gênero

2017 Silva (2017) Design Inclusivo: O Livro Infantil Como Incentivo Para O 
Desenvolvimento Do Aprendizado Da Criança Autista

2019 Costa (2019) 
Design De Produto Para Crianças Com Deficiência 
Visual: Instalação Recreativa Sensorial Integrada Ao 
Ambiente Escolar

2019 Souza (2019) Guia: Design De Jogo Educativo Para A Valorização Do 
Patrimônio Cultural

2019 Ricardo (2019) Tuco – Brinquedo Auxiliar Pedagógico Para Creches

2019 Bicalho, Oliveira e 
Azevedo (2019)

Design e educação infantil: proposta de brinquedo 
educativo para crianças da pré-escola

2020 Luz (2020) Projeto De Brinquedo Que Estimula O Desenvolvimento 
Motor Fino

2020 Campos, Bortoloto e 
Felício (2020) 

A Produção De Jogos Didáticos Para O Ensino De Ciências E 
Biologia: Uma Proposta Para Favorecer A Aprendizagem

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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b) Determinação de resultados relevantes para a pesquisa e 
documentação. 

Ao concluir a rBs destacam-se algumas considerações para res-
ponder às questões de pesquisa inicialmente propostas. 

3.3.1 Sobre etapas de projeto, métodos, ferramentas e autores 
mencionados:

Há uma variada gama de métodos projetuais utilizados no de-
senvolvimento dos projetos nos trabalhos documentados entre-
tanto, nenhum método específico para projeto de brinquedos 
foi citado. Aparentemente, não há guias universais ou critérios 
gerais específicos para auxílio projetual do design de brinque-
dos. Fernandes (2011), por não encontrar um método satisfatório 
em literatura, esboça um método próprio no formato de itens 
sequenciais que configuram ações específicas a serem utiliza-
das ao longo do projeto dos brinquedos. Monsalve e Maya (2012) 
também fazem a proposição de um método utilizando a mes-
cla de diferentes fases e abordagens metodológicas como, por 
exemplo, a partir do autor Baxter (2001). Baxter (2001) também é 
utilizado por Link e Tabarelli (2015) e Löbach (2001), foi utilizada 
por Bicalho, Oliveira e Azevedo (2019), Silva, Silva e Batista (2014) 
e também a aparece em Link e Tabarelli (2015), Design Thinking 
(BroWn, 2010) por Oliveira e Dias (2015) e Munari (2008) por Jo-
hann (2016) e Souza (2019). Além disso, também foram citados 
como passos metodológicos, prescritos por ABrinQ (2016) utili-
zados em Calegari e Silva (2016) e Merino (2016) registrada no 
estudo de Machado (2017). Bicalho, Oliveira e Azevedo (2019) uti-
lizaram o método de Persona Card Game destinado a criação 
de jogos virtuais para o desenvolvimento de produtos. “pecs”, 
o modelo D.I.R./ Floortime e a Terapia de Integração Sensorial 
também foram mencionadas como sendo utilizadas nos pas-
sos metodológicos para o projeto de brinquedos para crianças. 
Além das etapas e estratégias metodológicas foram utilizadas 
ferramentas projetuais em auxílio às etapas do projeto mencio-
nadas em vários trabalhos. Análise de concorrentes, análise de 
portfólio e brainstorming foram utilizados por Gallego e Garcia 
(2010); Observação de crianças, entrevistas com pedagogos/pais 
e “personas” foram utilizadas por Monsalve e Maya (2012). Pereira 
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e Akamine (2016) também se utilizaram de entrevistas para com-
preender a problemática inicial do projeto. Uma contribuição 
importante sobre a participação de crianças ao longo do proces-
so projetual foi registrada por Qidwai e Shakir (2013). Apesar da 
dificuldade que têm em realizar a participação de crianças em 
pesquisas e processos projetuais por conta dos cuidados éticos 
necessários, Qidwai e Shakir (2013) realizaram testes de protóti-
pos de brinquedos com crianças de espectro autista.

3.3.2 Sobre teorias, autores, ênfase de pesquisa:

De modo geral, os conceitos são estabelecidos sobre bases teóri-
cas do design de produtos que inclui estudos sobre ergonomia, 
materiais, questões formais e estéticas dos produtos. Além disso, 
aborda-se sobre o desenvolvimento infantil e seus domínios físi-
co, psicológico e social relacionados a informações chave para o 
projeto de brinquedos. Em algumas publicações ênfases de pes-
quisa são mencionadas como, por exemplo, o Design Emocional 
abordado por Calegari e Silva (2016); Deficiência visual estuda-
da em Silva, Silva e Batista (2014), Costa (2019) e Santos (2016). 
O Autismo também foi o enfoque registrado na pesquisa Silva 
(2017). Da mesma forma, Friso (2013) faz contribuições em rela-
ção à questão social dos brinquedos. Há a utilização comum dos 
construtos de Jean Piaget, citado por Bicalho, Oliveira e Azeve-
do (2019), por exemplo. Também outra bibliografia amplamente 
utilizada é a de Lev Vygotsky verificada, por exemplo, em Silva e 
Piccoli (2015).

3.3.3 Sobre especificações sobre os brinquedos criados:

Alguns itens são considerados como requisitos seguidamente e 
alguns enumerados em algumas pesquisas, destacam-se:

• Determinação de Faixa Etária em Silva, Piccoli (2015) e San-
tos (2016);

• Materiais sem toxicidade, adaptação ergonômica, seguran-
ça (com peças pequenas ponteagudas ou de fácil desmon-
tagem), aspectos formais com cores contrastantes, formas 
geométricas simples, lisas e arredondadas (gALLego, gAr-
ciA, 2008); 
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• Diferentes texturas em cada bloco que simulem ambien-
tes diversos (florestas, desertos, montanhas, jardins etc.); 
essas texturas serão produzidas através de diferentes te-
cidos, materiais e formatos nas superfícies dos blocos. Fi-
guras (em alto-relevo e com grande contraste de cores) de 
animais e objetos com contornos simples e agradáveis tan-
to ao tato quanto aos olhos; Diferentes colorações em cada 
bloco que permitam um bom contraste (para as crianças 
com baixa visão) e, ao mesmo tempo, torne o brinquedo 
mais atraente visualmente; · Elementos diversos inseridos 
no interior de cada bloco que produzam sons, como um 
chocalho; Miniaturas de objetos e animais inseridos em 
compartimentos presentes em alguns blocos; Pesos dife-
rentes em cada bloco. (pereirA e AKAmine, 2016);

• Elementos que repelem a mãe em relação ao brinquedo 
foram registrados em entrevistas com grupo de respon-
sáveis por crianças verificado, por exemplo, na fala: “Olha 
como já falei o tamanho das peças me incomoda um 
pouco acho que poderiam ser maiores até para que os 
detalhes desenhados nas peças fossem mais evidentes.” 
Grafismos maiores e mais fáceis de entender; Diversificar 
a paleta de cores. Criatividade “Eu acredito que o brinque-
do desenvolve a habilidade da criatividade e imaginação, 
porém poderiam ter mais peças de diferentes formatos.” 
Buscar opções com diferentes formatos para instigar ainda 
mais a imaginação. Funcionalidade “Eu mudaria o tama-
nho das peças (para maiores), pois os desenhos parecem 
pequenos.” Peças maiores Durabilidade (cALegAri, siLVA, 
2016).

A partir dos trabalhos delimitados pode-se observar que ao pro-
jetar brinquedos:

a) Estudantes de design têm embasado seus projetos em 
métodos genéricos de design de produtos: embora haja 
uma crescente tomada de decisão e requisitos específicos 
no que diz respeito ao projeto de brinquedos comuns em 
diferentes trabalhos publicados, os projetos se utilizam na 
maioria das vezes de métodos sem especificações voltadas 
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ao contexto do brincar;

b) Estudantes de design pesquisam enfoques em temáticas 
específicas: a busca pela investigação de brinquedos mais 
apropriados para contexto, por exemplo, de crianças com 
deficiências e diversidade social e cultural são temas recor-
rentes nas pesquisas encontradas; 

c) Estudantes de design projetam em grupos interdisciplina-
res: com auxílio de profissionais de outras áreas de atuação 
ou equipes multidisciplinares por meio de entrevistas. 

Questões sobre bases de conhecimento utilizadas nos projetos: 
tendo em vista os conteúdos dos trabalhos pode-se observar 
que ao projetar brinquedos:

a) Estudantes de design utilizam informações advindas de di-
versas áreas de conhecimento para projetar brinquedos as 
mais mencionadas são: educação e engenharia (além do 
próprio design);

b) Estudantes de design mencionam pouco sobre a investi-
gação sobre normas de segurança do brinquedo. Embora 
seja de fundamental importância, poucos trabalhos men-
cionam ou indicam normas de segurança no projeto de 
brinquedos realizados.

A partir desses apontamentos é possível sugerir a elaboração de 
algumas possibilidades de artefatos que podem auxiliar no en-
sino do projeto de brinquedos para alunos de cursos de design 
conforme lista a seguir: i) Elaboração de métodos ou modelos 
que proporcionem uma visão abrangente do projeto de brinque-
do, indicando requisitos essenciais no projeto de novos conceitos 
de produtos; ii) elaboração de guias ou materiais didáticos infor-
mativos sobre os principais campos teóricos importantes para a 
elaboração de projetos de brinquedos, a saber: sobre o brincar e 
as relações históricas, culturais e sociais; sobre desenvolvimento 
infantil; sobre tecnologias, materiais e processos produtivos mais 
indicados; sobre normatização e segurança do brinquedo e ou-
tros requisitos específicos comuns em outros projetos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão bibliográfica sistemática realizada apontou para o rela-
tório final de 28 trabalhos finais. Logo após a realização da apli-
cação da pesquisa e análise dos resultados relevantes pontua-
ram-se alguns itens relativos a percepção de como o brinquedo 
tem sido projetado por alunos de design. Estes itens são contri-
buições que ajudam a visualizar as necessidades, possibilidades 
e caminhos para futuras elaborações de artefatos teóricos e de 
ensino para o projeto de brinquedos e atividades projetuais em 
design de brinquedos. 

Ao utilizar a metodologia de revisão bibliográfica sistemática pô-
de-se visualizar as publicações relacionadas ao tema projeto de 
brinquedos nos últimos vinte anos. As principais constatações 
foram elaboradas em torno do processo de como se dá o proje-
to utilizado nos trabalhos de estudantes de design. Também foi 
possível a delimitação de uma visão sobre que bases teóricas os 
discentes têm utilizado na confecção de seus trabalhos.

Sendo que há uma uniformidade das necessidades projetuais 
bem como uma repetição de requisitos envolvidos no momento 
do projeto dos diferentes trabalhos, um caminho apontado como 
possibilidade de construção de artefato em auxílio ao ensino do 
projeto de brinquedo foi a elaboração de métodos e modelos. 
Embora haja um arsenal de informações existentes em literatura 
que relatam sobre o brincar e os brinquedos, a pesquisa indicou 
a ausência de materiais que tragam uma visão mais abrangen-
te no ensino nesse contexto. Outro meio que poderia auxiliar no 
ensino de design de brinquedos, seria a elaboração de materiais 
didáticos que contivessem as teorias gerais sobre o brincar e o 
universo infantil aplicado ao contexto do design de produtos. 

Por tudo isso, considerou-se que a análise trouxe resultado sa-
tisfatório para o momento. Pretende-se por meio dele realizar a 
construção de materiais que auxiliem esse tipo de projeto a fim 
de facilitar as práticas projetuais dos discentes.
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 Capítulo 33
A contribuição do design thinking para o 

planejamento de cidades inteligentes
Bruno Cristiano dos Santos e Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato

RESUMO

O presente capítulo tem por objetivo identificar as principais 
contribuições do Design thinking no projeto de cidades inte-
ligentes nas últimas duas décadas, considerando a crescente 
aplicação do método como forma de promover respostas para 
problemas urbanos. Para isso, é realizada uma revisão da lite-
ratura, englobando artigos, teses e dissertações que abordam 
a relação entre cidades inteligentes e Design thinking. Pode-se 
observar nos trabalhos analisados que a principal característica 
do planejamento de cidades inteligentes é o foco no cidadão, e 
neste como coautor do design sob a perspectiva da sustentabi-
lidade. O usuário torna-se, então, o principal agente do processo 
de planejamento ou revitalização urbana e a busca pela smart 
city ocorre a partir da união dos múltiplos interesses e necessi-
dades dos agentes envolvidos. O papel da tecnologia passa a ser 
o de melhorar as conexões entre cidadãos e a governança, em 
atividades colaborativas em prol da comunidade e do bem-es-
tar. Para isso, as estratégias utilizadas são voltadas para a susten-
tabilidade econômica, do meio ambiente, assim como a mobili-
dade e a economia são pensadas de forma inteligente. O Design 
thinking pode contribuir para o desenvolvimento urbano inova-
dor, voltado para a garantia da qualidade de vida e bem-estar 
dos cidadãos.

Palavras-chave: Design thinking, cidades inteligentes, planejamento urba-
no, sustentabilidade.

1 INTRODUÇÃO

O Design thinking tem recebido atenção crescente nos últimos 
10 a 20 anos como uma abordagem de design amplamente 
aplicável e acessível para resolver problemas complexos, sendo 
voltada à inovação (rossmAn; duerden, 2019). Tem como pon-
to forte a prototipagem na busca por soluções (cALisKAn, 2016), 
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além de destacar-se por ser um processo de design totalmen-
te fundamentado nas necessidades, perspectivas e valores dos 
usuários (denning, 2013). Devido a essas características, o Design 
thinking tem sido explorado em diversas áreas de atuação. In-
clusive, mostra-se como uma abordagem estratégica para con-
cepção e desenvolvimento de cidades inteligentes, ou smart 
cities – cidades que têm como conceito a conectividade e a co-
municação entre cidadãos, assim como a mobilidade urbana e 
serviços bem desenvolvidos como forma de gerenciar a qualida-
de de vida dentro do ambiente urbano (depinÉ et al., 2017). 

O Design thinking no planejamento de cidades inteligentes é 
de extrema importância para o futuro do desenvolvimento do 
ambiente urbano, visto que, por meio da inovação, possibilita 
a criação de soluções para os problemas urbanos do cotidiano, 
trazendo o usuário como autor do processo de planejamento 
(oLiVeirA; cAmpoLArgo, 2015). Além disso, é considerado um pro-
cesso aliado à criatividade, favorecido pela experimentação, pro-
totipagem e feedback dos participantes (rAZZouK; sHuTe, 2012).

Métodos e estratégias de planejamento de inovação na concep-
ção e no desenvolvimento urbanístico têm crescido como ferra-
mentas que podem auxiliar na resolução de problemas oriundos 
do aumento progressivo da população das cidades. Uma cidade 
inteligente pode ser definida pela união do desenvolvimento 
econômico e social aplicado à infraestrutura da cidade, isto é, 
onde existe o equilíbrio entre o desenvolvimento voltado para 
o ser humano e o desenvolvimento de novas tecnologias faci-
litadoras do ambiente urbano (cAngLiu; deL Bo; nijKAmp, 2009). 
Estudos apontam que a implementação de cidades inteligen-
tes atualmente está voltada à tecnologia, em especial (oLiVeirA; 
cAmpoLArgo, 2015; depinÉ et al., 2017). Entretanto, autores cha-
mam a atenção para o necessário equilíbrio entre a tecnologia e 
fatores fundamentais a este conceito de cidade, como o engaja-
mento social, a valorização do cidadão, a boa gestão dos recur-
sos naturais e a gestão participativa (di BeLLA, 2015; depinÉ et al., 
2017). O objetivo deste estudo é identificar a contribuição do De-
sign thinking para o projeto de cidades inteligentes. Mediante 
revisão sistemática da literatura, o presente trabalho apresenta, 
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em suas primeiras seções, a conceituação dos termos chave e a 
relação entre eles, seguidas de discussão sobre o tema.

2 CIDADES INTELIGENTES

O termo smart city, ou cidade inteligente, surgiu no final dos 
anos 1990 para classificar um movimento que defendia novas 
políticas para o crescimento e planejamento urbano (depinÉ et 
al., 2017). Tratava-se de um modelo em que a conectividade é 
fonte de desenvolvimento, utilizando-se a infraestrutura de re-
des para melhorar a eficiência, o que contribuiria para o desen-
volvimento social, cultural e urbano (cArAgLiu; deL Bo; nijKAmp, 
2009). Assim, uma das definições do conceito de cidades inte-
ligentes, pode ser considerado como um local onde a popula-
ção possa encontrar oportunidades de explorar seu potencial, e 
também um estilo de vida de forma mais criativa (sTreiTZ, 2011). 

Cidades são sistemas complexos que se caracterizam por inter-
ligações: de cidadãos, empresas, comunicação, diferentes meios 
de transporte, serviços e utilidades (depinÉ et al., 2017). Confor-
me a população cresce e se torna mais urbanizada, surge a ne-
cessidade de os centros urbanos se tornarem mais inteligentes 
e de encontrarem novas formas para gerir a complexidade da 
vida em seu meio. Os problemas associados à urbanidade geral-
mente têm sido resolvidos por meio da criatividade, cooperação 
e negociação entre as partes interessadas, em conjunção com 
a ciência, no que veio a ser chamado de soluções “inteligentes” 
(cArAgLiu; deL Bo; nijKAmp, 2009).

Para Kumar et al. (2016), apesar de a participação do cidadão ser 
considerada fundamental, não há um consenso estabelecido 
sobre a metodologia a ser utilizada para envolvê-lo no desenvol-
vimento. Nesse sentido, uma das abordagens propostas passa 
a ser o Design thinking, com metodologia centrada no usuário.

3 DESIGN THINKING

Nas últimas décadas, os campos do design têm dado maior 
ênfase à experiência do usuário, preocupando-se com o imate-
rial inserido em sistemas, processos e relacionamentos. Nesse 
sentido, os usuários desempenham um papel importante, que 
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vai além daquele de consumidores, estendendo-se ao de co-
-criadores das soluções que os cercam (sTeWArT, 2011). Dentre 
as abordagens, nos últimos anos, o design thinking tem se des-
tacado como um processo interdisciplinar com foco nos valores 
humanos, passando a ser visto como um novo paradigma para 
criar soluções em diversas áreas do conhecimento, como gestão, 
tecnologia e engenharia (dorsT, 2011).

Enquanto processo, o design thinking se caracteriza pela cola-
boração e abordagem centrada no ser humano visando a inova-
ção, que ocorre em cinco etapas principais: empatia, definição, 
ideação, prototipação e teste. A primeira associada ao desenvol-
vimento da empatia, onde são identificadas as necessidades e 
desejos dos usuários; a segunda, contempla a definição do pro-
blema, com base na etapa anterior; a terceira, associada à busca 
pela solução; a quarta, envolve a prototipagem, que será testada 
com usuários na quinta etapa (BroWn, T. 2019).

3.1 Design thinking no planejamento de cidades inteligentes

Cidades inteligentes são ao mesmo tempo sistemáticas e centra-
lizadas nos humanos. As inovações sociais, como também pro-
cessos e relacionamentos que ocorrem localmente, são enfati-
zados. A inovação social, nesse sentido, tende a ocorrer em um 
ecossistema onde cidadãos, instituições e agentes privados inte-
ragem para resolver os problemas do cotidiano, em nível micro 
ou macrossocial (depinÉ et al., 2015).

O desenvolvimento de um sistema de cidade inteligente pode 
ocorrer de diversas maneiras, como pelo uso de tecnologia, ou 
mesmo sem uma infraestrutura complexa, pois as soluções que 
provêm dos cidadãos podem ser simples e criativas, dispensando 
maiores despesas ou investimentos (oLiVeirA; cAmpoLArgo, 2015). 

Para Oliveira e Campolargo (2015), é primordial a criação de um 
ecossistema participativo e colaborativo, em que cidadãos da 
comunidade possam dialogar com autoridades públicas e for-
madores de opinião. É por meio dessa interação que o usuário 
será capaz de contribuir no projeto de serviços, assim como nos 
processos e novas formas de governo. Cada vez mais, o capital 
humano tende a tornar-se um fator decisivo para as barreiras 
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de competitividade, que ultrapassam os recursos físicos no de-
sempenho urbano (cArAgLiu; deL Bo; nijKAmp, 2009). A transfor-
mação urbana, em que os cidadãos são a principal “força moto-
ra” de engrandecimento e motivação constante, garante que os 
verdadeiros desafios das cidades possam ser tratados (oLiVeirA; 
cAmpoLArgo, 2015). 

Além das aplicações mais comumente conhecidas, Kumar et al. 
(2016) afirmam que o Design thinking pode ser uma ferramenta 
de grande eficácia no engajamento dos cidadãos no processo 
de planejamento, revitalização ou gestão urbana. Como exem-
plo dessa aplicação, os autores utilizam o resultado do processo 
de reurbanização desenvolvido em Srirangapatna, na Índia, por 
meio do Design thinking. Durante um ano, os moradores de uma 
favela da cidade colaboraram no design de seu próprio bairro. O 
resultado foi a maior apropriação do projeto pela comunidade, 
com sua disposição para trabalhar em conjunto com o governo 
em seu desenvolvimento. Nesse sentido, é possível afirmar que 
o Design thinking contribui diretamente com a satisfação da co-
munidade no processo (KumAr et al., 2016).

Não são tão comuns pesquisas que abordam a relação entre o 
Design thinking e a concepção de cidades inteligentes de forma 
direta e clara. Comumente, os estudos restringem-se à melho-
ria do espaço urbano e à atenção aos interesses do cidadão. No 
entanto, fica evidenciado que a metodologia proposta e as ex-
periências desenvolvidas localmente podem ser difundidas para 
o desenvolvimento das cidades inteligentes (KumAr et al., 2016; 
depinÉ et al., 2017). 

A utilização do Design thinking em cidades inteligentes tende 
a seguir dois caminhos para um ecossistema urbano inovador. 
O primeiro é na área da tecnologia, que envolve o potencial ain-
da pouco explorado de novos serviços ao usuário; o segundo, na 
área das necessidades e interesses do cidadão que possam ser 
solucionados por meio da criatividade, transformando sua pers-
pectiva e qualidade de vida (oLiVeirA; cAmpoLArgo, 2015; KumAr 
et al., 2016; depinÉ et al., 2017).
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4 MÉTODO

A fim de identificar a contribuição do Design thinking no pro-
jeto de cidades inteligentes, este estudo é conduzido por uma 
revisão sistemática da literatura para identificar, selecionar e 
sintetizar as informações relevantes dos dados levantados (gAL-
VÃo; pereirA, 2014). Para fins de seleção de produções acadêmi-
cas para compor a revisão, determinou-se a busca pelos termos 
principais “Design thinking” e “cidade inteligente” no título e de-
senvolvimento das produções. Procedeu-se, então, a uma leitura 
e interpretação das produções para confirmação de sua relação 
com o tema. É importante ressaltar que apenas publicações na-
cionais da última década foram consideradas para fins de loca-
lização e atualizações do período/lugar, onde após a triagem ini-
cial, as publicações foram classificadas como “artigos”, “teses” e 
“dissertações”.

A partir da categorização das produções, foi realizada a leitura 
de todo o material base, com foco nos trechos de discussão di-
reta da relação entre Design thinking e cidades inteligentes. As-
sim, para uma melhor triagem, foi considerado o conteúdo das 
publicações, mesmo atendendo as palavras-chave, os artigos, 
teses e dissertações devem possuir uma conexão com a relação 
do Design thinking em cidades inteligentes, assim como a con-
tribuição do usuário.

O estudo quantitativo contou então, com a seleção de 28 artigos 
e dissertações disponíveis na Web e no portal periódico cApes. 
Posteriormente, foram identificados todos os termos relevantes 
constantes nas publicações. Foram desenvolvidas análises de 
dados por meio das metodologias de Quijano (2017), que expla-
nam a conclusão atingida pelo estudo da literatura selecionada. 
Os critérios de seleção foram a ocorrência dos termos: Design 
thinking, cidade inteligente, urbanismo. Assim, foram estabele-
cidas as diretrizes base encontradas nas produções que abor-
dassem qualidade de vida, sustentabilidade e desenvolvimento 
cultural e econômico. 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentro do conceito de cidades inteligentes, a população torna-
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-se o principal agente do processo, e não a tecnologia (oLiVeirA; 
cAmpoLArgo, 2015. Tal conceito apresenta uma ideia centrada no 
usuário e na comunidade como contribuintes do design aplica-
do do espaço, e são eles que desenvolvem e produzem serviços 
de cidades inteligentes para as próximas gerações (peripHÈriA, 
2014). Essas afirmações são reforçadas por Neirotti et al. (2014), 
que salientam a importância dos investimentos da cidade inte-
ligente no capital humano e na qualidade de vida, e não apenas 
em tecnologias envolvidas. Os avanços da tecnologia não são o 
suficiente para modificar cidades, e investir em capital social e 
mudanças nas condições de vida urbana são primordiais no pro-
cesso (dApinÉ, 2017).

A busca pela smart city deve dar-se a partir da união dos dese-
jos, interesses e necessidades atuais e potenciais dos cidadãos 
(riZZo et al., 2013). O papel da tecnologia é atenuar as conexões 
entre cidadãos e governança, que apoia e incentiva atividades 
colaborativas em prol da comunidade e do bem-estar (dApinÉ, 
2017). A tecnologia permanece com um potencial ainda inexplo-
rado no que se refere à possibilidade de diálogo entre governo e 
cidadãos, ou seja, como simplificadora para engajar administra-
ção e população na recriação da comunidade urbana (oLiVeirA; 
cAmpoLArgo, 2015).

Os cidadãos têm acesso aos dados necessários para tomar deci-
sões sobre seu estilo de vida e ofício vivendo em cidades inteli-
gentes (cHATTerjee, 2015). Ainda assim, não há um consenso so-
bre qual metodologia deve ser adotada ou sobre como aplicá-la 
para envolvê-los no processo (dApinÉ, 2017). Está claro que a co-
munidade é indispensável para a transformação de cidade para 
uma cidade inteligente, sendo as pessoas uma importante base 
de dados para o desenvolvimento de serviços urbanos (nApHAde 
et al., 2011). Com esse fundamento, um dos estudos propostos é 
o Design thinking como método centrado no humano (KumAr 
et al., 2016).

As áreas do design têm se voltado cada vez mais para a antropo-
logia e a etnografia (sTeWArT, 2011), com interesse na experiência 
e significados na visão do usuário. Dentre os muitos pontos de 
vista, nas últimas duas décadas, o design thinking tem se popu-
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larizado, sendo notado como um novo modo de pensar soluções 
em campos como gestão, engenharia, tecnologia e, mais recen-
temente, urbanismo (dorsT, 2011).

O design atual está mais concentrado em interfaces, experi-
ências, processos, organizações, relacionamentos e sistemas 
(sTeWArT, 2011). Os entendimentos do Design thinking podem 
ser manifestados em quatro subcategorias: atuação na resolu-
ção de problemas, criação de produtos, criação de significados 
e reflexão prática (denning, 2013). Design thinking significa cen-
tralizar o processo analítico e criativo nas experiências, preocu-
pações e valores do usuário final, preocupando-se em criar pro-
tótipos, além de adquirir feedback e redesenhar (sHuTe, 2012).

O design parte da insatisfação com o atual estado de algo ou 
das necessidades, a fim de gerar soluções com base no pensa-
mento criativo (sHuTe, 2012). De acordo com Biscaia (2013), para 
elaborar soluções, são cruciais a compreensão do problema e 
a experimentação de pontos de vista em um processo criativo, 
obtendo-se melhores resultados quando realizado em grupos, o 
que possibilita múltiplas opiniões e protótipos.

Segundo Komninos (2006), a inovação estimula a descoberta e é 
considerada um gerador de ideias colaborativas. Em tal proces-
so, a criatividade é elemento-chave, assim como o conhecimen-
to e a educação são atores importantes no desenvolvimento ur-
bano (nAm; pArdo, 2011). Os verdadeiros desafios da cidade vêm 
à tona, uma vez que os cidadãos são colocados em posição de 
poder e recebem as motivações para tal empoderamento (oLi-
VeirA; cAmpoLArgo, 2015). Somente quando o capital investido 
nos recursos humanos superar a competitividade e os recursos 
físicos despendidos no urbanismo é que a transformação urba-
na começará a ocorrer (cArAgLiu, deL Bo; nijKAmp, 2009).

Para Caliskan (2012), o Design thinking pode ser uma maneira de 
revitalizar e recriar o tradicional espaço urbano. Dois experimen-
tos são citados pelo autor. O primeiro foi realizado na cidade de 
São Petersburgo, na Rússia, e o segundo, em São Paulo, Brasil. 
Entende-se que, em ambos os estudos de caso, ocorre um ci-
clo de análises, protótipos, testes, modelagens e feedbacks do 
modelo urbano, superando os tradicionais moldes de desenvol-
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vimento das cidades. Pode-se afirmar que esse processo cícli-
co se encaminha para um modelo pensado mediante o Design 
thinking, mesmo que esta metodologia não esteja esclarecida, 
mas sim, implícita na comunidade e em seu engajamento com 
a administração do processo.

Nos moldes de Caliskan (2012), Di Bella (2015) realiza seus estu-
dos de caso, desta vez na cidade de Catania, Itália. Por meio da 
tecnologia, o autor analisa o artifício de agilizar e facilitar o pro-
cesso em um ciclo da transformação urbana no qual a cidade 
está engatilhada. É reforçado o posicionamento de desenvolvi-
mento da cidade inteligente por um método que destaque o 
engajamento dos cidadãos e dos movimentos sociais. 

De acordo com Dapiné (2017), o Design thinking pode consti-
tuir uma cidade inteligente por meio de cinco grupos ou cons-
tructos, descritos no Quadro 1. São eles: economia, estilo de vida, 
governança, meio ambiente e mobilidade, podendo estar esca-
lonados em nível macro e micro, ou seja, podem existir com en-
foque na comunidade, no bairro ou na cidade, como um todo. 
Estes grupos priorizam soluções que estão diretamente ligadas 
com a implementação das cidades inteligentes. Estas soluções 
são então combinadas com intervenções legislativas de planeja-
mento urbano e aprimoramento, conforme apontam Neirotti et 
al. (2014).

Quadro 1 – Grupos que constituem a cidade inteligente e respectivos domínios

Grupos-chave Domínio

Economia inteligente
Empreendedorismo, espírito inovador, produtividade, 
flexibilidade do mercado de trabalho, interconectividade local 
e global, novos modelos de negócios, design como processo 
para gestão e inovação de novos produtos e serviços

Estilo de vida inteligente
Espaços culturais, condições de saúde, segurança, qualidade 
da habitação, espaços de ensino, turismo, bem-estar 
econômico

Governança inteligente Administração transparente, participação na vida pública, 
serviços públicos e sociais

Meio ambiente inteligente
Condições ambientais propícias, qualidade do ar, 
sustentabilidade, consciência ecológica, gestão dos recursos 
naturais, design como estilo e função para gestão de projetos 
e comunicação

Mobilidade inteligente Acessibilidade local e global, disponibilidade de infraestrutura, 
sustentabilidade e soluções no sistema de transporte público

Fonte: Dapiné (2017), adaptado de European Smart Cities (2014).
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Os estudos indicam uma crescente utilização do Design thinking 
de modo implícito, surgindo com enfoques dentro do modelo 
urbano e social tradicional, que, a partir daí, se transforma em ci-
clos, por meio de testes, feedbacks e o ato de redesenhar o pro-
cesso. Kumar et al. (2016) propõem um modelo de adequação do 
Design thinking para os espaços urbanos. A primeira instância 
envolveria compreender, conhecer e estabelecer dados sobre as 
dores, desejos e interesses das pessoas (inspiração), o que se dá 
por meio de conversas, pesquisas, observações e questionários. 
A segunda instância seria a determinação da problemática, com 
discussão de ideias e construção dos primeiros protótipos (ide-
ação). A terceira instância corresponderia à seleção de alterna-
tivas de projeto, testadas com os usuários (prototipagem). Por 
fim, a última instância seria a conversão dos resultados obtidos 
para uma solução final e utilizável (implementação).

É evidente que o método e as experiências desenvolvidas em 
diversas localidades podem ser ampliados, reforçados e repro-
duzidos para o desenvolvimento das smart cities, apesar de isso 
não constar claramente no Design thinking como metodologia 
norteadora para concepção da cidade inteligente (dApinÉ, 2017). 
A relação entre a melhoria do espaço urbano e o interesse dos 
cidadãos não é esclarecida, mas tais assuntos se apresentam 
subjacentes na literatura.

O Programa Cidades Sustentáveis (2020), apresentado no Qua-
dro 2, é uma ação brasileira que dispõe informações provenien-
tes de órgãos administrativos e/ou partidos políticos, demons-
trando a evolução de, no mínimo, um indicador relacionado ao 
eixo temático orientado à cidade inteligente. Os benefícios de 
participar do Programa incluem acessos a dados estratégicos, 
bem como câmbio de experiências com outras cidades. O as-
pecto mais importante do Programa Cidades Sustentáveis é a 
condução de soluções, iniciativas, projetos e modelos guiados 
pelo Design thinking. Pode-se dizer que é um exemplificador, 
discriminando os indicadores como metodologia para outros 
municípios na transformação para cidade inteligente (dAros; 
KisTmAnn, 2016).
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Quadro 2 – Eixos temáticos orientados à cidade inteligente

Eixo temático Indicadores

Governança Conselhos municipais, audiências públicas, espaços de participação 
deliberativos públicos, orçamentos decididos de forma colaborativa

Sustentabilidade
Abastecimento público de água potável, consumo de energia 
produzida por fontes renováveis, redes de esgotos tratados, evitar 
perda de água tratada, área verde por habitante

Espaço urbano
Calçadas adequadas às exigências legais, edifícios novos e 
reformados que têm certificação de sustentabilidade ambiental, 
redução do percentual da população que vive em favelas, reservas e 
áreas verdes protegidas, restauração de áreas desmatadas

Qualidade de 
vida

Coleta seletiva, consumo de eletricidade per capita, consumo de água 
per capita, quantidade de resíduos per capita, reciclagem de resíduos, 
redução dos resíduos em aterros sanitários

Economia local
Aprendizes contratados no município, redução do desemprego, 
redução do desemprego de jovens, eficiência energética da 
economia, redução do trabalho infantil

Mobilidade 
urbana

Melhorar a mobilidade e ter menos tráfego, redução dos acidentes de 
trânsito e atropelamentos, ciclovias exclusivas, corredores de ônibus, 
divisão modal, frotas de ônibus com acessibilidade para pessoas com 
deficiência, redução do índice de congestionamento

Saúde local

Redução da desnutrição infantil, leitos hospitalares suficientes, 
redução da gravidez na adolescência, redução da mortalidade 
infantil e mortalidade materna, redução das pessoas infectadas com 
dengue, unidades básicas de saúde pré-natal suficientes, redução das 
doenças de veiculação hídrica, aumento dos equipamentos esportivos 
disponíveis ao público

Cultura Acervo de livros infanto-juvenis, acervo de livros para adultos, 
campanhas de educação, centros culturais, casas e espaços de cultura

Educação

Acesso à internet nas escolas, crianças e jovens dos 4 aos 17 anos na 
escola, crianças plenamente alfabetizadas até os 8 anos, demanda 
atendida de vagas, escolas com esporte educacional no turno 
obrigatório, jovens com ensino médio concluído até os 19 anos, 
matrículas em curso superior, nota no Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), taxa máxima de alfabetização na população com 15 
anos ou mais

Fonte: Programa Cidades Sustentáveis (2020).

Os resultados apontam a predominância da aplicação do De-
sign thinking à gestão ou ao planejamento urbano das cidades, 
principalmente das cidades inteligentes. O Design thinking, en-
quanto método criativo para resolução de problemas dos usu-
ários, pode ser ampliado para qualquer área de pesquisa. Uma 
cidade inteligente, por sua vez, é uma cidade que une efetiva-
mente os desejos, necessidades e problemas dos usuários para 
uma melhor qualidade de vida, o que pode ou não envolver uma 
infraestrutura tecnológica (dApinÉ, 2017). A Figura 1 apresenta os 
termos principais de artigos e dissertações, com cores que re-
lacionam os termos que se encontram próximos/relacionados 
dentro de cada análise.
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 Figura 1 – Correlação entre os principais termos dos trabalhos analisados. 

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

A Figura 1 revela que a literatura abrange o urbanismo com maior 
representatividade dentre os demais conceitos. Para Oliveira e 
Campolargo (2015), a atual implementação de cidades inteligen-
tes guiadas pela tecnologia está na direção correta, mas deixa a 
desejar no aspecto humano, uma vez que ainda se aproxima do 
urbanismo convencional.

A Tabela 1 apresenta os títulos com a categorização dos 28 estudos 
classificados para análise. Na tabela Entre os 28 trabalhos, foram 
encontrados um total de 618 ocorrências para o urbanismo tradi-
cional, sendo que aproximadamente dois terços (471 ocorrências) 
coincidem com conceitos de cidade inteligente. Cerca de metade 
dos estudos (350 ocorrências) abordam o Design thinking como 
fator para alcançar o planejamento de cidade inteligente. O ter-
mo chave “sustentabilidade” (189 ocorrências) destacou-se nas 
28 produções como pilar para a concepção da cidade inteligen-
te e transformação urbana, apesar de o material disponível mais 
recente na literatura ainda não tratar da relação específica entre 
o Design thinking e a cidade inteligente. Para Dapiné (2017), exis-
te um declínio da adequação do espaço urbano em pesquisas; 
contudo, fica evidenciado o modelo proposto do Design thinking 
para o desenvolvimento de cidades inteligentes.
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Tabela 1 – Títulos e categorização das 28 pesquisas selecionadas e analisadas.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

As Figuras 2, 3 e 4 demonstram a ocorrência dos termos chave 
“Design thinking” e “cidade inteligente” junto aos termos corre-
latos “urbano” e “sustentabilidade” na literatura. Nas publicações 
consideradas como artigos, foi relacionado o número de ocor-
rência desses quatro termos ao número de artigos selecionados, 
ou seja, Nº de Termos/Nº de Artigos Analisados, demonstrando 
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a predominância da representatividade do termo “urbano” no 
contexto de urbanismo convencional (que não busca pelos cin-
co grupos que constituem a cidade inteligente). 

Figura 2 – Ocorrência dos termos 
em artigos analisados.

Figura 3 – Ocorrência dos termos 
em dissertações analisadas.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Como pode ser observado na Figura 2, em estudos classificados 
como dissertações, o termo “urbano” tem maior representativi-
dade, o que indica a presença do urbanismo costumeiro como 
uma forte vertente. Contudo, também se observa uma maior 
ocorrência de “Design thinking” e “cidade inteligente”. A cidade 
inteligente é retratada como uma forma mais criativa, onde o 
ecossistema une a infraestrutura física e digital em uma siste-
mática que investe no capital humano (riZZo et al., 2015).

Figura 4 – Ocorrência dos termos nas publicações analisadas.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).
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As Figuras 3 e 4 apresentam, de modo geral, a análise de ter-
mos chave para artigos e dissertações. Das 28 literaturas sele-
cionadas, segundo pesquisa quantitativa, o termo chave “urba-
no” prevalece como o de maior ocorrência e representatividade 
qualitativa. A abordagem de Design thinking, cidade inteligente 
e sustentabilidade com maior representatividade dos termos 
“Design thinking” e “cidade inteligente” pode ser considerada 
como um primeiro passo na direção da transformação urbana. 
Para Oliveira e Campolargo (2015), o empoderamento da comu-
nidade é a garantia para superar os verdadeiros problemas da ci-
dade e o planejamento urbano convencional, onde os cidadãos 
são o “motor de mudança”. 

Figura 5 – Relações de ocorrência entre os termos chave de acordo com o 
estudado na revisão da literatura.

Fonte: Desenvolvido pelos autores (2021).

Caliskan (2012) propõe o Design thinking como apoio na manei-
ra de revitalizar o urbanismo convencional, o que surge como 
encaminhamento para formação de uma cidade inteligente. Na 
Figura 5, foram agrupados os termos principais de investigação 
realizada, que reforçam a ideia de que as pesquisas apontam o 
Design thinking como possível contribuição para o planejamen-
to da cidade inteligente. As conexões da Figura 5 indicam a apro-
ximação dos termos em meio ao contexto da revisão sistemática 
realizada, de modo geral.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo criativo pode servir como uma ferramenta para re-
solução de problemas, e o Design thinking pode ser aplicado a 
qualquer área de pesquisa (dApinÉ, 2017). Portanto, nesse senti-
do, é possível dizer que sua aplicação se encaixa nos cinco gru-
pos práticos que dão dimensão à cidade inteligente (economia, 
estilo de vida, governança, meio ambiente e mobilidade inteli-
gente), contribuindo para a sua construção. 

 Os resultados apontam a importância da população e do usuá-
rio final como fontes de desenvolvimento e aplicação de meto-
dologias de planejamento dentro de cidades. O foco no usuário 
e na experiência torna-se fundamental como base de qualquer 
intervenção para melhoria de centros urbanos, sendo o funda-
mento que sustenta todo o sistema para que, então, seja refi-
nado. A sustentabilidade e a qualidade do ambiente projetado 
com a contribuição da população tornam-se uma das chaves 
para o desenvolvimento de cidades inteligentes. 

Embora os estudos tenham demonstrado que a utilização de 
metodologias de planejamento como o Design thinking come-
ça a ocorrer de forma ampla apenas na última década, o plane-
jamento urbano é um processo que comumente necessita de 
anos de transformação espacial e cultural para apresentar resul-
tados. Isso, de certa forma, explica o desenvolvimento mais tar-
dio de experimentações, principalmente em relação à sustenta-
bilidade, como vimos nos tópicos anteriores.

Assim, a relação humana, o design de experiência e o projeto 
com foco no usuário tornam-se os principais fundamentos do 
Design thinking dentro da aplicabilidade do planejamento de 
cidades inteligentes. É possível observar a predominância do 
conceito do urbanismo como uma célula que interliga as de-
mais concepções, sendo estas o design, a sustentabilidade e a 
inovação. Desse modo, a chave para o entendimento do plane-
jamento de cidades inteligentes torna-se a concepção como um 
todo da morfologia urbana, isto é, considera-se o usuário como 
parte do organismo vivo, além da tecnologia. Quando partirmos 
do pressuposto de que a tecnologia passa a ser um complemen-
to dentro do protótipo criado pelo usuário, é que obteremos de 
maneira prática o sucesso na produção inteligente.
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dendo as áreas de estratégias para design, design literacies, de-
sign estratégico, absorção de conhecimento e maturidade em 
Design. É membro Pesquisadora da Design Literacy Internatio-
nal Network, da Design Research Society e dos comitês cientí-
ficos das Conferências Acadêmicas do Design Management 
Institute e do The European Academy of Design e head de Inte-
ligência para Suporte à Decisão da Wcp.
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Fabiano de Vargas Scherer fabiano.scherer@ufrgs.br

Doutor em Design (2017), mestre em Planejamento Urbano e 
Regional (2002) e graduado em Arquitetura e Urbanismo (1999), 
todos pela Universidade Federal do Rio Grade do Sul (ufrgs). 
Professor Adjunto nos Cursos de Design (Design Visual e Design 
de Produto) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Pro-
fessor colaborador no Programa de Pós Graduação em Design 
– pgdesign/ufrgs

Fábio Gonçalves Teixeira fabiogt@ufrgs.br

Doutor em Engenharia Mecânica na área de modelagem geo-
métrica paramétrica pela ufrgs (2003), Mestrado em Engenha-
ria Civil com ênfase na simulação computacional de estruturas 
pela ufrgs (1991) e graduação em Engenharia Mecânica pela 
ufrgs (1988). É Coordenador do Programa de Pós-Graduação 
em Design (pgdesign) da ufrgs. Professor Titular do Departa-
mento de Design e Expressão Gráfica da ufrgs. 

Fabio Pinto da Silva

Doutor em Engenharia (2011) pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Professor Associado no Departamento de Design 
e Expressão Gráfica (deg/fA/ufrgs) e Professor Permanente no 
Programa de Pós-Graduação em Design. Pesquisador pQ2/cnpq 
no Laboratório de Design e Seleção de Materiais (Ldsm). Pesqui-
sa as áreas de tecnologias 3d: digitalização tridimensional, im-
pressão 3d, usinagem cnc, corte a laser, fabricação digital, inspe-
ção digital, realidade virtual e aumentada.

Felipe Luis Palombini felipe.l.palombini@gmail.com

Mestre (2017) e Doutor (2020) em Design pelo Programa de 
Pós-Graduação em Design (pgdesign/ufrgs). Foi coordenador 
e professor de cursos de extensão sobre Tecnologias 3d para a 
pós-graduação na ufrgs e professor substituto no Departamen-
to de Desenho Industrial na Universidade Federal de Santa Ma-
ria (ddi/ufsm). Tem experiência nas áreas de design, biônica e 
caracterização de materiais naturais, com ênfase na técnica de 
Análise por Elementos Finitos baseada em imagens de Microto-
mografia de Raios X.
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Fernanda Fontana De Gasperin fernanda.gasperin@gmail.com

Mestre em Design pela ufrgs (2021), graduada em Arquitetura e 
Urbanismo (2016) pela Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (unocHApecÓ) com graduação sanduíche na De Mon-
tfort University – Leiceister (uK).

Fernando de Oliveira Linhares

Doutorando do curso de pós-graduação em Design da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo, 
Mestre em Design pela Universidade Federal de Campina Gran-
de e Graduado em Design pela Universidade Federal de Campi-
na Grande.

Fernando Souza Ferreira

Mestre em Design (2020) pela Universidade Federal do Rio Gran-
de do Sul. Pesquisador no grupo de pesquisa do Laboratório de 
Design, Cultura e Inovação (Ldci). Pesquisa acerca da inovação 
pelo design e da experiência do usuário de interfaces digitais.

Gabriel Barbieri gabrielbarbieri22@gmail.com

Professor na Universidade Franciscana (ufn). Possui Graduação 
em Design de Produto (unifrA - 2008) e Graduação em Dese-
nho Industrial - Programação Visual (ufsm - 2011), Mestrado em 
Design pelo Programa de Pós-Graduação em Design (pgdesign/
ufrgs - 2016). Atualmente, é Doutorando (pgdesign/ufrgs) e re-
aliza pesquisas junto ao Laboratório de Design e Seleção de Ma-
teriais (Ldsm/ufrgs). 

Gabriela Zubaran de Azevedo Pizzato gabriela.zubaran@ufrgs.br

Professora Associada da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs) e docente 
do Programa de Pós-Graduação em Design (pgdesign) da ufr-
gs. É arquiteta, graduada pela ufrgs, com mestrado (2005) e 
doutorado (2013) em Engenharia de Produção pela ufrgs. Atua 
em pesquisas com foco na abordagem da emoção no design de 
produtos e espaços e em Ergonomia. 
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Gianpietro Sanzi sanzi@arqsanzi.com.br

Doutorando em Design ufrgs, com o tema Design de Varejo. 
Possui Graduação em Arquitetura e Urbanismo, mestrado em 
Administração e Negócios – Ênfase em Marketing. Tem mBA em 
Comunicação, especialização em Iluminação e Design de Inte-
riores e especialização em Projeto de Produto. Tem experiência 
na área de educação em Design e Arquitetura e atua como pro-
fessor em cursos de graduação, pós-graduação e como profis-
sional liberal.

Giovani Simão De Luca giovanideluca@unesc.net

Professor universitário na unesc – Criciúma (sc) e Mestre em 
Design e Tecnologia pela ufrgs (2020). Formado em Design In-
dustrial pela iuAV de Veneza (2012), sua área de pesquisa é sobre 
a integração universidade-empresa e atua profissionalmente 
com processos para desenvolvimento de novos produtos, mo-
delagem 3d e fabricação digital.

Gustavo Scheffel Adornes gustavo.adornes@gmail.com

Bacharel em Administração pela Escola de Administração da 
ufrgs. Pós-Graduado na Especialização em Design Thinking e 
Inovação pelo Instituto de Inovação, Competitividade e Design 
da ufrgs.

Istefani Carisio de Paula istefani@producao.ufrgs.br

Professora Associada do Curso de Engenharia de Produção da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Coordena-
dora dos cursos de Especialização em Gestão de Projetos e Eco-
nomia Circular. Líder do Núcleo de Inteligência em Projetos e 
Sistemas – NiProS que alberga o projeto Hélice Consultoria. Tem 
como áreas de investigação gestão de projetos, produtos e ser-
viços, otimização de processos de saúde, gestão do processo de 
inovação, criatividade e economia circular.
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Jocelise Jacques de Jacques jocelise.jacques@ufrgs.br

Arquiteta e Urbanista, Mestre em Engenharia Civil e Doutora 
em Engenharia de Produção pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (ufrgs). Professora associada da ufrgs no Depar-
tamento de Design e Expressão Gráfica junto à na Faculdade de 
Arquitetura, atua no Programa de Pós-Graduação em Design, 
como orientadora trabalha com Design Socioambiental.

Jorge Ernesto de Araujo Mariath jorge.mariath@ufrgs.br

Professor titular (aposentado) do Programa de Pós-Graduação 
em Botânica da ufrgs. É bolsista de produtividade em pesquisa 
do cnpq nível 1C do cnpq. Foi diretor do Instituto de Biociências 
da ufrgs e fundador do Laboratório de Anatomia Vegetal (LAVeg/
ufrgs). Possui doutorado (1990) em Ciências Biológicas (usp), 
mestrado (1980) em Botânica (ufrgs) e graduação (1975) em Ci-
ências Biológicas (ufrgs). Tem experiência na subárea Morfologia 
Vegetal, com ênfase em Anatomia e Embriologia Vegetal.

Jose Luis Farinatti Aymone aymone@ufrgs.br

Professor Titular do Departamento de Design e Expressão Grá-
fica da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (ufrgs), tendo ingressado em 1998. Professor 
Permanente do Programa de Pós-Graduação em Design (pgde-
sign) da ufrgs desde 2007. Tem Doutorado em Engenharia Civil 
na área de Estruturas pela ufrgs (2000), Mestrado em Engenha-
ria Civil na área de Estruturas pela ufrgs (1996) e Graduação em 
Engenharia Civil pela ufrgs (1993). 

Julio Carlos de Souza van der Linden julio.linden@ufrgs.br

É professor-associado do Departamento de Design e Expressão 
Gráfica (deg), e professor permanente do Programa de Pós-Gra-
duação em Design da Escola de Engenharia e da Faculdade de 
Arquitetura da ufrgs, sendo orientador de mestrado e de dou-
torado. Como pesquisador, é vice-coordenador do Instituto de 
Inovação Competitividade e Design da ufrgs, onde coordena o 
Laboratório de Design, Cultura e Inovação e o Núcleo de Desen-
volvimento de Produtos.
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Keila Marina Nicchelle keila.nicchelle@erechim.ifrs.edu.br

É graduada em Confecção Têxtil (2001), com especialização em 
Processos de Produção do Vestuário (2004) e em Desenvolvi-
mento de Produto de Moda (2007) pela Universidade de Passo 
Fundo (upf), possui mestrado em Design (2011) pela Universida-
de do Vale do Rio dos Sinos (unisinos) e doutorado em Design 
(2018) pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). 
Desde 2009, é professora do Instituto Federal de Educação, Ci-
ência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (ifrs), atuando no en-
sino, na pesquisa e na extensão de cursos técnicos e superiores 
na área de Moda. 

Lucas de Moraes Mello mello.lm@gmail.com

Publicitário formado pela ufrgs (2016) e especialista em Design 
Thinking e Inovação (2021) pela mesma Instituição. Cursou um 
semestre de Advertising na University of Texas at Austin (euA, 
2014). Possui experiência em gestão de projetos digitais, geren-
ciamento e criação de conteúdo para redes sociais, marketing 
digital e inbound marketing. Já trabalhou com marcas como 
Rede Globo, General Electric, Santander, Filmelier, O Boticário, 
Cielo, Odebrecht, Câmara Espanhola e fmp/rs. 

Luciene Machado luka_mac@hotmail.com

Designer e professora da Faculdade Senac fspoA-rs, do Curso 
Superior de Tecnologia em Design de Moda. Doutoranda em 
Design da ufrgs. Pesquisadora do Laboratório de Design, Cul-
tura e Inovação (Ldci) da ufrgs. Mestre em Design Estratégico 
(unisinos). Especialista em Moda (esAmc-sp). Bacharel em Arqui-
tetura (unisAnTos-sp). Tec. em Moda e Estilo (senAc-sp). Coach 
Profissional (senAc-rs). Realiza pesquisas nas áreas de design, 
moda, criatividade, coaching, consumo, marcas, sustentabilida-
de, inovação.

Márcia Elisa Echeveste echeveste@ufrgs.br

Professora titular da ufrgs, professora do Programa de Pós-Gra-
duação em Engenharia de Produção - ufrgs, Pesquisadora do 
Instituto de Inovação, Competitividade e Design da ufrgs.
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Mariana de Oliveira do Couto e Silva marianacoutoesilva@gmail.com

Bacharel em Design Gráfico pela Universidade Federal de Pelo-
tas (ufpel, 2017), Mestre em Design pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (ufrgs, 2020). Doutoranda em Design junto ao 
pgdesign/ufrgs e Designer Instrucional do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense – ifsul.

Mariana Pohlmann mariana.pohlmann@ufrgs.br

Professora no Departamento de Design e Expressão Gráfica 
(deg/fA/ufrgs) e no Programa de Pós-Graduação em Design (pg-
design/ufrgs). Possui Graduação em Design (UniRitter - 2006), 
Mestrado em Design (pgdesign/ufrgs - 2012) e Doutorado em 
Engenharia (ppge3M/ufrgs - 2017). Integrante da equipe de pro-
fessores pesquisadores do Laboratório de Design e Seleção de 
Materiais (Ldsm/ufrgs). 

Maurício Moreira e Silva Bernardes bernardes@ufrgs.br

Possui graduação em Engenharia Civil pela Universidade Fede-
ral de Alagoas (1993), mestrado (1996) e doutorado (2001) em En-
genharia Civil pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Pós-doutorado em Design pelo Institute of Design do Illinois 
Institute of Technology/euA. Coordenador do Instituto de Inova-
ção, Competitividade e Design da ufrgs (www.ufrgs.br/iicd). É 
professor titular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
consultor ad-hoc da cApes e do cnpq. 

Morgana Grigio morgana29grigio@gmail.com

Bacharel em Design de produtos pela Universidade do Extremo 
Sul Catarinense - Unesc, sua área de pesquisa para conclusão do 
curso se concentrou em Tecnologias Assistivas.
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Patricia Sanae Tanabe ps.tanabe@gmail.com

Formada em Comunicação Social – hab. Publicidade e Propa-
ganda pela ufrgs (2013), é Especialista em Design Thinking e 
Inovação também pela ufrgs (2021), e trabalha há 8 anos no Si-
credi, atuando nos temas de Marketing Promocional, Marketing 
Direto, Réguas de Relacionamento e, atualmente, trabalha com 
Pesquisas de Marketing e nps. Também faz parte da Comissão 
Organizadora do Festival do Japão rs e faz parte da comissão do 
grupo Wakai rs. 

Paula Görgen Radici Fraga paulagrfraga@gmail.com

Administradora (2007), Especialista em Controladoria (2009), 
Mestre em Design (2016) e Doutora em Design (2020), ambos 
pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Possui expe-
riência no desenvolvimento e aplicação de indicadores que 
evidenciam o grau de Inovação, Competitividade e Design de 
empresas, bem como conhecimento em Gestão, Finanças, Ma-
rketing e Recursos Humanos. Desenvolve pesquisas com foco 
no Empreendedorismo e Gestão no Design. Presta consultoria 
em Administração e Gerenciamento. 

Paulete Fridman Schwetz pauletefs@gmail.com

Doutora em Engenharia Civil pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (2011). Atualmente é Professora Adjunta do De-
partamento de Design e Expressão Gráfica da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul e Professora do Programa de Pós 
Graduação em Design na área de Design Educacional. Atua 
como professora e orientadora no curso de Especialização De-
sign Thinking e Inovação. Além disso, coordena pesquisas na 
área de Educação à Distância, desenvolvendo cursos à distância 
para o ensino de ferramentas computacionais.
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Rafael Peduzzi Gomes rafaelpeduzzi@gmail.com

Designer de produtos digitais na cWi Software, cursando o Dou-
torado em Design na ufrgs (2019-). Mestre em Design pelo Uni-
Ritter (2018), Especialista em Design Gráfico pela unisinos (2015), 
Bacharel em Design Gráfico pela ufpeL (2013) e Técnico em Pro-
gramação Visual pelo if-rs (2009). Já foi professor nos cursos de 
Design da ufpeL, professor conteudista para cursos eAd e sócio-
-fundador e designer no estúdio Elefante.

Regio Pierre da Silva regio@ufrgs.br

Professor Associado do Departamento de Design e Expressão 
Gráfica da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (ufrgs). Professor Permanente do Progra-
ma de Pós-Graduação em Design (pgdesign) da ufrgs. Possui 
Doutorado em Engenharia de Produção na área de Mídia e Co-
nhecimento pela Universidade Federal de Santa Catarina (ufsc), 
Mestrado em Engenharia de Produção na área de Transportes 
(ufsc), e Graduação em Engenharia Civil pela Universidade Fe-
deral de Santa Maria (ufsm). 

Roberto Milman Azambuja rmilmanazambuja@gmail.com

Formado em Filosofia pela ufrgs, com especialização em Psi-
cologia Clínica e em Design Thinking pela mesma universidade. 
Professor do Colégio Israelita Brasileiro e da Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre.

Roseane Santos da Silva

Professora do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológi-
co do Instituto Federal de Alagoas, campus Maceió. 

Sandro Fetter sandrofetter@gmail.com

Designer gráfico pelo Centro Universitário Ritter dos Reis, mes-
tre em design pela esdi/uerj e doutor em design pela ufrgs. 
Professor no curso de Design Visual da ufrgs, possui experiên-
cia profissional nas áreas de design e produção de livros, design 
de tipos digitais, embalagens, estratégia de marcas e criativida-
de. Atua em pesquisas no campo da tipografia e educação.
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Simone Melo da Rosa simonerosa.atelie@gmail.com

Doutoranda em Design (pgdesign) da ufrgs, Mestre em Arte 
Contemporânea – Arte e Tecnologia (ufsm); mestre em Enge-
nharia de Produção – Projeto de Produto (ufsm); especialista em 
Estilismo de Calçado (feeVALe); graduada em Desenho e Plásti-
ca Bacharelado (ufsm).

Stan Ruecker sruecker@illinois.edu

Professor da Escola de Artes e Design da University of Illinois at 
Urbana-Champaign. Stan é doutor em Ciência da Computação 
Humanista da Universidade de Alberta e mestre em Design pela 
mesma Universidade. Possui também mestrado em Literatura 
Inglesa obtido pela Universidade de Toronto, além de ter rea-
lizado cursos de graduação avançados em Literatura Inglesa e 
Ciência da Computação na Universidade de Regina.

Stella Lisboa Sapper stellasapper@gmail.com

Doutoranda em Design no Programa de Pós-Graduação em De-
sign da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (ufrgs). Mes-
tra em Design pela ufrgs. Graduada em Moda pela Universidade 
do Estado de Santa Catarina (udesc). Professora nos cursos de 
Design do Centro Universitário Ritter dos Reis (UniRitter). 

Tânia Luísa Koltermann da Silva tania.koltermann@ufrgs.br

Professora Titular do Departamento de Design e Expressão Grá-
fica da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul. Professora Permanente do Programa de Pós-
-Graduação em Design (pgdesign) da ufrgs. Engenharia Civil 
pela Universidade Federal de Santa Maria. Mestre e Doutora em 
Engenharia de Produção na área de Mídia e Conhecimento pela 
Universidade Federal de Santa Catarina. 
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Teofanes Foresti Girardi foresti@upf.br

Doutora em Design e Tecnologia pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul - ufrgs. Mestre em Projeto e Processos de 
Fabricação pela Universidade de Passo Fundo- upf. Especialis-
ta em Ergonomia pela Universidade de Passo Fundo- upf. Gra-
duada em Design pela Universidade Luterana do Brasil- uLBrA. 
Atualmente é professora adjunta I da Faculdade de Engenharia 
e Arquitetura da upf.

Thaís Cristina Martino Sehn crisehn@gmail.com

Thais é doutora em Design pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (ufrgs), durante o doutorado realizou período 
sanduíche financiado pela Fulbright na University of Illinois at 
Urbana-Champaign. Possui mestrado em Comunicação e Infor-
mação pela ufrgs, especialização em Patrimônio Cultural pela 
Universidade Federal de Pelotas (ufpel) e é formada em Design 
Gráfico pela ufpel. Atualmente, é professora substituta na ufpel 
nos cursos de Cinema e Design.

Underléa Miotto Bruscato underlea.bruscato@ufrgs.br

Possui graduação em Arquitetura e Urbanismo (1999), todos 
pela Universidade Federaldo Vale do Rio Grade do Sul (ufrgs). 
Professor Adjunto nos Cursos de Design (Designdos Sinos (1994); 
doutorado em Arquitetura, na área de Comunicação Visual em 
Arquitetura e Design, pela Universidade Politécnica da Catalu-
nha, Espanha (2006). Atualmente é professora na Faculdade de 
Arquitetura e Urbanismo e no Programa de Pós-Graduação em 
Design de Produto (pgdesign) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Professor colaborador no Programa de Pós Gra-
duação em Design – pgdesign/ (ufrgs.).

Vinicius Fernandes Beltramin vinibefe@gmail.com

Mestrando em Design (pgdesign) da ufrgs; Bacharel em Dese-
nho Industrial (ufsm). 
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Vinicius Gadis Ribeiro vinicius.gadis@ufrgs.br

Possui graduação em Ciências Náuticas pelo Ministério da Ma-
rinha, graduação em Ciência da Computação, mestrado em 
Administração e doutorado em Ciência da Computação pela 
ufrgs. Atualmente, é professor adjunto do Departamento Inter-
disciplinar do Campus Litoral Norte da ufrgs e pertence ao qua-
dro permanente do ppgdesign da mesma universidade. 

Vinícius Nunes Rocha e Souza prof.viniciussouza@gmail.com

Doutorando no programa de pós-graduação em Design e Tec-
nologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Possui 
mestrado (2016) pelo mesmo programa de pós-graduação. Pos-
sui graduação em Desenho Industrial pela Universidade Federal 
de Santa Maria (2011). Tem experiência na área de Desenho In-
dustrial, com ênfase em Programação Visual.
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